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Apresentação 


Hoje, torna-se evidente que a herança africana marcou, em maior ou menor grau, 
dependendo do lugar, os modos de sentir, pensar, sonhar e agir de certas nações do 
hemisfério ocidental. Do sul dos Estados Unidos ao norte do Brasil, passando pelo 
Caribe e pela costa do Pacífico, as contribuições culturais herdadas da África são 
visíveis por toda parte; em certos casos, chegam a constituir os fundamentos essen- 
ciais da identidade cultural de alguns dos segmentos mais importantes da população 
(Amadou Mabtar MºBow, Prefácio da primeira edição portuguesa da HGA). 


Assistimos, durante o século XX, à multiplicação dos estudos sobre o negro no Brasil, 
quase todos, porém, sem lhe acompanhar o passado africano. A África parecia mais 
que esquecida, ignorada. Embora durante a descolonização do continente se tenha 
reacendido o interesse brasileiro pela África, o descaso por sua história persistiu até 
ontem, ou anteontem. Ao começar a ser corrigido (o) pecado, não nos demoramos, no 
entanto, em reconhecer que muito do que se passava num lado do atlântico afetava 
a outra margem. E nos convencemos de que o Brasil também começa na África, e 
a África se prolonga no Brasil (Alberto da Costa e Silva, Introdução Raízes Africanas 
— Revista História Biblioteca Nacional). 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) desde sua criação, em 4 de novembro de 1946, apostou na crença 
de que elucidar a contribuição dos diversos povos para a construção da civiliza- 
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ção seria um meio de favorecer a compreensão sobre a origem dos conflitos, do 
preconceito, da discriminação e da segregação raciais que assolavam o mundo. 
No caso brasileiro, o chamado projeto UNESCO, com pesquisas realizadas nos 
anos 1951 e 1952, marca o desvendamento, sob bases das ciências sociais, das 
formas como se configuravam as relações raciais no país. 

Ao se passarem aproximadamente 60 anos das pesquisas pioneiras do projeto 
UNESCO, podemos afirmar que foram inúmeras as transformações vivenciadas 
pela sociedade brasileira. E, principalmente, após a abertura política de meados 
dos anos 1980, os fatos permitem vislumbrar um processo de profunda mudança 
social, no qual de forma tensa, conflituosa e contingente convivem perspectivas 
de recriação/resgate do passado com projeção/planejamento do futuro. 

Entre os projetos políticos e sociais que disputam no espaço público o que 
deve ser o Brasil do futuro escancaram-se no presente contradições de tempos 
imemoriais, impedidas de se manifestarem em sua plenitude pelo manto do 
autoritarismo e repressões pretéritas em um país projetado, pelas elites, para ser 
outro, ao menos do ponto de vista de sua população. 

O desencontro entre a projeção das elites e o estoque populacional foi tema 
de vários autores desde a famosa Carta de Caminha. 

Esse desencontro proporcionou uma situação na qual os impactos das cultu- 
ras africanas, na formação social brasileira, foram, por um lado, retratados pelos 
viajantes tanto de forma positiva quanto negativa e de espanto, objeto de estudo 
por setores intelectuais ressaltando especialmente dúvidas sobre a viabilidade da 
constituição de uma nação e, por outro lado, aquelas culturas, desde sua chegada 
em nosso solo, têm sido o lugar de vivência e práticas sociais populares que 
marcam a própria história do Brasil, não a oficial, e desafiam as várias imagi- 
nações que constituem as ciências sociais dadas à plasticidade, variabilidade e 
capacidade de negociação com outras culturas. 

Nos vários patrimônios que compõem o que chamamos hoje de nação bra- 
sileira vamos encontrar as contribuições das culturas africanas e de outras com 
as quais elas negociaram em condições assimétricas. 

Para além dos instrumentos legais da UNESCO, a noção de patrimônio 
cultural faz parte da constituição brasileira, a qual recomenda o seguinte: 


1 A UNESCO trabalha impulsionada pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultu- 
ral e Natural, que é hoje o instrumento internacional da UNESCO que obteve a adesão de mais ... 
Estados-membros, e também pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Subaquático e a 
Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial. 
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“O poder público, com a cooperação da comunidade, deve promover e prote- 
ger o patrimônio cultural brasileiro”.? Dispõe que esse patrimônio é constituído 
por bens materiais e imateriais que, se referem à identidade, à ação e à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, quais sejam: as formas 
de expressão; os modos de criar, fazer, viver; as criações científicas, artísticas e tec- 
nológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de valor his- 
tórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Nós podemos subdividir o patrimônio cultural brasileiro em artístico, cienti- 
fico, tecnológico e ambiental. No entanto, o reconhecimento de nossas matrizes 
africanas constitui a base para a compreensão das hibridações resultantes de 
nossa formação social pluricultural. 

Como forma de reconhecer a influência dessas culturas, o Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiros da Universidade Federal de São Carlos (NEAB/UFSCar), em 
parceria com a UNESCO e o Ministério da Educação (MEC), desenvolveu o 
Programa Brasil-África: Histórias Cruzadas. Consequência da promulgação da 
Lei nº 10.639 de 20083, a qual orienta que os sistemas de ensino implementem 
a história da cultura afro-brasileira e africana na educação básica. O principal 
objetivo do projeto é dar visibilidade e reconhecimento à intersecção da história 
africana com a brasileira, transformando e valorizando positivamente as relações 
entre os diversos grupos étnico-raciais que convivem no país. 

À primeira ação desenvolvida pelo programa foi a tradução para o português 
da Coleção História Geral da África, da UNESCO, principal obra de referência 
sobre a história do continente. São oito volumes, com aproximadamente 1000 
páginas cada, que contam a história da África sob a perspectiva dos próprios 
africanos. Inicialmente publicada em francês, até meados dos anos 1980, ela 
levou trinta anos para ser produzida e sua concepção surgiu do desejo das recém- 
-independentes nações africanas de contarem sua história de forma crítica em 
relação à perspectiva eurocêntrica e estereotipada das obras de então. 

À partir dessa tradução, estamos desenvolvendo a versão brasileira do projeto 
intitulado Uso Pedagógico da História Geral da África”, o qual torna o conteúdo 
da coleção mais acessível ao transformá-lo em material pedagógico. Para tanto, 
estão sendo produzidos diversos produtos baseados na obra. 


2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 


3 Existe um projeto para o desenvolvimento de materiais de uso pedagógico, com base na Coleção da 
História Geral da África da UNESCO, para os países do continente africano. 
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À síntese, em dois volumes, que estamos disponibilizando a partir dos oito 
volumes da História Geral da África é parte do conjunto de materiais e tem 
por objetivo propiciar aos professores e alunos, e às pessoas de modo geral, um 
conjunto de conhecimentos e informações sobre o continente africano, os quais 
podem abrir novas possibilidades de tratamento de questões que atravessam 
seu cotidiano no interior da escola. Neste sentido, procuramos organizar os 
dois volumes com textos sintéticos e objetivos, para permitir uma visão tanto 
da riqueza das contribuições dos povos africanos para a humanidade quanto do 
seu impacto na constituição da sociedade brasileira e, também, em resposta às 
reivindicações de mudanças expressas pela Lei nº 10.639/2003 e pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

A síntese possibilita, também, uma primeira aproximação ao conjunto de 
conhecimentos presentes na História Geral da África, obra de referência, a 
qual poderá ser consultada por aqueles que queiram se aprofundar em aspectos 
e temas específicos. 

Os critérios utilizados para a elaboração da síntese foram os seguintes: 

* Cada volume da versão original em língua portuguesa transformou-se 
em um capítulo na versão sintetizada. No volume 2 da síntese, em geral, 
os capítulos de cada um dos volumes da versão original transformaram- 
-se em subcapítulos ou tópicos. Assim, a estrutura básica é: 
Apresentação do livro-síntese; 

Introdução geral de Ki-Zerbo para os dois volumes; 
Referências bibliográficas de cada volume da versão integral. 


* Volume 1: Síntese da Coleção História Geral da África: da pré-histó- 
ria ao século XVI 
O volume 1 da síntese corresponde aos volumes de 1 a 4 da versão ori- 
ginal, assim: 
Capítulo 1: Metodologia e pré-história da África 
Capítulo 2: África antiga 
Capítulo 3: África do século VII ao XI 
Capítulo 4: África do século XII ao XVI 


* Volume 2: Síntese da Coleção História Geral da África: do século XVI 
ao século XX 
O volume 2 da síntese corresponde aos volumes de 5 a 8 da versão ori- 
ginal, assim: 
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Capítulo 5: África do século XVI ao XVIII 

Capítulo 6: África do século XIX à década de 1880 
Capítulo 7: África sob dominação colonial, 1880-1935 
Capítulo 8: África desde 1935 


Outros critérios metodológicos: 


À síntese reflete o conteúdo da HGA em sua íntegra, no limite das pos- 
sibilidades. Esse conteúdo mostra o estado das pesquisas e as hipóteses 
com as quais se trabalhava na década de 1980. Assim, não se trata de 
uma síntese atualizada da HGA, e sim da síntese do conteúdo da HGA 
como foi pensado e escrito pelos seus autores. 

Na versão da síntese da HGA em língua portuguesa, procurou-se seguir 
os parâmetros das sínteses já existentes em outras línguas (principal- 
mente a versão norte-americana no caso do volume 2). As edições abre- 
viadas foram propostas como base para a tradução em línguas africanas. 
Nas sínteses, a estrutura dos capítulos é praticamente igual à da versão 
integral, porém os livros foram reduzidos cerca de 80 a 90%. Esse pro- 
cedimento suprimiu do texto original as partes em que o conteúdo é 
debatido, deixando-o mais fluente. 

As repetições presentes nos volumes integrais — principalmente em função 
de vários autores tratando de um mesmo tema e mesma época —, quando 
possível, foram eliminadas. No entanto, as ideias e os objetivos dos autores 
de cada capítulo foram preservados, e mantidos os exemplos mais repre- 
sentativos, significativos ou esclarecedores para o assunto tratado. 

As notas de rodapé foram suprimidas totalmente; a menção dos nomes 
dos autores dos capítulos originais também foi eliminada, bem como o 
discurso em primeira pessoa (em razão das interferências e mudanças 
necessárias para se resumir o texto); gráficos e tabelas foram retirados e 
os dados referentes inseridos no texto quando preciso. Mapas e imagens 
iconográficas foram mantidos conforme a relevância em cada capítulo. 

As padronizações onomásticas foram feitas na medida do possível, em 
se tratando da complexidade de um projeto como esse: 8 volumes, num 
total de mais de 8 mil páginas com diversos profissionais envolvidos 
(com diferentes formações). 

Os índices remissivos de todos os volumes originais não constam na síntese. 


Os parceiros do Programa Brasil-Africa: Histórias Cruzadas acreditam na 


importância de o profissional de educação estar em sintonia com as mudanças 


em curso no que diz respeito à ação política dos movimentos sociais identifi- 
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cados pela literatura como identitários, com o campo normativo expresso por 
mudanças na legislação educacional, as quais exigem atualizações das práticas 
de ensino em função da introdução de novos conteúdos e/ou novos enfoques 
de temas tradicionais. O que se pretende é que ao refletir sobre o significado da 
presença de vários grupos étnicos africanos no Brasil que os professores identi- 
fiquem práticas sociais que atravessam o cotidiano escolar, mas nunca estiveram 
no interior da escola, como práticas significativas para seus alunos e familiares. 

A ideia é que ao dar visibilidade ao encontro pretérito dos africanos com o 
território hoje denominado Brasil, de modo não racializado e positivo, vamos 
nos reconciliar com uma dimensão fundamental da cultura brasileira encoberta 
pelo racismo, pelas tentativas de branqueamento da população e pelos discursos 
preconceituosos que desconhecem o quanto de África existe no Brasil. 

O mapa abaixo nos dá uma ideia sobre o fluxo de africanos que entraram no 
território hoje conhecido como Brasil; ele também justifica a possibilidade do 
cruzamento de várias histórias e serviu como ponto de partida para o desenvol- 
vimento do projeto como um todo. 


Dorme Marto vm Colas Perondi men” ar e Ação die Capo Saio HS CAD 


«tf=== Expansão dos Elementos Culturais Africanos pelo Tráfico ce escravos - BANTUS 
<TÊ= Byparsão dos Elementos Culturais Africanos pelo Tráfico de escravos - SUDANESES 
— Expansão por Migrações Secunciárias 

e Escravos Lbertos (retomo 4 Africa) 


Fonte: reproduzido de África: culturas e sociedades; guia temático para professores. São Paulo: MAE, USP, 
[1999]. (Formas de Humanidade). 
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Vários autores informam que os africanos que aportaram no Brasil eram 

originários das seguintes regiões: 

1) África Ocidental: povos sudaneses e/ou iorubas (nagôs, ketus, egbás); 
gegês (ewês, fons); fanti-ashanti (genericamente conhecidos como mina); 
povos islamizados (mandingas, haussas, peuls); 

2) África Central: povos bantos: bakongos, mbundo, ovimbundos, bawoyo, 
wili (isto é, congos, angolas, benguelas, cabindas e loangos); 

3) África Oriental: os conhecidos como moçambiques. 


De um modo geral, os povos africanos formariam alguns padrões principais 
de culturas negras no Brasil: 


1) À sudanesa (iorubana), aqui introduzida principalmente na Bahia, mas 
espalhada pelo Norte/Nordeste; teria como características o culto aos orixás, 
a realização de cerimônias de iniciação, a prática de ritos mágicos, música e 
dança/rituais, a elaboração de esculturas em madeira, em metais e outros traba- 
lhos manuais como, por exemplo, instrumentos musicais. A cultura iorubana é 
apontada ainda como fonte de influência ao nosso léxico. 


2) Os bantos, principalmente no estado do Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
são mais estudados da perspectiva linguística. Culto aos antepassados e aos espí- 
ritos; quimbundo incorporado ao português falado no Brasil; festas: coroação 
dos reis, danças que emulam a caça e a guerra (carnaval), festas do boi, folclore; 
esculturas em madeira, confecção de objetos domésticos etc. 


A identificação dos padrões culturais acima e sua relação prioritariamente 
com aspectos centrais da cultura popular brasileira poderá ser ampliada com 
mais pesquisas como, por exemplo, aquelas que têm demonstrado a dimensão 
sociopolítica, e não religiosa e messiânica, das revoltas do século XIX. Outro 
aspecto importante das novas pesquisas é a identificação da forte presença de 
afro-brasileiros nesses movimentos, o que vem demonstrando o quanto neces- 
sitamos aprofundar nossos conhecimentos sobre a presença de elementos afri- 
canos na luta por mudança social na história do Brasil. 

Outra dimensão que vem sendo resgatada está relacionada aos saberes e 
fazeres tradicionais na manipulação de plantas medicinais e condimentares em 
comunidades quilombolas e/ou afro-brasileiras como um patrimônio cultural, e 
hoje se avalia seu uso, e importância, na atenção básica à saúde. 
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Quando se preserva legalmente e na prática o patrimônio cultural, con- 
serva-se a memória do que fomos e do que somos: a identidade da nação. 
Patrimônio, etimologicamente, significa um conjunto de bens naturais e cul- 
turais de importância reconhecida num determinado lugar, região ou país, ou 
mesmo para a humanidade — na verdade, a riqueza comum que herdamos 
como cidadãos, e que se vai transmitindo de geração à geração. No caso espe- 
cifico dos afrodescendentes (e dos brasileiros de modo geral) a referência 
principal é o legado das várias culturas africanas que contribuíram com a 
formação social brasileira. 

Os bens materiais e imateriais que formam o nosso patrimônio cultural 
são atravessados por modos específicos de criar e fazer, os quais incluem as 
descobertas e os processos de desenvolvimento científico e tecnológico; as 
artes; as construções que se transformaram em monumentos da tradição bra- 
sileira, as quais são representadas pelos bens imóveis e bens móveis como, por 
exemplo, as obras de arte e o artesanato. São extremamente importantes as 
expressões de um povo, as criações imateriais tais como a literatura, a música 
e as danças. Não esquecendo os modos de viver, a linguagem e os costumes; 
os locais dotados de expressivo valor para a história, bem como as áreas de 
proteção ambiental. 

O Brasil conta atualmente com a maior população originária de uma movi- 
mentação forçada, e, ainda assim, a importância das culturas africanas na forma- 
ção do território nacional é desconhecida pela maioria dos brasileiros. 

Em relação às ciências humanas, em especial a história, retraçar os desloca- 
mentos desumanos provocados pelo colonialismo e, ao mesmo tempo, demons- 
trar que os povos colonizados tinham uma história que foi interrompida, dando 
lugar a uma história imposta que os colocou na condição de “selvagens” e “bár- 
baros”, nos possibilita entender o significado devastador da violência do processo 
colonial e, ao mesmo tempo, reconhecer que aquele processo, ao tentar apagar a 
história dos povos colonizados, nos coloca a tarefa contemporânea de reconsti- 
tuir, em diferentes níveis, contextos e situações, a história que está inscrita nas 
práticas sociais. 

A primeira década do século XXI pode ser considerada o marco de uma 
mudança fundamental na percepção de quem somos nós, os brasileiros. Fruto 
de um longo processo de lutas e disputas simbólicas recobertas pela ideia de 
país mestiço e harmônico, finalmente nos descobrimos como descendentes de 
africanos, europeus, asiáticos, nativos etc. 
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A mestiçagem” e a miscigenação, realmente existentes, têm sido deslocadas de 
seu sentido anterior, no qual às origens ancestrais pouca ou nenhuma importância 
era conferida, para um reconhecimento de sua centralidade no processo de estigma- 
tização ou mobilidade de um grupo. Desta forma, o imaginário social que conferia 
à mestiçagem o estatuto prioritário de nomeação de boa parte dos brasileiros, 
encobrindo suas origens, tem dado lugar, por exemplo, aos prefixos afro, euro etc. 

O debate sobre as diversas formas de ser brasileiro ademais tem contribuído 
para uma rediscussão de nossa cultura plural. A diversidade enquanto um valor 
está presente nos vários discursos que perpassam nossa experiência cotidiana. 
A questão então é saber do que estamos falando: uma diversidade que faz ou 
não faz diferença? 

O que a gente está tentando mostrar é que existe uma história mundial 
muito mais complexa das contribuições das diferentes culturas para as ciências 
e tecnologias que temos hoje. Esse tipo de informação é fundamental para se 
começar a desconstruir a imagem de que existem povos superiores e inferiores. 

Então, a dinâmica deste projeto tem como foco recontar de uma forma não 
hierarquizada as origens do conhecimento a partir de uma perspectiva que inclua 
as contribuições do continente africano, e para tanto recorremos à História 
Geral da África. 

Neste sentido, a síntese que ora disponibilizamos no âmbito do Programa 
Brasil-África: Histórias Cruzadas é mais um passo para que os sistemas de 
ensino, e em especial os professores de educação básica, tenham mais uma pos- 
sibilidade de acessar a História da África para melhor compreender o quanto 
daquele continente está presente no Brasil. E sua maior importância reside no 
fato de que qualquer brasileiro que se interesse por suas origens ancestrais, e/ou 
queira acessar as origens das fortes influências artísticas, científicas e tecnológi- 


4. O conceito de mestiçagem é uma construção que só adquire sentido quando se considera, em relação 
com seu par, a noção de raça. Ele nos conduz a um paradoxo básico da ideia de mestiçagem. Um mestiço 
se forma a partir de duas ou mais raças. Assim, o paradigma dominante das ciências biológicas afirma 
veementemente que não existem raças, que só existe uma raça humana. De acordo com esta concepção 
foi se convencionando a noção de populações humanas como um substituto heurístico do conceito 
obsoleto de raça, de modo que nos permite continuar usando a ideia de mestiçagem. Contudo, a palavra 
mestiçagem encontra sua maior difusão no sentido ideológico de caracterizar alguns grupos humanos 
que se autodefinem estrategicamente, frente a outros considerados “puros” ou homogêneos racialmente, 
como mestiços. Esta ideologia da mestiçagem é especialmente importante na América Latina, que se 
vê mestiça em oposição aos Estados Unidos da América e à África do Sul (durante o regime do apar- 
theid); nações que se definem como segregadas e, em consequência, não mestiças (BARANANO et. al, 
Diccionario de relaciones interculturales: diversidad y globalización. Madri: Editorial Complutense, 2007). 


5 — Ação ou efeito de miscigenar-se; processo ou resultado da mistura de raças, pelo casamento ou coabitação 
de um homem e uma mulher de etnias diferentes (HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. 
Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. p. 1933). 
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cas legadas pelas culturas africanas que participaram de nossa formação social, 
terá na síntese um texto indispensável para esse fim. 

Dessa forma, há implicações para a escola, e para a educação de modo mais 
amplo, da emergência de novos sujeitos na esfera pública a partir da mobilização 
dos movimentos negro, indígena, feminista, que passam a exigir o reconheci- 
mento de suas especificidades, a ampliação de seus direitos de cidadania e o 
acesso igualitário ao espaço público e ao mercado de trabalho. O que na prática 
significa que as instituições que operam na perspectiva de formar cidadãos 
necessitam se repensar para atender de forma democrática tais exigências. 


Valter Roberto Silvério 
Editor 


Introdução geral 
Joseph Ki-Zerbo 


A África! tem uma história. Abatido por vários séculos de opressão, esse 
continente presenciou gerações de viajantes, de traficantes de escravos, de explo- 
radores, de missionários, de procônsules, de sábios de todo tipo, que acabaram 
por fixar sua imagem no cenário da miséria, da barbárie, da irresponsabilidade e 
do caos. Essa imagem foi projetada e extrapolada ao infinito ao longo do tempo, 
passando a justificar tanto o presente quanto o futuro. 


1 Nota do coordenador do volume: a palavra África possui até o presente momento uma origem difícil de 
elucidar. Foi imposta a partir dos romanos sob a forma Africa, que sucedeu ao termo de origem grega ou 
egípcia Lybia, país dos Lebu ou Lubin do Gênesis. Após ter designado o litoral norte-africano, a palavra 
África passou a aplicar-se ao conjunto do continente, desde o fim do século 1 antes da Era Cristã. 

Mas qual é a origem primeira do nome? Começando pelas mais plausíveis, pode-se dar as seguintes 

versões: 

* À palavra África teria vindo do nome de um povo (berbere) situado ao sul de Cartago: os Afrig. Daí 
Afriga ou Africa para designar a região dos Afrig. 

* Uma outra etimologia da palavra África é retirada de dois termos fenícios, um dos quais significa 
espiga, símbolo da fertilidade dessa região, e o outro, Pharikia, região das frutas. 

* A palavra África seria derivada do latim aprica (ensolarado) ou do grego aprike (isento de frio). 

* Outra origem poderia ser a raiz fenícia faraga, que exprime a ideia de separação, de diáspora. 
Enfatizemos que essa mesma raiz é encontrada em certas línguas africanas (bambara). 

* Em sânscrito e hindi, a raiz apara ou africa designa o que, no plano geográfico, está situado “depois”, 
ou seja, o Ocidente. A África é um continente ocidental. 

* Uma tradição histórica retomada por Leão, o africano, diz que um chefe iemenita chamado 4fricus teria 
invadido a África do Norte no segundo milênio antes da Era Cristã e fundado uma cidade chamada 
Afrikyah. Mas é mais provável que o termo árabe Afridiyah seja a transliteração árabe da palavra África. 

* Chegou-se mesmo a dizer que Afer era neto de Abraão e companheiro de Hércules! 
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Não se trata aqui de construir uma história-revanche, que relançaria a his- 
tória colonialista como um bumerangue contra seus autores, mas de mudar a 
perspectiva e ressuscitar imagens “esquecidas” ou perdidas. Torna-se necessário 
retornar à ciência, a fim de que seja possível criar em todos uma consciência 
autêntica. É preciso reconstruir o cenário verdadeiro. É tempo de modificar o 
discurso. Se são esses os objetivos e o porquê desta iniciativa, o como — ou seja, 
a metodologia — é, como sempre, muito mais penoso. É justamente esse um dos 
objetivos desse primeiro volume da “História geral da África”, elaborada sob o 


patrocínio da UNESCO. 


Por quê? 


Trata-se de uma iniciativa científica. As sombras e obscuridades que cercam o 
passado desse continente constituem um desafio apaixonante para a curiosidade 
humana. A história da África é pouco conhecida. Quantas genealogias mal feitas! 

Por essas razões, e pela honra da ciência, tornava-se importante que uma 
tomada de posição acima de qualquer suspeita fosse levada a cabo por equipes 
de pesquisadores africanos e não africanos, sob os auspícios da UNESCO e sob a 
autoridade de um conselho científico internacional e de coordenadores africanos. 
O número e a qualidade dos pesquisadores mobilizados para esta nova grande 
descoberta da África denotam uma admirável experiência de cooperação inter- 
nacional. Mais que qualquer outra disciplina, a história é uma ciência humana, 
pois ela sai bem quente da forja ruidosa e tumultuada dos povos. Modelada real- 
mente pelo homem nos canteiros da vida, construída mentalmente pelo homem 
nos laboratórios, bibliotecas e sítios de escavações, a história é igualmente feita 
para o homem, para o povo, para aclarar e motivar sua consciência. 

Para os africanos, a história da África não é um espelho de Narciso, nem um 
pretexto sutil para se abstrair das tarefas da atualidade. Essa diversão alienadora 
poderia comprometer os objetivos científicos do projeto. Em contrapartida, a 
ignorância de seu próprio passado, ou seja, de uma grande parte de si mesmo, 
não seria ainda mais alienadora? Ora, a história é a memória dos povos. Esse 
retorno a si mesmo pode, aliás, revestir-se do valor de uma catarse libertadora, 
como acontece com o processo de submersão em si próprio efetivado pela psi- 
canálise, que, ao revelar as bases dos entraves de nossa personalidade, desata de 
uma só vez os complexos que atrelam nossa consciência às raízes profundas do 
subconsciente. Mas para não substituir um mito por outro, é preciso que a ver- 
dade histórica, matriz da consciência desalienada e autêntica, seja rigorosamente 
examinada e fundada sobre provas. 
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Como? 


Passemos agora à problemática questão do como, ou seja, da metodolo- 
gia. Neste campo, como em outros, é necessário evitar tanto a singularização 
excessiva da África quanto a tendência a alinhá-la demasiadamente segundo 
normas estrangeiras. À razão, soberana, não conhece o império da geografia. 
Suas normas e seus procedimentos fundamentais, em particular a aplicação do 
princípio da causalidade, são os mesmos em toda parte. Mas, justamente por 
não ser cega, a razão deve apreender diferentemente realidades distintas, para 
que essa apreensão seja sempre muito firme e precisa. 

Os métodos e técnicas serão diferentes. Aliás, essa estratégia não será exa- 
tamente a mesma em todas as partes da África; nesse sentido, o Vale do Nilo 
e a fachada do Mediterrâneo se encontram, para reconstrução histórica, numa 
situação menos original em relação à Europa do que a África subsaariana. 


As fontes difíceis 


No que concerne ao continente africano, é preciso reconhecer que o manu- 
seio das fontes é particularmente difícil. Três fontes principais constituem os 
pilares do conhecimento histórico: os documentos escritos, a arqueologia e a 
tradição oral. 


“As fontes escritas 


Quando não são raras, tais fontes se encontram mal distribuídas no tempo 
e no espaço. Os séculos mais “obscuros” da história africana são justamente 
aqueles que não se beneficiam do saber claro e preciso que emana dos testemu- 
nhos escritos, por exemplo, os séculos imediatamente anteriores e posteriores ao 
nascimento de Cristo (a África do Norte é uma exceção). No entanto, mesmo 
quando esse testemunho existe, sua interpretação implica frequentemente ambi- 
guidades e dificuldades. 

Um trabalho ativo de coleta vem sendo realizado com êxito pelos institutos 
de estudos africanos e centros de pesquisas históricas nas regiões africanas que 
foram penetradas pela cultura islâmica. Por outro lado, novos guias editados pelo 
Conselho Internacional dos Arquivos, sob os auspícios da UNESCO, propõem 
-se a orientar os pesquisadores na floresta de documentos espalhados em todas 
as partes do mundo ocidental. 
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Apenas um grande esforço de edições e reedições judiciosas, de tradução e 
difusão na África permitirá, pelo efeito multiplicador desses novos fluxos con- 
jugados, transpor um novo limiar qualitativo e crítico sobre a visão do passado 
africano. Por outro lado, quase tão importante quanto a grande quantidade de 
documentos novos será a atitude dos pesquisadores ao examiná-los. É assim 
que numerosos textos explorados desde o século XIX ou mesmo depois, mas 
ainda no período colonial, reclamam imperiosamente uma releitura expurgada 
de qualquer preconceito anacrônico e marcada por uma visão endógena. Assim 
sendo, as fontes escritas a partir das escrituras subsaarianas (vai, bamum, ajami) 
não devem ser negligenciadas. 


4 arqueologia 


Os testemunhos mudos revelados pela arqueologia são em geral mais elo- 
quentes ainda do que os testemunhos oficiais dos autores de certas crônicas. A 
arqueologia, por suas prestigiosas descobertas, já deu uma contribuição valiosa 
à história africana, sobretudo quando não há crônica oral ou escrita disponível 
(como é o caso de milhares de anos do passado africano). Apenas objetos- 
-testemunho, enterrados com aqueles a quem testemunham, velam sob o pesado 
sudário de terra por um passado sem rosto e sem voz. Alguns deles são parti- 
cularmente significativos como indicadores e medidas da civilização. Ademais, 
a linguagem dos achados arqueológicos possui, por sua própria natureza, algo 
de objetivo e irrecusável. 

Diante disso, a localização, a classificação e a proteção dos sítios arqueológi- 
cos africanos se impõem como prioridade de grande urgência. Mas a exploração 
destes sítios por projetos prioritários de escavação em grande escala só poderá 
desenvolver-se no contexto de programas interafricanos sustentados por pode- 
rosa cooperação internacional. 


A tradição oral 


Paralelamente às duas primeiras fontes da história africana (documentos 
escritos e arqueologia), a tradição oral aparece como repositório e vetor do 
capital de criações socioculturais acumuladas pelos povos ditos sem escrita: um 
verdadeiro museu vivo. 

Costuma-se dizer que a tradição não inspira confiança porque ela é funcional; 
como se toda mensagem humana não fosse funcional por definição, incluindo-se 
nessa funcionalidade os documentos de arquivos que, por sua própria inércia e 
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sob sua aparente neutralidade objetiva, escondem tantas mentiras por omissão 
e revestem o erro de respeitabilidade. 

Por outro lado, o texto literário oral retirado de seu contexto é como peixe 
fora da água: morre e se decompõe. Isolada, a tradição assemelha-se a essas 
máscaras africanas arrebatadas da comunhão dos fiéis para serem expostas à 
curiosidade dos não iniciados. Perde sua carga de sentido e de vida. 

Enfim, o próprio conteúdo da mensagem permanece frequentemente her- 
mético, esotérico mesmo. Para o africano, a palavra é pesada. Ela é fortemente 
ambígua, podendo fazer e desfazer, sendo capaz de acarretar malefícios. É por 
isso que sua articulação não se dá de modo aberto e direto. A palavra é envolvida 
por apologias, alusões, subentendidos e provérbios claro-escuros para as pessoas 
comuns, mas luminosos para aqueles que se encontram munidos das antenas 
da sabedoria. Na África, a palavra não é desperdiçada. Quanto mais se está em 
posição de autoridade, menos se fala em público. 

Seja como for, a validade da tradição oral está amplamente provada nos dias 
atuais. Em poucas palavras, a tradição oral não é apenas uma fonte que se aceita 
por falta de outra melhor e à qual nos resignamos por desespero de causa. É uma 
fonte integral, cuja metodologia já se encontra bem estabelecida e que confere 
à história do continente africano uma notável originalidade. 


4 linguística 


A história da África tem na linguística não apenas uma ciência auxiliar, mas 
uma disciplina autônoma, que, no entanto, a conduz diretamente ao âmago de 
seu próprio objeto... Percebe-se bem isso no caso da Núbia, que se encontra 
amortalhada no duplo silêncio opaco das ruínas de Meroé, e da escrita meroítica 
não decifrada porque a língua permanece desconhecida. É claro que há muito 
a ser feito nesse campo, começando pela catalogação científica das línguas. 
Na verdade, não é necessário sacrificar a abordagem descritiva à abordagem 
comparatista e sintética com pretensões tipológicas e genéticas. É por meio 
de uma análise ingrata e minuciosa do fato linguístico, com seu significante 
de consoantes, vogais e tons, com suas latitudes combinatórias em esquemas 
sintagmáticos, “com seu significado vivido pelos falantes de uma determinada 
comunidade”, que se pode fazer extrapolações retroativas, operação que muitas 
vezes se torna difícil pela falta de conhecimento histórico profundo dessas 
línguas. De modo que elas só podem ser comparadas a partir de seu extrato 
contemporâneo pelo método sincrônico, base indispensável para toda síntese 
diacrônica e genética. 
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A antropologia e a etnologia 


Na verdade, o discurso etnológico tem sido, por força das circunstâncias, um 
discurso com premissas explicitamente discriminatórias e conclusões implici- 
tamente políticas, havendo entre ambas um exercício “científico” forçosamente 
ambíguo. Seu principal pressuposto era muitas vezes a evolução linear: à frente 
da caravana da humanidade ia a Europa, pioneira da civilização, e atrás os povos 
“primitivos” da Oceania, Amazônia e África. Como se pode ser índio, negro, 
papua, árabe? 

Desse modo, toda a África foi simbolizada por imagens que os próprios afri- 
canos podiam considerar estranhas, exatamente como se a Europa fosse definida 
no começo do século XX pelos costumes à mesa e pelas formas de moradia ou 
pelo nível técnico das comunidades do interior da Bretanha, do Cantal ou da 
Sardenha. 

A antropologia deve criticar seu próprio procedimento, insistir tanto nas 
normas quanto nas práticas, não confundir as relações sociais, decifráveis pela 
experiência, e as estruturas que as sustentam. Ela enriquecerá assim, umas atra- 
vés das outras, as normas, estruturas e opiniões, por meio da ampla utilização 
das técnicas quantitativas e coletivas de pesquisa, racionalizando e objetivando 
o discurso. Não apenas as interações dos fatores globais, mas também a síntese 
histórica, interessam particularmente à antropologia. 


Os quatro grandes princípios 


Quatro princípios devem nortear a pesquisa, se se quer levar adiante a frente 
pioneira da historiografia da África. 

1. Primeiramente, a interdisciplinaridade, cuja importância é tal que chega 
quase a constituir por si só uma fonte específica. Assim, a sociologia política 
aplicada à tradição oral no Reino de Segu enriqueceu consideravelmente uma 
visão que, sem isso, limitar-se-ia às linhas esqueléticas de uma árvore genealó- 
gica marcada por alguns feitos estereotipados. A complexidade, a interpenetra- 
ção de estruturas às vezes modeladas sobre hegemonias antigas (o modelo mali, 
por exemplo) aparecem, assim, em sua realidade concreta e viva. 

2. Outra exigência imperativa é que essa história seja enfim vista do interior, 
a partir do polo africano, e não medida permanentemente por padrões de 
valores estrangeiros; a consciência de si mesmo e o direito à diferença são pré- 
-requisitos indispensáveis à constituição de uma personalidade coletiva autô- 
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noma. Certamente, a opção e a ótica de autoexame não consistem em abolir 
artificialmente as conexões históricas da África com os outros continentes do 
Velho e do Novo Mundo. Mas tais conexões serão analisadas em termos de 
intercâmbios recíprocos e de influências multilaterais, nas quais as contribui- 
ções positivas da África para o desenvolvimento da humanidade não deixarão 
de aparecer. A atitude histórica africana não será então uma atitude vingativa 
nem de autossatisfação, mas um exercício vital da memória coletiva que varre 
o campo do passado para reconhecer suas próprias raízes. Após tantas visões 
exteriores que têm modelado a marca registrada da África a partir de interesses 
externos (até nos filmes contemporâneos), é tempo de resgatar a visão interior de 
identidade, de autenticidade, de conscientização. É preciso aqui uma verdadeira 
revolução copernicana, que seja primeiramente semântica e que, sem negar as 
exigências da ciência universal, recupere toda a corrente histórica desse conti- 
nente, em novos moldes. 

3. Além disso, essa história é obrigatoriamente a história dos povos africanos em 
seu conjunto, considerada como uma totalidade que engloba a massa continental 
propriamente dita e as ilhas vizinhas como Madagáscar, segundo a definição da 
Carta da Organização da Unidade Africana (OUA). É claro que a história da 
África integra o setor mediterrâneo numa unidade consagrada por muitos laços 
milenares, às vezes sangrentos, é verdade, mas na maioria dos casos mutuamente 
enriquecedores. Tais laços fazem da África, de um lado e do outro da dobradiça do 
Saara, os dois batentes de uma mesma porta, as duas faces de uma mesma moeda. 

É necessariamente, por outro lado, uma história dos povos, pois na África 
mesmo o despotismo de certas dinastias tem sido sempre atenuado pela dis- 
tância, pela ausência de meios técnicos que agravem o peso da centralização, 
pela perenidade das democracias aldeãs, de tal modo que em todos os níveis, 
da base ao topo, o conselho reunido pela e para a discussão constitui o cérebro 
do corpo político. É uma história dos povos porque, com exceção de algumas 
décadas contemporâneas, não foi moldada de acordo com as fronteiras fixadas 
pela colonização, pelo simples motivo de que a posição territorial dos povos 
africanos ultrapassa em toda parte as fronteiras herdadas da partilha colonial. 

4. Além do mais, esta história deverá evitar ser excessivamente fatual, pois 
com isso correria o risco de destacar em demasia as influências e os fatores 
externos. Certamente, o estabelecimento de fatos-chave é uma tarefa primordial, 
indispensável até, para definir o perfil original da evolução da África. Mas serão 
tratadas com especial interesse as civilizações, as instituições, as estruturas: técnicas 
agrárias e de metalurgia, artes e artesanato, circuitos comerciais, formas de con- 
ceber e organizar o poder, cultos e modos de pensamento filosófico ou religioso, 
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técnicas de modernização, o problema das nações e pré-nações, etc. Essa opção 
metodológica requer, com mais vigor ainda, a abordagem interdisciplinar. 

Enquanto a busca desse passado pode ser, para os estrangeiros, uma sim- 
ples curiosidade, um exercício intelectual altamente estimulante para a mente 
desejosa de decifrar o enigma da Esfinge, o sentido real dessa iniciativa deve 
ultrapassar tais objetivos puramente individuais, pois a história da África é 
necessária à compreensão da história universal, da qual muitas passagens per- 
manecerão enigmas obscuros enquanto o horizonte do continente africano não 
tiver sido iluminado. 

Mas essa reconstrução póstuma do edifício há pouco construído com pedras 
vivas é importante, sobretudo, para os africanos, que têm nisso um interesse car- 
nal e que penetram nesse domínio após séculos ou décadas de frustração, como 
um exilado que descobre os contornos ao mesmo tempo velhos e novos, porque 
secretamente antecipados, da almejada paisagem da pátria. Viver sem história é 
ser uma ruína ou trazer consigo as raízes de outros. É renunciar à possibilidade 
de ser raiz para outros que vêm depois. 

À história é uma fonte na qual poderemos não apenas ver e reconhecer nossa 
própria imagem, mas também beber e recuperar nossas forças, para prosseguir 
adiante na caravana do progresso humano. Se tal é a finalidade desta “História 
geral da África”, essa laboriosa e enfadonha busca, sobrecarregada de exercícios 
penosos, certamente se revelará fecunda e rica em inspiração multiforme. Pois 
em algum lugar sob as cinzas mortas do passado existem sempre brasas impreg- 
nadas da luz da ressurreição. 


CAPÍTULO 1 


Metodologia e pré-história da África 


A evolução da historiografia da África 


Os primeiros trabalhos sobre a história da África são tão antigos quanto o 
início da história escrita. 

Os historiadores greco-romanos e os historiadores islâmicos medievais 
tinham uma visão limitada da África tropical pela escassez de contatos que 
podiam estabelecer com ela. Por isso, as informações fornecidas pelos antigos 
autores eram raras e esporádicas, como em Heródoto, Manetão, Plínio, o Velho, 
Estrabão e outros. Ainda assim é questionada a autenticidade de alguns desses 
relatos. As informações clássicas sobre o mar Vermelho e o Oceano Índico têm 
um fundamento mais sólido. 

Os autores árabes dos séculos IX e XV eram mais bem-informados acerca do 
Sael sudanês e da costa oriental, graças ao comércio regular transaariano e, por 
outro lado, ao comércio com a parte ocidental do Oceano Índico. Muitas dessas 
contribuições consistem em descrições das regiões da África, mas não existe 
nenhum estudo sistemático sobre as mudanças ocorridas ao longo do tempo. 

Entre os primeiros historiadores da África, encontra-se um muito impor- 
tante: Ibn Khaldun (1332-1406). Devemos a Ibn Khaldun o que se pode con- 
siderar quase como uma história da África tropical, em sentido moderno. Um 
dos capítulos de sua mais importante obra, “Muggadima”, é uma história do 
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Império do Mali, que na época em que ele viveu atingia seu auge. Esse capítulo 
é parcialmente fundamentado na tradição oral da época e permanece até hoje 
como uma das bases essenciais da história desse grande Estado africano. 

A expansão do Islã ao longo da costa oriental fez com que os africanos pas- 
sassem a utilizar a escrita árabe em textos escritos ao lado dos documentos orais 
para conservar sua história. Entre as obras de história elaboradas no período estão 
“Ta'rikn al-Sudan” e “Ta'rikh el-Fattash”, ambas escritas em Tombuctu, principal- 
mente no século XVII. Por outro lado, a atual Etiópia possuía sua própria língua 
semítica, o gueze, e mais tarde o amárico, na qual uma tradição literária foi preser- 
vada e desenvolvida durante quase dois mil anos, produzindo obras históricas já no 
século XIV. As obras históricas escritas em outras línguas africanas como o haussa 
e o swahili, utilizando a escrita do árabe clássico, só apareceram no século XIX. 

No século XV, os europeus começaram a entrar em contato com as regiões 
costeiras da África tropical (especialmente a costa da Guiné na África Ociden- 
tal; a região do baixo Zaire e de Angola; o Vale do Zambeze e as altas terras 
vizinhas; e a Etiópia). Este fato produziu obras literárias preciosas, uma fonte 
de estudo para os historiadores modernos. 

A costa da Guiné foi a primeira região da África tropical descoberta pelos 
europeus; foi o tema de toda uma série de obras a partir de 1460 (Cadamosto) 
até o início do século XVIII (BARBOT, 1732; BOSMAN, 1967). Uma boa 
parte desse material é de grande valor histórico, mas o objetivo essencial desses 
autores era mais descrever a situação contemporânea do que fazer história. 

Nas outras regiões que despertaram o interesse dos europeus nos séculos 
XVI e XVII a situação era um pouco diferente, talvez por terem sido o campo 
de atividade dos primeiros esforços missionários, os quais sentiam-se obrigados 
a tentar alterar o que encontravam, e para isso um conhecimento da história da 
África poderia ser útil. Na Etiópia, as bases já existiam. Obras históricas sobre 
a Etiópia foram elaboradas por dois eminentes missionários, Pedro Paez (morto 
em 1622) e Manoel de Almeida (1569-1646) e uma história completa foi escrita 
pelo orientalista Hiob Ludolf (1634-1704) 

No baixo Vale do Congo e em Angola, assim como no Vale do Zambeze, os 
interesses comerciais eram provavelmente mais fortes que os da evangelização. Mas 
a resistência da sociedade africana tradicional teve como resultado uma mudança tão 
drástica que mesmo os ensaios descritivos viraram em parte históricos. Importantes 
elementos de história podem ser encontrados nos livros de Pigafetta e Lopez (1591) e 
Cavazzi (1687). Em 1681, Cadornega publica uma “História das guerras angolanas”. 

A partir do século XVIII, a África tropical recebeu maior atenção dos his- 
toriadores europeus. Nessa época, a principal tendência da cultura europeia 
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começava a considerar de forma cada vez mais desfavorável as sociedades não 
europeias e a declarar que elas não possuíam uma história digna de ser estudada. 
Essa atitude era adotada, sobretudo, em relação à África, a qual, segundo Hegel, 
não era um continente histórico. 

O estudo da história da África ficou mais difícil após o aparecimento, no 
século XIX, em particular na Alemanha, de uma nova concepção do trabalho 
do historiador, considerado como uma atividade científica fundada sobre a aná- 
lise rigorosa de fontes escritas. E, nesse domínio, a África parecia deficiente. 
Tal concepção afirmava que a África não possuía nenhuma história antes da 
chegada dos europeus porque o seu passado só podia ser reconstituído a partir 
de testemunhos dos restos materiais, da linguagem e dos costumes primitivos, 
o que não era do domínio dos historiadores, e sim dos arqueólogos, linguistas 
e antropólogos. 

Durante grande parte do século XIX, alguns eminentes historiadores britã- 
nicos demonstraram muito interesse pelas atividades dos europeus no resto do 
mundo, mas a visão eurocêntrica predominante fez com que a história colonial 
fosse geralmente deixada a cargo de homens que já haviam se encarregado 
ativamente dos assuntos coloniais. À história colonial se fez aceitar, mesmo 
permanecendo à margem da profissão. Mas no que se refere à África, a história 
colonial é muito diferente da história da África. 

Nesses mesmos anos, a grande variedade de tipos físicos, de sociedades e de 
línguas africanas despertava o interesse dos antropólogos e linguistas à medida 
que suas disciplinas começavam a desenvolver-se. Durante muito tempo, uns 
e outros permaneceram encerrados em seus gabinetes de trabalho. No entanto, 
demonstrado o valor da pesquisa de campo, os antropólogos tornaram-se os 
pioneiros desse trabalho na África. Porém, nem os antropólogos nem os lin- 
guistas sentiam-se obrigados a descobrir o que ocorrera no passado, fazendo 
reconstruções das sociedades muitas vezes especulativas e hipotéticas. 

No fim do século XIX e no início do século XX, os europeus acreditavam 
que sua pretensa superioridade sobre os negros africanos estava confirmada por 
sua conquista colonial. Em muitas partes da África, eles estavam convencidos de 
que davam continuidade a um processo de civilização que outros invasores de 
pele clara, chamados genericamente de camitas, haviam começado antes deles. 
O mesmo tema reaparece ao longo de muitas outras obras do período que vai 
de 1890 a 1940, escritas, em sua maioria, por homens e mulheres que tinham 
participado pessoalmente da colonização e que não eram nem antropólogos, 
nem linguistas, nem historiadores profissionais. Tratava-se de amadores que se 
interessavam sinceramente pelas sociedades exóticas que haviam descoberto. 
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Eles desejavam obter mais informações e partilhar seus conhecimentos, como 
Sir Harry Johnston e Maurice Delafosse. 

No entanto, após a G. Seligman (“Races of Africa”, 1930), os antropólogos 
sociais britânicos conseguiram escapar à influência do mito camítico. Sua forma- 
ção, a partir desse momento, foi dominada pela influência de B. Malinowski e 
A. R. Radcliffe-Brown, que se opunham a qualquer espécie de história fundada 
em conjecturas. O método funcionalista, adotado pelos antropólogos britânicos 
entre 1930 e 1950, para o estudo das sociedades africanas, tendia a desencora- 
jar qualquer interesse histórico, apesar de eles se encontrarem numa situação 
favorável para obter dados históricos, graças a seu trabalho de campo. Porém, no 
continente europeu e na América do Norte, subsistia uma tradição mais antiga 
de etnografia que dava tanto peso à cultura material quanto à estrutura social. 

Isso gerou uma grande quantidade de trabalhos de importância histórica. 
Duas obras merecem destaque especial: “Volkerkunde von Afrika”, de Hermann 
Baumann (1940), e “Geschichte Afrikas”, de Diedrich Westermann (1952). 

Não se pode deixar de apresentar a obra de Leo Frobenius, etnólogo e antro- 
pólogo cultural, assim como um arqueólogo disfarçado de historiador. Durante 
as quatro primeiras décadas do século XX, ele foi quase com certeza o mais 
produtivo dos historiadores da África. Ele empreendeu inúmeros trabalhos 
de campo em quase todas as partes do continente africano e apresentou seus 
resultados numa série regular de publicações. Escrevia em alemão, e somente 
uma pequena parte de suas obras foi traduzida. 

O crescimento do interesse dos europeus pela África havia proporcionado aos 
africanos grande variedade de registros escritos, o que lhes permitia exprimir seu 
interesse por sua própria história. Foi esse o caso principalmente da África Oci- 
dental. Os africanos que haviam aprendido a ler o alfabeto latino sentiram neces- 
sidade de deixar por escrito o que eles conheciam da história de seus povos, para 
evitar que estes fossem completamente tragados pelos europeus e sua história. 

Entre os primeiros clássicos escritos por africanos pode-se citar “A History of 
the Gold Coast and Asante”, de Carl Christian Reindorf (1895), e “History of 
the Yorubas”, de Samuel Johnson. Numa escala mais reduzida, muitos africanos 
continuaram a registrar as tradições históricas locais de modo sério e confiável. Os 
contatos com os missionários cristãos parecem ter desempenhado um papel signi- 
ficativo. Assim, floresceu em Uganda uma escola importante de historiadores locais 
em línguas nativas. Por outro lado, certos colonizadores tentavam descobrir e regis- 
trar a história daqueles a quem tinham vindo governar. Para eles, a história africana 
geralmente apresentava um valor prático, já que podiam ser melhores administra- 
dores se possuíssem algum conhecimento sobre o passado dos povos colonizados. 
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Foi inevitável que a ensaios históricos desta ordem se incorporassem as obras 
dos primeiros protonacionalistas, desde J. A. B. Horton (1835-1883) e E. W. 
Blyden (1832-1912) a J. M. Sarbah (1864-1910), J. E. Casely-Hayford (1866- 
1930) e J. B. Danquah (1895-1965), que abordaram muitas questões históricas. 
Depois deles, porém, pode-se observar em certos ensaios uma tendência a glori- 
ficar o passado africano no intuito de combater o mito da superioridade cultural 
europeia, como, por exemplo, em J. O. Lucas, “The Religion of Yoruba” (1949) 
e J. W. de Graft-Johnson, “African Glory” (1954). 

A partir de 1947, a Société Africaine de Culture e sua revista “Presence Afri- 
caine” empenharam-se na promoção de uma história da África descolonizada. 
Ao mesmo tempo, uma geração de intelectuais africanos que havia dominado as 
técnicas europeias de investigação histórica começou a definir seu próprio enfo- 
que em relação ao passado africano e a buscar nele as fontes de uma identidade 
cultural negada pelo colonialismo. Esses intelectuais refinaram e ampliaram as 
técnicas da metodologia histórica, desembaraçando-a, ao mesmo tempo, de uma 
série de mitos e preconceitos subjetivos. 

A partir de 1948, a historiografia da África vai progressivamente se asseme- 
lhando à de qualquer outra parte do mundo. É evidente que ela possui problemas 
específicos, como a escassez relativa de fontes escritas para os períodos antigos 
e a consequente necessidade de lançar mão de outras fontes, como a tradição 
oral, a linguística ou a arqueologia. Embora a historiografia africana tenha 
trazido importantes contribuições no que diz respeito ao uso e à interpretação 
dessas fontes, ela não se distingue fundamentalmente da historiografia de cer- 
tos países da América Latina, da Ásia e da Europa, que enfrentam problemas 
análogos. Aliás, o conhecimento da proveniência dos materiais não é essencial 
para o historiador, cuja tarefa fundamental consiste em fazer deles uma utili- 
zação crítica e comparativa, de modo a criar uma descrição inteligente e signi- 
ficativa do passado. O estudo da história africana constitui hoje uma atividade 
bem-estabelecida, a cargo de especialistas de alto nível. Seu desenvolvimento 
ulterior será assegurado pelos intercâmbios interafricanos e pelas relações entre 
as universidades da África e as de outras partes do mundo. 


Lugar da história na sociedade africana 


O ser humano é um animal histórico. Os africanos não fogem a essa defini- 
ção. À consciência histórica que os africanos possuem de sua própria história e 
da história em geral está marcada por seu singular desenvolvimento. O tempo 
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africano é, às vezes, um tempo mítico e social, mas os africanos também têm 
consciência de serem os agentes de sua própria história. O tempo africano é um 
tempo realmente histórico. Por um lado, o mito, em geral, domina o pensamento 
dos africanos na sua concepção do desenrolar da vida dos povos. Sob a forma de 
“costumes” vindos de tempos imemoriais, o mito governava a História, encarre- 
gando-se, também, de justificá-la. Nesse contexto, aparecem duas características 
do pensamento histórico: sua intemporalidade e sua dimensão essencialmente 
social. O tempo é o ritmo respiratório da coletividade que engloba e integra a 
eternidade em todos os sentidos. As gerações passadas não estão perdidas para 
o tempo presente. À sua maneira, elas permanecem sempre contemporâneas e 
tão influentes quanto o eram durante a época em que viviam. Assim sendo, a 
causalidade atua em todas as direções: o passado sobre o presente e o presente 
sobre o futuro, não apenas pela interpretação dos fatos e o peso dos aconteci- 
mentos passados, mas por uma irrupção direta que pode se exercer em todos os 
sentidos. Nesse tempo “suspenso”, a ação do presente é possível mesmo sobre o 
que é considerado passado, mas que permanece, de fato, contemporâneo. 

Esse enfoque mítico está na origem da história de todos os povos. Toda 
história é originalmente uma história sagrada. Do mesmo modo, esse enfoque 
acompanha o desenvolvimento histórico, reaparecendo de tempos em tempos 
sob formas maravilhosas ou monstruosas. 

Pode-se pensar que essa visão do processo histórico seria estática e estéril, já 
que, ao colocar a perfeição do arquétipo na origem dos tempos, parece indicar 
como ideal para o conjunto das gerações a repetição estereotipada dos gestos 
do ancestral. Porém, não podemos nos ater unicamente a esse enfoque do pen- 
samento histórico entre os africanos. 

No período pré-colonial, numerosas sociedades africanas elementares, quase 
fechadas, dão a impressão de que seus membros só tinham consciência de estar 
fazendo história numa escala e numa medida bastante limitadas. Em compen- 
sação, nas sociedades fortemente estruturadas, a concepção africana de chefe dá 
a este último um espaço exorbitante na história dos povos dos quais ele lite- 
ralmente encarna o projeto coletivo. Assim, não é de se admirar que a tradição 
relembre toda a história original dos Malinke no “Elogio a Sundiata”. O mesmo 
acontece com Sonni Ali entre os Songhai da curva do Níger. Isso não significa 
um condicionamento “ideológico” que destrói o espírito crítico. Por outro lado, 
a história mais recente da África pré-colonial demonstra que a posição dedicada 
aos líderes africanos nas representações mentais das pessoas provavelmente não 
é superestimada. A ideia de um líder que atua como motor da história quase 
nunca se reduz a um esquema simplista, creditando a um só homem todo o 
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desenvolvimento humano. Geralmente trata-se de um grupo dinâmico, cele- 
brado como tal, onde os companheiros dos chefes frequentemente entram para 
a história como heróis. 

A mesma observação vale para as mulheres, que ocupam na consciência histó- 
rica africana uma posição sem dúvida mais importante que em qualquer outro lugar. 
Nas sociedades de regime matrilinear isto é facilmente compreensível. As mulheres 
são vistas como protagonistas na evolução histórica dos povos. Filhas, irmãs, esposas 
e mães de reis ocupavam posições que lhes permitiam influir nos acontecimentos. 
Essa ideia permanece viva até hoje na África. Pela sua participação no trabalho da 
terra, no artesanato e no comércio, pela sua ascendência sobre os filhos, por sua 
vitalidade cultural, as mulheres africanas sempre foram consideradas personagens 
eminentes da história dos povos. À mulher é a vida e a promessa de expansão da 
vida. É através dela que os diferentes clás consagram suas alianças. 

Por outro lado, tudo se passa como se na África a frágil envergadura das 
sociedades tivesse tornado a história uma questão que diz respeito a todos. Este 
sentimento de fazer a história mesmo na escala microcósmica da aldeia, assim 
como a sensação de ser somente uma molécula na corrente histórica criada 
pelo rei, visto como demiurgo, são muito importantes porque constituem em si 
mesmos fatos históricos e contribuem para criar a história. 

O próprio caráter social da concepção africana da história lhe dá uma dimen- 
são histórica incontestável, porque a história é a vida crescente do grupo. Desse 
ponto de vista, para o africano o tempo é dinâmico. Nem na concepção tradi- 
cional, nem na visão islâmica que influenciará a África, o homem é prisioneiro 
de um processo estático ou de um retorno cíclico. O tempo permanece um ele- 
mento vívido e social, porém, não se trata de um elemento neutro e indiferente, 
já que é o lugar onde o homem pode lutar pelo desenvolvimento de sua energia 
vital. Tal é a dimensão principal do “animismo” africano em que o tempo é o 
campo fechado no qual se confrontam ou negociam as forças que habitam o 
mundo. Existe assim no africano uma vontade constante de invocar o passado 
que não significa o imobilismo e não contradiz a lei geral da acumulação das 
forças e do progresso. 

O poder na África negra se expressa em geral por uma palavra que significa “a 
força”. Essa sinonímia assinala a importância que os povos africanos outorgam à 
força e mesmo à violência no desenrolar da história. Trata-se da energia vital que 
reúne uma polivalência de forças, que vão da integridade física à sorte e à inte- 
gridade moral. O valor ético é considerado como uma condição sine qua non do 
exercício benéfico do poder. Esta visão do mundo em que os valores e exigências 
éticas são parte integrante da própria organização do mundo pode parecer mítica, 
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mas ela exercia uma influência objetiva sobre o comportamento dos homens. Nesse 
sentido, se a história é justificação do passado, ela é também exortação do futuro. 

A consciência do tempo passado era muito viva entre os africanos. No 
entanto, esse tempo, que tem um grande peso sobre o presente, não anula o 
seu dinamismo. À concepção do tempo tal como a detectamos nas sociedades 
africanas é a marca de um estágio no desenvolvimento econômico e social. O 
essencial é que a ideia de desenvolvimento a partir das origens esteja presente. 
Mesmo sob a forma de contos e de lendas, trata-se de um esforço para raciona- 
lizar o desenvolvimento social. Às vezes, têm-se verificado esforços ainda mais 
positivos no sentido de iniciar o cálculo do tempo histórico relacionado com o 
espaço ou a vida biológica e, mais frequentemente, relacionado aos fenômenos 
cósmicos, climáticos e sociais. Mas o passo decisivo nesse campo só será dado 
pela utilização da escrita, que ao menos permitiu estabelecer pontos de referência 
que organizam o curso do fluxo histórico. A introdução das religiões monoteístas 
baseadas num determinado processo histórico contribuiu para fornecer uma 
outra representação do passado coletivo. 

Mas a grande reviravolta na concepção africana do tempo se opera sobretudo 
pela entrada desse continente no universo do lucro e da acumulação monetária. 
Só agora o sentido do tempo individual e coletivo se transforma pela assimilação 
dos esquemas mentais em vigor nos países que influenciam os africanos econô- 
mica e culturalmente. Descobrem então que, em geral, é o dinheiro que faz a 
história. O homem africano, tão próximo de sua história que tinha a impressão 
de forjá-la ele próprio em suas microssociedades, enfrenta agora, ao mesmo 
tempo, o risco de uma gigantesca alienação e a oportunidade de ser coautor do 
progresso global. 


Tendências recentes das pesquisas históricas 
africanas e contribuição à história em geral 


O fato de a história da África ter sido negligenciada até os anos 50 é apenas 
um dos sintomas de um fenômeno mais amplo. No século XIX, os europeus 
conquistaram e subjugaram a maior parte dos países da Ásia, enquanto na 
América tropical o subdesenvolvimento e a dominação exercida pelos povos 
de origem europeia sobre as populações afro-americanas e indígenas reprodu- 
ziram as condições do colonialismo nas áreas onde as convenções do direito 
internacional apontavam um grupo de Estados independentes. No século XIX 
e no início do século XX, a marca do regime colonial sobre os conhecimentos 


Metodologia e pré-história da África 33 


históricos falseia as perspectivas em favor de uma concepção eurocêntrica da 
história do mundo, elaborada na época da hegemonia europeia. À partir daí, tal 
concepção é difundida por toda parte graças aos sistemas educacionais instituí- 
dos pelos europeus no mundo colonial. Hoje, essa visão eurocêntrica do mundo 
praticamente desapareceu das melhores obras históricas recentes; mas ela ainda 
predomina em numerosos historiadores e no grande público. 

Os estudos de história atravessam, em seu conjunto, uma dupla revolução, 
iniciada logo após a Segunda Guerra Mundial. Trata-se, por um lado, da trans- 
formação da história, partindo da crônica para se chegar a uma ciência social que 
trate da evolução das sociedades humanas; por outro, da substituição dos precon- 
ceitos nacionais por uma visão mais ampla. Em favor dessas novas tendências, 
chegaram contribuições de todos os lados: da própria Europa; de historiadores 
da nova escola na África, na Ásia e na América Latina; dos europeus de ultra- 
mar; da América do Norte e da Oceania. Seus esforços para ampliar o quadro da 
história voltam-se ao mesmo tempo para os povos e regiões até então negligen- 
ciados, assim como para certos aspectos da experiência humana antes ocultos sob 
concepções tradicionais e estreitas da história política e militar. Nesse contexto, o 
simples advento da história africana já constitui em si uma preciosa contribuição. 
Mas isso poderia simplesmente acabar criando mais uma história particularista, 
válida em si e capaz de colaborar com o desenvolvimento da África, mas não de 
trazer à história do mundo uma contribuição mais eloquente. 

O chauvinismo foi um dos traços mais marcantes da antiga tradição histó- 
rica, particularmente na tradição europeia do início do século XX. A medida 
que rejeitavam as tendências eurocêntricas de sua própria história nacional, cabia 
aos historiadores de cada continente a tarefa de avançar em direção a uma his- 
tória do mundo verídica, na qual a África, a Ásia e a América Latina tivessem 
um papel aceitável no plano internacional. 

Nessa batalha, o ensino científico da história dos povos constitui a arma 
estratégica decisiva. 

A herança do racismo não cessava de consolidar um chauvinismo cultural 
que considerava a civilização ocidental como a única verdadeira “civilização”. Em 
meados do século, o grau de alfabetização determinava a linha de demarcação 
entre a civilização e o resto do mundo. Em grande parte iletradas na época pré- 
-colonial, as sociedades africanas eram rebaixadas à categoria de “primitivas”. O 
chauvinismo cultural, acompanhado pela ignorância, conduzia as autoridades 
ocidentais a estabelecerem no limite do deserto do Saara a demarcação entre a 
alfabetização e o analfabetismo. Reforçava-se assim a desastrosa tendência em 
separar a história da África do Norte da história do conjunto do continente. 
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Entretanto, a exclusão dos “não civilizados” do reino da história era apenas 
uma das facetas de um elemento bem mais importante da tradição histórica 
ocidental. As próprias massas ocidentais eram atingidas por essa exclusão em 
consequência do caráter didático da história, uma vez que a apologia dos homens 
célebres era capaz de propor modelos a serem imitados. Se os historiadores 
europeus se desinteressaram tão completamente de um amplo setor de sua 
própria sociedade, como poderiam interessar-se por outras sociedades ou por 
outras culturas? 

Lentamente, porém, irá estabelecer-se a aliança potencial entre os que tra- 
balham para ampliar o campo de estudo da sociedade ocidental e os que se 
dedicam a dar um impulso maior às pesquisas históricas para além do mundo 
ocidental. A principal preocupação dos historiadores da África era desmentir 
a afirmação segundo a qual a África não possuía passado, ou só um passado 
sem interesse. Num tímido início e como primeiro passo para uma “descolo- 
nização” da história africana, tratou-se de resgatar os aspectos do passado da 
África que se assemelhavam ao do Ocidente, sem ratificar os mal-entendidos 
suscitados pelas divergências de cultura. Poucos reconheciam, por exemplo, 
que uma das grandes realizações da África fora provavelmente a sociedade sem 
Estado, e que o Estado africano se havia organizado de maneira a realmente 
apresentar autonomias locais. Esse primeiro esforço limita-se a modificar os 
julgamentos de valor. 

Um segundo passo em direção à descolonização da história do período colo- 
nial se dá paralelamente à vaga de movimentos nacionalistas pela independência. 
Os especialistas em ciência política que escreveram no período dos movimentos 
de independência derrubaram as barreiras. Durante os anos 60, os estudio- 
sos começaram a retroceder o tempo, buscando as raízes da resistência e dos 
movimentos de protesto no início da época colonial e, mais longe ainda, nas 
primeiras tentativas de resistência aos europeus. Esses trabalhos constituem uma 
importante contribuição para corrigir os desvios da história colonial, mas ainda 
estamos longe de considerar a história da África com objetividade. 

No último estágio, a descolonização da história africana da época colonial 
iria derivar de uma fusão da revolta contra o eurocentrismo e do movimento 
antielitista. Os progressos da história analítica constituem um importante passo 
nessa direção. A independência em relação aos arquivos se mostra tão essencial 
para o período colonial quanto para o período pré-colonial, cuja documentação 
é relativamente rara. O problema da “história colonial” sempre foi que, ao con- 
trário do que se passou e se passa na Europa ou nos Estados Unidos, os arquivos 
foram criados e alimentados por estrangeiros. No mundo colonial, o historiador 
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corre o risco de chegar a resultados desastrosos, se negligenciar a possibilidade de 
levar em conta outro ponto de vista, que ele pode obter através de testemunhos 
orais de pessoas que viveram sob o domínio colonial. 

Quanto à utilização das tradições orais da época pré-colonial, mais ainda 
que da colonial, os historiadores da África realizaram um trabalho pioneiro. 
Esse trabalho divide-se em dois períodos. Entre 1890 e 1914, uma geração de 
administradores letrados, então a serviço das potências coloniais, começou a 
assegurar a conservação das tradições orais de importância histórica. O segundo 
período remonta ao início dos anos 1960. O decênio 1950-1960 terminou com 
a opinião formulada em 1959 por G. P. Murdock; segundo ele, “era impossível 
confiar nas tradições orais indígenas”. A década seguinte abriu-se com a publi- 
cação de Jan Vansina, “Oral tradition: a study in historical methodology”. Ela 
indicava quais os controles e as críticas necessários para a utilização científica das 
tradições orais. O seminário de Dacar organizado em 1961 pelo International 
African Institute sobre o tema “O historiador na África tropical” e o de Dar-es- 
-Salam, em 1965, sobre o tema “Novas perspectivas sobre a história africana” 
acentuaram vigorosamente a necessidade de novos enfoques, sublinhando o 
papel insubstituível da tradição oral, assim como da linguística e da arqueologia 
informadas pela tradição oral. 

Graças a seus trabalhos sobre a época pré-colonial, os historiadores da África 
influenciaram as outras ciências sociais. Foram eles que impuseram o reconhe- 
cimento do fato de que a África “tradicional” não permaneceu estática. Suas 
pesquisas dos últimos decênios provaram que, na África pré-colonial, institui- 
ções, costumes, modos de vida, religiões e economias mudaram tão rapidamente 
quanto em outras sociedades, entre as revoluções agrícola e industrial. 

No que se refere à antropologia política e a certos aspectos da antropologia 
social, os trabalhos dos historiadores do período pré-colonial aclararam a dinâ- 
mica da evolução e contribuíram para dar um novo impulso à antropologia. 

O estudo das religiões e das organizações religiosas africanas modificou-se 
sob a influência das pesquisas históricas. Nas últimas décadas, diversos fatores 
contribuíram para dar um novo impulso ao estudo da evolução religiosa. Os 
especialistas das missões se interessaram pelo progresso das novas religiões 
africanas, assim como pelas igrejas independentes que se desligavam das mis- 
sões europeias. Os antropólogos apaixonados pela aculturação voltavam-se para 
trabalhos similares, e os historiadores, curiosos sobre o papel da religião nas 
rebeliões coloniais e nos movimentos de protesto, traziam também uma contri- 
buição positiva. Com referência ao período pré-colonial, eles foram levados a 
reconhecer a importância da reforma religiosa no conjunto do mundo islâmico, 
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tendo uma consciência mais aguda da evolução das religiões não cristãs e não 
muçulmanas. Desse ponto de vista, deve-se destacar o interesse pelas religiões 
“animistas” e por suas associações, frequentemente secretas. 

Os especialistas em economia demonstraram que os diferentes tipos de eco- 
nomia não paravam de evoluir, e que essa evolução respondia tanto a estímulos 
de ordem interna quanto a influências de ultramar. No entanto, os economistas, 
particularmente os especialistas em desenvolvimento econômico, prosseguem 
seus trabalhos sem considerar a cultura econômica que tentam dominar. 

À irradiação da nova história africana foi obra de um grupo de historiadores 
profissionais que fizeram dessa história o objeto principal de seu ensino e de 
seus escritos. Se, no mundo ocidental, o conhecimento da história da África foi 
tão menosprezado, é porque era obra de historiadores amadores, pessoas que 
não tinham uma posição estabelecida no mundo universitário e que portanto 
não tinham possibilidade de influenciar os meios historiográficos em nenhum 
país ocidental. Antes de 1950 contam-se poucos profissionais entre os histo- 
riadores da África e na África. Nenhuma universidade propunha ainda um 
programa satisfatório de especialização em história africana em nível de gradu- 
ação. Vinte anos depois, cerca de quinhentos historiadores com doutorado ou 
qualificação equivalente elegeram a história da África como atividade principal. 

A rapidez com que essa evolução ocorreu é surpreendente. A conjuntura 
política, intelectual e universitária revelou-se particularmente favorável ao apare- 
cimento de uma plêiade de historiadores profissionais cujo trabalho se orientava 
para a África. Nesse continente, a partir do fim dos anos 1940, a necessidade era 
maior à medida que se podia prever um movimento cada vez mais acelerado em 
direção à independência. Depois de 1950, a fundação de novas universidades 
criava a necessidade de uma história renovada da África, considerada de um 
ponto de vista africano. Nos antigos territórios franceses, as universidades con- 
tinuaram, muito tempo depois da independência, a depender do sistema francês, 
conservando as tradições históricas francesas. 

Todas essas atividades caminhavam simultaneamente com o desenvolvi- 
mento, na própria África, de estudos históricos africanos. Neste reencontro da 
história da África com a história do mundo, o momento capital é aquele em 
que progride nos outros continentes o estudo da história africana — progressos 
paralelos no tempo aos da história da África nas universidades africanas. Em 
graus diversos, as condições que assegurariam a difusão da história africana 
fora da África existiam antes de 1960. Próxima a esta data, a conquista da 
independência na África do Norte e na África tropical assegurou, no resto 
do mundo, um renovado interesse pelo continente, além de ter suscitado a 
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curiosidade popular, voltada mais para o passado que para o presente ou o 
futuro da África. 

O impacto da história africana sobre a pesquisa e o ensino de história na 
Europa ocidental está ligado à antiga relação colonial. Essa é uma das razões 
pelas quais a França e a Inglaterra constituíram os principais centros europeus 
de estudo da história africana. Todavia, também em outros lugares se registraram 
progressos no ensino da história africana, em particular na Tchecoslováquia e na 
Polônia, assim como na União Soviética. 

O enorme crescimento da pesquisa sobre a história da África na América do 
Norte durante os anos 1960 era completamente inesperado. De resto, o impulso 
repentino dos estudos sobre a história africana pode ser observado tanto no 
Canadá como nos Estados Unidos. Antes de 1960, a história da África mal era 
ensinada na América do Norte. Em torno de 1959, pouco depois de sua fun- 
dação, o African Studies Association só contava com 21 membros, residentes nos 
Estados Unidos ou no Canadá, que poderiam ser considerados historiadores. Por 
outro lado, o Primeiro Congresso Internacional de Africanistas reuniu em Acra, 
em 1962, cerca de oitocentos participantes. A partir daí deu-se a avalanche. Em 
1970, o número de norte-americanos especializados em história ou arqueologia 
africanas aproximava-se de 350. 

Dessa forma, no quadro dos estudos históricos, duas tendências contraditórias 
impulsionaram a difusão da história da África na América do Norte. Das ideias 
da comunidade afro-americana nasceu a sólida convicção de que a África era 
propriedade dos povos africanos e de seus descendentes estabelecidos em outros 
continentes, exatamente como na Europa as histórias nacionais tinham-se tor- 
nado propriedade de cada nação europeia. Nesse sentido, a diferença implícita 
entre os objetivos da história da África para os africanos e da “história da África 
no contexto da história mundial” se manifestava com clareza. As duas “histórias” 
não são incompatíveis, ainda que tenham optado por acentuar diferentes aspectos 
do passado. Em consequência disso, a tendência ao etnocentrismo em história 
foi mais seriamente abalada na América do Norte do que em outros lugares. Nos 
anos 1960, a África foi colocada em relação de igualdade com outras grandes 
zonas culturais, como o sul ou o leste da Ásia. Numerosos departamentos de 
história de universidades norte-americanas começaram a passar da antiga divisão 
entre história americana e europeia a uma divisão da história em três ramifica- 
ções, sendo que a terceira — a do Terceiro Mundo — se tornava igual às duas outras. 

Essa evolução ainda não está terminada, mas ela marca uma etapa no cami- 
nho que assegurará à história africana seu pleno impacto sobre a história em 
geral. 
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Fontes e técnicas específicas da história da Africa — 
panorama geral 


As regras gerais da crítica histórica e o espírito histórico são aquisições fun- 
damentais e utilizáveis por todos os historiadores, em qualquer país. O esque- 
cimento desse postulado manteve durante muito tempo os povos africanos fora 
do campo dos historiadores ocidentais. Na realidade, o que estava subjacente era 
a crença persistente na inexistência de uma história na África, dada a ausência 
de textos e de uma arqueologia monumental. 

Portanto, parece claro que o primeiro trabalho histórico se confunde com o 
estabelecimento de fontes. Essa tarefa está ligada a um problema teórico essencial, 
ou seja, o exame dos procedimentos técnicos do trabalho histórico. 4 variedade 
das fontes da história africana permanece extraordinária e a utilização cruzada de 
fontes aparece como uma inovação qualitativa. À integração global dos métodos e 
o cruzamento das fontes constituem desde já uma eficaz contribuição da África 
à ciência e mesmo à consciência historiográfica contemporânea. 

Sem dúvida, o fato metodológico mais decisivo desses últimos anos foi a 
intervenção das ciências físicas modernas e das ciências da Terra no estudo do 
passado humano. As informações obtidas dessas fontes iluminam igualmente a 
história da África, independentemente de qualquer documento escrito. 

O problema heurístico e epistemológico fundamental permanece sempre 
o mesmo: na África, o historiador deve estar absolutamente atento a todos os 
tipos de procedimentos de análise para articular seu próprio discurso, funda- 
mentando-se num vasto conjunto de conhecimentos. 

Esta “abertura de espírito” é particularmente necessária quando se estudam 
períodos antigos, sobre os quais não se dispõe nem de documentos escritos e 
nem mesmo de tradições orais diretas. Por exemplo, unicamente a arqueolo- 
gia e os métodos paleobotânicos podem dar uma resposta válida a questões 
importantes, relativas a essa inestimável herança neolítica que é a agricultura, 
detectando a sua presença num sítio, precisando a evolução da paisagem, diag- 
nosticando o clima através das variações da vegetação e determinando a even- 
tual ação do homem e dos animais sobre a cobertura vegetal. Na ausência de 
qualquer documento escrito ou tradição oral, essas informações da arqueologia 
e da paleobotânica podem informar o historiador sobre a série de etapas que 
fizeram os ancestrais neolíticos passarem de uma economia de coleta a uma 
economia de produção. 
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ÁAssim, um vasto material documental, rico e variado, pode ser obtido a partir 
das fontes e técnicas baseadas nas ciências exatas e nas ciências naturais. As téc- 
nicas de investigação são parte da prática histórica e fazem com que a história 
se incline de forma concreta para o lado da ciência. 

Todavia, seu aparato de pesquisa e de crítica se enriquece, sobretudo, com 
a contribuição das outras ciências humanas e sociais: egiptologia, linguística, 
tradição oral, ciências econômicas e políticas. 

Até hoje a egiptologia permanece uma fonte insuficientemente utilizada 
pela história da África. A egiptologia compreende a arqueologia histórica e 
a decifração dos textos egípcios antigos. Nos dois casos, o conhecimento da 
língua egípcia é um pré-requisito indispensável. Esse idioma apresenta-se 
materialmente sob três escritas distintas: escrita hieroglífica, escrita hierática (a 
escrita cursiva dos hieróglifos) e escrita demática (uma simplificação da escrita 
hierática). Considerando apenas esse nível do sistema gráfico egípcio, já se 
colocam interessantes questões metodológicas porque, através dessa convenção 
gráfica, o historiador capta a consciência e a vontade dos homens de outrora. 
Com efeito, decifrar é dialogar, graças a um esforço constante de rigor e de 
objetividade. Assim, com o sistema gráfico egípcio a África toma um lugar 
importante nos estudos gerais sobre a escrita, vista como um sistema de signos 
e de intercomunicação humana 

O problema da difusão da escrita egípcia na África negra amplia ainda mais 
o aparato metodológico do historiador, abrindo perspectivas totalmente novas 
à pesquisa histórica africana. Conhecer a escrita egípcia, decifrar os textos, é ter 
acesso direto à língua faraônica. Uma série de textos mostra claramente que 
a barreira que se supunha existir entre o Egito faraônico e as demais regiões 
africanas vizinhas em épocas remotas não está de acordo com a materialidade 
dos fatos. 

Em relação ao parentesco linguístico do egípcio antigo, a língua faraônica 
não é uma língua semítica. O problema fundamental consiste em aproximar, 
através de técnicas linguísticas apropriadas, o antigo egípcio e as línguas atuais 
da África negra para reconstituir, na medida do possível, formas anteriores 
comuns a partir de correspondências e comparações morfológicas, lexicológicas 
e fonéticas. Aqui, mais do que em outros lugares, o historiador e o linguista são 
obrigados a trabalhar juntos, porque a linguística é uma fonte histórica, parti- 
cularmente na África, onde as numerosas línguas se imbricam. 

Trata-se, sobretudo, da linguística comparativa ou histórica. O método 
empregado é comparativo e indutivo, pois o objetivo da comparação é recons- 
truir, isto é, procurar o ponto de convergência de todas as línguas comparadas, 
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a “língua comum pré-dialetal”. Mas o interesse da linguística histórica reside 
em detectar a amplitude linguística total de diversas línguas aparentemente 
estranhas umas às outras. 

À linguística histórica é, portanto, uma fonte preciosa da história africana, 
assim como a tradição oral, que foi desprezada durante muito tempo. Às vezes, 
a tradição oral constitui a única fonte imediatamente disponível. Na África, 
ela é parte integrante da base documental do historiador, que desse modo se 
amplia. É importante destacar a maneira como a tradição oral apresenta o 
tempo, e a maneira como ela apresenta os acontecimentos através do tempo. O 
griot africano quase nunca trabalha com uma trama cronológica, apresentando 
a sequência dos acontecimentos humanos com suas acelerações ou seus pontos 
de ruptura. O griot só se interessa pelo homem apreendido em sua existência, 
como condutor de valores e agindo na natureza de modo intemporal. É por isso 
que ele trata cada momento em si mesmo, com um sentido próprio, sem relações 
precisas com outros momentos descontínuos. Essa história, que apresenta sem 
datas e de modo global estágios de evolução, é simplesmente a história estrutu- 
ral. Ele oferece de uma só vez toda a plenitude de um tempo. 

Ainda no domínio das ciências humanas e sociais, a contribuição dos soci- 
ólogos e cientistas políticos permite redefinir o saber histórico e cultural. Com 
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efeito, os conceitos de “reino”, “nação”, “Estado”, “império” 


tá 


, “democracia”, “feu- 
dalismo”, “partido político” etc., utilizados em outros lugares certamente de 
maneira adequada, nem sempre são automaticamente aplicáveis à realidade 
africana. À palavra “reino”, por exemplo, assim como o termo “feudalismo”, não 
tem a mesma acepção em toda a África. É necessário, por conseguinte, que o 
historiador seja bastante cuidadoso ao empregar esses termos. 

Na África, as séries documentais são estabelecidas pelos mais diversos tipos 
de ciências: exatas, naturais, humanas e sociais. O “relato” histórico renovou-se 
completamente, na medida em que a metodologia passou a empregar várias 
fontes e técnicas particulares, ao mesmo tempo e de modo cruzado. As noções 
clássicas da crítica histórica, tais como “ciências auxiliares”, “escolha de fontes”, 
“materiais históricos nobres” etc., são doravante abolidas da pesquisa histórica 
africana, o que assinala uma importante etapa na historiografia contemporânea. 

A prática da história na África torna-se um permanente diálogo interdis- 
ciplinar. A noção de “fontes cruzadas” exuma, por assim dizer, do subsolo da 
metodologia geral, uma nova maneira de escrever a história. À elaboração e a 
articulação da história da África podem, consequentemente, desempenhar um 
papel exemplar e pioneiro na associação de outras disciplinas à investigação 
histórica. 


Metodologia e pré-história da África 41 


As fontes escritas 


“As fontes escritas anteriores ao século XV 


A noção de fonte escrita será restringida ao que é traçado ou impresso em 
signos convencionais sobre qualquer tipo de suporte (papiro, pergaminho, osso, 
papel). Trata-se de um imenso campo de pesquisas e de reflexões porque cobre 
um período muito longo, abrange um continente inteiro e porque as fontes são 
de línguas, tradições culturais e tipos diferentes. 

O domínio da África negra abrange diferentes línguas e especialidades: há 
fontes clássicas, árabes e fontes propriamente africanas. Existe uma imensa área 
onde, antes do século XV, inexiste fonte escrita; ocorre também que determinada 
fonte árabe, de segunda ordem para o Magrebe, por exemplo, adquire impor- 
tância capital para a Bacia do Níger. Tais limitações e interferências traduzem 
a estrutura objetiva da história da África, e também a orientação da ciência 
histórica moderna desde o século XIX. 

As fontes antigas e medievais caracterizam-se por sua escrita literária; são 
testemunhos conscientes em sua maioria, sejam anais, crônicas, viagens ou geo- 
grafias. Já a partir do século XV, tornam-se abundantes as fontes arquivísticas, 
que são testemunhos inconscientes. Por outro lado, se até então a predominân- 
cia era de textos “clássicos” e árabes, a partir do século XV, século da expansão 
europeia, as fontes árabes esgotam-se e encontram-se evidências de diferentes 
origens: o documento europeu e, para a África negra, o documento autóctone. 
No que diz respeito à orla mediterrânica e islâmica da África (Magrebe, Egito) o 
século XV foi decisivo porque esgotou as fontes extremo-orientais do comércio 
muçulmano, determinando o fim de seu papel intercontinental. 

Essa época pode ser dividida em três períodos principais, levando em con- 
sideração a dupla necessidade de diversidade e de unidade: 


A Antiguidade até o Islã: Antigo Império até +622 (expansão do Islã); 
À primeira Idade Islâmica: de +622 até a metade do século XI (1050); 
A segunda Idade Islâmica: do século XI ao século XV. 


O período da Antiguidade pré-islâmica (das origens a 622) é caracterizado 
pela predominância das fontes arqueológicas. Entretanto, ainda que secundários, 
os documentos escritos nos fornecem por vezes informações muito importantes; 
ademais, vão se tornando mais numerosos e precisos à medida que avançamos 
no tempo. Do ponto de vista da divisão regional, devemos notar que estão 
totalmente ausentes na África Ocidental e Central. 


42 Síntese da HGA — Volume 1 


As fontes escritas referentes ao Egito até o primeiro milênio são exclusiva- 
mente egípcias; referem-se aos papiros hieráticos e aos ostraka, cuja origem não 
remonta além do Novo Império, mas que podem, como dissemos, conter informa- 
ções mais antigas. Nossos conhecimentos a respeito da Núbia e do país de Punt 
baseiam-se unicamente em material arqueológico e epigráfico (desenhos murais 
em particular), não se tendo encontrado fontes escritas até o presente momento. 

No primeiro milênio antes da Era Cristã, especialmente a partir do século 
VI, diversifica-se e se altera a contribuição de nossas fontes. Os documentos 
narrativos somam-se aos documentos arquivísticos e, em certos momentos, 
substituem-nos. Um exemplo é o “Livro dos reis”, fragmento do Antigo Testa- 
mento, que nos dá informações preciosas sobre o advento da 222 dinastia (cerca 
de -950) e continua a ser de grande utilidade para todo o período seguinte, isto é, 
até o domínio persa (-525). Outras fontes estrangeiras, gregas sobretudo, trazem 
dados sobre o baixo período a partir da primeira dinastia saíta (século VIII antes 
da Era Cristã): Menandro, Aristodemo, Filocoro, Heródoto. 

O período que se estende do estabelecimento dos ptolomeus no Egito (fim do 
século IV antes da Era Cristã) até a conquista árabe (639) cobre um milênio que 
se caracteriza pela abundância de fontes gregas e pela emergência da zona etíope- 
-eritreia em nosso campo de conhecimento. Políbio, Estrabão, Diodoro e Plínio, 
o Velho falam dessa região com uma precisão relativa, que não exclui a igno- 
rância ou a ingenuidade. A informação de que dispomos torna-se mais precisa 
no meio milênio que se segue ao aparecimento do Cristianismo. O Egito, como 
sabemos, passa a ser, no século II, o foco principal da cultura helenística, sendo 
muito natural que tenha produzido historiadores, geógrafos, filósofos e padres 
da Igreja. Dessa massa documentária interna e externa emergem algumas obras 
de especial importância: a “Geografia”, de Ptolomeu (140 aproximadamente); o 
“Périplo do Mar da Eritreia”, obra anônima que calculamos ter sido composta 
em cerca de 230 (datada anteriormente do século 1); a “Topografia Cristã”, de 
Cosmas Indicopleustes (535 aproximadamente). Esses escritos representam a 
base de nossa informação sobre a Etiópia e o chifre oriental da África. 

O essencial, se não a totalidade, de nossas fontes escritas relativas à história 
do Magrebe antigo fases cartaginesa, romana, vândala e bizantina é constituído 
pelas obras dos historiadores e geógrafos clássicos, isto é, aqueles que escreviam 
em grego ou latim. Em geral, esses autores não são africanos, mas à medida 
que a África se romaniza, surgem escritores autóctones, especialmente entre os 
padres da Igreja. 

Sabe-se hoje que o “Periplo de Hanão” (em grego), cuja descrição se estende 
às costas norte-ocidentais da África, é falso e não pode ter sido escrito antes do 
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século 1. É um documento composto, em que se misturam dados tomados de 
empréstimo de Heródoto, Políbio, Possidônio e do Pseudosila. As obras desses 
autores são mais dignas de crédito. Mas poucas indicações existentes referem- 
-se ao deserto da Líbia e às costas do Saara ocidental; em todos esses textos, a 
África negra ocidental permanece marginalizada. 

A conquista árabe e o estabelecimento do califado (a primeira Idade 
Islâmica, 622-1050 aproximadamente) tiveram por consequência a unificação 
de domínios político-culturais anteriormente dissociados (Império sassânida, 
Império bizantino), o alargamento do horizonte geográfico do ser humano, o 
remanejamento das correntes de intercâmbio, a penetração de povos até então 
desconhecidos. Pela primeira vez, temos informações mais precisas sobre o 
mundo negro, tanto do leste como do oeste. 

Não dispomos de nenhuma crônica anterior ao século IX, exceção feita à 
ta'rikh de Khalifa Khayyat. Mas foi no século VIII que se elaborou a informação 
oral, tendo como centro incontestável o Egito, com exceção da costa oriental da 
África, em ligação comercial direta com o Iraque meridional. Por outro lado, o 
caráter excêntrico do Egito, do Magrebe e do Sudão fez com que, mesmo no 
século IX, século da explosão da historiografia árabe, lhe fosse reservado um 
pequeno lugar nas grandes ta'rikh (al-Tabari, al-Dinawari, al-Baladhori dos 
“Ansab al-Ashraf”) focalizadas no Oriente. Nos “Futuh al-Buldan” de Baladhori, 
um jurista egípcio dedica-se exclusivamente ao assunto, numa obra que constitui 
o documento mais importante do século IX. 

Após um século de silêncio (850-950), surgem duas obras fundamentais, 
o Kitab Wulat Misr wa Qudhatuha, de Kindi (morto em 961), uma das fontes 
mais seguras para o conhecimento do Magrebe no século VIII, e o “ftitah 
al-Dawa” do Cadi al-NuMan, no século X, rica em informações sobre o início 
do movimento fatímida. Em todas as crônicas, o lugar reservado à África negra 
é mínimo. 

As fontes geográficas são importantes e numerosas a partir do século IX, 
seja sob a forma do gênero cartográfico do Surat al-Ardh, da geografia admi- 
nistrativa, dos itinerários e países (Masa/ik) ou simplesmente de viagem roman- 
ceada, os documentos geográficos escritos em árabe ilustram um desejo de 
apreensão da totalidade do espaço islâmico conhecido. Assim, a África negra 
está representada nessas fontes. Dos numerosos geógrafos que, da metade do 
século IX a meados do século XI, concederam um lugar à África, somente 
alguns transmitem uma informação original e séria, sobretudo os “Ta'rikh” e os 


“Buldan” de Yakub. Mais ricos ainda os “Masalik” de Ibn Hawkal (977). 
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Por último, os tratados de direito e as viagens hagiográficas de Tabakat, 
desde a “Mudawwana” de Sahnun até os tratados kharidjitas constituem rico 
manancial de informações sobre o Magrebe; alguns são utilizáveis para a região 
saariana de contato com a África negra. 

A segunda Idade Islâmica (1050-1450) caracteriza-se pela riqueza, qualidade e 
variedade de informação. As fontes arquivísticas são importantes. Os cronistas pro- 
duzem obras de primeira ordem, que valem tanto pela observação dos fatos a eles 
contemporâneos como pela reprodução de antigas fontes perdidas. Os escritos sobre 
a África propriamente islâmica trazem muitos esclarecimentos sobre o funciona- 
mento das instituições e sobre as tendências profundas da história. No que se refere 
à África negra, o conhecimento atinge seu ponto máximo (século XIV), tanto nas 
fontes externas quanto nos manuscritos etíopes e em novos documentos africanos. 

As fontes arquivísticas valem unicamente para o Egito e o Magrebe. Quanto 
às fontes narrativas, após um século de silêncio, os séculos XIII e XIV ofere- 
cem crônicas ricas sob todos os pontos de vista, testemunhas de seu tempo, e 
nas quais também foi realizado um esforço de síntese dos acontecimentos dos 
séculos anteriores. Os tratados de geografia aparecem em abundância. Seu valor 
varia conforme o autor e conforme a região descrita. Dois geógrafos destacam-se 
da maioria pela amplitude e qualidade de sua observação: al-Bakri (1068), no 
século XI, e a obra de a” Umari (morto em 1342) no século XIV, completada pela 
obra de um observador direto da realidade sudanesa e magrebiana: Ibn Battuta. 
Finalmente, as fontes religiosas provêm de vários horizontes: as obras de Tabakat 
e de hagiógrafos sunitas, kharidjitas, marabúticos e mesmo coptos. Todos esses 
documentos mostram-se úteis para o conhecimento da evolução da sensibilidade 
religiosa, do mundo religioso e do mundo social. São numerosas as fontes literárias 
sobre esse período que se referem quase exclusivamente ao Magrebe e ao Egito. 

Não seria exato pensar que o estado das fontes escritas do continente africano 
antes do século XV seja de extrema pobreza. Com certeza o Egito, e mais tarde o 
Magrebe, contam com uma documentação muito rica. Mas mesmo para as outras 
regiões, a documentação cresceu em quantidade e qualidade de Heródoto a Ibn 
Khaldun e Ibn Battuta, passando de anotações toponímicas à história fundamental 
e estrutural. Isso é particularmente verdadeiro para o caso das fontes árabes, que 
continuam sendo a base essencial de nosso conhecimento. Sua exterioridade relativa 
ou absoluta em relação a seu objeto não diminui em nada seu valor. 


As fontes escritas a partir do século XV 


Paralelamente a profundas mudanças em todo o mundo, e, em especial, na 
África, no final do século XV e princípio do século XVI, ocorreram transfor- 
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mações no caráter, proveniência e volume das fontes escritas para a história 
da África. Inicialmente, ao lado do contínuo crescimento de todos os tipos de 
fontes narrativas surgem numerosos materiais de caráter primário, como cor- 
respondências e relatórios oficiais, comerciais ou missionários, escrituras legais 
e outros documentos arquivísticos. O que facilita a tarefa do historiador e ao 
mesmo tempo torna muito mais difícil uma visão de conjunto. 

Surge nesse período a literatura histórica escrita em árabe por autóctones, 
e é somente a partir dessa época que se faz ouvir a voz de autênticos africanos 
falando de sua própria história. Os mais antigos e mais conhecidos exemplos 
dessa historiografia local provêm do cinturão sudanês e da costa africana oriental. 
Nos últimos duzentos anos, os africanos também começaram a escrever em 
suas próprias línguas, usando primeiramente o alfabeto árabe (por exemplo, em 
kiswahili, haussa, fulfulde, kanembu, diula, malgaxe etc.) e mais tarde o latino. 
Mas também existem materiais históricos (e outros) em escrita de origem genui- 
namente africana, como os alfabetos bamum e vai. 

Uma terceira tendência é o aparecimento de uma literatura feita pelos afri- 
canos, escravos libertados ou seus descendentes na América, conscientes de seu 
passado africano. Finalmente temos as narrativas em várias línguas europeias, 
que aos poucos vão ocupando o espaço das fontes árabes. A quantidade de obras 
dessa natureza aumenta progressivamente e, nos séculos XIX e XX, atinge um 
tal volume que só os livros de referência bibliográfica poderiam ser contados 
às dezenas. 

Houve uma continuidade na historiografia de algumas regiões da África, 
especialmente Egito, Magrebe e Etiópia. Nesses países, os cronistas e biógrafos 
mantiveram viva a tradição herdada do período anterior. Enquanto no Egito e, 
em parte, na Etiópia observou-se certo declínio na qualidade e mesmo quanti- 
dade desses trabalhos, o Magrebe continuou a produzir competentes estudiosos. 

As áreas geográficas cobertas por fontes escritas também vão registrar uma 
evolução. Enquanto, até o século XVI, as margens do Sahel sudanês e uma 
estreita faixa da costa oriental africana formavam os limites do conhecimento 
geográfico e histórico, a nova época acrescenta a esse espaço novas regiões. 

De modo geral, registrou-se uma expansão da costa para o interior. O movi- 
mento foi bastante lento, só ganhando aceleração no fim do século XVIII. Os 
europeus penetraram no interior somente em algumas regiões (no Senegal e na 
Gâmbia, no delta do Níger e no Benin, no Reino do Congo, e pelo Zambeze, 
até o Império de Monomotapa), trazendo essas áreas para o horizonte das fontes 
escritas, assim como a costa sudoeste africana e Madagáscar. 
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Os materiais para a África do Norte de língua árabe, como os de outras partes 
do continente, passaram por algumas profundas mudanças em comparação com 
o período anterior, o mesmo não ocorrendo, no entanto, com as narrativas histó- 
ricas locais, que continuaram a relatar os principais acontecimentos da maneira 
tradicional. À historiografia árabe moderna só vai aparecer no século XX. 

As mudanças que se fazem sentir dizem respeito principalmente a dois tipos de 
fontes: os documentos arquivísticos de diversas origens e os escritos europeus. Somente 
a partir do início do século XVI os materiais primários, tanto em árabe como em 
turco, começam a aparecer em maior abundância. Os arquivos otomanos são com- 
paráveis em volume e importância aos mais ricos da Europa. É do mesmo período 
que remontam os arquivos secundários dos países que faziam parte do Império 
otomano. Os documentos são principalmente de arquivos governamentais, 
administrativos e jurídicos; os materiais relativos ao comércio, à produção, à vida 
social e cultural são menos numerosos, pelo menos os de antes do século XIX. 

Examinando as fontes narrativas em árabe, pode-se constatar uma retração 
constante na quantidade e na qualidade dos escritos históricos na África do 
Norte, com exceção apenas do Marrocos. Nesse período, as narrativas de via- 
jantes europeus ganham importância crescente. Elas trazem muitas reflexões e 
observações interessantes não encontradas em outros documentos. 

No século XIX, as fontes para a história da África do Norte são tão abun- 
dantes quanto para qualquer país europeu. As crônicas locais e narrativas de 
viajantes assumem um lugar secundário em relação às fontes mais objetivas: 
arquivos, estatísticas, jornais e outros testemunhos diretos ou indiretos. 

Duas regiões de língua árabe, Mauritânia e Sudão oriental, merecem um 
tratamento especial devido à sua situação particular, nos limites do mundo árabe. 
Uma característica comum das fontes nesses dois países é a predominância de 
biografias, genealogias e poesia, sobre os anais históricos propriamente ditos, 
pelo menos até o final do século XVIII. 

Além das fontes árabes, há também a Jiteratura narrativa europeia, que se 
inicia no século XV nas regiões costeiras, e no fim do século XVII nas regiões 
fluviais. A partir do século seguinte, encontramos correspondência diplomática 
e comercial, tanto em árabe como em línguas europeias. 

À historiografia local no Sudão oriental parece ter começado somente nos 
últimos anos do sultanato Funj, isto é, no início do século XIX, quando a tra- 
dição oral foi registrada por escrito na “Crônica de Funj”. Até o século XIX há 
apenas um pequeno número de obras valiosas. Na primeira metade do século 
XIX, o Sudão foi a região, de toda a África tropical, mais visitada por viajantes. 
Suas narrativas são inumeráveis e de variada qualidade enquanto fontes histó- 
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ricas. Até a década de 1830, não existe nenhuma fonte escrita para as regiões 
do alto Vale do Nilo, mas a parte norte é fartamente coberta por documentos 
arquivísticos do Egito (arquivos do Cairo) e, em menor número, europeus. São 
de extrema importância para os últimos vinte anos do século XIX os registros do 
Mabdiyya, que consistem em cerca de 80 mil documentos árabes, conservados, 
em sua maioria, em Cartum. 

A situação da Etiópia é análoga à da África do Norte no que diz respeito 
às fontes escritas. Como nos países daquela região da África, na Etiópia o 
historiador tem à sua disposição uma grande variedade de documentos, tanto 
internos como externos. Pode até empregar material de fontes opostas, para 
alguns períodos cruciais. A redação das “Crônicas reais” iniciou-se no século 
XIII. Essa tradição perdurou por todo o século XIX e uma boa parte do século 
XX. Várias obras da literatura etíope, de diferentes gêneros, podem fornecer 
precioso material histórico, como, por exemplo, as hagiografias, as polêmicas 
religiosas, a poesia, as lendas, as histórias dos mosteiros etc. 

Sendo o único país cristão que restou na África, a Etiópia naturalmente 
despertou muito mais interesse na Europa que as demais partes do continente, 
isso já desde o século XV. Da segunda metade do século XIX em diante, são os 
documentos de arquivos, de todas as grandes potências europeias, como tam- 
bém os de Adis Abeba e mesmo os de Cartum, que vão fornecer os principais 
materiais históricos. 

A África do Sul oferece, para o período em estudo, uma quantidade muito 
maior de interessantes materiais escritos, na forma de arquivos e de narrativas. 
A falta de fontes de origem genuinamente africana anteriores ao século XIX 
representa certa desvantagem, não obstante muitas narrativas europeias preser- 
varem fragmentos de tradições orais dos povos locais. 

Se o período entre os séculos IX e XV chega a ser chamado “era das fontes 
árabes” devido à predominância de material nessa língua, o período em estudo 
é marcado por um nítido declínio nesse aspecto. Embora o trabalho de Leão, o 
Africano, tenha sido escrito em italiano, tem procedência na tradição geográfica 
árabe. O trabalho não está isento de erros, tanto geográficos como históricos; 
todavia foi ele que supriu a Europa por quase três séculos com seu único verda- 
deiro conhecimento do interior da África. 

O século XVIII não deixou nenhuma fonte árabe externa de grande valor 
para a história da África ao sul do Saara. A história do Império Songhai, sua 
queda e o posterior desenvolvimento do Vale do Níger foram registrados não só 
pelos cronistas sudaneses, mas também por alguns historiadores marroquinos. 
Os materiais em outras línguas orientais são ainda mais escassos que em árabe. 
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O enorme volume da literatura europeia sobre a África tropical, desde o início do 
século XVI, torna impossível uma enumeração até mesmo dos trabalhos ou autores 
mais importantes. Um estudo do caráter geral e uma avaliação dessa literatura como 
fonte para a história da África servirão melhor ao propósito de conhecer estas fontes. 

No início do século XVI toda a linha costeira do Senegal até o Cabo Guar- 
dafui era conhecida dos portugueses, que, no fim do mesmo século, penetraram 
no interior, no antigo Congo, Angola e ao longo do Zambeze. Os dois séculos 
seguintes acrescentaram muito pouco ao conhecimento europeu: houve algumas 
tentativas de cruzar o Saara; contatos mais duradouros foram estabelecidos ao 
longo do Senegal e Gâmbia. Por outro lado, as informações sobre os povos costei- 
ros, especialmente na África Ocidental, tornaram-se mais detalhadas e variadas. 
À exploração sistemática do interior africano iniciou-se somente no fim do século 
XVIII, terminando com a divisão do continente entre as potências coloniais. 

Os autores do século XVI eram predominantemente portugueses; os do 
XVII, holandeses, franceses e ingleses; os do XVIII, principalmente ingleses e 
franceses, e os do XIX, ingleses, alemães e franceses. 

Ao avaliar os materiais europeus, devemos levar em consideração a mudança 
de atitudes dos europeus em relação aos africanos e suas sociedades em geral. 
Há diferença entre um cronista português do século XVI, cuja abordagem estava 
impregnada dos valores medievais, e um estudioso ou médico holandês do fim 
do século XVII, produto de uma cultura já mais racional. Deve-se também evitar 
a falácia de que, com o tempo, houve uma melhora gradual na objetividade das 
narrativas e de que, quanto mais nos aproximamos da atualidade, mais científicas 
se tornam as observações sobre a realidade africana. 

Um dos aspectos mais positivos das fontes europeias é que, acima de tudo, 
elas nos fornecem a estrutura cronológica. À literatura narrativa é de impor- 
tância primordial como fonte da história econômica: rotas comerciais, principais 
mercados, mercadorias e preços, agricultura e artesanato, recursos naturais, tudo 
isso era observado e descrito sem preconceitos, já que os europeus necessitavam 
de narrativas tão objetivas quanto possível sobre esses assuntos. O que os euro- 
peus mais bem registraram foram suas observações dos aspectos exteriores das 
sociedades africanas. Os documentos fornecem descrições ricas e precisas de 
várias cerimônias, vestimentas, comportamentos, estratégias e táticas de guerra, e 
técnicas de produção. Muito mais grave é a total falta de compreensão da estru- 
tura interna das sociedades africanas. Os autores eram incapazes de descobrir 
as motivações profundas das atividades africanas. Apesar de tudo, a redação da 
história da África seria quase impossível sem o material fornecido pelas fontes 
narrativas europeias. 
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Durante esse período ocorreu um novo fenômeno, de consequências capi- 
tais: o aparecimento e desenvolvimento de uma literatura histórica escrita por 
africanos da região ao sul do Saara. O meio de expressão não era, inicialmente, 
nenhuma das línguas africanas locais, mas, sim, o árabe e, mais tarde, também 
algumas das línguas europeias. 

A tradição historiográfica parece ter começado ao mesmo tempo no cintu- 
rão sudanês e na costa africana oriental, precisamente nas duas grandes regiões 
cobertas até essa época pelas fontes árabes externas e nas quais o Islã exerceu 
uma prolongada influência. As mais antigas crônicas existentes datam do início 
do século XVI, embora relatem eventos dos períodos anteriores. Mais signifi- 
cativo ainda é o fato de, pela primeira vez, podermos ouvir a voz de africanos 
autênticos. Outro tipo de fonte é representado pelo dicionário biográfico dos 
intelectuais do Sudão ocidental. 

Intelectuais muçulmanos começaram a registrar por escrito, a partir da 
metade do século XVIII, crônicas locais, genealogias de clãs, biografias concisas 
e livros religiosos. A maior parte desses trabalhos está escrita em árabe. Muitas 
crônicas também foram escritas em ajami, isto é, em línguas locais, mas com 
caracteres árabes. À situação é análoga nas regiões de fala fulfulde. Na própria 
Guiné, há muitas crônicas em árabe ou em fulfulde (ou em ambas), a maioria 
datando dos séculos XVIII e XIX. No norte da Nigéria surgiram também crô- 
nicas e outras fontes em árabe, em data relativamente recente. 

O início do século XIX presenciou um renascimento da literatura árabe no 
Sudão central e ocidental; além dos trabalhos naquela língua, um número cada 
vez maior de livros foi escrito em línguas locais, como haussa, fulfulde, kanuri, 
mandara, kotoco etc., utilizando caracteres árabes. 

A costa africana oriental pode ser comparada com o Sudão quanto ao 
número de suas crônicas. Há crônicas de muitas cidades, escritas em árabe 
ou em kiswahili (em escrita árabe), que fornecem listas de reis e narrativas da 
vida política. As crônicas, na sua maioria, só foram compiladas recentemente, 
embora algumas remontem à segunda metade do século XVIII. Muitas delas 
se concentram em acontecimentos anteriores à chegada dos portugueses. Cons- 
tituem, de certa forma, registros de tradições orais. Somente a “Crônica de 
Kilwa” é realmente antiga, tendo sido composta, aproximadamente, em 1530. 
A produção literária dos africanos em línguas europeias tem início dois séculos 
mais tarde que a redação em árabe. Os primeiros exemplares foram produzidos 
por indivíduos da costa ocidental. 

Mais importantes como fontes históricas são os trabalhos dos escravos 
libertados, da segunda metade do século XVIII: Ignatius Sancho (1729-1780), 
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Ottobah Cugoano (c. 1745-1800) e Oloduah Equiano (Gustavus Vasa; c. 1745- 
18102). Os três estavam interessados na abolição do comércio de escravos, e seus 
livros fornecem muito material biográfico sobre a situação dos africanos, tanto 
na África como na Europa. Do mesmo período provém um documento único, 
o diário de Antera Duke, um dos principais comerciantes de Calabar, escrito em 
pidgin (mistura de várias línguas) local e que cobre um longo período; esse diário 
nos fornece importantes dados sobre a vida cotidiana num dos mais importantes 
portos negreiros. Durante o século XIX muitos africanos ou afro-americanos 
participaram de viagens de exploração ou publicaram reflexões sobre a vida 
africana, às vezes em combinação com polêmicas de diversa natureza, como 
Samuel Crowther, Thomas Freeman, Martin Delany, Edward Blyden, James 
Africanus Horton e outros. 

No fim do século XIX, C. C. Reindorf publicou sua “History of the Gold 
Coast and Asante” (1895), e é considerado o primeiro historiador moderno de 
origem africana. Com ele e Samuel Johnson (cuja “History of the Yorubas” é 
contemporânea do livro de Reindorf, mas só foi publicada em 1921) inicia-se a 
cadeia ininterrupta de historiadores africanos. 

Todas essas fontes narrativas, escritas em árabe ou nas diversas línguas afri- 
canas e europeias, formam um vasto e rico conjunto de materiais históricos. 
Elas não cobrem todos os aspectos do processo histórico e possuem um caráter 
regional, mas apesar de suas limitações possuem uma vantagem decisiva: são 
vozes dos africanos, que nos revelam outra face da história, sufocada pela tor- 
rente de opiniões estrangeiras. 

Além destas, temos as fontes particulares, que compreendem, principalmente, a 
correspondência oficial e particular, relatórios confidenciais de várias transações, 
registros comerciais, estatísticas, documentos particulares de diversos tipos, trata- 
dos e acordos, diários de bordo, etc. Esse material oferece um testemunho objetivo, 
isento, em princípio, de quaisquer segundas intenções visando um vasto público 
ou a posterioridade. Existe uma grande quantidade de fontes escritas de origem 
africana em várias partes do continente e nos arquivos europeus e asiáticos. 

Para o período anterior ao século XIX, foram descobertos exemplares isolados 
de correspondência local e internacional em árabe, provenientes, sobretudo, da 
África Ocidental. O árabe era utilizado como língua diplomática também por 
governantes não muçulmanos. O século XIX presenciou um aumento considerável 
da correspondência em árabe em todo o continente. Com o estabelecimento 
de Estados centralizados no Sudão houve um desenvolvimento das atividades 
administrativas e diplomáticas, tendo sido descoberto um abundante material 
desse tipo, principalmente no sultanato de Sokoto e em seus emirados depen- 


Metodologia e pré-história da África 51 


dentes. Todos os governantes muçulmanos de grandes ou pequenos Estados 
mantinham correspondência intensa entre si e com as potências coloniais em 
desenvolvimento. As administrações coloniais em Serra Leoa, Guiné, Nigéria 
e Costa do Ouro também mantinham sua correspondência com eles em árabe. 
O mesmo ocorreu com a África Oriental. 

O material nas línguas europeias abrange o período do século XVI até hoje. 
Escrito numa dúzia de línguas, é imensamente abundante e está disperso pelo 
mundo inteiro em centenas de lugares diferentes, arquivos, bibliotecas e coleções 
particulares. Foi por essa razão que o Conselho Internacional de Arquivos, com 
o apoio moral e financeiro da UNESCO, começou a preparar uma série de guias 
para as fontes da história da África. 

Em cada Estado independente da África existem agora arquivos gover- 
namentais que também mantêm material herdado da administração colonial 
anterior. Com algumas exceções, a manutenção de registros detalhados só teve 
início, na África, na década de 1880, e há muitas lacunas nesse material, que 
devem ser compensadas por outras fontes, sendo as mais importantes os registros 
dos missionários e comerciantes, os documentos particulares e os arquivos em 
capitais europeias. 

Por outro lado, as vantagens dos arquivos criados na África é que guardam 
materiais e registros que têm relação mais direta com a situação local, enquanto 
os arquivos coloniais da Europa contêm, principalmente, documentos sobre a 
política do colonizador. Os arquivos africanos geralmente conservam registros 
do período pré-colonial que são de extrema importância para a história local. 
Conservam, ainda, um número muito maior de documentos produzidos por 
africanos que os arquivos da Europa. Em geral, qualquer pesquisador que tra- 
balhe somente com fontes de antigos arquivos metropolitanos tenderá a escrever 
uma história dos interesses europeus na África, e não a história dos africanos. 
Por outro lado, a utilização exclusiva dos arquivos mantidos na África não pode 
fornecer um quadro completo, já que muitos registros e documentos estão fal- 
tando ou são incompletos. 

Outros tipos de documentos da mesma categoria são os mapas e outros 
materiais cartográficos. Nesses mapas, podemos encontrar frequentemente 
nomes de localidades que hoje não existem mais ou que são conhecidas por 
outras denominações, mas que são mencionados em outras fontes, orais ou 
escritas. Os mapas antigos oferecem um material toponímico muito útil, que 
por sua vez fornecem valiosas informações históricas. 

Outra categoria de material encontrado nas fontes escritas são os dados 
linguísticos. A partir dos primeiros contatos com a África, os viajantes europeus 
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passaram a acrescentar, às suas narrativas de viagens e outros relatórios, listas 
mais ou menos longas de palavras nas línguas locais. Os mais antigos vocabulários 
datam do século XV, e, até o século XIX, raramente encontramos um livro sobre 
a África sem esse suplemento. 


À tradição oral e sua metodologia 


As civilizações africanas, no Saara e ao sul do deserto, eram em grande parte 
civilizações da palavra falada. Reduzir a civilização da palavra falada a uma 
negativa “ausência do escrever” demonstra uma total ignorância da natureza 
dessas civilizações orais. 

Uma sociedade oral reconhece a fala como um meio de preservação da 
sabedoria dos ancestrais, venerada em elocuções-chave, isto é, a tradição oral. 
Ela pode ser definida como um testemunho transmitido verbalmente de uma 
geração para outra. Quase em toda parte, a palavra tem um poder. Dizer ou 
nomear é fazer. As palavras criam coisas, o nome é a coisa. À oralidade é uma 
atitude diante da realidade. Antes de interpretar suas tradições, o historiador 
deve iniciar-se nos modos de pensar da sociedade oral. 

A tradição oral foi definida como zm testemunho transmitido oralmente de uma 
geração a outra. Suas características particulares são o verbalismo e a transmissão, 
o que fazem dela um documento mais frágil que o documento escrito que é um 
objeto: um manuscrito. Mas, nem toda informação verbal é uma tradição oral. A 
origem das tradições pode repousar num testemunho ocular, num boato ou numa 
nova criação baseada em diferentes textos orais existentes, combinados e adaptados 
para criar uma nova mensagem. Mas somente tradições baseadas em narrativas de 
testemunhos oculares são realmente válidas. Esta definição de tradições não implica 
nenhuma limitação, a não ser o verbalismo e a transmissão oral. Inclui toda uma 
literatura oral, testemunhos inconscientes, que fornecem detalhes sobre o passado 
e são fonte importante para a história das ideias, dos valores e da habilidade oral. 

Tudo que uma sociedade considera importante para o seu perfeito funcio- 
namento é cuidadosamente transmitido. Numa sociedade oral isso é feito pela 
tradição. Toda instituição e grupo social tem uma identidade própria que traz 
consigo um passado inscrito nas representações coletivas de uma tradição que 
o explica e o justifica. Por isso, toda tradição terá sua “superfície social”, sem a 
qual a tradição não seria mais transmitida. 

Nesse sentido, existe a tentação de distinguir a priori as tradições históricas de 
sociedades com “Estados”, e sociedades “anárquicas”. Esse tipo de classificação é 
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frágil, porque essas tipologias podem se estender ao infinito, pois cada sociedade 
é diferente. Não existem dois Estados semelhantes nos detalhes. Generalizações 
apressadas sobre o valor das tradições seriam despropositadas. O perfil de um 
determinado corpus de tradições só pode ser determinado a posteriori. 

As funções sociais das tradições são múltiplas. Há as tradições oficiais, as 
“cartas míticas”, as histórias das dinastias, genealogias, listas de reis, que podem 
ser consideradas como constituições não escritas. Nessa categoria podem se 
incluir todas as tradições que tratam dos assuntos públicos legais, por exemplo, 
as que mantêm os direitos públicos sobre a propriedade. As tradições particula- 
res, associadas a grupos ou instituições incorporados a outros grupos, não serão 
tão bem-conservadas, embora, em geral, estejam mais próximas da verdade que 
as demais tradições. Seu testemunho está menos sujeito a distorção e pode ofe- 
recer uma verificação efetiva das asserções feitas pelas tradições oficiais. 

As funções e o gênero literário juntos podem constituir uma tipologia válida, 
que permitirá fazer uma avaliação geral das prováveis distorções que as fontes 
podem ter sofrido. Mas é preciso demonstrar que essa ação realmente ocorreu 
ou que a probabilidade de distorção é muito grande. Geralmente, é possível 
mostrar que uma tradição é válida porque não sofreu as distorções esperadas. 
Cada tradição deve ser submetida a estrita crítica sociológica. 

Cada tradição tem sua própria superfície social. Para encontrar as tradi- 
ções e analisar a qualidade de sua transmissão, é necessário conhecer o tipo de 
sociedade que está se estudando. Um exame da “superfície social torna possível, 
também, descobrir indicações valiosas sobre a frequência e a forma das próprias 
representações. A frequência é um indicador da fidelidade da transmissão, que 
não quer dizer que uma frequência elevada de representações significa uma 
fidelidade na transmissão. Se a sociedade necessita de uma fidelidade estrita, a 
frequência ajudará a mantê-la, mas se a sociedade não atribui nenhuma impor- 
tância à fidelidade da transmissão, a grande frequência da representação altera a 
transmissão mais rapidamente do que uma frequência menor. As representações 
coletivas inconscientes de uma civilização, que influenciam todas as suas formas 
de expressão e ao mesmo tempo formam sua concepção do mundo, constituem 
a estrutura mental de uma sociedade — e variam de uma para outra. 

Entre as representações coletivas que mais influenciam a tradição estão, 
sobretudo, aquelas que precedem a experiência dos sentidos: do tempo, do 
espaço, da verdade histórica, da causalidade. As categorias cognitivas combinam- 
-se e unem-se a expressões simbólicas de valor, para produzir um registro que 
os antropólogos qualificam de “mito”. As tradições mais sujeitas a uma reestru- 
turação mítica são as que descrevem a origem e a essência, a razão de ser de um 
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povo. Para cada caso particular, é preciso especificar as razões que se tem para 
rejeitar ou questionar uma tradição. Só se pode rejeitar uma tradição quando a 
probabilidade de uma criação de significado puramente simbólico é realmente 
forte e se possa provar. Pois, em geral, as tradições refletem tanto um “mito” 
como informações históricas. 

Sem cronologia, não há história, pois não se pode distinguir o que precede do 
que sucede. A tradição oral sempre apresenta uma cronologia relativa, expressa 
em listas ou em gerações. As cronologias relativas devem, portanto, ser asso- 
ciadas e, se possível, convertidas em cronologias absolutas. Mas antes é preciso 
se assegurar de que as informações utilizadas correspondem a uma realidade 
não distorcida pelo tempo. 

À cronologia oral está sujeita a processos de distorção que às vezes encurtam 
ou prolongam o tempo e tendem a regularizar as genealogias, as sucessões e a 
sequência de grupos de idade, para conformá-las às normas ideais da sociedade 
no momento. 

As sociedades chamadas segmentárias tendem a eliminar ancestrais “inúteis”, 
isto é, os que não deixaram descendentes vivos ou que constituem um grupo 
separado. Somente os ancestrais “úteis” são utilizados para explicar o presente. 
A identidade de um grupo étnico é expressa por um único ancestral colocado 
na origem de uma genealogia. Será o pai ou a mãe do primeiro ancestral “útil”. 
Desse modo, a lacuna entre a origem e a história consciente fica escamoteada. 
Muitas vezes é impossível remontar a mais do que umas poucas gerações. 

Os processos de condensação, alongamento e regularização podem afetar as 
tradições dinásticas tanto quanto as outras. Em listas de reis, por exemplo, os 
nomes de usurpadores são às vezes omitidos. O reinado de um rei que abdica e 
em seguida retorna ao poder é às vezes contado como um único governo, o que 
encurta o processo histórico. 

No campo da cronologia relativa, é possível tentar coordenar diferentes 
sequências vizinhas, separadas e relacionadas, pelo estudo dos sincronismos 
que tornam possível harmonizar as duas cronologias relativas em questão, e 
combiná-las em uma. Utilizando prudentemente os sincronismos, podemos 
reconstruir campos únicos razoavelmente grandes com uma cronologia relativa 
comum. Após o exame dos dados genealógicos, pode-se obter uma data absoluta 
se a tradição mencionar fenômenos astronômicos ou climáticos extraordinários. 

Uma vez submetidas a minuciosa crítica, literária e sociológica, podemos 
atribuir às fontes um grau de probabilidade. Essa apreciação não pode ser quan- 
tificada, mas não é, por isso, menos real. A veracidade de uma tradição será 
mais facilmente constatada se a informação que contém puder ser comparada 
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com a informação fornecida por outras tradições independentes ou por outras 
fontes. Mas deve-se comprovar a independência das fontes. A comparação com 
dados escritos ou arqueológicos pode fornecer a confirmação de independência 
desejada. Mas, ainda neste caso, é preciso que a independência seja comprovada. 

Em caso de contradição entre fontes orais, deve-se escolher a mais provável. 
Uma contradição flagrante entre uma fonte oral e uma fonte arqueológica se 
resolve em favor da última. Um conflito entre uma fonte escrita e uma oral se 
resolve exatamente como se fossem duas fontes orais. Devemos ter em mente 
que a informação quantitativa escrita, de modo geral, é mais digna de confiança, 
mas que a informação oral relativa aos motivos é geralmente mais precisa que 
a das fontes escritas. 

Todos os elementos que permitam aplicar a crítica histórica às tradições 
devem ser reunidos em campo. Isso implica num bom conhecimento da cultura, 
sociedade e língua ou línguas envolvidas, e também em adotar uma atitude 
sistemática diante das fontes, das quais devem ser recolhidas todas as variantes. 

A coleta das tradições requer muito tempo, paciência e reflexão. Devem ser 
levadas em consideração as características particulares de cada caso e haver cui- 
dado ao estudar a transmissão. Alguns manuscritos e especialmente relatórios 
dos primeiros tempos da administração colonial foram tomados pela tradição 
como verdades “ancestrais”. Se o fato é verificado em campo, pode-se corrigir 
esses dados insidiosos buscando-se outras versões. 

É preciso estruturar a pesquisa de acordo com uma nítida tomada de cons- 
ciência histórica. Não é possível recolher “todas as tradições”. É necessário pri- 
meiramente saber quais os problemas históricos que se quer estudar e então 
procurar as fontes correspondentes. 

Atualmente, a coleta de tradições orais está se processando em todos os países 
africanos. À massa de dados recolhidos refere-se principalmente ao século XIX e 
está concentrada principalmente na África Oriental, Central e equatorial, onde 
as tradições, frequentemente, são as únicas fontes. As cronologias remontam 
raramente além de 1700. 

Além das tradições recentes, existe um vasto corpo de informações literárias, 
como as narrativas épicas, e de dados cosmogônicos que podem ocultar infor- 
mações históricas às vezes relativas a épocas bastante remotas. À epopeia de 
Sundiata é um exemplo. 

Muito frequentemente a coleta de tradições ainda parece superficial, e sua 
interpretação, muito literal. Esse fenômeno vem reforçar a imagem de uma 
África cuja história consiste apenas em origens e migrações e tem dado margem 
à maioria das críticas dirigidas contra a utilização das tradições orais. 
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A importância maior das tradições reside em sua explicação das mudanças 
históricas no interior de uma civilização. Mas as tradições são geralmente enga- 
nadoras no que diz respeito à cronologia, e aos dados quantitativos. Além disso, 
qualquer mudança inconsciente escapa à memória da sociedade. Isso mostra as 
suas limitações, mas mesmo assim ela se revela uma fonte de primeira ordem 
para os últimos séculos. 

As tradições têm comprovado seu valor insubstituível. Não é mais necessário 
convencer os estudiosos de que as tradições podem ser fontes úteis de informa- 
ção. Todo historiador está ciente disso. O que devemos fazer agora é melhorar 
nossas técnicas de modo a extrair das fontes toda a sua riqueza potencial. Essa 
é a tarefa que nos espera. 


À tradição viva 


A tradição oral é o único caminho para penetrar a história e o espírito dos 
povos africanos, pois é a herança de conhecimentos de toda espécie, paciente- 
mente transmitidos de boca a ouvido, de mestre a discípulo, ao longo dos séculos. 
Essa herança ainda não se perdeu e reside na memória da última geração de 
grandes depositários, de quem se pode dizer que são a memória viva da África. 

Para alguns estudiosos, o problema todo se resume em saber se é possível 
conceder à oralidade a mesma confiança que se concede à escrita quando se trata 
do testemunho de fatos passados. Mas o testemunho, seja escrito ou oral, no fim 
não é mais que testemunho humano, e vale o que vale o homem. 

O que se encontra por detrás do testemunho é o próprio valor do homem que 
faz o testemunho, principalmente a solidez da ligação entre o homem e a palavra. 
Nas sociedades orais é onde a ligação entre o homem e a Palavra é mais forte. Lá 
onde não existe a escrita, o homem está ligado à palavra que profere. Está com- 
prometido por ela. Ele é a palavra, e a palavra encerra um testemunho daquilo que 
ele é. A própria coesão da sociedade repousa no valor e no respeito pela palavra. 

Nas tradições africanas — que dizem respeito a toda a região de savana ao 
sul do Saara —, a palavra falada tinha caráter sagrado, vinculado à sua origem 
divina e às forças ocultas nela depositadas. Agente mágico por excelência, era 
utilizada com prudência. 

À tradição oral é a grande escola da vida, e dentro dela, o espiritual e o mate- 
rial não estão dissociados. É ao mesmo tempo religião, conhecimento, ciência 
natural, iniciação à arte, história, divertimento e recreação. Fundada na iniciação 
e na experiência, a tradição oral conduz o homem à sua totalidade. Ela envolve 
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uma presença particular no mundo, concebido como um Todo onde todas as 
coisas se religam e interagem. 

Todas as tradições africanas postulam uma visão religiosa do mundo. À vio- 
lação das leis sagradas causaria uma perturbação no equilíbrio das forças que se 
manifestaria em distúrbios de diversos tipos. Por isso, a ação mágica, ou seja, a 
manipulação das forças, geralmente almejava restaurar o equilíbrio perturbado 
e restabelecer a harmonia. Na Europa, a palavra “magia” é sempre tomada no 
mau sentido. Na África, ela designa unicamente o controle das forças, em si uma 
coisa neutra que pode se tornar benéfica ou maléfica conforme a direção que se 
lhe dê. A fala, que tira do sagrado o seu poder criador e operativo, encontra-se 
em relação direta com a conservação ou com a ruptura da harmonia no homem 
e no mundo que o cerca. 

Na África tradicional, aquele que falta à palavra mata sua pessoa civil, reli- 
giosa e oculta. Ele se separa de si mesmo e da sociedade. Seria preferível que 
morresse, tanto para si próprio como para os seus. Eis o contexto mágico- 
-religioso e social no qual se situa o respeito pela palavra nas sociedades de 
tradição oral, especialmente quando se trata de transmitir as palavras herdadas 
de ancestrais ou de pessoas idosas. O que a África tradicional mais preza é a 
herança ancestral. 

Os grandes depositários da herança oral são os chamados “tradicionalistas”. 
Memória viva da África, eles são suas melhores testemunhas. Em bambara, são 
chamados de Doma ou Soma, os “Conhecedores”. Podem ser Mestres iniciados (e 
iniciadores) de um ramo tradicional específico (iniciações do ferreiro, do tecelão, do 
caçador, do pescador etc.) ou possuir o conhecimento total da tradição em todos os 
seus aspectos. Na savana sudanesa existem grandes escolas de iniciação, por exem- 
plo, no Mali, o Komo, o Kore, o Nama, o Do,o Diarrawara, o Nya, o Nyaworole etc. 

O “Conhecedor”, na maioria das vezes, é um “seneralizador” que domina 
uma ciência da vida cujos conhecimentos sempre podem favorecer uma utiliza- 
ção prática. Para a África tradicional, falar de ciências “iniciatórias” ou “ocultas” é 
falar de uma ciência prática que consiste em mobilizar as forças que sustentam o 
mundo visível e que podem ser colocadas a serviço da vida. O tradicionalista, de 
uma memória prodigiosa, também é o arquivista de fatos passados transmitidos 
pela tradição, ou de fatos contemporâneos. Os grandes Doma eram conhecidos 
e venerados, e as pessoas recorriam ao seu conhecimento e à sua sabedoria. Eles 
foram postos de parte e perseguidos pelo poder colonial. 

Os tradicionalistas-doma respeitam a verdade. Um mentiroso não poderia 
ser um iniciador, nem um “Mestre da faca” e muito menos um Doma. A proi- 
bição atinge todos os que exercem uma responsabilidade mágico-religiosa e 
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realizam os atos rituais, isto é, os intermediários entre os mortais comuns e as 
forças tutelares. 

A proibição da mentira deve-se ao fato de que a principal condição para a 
realização dos atos rituais é o oficiante estar em harmonia antes de manipular as 
forças da vida, e a mentira corrompe o rito. Os Doma sujeitam-se a esta obrigação 
já que são os grandes detentores da Palavra, herdeiros das palavras sagradas trans- 
mitidas pela cadeia de ancestrais. Eles não utilizam a palavra imprudentemente. 

Não se deve confundir os tradicionalistas-doma com os trovadores, contado- 
res de história e animadores públicos, que em geral pertencem à casta dos Dieli 
(griots) ou dos Woloso. Para estes, a disciplina da verdade não existe; e a tradição 
lhes concede o direito de travesti-la ou de embelezar os fatos. O griot, como se 
diz, “pode ter duas línguas”. 

Antes de falar, o Doma dirige-se às almas dos antepassados para que venham 
assisti-lo. Danjo Sine, o grande Doma bambara, intervinha na presença de duas 
testemunhas: seus colaboradores, que conhecendo a trama, serviam de fiscais 
e apoio. Se o contador de histórias cometesse um erro ou esquecesse algo, sua 
testemunha o interromperia. Um tradicionalista-doma tem o costume de citar 
sua fonte. Ele renderá homenagem ao ancestral da tradição. Existe sempre refe- 
rência à cadeia da qual o próprio Doma é apenas um elo. Em todos os ramos 
do conhecimento tradicional, a cadeia de transmissão é muito importante. Não 
existindo transmissão regular, não existe “magia”, pois só a palavra transmitida 
dessa forma veicula uma força que a torna operante e sacramental. 

A educação tradicional começa no seio de cada família, onde o pai, a mãe 
ou as pessoas mais idosas são mestres e educadores que ministram as primeiras 
lições da vida, através da experiência e por meio de histórias, fábulas, lendas, 
máximas, adágios, provérbios, certos jogos infantis. O ensinamento é ligado às 
circunstâncias da vida. 

Na África, tudo é “História”. De todas as “Histórias”, a maior e mais signi- 
ficativa é a do próprio Homem, simbiose de todas as “Histórias”, uma vez que, 
segundo o mito, foi feito com uma parcela de tudo o que existiu antes dele. 
Todos os reinos da vida (mineral, vegetal e animal) encontram-se nele. A inicia- 
ção o fará descobrir a sua própria relação com o mundo das forças e o conduzirá 
ao autodomínio, sendo a finalidade última tornar-se um “homem completo”. 

Os ofícios artesanais tradicionais são os grandes vetores da tradição oral. A 
atividade artesanal deveria “repetir” o mistério da criação. Portanto, ela “foca- 
lizava” uma força oculta da qual não se podia aproximar sem respeitar certas 
condições rituais. Os gestos de cada ofício reproduzem, no simbolismo que lhe é 
próprio, o mistério da criação primeira, que se ligava ao poder da Palavra. Assim, 
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cada ofício vincula-se ao simbolismo de um aspecto da Palavra criadora. Diz-se 
que: “O ferreiro forja a Palavra, o tecelão a tece, o sapateiro amacia-a curtindo-a”. 

O artesão tradicional realizava uma função sagrada que empregava as forças 
fundamentais da vida e em que se aplicava todo o seu ser. Ele é o exemplo 
perfeito de como o conhecimento pode se incorporar à totalidade da vida, uma 
vez que deve respeitar um conjunto de proibições e obrigações ligadas à sua 
atividade, que constitui um verdadeiro código de comportamento em relação 
à natureza e aos semelhantes. Existe, desse modo, verdadeiros códigos morais, 
sociais e jurídicos peculiares a cada grupo, transmitidos e observados fielmente 
pela tradição oral. A atividade tradicional esculpe o ser do homem. Os instru- 
mentos de um ofício materializam as Palavras sagradas; o contato do aprendiz 
com o ofício o obriga a viver a Palavra a cada gesto. 

Por essa razão, a tradição oral, tomada no seu todo, é geradora e formadora 
de um tipo particular de homem. Pode-se afirmar que existe a civilização dos fer- 
reiros, a civilização dos tecelões, a civilização dos pastores etc. Toda atividade 
tradicional constitui uma grande escola iniciatória ou mágico-religiosa, uma via 
de acesso à Unidade. 

Geralmente, a fim de conservar restritos à linhagem os conhecimentos secre- 
tos e os poderes mágicos deles decorrentes, todo grupo devia observar proibições 
sexuais rigorosas em relação a pessoas estranhas ao grupo e praticar a endogamia. 
Assim, esses grupos chegaram gradualmente à noção de “casta”, tal como existe 
atualmente na África da savana. Essa noção de castas superiores ou inferiores 
surgiu provavelmente como consequência da aparição de alguns impérios onde 
a função de guerreiro, reservada aos nobres, lhes conferia uma espécie de supre- 
macia. De qualquer maneira, a tradição sempre atribuiu aos nobres a obrigação 
de garantir a conservação das “castas”. 

Os caçadores, os pescadores e os agricultores não correspondem a castas, mas 
sim a etnias cujas atividades representam também grandes escolas de iniciação. 
Os curandeiros podem pertencer a qualquer classe ou grupo étnico. Normal- 
mente eles são Doma. 

A música, a poesia lírica e os contos, que animam as recreações populares e 
a história, são privilégios dos griots, espécie de trovadores que percorrem o país 
ou estão ligados a uma família. Classificam-se em três categorias: 


a) os griots músicos, cantores, preservadores, transmissores da música antiga, com- 
positores e que tocam qualquer instrumento (monocórdio, guitarra, cora, tantã etc.); 

b) os griots “embaixadores” e cortesãos, responsáveis pela mediação entre as 
grandes famílias, estão sempre ligados a uma família nobre ou real, às vezes a 
uma única pessoa; 
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c) os griots genealogistas, historiadores ou poetas que são igualmente conta- 
dores de história e grandes viajantes, não necessariamente ligados a uma família. 


À tradição lhes confere um status social especial. Têm o direito de ser cínicos 
e gozam de grande liberdade de falar, já que não têm compromisso algum que 
os obrigue a guardar respeito para com a verdade. 

Devendo o nobre ou o chefe ser moderado na expressão e na fala, são os 
griots ligados às famílias os que desempenham o papel de mediadores. Eles são 
“a língua” de seu mestre, encarregados particularmente das negociações matri- 
moniais. À sociedade africana está baseada no diálogo entre os indivíduos e 
na comunicação entre comunidades, e os griots são os agentes ativos e naturais 
nessas conversações. 

Dotados de considerável inteligência, desempenhavam um papel de grande 
importância devido à sua influência sobre os nobres e os chefes. O segredo do 
poder da influência dos Die/i sobre os Horon (nobres) reside no conhecimento 
que têm da genealogia e da história das famílias. Estes griots raramente perten- 
cem a uma família e viajam pelo país em busca de informações históricas cada 
vez mais extensas. 

Os griots genealogistas, especializados em histórias de famílias e dotados 
de memória prodigiosa, tornaram-se naturalmente os arquivistas da sociedade 
africana e, às vezes, grandes historiadores. Os griots historiadores, a rigor, podem 
ser chamados de “tradicionalistas”. 

Um griot pode tornar-se um tradicionalista-doma se suas aptidões o per- 
mitirem e se ele tiver passado pelas iniciações correspondentes (com exceção, 
no entanto, da iniciação do Komo, que lhe é proibida). O griot que é também 
tradicionalista-doma constitui uma fonte de informações de absoluta confiança, 
pois sua qualidade de iniciado lhe confere um alto valor moral e o sujeita à 
proibição da mentira. 

Na educação africana, a própria vida era educação. No Bafur, até os 42 anos, 
um homem devia ficar “ouvindo” e aprofundar o conhecimento que veio rece- 
bendo desde sua iniciação, aos 21 anos. À partir dos 42 anos adquiria o direito 
à palavra nas assembleias e tornava-se um mestre, para devolver à sociedade 
aquilo que dela havia recebido. 

Após aprender o ofício, o jovem nyamakala, artesão, ia geralmente de cidade 
em cidade, a fim de aumentar seus conhecimentos aprendendo com novos mes- 
tres. De modo geral, uma pessoa não se torna tradicionalista-doma permane- 
cendo em sua cidade. O homem que viaja, descobre e vive outras iniciações 
alarga o campo de sua compreensão. O homem que se tornou tradicionalista- 
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-doma foi um pesquisador e um indagador durante toda a vida e jamais deixará 
de sê-lo. 

O grande genealogista é sempre um grande viajante, a fim de aumentar seus 
conhecimentos para se informar sobre as principais ramificações de um grupo 
étnico. Dizer genealogista é dizer historiador, pois um bom genealogista conhece 
a história de todas as personagens que cita ou, pelo menos, das principais. Essa 
ciência se encontra na própria base da história da África, pois o interesse pela 
história está ligado não à cronologia, mas à genealogia, no sentido de se esta- 
belecer as linhas de desenvolvimento de uma família, clã ou etnia no tempo e 
no espaço. À genealogia é ao mesmo tempo sentimento de identidade, meio de 
exaltar a glória da família e recurso em caso de litígio. 

As peculiaridades da memória africana e as modalidades de sua transmissão 
oral não foram afetadas pela islamização, que atingiu grande parte dos países 
da savana. O Islã não adaptou a tradição africana a seu modo de pensar, mas 
adaptou-se à tradição africana quando esta não violava seus princípios funda- 
mentais. Nas duas tradições encontramos a mesma preocupação em citar as 
fontes, nunca modificar as palavras do mestre, o mesmo respeito pela cadeia de 
transmissão iniciatória e o mesmo sistema de caminhos iniciatórios que tornam 
possível aprofundar, através da experiência, aquilo que se conhece pela fé. 

Obtive uma ilustração prática de como as narrativas históricas vivem e são 
preservadas com extrema fidelidade na memória coletiva de uma sociedade de 
tradição oral, durante pesquisas realizadas para escrever a “História do império 
Peul de Macina no século XVTIP. Constatei que, no conjunto, meus mil infor- 
mantes haviam respeitado a verdade dos fatos. Dependendo do grupo étnico 
a que pertencia, podia tender a minimizar certos revezes ou a tentar encontrar 
alguma justificativa para eles, mas não mudava os dados básicos. Essa experiên- 
cia provou-me que a tradição oral era perfeitamente válida do ponto de vista 
científico. É possível comparar as versões de diferentes etnias, mas a própria 
sociedade exerce um autocontrole permanente. 

Entre todos os povos do mundo, constatou-se que os que não escreviam pos- 
suíam uma memória mais desenvolvida. O dado a ser retido fica imediatamente 
inscrito na memória do tradicionalista, como em cera virgem, e lá permanece 
sempre disponível, em sua totalidade. 

Uma das peculiaridades da memória africana é reconstituir o acontecimento 
ou a narrativa registrada em sua totalidade e fazê-lo no presente. Trata-se de tra- 
zer ao presente um evento passado do qual todos participam, o narrador e a sua 
audiência. De maneira geral, a memória africana registra toda a cena: o cenário, 
os personagens, suas palavras, os mínimos detalhes das roupas. Todos esses 
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detalhes animam a narrativa, contribuindo para dar vida à cena. Por essa razão, 
o tradicionalista não consegue “resumir” senão dificilmente. Todo detalhe possui 
sua importância para a verdade do quadro. Ou narra o acontecimento em sua 
integridade ou não o narra. À vida não se resume jamais. Do mesmo modo, o 
tradicionalista não tem receio de se repetir. Ninguém se cansa de ouvi-lo contar 
a mesma história. O passado se torna presente. Essa peculiaridade da memória 
africana tradicional, ligada a um contexto de tradição oral, é em si uma garantia 
de autenticidade. 

As fichas imateriais do catálogo da tradição oral são máximas, provérbios, 
contos, lendas, mitos etc., que constituem quer um esboço a ser desenvolvido, 
quer um ponto de partida para narrativas didáticas antigas ou improvisadas. 

Para a África, a época atual é de complexidade e de dependência. Os diferen- 
tes mundos, as diferentes mentalidades e os diferentes períodos sobrepõem-se, 
interferindo uns nos outros, às vezes se influenciando mutuamente, nem sempre 
se compreendendo. 

O drama todo do que chamarei de “África de base” é o de ser frequentemente 
governada por uma minoria intelectual que não a compreende mais, através 
de princípios incompatíveis com a sua realidade. No entanto, uma importante 
parcela da juventude culta vem sentindo cada vez mais a necessidade de se 
voltar às tradições ancestrais e de resgatar seus valores fundamentais, a fim de 
reencontrar suas próprias raízes e o segredo de sua identidade profunda. Por 
contraste, no interior da “África de base”, que em geral fica longe das grandes 
cidades, a tradição continuou viva e grande número de seus representantes ou 
depositários ainda pode ser encontrado. Mas por quanto tempo? 

O grande problema da África tradicional é, em verdade, o da ruptura da 
transmissão, estando hoje, em tudo o que concerne à tradição oral, diante da 
última geração dos grandes depositários da tradição oral, após os quais os últimos 
grandes monumentos vivos da cultura africana terão desaparecido e, junto com 
eles, os tesouros insubstituíveis de uma educação peculiar, ao mesmo tempo 
material, psicológica e espiritual, fundamentada no sentimento de unidade da 
vida e cujas fontes se perdem na noite dos tempos. 

Para que o trabalho de coleta seja bem-sucedido, o pesquisador deverá se 
armar de muita paciência. À condição mais importante de todas, porém, é saber 
renunciar ao hábito de julgar tudo segundo critérios pessoais. Para descobrir 
um novo mundo, é preciso saber esquecer seu próprio mundo, do contrário, o 
pesquisador estará simplesmente transportando seu mundo consigo ao invés de 
manter-se “à escuta”. 
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À arqueologia da Africa e suas técnicas — 
processos de datação 


Ao descobrir um artefato, o arqueólogo geralmente começa a estudá-lo 
através de meios puramente arqueológicos. Na maioria dos casos, entretanto, 
não consegue encontrar os dados capazes de fornecer uma resposta às suas 
perguntas ou ajudá-lo a chegar a conclusões satisfatórias. Quando isso acon- 
tece, ele tem de submeter sua descoberta a outras disciplinas, para completar 
a investigação. Essas pesquisas complementares constituem apenas um novo 
ângulo sob o qual o arqueólogo vai enfocar o problema; os dados científicos e 
as considerações de ordem estilística, filológica e estratigráfica devem formar 
um todo inseparável. 

Os métodos científicos utilizados pela arqueologia têm o mérito de ser uni- 
versais. Podem ser aplicados tanto na África como na Europa, Ásia ou América, 
embora a maneira de aplicá-los possa variar de um lugar para outro. O assunto 
é muito vasto; por isso, trataremos os temas seguintes de maneira ampla: 


A) Técnicas analíticas usadas em arqueometria; 

B) Objetivos da pesquisa e da análise arqueométricas; 
C) Técnicas de datação; 

D) Técnicas usadas na prospecção arqueológica; 

E) Técnicas de conservação. 


Técnicas analíticas usadas em arqueometria 


Para decidir qual das técnicas de análise utilizar no exame das amostras, 
temos que levar em conta quais são os critérios para escolher o melhor método 
de análise, como apresentar os resultados e conhecer os métodos. 

As amostras arqueológicas são excepcionalmente valiosas porque a quan- 
tidade de material disponível é tão pequena que mal se presta a uma análise 
completa, e talvez não possa ser substituída. Por outro lado, pelo menos uma 
parte da amostra deve ser guardada para futuras referências ou exposições. Por- 
tanto, deve-se ter muito cuidado nas análises arqueométricas, a fim de obter o 
maior número possível de informações. Os critérios que determinam a escolha 
do método de análise vão depender da importância da amostragem disponível, 
do tipo de material analisável e da informação procurada. 

Existe uma grande variedade de materiais arqueológicos. Alguns deles são 
total ou parcialmente orgânicos e outros são inorgânicos. Os materiais orgânicos 
são geralmente submetidos à combustão, saponificação, dissolução, radiação 
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infravermelha, análise térmica e cromatográfica. Os materiais inorgânicos são 
submetidos às análises normais em meio aquoso, à espectrometria, à fluorescên- 
cia de raios X, à difração de raios X ou à ativação por nêutrons, conforme o tipo 
de informação procurada. 

A luz dessas considerações, podemos enumerar as técnicas de análise mais 
importantes usadas em arqueometria. São elas: o exame microscópico, a radio- 
grafia, a determinação do peso específico, a análise em meio químico aquoso, a 
espectrofotometria, a análise por absorção atômica, a fluorescência de raios X e 
a análise por ativação de nêutrons. 


Objetivos da análise arqueométrica 


Os principais objetivos da investigação científica e da análise em arqueome- 
tria são a identificação rigorosa dos objetos, a tradução de palavras antigas 
desconhecidas, a detecção da origem dos vestígios arqueológicos, a investiga- 
ção do uso anterior dos objetos examinados, a pesquisa das antigas técnicas 
de fabricação e os testes de autenticidade. 


Técnicas de datação 


À ciência dispõe de várias técnicas para determinar a idade de materiais 
antigos. As principais são as seguintes: a) datação aproximativa pela análise 
arqueométrica; b) datação por radiocarbono; c) datação com potássio- 
-argônio; d) datação por termoluminescência. 


Técnicas utilizadas na prospecção arqueológica 


O objetivo básico do emprego de técnicas científicas na prospecção do solo 
é a descoberta de informações sobre sítios arqueológicos enterrados, a fim de 
preparar ou substituir as escavações. Inclui as seguintes técnicas: a) fotografia 
aérea; b) análise do solo; c) análise do pólen; d) estudo da resistividade elétrica; 
e) exame magnético; f) sondagem das pirâmides do Egito através de raios 
cósmicos. 


Técnicas de conservação 


Os mais sérios problemas de conservação na África estão relacionados 


N . 


à fragilidade dos materiais e à violenta deterioração dos monumentos de 
pedra. 


Metodologia e pré-história da África 65 


* Fragilidade dos materiais 

Devido ao excessivo calor e à aridez de numerosos países africanos, os artefa- 
tos feitos de material orgânico (pergaminho, papiro, couro, madeira, marfim etc.) 
tornaram-se extremamente frágeis. Antes de mais nada, é preciso embrulhá-los 
em panos úmidos, conservando-os por algum tempo em lugar fechado e úmido, 
ou tratá-los com vapor num recipiente apropriado, para restaurar, total ou par- 
cialmente, sua maleabilidade. Então podem ser desenrolados ou desdobrados 
sem risco de fragmentação. 


* | A violenta deterioração dos monumentos de pedra 

Os principais agentes de deterioração dos monumentos de pedra na África 
são a migração dos sais do solo salino para a pedra dos monumentos onde podem 
cristalizar-se na própria superfície, provocando sua desintegração, ou sob a 
superfície, fazendo com que se rompa. E as intempéries: na África, a pedra é 
muito afetada pelas variações de temperatura e umidade, que provocam a rup- 
tura dos elementos superficiais da maioria das rochas. Em muitos lugares, os 
dois fatores e degradação agem conjuntamente. 

Numerosas tentativas de consolidar as superfícies de pedra foram efetuadas, 
através do tratamento com produtos orgânicos de conservação, que se revelaram 
não apenas ineficazes como também nocivos, pois aceleram a deterioração e as 
fraturas da pedra. 


História e linguística 


O negro africano estabelece uma ligação entre história e língua. O que favo- 
rece a ligação entre história e linguagem na tradição dos povos da África negra 
é a concepção que identifica pensamento e linguagem e encara a história como 
um saber, uma arte de viver. 

À linguística e a história interagem, pelo menos, em dois aspectos: a língua 
como sistema e instrumento de comunicação é um fenômeno histórico; e como 
alicerce do pensamento e, portanto, do passado e do conhecimento deste, ela 
é o lugar e a fonte privilegiada do documento histórico. Assim entendida, a 
linguística fornece à história pelo menos dois tipos de dados: uma informação 
propriamente linguística e um documento supralinguístico. Graças aos fatos 
do pensamento, aos elementos conceituais utilizados numa língua e aos textos 
orais e escritos, a linguística permite que se leia a história dos homens e de suas 
civilizações. 
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Ciências linguísticas e história 

Todas as ciências que têm por objeto a língua e o pensamento podem contri- 
buir para a pesquisa histórica. Algumas, porém, apresentam uma conexão mais 
direta com a história. 

Assim, é comum dizer que o estudo do parentesco das línguas situa-se no 
ponto de encontro entre a linguística e a história, mais do que na análise da 
evolução do material fornecido pelos textos escritos ou orais e pelos vocábulos 
de um idioma. Mas os dois tipos de pesquisa se referem a fatos da língua ou 
pensamento e, portanto, da história. 

Classificar as línguas já é revelar o parentesco e a história dos povos que as 
falam. Podem-se distinguir diversos tipos de classificação: 

Classificação genética: estabelece o parentesco e os vínculos de filiação no 
interior de uma família linguística, ajudando a restabelecer a unidade histórica 
de povos e culturas que utilizam línguas da mesma origem. 

Classificação tipológica: reagrupa as línguas que apresentam semelhanças evi- 
dentes em suas estruturas e sistemas. Línguas de origem idêntica ou diferente 
podem utilizar a mesma formação lexical, nominal, verbal ou pronominal, ainda 
que sejam muito distantes umas das outras do ponto de vista genético, histórico 
ou geográfico, como é o caso do wolof e do inglês. Também pode acontecer que 
línguas da mesma família sejam de tipos diferentes. Seu parentesco é estabele- 
cido a partir de um vocabulário comum convincente. A consideração dos siste- 
mas fonológicos, morfológicos e sintáticos impõe o reagrupamento tipológico 
da maior parte das línguas africanas. 

Classificação geográfica: compara e reagrupa línguas que coexistem numa 
área. As classificações propostas para a África são frequentemente geográficas 
em setores essenciais e deixam de lado alguns fenômenos como a migração e 
a imbricação dos povos. Fazem referência principalmente a denominações e 
agrupamentos topológicos e geográficos, estabelecendo categorias como “oeste- 
-atlântico”, “níger-congo”, “senegalês-guineense”, “nígero-chádico” etc. 

Uma classificação rigorosa das línguas africanas requer procedimentos que 
demonstrem que as formas, o vocabulário e as estruturas linguísticas propostas 
como elementos de comparação fazem parte do patrimônio original das línguas 
comparadas. A semelhança não deve ser resultado de empréstimos ou de con- 
tatos antigos ou recentes. 

Com o tempo, as formas originalmente comuns a mais de uma língua podem 
ter sofrido transformações de ordem fonética, morfológica ou estrutural. Essa 
evolução, que obedece a certas leis, é um fenômeno conhecido e analisável. 
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A reconstrução de uma língua constitui uma ajuda valiosa para a ciên- 
cia classificatória, já que permite retraçar a história de uma língua ou de uma 
família linguística, ajudando a estabelecer a protolinguagem original. Pode ser 
feita baseando-se na correspondência de sons. Da reconstrução fonológica se 
passa para a reconstrução do repertório léxico e do vocabulário original. No 
estabelecimento das protolínguas (protobanto, protochádico etc.), sempre se faz 
referência ao repertório lexical comum e se estabelece “porcentagens” de palavras 
comuns, elaborando quadros de “contagem lexical”. Mas o vocabulário comum 
não é suficiente para negar ou afirmar uma relação histórica. Tem-se recorrido 
também à identidade de estrutura (sistema nominal, pronominal, verbal etc.) 

Essas comparações permitem determinar a idade dos materiais léxicos e estru- 
turais, com o objetivo de precisar o nível em que se situa o parentesco linguístico. 

No contexto de uma pesquisa sobre uma época recente e a propósito de lín- 
guas escritas, o esforço é relativamente menor. Mas a raridade dos documentos 
posteriores ao IV milênio antes da Era Cristã geralmente dificulta a tarefa. 

Para atenuar essa escassez de informação, foi aplicada na África a técnica da 
datação da evolução lexical de uma língua, tomando como referência o ritmo 
das mudanças no vocabulário (a glotocronologia). Essa técnica visa informar 
sobre a idade, as etapas e o estado de evolução dos termos e das formas do léxico. 
A evolução do vocabulário fundamental ou básico é relativamente lenta nas 
sociedades antigas. Particularmente na África negra, foi possível formar uma 
ideia desse ritmo de evolução através do levantamento de palavras registradas 
por escrito, desde o século XI, do vocabulário das línguas sudanesas, recolhido 
nos textos árabes. Esses termos não sofreram quase nenhuma mudança depois 
de um milênio de história. 

A ideia e a noção de uma comunidade banto reunindo a grande maioria dos 
povos da África Central e meridional nasceram no século XIX com os trabalhos 
de W. Bleek, que numa obra publicada em 1862 estabeleceu o parentesco das 
línguas. 

O parentesco de língua e de cultura é muito mais perceptível à primeira vista 
para as etnias que vivem lado a lado. É o que ocorre com os banto. Da mesma 
forma, os trabalhos de Homburger e Cheikh Anta Diop colocaram a ênfase nas 
semelhanças espantosas do egípcio faraônico, que era falado 5000 anos atrás, 
com o haussa, o wolof ou o songhai. 

Ocorrem ainda fenômenos de imbricação. Grandes línguas de unificação 
continuam a servir de suporte à integração de etnias diferentes. O lingala, o 
haussa, o kiswahili, o ioruba, o twi, o ibo, o bambarajula, o fulfulde, o árabe ou 
o wolof são falados por milhões de pessoas de origens diferentes. O pensamento 
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africano tradicional tem-se mostrado com frequência bastante consciente não só 
dessa imbricação, mas também do papel explicativo que o fenômeno linguístico 
pode representar na elucidação da história. 

A ciência classificatória em linguística africana inaugura-se no século XIX 
com os trabalhos dos comparatistas indo-europeus, de quem os pesquisadores da 
linguística africana (S. Koelle, W. Bleek) foram discípulos. Desde então, diversos 
linguistas publicaram estudos comparativos, principalmente Bleek, Meinhof e 
Guthrie para as línguas banto; Delafosse para as línguas do oeste africano; C. 
L. Lepsius, A. N. Tucker e G.W Murray para as línguas nilóticas; Basset para 
o berbere; assim como Bauman e Westermann e H. Greenberg contribuíram 
com seus trabalhos antes da contribuição cada vez mais importante dos pró- 
prios africanos. Entretanto, esses trabalhos continuam discutíveis. Quase todos 
os linguistas consideram prematuras as tentativas de classificação, já que ainda 
não se reuniu material devidamente analisado e preparado para uma comparação 
genética ou mesmo tipológica das línguas africanas. 

A simples enumeração das línguas africanas encontra obstáculos, já que 
o levantamento desses idiomas ainda não atingiu resultados muito precisos. 
Alguns progressos se verificaram, mas não é possível classificar línguas que ainda 
não foram identificadas com exatidão e analisadas precisamente. Três áreas lin- 
guísticas concretas ilustram a amplidão das controvérsias e o grau das incertezas: 
falares da fronteira geográfica atual entre a família camito-semítica e a família 
negro-africana; o grupo “oeste-atlântico”, ou ainda “senegalês-guineense”. 


Ciências auxiliares 


A análise aculturalista ou “topológica” releva uma ciência que tem por objeto 
o estudo da origem e dos processos de difusão dos traços culturais (ideias, téc- 
nicas etc.). Introduz muitos erros no âmbito da ciência classificatória, já que 
vários autores inferiram um parentesco linguístico a partir da constatação de 
traços culturais que geralmente se devem a fenômenos de empréstimo, contato 
ou convergência. 

À ciência onomástica é a ciência dos nomes de lugares (topônimos), de pes- 
soas (antropônimos) ou de cursos de água (hidrônimos). À onomástica está inti- 
mamente relacionada ao léxico das línguas. Assim, seguindo a pista dos nomes de 
pessoas, identificam-se os elementos étnicos que constituem uma comunidade. A 
antroponímia desempenha um papel importante no estudo da história das etnias 
e das comunidades políticas ou culturais. À toponímia e a hidronímia constituem 
também ciências indispensáveis ao estudo das migrações dos povos. 
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A antropologia semântica ou etnolinguística constitui uma abordagem que 
tenta revelar a cultura do homem através de sua língua. Baseia-se numa análise 
global da língua de uma etnia ou uma comunidade heterogênea que tem um 
falar comum, para evidenciar sua cultura, seu pensamento e sua história. Nas 
civilizações predominantemente orais a linguística torna-se um meio privile- 
giado de redescobrir o patrimônio intelectual. 

Suporte do documento e do pensamento histórico, a oralidade, como 
meio de elaborar e fixar o pensamento, tem suas próprias técnicas, meios e méto- 
dos de concepção e transmissão. O pensamento escrito tende a cristalizar-se sob 
uma forma permanente, rompendo com uma tradição verbal que oferece mais 
possibilidades à invenção e à criação de mitos, assim como a dialetização. Uma 
língua literária apresenta maior dimensão visual e integra dados gráficos que 
lhe conferem certa especificidade. Já a linguagem oral utiliza mais o elemento 
sonoro e suas formas de expressão também são afetadas pela importância da 
memória. O documento escrito e a tradição oral são complementares. Além 
disso, os relatos orais, uma vez transcritos, tornam-se textos literários. 

Tradição gráfica — as escritas africanas. Na África, tanto na época dos faraós 
como durante o reinado dos soberanos do Daomé ou dos Mansa Mandinga, 
o uso da escrita atendeu principalmente à necessidades de caráter religioso ou 
sagrado e de perpetuação histórica. 

O hieróglifo egípcio permaneceu pictográfico em sua função original de ins- 
trumento dos templos e, como o hieróglifo daomeano, faz referência à imagem 
tanto quanto possível. No espírito do sacerdote egípcio, o hieróglifo encerra um 
poder mágico de evocação, concepção ontológica que se enraíza profundamente 
na tradição negro-africana. Por milhares de anos, a tradição africana não foi capaz 
de dessacralizar o pensamento e seus suportes orais e gráficos. Trata-se de uma 
escrita voluntariamente realista, preocupada em materializar os seres, os objetos 
e as ideias para restituir-lhes ou conservar suas qualidades naturais. À deforma- 
ção da escrita pictográfica pelo uso do cursivo só é permitida fora dos templos. 
A escrita hierática e o demótico “popular” são as grafias não sagradas e utilitárias. 

A unidade das grafias inventadas na África reside também na própria técnica 
de transcrição. Existe uma referência constante a três técnicas de fixação gráfica: o 
recurso à imagem do ser ou do objeto (pictogramas); o recurso ao símbolo para repre- 
sentar uma realidade (ideogramas); finalmente, o uso do fonograma para representar 
todas as realidades designadas pelo mesmo som ou grupo de sons (pictofonogramas). 

As representações gráficas do tempo dos faraós e as de certos reis africanos seguem 
as mesmas regras técnicas de simbolização. Assim, a Palette de Narmer e as Récades 
de Glélé ou de Dakodonu transcrevem o discurso segundo os mesmos princípios. 
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O sistema hieroglífico sobreviveu na África negra até uma época tardia. 
Contudo, os sistemas de escrita ideográfica parecem ter resistido melhor em 
solo negro-africano ocidental. A maioria dos povos negros da África está fami- 
liarizada com o ideograma, através das técnicas divinatórias, porque eram usadas 
pelos sacerdotes do culto, os gravadores de obras de arte etc. 

O aparecimento das escritas fonéticas na África resulta de uma evolução 
tardia. As escritas silábicas e alfabéticas da África Ocidental, muito difundidas 
desde o fim do século XVIII nas costas da Guiné e nas regiões sudanesas, podem 
ter nascido de uma evolução interna ou ter tomado sua forma definitiva sob a 
influência mais ou menos distante de uma contribuição externa, de origem árabe 
ou europeia. Assim, a escrita vai (Libéria) do século XIX. 

A existência da escrita é um elemento permanente na história e no pensa- 
mento africanos, como mostram a abundância de sistemas gráficos e de evidên- 
cias de seu uso. 


Teorias relativas às “raças” e história da Africa 


Se admitirmos que a espécie humana pertence a um único tronco, a teoria 
das “raças” só pode ser desenvolvida dentro do contexto do evolucionismo. A 
raciação se inscreve no processo geral da evolução diversificadora. Baseia-se 
num estoque gênico diferente, causado por oscilação genética ou por seleção 
natural. Esta conduz a uma diversificação adaptativa. Na África, ambos os 
processos devem ter ocorrido. Do ponto de vista biológico, os homens de uma 
“raça” têm em comum alguns fatores genéticos que num outro grupo “racial” são 
substituídos por seus alelos; entre os mestiços, coexistem os dois tipos de genes. 

Contudo, os métodos tradicionais de análise das raças humanas, como o 
hemotipológico e o populacional, encontram dificuldades para se sustentar, 
porque seus parâmetros se multiplicam enormemente e apresentam resultados 
que levam à conclusão de que os indivíduos do mesmo grupo “racial” diferem 
mais uns dos outros que as “raças”. É por isso que cada vez mais especialistas 
adotam a posição radical que consiste em negar a existência de qualquer raça. 

Em 1952, Livingstone publicava seu famoso artigo “Da não existência das 
raças humanas”. Diante da enorme complexidade e da inconsistência dos cri- 
térios para qualificar as raças, ele recomendava a renúncia ao sistema lineano 
de classificação, sugerindo uma árvore genealógica. Nessa linha de pensamento, 
alguns especialistas concluem que “toda teoria das raças é insuficiente e mítica”. 
É por isso que a UNESCO declarou: “A raça é menos um fenômeno biológico 
do que um mito social”. 
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Porém, mesmo que essa abordagem fosse mais científica, mesmo que esses 
territórios genéticos mutáveis fossem realmente aceitos pelas comunidades em 
questão, poderíamos dizer que os sentimentos de tipo “racial” seriam suprimi- 
dos? O mito racial tem permanecido vivo e alguns morfologistas impenitentes 
continuam a alimentar esse fogo. 

De todas as teses, hipóteses e teorias, devemos conservar o caráter dinâmico 
dos fenômenos “raciais”, tendo em mente que se trata de um dinamismo lento 
e espesso, que se exerce sobre uma enorme quantidade de registros. Nessa dinã- 
mica, dois componentes agem em conjunto: o patrimônio genético e o meio 
ambiente. As mudanças que resultam da interação desses dois fatores intervêm 
seja sob a forma incontrolável da seleção e da migração gênica (mestiçagem), 
seja sob a forma casual da oscilação genética ou da mutação. Em resumo, é toda 
a história de uma população que explica sua presente fúcies “racial”, incluindo, 
através da interpretação das representações coletivas, as religiões, os costumes 
alimentares, de vestuário e outros. 

O que dizer da situação racial do continente africano? Embora não se possa 
traçar uma fronteira linear, dois grandes grupos “raciais” são identificáveis no 
continente africano dos dois lados do Saara: no norte, o grupo árabe-berbere 
(líbios, semitas, fenícios, assírios, gregos, romanos, turcos etc.); no sul, o grupo 
negro. Convém notar que as mudanças climáticas provocaram durante milênios 
numerosas mesclas populacionais. 

A variedade dos fenótipos africanos é sinal de uma evolução longa do 
continente. Com certeza, a história da África não é uma história de “raças”. 
Contudo, para justificar uma certa história, abusou-se demais do mito pseu- 
docientífico da superioridade de algumas “raças”. Ainda hoje, o mestiço é 
considerado branco no Brasil e preto nos Estados Unidos da América. A 
ciência antropológica, que já demonstrou amplamente não haver nenhuma 
relação entre a raça e o grau de inteligência, constata que essa conexão às vezes 
existe entre raça e classe social. A preeminência histórica da cultura sobre a 
biologia é evidente desde a aparição do gênero homo no planeta. Quando irá 
tal evidência impor-se aos espíritos? 


Migrações e diferenciações étnicas e linguísticas 


Durante muito tempo, os historiadores acreditaram que os povos da África 
não haviam desenvolvido uma história autônoma, no quadro de uma evolução 
que lhes fosse peculiar. Tudo o que representava uma aquisição cultural parecia 


72 Síntese da HGA — Volume 1 


ter sido levado até eles do exterior por vagas migratórias vindas da Ásia. Essas 
teses são encontradas com frequência nos trabalhos de muitos pesquisadores 
europeus do século XIX e seriam sistematizadas e cristalizadas sob a forma de 
doutrina por estudiosos alemães, etnógrafos e linguistas nos primeiros decênios 
do século XIX. Nessa época, a Alemanha era o principal centro de estudos 
africanos. Após a partilha do continente africano entre potências imperialistas, 
começaram a aparecer em profusão na Inglaterra, França e Alemanha trabalhos 
que descreviam a vida e os costumes dos povos colonizados. 

À teoria camítica foi sustentada por muitos linguistas e difundida da Alema- 
nha para além da Europa ocidental, até no período entre as duas guerras, quando 
ela deveria desmoronar. O primeiro golpe veio em 1924 com a descoberta do 
Australopithecus, na província do Cabo (África do Sul). Seguiram-se outras 
descobertas tanto no norte como no sul da África. Todos esses documentos 
demonstram que o desenvolvimento do homem em toda a sua variedade racial 
teve lugar, desde as origens, no interior do continente africano. Assim, a teoria 
segundo a qual a África foi povoada por vagas migratórias provenientes do 
exterior tornou-se insustentável, sendo a África o único continente onde se 
encontram, numa linha evolutiva ininterrupta, todos os estágios do desenvolvi- 
mento do homem. Fica assim confirmada a teoria de Darwin, que apontava a 
África como o lugar de origem do homem. 

Além disso, essas descobertas provaram que seria errôneo negar à África 
um desenvolvimento cultural endógeno. A esse respeito, as pinturas e gravuras 
rupestres do Atlas, do sul da África e do Saara constituem um testemunho 
indiscutível, de grande importância. Deve-se reconhecer o papel da África como 
polo de disseminação, no que se refere tanto aos homens quanto às técnicas, em 
um dos mais importantes períodos da história humana (Paleolítico Inferior). Em 
épocas posteriores, veem-se aparecer correntes migratórias inversas, de volta ao 
continente africano. 

Em geral, os indicadores antropológicos fornecem referências mais estáveis 
que os fatos da língua, que sofrem transformações rápidas, por vezes no espaço 
de algumas gerações. Pode-se afirmar que a distribuição dos tipos “raciais” 
modernos no continente africano reproduz, em essência, o modelo antigo dos 
grandes grupos antropológicos. 

Os vários tipos mediterrânicos são representados no norte da África desde 
uma era muito longínqua. A África Oriental foi habitada por povos do tipo 
etiopoide, enquanto a parte sul do continente foi ocupada por grupos san; os 
pigmeus apareceram, provavelmente, nas florestas tropicais e equatoriais, cons- 
tituindo um grupo distinto. 
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A “raça” negra de tipo conhecido como sudanês ou “congolês” individualizou- 
-se para se adaptar às condições das latitudes tropicais, principalmente na África 
Ocidental. Esqueletos do tipo negroide de várias épocas foram encontrados no 
Saara e na Nigéria meridional, fato que sugere ter sido a região foco original 
desse tipo humano. À partir do estudo das pinturas rupestres no Saara, fica claro 
que a população negra predominou nessa região. A antiga população da Líbia 
era bastante heterogênea, assim como a composição étnica da população do Vale 
do Nilo, onde grupos etiopoides e afro-mediterrânicos misturaram-se a negros 
do tipo sudanês. O mesmo tipo de miscigenação provavelmente ocorreu em 
todas as bacias fluviolacustres vizinhas ao deserto: baixo Senegal, médio Níger, 
Chade. Os antropólogos supõem que o africano da floresta tinha estatura baixa 
e pele clara, enquanto o africano da savana e do Sahel seria esguio e de pele 
escura. Entretanto, cabe evitar uma visão parcial, já que muitos fatores operam 
simultaneamente. Por exemplo, a migração de grupos com heranças genéticas 
diferentes mobilizava duas fontes possíveis de mutação: primeiro, a mudança 
de biótipo, em seguida, o encontro de grupos diferentes, com a possibilidade 
de cruzamento. No entanto, deve-se ter sempre em mente a combinação dos 
fatores postos em jogo pelo próprio movimento da história, como no caso con- 
troverso dos pigmeus e dos san. De qualquer modo, a mais antiga população da 
África meridional não deve ser restringida aos pigmeus nas florestas e aos san 
nas savanas. Ao lado destes, outros povos devem ter existido. Descobriu-se em 
Angola o grupo dos kwadi, que aproxima-se muito dos san. Também os otavi, 
remanescentes de grupos antigos. Tal complexidade transparece nos planos lexi- 
cal e fonético das línguas banto. Assim, existem discrepâncias entre elas, muitas 
vezes resultado da influência de um substrato linguístico preexistente. 

Atualmente, o mapa linguístico da África não coincide com a distribuição dos 
tipos “raciais”, embora tal concordância possa ter ocorrido num passado remoto. 

A África do Norte, incluindo a Mauritânia e a Etiópia, pertence à vasta área 
das línguas camito-semíticas. As línguas dessa grande família linguística são 
faladas por diversas “raças” semíticas e negras. No extremo sul do continente 
africano, as línguas san, às quais devem ser acrescentadas as línguas kwadi, em 
Angola, e hadzapi, na Tanzânia, parecem pertencer a um grupo específico, tendo 
como característica comum a presença de cliques e a estrutura isolante. Talvez 
fosse mais prudente chamá-las línguas paleoafricanas. As línguas khoi-khoi, 
cujo sistema gramatical é diferente, não deveriam ser incluídas nesse grupo. 

As savanas da África Oriental foram, sem dúvida, a primeira região do con- 
tinente a ser povoada. Hoje são habitadas por negros de língua banto, que 
foram precedidos pelos grupos san e khoi-khoi. Outros povos da mesma região 
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falam línguas cuchíticas ou pertencentes a outros grupos. Todas essas línguas 
são anteriores à expansão das línguas banto, algumas das quais apareceram em 
épocas relativamente recentes. 

Entre a área das línguas camito-semíticas do norte e a das línguas paleoa- 
fricanas do sul, intercala-se um vasto domínio de línguas denominadas pelos 
autores de diferentes formas. Aplicando o método denominado mass comparison, 
Greenberg distinguiu quatro famílias: a afro-asiático, a khoisan (línguas com 
cliques), a níger-congo, à qual Greenberg juntou mais tarde as línguas do Kor- 
dofan, e um quarto grupo, formado pelas línguas nilo-saarianas. 

A fragmentação dialetal na África deve ser ligada, antes de tudo, a causas 
históricas que impulsionaram vagas ou infiltrações migratórias. 

Dentre as línguas do Sudão oriental, as nilóticas constituem, talvez, um grupo 
à parte que deve ter se desenvolvido durante um longo período de isolamento. 
Os povos do Sudão oriental apresentam uma composição étnica e linguística de 
extrema complexidade. Dentre os grupos linguísticos da grande família congo- 
-saariana, as línguas banto apresentam um parentesco genético notável. Linguistas, 
historiadores e arqueólogos empenharam-se em elucidar a “sênese dos banto”. 
Mas as hipóteses diferem. Chega-se a apresentar os povos de língua banto como 
uma unidade cultural e biológica, esquecendo-se que o termo banto é apenas uma 
referência linguística. De fato, os povos banto diferem grandemente do ponto de 
vista antropológico. Também há grandes variações no tipo de atividade econômica 
e na organização social. O denominador comum é a estrutura linguística. 


Classificação das línguas da África 


As línguas podem ser classificadas de infinitas maneiras. O método de classi- 
ficação genética possui características singulares. Ele apresenta-se sob a forma de 
conjuntos de unidades hierárquicas que possuem a mesma organização lógica de 
uma classificação biológica em espécies, gêneros, famílias etc., em que os mem- 
bros do conjunto situado em um determinado nível se incluem em conjuntos 
de um nível superior. O fato de duas ou mais línguas compartilharem de um 
ancestral imediato significa serem elas provenientes de dialetos de uma mesma 
língua que se diferenciaram pela evolução, como o exemplo do indo-europeu. 
Uma vez que ainda não se conseguiu estabelecer que o indo-europeu tenha 
pertencido a um grupo mais abrangente, deve ser considerado o nível mais alto. 

A importância das classificações realizadas segundo tais princípios reside 
principalmente no fato de refletirem a história real da diferenciação étnica 
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dentro do domínio da língua. Além disso, formam a base necessária à aplicação 
dos métodos da linguística comparativa, que permite reconstruir grande parte 
da história linguística de vários grupos. Esse conhecimento da história linguís- 
tica fornece a base necessária para inferências acerca da história cultural não 
linguística dos grupos em questão. 

Somente no início do século XIX se reuniram elementos suficientes para 
uma primeira tentativa de classificação completa das línguas da África. Nessa 
época, há uma acentuada aceleração na produção de gramáticas e dicionários 
de línguas africanas, e na publicação de listas comparativas de palavras de um 
considerável número dessas línguas. À mais importante é a clássica “Polyglotta 
Africana”, compilada em Freetown (Serra Leoa) por S. W. Koelle. Esse acúmulo 
de dados foi concomitante às primeiras tentativas de classificação de conjunto. 

A década de 1860 destacou-se pela publicação de duas classificações comple- 
tas que deveriam dominar o campo até quase 1910, a de Lepsius, (1863 e 1880) 
ea de Friedrich Muller (1867 e 1884). Tanto na classificação de Muller como na 
de Lepsius, as considerações raciais apresentaram um papel muito importante, 
embora de modo diferente. 

As discussões em torno da classificação ficaram suspensas durante algum 
tempo, e o interesse dos linguistas concentrou-se na tarefa científica de descre- 
ver as línguas africanas. A classificação das línguas ocidentais africanas de M. 
Delafosse (1924) e as obras de Westermann sobre as línguas sudanesas (1911) 
e a de Meinhof sobre as camíticas (1912) inauguram o período moderno. 

Entre 1949 e 1950, Greenberg definiu uma classificação nova em muitos 
aspectos, que acabou por obter aceitação geral. Seu método de classificação, 
estritamente genético, diferia em vários pontos das classificações anteriores. Ele 
considerava provável as grandes semelhanças entre grupos de línguas, que envol- 
viam ao mesmo tempo som e significado. As antigas classificações (anteriores 
a 1950) não utilizavam nem citavam provas concretas para seus agrupamentos, 
salvo a obra de Westermann sobre o sudanês ocidental. Na classificação de Gre- 
enberg foram apresentadas etimologias e características gramaticais comuns para 
todos os grupos importantes, de acordo com um estudo exaustivo da literatura. 

As propostas concretas mais importantes do autor deram como resultado 
global que as línguas africanas (excluindo-se o malgaxe) classificam-se em qua- 
tro famílias principais, apresentadas a seguir. 

As línguas afro-asiáticas, também chamadas de camito-semíticas, cobrem 
toda a África do Norte e quase todo o chifre da África (Etiópia, Somália); 
algumas línguas do ramo cuxítico estendem-se ao sul até a Tanzânia. Ademais, 
o ramo semítico inclui línguas que abrangiam quase todo o Oriente Médio. Em 
geral, considera-se que o afro-asiático compreende cinco divisões quase igual- 
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mente diferenciadas: o berbere, o egípcio antigo, o semítico, o cuxítico e o chá- 
dico, que para alguns autores constitui um sexto ramo, o “omótico”e “ari-banna”. 
Cada divisão está constituída por sua vez em subfamílias que apresentam entre 
elas diversos graus de diferenciações internas. 

A família níge-kordofaniano possui dois ramos bastante desiguais em 
número de falantes e em extensão geográfica. O primeiro, níger-congo, com- 
preende grande parte da África ao sul do Saara, incluindo quase toda a África 
Ocidental, partes do Sudão central e oriental, sendo que seu sub-ramo banto 
ocupa a maior parte da África Central, Oriental e meridional. Outro ramo do 
níger-kordofaniano confina-se a uma zona limitada da região do Kordofan, 
no Sudão. Essas línguas não compreendem nenhuma língua de importância e 
partilham as colinas do Kordofan com várias línguas da família nilo-saariana. 

Um dos aspectos mais controvertidos da classificação de Greenberg é a 
classificação do grupo banto, tomado em seu conjunto, como subgrupo do 
benue-congo, ele mesmo um ramo da grande família níger-congo. Guthrie, 
em particular, adotou a tese de que o banto é geneticamente independente, e as 
semelhanças encontradas entre o banto e outras línguas do níger-congo resul- 
tam de influências banto sobre um grupo de línguas diferentes. Dessa hipótese, 
deduziu que o ponto de origem do banto é o “núcleo” do Shaba meridional, ao 
passo que Greenberg o situa no Vale médio do Benue, na Nigéria, porque as 
línguas de parentesco mais estreito do subgrupo bantoide do benue-congo são 
faladas nessa região. 

À outra grande família de línguas negro-africanas é a nilo-saariana. De modo 
geral, é falada a norte e a leste das línguas níger-congo e predomina no Vale 
superior do Nilo e nas porções orientais do Saara e do Sudão. Entretanto, possui 
um alongamento ocidental no Songhai, no baixo Vale do Níger. Compreende um 
ramo muito extenso e o mais importante, o chari-nilo, que engloba a maior parte 
das línguas da família e compreende dois grupos principais, o sudanês oriental e 
o sudanês central. As ramificações do nilo-saariano são (indo de oeste para leste): 
1. songhai; 2. saariano: a) kanuri-kanembu, b) teda-daza, c) zaghawa, berti; 3. 
aban; 4. furian; 5. chari-nilo; 6. coman (koma, ganza, uduk, gule, gumuz e mao). 

Todas as línguas da família khoisan possuem cliques entre as consoantes e a 
maioria de seus falantes pertence ao tipo san, fisicamente característico. A maior 
parte delas é falada na África do Sul. Entretanto, existem dois pequenos grupos 
de populações, os hatsa e os sandawe, situados na Tanzânia, cujas línguas dife- 
rem tanto entre si quanto das línguas do grupo da África do Sul. Desse modo, 
a família divide-se em três ramos: 1. hatsa; 2. sandawe; 3. khoisan sul-africano. 
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A língua malgaxe, que veio a dominar as línguas de origem africana de 
algumas regiões da ilha de Madagáscar, não se inclui nessa classificação. Outra 
língua que não se menciona na classificação é o meroítico, língua morta escrita 
em um alfabeto que adota duas formas, a hieroglífica e a cursiva. 

Finalmente, as línguas europeias e de origem europeia (inglês, francês, espa- 
nhol, italiano, africâner) e indianas. 


Mapa linguístico da África 


A África possui um grau de complexidade linguística mais elevado do que 
qualquer outro continente. Há vários anos desenvolve-se um trabalho para se 
elaborar um mapa da África especificamente linguístico em oposição ao étnico. 

A crença de que o complexo mapa linguístico da África de hoje evoluiu de 
um antigo mapa muito mais simples, e de que as relações linguísticas podem ser 
expressas sob a forma de “árvores genealógicas”, levou os especialistas a consi- 
derar essencialmente o processo histórico de divergência entre as línguas com 
uma suposta origem comum, excluindo o processo de convergência das línguas 
não aparentadas ou de reconvergência das línguas aparentadas. Essas classifica- 
ções pseudohistóricas serviram igualmente de quadro de referência, não apenas 
para as línguas africanas, mas também para os povos africanos, influenciando 
indevidamente o pensamento dos historiadores da África. 

É conveniente, pois, procurar esclarecer a confusão do mapa linguístico 
da África, reduzindo-o a seus componentes mais simples: de um lado, grupos 
linguísticos que mantenham entre si uma relação estreita e harmônica e que 
possuam uma unidade tanto externa quanto interna (unidades complexas); de 
outro, línguas distintas que não participem de nenhum desses grupos (unidades 
simples). Tal procedimento revela uma importante característica do mapa lin- 
guístico que permanecia encoberta pelas classificações anteriores: de um total 
de cerca de 120 unidades complexas e simples de toda a África, mais de 100 
confinam-se a uma única zona, que se estende do litoral senegalês, a oeste, até os 
planaltos da Etiópia e da África Oriental, a leste. Considerando-se todas as dife- 
rentes línguas do continente africano, aproximadamente dois terços são faladas 
nessa zona que se estende ao longo do Saara, podendo ser denominada zona de 
fragmentação subsaariana devido à sua situação geográfica e complexidade lin- 
guística. Seus limites podem ser determinados pela geografia física e linguística: 
grosso modo, limita-se ao norte com o Saara, a leste com os contrafortes monta- 
nhosos, ao sul com a orla da floresta e a oeste com o litoral atlântico. Do ponto 
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de vista das relações estruturais e lexicais de conjunto, a área mais fragmentada 
situa-se provavelmente no interior e ao redor da extremidade do chifre da África, 
onde as línguas que representam as quatro “famílias” africanas postuladas por 
Greenberg são faladas em um raio que não ultrapassa 40 quilômetros. 


Zona de fragmentação 


Littss Fronteira meridional da área setentrional de maior afinidade 


===== Fronteira setentrional 
da área meridional de maior afinidade 


=== Fronteira meridional 


Mapa diagramático das línguas da África (2010a: 338). 
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A importância linguística e histórica da zona de fragmentação ficou obs- 
curecida pela sobreposição de uma rede de “famílias” e de “subfamílias” de 
línguas postuladas por linguistas europeus e americanos. Poder-se-ia utili- 
zar o termo “região de maior afinidade” para designar adequadamente cada 
uma das duas “famílias” mais extensas da classificação de Greenberg que 
ultrapassam em interesse e validade as outras duas grandes “famílias”, por 
ocuparem áreas mais ou menos contíguas do continente africano. À primeira 
dessas áreas, a “região setentrional de maior afinidade”, é conhecida como “afro- 
-asiática” (Greenberg). À segunda, ou “região meridional de maior afinidade”, 
foi denominada de “níger-congo” e de “congo-kordofaniano” (Greenberg). 
Não há controvérsia sobre a validade global dessas duas regiões de maior 
afinidade e a sua relativa importância se expressa pelo fato de compreenderem 
mais de 80% das línguas faladas na África, sendo que só a área meridional 
de maior afinidade abrange aproximadamente 66% das diferentes línguas do 
continente. 

Há um motivo importante para não se estabelecerem níveis intermedi- 
ários nas relações entre as zonas fundamentais de maior afinidade em nível 
continental e as unidades simples ou complexas em nível relativamente local. 
Por uma razão ainda não determinada, esses níveis intermediários de relação 
linguística são muito mais obscuros e difíceis de definir do que os níveis 
fundamentais e imediatos. A sustentação dessas divisões arbitrárias do mapa 
linguístico da África podem, de certo modo, ser comparadas à história das 
divisões coloniais arbitrárias impostas ao mapa político do continente. 

Embora os historiadores não devam aceitar sem reservas as classificações 
existentes das línguas africanas, não seria demais ressaltar a importância do 
mapa linguístico da África enquanto fonte de informações sobre a pré-história 
do continente. Embora possua um grau de complexidade linguística maior do 
que qualquer outro continente, a África se notabiliza pelo fato de que dois 
terços de suas línguas pertencem a uma só área de maior afinidade e de que 
esses dois terços confinam-se à zona de fragmentação subsaariana. A África de 
língua banto é a única região do continente a ter constituído objeto de discus- 
sões importantes a respeito da interpretação pré-histórica de dados linguísticos. 
A chave para a interpretação pré-histórica desses dados, em escala continental, 
será uma melhor compreensão das relações linguísticas no interior da zona de 
fragmentação. 


80 Síntese da HGA — Volume 1 


MAR MEDITERRÂNEO 


C. Bon 
Estreito de Gibraltar 


S Madeira Li Per E 
Dj. Toubkal 4167 m Y 
Lau f cad 


Canárias 


DESERTO 
s A A R A DA LIBIA 


TASSILI N'AJJER 


— = = = TIBESTI 
= Emi Koussi 3415 m 


C. Branco 


$ Mt. Cameroun 
C. Palmas 4070 m 


2) 
Fernando Pó $* 


Equador 


q Zanzibar OCEANO 
fNDICO 


) Comores 
OCEANO | ATLÂNTICO ts 


» 
Knyángani 2596 m 
opo | MADAGASCAR 


maciços montanhosos e planaltos C. das Agulhas 
cordilheiras de dobramento 

escarpamentos 

rift valley 


zona pantanosa 


floresta densa 


savanas e estepes 


limites do deserto 


1000 km 


Lo 


África física (segundo J. Ki-Zerbo, 1978; 2010: 347). 


Metodologia e pré-história da África 81 


Geografia histórica: aspectos físicos 


É difícil separar a história africana de seu cenário geográfico. No entanto, 
seria inútil apoiar-se em reflexões deterministas para compreender, em toda a sua 
complexidade, as relações estabelecidas entre as sociedades africanas e seu respec- 
tivo meio ambiente. Cada comunidade reagiu de maneira peculiar em relação ao 
meio. Assim, as tentativas mais ou menos bem-sucedidas de ordenação do espaço 
testemunham o grau de organização dos homens e a eficácia de suas técnicas de 
exploração dos recursos locais. As características da arquitetura da África como 
um todo, sua extraordinária zonalidade climática e a originalidade de seus meios 
naturais constituem heranças que impediram ou facilitaram a atividade humana, 
sem jamais determinar seu desenvolvimento. Nada é simples nas relações entre a 
natureza africana e os homens que a ocupam, exploram, ordenam e transformam 
de acordo com sua organização política, recursos técnicos e interesses econômicos. 

A África aparece como um velho continente que, desde épocas remotas, foi 
ocupado por povos que cedo desenvolveram esplêndidas civilizações. A geografia 
africana, tanto em seus aspectos estruturais como em seus meios naturais, mostra 
traços vigorosos herdados de um longo passado geológico. O espaço africano é 
mais maciço e continental do que qualquer outro. Vastas regiões no coração do 
continente, a uma distância de mais de 1.500 quilômetros do mar, permanece- 
ram durante muito tempo à margem das grandes correntes de circulação, o que 
explica a importância das depressões meridianas, como o Rift Valley da África 
Oriental, para a fixação do homem desde a pré-história. O isolamento geográ- 
fico acentuou-se nas proximidades dos trópicos devido às variações climáticas 
do Terciário e do Quaternário. Durante milhares de anos, o Saara úmido foi um 
dos maiores centros de povoamento do mundo. Mais tarde, os períodos secos 
contribuíram para a formação de imensos desertos como o Saara e o Calaari. 

Os intercâmbios de todo tipo entre as diversas civilizações do continente 
foram, por conseguinte, prejudicados, mas não interrompidos. Dessa forma, o 
clima constitui um fator essencial para a compreensão do passado africano. Ade- 
mais, os ritmos pluviométricos e os meios bioclimáticos exercem uma influência 
efetiva na vida do homem atual. As sociedades africanas tiraram proveito da 
complementaridade das zonas climáticas para estabelecer entre si as correntes 
de intercâmbio mais antigas e vigorosas. 

Finalmente, a história da África foi particularmente influenciada pela riqueza 
mineral, que constitui um dos principais fatores da atração que o continente 
sempre exerceu sobre os povos conquistadores. Assim, o ouro da Núbia e de 
Kush foi explorado pelas dinastias do antigo Egito. Mais tarde, o ouro da África 
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tropical, principalmente da região sudanesa e do Zimbábue, tornou-se fonte de 
prosperidade das sociedades do norte da África e do Oriente Próximo e suporte 
dos grandes impérios africanos do sul do Saara. Em tempos remotos, o ferro 
foi objeto de troca entre a floresta e as regiões tropicais da África. As salinas da 
orla do Saara tiveram um papel importante nas relações entre os Estados negros 
do Sudão e dos povos árabe-berberes do norte da África. Mais recentemente, a 
riqueza mineral da África tem sido explorada pelas potências coloniais. Atual- 
mente é, em grande parte, exportada como matéria-prima. 


Geografia histórica: aspectos econômicos 


Este tópico tratará de considerar os recursos naturais básicos na forma como 
foram descobertos e utilizados na África desde a pré-história. 

Os minerais talvez constituam o recurso natural mais significativo, que per- 
mitiu ao homem o controle de seu meio ambiente. Vastas zonas da África 
repousam sobre massas rochosas das mais antigas do planeta, algumas altamente 
mineralizadas, como a zona cuprífera do Shaba (Zaire), a zona diamantífera da 
África do Sul, as minas de ouro de Gana, do Zaire e da África do Sul, o estanho 
do Zaire e da Nigéria. 

O antigo embasamento da África sofreu inúmeras fraturas vulcânicas que 
remontam além do Pré-Cambriano e que provocaram intrusões graníticas por- 
tadoras de ouro e estanho. Originaram igualmente rochas eruptivas que, além de 
formar solos ricos e férteis, produziram minérios e rochas de grande importância 
na história do continente, como o basalto de obsidiana do Quênia. 

O resto da África, cerca de dois terços do continente, apresenta antigas 
rochas sedimentares que remontam ao Pré-Cretáceo com inúmeros depósitos 
minerais. O carvão é praticamente inexistente no continente, mas as rochas 
sedimentares mais recentes do Pós-Cretáceo encerram, no Saara e no litoral da 
África Ocidental, vastos lençóis de petróleo e gás natural. 

Durante o período pré-histórico, os minérios eram mais modestos, e sua 
distribuição mais difusa. Os mais importantes eram os minérios líticos, de estru- 
tura homogênea e grande dureza, com excelentes possibilidades de fissão. Outro 
material de boa qualidade são as formas siliciosas, como o quartzito, e as rochas 
de textura fina endurecidas, como o sílex. O quartzito, o mais difundido na 
África, foi a base das indústrias acheulenses do Paleolítico. 

À importância dos minerais no desenvolvimento da tecnologia humana durante 
a pré-história vai além da fabricação de ferramentas, armas e recipientes: abrange 
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também a construção de moradias, onde o barro substituía o gesso. Monumentos 
como as pirâmides do Egito exigiram grandes quantidades de rochas graníticas 
duras ou de quartzito. Os minerais forneceram também os pigmentos para as 
pinturas rupestres. Mas foi o ferro o minério de maior importância para o desen- 
volvimento da África no fim da era pré-histórica. O laterito, ou crosta ferruginosa, 
recobre vastas zonas nas savanas herbosas da África e reveste grande variedade de 
rochas. Nos antigos platôs peneplanizados, algumas variedades são tão ricas que 
constituíram a base das primeiras atividades da metalurgia do ferro. A técnica 
expandiu-se com rapidez de ponta a ponta do continente, marcando forte con- 
traste com o cobre e o estanho, que, por se concentrarem em áreas muito restritas, 
não permitiram a ampla difusão da cultura do bronze na África. 

Por outro lado, a África é um continente de pradarias. Elas cobrem mais 
de 50% de sua superfície total; em seguida vem o deserto, com cerca de 30%; 
depois, a floresta, com menos de 20%. No plano da ocupação humana, essa 
diversidade foi importante na medida em que esses meios ambientes assegura- 
vam a subsistência da caça, forneciam frutas ou raízes comestíveis, bem como 
materiais para a fabricação de utensílios, vestimentas, abrigos, e, finalmente, 
ofereciam cultígenos passíveis de aclimatação e transformação em culturas 
agrícolas. 

A zona das pradarias é, por essência, a reserva da caça africana. Assim, encon- 
tramos alguns dos mais antigos sítios de ocupação humana ao longo dos cursos 
d'água ou dos grandes rios, à beira dos lagos ou do mar, numa paisagem que, 
hoje, é a pradaria, a savana, o Sahel semidesértico ou o deserto. A floresta era, 
em geral, despovoada. Com o tempo, o crescimento populacional e o grande 
desenvolvimento das técnicas incitaram o homem a ocupar todo tipo de região. 
No entanto, as atuais zonas de vegetação não correspondem necessariamente à 
situação existente nos tempos pré-históricos. 

O homem também explorava as diferentes zonas de vegetação para abaste- 
cer-se de frutas e raízes comestíveis. Além da caça e da coleta, as riquezas vege- 
tais tinham uma importância capital no que concerne à provisão de utensílios, à 
indumentária e à moradia, como testemunham o uso de madeira na fabricação 
de utensílios e de casca de árvores como vestimenta. 

Mas foi a aptidão para escolher e domesticar novas plantas dentre as espé- 
cies selvagens que consagrou a superioridade de homem. À descoberta da 
agricultura significou, sobretudo, uma certa receptividade às inovações, como 
a difusão de cultígenos provenientes de outros horizontes. A necessidade de 
implantar novas culturas e de eliminar outras plantas acarretou em toda a 
África mudanças radicais no caráter da vegetação. O fogo talvez tenha sido o 
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elemento mais poderoso utilizado com essa finalidade. As queimadas frequen- 
tes criavam novas condições, favoráveis à expansão progressiva das pradarias. 
Estas proporcionaram ao homem consideráveis fontes de recursos, já que lhe 
permitiam fácil locomoção, fator decisivo para o povoamento da África que 
é, por excelência, o continente das grandes migrações humanas. Esses grandes 
movimentos de população foram importantes pela rapidez de difusão de ideias 
novas e de técnicas e instrumentos. 

A mobilidade do homem sempre foi um fator vital na organização das popu- 
lações em entidades políticas. Dessa maneira, as savanas africanas tiveram influ- 
ência benéfica, proporcionando as condições preliminares à criação dos Estados. 
Um dos fatores importantes do crescimento populacional foi também a maior 
segurança oferecida por essas entidades sociopolíticas melhor organizadas. Dada 
sua expansão mais acentuada na zona das savanas, à época, eram estas as regiões 
proporcionalmente mais povoadas do continente. 

À distribuição das riquezas animais está estreitamente relacionada com a das 
riquezas vegetais. O continente africano sempre foi considerado rico em mamí- 
feros, cuja distribuição evoluiu no tempo e no espaço. Vestígios fósseis indicam 
que todas as regiões da África foram povoadas por grandes espécies selvagens. 
Às savanas africanas são o reduto da maior parte da caça de grande porte. Na 
floresta da África tropical se encontra a maior parte da caça selvagem, sendo 
essa região menos favorecida no plano das riquezas animais. 

Os peixes representam outra categoria importante de recursos animais, 
sendo igualmente “caçados” desde o Mesolítico. Os cursos d'água e os lagos 
de água doce atraíram os primeiros grupos de homens. Dentre os rios, o Nilo 
teve uma importância especial. Algumas poucas comunidades de pescadores 
chegaram a construir canoas grandes para se aventurar na pesca no litoral 
marítimo. Em nenhum lugar, até época recente, a evolução técnica foi suficiente 
para permitir a exploração dos abundantes recursos dos oceanos que rodeiam 
o continente. 

A riqueza e variedade da fauna terrestre forneceram uma enorme reserva 
potencial de animais domésticos. Contudo, a domesticação de animais na África 
restringiu-se praticamente ao jumento, ao gato, à galinha d'angola, ao carneiro 
e ao boi. O pastoreio se iniciou durante o Neolítico, mas não se desenvolveu 
de maneira uniforme em todos os meios do continente. Pode-se apontar como 
um dos elementos que deteve o desenvolvimento do pastoreio a proliferação 
de outras espécies animais, que exerceram influência particularmente negativa 
sobre a expansão das riquezas do continente, como a mosca tsé-tsé, o mosquito 
transmissor da malária e o gafanhoto. 
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Quanto às reservas de água, se há áreas do continente com os mais altos 
índices pluviométricos do mundo, outras há que apresentam os índices mais 
baixos. O fato não seria tão alarmante se fosse possível recorrer a outras fontes 
de água, como rios, lagos e lençóis freáticos. Por outro lado, em extensas áreas 
do continente, vales fluviais estão infestados de insetos nocivos, tornando-se 
impróprios ao estabelecimento do homem. Além do mais, o regime dos rios 
acompanha de perto o das chuvas, sendo de pouca ajuda durante os períodos 
de precipitações insuficientes ou de prolongada estiagem, quando secam até 
mesmo os leitos. 

À escassez de água resultante das secas rigorosas sempre foi uma das caracte- 
rísticas da vida africana: a seca leva os povos à procura de zonas mais irrigadas, 
a movimentos migratórios que podem ser pacíficos ou agressivos. Por sua vez, 
nas regiões em que existe água em quantidade suficiente, pluvial ou subterrã- 
nea, onde a agricultura pôde desenvolver-se, uma população organizada cresce 
segundo um processo de evolução social progressiva. 

No que diz respeito aos recursos do solo, as características geológicas de 
extensas regiões da África são determinantes da sua qualidade. Dada a variedade 
de rochas do embasamento, o caráter dos solos é também extremamente variável. 
No entanto, sua fertilidade é, frequentemente, medíocre. 

À interação de características do solo e fatores climáticos determinou a fer- 
tilidade da terra e sua capacidade de suprir as necessidades de uma população 
densa. Nas regiões úmidas, a ilusão de fertilidade provocada pelo crescimento 
luxuriante da vegetação dissimula a natureza frágil do solo. Nas regiões subú- 
midas, a fertilidade do solo é muito maior. Nas terras semiáridas, sujeitas a 
precipitações moderadas, são encontradas crostas ferruginosas, impróprias para 
o cultivo. O solo do deserto, que aparece mais ao norte, é superficial e de perfil 
pouco desenvolvido, carecendo de matérias orgânicas. 

Uma das características marcantes da geografia da África reside, portanto, na 
pequena extensão dos solos realmente férteis e em sua extrema disseminação. 
São estes os solos argilosos profundos da África Oriental e os ricos solos aluviais, 
encontrados nas planícies de inundação de rios como o Nilo. Possibilitando 
abundantes colheitas, esses dois tipos de terreno favoreceram o crescimento de 
densas populações humanas. Quando tal concentração conduziu a um alto grau 
de organização social e de controle do meio ambiente reuniram-se as condições 
para uma aceleração do progresso. 

A geografia contemporânea da África revela um continente ainda rico em 
recursos naturais, como na pré-história. Seu passado colonial recente contribuiu, 
no entanto, para criar uma situação em que grande parte dessa riqueza foi larga- 
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mente explorada e exportada como matéria-prima para atender à demanda de 
outras sociedades. Além disso, a exploração desses recursos, por exigir avançada 
tecnologia, só se faz possível com a condição de que os povos africanos se orga- 
nizem em grandes comunidades integradas, de forma a constituir bases sólidas 
para um real desenvolvimento. 


Os métodos interdisciplinares utilizados nesta obra 


Em se tratando da história da África, a interdisciplinaridade é um dos dados 
fundamentais do método. Não existe outra alternativa. 

O documento escrito tem sido, tradicionalmente, o maestro da história. Mas 
a história da África, ao sul do Saara principalmente, caracteriza-se pela relativa 
pobreza de fontes escritas, sobretudo antes do século XVI. Na ausência de 
fontes escritas, a história da África deve coligar todas as fontes disponíveis para 
reconstituir o passado. Nenhuma disciplina se beneficia com uma abordagem 
individual da realidade densa e emaranhada do mundo africano. 

Com frequência, a solução de um problema de cronologia só pode ser corre- 
tamente alcançada com a ajuda combinada de quatro fontes distintas de infor- 
mações: os documentos escritos, a arqueologia, a linguística e a tradição oral. 
As fontes da história da África são nitidamente complementares, tanto que 
cada uma delas, isolada, apresenta-se com frequência mutilada, transmitindo 
apenas uma imagem imprecisa do real, que só a intervenção de outras fontes 
pode ajudar a definir. 

Isolada, a arqueologia, por exemplo, corre o risco de tornar-se uma descrição 
árida, mas recolocada no contexto multiforme de vida que ela pretende exumar, 
presta eminentes serviços às outras disciplinas ao mesmo tempo que delas se 
beneficia. Com efeito, a explicação de seus achados encontra-se frequentemente 
fora dela mesma. Assim como quando, no norte de Gana, escavações desven- 
dam um plano arquitetônico semelhante aos do Sudão saheliano, a arqueologia 
levanta ou resolve um interessante problema de influência cultural. 

O mesmo se dá com relação à arte africana, que, para iluminar a história, 
deve ser por ela iluminada. Apesar de muitas vezes a arte se apresentar como um 
conservatório, a sua compreensão enquanto técnica inspirada não pode ocorrer 
fora da história. A estilística é frequentemente explicada pela organização social. 
Por exemplo, as máscaras bobo são personalidades reconhecidas na aldeia, que 
participam da história ativamente. A arte, nesse caso, encontra-se imersa num 
complexo que lhe dá significado e que ela, por sua vez, vivifica. 
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Ocorre o mesmo com a tradição oral, que é a história vivida, transportada 
pela memória coletiva. Frequentemente ela ignora fatores econômicos e sociais, 
mas ainda assim se presta a detectar outras fontes, como os manuscritos e os 
sítios arqueológicos; ajuda a corrigir os erros de interpretação de um enfoque 
puramente externo; permite limitar o número de hipóteses e reduzir o leque 
de opções. Ligados à tradição, os tambores constituem um dos grandes livros 
vivos da África. Sua linguagem é uma mensagem repleta de história. As grandes 
epopeias ou crônicas são cantadas por grupos sociais organizados para esse fim 
no quadro de uma participação ativa. Trata-se de uma celebração coletiva onde 
a trilogia canto-dança-música convida a uma interpretação sintética, em que a 
linguística, a história, a botânica, a psicologia social, a psicologia, a fisiologia, a 
psicanálise, a religião etc. têm todas algo a dizer. 

Nesse sentido, também as ciências naturais ou exatas serão importantes para 
apreender ou afinar a imagem do passado da África, a começar pelo compu- 
tador para o tratamento de dados de diferente índole. A estatística também 
deverá contribuir dando uma consistência quantificada a realidades que, sem 
isso, seriam deformadas, mesmo qualitativamente, ajudando a colocar as coisas 
numa escala de grandeza natural, mais compatível com o desenvolvimento real 
dos acontecimentos. Aliás, o estudo das guerras africanas só pode contribuir de 
forma relevante para a história da África se relacionado à religião, à qual está 
intimamente ligado, por ser a arte da guerra, em parte, um exercício de magia. 
Quanto à antropologia física, pode, também, contribuir para a construção de 
uma história autêntica. 

A natureza africana teve grande influência na história. É por isso que não se 
devem perder de vista as condições geográficas. 

São múltiplas as associações e conjugações de disciplinas que se impõem 
ao historiador da África. A uma interdisciplinaridade por justaposição, deve-se 
preferir uma interdisciplinaridade por enxerto de abordagens e disciplinas. A 
estratégia geral da pesquisa, bem como as etapas táticas, devem ser estabelecidas 
em conjunto. Após ter definido as interrogações essenciais, passa-se a dividi-las 
em grupos, segundo requeiram a intervenção desta ou daquela disciplina. 

O objetivo desse exercício é restituir aos africanos uma visão e uma consci- 
ência de seu passado, que deve reproduzir cenas que outrora foram reais. A vida 
individual ou coletiva não é unilinear nem unidimensional; é um tecido denso 
e compacto. Deve-se objetivar a recuperação dessa densidade. Todo movimento 
histórico depende do conjunto de todos os aspectos da realidade social, e a 
reconstituição histórica que deixasse de considerar todos esses aspectos seria, 
no mínimo, uma visão facciosa, posto que parcial. 
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Além disso, o método global irá requerer uma abordagem que considere 
todos os fatores externos, assim como os elementos domésticos. Exige que se 
transcendam as fronteiras da África de modo a integrar as contribuições asiáti- 
cas, europeias, indonésias e americanas à personalidade histórica africana. Evi- 
dentemente, não na forma de um expansionismo sumário, pois mesmo havendo 
intervenção externa, esta é orientada pelas forças internas já em ação. 

A cultura africana é um sofisticado complexo de fatores que não poderia 
reduzir-se à soma numérica desses fatores. A cultura africana é tudo aquilo que 
assume e transcende qualitativamente os elementos constituintes. E o ideal da 
história da África é apoiar-se em todos esses elementos para retratar a própria 
cultura no seu desenvolvimento dinâmico, conduzindo assim o método inter- 
disciplinar a um projeto transdisciplinar. 


A pré-história 


Quadro cronológico das fases pluviais e glaciais da África 
Parte 1 


Nesta parte será apresentada uma exposição geral de algumas das mudanças 
ocorridas nos aspectos físicos do continente africano durante o Pleistoceno e o 
Holoceno. Durante esse período de cerca de 2 milhões de anos, os climas e os 
ambientes do planeta sofreram mudanças consideráveis. Os trabalhos realizados 
na África revelaram que o continente sofreu mudanças climáticas de dimensões 
significativas durante o Holoceno. 

Um continente tão grande como a África compreende ambientes distin- 
tos, que responderam de diferentes maneiras e em graus variados às grandes 
mudanças paleoclimáticas do Pleistoceno. Elas serão estudadas no quadro das 
principais regiões climáticas atuais do continente que podem ser classificadas em 
duas categorias: zonas equatorial e subequatorial; e zonas tropical e subtropical. 

A zona equatorial cobre atualmente a região da Bacia do Zaire, no oeste da 
África, caracterizada por ventos pouco variáveis, ligeiras diferenças sazonais e 
coberta por florestas equatoriais. A zona subequatorial abrange a maior parte 
da região média da África, caracterizando-se pela presença de massas de ar de 
tipo equatorial no verão e de tipo tropical no inverno. O inverno é seco e ligei- 
ramente mais fresco que o verão. A maior parte dessa zona compreende áreas 
com umidade abundante que sustentam uma vegetação de savana tropical. As 
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bordas setentrional e meridional, entretanto, apresentam atualmente uma vege- 
tação de estepe tropical. 

As variações de pluviosidade nessas zonas durante o Pleistoceno permitem 
subdividir essa época em uma sucessão de pluviais e interpluviais. Os pluviais são 
evidenciados por um maior acúmulo de sedimentos lacustres ou por uma ele- 
vação das linhas de margem deixadas em várias bacias fechadas como resultado 
da expansão dos lagos. Os interpluviais caracterizam-se por uma intensificação 
da atividade eólica, durante a qual as areias transportadas pelo vento foram 
depositadas ou redistribuídas muito mais ao sul do limite meridional atual das 
dunas móveis, e que corresponde a mudanças radicais na vegetação. Vários cumes 
vulcânicos localizados nessas zonas apresentam características glaciais em altitu- 
des inferiores à linha de neve atual, indicando a existência de climas mais frios 
em tempos passados. A África Oriental, notadamente por suas bacias lacustres, 
constitui uma área típica dos pluviais e interpluviais. A Bacia do Chade merece 
atenção especial em virtude de sua localização na extremidade meridional do 
Saara e da grande superfície do mar interior que ocupou toda a bacia durante 
o Pleistoceno. O atual Lago Chade é um vestígio desse antigo mar interior. O 
lago extinto Sudd, no Sudão meridional, representa outro grande mar interior 
que teve provavelmente uma história semelhante à da Bacia do Chade. 

A atual zona tropical da África possui um regime de ventos provenien- 
tes, sobretudo, do leste, e nítidas variações sazonais de temperatura. A parte 
ocidental desta zona, situada na costa do Atlântico, apresenta alísios estáveis, 
temperatura amena, alta umidade atmosférica e baixíssima pluviosidade. A 
parte restante abrange os grandes desertos do norte e do sul do continente. 
São regiões quentes e áridas, com uma grande variação diurna de temperatura 
e um máximo absoluto de temperatura. À zona subtropical compreende as 
extremidades setentrional e meridional do continente e se caracteriza pela pre- 
sença de massas de ar tropicais no verão e de massas de ar de tipo temperado 
no inverno. À temperatura e a pluviosidade sazonais variam consideravelmente. 
As regiões de clima mediterrâneo apresentam tempo bom e claro no verão, e 
chuvoso no inverno. 

O Saara representa talvez o elemento mais notável dessa zona. Estendendo- 
-se por mais de 5.500 km do mar Vermelho ao Atlântico, e tendo de norte a sul 
uma largura média superior a 1.700 km, cobre quase um quarto da área total do 
continente africano. Em toda essa região, a pluviosidade, muito desigualmente 
distribuída, é superior a 100 mm/ano em certos locais e, em média, muito infe- 
rior. Consequentemente, não se conhecem rios perenes no Saara, com exceção 
do Nilo, que recebe suas águas de fontes situadas fora do deserto. Os lençóis 
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permanentes e efêmeros resultantes do escoamento superficial não têm impor- 
tância para a vida humana atual, ao contrário dos poços e fontes alimentados 
por lençóis subterrâneos. 

A mais extensa área de elevações é a do maciço do Atlas, que apresenta a 
maior pluviosidade. Elevações menores estão presentes em Cirenaica e nos 
maciços do Ahagear e do Tibesti do Saara central. Atualmente, esses maciços 
exercem uma influência insignificante sobre o clima, mas há muitas evidências 
geológicas de que a região do Saara, durante vários episódios do Pleistoceno, 
foi bem menos árida que no presente. 

O principal fator de erosão no deserto, tanto atualmente como durante todos 
os demais períodos de aridez, é a erosão eólica, responsável pela formação da 
grande peneplanície do Saara. Há divergência de opiniões quanto à história geo- 
lógica do Saara, no entanto, são irrefutáveis as evidências de que, no passado, o 
deserto conheceu climas mais úmidos. Dentre essas evidências, as características 
do sistema de drenagem do deserto indicam a ocorrência de índices pluviomé- 
tricos mais elevados. 


Quadro cronológico das fases pluviais e glaciais da África 
Parte II 


Os últimos milhões de anos da história de nosso planeta foram marcados 
pela alternância de profundas modificações climáticas. O fenômeno mais impor- 
tante é sem dúvida o extraordinário avanço e recuo das geleiras nas altas latitudes 
e altitudes. Na África, a manifestação mais espetacular das variações climáticas 
do Quaternário foi a extensão das áreas lacustres em zonas atualmente áridas, 
e o desenvolvimento de grandes extensões de dunas em regiões que hoje apre- 
sentam um clima mais úmido. 

Nas últimas décadas, observou-se um progresso considerável na datação de 
eventos climáticos ocorridos durante os últimos 30.000 anos, graças ao uso sis- 
temático de medidas radiocronológicas (carbono 14). Para os últimos milhões de 
anos, a cronologia das inversões magnéticas, baseada nas medidas radiométricas 
pelo método potássio-argônio, permite a correlação com outras regiões onde 
esses métodos são também empregados, especialmente as regiões oceânicas. A 
questão da correlação é complexa e somente agora começa a ser divisada, graças a 
um melhor conhecimento dos mecanismos de climatologia global e à cronologia 
climática detalhada dos últimos milhares de anos. 


Metodologia e pré-história da África 91 


Na África, o ritmo anual de alternação de uma estação seca e de uma estação 
úmida na zona intertropical está ligado ao deslocamento da zona de conver- 
gência intertropical (CIT). No resumo de J. Maley (1973) e L. Dorize (1974), 
a CIT representa o ponto de encontro da monção (ar úmido proveniente das 
regiões equatoriais ou alísio marítimo do hemisfério sul) e o harmatã (ar seco 
do Saara). A CTT, orientada aproximadamente na direção oeste-leste, desloca- 
-se do sul para o norte durante a primavera e nos dois primeiros meses do 
verão e, depois, do norte para o sul. A superfície de descontinuidade entre o ar 
úmido e o ar seco eleva-se lentamente do norte para o sul. À camada úmida da 
monção constitui, no verão, uma delgada cunha de ar frio em direção ao norte, 
causando apenas fracas precipitações. A posição da CIT varia muito em função 
do campo de pressão de toda a África e do Oceano Atlântico. O seu retrai- 
mento em direção ao sul seria, pois, devido ao enfraquecimento do anticiclone 
do Atlântico sul e à influência do hemisfério norte. As raras intervenções do ar 
boreal, dessecado após atravessar o Saara, causam apenas pequenas chuvas nas 
regiões montanhosas do Saara. Ão contrário, o ar austral, após cruzar o oceano, 
traz umidade potencial. 

Ora, quanto mais frio o ar polar, mais fortes são as frentes polares e maior é 
a sua extensão em direção ao equador. Nesta relação, Maley (1973) distinguiu 
dois mecanismos, o dos períodos glaciais e o evidenciado no tempo atual. No 
primeiro caso, a área de inlândsis do hemisfério norte aumentou considera- 
velmente, enquanto que na Antártida teria variado pouco. Nos últimos 5.000 
anos, a regressão do inlândsis do Ártico reduziu a resistência da frente polar 
norte ao mesmo tempo em que o centro de ação antártica também teve sua 
força diminuída. À diminuição conjunta do impulso da monção e da influência 
do ar polar boreal sobre o Saara explicaria a progressiva aridificação do Saara. 
Esses mecanismos meteorológicos podem nos ajudar a entender as mudanças 
climáticas que ocorreram na África durante o Quaternário 

Os últimos 25.000 anos do Quaternário (fim do Pleistoceno e do Holoceno) 
constituem um exemplo recente e bem documentado de um avanço glacial 
amplo e da subsequente regressão até o interglacial presente. Durante o mesmo 
período, as regiões intertropicais passaram por uma aridez extrema, seguida de 
uma fase úmida e de nova aridificação. Essa é a única flutuação climática que 
pode ser estudada em um período de alguns séculos ou milênios, permitindo 
uma comparação dos elementos do sistema climático e de suas variações em 
inúmeras regiões do globo, situadas em quase todas as latitudes. 

Este modelo de meio-ciclo de desglaciação mostra uma aridez generalizada 
que se estende por cerca de 5.000 anos na África, caracterizando o fim de uma 
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glaciação seguida de uma fase úmida de duração comparável, flutuante, mas que 
retorna gradualmente a um estágio árido. Estas pulsações climáticas podem ser 
explicadas, numa escala de tempo de 20.000 anos, pelo deslocamento das frentes 
polares e seus efeitos na frente intertropical (ET'T) e pelos dois tipos extremos 
de circulação, rápida ou lenta. É também provável que esse modelo seja repre- 
sentativo de outras situações comparáveis e de mesma escala no Quaternário, 
isto é, de duração e amplitude análogas. Entretanto, cabe não extrapolá-lo para 
todo um período glacial de 100.000 anos de duração, ou para o conjunto das 
glaciações do Quaternário, que cobre um período de vários milhões de anos. 
Nesse sentido, é importante examinar a cronologia de um período glacial como 
um todo. 

O último período glacial (os últimos 130.000 anos) apresenta um modelo 
de ciclo climático completo na escala de 100.000 anos (interglacial-glacial- 
-interglacial), com flutuações interestadiais e estadiais de duração da ordem 
de 10.000 anos. Na África, esse período se caracterizou por extensões lacustres 
separadas por estágios de dessecação. 

No estado atual dos nossos conhecimentos, a datação não é suficientemente 
exata para permitir uma correlação confiável entre estágios frios ou quentes e 
estágios úmidos ou secos na África. Espera-se que as pesquisas em andamento, 
baseadas em cortes e sondagens que apresentam uma sucessão contínua de 
eventos, permitam responder a esta questão. 


A hominização: problemas gerais 
Parte 1 


O homem é um mamífero, mais exatamente, um mamífero placentário. Per- 
tence à ordem dos primatas. Os primatas diferenciam-se dos outros mamíferos 
placentários pelo desenvolvimento precoce do cérebro, pelo aperfeiçoamento 
da visão, que se torna estereoscópica, pela redução da face, pela substituição das 
garras por unhas chatas e pela oposição do polegar aos outros dedos. Os primatas 
classificam-se em prossímios e símios. O homem pertence ao segundo grupo, 
que se caracteriza por um aumento da estatura, pelo deslocamento das órbitas na 
face e consequente melhoria da visão, e pela independência das fossas temporais. 

Uma repentina proliferação de formas ocorre entre esses símios no Oligo- 
ceno Superior, há cerca de 30 milhões de anos, o que leva a supor que a dife- 
renciação da família Hominidae poderia datar dessa época. Para poder escrever 
a história desses hominídeos, devemos pesquisar, portanto, entre os fósseis de 
símios dos últimos 30 milhões de anos, cujas tendências evolutivas se orientam 
para os traços que caracterizam o gênero Homo, ao qual pertencemos: locomoção 
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sobre os membros posteriores com as consequentes transformações dos pés, das 
pernas, da bacia, da orientação do crânio, das proporções da coluna vertebral; 
desenvolvimento da caixa craniana; redução da face; arredondamento da arcada 
dentária; redução dos caninos; curvatura do palato etc. 

O Propliopithecus do Oligoceno Superior apresenta alguns discretos sinais 
dessas tendências, o que explica o entusiasmo, sem dúvida prematuro, de certos 
autores, em considerá-lo como pertencente ao nosso gênero. 

As tendências observadas no Ramapithecus são mais relevantes: seu cérebro 
parece ter atingido 400cmº, o tamanho da face é reduzido, a arcada dentária 
é arredondada, e os incisivos e caninos, também reduzidos, estão implantados 
verticalmente. Um outro primata, o Oreopithecus, de quem conhecemos o esque- 
leto completo, apresenta essas mesmas características cranianas e uma bacia de 
bípede ocasional. 

Por outro lado, as tendências evolutivas do Australopithecus não deixam mar- 
gem a dúvidas. Esses bípedes permanentes têm pés humanos, mãos modernas, 
cérebro com nítido aumento de volume, caninos pequenos e face reduzida. Não 
podemos deixar de considerá-los hominídeos. 

O gênero Homo, fim da cadeia, distingue-se dos Australopithecus por 
aumento da estatura, melhoria na postura ereta, crescimento do volume do 
cérebro que, a partir da espécie mais antiga, pode atingir 800cmº, e trans- 
formação da dentição com maior desenvolvimento dos dentes anteriores em 
relação aos laterais, em consequência da mudança do regime alimentar, de 
vegetariano para onívoro. 

Há 30 milhões de anos, havia no nordeste da África uma grande variedade 
de pequenos primatas prenunciando todos os que existem hoje: Cercopithe- 
cidae, Pongidae, Hylobatidae e Hominidae. As linhas fundamentais estavam 
traçadas. 

No Plioceno e no Pleistoceno, entre 10 e 1 milhão de anos atrás, encontramo- 
-nos na presença de um grupo ao mesmo tempo polimorfo e muito localizado, os 
australopitecíneos. Um breve histórico de sua descoberta vai-nos permitir, tam- 
bém, delimitá-los geograficamente. O conjunto de descobertas feitas ao longo de 
vários anos, desde 1924 até finais da década de 1970 por diferentes expedições, 
limita a área de distribuição do Australopithecus às regiões oriental e meridional 
da África. Os australopitecíneos parecem ter surgido entre aproximadamente 
6 e 7 milhões de anos atrás e ter desaparecido há cerca de 1 milhão de anos. 
Vários hominídeos foram descobertos nas diferentes jazidas dessas áreas, alguns 
contemporâneos entre si. 
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Pela primeira vez na história dos primatas esses restos se encontram asso- 
ciados a utensílios fabricados. Essa primeira indústria da história é constituída 
por uma grande quantidade de lascas obtidas artificialmente por percussão e 
utilizadas por causa de seu gume, de seixos cuja ponta ou gume foi aguçado e 
de ossos ou dentes trabalhados ou utilizados diretamente, quando sua forma 
assim o permitia. Não estamos, há 2.500.000 anos, na origem dos utensílios, mas 
provavelmente nos aproximamos dos limites de sua percepção; antes daquela 
data, o artefato se confunde com os objetos naturais. 

A partir das camadas mais antigas de Olduvai (1.800.000 anos), os instru- 
mentos estão em toda parte, abundantes e constantes na forma; os seixos lasca- 
dos, particularmente frequentes, tornaram essa indústria conhecida como Pebble 
Culture ou Olduvaiense (do topônimo Olduvai). Escavando o nível mais antigo 
de Olduvai (Tanzânia), o Dr. Leakey descobriu restos de uma estrutura que 
poderia ter sido de uma construção. Estaríamos na presença de uma estrutura 
de habitação de uns 2 milhões de anos! 

Foi no interior desse grupo de Australopithecus — de início limitados ao leste 
e ao sul da África, e em seguida (sob a forma de Australopithecus ou sob forma 
já mais evoluída) estendendo-se até a Ásia ao sul do Himalaia — que apareceram 
o gênero Homo e o utensílio fabricado. Este logo se torna a característica distin- 
tiva de seu artesão; vários tipos de instrumentos são rapidamente criados para 
finalidades precisas; sua fabricação é ensinada. Por último, aparecem estruturas 
de habitação. É a partir desse ponto de vista que se pode falar de uma origem 
africana da humanidade. 

O homem aparece, portanto, ao fim de uma longa história, como um primata 
que um dia aperfeiçoa o utensílio que vem usando já há muito tempo. Utensílios 
fabricados e habitações revelam de súbito um ser racional que prevê, aprende e 
transmite, constrói a primeira sociedade e lhe dá sua primeira cultura. 

E como se, há 6 ou 7 milhões de anos, nascesse no quadrante sudeste do conti- 
nente africano um grupo de hominídeos denominados australopitecíneos, e, entre 
2,5 e 3 milhões de anos atrás, emergisse desse grupo polimorfo um ser, ainda 4us- 
tralopithecus ou já Homem, capaz de trabalhar a pedra e o osso, construir cabanas e 
viver em pequenos grupos, representando, através de todas as suas manifestações, 
a origem propriamente dita da humanidade criadora, do Homo faber. 

O último milhão de anos viu nascer o Homo sapiens e assistiu, durante os 
últimos séculos, à sua alarmante proliferação. Foram necessários 115 anos para 
que a população mundial passasse de um bilhão para 2 bilhões de indivíduos, 
35 anos para que atingisse os 3 bilhões e mais 15 anos para que chegasse aos 4 
bilhões. E a aceleração continua. 
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A hominização: problemas gerais 
Parte II 


Ao tratar do problema da “hominização” na África, o procedimento do pré- 
historiador é bastante diferente daquele empregado pelo paleontólogo. Para 
este último, a hominização é o desenvolvimento progressivo do cérebro, que 
permite ao homem conceber e criar, aplicando técnicas cada vez mais elabora- 
das, um conjunto de utensílios tão diversificado e eficiente que multiplica, ao 
longo dos milênios, sua ação sobre o meio ambiente, a ponto de romper, em seu 
próprio proveito, o equilíbrio biológico. A evolução paleontológica que conduz 
ao homem não permite definir facilmente o “limiar” da hominização; a pedra 
lascada demonstra que esse limiar já foi transposto. 

A posição do pré-historiador justifica-se: o verdadeiro missing link (elo 
perdido) não é a forma intermediária entre australopitecíneos e pitecantropí- 
neos, entre o homem de Neandertal e o Homo sapiens. Está entre as pedras 
ou os ossos lascados e esses fósseis. As indústrias pré-históricas, atribuídas 
com absoluta certeza ao Homo sapiens, a partir do Paleolítico Superior, e 
com uma evidência pouco discutível ao homem de Neandertal no Paleolítico 
Médio, só podem ser relacionadas hipoteticamente aos pitecantropíneos e 
australopitecíneos. 

Portanto, se para o paleontólogo existe um “limiar” da hominização — a capa- 
cidade cerebral de 800cmº —, para o pré-historiador existe um “limiar técnico” 
que, uma vez transposto, abre o caminho do progresso até nós. A definição desse 
limiar exige a solução de dois problemas: como e quando. O primeiro problema 
implica eliminar todas as causas naturais para poder reconhecer no utensílio 
a mão do homem. O segundo implica dispor de esquemas cronológicos que 
permitam datar as mais remotas evidências da indústria humana. 

Até o presente momento, somente a África forneceu respostas para esses 
dois problemas. 

Visto que a teoria do monogenismo é universalmente aceita, a África é 
considerada hoje como o berço da humanidade, fixado, por enquanto, na África 
Oriental. Esse fato teria ocorrido há uns 3 milhões de anos, no mínimo. 

O homem fez sua entrada em silêncio, e são as pedras por ele lascadas que, 
muito tempo depois, denunciam sua existência. A responsabilidade do pré-his- 
toriador torna-se enorme pois, ao identificar os mais antigos traços perceptíveis 
de indústrias humanas, ele fornece um elemento de prova que a Paleontologia 
é incapaz de dar: “Através do utensílio, chegar ao homem. Esta é a finalidade 
admirável da pré-história”. 
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O pré-historiador da África deve, antes de tudo, responder a três perguntas: 


1. Outensílio é, sem sombra de dúvida, um 
critério de hominização? 


Os dados desse problema são em grande parte de origem africana. O uso de 
utensílios que não sejam órgãos do corpo, considerados como “utensílios natu- 
rais”, não é característica exclusiva nem do homem, nem mesmo dos primatas. 
Na ordem dos primatas, o chimpanzé é o vizinho mais próximo do homem. No 
seu cotidiano, ele utiliza instrumentos ou armas para se defender de predadores. 
Desse modo, para que um utensílio possa ser considerado critério de hominiza- 
ção, devemos considerar necessariamente o aspecto da transformação deliberada, 
da “preparação” desse instrumento. Essa concepção do utensílio vai-nos permitir 
dar uma resposta afirmativa à terceira pergunta, mas não à segunda. 


2. Outensílio nos permite delimitar o início da hominização? 


Na verdade, o utensílio não nos permite delimitar o início da hominização. 
Em primeiro lugar porque o que chegou até nós foram apenas ossadas fósseis 
e pedras. Um grupo humano pode perfeitamente obter todos os seus utensílios 
exclusivamente do reino vegetal. Quanto às ossadas fósseis e aos dentes, R. Dart 
atribuiu aos australopitecíneos do Transvaal uma indústria baseada em ossos, 
dentes e chifres, que ele denominou osteodontoquerática e que ficou por muito 
tempo sub judice. 


3. O utensílio humano, no estado de preservação em que chegou 
até nós, pode ser identificado com toda a segurança? 


Trata-se de provar a ação intencional do homem sobre os “utensílios” mais 
rudimentares, menos elaborados. Só a África fornece material suficiente para 
essa pesquisa, que se concentrará em duas áreas: o osso e a pedra 

Na opinião dos pré-historiadores da África, ainda que os instrumentos de 
osso e de pedra atestem que há mais de 2.500.000 anos estava em marcha um 
processo cerebral de hominização, não foi nessa época que ele se iniciou. 


Os homens fósseis africanos 


Charles Darwin foi o primeiro cientista a publicar uma teoria importante 
sobre a origem e a evolução do homem e a apontar a África como o seu lugar 
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de origem. Pesquisas realizadas nos últimos cem anos confirmaram inúmeros 
aspectos do seu trabalho pioneiro. Há boas razões para se acreditar que a África 
seja o continente onde os hominídeos surgiram pela primeira vez e onde desen- 
volveram a postura ereta e o bipedismo, elementos decisivos à sua adaptação. O 
período evolutivo é longo, sendo possível que muitas de suas fases não estejam 
representadas por espécimes fósseis. A diversidade de habitats é uma das razões 
pelas quais certas partes da África são tão ricas em testemunhos pré-históricos. 
Parece que o continente africano sempre ofereceu um habitat adequado ao 
homem. Quando uma determinada área se tornava muito quente ou fria, era 
possível migrar para ambientes mais apropriados. 

O homem atual, que pertence integralmente à espécie Homo sapiens sapiens, 
é capaz de viver em habitats muito diferentes graças ao desenvolvimento tec- 
nológico. Os requisitos fisiológicos fundamentais são um cérebro complexo 
e volumoso, mãos livres de qualquer função locomotriz e disponíveis para a 
manipulação, e o bipedismo permanente. Essas características podem ser identi- 
ficadas no tempo, assim como os vestígios não perecíveis da atividade técnica do 
homem. O grau de desenvolvimento do cérebro, a habilidade da manipulação e o 
bipedismo podem ser considerados os melhores pontos de referência de que dis- 
pomos para traçar o caminho percorrido pela nossa espécie ao longo do tempo. 

Várias descobertas importantes atestam a presença do Homo sapiens primi- 
tivo no continente africano há mais de 100 mil anos. É provável que pesquisas 
futuras possibilitem datar com precisão o mais remoto vestígio, cuja idade talvez 
esteja próxima dos 200 mil anos. Em 1921, um crânio e alguns fragmentos de 
esqueleto foram encontrados em Broken Hill, Zâmbia; sendo esse país a antiga 
Rodésia do Norte, o espécime tornou-se conhecido como Homo sapiens rho- 
desiensis. Data aproximadamente de -35.000, ao que se crê, e pertence à nossa 
espécie. Traços ainda mais antigos do Homo sapiens foram descobertos na África 
Oriental. Em 1932,0 Dr. L.S. B. Leakey encontrou fragmentos de dois crânios 
no sítio de Kanjera, no oeste do Quênia. Pareciam estar associados a uma fauna 
fóssil do fim do Pleistoceno Médio tardio, o que implicaria uma idade de cerca 
de 200 mil anos. Esse sítio ainda não foi datado com precisão, fato lamentável, 
visto que os fósseis aí encontrados — dois crânios e um fragmento de fêmur — 
parecem pertencer à espécie Homo sapiens e poderiam constituir as evidências 
mais antigas da espécie conhecidas até agora na África. Em 1967, foram desco- 
bertos restos de dois indivíduos em um sítio do Vale do Omo, no sudoeste da 
Etiópia. Consistem em um fragmento de crânio, partes de um esqueleto pós- 
-craniano e a calota de um segundo crânio. Os dois fósseis provêm de camadas 
com idade estimada em pouco mais de 100 mil anos. Embora existam poucos 
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espécimes do Homo sapiens primitivo entre os fósseis, parece razoável supor que 
essa espécie gozava de ampla difusão tanto na África quanto em outras partes 
do globo. 

Consideraremos aqui a origem do Homo sapiens dentro de uma linhagem que 
pode remontar a vários milhões de anos. Em diferentes épocas, provavelmente 
existiram nessa linhagem vários tipos distintos do ponto de vista morfológico, 
devendo a composição genética do homem moderno refletir, em parte, essa 
herança compósita. 

Os restos humanos fósseis da África, por suas características, podem ser 
unidos em dois grupos principais considerados como linhagens evolutivas, uma 
das quais, representada pelo gênero Homo, pode ser seguida até hoje, sendo que 
a outra, representada pelo gênero Australopithecus, aparentemente extinguiu-se 
há cerca de 1 milhão de anos. Consideramos os hominídeos anteriores ao Homo 
sapiens com base nessas duas linhagens. A forma ancestral comum a ambas 
não pode ser facilmente identificada, pois os testemunhos fósseis são bastante 
fragmentários. O mais antigo hominídeo da África provém de Fort Ternan, no 
Quênia. O sítio foi datado de 14 milhões de anos, e seus fósseis provam que 
nessa época já havia ocorrido a diferenciação entre os hominídeos e os pon- 
gídeos. Os testemunhos fósseis entre 14 milhões e 3,5 milhões de anos estão 
bastante incompletos. Dispomos apenas de quatro espécimes que podem ser 
relacionados a esse período, todos provenientes do Quênia. 

A amostra bastante grande de espécimes encontrados em sítios com menos 
de 3 milhões de anos indica a existência de dois gêneros distintos de hominídeos 
primitivos, que por vezes ocupavam a mesma área. Presume-se que essas duas 
formas, Homo e Australopithecus, habitassem nichos ecológicos diferentes, mas 
é fato comprovado atualmente a coexistência dos dois gêneros por um período 
superior a 1.500.000 anos. 

Foi o Australopithecus o ancestral do Homo? Alguns especialistas tendem a 
pensar que as duas formas têm um ancestral comum, distinto de ambas. Cabe 
observar que alguns pesquisadores classificam todos esses fósseis num mesmo 
gênero, o qual apresentaria uma grande variabilidade intragenérica e um acen- 
tuado dimorfismo sexual. 

A forma pré-sapiens mais conhecida do gênero Homo é a que foi atribuída 
a uma espécie morfológica bastante diversificada que se expandiu amplamente: 
Homo erectus, espécie encontrada pela primeira vez no Extremo Oriente e na 
China, depois na África. Essa espécie encontrava-se amplamente distribuída 
na África. A datação dos sítios da África do Norte e do Sul, onde se descobriu 
o Homo erectus, foi inferida, situando-os aparentemente no Pleistoceno Médio. 
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Os espécimes da África Oriental, datados de aproximadamente 1.600.000 anos, 
levam a crer que ele seja originário deste continente, tendo depois emigrado. 

Os fragmentos de membros indicam uma postura ereta, adaptação para a 
marcha e bipedismo com características próximas às do homem moderno. O 
Homo erectus fabricava e usava instrumentos de pedra e vivia de caça e coleta 
nas savanas, na África. Os especialistas são unânimes em relacionar o biface da 
indústria acheulense ao Homo erectus. A questão de se o Homo erectus é o estágio 
final de desenvolvimento que levou ao Homo sapiens está em aberto. Os fósseis 
atribuídos à linhagem Homo, anteriores ao Homo erectus, limitam-se, atualmente, 
à África Oriental. Essa espécie intermediária — se ela realmente o é — poderia 
ser chamada Homo habilis.. 

Durante o Pleistoceno Inferior, por volta de 1.600.000 anos atrás, aparece- 
ram instrumentos bifaces rudimentares. Ainda não foi provado, mas podemos 
levantar a hipótese de que o aparecimento das indústrias pós-acheulenses está 
ligado à emergência do Homo sapiens. 

No momento, existem claras evidências de uma considerável diversidade 
morfológica dos hominídeos do Pliopleistoceno na África. A presença simultá- 
nea de pelo menos três espécies na África Oriental pode ser determinada com 
base no material craniano e pós-craniano. Qualquer reexame desta matéria deve 
incluir a análise do conjunto dos fósseis descobertos. 


Pré-História da África Central 
Parte I 


Até o Acheulense Superior, as indústrias pré-históricas da Bacia do Zaire 
distinguem-se muito pouco do que se conhece nas outras regiões da África 
subequatorial. É a partir do complexo Sangoense que tem início a grande 
diversificação regional das culturas de fácies florestal. 

A Bacia do Zaire estende-se geograficamente do Golfo da Guiné, a oeste, 
até a zona dos grandes lagos, a leste, e entre o décimo paralelo ao sul do Equa- 
dor, em Angola e no Shaba, e o divisor de águas das bacias hidrográficas do 
Chade e do Zaire, ao norte. Representa hoje a zona essencialmente equatorial, 
e sua cobertura vegetal, constituída pela grande floresta, é a mais densa de toda 
a África. Ela foi um fator primordial no desenvolvimento e na evolução das 
civilizações pré-históricas da região. Não é possível afirmar que tenha havido 
contatos com populações que viviam no Saara; é do leste e do sul da África que 
partiram as migrações dos grupos humanos que povoaram a grande floresta 
equatorial do oeste. 
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É reconhecido que o povoamento pré-histórico da “grande floresta” é tão 
significativo quanto o de outros setores da África. Na zona equatorial úmida os 
vestígios orgânicos não se conservaram devido à acidez dos terrenos e, portanto, 
com raríssimas exceções relativas a períodos muito recentes e mesmo históricos, 
os fósseis humanos, os restos de fauna e o instrumental ósseo estão totalmente 
ausentes. 

A partir das décadas de 1920 e 1930 desenvolvem-se pesquisas, estudos e 
publicações na maior parte da região. Eles continuam até hoje, de forma desi- 
gual. Segundo os trabalhos de G. Mortelmans (1955-1957) sobre a cronologia 
do Quaternário da Bacia do Zaire, as bases cronológicas do período seriam o 
pluvial Kangueriano e o pluvial Kamasiano. 

No fim do período máximo do Kamasiano, o Acheulense Inferior sucede às 
indústrias de seixos lascados que ainda se apresentam em grande número, porém 
os bifaces e as machadinhas, em particular, começam a aparecer. Esse período 
é seguido por uma fase moderadamente seca, e está relacionado ao Acheulense 
Médio. 

No segundo máximo do Kamasiano novos cascalhos são depositados. O 
ciclo termina com o início de um novo período seco. À evolução do Acheulense 
prossegue. 

O período árido pós- Kamasiano é o mais importante conhecido nessa região. 
O Saara estende-se em direção ao sul, e o deserto do Calaari, em direção ao norte. 
O Acheulense desaparece ou, antes, parece transformar-se, naquele mesmo local, 
na indústria Sangoense, em particular na África equatorial e nas zonas florestais. 

O pluvial Gambliano assiste à reconstituição da floresta equatorial. No Zaire 
ocidental e no Kasai, o Sangoense evolui para o Lupembiense, também con- 
siderado uma cultura florestal. As regiões do sudeste desenvolvem indústrias 
semelhantes às do Middle Stone Age da África do Sul e do Quênia. 

Os períodos Makaliano e Nakuriano, fases úmidas, são menos acentuados 
que os pluviais precedentes. O Lupembiense evolui no mesmo local, enquanto 
os trinchetes e pontas de flecha aparecem em muito maior número no Tshi- 
toliense, civilização de caçadores. No Zaire oriental, no Shaba, e em Angola, 
desenvolvem-se fácies incluídas na Late Stone Age. Durante e após o período 
úmido Nakuriano, as indústrias neolíticas invadem toda a África equatorial. 

O Teshitoliense pode ser considerado um pré-Neolítico que não inclui cerá- 
mica nem machados polidos. Aparece como uma expressão tardia das culturas 
florestais africanas antes do desenvolvimento do Neolítico do Zaire ocidental. 

As fácies neolíticas desenvolvem-se no decorrer do Nakuriano. É no interior 
da floresta tropical que, vindos do norte, os criadores de uma cultura neolítica 
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conhecida como “do Congo ocidental” vão se instalando. São portadores de 
novas técnicas, que irão fundir-se com as já existentes no local. Esse Neolítico 
distingue-se pelo emprego quase exclusivo de rochas difíceis de trabalhar (xistos, 
quartzos, jadeíta). Os conjuntos de utensílios variam conforme os sítios e, em 
alguns deles, apresentam-se utensílios de osso. Ao lado desse instrumental lítico 
e ósseo, figura em algumas jazidas uma cerâmica abundante, bem decorada e 
ornamentada. 

As jazidas neolíticas são conhecidas no Cuango ocidental, em associação 
com o Tshitoliense, em ambas as margens do rio Zaire, entre o Pool e o Congo 
dia Vanga, e em vários pontos da República Popular do Congo. O Neolítico é 
conhecido em Camarões, no Gabão e na República Centro-Africana. Na zona 
da grande floresta parece ter durado muito mais tempo que nas outras regiões, 
prolongando-se até um período histórico. A introdução dos metais no local teria 
ocorrido só bem mais tarde. 

As culturas megalíticas desenvolveram-se sob diversas formas na África. A 
Bacia do Zaire, com exceção do noroeste da República Centro-Africana, não 
conheceu tais culturas. Em Camarões, somente foram encontradas algumas 
pedras colocadas em sentido vertical. Em contrapartida, a República Centro- 
-Africana, na região de Buar, possui megálitos notáveis. Os resultados obtidos 
pelo método do C-14 fornecem datas importantes: as primeiras, relativas às 
camadas profundas dos monumentos (a idade da edificação): 7440 +170 B.P.,ou 
seja, 5490 antes da Era Cristã, e 6700 +140 B.P., ou 4.750 antes da Era Cristã; 
as segundas (a idade de uma nova utilização): 1920 +100 B.P., isto é, 30 da Era 
Cristã, e 2400 +110 B.P., ou 450 da Era Cristã. Não é possível atribuir com 
certeza os megálitos de Buar ao Neolítico, mas a civilização que os edificou é 
ao menos contemporânea. 

Situada entre as duas grandes regiões de arte rupestre — Saara e África do 
Sul —, a Bacia do Zaire também possui uma. No Chade, no Ennedi e no Borku, 
desenvolveu-se uma arte rupestre que faz parte dos grandes complexos saarianos. 
Em Camarões conhece-se um sítio de gravuras sobre lajes horizontais, no norte 
do país, em Bidzar. Em Angola existem gravuras na região de Calola, sobre 
lajes horizontais cujos motivos são geométricos, como em Camarões. No Zaire 
conhecem-se vários sítios de diferentes épocas. O Shaba parece ser a província 
mais rica em arte rupestre e pertencer ao mesmo grupo que a Zâmbia e Angola 
do leste. Esse grupo é caracterizado por uma arte esquemática, e não naturalista 
como a da África do Sul. Foram descobertas lajes gravadas no baixo Zaire. Na 
República Centro-Africana atualmente as pinturas conhecidas estão situadas no 
norte e no leste do país (as jazidas de Lengo e do Mpatou). 
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Essa arte da Bacia do Zaire não tem nenhuma semelhança com a do Saara. 
Seu eixo de penetração deve ser buscado em direção à África do sul e do leste. 
Ela é bastante similar à que se conhece na região banto; é, pois, recente, e 
até mesmo histórica. Entretanto, tem grande importância para o estudo das 
migrações e movimentos de populações de um período muito mal conhecido 
da proto-história ou mesmo da história da África tropical. 


Pré-História da África Central 
Parte II 


Em várias partes da área considerada, nossos conhecimentos baseiam-se 
unicamente nas coletas de superfície, já que a arqueologia na África Central 
se depara com muitas dificuldades, em razão das espessas crostas lateríticas do 
norte e da floresta, onde as prospecções são difíceis. Durante muito tempo, a 
pré-história na África Central permaneceu como um estudo de tipologia e de 
cronologia, sendo mínimo o espaço dedicado ao homem. 

Nessa segunda parte, iremos concentrar-nos nas raras escavações sistemáti- 
cas que forneceram elementos para datações: Ishango, Gombe, Bitorri, Kamoa, 
Matupi e Kalambo. 

Estamos convencidos da impossibilidade de estabelecer grandes áreas cultu- 
rais bem definidas. Devemos nos limitar à constatação da presença do homem 
num momento determinado, sem poder afirmar ainda se ele evoluiu localmente 
ou se veio de fora. Certamente ele cedo se adaptou a meios bem definidos, com 
clima, flora e fauna próprios. Resultou, daí, a existência de áreas distintas que 
por vezes mostram traços comuns mas, ao mesmo tempo, adaptações regionais, 
e mesmo locais, que não se explicam simplesmente pela influência de condições 
ecológicas diferentes. Entretanto, seria prematuro falar em áreas culturais. 

À reconstituição do meio ambiente do homem pré-histórico tornou-se um 
elemento importante das pesquisas arqueológicas. Vários pesquisadores haviam 
observado, no Quaternário, alternâncias de períodos úmidos (pluviais) e perío- 
dos secos (interpluviais). 

A África Central conheceu entre 50000 B.P. e 10000 B.P. uma longa fase 
seca contemporânea da glaciacão de Wurm, enquanto a fase úmida que se 
iniciou por volta de 12000 B.P. corresponderia às oscilações climáticas que 
marcaram o início do Holoceno. Durante esse longo período seco foram 
intensos os processos morfodinâmicos, e a floresta aberta ganhou maior 
extensão. No período úmido do início do Holoceno, a floresta densa esten- 
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deu-se sobre a maior parte da África Central, e seu recuo atual é atribuído 
à ação do homem. 

Na ausência de ossadas humanas, admite-se que a primeira manifestação da 
presença do homem sejam os “seixos lascados”, que se comparam aos artefatos 
do Olduvaiense que existem em quase toda a África Central. Mas nem sempre 
é fácil saber se esses seixos foram lascados pelo homem ou por agentes naturais. 

Foi com o instrumental do Acheulense que obtivemos a primeira prova 
indiscutível da presença do homem na África Central. Na parte oriental, que 
abrange a região interlacustre e a região Shaba-Lago Tanganica, acredita-se 
reconhecer uma série de indústrias, usualmente descritas como uma sucessão 
tipológico-cronológica: o Sangoense, seguido do Lupembiense, por sua vez 
seguido do Tshitoliense. 

As indústrias da região ocidental agrupam toda a gama de elementos encon- 
trados nas regiões orientais, o que lhes confere uma maior variedade tipológica, 
correspondendo melhor à ideia que em geral se faz do Sangoense e do Lupem- 
biense. Encontram-se picões grosseiros que, já presentes no Acheulense, persis- 
tem até o Tshitoliense e estão associados a um instrumental muito elaborado. 
Em seguida, aparecem pontas de flechas. 

O Homo sapiens parece ter sido o responsável por tais adaptações, apesar de 
não se ter encontrado até agora restos fósseis pertencentes a essa espécie. São 
raros os sítios onde se podem encontrar vários níveis em estratigrafia. Foi na 
ponta de Gombe que foi descoberta a primeira sequência dessas indústrias da 
África Central, fornecendo evidências de quatro: o Kaliniense, o Djokociense, 
o Ndoliense e o Leopoldiense, seguido de traços da Idade do Ferro. 

Em um dado momento, provavelmente entre 50000 B.P. e 40000 B.P., sur- 
gem os micrólitos geométricos. Os mais característicos parecem ser os segmen- 
tos, ainda que na África do Sul tenham sido encontrados no final da Middle 
Stone Age. Por outro lado, na Late Stone Age, esses micrólitos, isolados, serviam 
como armaduras de flechas, de lanças, de arpões, de facas ou de buris. 

Como para o período anterior, a região pode ser dividida em duas zonas 
distintas. Na parte ocidental, observa-se a persistência da tradição lupembiense, 
como se o Lupembiense, evoluindo no próprio local, tivesse originado o Tshito- 
liense. Os micrólitos geométricos tornam-se numerosos, mas não dominam da 
mesma forma que na parte oriental, onde representam o elemento essencial do 
conjunto de utensílios. Na parte oriental, distingue-se uma fácies de vale com 
abundância de pequenos trinchetes, como em Dinga, e uma fácies de planalto, 
onde a armadura era constituída principalmente de pontas pedunculadas. 
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Na parte oriental, na periferia da floresta equatorial da República Centro- 
-Africana ao Shaba, encontram-se as indústrias da Late Stone Age. As indústrias 
mais antigas não são tipologicamente diversificadas, pois só mais tarde surgiu um 
instrumental mais especializado. É o que se observou na gruta de Matupi, onde 
escavações sucessivas (1973 e 1974) revelaram vestígios de uma longa ocupação 
humana, iniciada antes de 40000 B.P., e continuando sem interrupção perceptível 
até 3000 B.P. A indústria é tipicamente microlítica. Os restos ósseos da fauna estão 
bem conservados e o instrumental deve ter sido, em grande parte, de madeira. 

As escavações feitas em 1950, em Ishango, revelaram três indústrias micro- 
líticas que lembram incontestavelmente a evolução observada em Matupi. Os 
restos humanos, descobertos entre os resíduos de cozinha, mostram que o sítio 
era habitado por uma população cujas características biométricas atípicas e rudes 
não apresentam nenhum vínculo direto com qualquer outra população moderna. 

Ao lado dessas indústrias puramente microlíticas, surgem na região interla- 
custre, no Shaba e nas margens do Lago Tanganica, indústrias tipologicamente 
intermediárias entre um microlítico puro e as indústrias típicas da parte ociden- 
tal da África Central. Parece que diferentes tradições puderam subsistir durante 
muito tempo lado a lado; e, junto a indústrias de caráter misto, encontram-se 
outras microlíticas, como em Mukinanira e nos lagos Mokoto. 

Na África Central ainda não foi encontrado um sítio de riqueza excepcional 
que permitisse a reconstituição detalhada do modo de vida desses caçadores, 
cuja existência devia ser comparável à que ainda hoje levam os San no Calaari. 
O sítio de Gwisho, na Zâmbia, dá uma ideia bastante completa de como era 
a vida na Late Stone Age no 5º milênio B.P. Ao lado de utensílios polidos, foi 
encontrada uma grande quantidade de objetos de madeira e de osso, que provam 
a importância do trabalho da madeira mesmo em savana aberta. 

A abundância de utensílios polidos em certas regiões fez com que fossem 
considerados como indício de um neolítico; mas tais instrumentos são encon- 
trados desde a Late Stone Áge e eram fabricados e utilizados ainda no século 
XIX na região do Vele. Esses objetos foram assinalados apenas na bacia central 
e representam o essencial das descobertas arqueológicas realizadas ao norte da 
grande floresta. Até agora, ao menos parcialmente, o “Neolítico Velense” não 
remontaria além do século XVII, pertencendo, portanto, à Idade do Ferro. 

Em Batalimo, na República Centro-Africana, encontrou-se pela primeira vez 
(1975) um machado com gume polido associado a uma indústria não microlítica 
e a cerâmica, que não seria anterior ao século IV da Era Cristã, o que parece 
bem recente para uma tal indústria. 
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A última zona estende-se paralelamente à costa atlântica, do Gabão até o 
noroeste de Angola. Os utensílios “neolíticos” encontrados nessa imensa área são 
geralmente lascados, sendo apenas o gume polido. Em Dimba e Ngovo, único 
sítio onde as ossadas se conservaram, a análise da fauna associada não revelou 
até agora a presença de animais domésticos. Na ausência de outros dados socio- 
econômicos, é prematuro admitir um verdadeiro Neolítico cujos responsáveis 
houvessem empregado utensílios polidos e cerâmica e criado gado ou praticado 
a agricultura. O mesmo acontece com todas as outras indústrias de aspecto 
neolítico coletadas até o momento na África Central; não lhes conhecemos nem 
os utilizadores, nem a época, nem o sistema econômico. 

Retraçando o histórico das diferentes nomenclaturas utilizadas para desig- 
nar as indústrias pós-acheulenses da África Central, mostrou-se claramente 
que se trata de um extraordinário imbróglio. As recentes escavações feitas em 
Gombe permitiram restabelecer e datar a sequência arqueológica definida por J. 
Colette. Entretanto, parece-nos possível, após o Acheulense, distinguir variantes 
regionais nas indústrias líticas e seguir sua evolução. Por mais esquemáticas e 
discutíveis que sejam, essas distinções refletem uma certa realidade, a qual, sem 
dúvida, parece agora muito mais complexa do que inicialmente se supunha. A 
nomenclatura existente pode, em nossa opinião, ser mantida como um instru- 
mento de trabalho provisório até o aperfeiçoamento da taxonomia existente. 


Pré-história da África do Norte 


Próximos à Europa e mediterrâneos pela costa marítima setentrional, os 
países do Magrebe foram percorridos há mais de um século pelos primeiros 
pesquisadores interessados em sua pré-história. Acumulou-se uma bibliografia 
abundante de valor altamente variável, que foi mais tarde selecionada e clas- 
sificada (1952-1955-1974). Mas a pesquisa pré-histórica dessa parte do norte 
da África apresenta certo atraso em dois aspectos essenciais: nos métodos de 
escavação e na cronologia absoluta. 

Pela falta de fósseis humanos do Pleistoceno Inferior, de datas obtidas pelo 
método do potássio-argônio e de solos de ocupação paleolítica, atualmente só 
é possível avaliar a antiguidade da implantação de hominídeos no Magrebe e 
no Saara por correlações hipotéticas sobre a fauna e a tipologia das indústrias 
líticas. Por falta também de estratigrafias suficientemente extensas e numerosas, 
tem sido difícil estabelecer a continuidade da ocupação humana. A pesquisa 
pré-histórica forneceu dados importantes ao conhecimento do Quaternário no 
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que diz respeito à estratigrafia e à paleontologia, e permitiu o estabelecimento 
de uma tipologia cujo alcance ultrapassa os limites do Magrebe. 

Qualquer interpretação além da tipológica é delicada. Baseia-se na estra- 
tigrafia do Quaternário no litoral do Marrocos, na paleontologia animal da 
Argélia (Ain Hanech, perto de Sétif) e da Tunísia (Ain Brimba, perto de Kebili), 
e unicamente na tipologia do Saara. Ligações mais ou menos frágeis podem ser 
estabelecidas entre as jazidas da Tanzânia, do Quênia e da Etiópia. Atualmente 
não parece verossímil que a presença de hominídeos no Magrebe e no Saara 
seja tão antiga quanto na África Oriental e meridional. Ainda não foram iden- 
tificadas as indústrias sobre lascas que precederam os seixos lascados. Não há 
traços de uma osteodontokeratic culture, nem restos de australopitecos. Entretanto, 
acreditamos que os seixos lascados do Marrocos, da Argélia e do Saara façam 
parte de uma cronologia paralela à de Olduvai, isto é, entre 2 e 1 milhão de anos. 

Às investigações concentraram-se numa correlação crono-estratigrafia/ 
evolução tipológica, que resultou no estabelecimento de listas tipológicas com 
implicações cronológicas. A análise é baseada nas características técnicas cuja 
repetição criou formas sistemáticas. A classificação procede do simples ao com- 
plexo — lascamento unifacial, bifacial, poliédrico — e corresponde, provavelmente, 
a uma sequência cronológica. P. Biberson e J. Chavaillon edificaram sistemas 
de aspecto regional nas praias quaternárias do Marrocos atlântico e nos ter- 
renos de Saura. Após essas considerações, apoiou-se em uma estratigrafia do 
Villafranchiano baseada em grande parte na paleontologia animal. Nessa série 
aparecem as indústrias humanas, e a evolução em direção aos bifaces e machados 
do Paleolítico Inferior Clássico pode ser provada; mas não há em parte alguma 
estrutura arqueológica e, portanto, nenhum quadro paleoetnológico, como na 
Tanzânia (Olduvai), no Quênia e na Etiópia. 

O Acheulense é abundante no Magrebe e no Saara, não diferindo muito 
daquele que foi definido na França. 

O Musteriense do Magrebe só pode ter vindo do leste e conheceu rapidamente 
uma evolução original: transformou-se, no próprio local, em “Ateriense”, sofrendo 
uma mutação diferente da evolução de todos os outros Musterienses. “Ateriense” 
permanece um nomen nudum. Trata-se de uma evolução precoce do Musteriense, 
abrangendo o Magrebe e o Saara de norte a sul, e ao mesmo tempo coincide cro- 
nologicamente com uma parte do Paleolítico Médio e com o início do Paleolítico 
Superior. Entretanto, nossas referências cronológicas ainda são muito imprecisas. 

O Ateriense é muito discutível. As datas obtidas no Magreb e no Saara 
inscrevem-se inicialmente entre -37000 e 30000, e constituem uma sequência 
coerente e plausível. O Ateriense é, portanto, no início, um Paleolítico Médio. 
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As relações com as formações quaternárias são concordantes. Seria muito deli- 
cado determinar uma data para o fim do Ateriense. À conquista do Saara é um 
fato, assim como a evolução técnica da indústria em formas mais ou menos 
anunciadoras do Neolítico. Não se conhece a indústria intermediária, e todas as 
recentes descobertas feitas no Marrocos reforçam a hipótese de que o homem 
ateriense não é mais um neandertalense, mas já um Homo sapiens. 

O Iberomaurusiense é uma civilização litorânea que, entretanto, conheceu 
penetrações continentais. Destas, a jazida menos discutível é a de Columnata 
(Tiaret, Argélia). A ausência do Iberomaurusiense na região que vai da Tunísia 
até o sul do Vede Medjerda pode ser atribuída a um desenvolvimento separado. 
O instrumental Iberomaurusiense é pobre, assim como a indústria óssea. Não 
há nem arte mobiliária, nem arte parietal. Sugerir que não tenham sido os 
iberomaurusienses os portadores desta civilização, como foi feito, é pouco con- 
cebível, uma vez que ela não tem raízes locais. E não é esse o único problema. 
Estes “Cro-Magnon” do Magrebe tiveram uma vocação e um destino diametral- 
mente opostos aos dos europeus. Por outro lado, sobreviveram até o Neolítico 
e chegaram a colonizar o arquipélago das Canárias por volta do fim do terceiro 
milênio antes da Era Cristã. Há ainda muitas outras características próprias do 
Magrebe, como as mutilações dentárias, os cemitérios em grutas ou sob abrigos, 
e os monumentos funerários. 

Atualmente está provado em bases estratigráficas e geomorfológicas que as 
indústrias de lamelas da Tunísia pré-saariana (Gafsa, Lalla, região dos Chotts 
etc.) são anteriores a toda a série capsiense. Em Gafsa (Sidi Mansour), o “hori- 
zonte Collignon” insere-se num aterro fluvial, o estágio final de sedimentação 
nos lagos é marcado por importantes formações gipsíferas. Iniciada uma nova 
sedimentação, ela é imediatamente interrompida por um abaixamento de nível da 
Bacia de Gafsa, que causa uma nova erosão. O Capsiense típico e evoluído ocupa 
a superfície dessa erosão, como o testemunham os outeiros. Ainda não se pode 
estabelecer nenhuma posição cronológica. Estas indústrias lamelares só podem 
ser associadas ao Iberomaurusiense na medida em que diferem especificamente 
do Capsiense. Outras indústrias epipaleolíticas originais podem ser situadas no 
local entre o Iberomaurusiense, em grande parte paleolítico, e fácies capsienses. 

A indústria lítica do Capsiense típico é de uma qualidade notável, datada de 
—7000. A indústria óssea é pobre. O Capsiense típico só é conhecido numa zona 
muito delimitada, em ambos os lados da fronteira da Argélia com a Tunísia. Se 
considerarmos as datações radiométricas, o Capsiense típico abrangeria somente 
o sétimo milênio. Seria, nessa mesma zona, contemporâneo do Capsiense “supe- 
rior”, fato que contraria as estratigrafias já conhecidas. 
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O Capsiense evoluído apresenta uma proliferação de fácies que invadiram o 
oeste argelino e pelo menos uma parte do Saara. Devemos ainda ser prudentes 
e não estender o “Neolítico de tradição capsiense”, por adições sucessivas, a uma 
grande parte do continente africano. O Capsiense evoluído é uma indústria 
de objetos de tamanho pequeno, rica em micrólitos geométricos de qualidade 
técnica geralmente excepcional. 

O Capsiense “superior” perdurou até o processo de neolitização, que abran- 
geu um período muito longo. Assim, pode-se sustentar a contemporaneidade, 
em regiões diferentes, de indústrias do Capsiense típico e superior e do Neolítico 
“de tradição capsiense”. 

À civilização capsiense durou, portanto, quase 2.000 anos, alguns séculos a 
menos que a do Egito faraônico. Os homens do Capsiense não pertencem ao 
tipo cro-magnoide de Mechta-Afalou: são mediterrâneos, e o espécime mais 
completo e mais conservado, em condições estratigráficas indiscutíveis, é o 
Homem de Ain Dokkara (Tebessa), que remonta à metade do sétimo milênio. 
Os habitats capsienses contam-se às centenas e perduraram durante séculos, 
chegando alguns a ultrapassar um milênio. Um tal sedentarismo, pré-pastoral e 
pré-agrícola, é digno de nota. Todavia, as habitações não passavam de cabanas 
de junco e de ramos, revestidas de argila ou cobertas com peles. À caça não era 
primordial. Os moluscos terrestres foram importantes e não é possível provar a 
existência da agricultura. 

À etnia capsiense inuma seus mortos segundo ritos variados. Surpreende 
a utilização das ossadas humanas; a mais inesperada é o “crânio troféu”, usado 
talvez como máscara, descoberto em Faid Souar (Ain Beida, Argélia). Quanto 
aos vivos, os capsienses praticavam mutilações dentárias. Entretanto, são os 
primeiros artistas do Magrebe: objetos de adereço, cascas de ovos de avestruz 
gravadas desde o Capsiense típico e pedras esculpidas. 

A persistência da tradição capsiense refuta a teoria do desenvolvimento de 
uma cultura neolítica. As pontas projéteis tão abundantes no Saara são teste- 
munhas do prolongamento de um gênero de vida de caçadores-predadores que 
não se poderia qualificar como neolítico. Nessas condições, deve-se confinar o 
Neolítico de tradição capsiense aos limites originais, na Argélia. 

Ao lado da indispensável tipologia, a ecologia torna-se essencial. Assim, pode 
ser definida uma economia pastoral pré-agrícola, transumante, que não é mais 
o fim da Pré-História, mas o ponto de partida da civilização montanhesa atual 
dos Ghaouia de Aurês. 

Houve entre o quinto e o segundo milênio antes da Era Cristã muitas 
outras formas de neolitização do Magrebe. As regiões que permaneceram 
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isoladas do Capsiense tiveram uma evolução original com duas características 
essenciais: suceder ao Iberomaurusiense e relacionar-se muito cedo com a 
Europa mediterrânea (desde o quinto milênio). O Neolítico de tradição cap- 
siense não pode ser estendido ao Saara setentrional; e menos ainda às regiões 
mais meridionais do Saara, onde se encontra a arte rupestre de Ahaggar e do 
Tassili n'Ajjer. 

Apesar da riqueza de testemunhos, a pré-história do Magrebe não foi 
ainda bem compreendida. Somente com grandes escavações e com o auxílio de 
modernos métodos científicos é que ela poderá progredir. 


Pré-história do Saara 


O Saara é um imenso deserto que cobre a maior parte do norte da África. 
Embora seja hoje um deserto, o Saara já foi bastante povoado em vários perí- 
odos. Atribui-se o abandono da região pelas últimas etnias que a ocuparam à 
instalação de um clima cada vez mais seco e quente, que provocou a rarefação 
das precipitações e o esgotamento das fontes e dos rios. O consequente desapa- 
recimento da cobertura vegetal e da fauna forçou o homem a procurar regiões 
periféricas mais clementes. 

Duas observações devem ser feitas a respeito da cronologia. À primeira é que 
não conhecemos ainda, em nenhum ponto do Saara, uma estratigrafia bastante 
abrangente para nos permitir estabelecer a sucessão dos estágios pré-históricos 
com precisão. A segunda é que, salvo para o Neolítico, não possuímos datas que 
nos permitam estabelecer uma cronologia absoluta. 

O Saara forneceu poucos esqueletos acompanhados de indústrias que pos- 
sibilitassem sua classificação. Entretanto, os que foram encontrados indicam a 
antiguidade remota do homem. 

Pode-se afirmar que a cultura dos seixos lascados estendeu-se por todo o 
Saara, então úmido. Infelizmente, nenhum fóssil animal ou humano da época 
chegou até nós, restando-nos simplesmente formular a hipótese de que esses 
utensílios muito rudimentares, que, fora dos sítios onde estão agrupados, encon - 
tram-se dispersos por todo o Saara, são exatamente os que foram lascados e uti- 
lizados pelos nossos mais antigos ancestrais. Também não se descobriu nenhum 
esqueleto dos autores do biface e seu derivado, a machadinha, a qual evoca um 
horizonte florestal que à época devia predominar. 

Para o período seguinte, os testemunhos estratigráficos são muito raros, 
embora o número de bifaces encontrados seja enorme. O Acheulense cobre toda 
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a superfície do Saara, mas ainda é impossível classificá-lo cronologicamente, 
pois, salvo algumas exceções, ele não se encontra em posição estratigráfica. 

O Ateriense é uma indústria norte-africana que se difundiu intensamente 
em direção ao sul para se fixar ao longo das margens dos grandes lagos do Saara 
meridional. No estágio atual da pesquisa, ele toma, no Saara, o lugar ocupado 
em outras regiões pelo Musteriense. É muito difícil situar o Ateriense em uma 
sequência cronológica. Seu aparecimento pode ter-se dado por volta de -35000. 
Às margens do Lago Chade, sua progressão parece ter sido estancada pelo 
último alto nível das águas. Nessas condições, ele se estenderia entre -9000 e 
- 7000. Mas são apenas hipóteses. 

Ignoramos o essencial da gênese das etnias neolíticas. Parecem ter-se expan- 
dido pelo Saara partindo de pontos diferentes. Segundo M. C. Chamla, há uma 
constante no povoamento neolítico do Saara: a mestiçagem entre Negros em 
um extremo e, em outro, Brancos de origem meso-oriental, agrupados ordina- 
riamente sob o nome de “mediterrânicos”. 

O povoamento neolítico do Saara está longe de ser homogêneo. A onda mais 
antiga parece ser a que realizou um movimento de leste para oeste ao longo dos 
grandes lagos. Reconhece-se facilmente essa brilhante civilização pelo caráter 
particular e pela riqueza da decoração aplicada à cerâmica. No plano industrial é 
difícil defini-la, pois os “neolíticos de tradição sudanesa” souberam tirar proveito 
de tudo. Primeiros habitantes do Saara, eles foram pescadores-caçadores-cole- 
tores. O fato de terem fabricado em profusão enxós, enxadas, moedores, mós 
etc., não significa que tenham empregado qualquer forma de prática agrícola. 
Constata-se uma divisão do trabalho em função das tarefas especializadas. O 
polimento da pedra foi muito difundido, e a panóplia das armaduras, muito rica. 
Caçava-se com arco ou com lança; utilizava-se o arpão e o anzol feitos de osso. 
O equipamento de trituração é numeroso e requintado. Prova a existência, ao 
menos, do conhecimento da arte da trituração. A cerâmica é de rica decoração 
e beleza de formas. Essa primeira onda neolítica é bastante conhecida. 

À primeira vaga é seguida, mais ao sul, pela progressão de uma outra etnia 
africana, que vai ocupar a floresta e que, apesar de sua importância, permanecerá 
por muito tempo desconhecida, ocultada pela cobertura florestal. Esse Neolítico, 
bem identificado na Guiné, será chamado, por essa razão, de Neolítico guineense. 

Um pouco mais tarde, o Neolítico de tradição capsiense vai começar a movi- 
mentar-se em direção ao sul. Chegará ao nordeste da Mauritânia, e atingirá o 
Hoggar. Seu limite a leste é mais impreciso. O Neolítico de tradição capsiense 
é mais austero que o de tradição sudanesa. Sua cerâmica tem pouco ou nenhum 
ornamento, mas a sua tradição lítica é de uma técnica rigorosa, e sua fácies saa- 
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riana acha-se enriquecida por uma grande quantidade de armaduras de pontas 
de flechas. A pedra polida é muito bonita e as vasilhas de pedra dura e as esta- 
tuetas zoomórficas são verdadeiras obras-primas. Com essa fácies do Neolítico 
encontram-se grãos perfurados e ovos de avestruz inteiros transformados em 
recipientes. 

Os iberomaurusienses não são os capsienses. Enquanto estes últimos ocupa- 
ram principalmente os altos planaltos argelianos, os iberomaurusienses estabele- 
ceram-se na orla do Mediterrâneo entre a Tunísia e o Marrocos. Ambos foram 
“neolitizados” no próprio local. 

Uma quinta corrente foi identificada no Adrar Bous e denominada “Tene- 
rense”. Foi descoberta em 1941, não podendo ser considerada um Neolítico 
saariano clássico, pois esse termo se aplica às fácies sudanesas e capsienses, que 
cobrem a maior parte do Saara. Resta, pois, descobrir por que via a magnífica 
indústria tenerense, obtida essencialmente a partir de um jaspe verde, recebeu 
as influências egípcias que tão bem ilustra. 

Importantes trabalhos realizados no sudeste da Mauritânia (ao longo do 
Dhar Tichitt) mostram uma enorme fácies neolítica cuja indústria, bastante 
tardia, está ligada a um excepcional conjunto de aldeias em pedras secas, 
onde o urbanismo e as fortificações são do maior interesse. Tanto a cerâmica 
quanto outras características particulares demonstram que é uma civilização 
africana. 

Assim, o Neolítico pode ser reduzido a algumas linhas de força geradoras de 
correntes secundárias, que se caracterizam por sua base cultural comum, identi- 
ficada pela cerâmica e, mais raramente, pelas particularidades técnicas aplicadas 
à indústria lítica ou óssea. 

O Neolítico estender-se-á do 5º milênio antes da Era Cristã ao início do 
1º milênio. Durante esse período o nível dos lagos não cessará de baixar. Em 
consequência, a grande fauna etíope abandona as margens, principalmente no 
sul; a flora se degrada, e o homem, por sua vez, emigra com seus rebanhos. 

Uma das características do Saara neolítico nos alvores dessa civilização é a 
presença de um conjunto de lagos isolados em cujas margens os neolíticos de 
tradição sudanesa irão desenvolver-se. São eles que tornarão possível o estabe- 
lecimento humano. 

Não se pode provar a prática da agricultura com base apenas na presença de 
objetos ou utensílios tidos como de uso agrícola. A agricultura fica demonstrada, 
ao contrário, quando os fósseis, grãos ou pólens justificam a hipótese aplicada 
aos objetos ou utensílios. Quanto ao mais, sabemos que os neolíticos do Saara 
acumularam grandes quantidades de bagas de lódão-bastardo, que certamente 
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foram usadas na alimentação. Observou-se ainda em Meniet e Tichitt a pre- 
sença de grãos de cucurbitáceas. Esses dois vegetais pressupõem a coleta; no 
máximo, a protocultura, mas não a agricultura, que se constitui na preparação 
do solo em vista de uma cultura racional de plantas selecionadas. O quadro, 
portanto, é bastante pobre. No entanto, é preciso fazer a análise sistemática dos 
sedimentos neolíticos antes de tirar qualquer conclusão. Apesar de seu enorme 
interesse, a palinologia foi muito pouco aplicada no Saara. Parece improvável 
que essa região tenha sido o lugar privilegiado onde se desenvolveram as plantas 
de consumo corrente no norte da África. 

Finalmente, depois de muito tempo, foram os criadores que, em quase todas 
as regiões, sucederam aos “caçadores-pescadores-coletores”. E, de qualquer 
forma, em -1000 já havia praticamente ocorrido a desertificação do Saara. A 
cessação das chuvas não favoreceu a agricultura, mas isso não implica o desco- 
nhecimento de toda a protocultura, ou da coleta seletiva que a precedeu. Mas 
só há possibilidade de cultura no quadro de uma sedentarização ou de uma 
fixação sazonal. Ora, em grande parte do Saara o Neolítico em seu apogeu faz 
pensar antes em acampamentos nômades que em aldeias organizadas, as quais, 
no entanto, existiram. 

O Saara neolítico teve vida própria. Embora os criadores bovidianos do 
Tassili nº Ajjer sejam contemporâneos das carroças “a solto galope” não deixaram 
de desenvolver localmente a arte da criação do gado e parecem ter desenvolvido 
métodos tão perfeitos de criação que fazem pressupor um longo aprendizado. 

Sabemos que os homens do Neolítico de tradição sudanesa foram de uma 
curiosidade ilimitada no que diz respeito a novas técnicas. Continuaram a lascar 
a pedra, mas a característica nova é a técnica do polimento da pedra. À ela se 
acrescenta uma profusão de mós fixas e de moedores. O conjunto é comple- 
tado por uma série de vasos de cerâmica, cujas formas e decoração já são bem 
“negro-africanas”. O osso também foi trabalhado. Os neolíticos de tradição 
sudanesa souberam adaptar-se maravilhosamente ao determinismo mineraló- 
gico das regiões que ocupavam, o que levou a acreditar numa multiplicidade de 
bases étnicas, apesar de, ao contrário, parecerem muito estáveis e culturalmente 
muito unidos. Esses homens devem ter conhecido a navegação, e é possível que 
tenham circulado nos lagos com barcos de caniços. Os neolíticos de tradição 
capsiense opôem-se em muitos pontos aos seus homológos e predecessores de 
tradição sudanesa. Esses últimos, partindo do Sudão, caminharam em diversas 
vagas de leste para oeste, sem atingir, ao que parece, a costa atlântica. Eram 
melanodermas e, quase sempre, africanos autênticos. Os homens que partiram 
dos altos planaltos argelianos eram mais mediterrânicos e herdaram de seus pre- 
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decessores capsienses um dom notável para o lascamento do sílex. O inventário 
de seu instrumental é surpreendente. 

Conheciam a arte da caça. A tradição capsiense deu maior importância que 
a sudanesa ao instrumental lítico, cuja técnica foi também mais variada. Mas 
sabia polir vasilhas de pedra dura e trabalhar em alto-relevo. À cerâmica, entre- 
tanto, é muito menos rica em formas e decoração. Existem também mós fixas 
e moedores dos quais uma parte serviu para triturar corantes, provavelmente 
utilizados nas pinturas corporais. 

O Neolítico litoral é pouco conhecido, mas é sabido que em toda a extensão 
da costa atlântica, a partir do Marrocos, existem inúmeros depósitos de conchas, 
misturados com cinzas e fragmentos de cerâmica. Mais a leste, no Air, no Adrar 
Bous, sobressai claramente a fácies Tenerense. Obtido de um jaspe verde-vivo e 
irrompendo num magnífico instrumental, esse Neolítico é rico em formas que 
evocam o Eneolítico egípcio. 

Ao sul da linha dos lagos, em uma época mais úmida, a floresta deve ter sido 
mais densa e mais verde do que hoje. Isso sem dúvida explicaria que se tivesse 
constituído numa barreira que os habitantes do Saara não conseguiram transpor. 
O estudo do Neolítico florestal, que foi denominado “suineense”, talvez tenha 
apenas começado. 


Pré-história da África Ocidental 


Até o momento, a África Ocidental não apresentou vestígios de formas 
humanas primitivas nem de hominídeos comparáveis aos que foram achados 
na África Oriental e meridional, nem tampouco artefatos da época correspon- 
dente. Não foi realizado nenhum esforço de pesquisa comparável ao que teve 
lugar na África Oriental. Os depósitos de mesma idade parecem ser raros na 
África Ocidental e, devido ao alto grau de umidade e acidez do solo, as condições 
de preservação são muito piores. Deve ter havido em certas partes condições 
ecológicas muito semelhantes àquelas que favoreceram o desenvolvimento dos 
australopitecos da África Oriental — o que não significa que essas regiões foram 
de fato ocupadas. 

Adotou-se os termos Early Stone Age, Middle Stone Age e Late Stone Age. 
Os limites cronológicos dessas divisões da Idade da Pedra variam um pouco 
de região para região. É possível estabelecer o período que vai de -2500000 a 
-50000 para a Early Stone Age; de -50000 a -15000 para a Middle Stone Age; 
e, de -15000 a -5000 para a Late Stone Age. 
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Em relação à Ear!y Stone Age no sul, no leste e no noroeste da África, o com- 
plexo industrial olduvaiense cedeu seu lugar ao complexo acheulense. Os tipos 
de bifaces considerados achelenses não existem no Saara, mas foram encontra- 
dos no Senegal, na República da Guiné, na Mauritânia e em Gana. Sua área de 
distribuição foi objeto de mapas que pareciam indicar uma colonização a partir 
do rio Níger, ao longo da cadeia montanhosa de Atakora e das colinas do Toga. 

Os últimos estágios do Acheulense, caracterizados por belos bifaces talhados 
com percutor de osso ou madeira, são prolíficos no Saara, ao norte do paralelo 
16. O Planalto de Jos apareceu como um promontório de terras habitáveis pro- 
jetado para o sul de Air e da principal região acheulense do Saara. Com base no 
método do carbono 14, estabeleceu-se que o material associado aos utensílios 
acheulenses data de uma época anterior a 39000 B.P. 

Alguns utensílios acheulenses foram descobertos no maciço de Futa Dja- 
lon. Há também vestígios do Acheulense Médio e Superior nos arredores e ao 
norte do alto Senegal. Tais vestígios poderiam ser considerados um elo entre a 
região de Futa Djalon e os prolíficos sítios arqueológicos da Mauritânia. Traços 
do Acheulense foram registrados no sudeste de Gana e ao longo das cadeias 
montanhosas do Togo e de Atakora. 

É difícil definir o complexo industrial sangoense e até se põe em dúvida a 
sua existência na África Ocidental. Nessa região, a distribuição dos elemen- 
tos do Sangoense é mais meridional que a do Acheulense, sugerindo um novo 
modo de fixação. 

Na África Ocidental, as indústrias pertencentes à Middle Stone Age foram iden- 
tificadas com menos certeza do que no resto da África Subsaariana. Alguns espéci- 
mes raros do Lupembiense foram encontrados em Gana e na Nigéria, mas nenhum 
deles oferece indicações estratigráficas satisfatórias para sua datação. No Planalto de 
Jos e ao norte do mesmo, nas colinas de Lirue, descobriram-se séries importantes 
de um material caracterizado por talões facetados, que foram classificadas como 
pertencentes à Middle Stone Age, em Nok, essas séries estão em estratigrafia entre 
os cascalhos de base contendo utensílios acheulenses e os depósitos mais recentes, 
que apresentam elementos da cultura Nok. Sem relação com o complexo indus- 
trial lupembiense, tais séries teriam mais pontos em comum com as indústrias do 
Paleolítico Médio do norte da África, do tipo geral “musteriense”, e provavelmente 
refletem um modo de vida mais adaptado à savana. Indústrias semelhantes foram 
encontradas em Gana, na Costa do Marfim, em Dacar e no Saara central. 

No deserto do Saara, encontramos muitas indústrias que foram chamadas de 
neolíticas por causa de suas formas, e que na região central datam do sexto milênio 
antes da Era Cristã. O clima era mais úmido que atualmente, o que resultou numa 
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flora do tipo mediterrâneo e numa população de pastores, que podem ou não ter 
sido agricultores. Houve um tempo em que as descobertas feitas em Rufisque, 
no Senegal, foram classificadas como pertencentes ao Neolítico de tradição cap- 
siense, mas é preferível considerá-las como fazendo parte do continuum microlítico 
espalhado pela África Ocidental. Além dessas escavações perto de Dacar, esse 
continuum microlítico, ou Microlítico da Guiné, está amplamente distribuído 
na metade leste da África Ocidental; na metade oeste, porém, ele parece estar 
ausente nos sítios mais meridionais, na região da Libéria, da Serra Leoa e do sul 
da República da Guiné. Foi na Guiné que foram feitas as primeiras escavações 
arqueológicas da África Ocidental. Em alguns sítios existem peças bifaciais que 
lembram formas anteriores à Late Stone Age. A maior parte dos sítios da República 
da Guiné revelaram micrólitos, machados de pedra polida, mós e cerâmica, o 
mesmo acontecendo na Guiné-Bissau. Alguns sítios guineenses continham cerã- 
mica. As escavações efetuadas no abrigo sob a rocha de Blande, na extremidade 
sudeste da República da Guiné, revelaram igualmente uma indústria que incluía 
machados de pedra e cerâmica, junto com instrumentos bifaciais de grande porte. 
Os micrólitos não aparecem na caverna de Yengema, em Serra Leoa, onde o nível 
mais antigo revelou uma pequena indústria de lascas de quartzo; no nível médio, 
os picões e as “enxadas” bifaciais são considerados como um complexo industrial 
lupembiense; por fim, o nível superior revelou machados de pedra e cerâmica que 
foram situados no período de -2000 a -1750. Aparece um elemento microlítico 
nos dois outros abrigos sob a rocha, em Yagala e Kamabai; as datações indicam 
aqui uma fase da Late Stone Age que vai de -2500 até o século VII da Era Cristã. 

Parece que nessa parte oeste da África Ocidental, nos sítios mais meridio- 
nais, teria sobrevivido relativamente inalterada uma tradição da Middle Stone 
Age; parece também que ela não teria nem inventado nem adotado a técnica 
microlítica. Se assinalarmos a distribuição dos sítios sem micrólitos (Conacri, 
Yengema, Blandé) e traçarmos uma linha de demarcação entre esses últimos 
e os sítios que possuem micrólitos (Kamabai, Yagala, Kindia, Nhampassere), 
perceberemos que essa linha é bem próxima da que separa a floresta da savana. 
As novas técnicas de machados polidos e de cerâmica chegaram a essa região 
posteriormente, provenientes do norte, aproximadamente na metade do terceiro 
milênio antes da Era Cristã. Em quase todo o restante da África Ocidental, 
um continuum microlítico precede as técnicas de fabricação de cerâmica e de 
machados de pedra polida; estes últimos mais parecem fazer parte da tradição 
microlítica do que tê-la substituído. 

Em resumo, a Late Stone Age na África Ocidental pode ser dividida em duas 
fases: a fase I, cujo início não ultrapassou -10000, tem duas fácies: a fácies A 


116 Síntese da HGA — Volume 1 


apresenta uma indústria de micrólitos, associada à caça na savana; a fácies B 
pertence à zona florestal na extremidade sudoeste da África Ocidental e não 
apresenta micrólitos. A fase II, que começou logo depois de -3000, tem qua- 
tro fácies: a fácies A, na maior parte da savana, apresenta peças de cerâmica e 
machados de pedra polida associados aos micrólitos; a fácies B, no Sahel, inclui 
a pesca em sua economia e praticamente não apresenta micrólitos, apesar de ter 
uma indústria de objetos de osso como arpões, anzóis etc.; a fácies C é costeira 
e sua economia é adaptada à exploração de recursos das lagunas e dos estuá- 
rios; a fácies D, associada à paisagem da floresta, apresenta peças de cerâmica e 
machados de pedra polida, mas não dispõe de micrólitos. 

Durante o terceiro milênio, quando os pastores do Saara emigraram pela pri- 
meira vez para o sul, eles não somente encontraram “caçadores microlíticos”, mas 
também abandonaram uma região onde o sílex era abundante. Se essa migração 
representou a introdução de um elemento novo na população autóctone, ela 
não teve influência visível no tipo físico: todos pertenciam igualmente à raça 
negra. Se, como parece provável, os imigrantes falavam o protonilo-saariano, 
os pequenos grupos devem ter adotado o níger-congo, que predominava na 
região; somente os grandes grupos, tais como os ancestrais dos Songhai, teriam 
conservado seu próprio idioma. 

A passagem de uma situação na qual o homem dependia da caça, da pesca e 
da coleta de frutas silvestres, para a prática da agricultura e da criação de gado, 
é o passo mais importante dado por nossos ancestrais no decorrer dos dez 
últimos milênios. Na África Subsaariana as dificuldades climáticas no cultivo 
das mais antigas plantas — o trigo e a cevada — fez necessário cultivar gramíneas 
selvagens apropriadas, sendo a mais importante a Sorghum bicolor ou milho da 
Guiné, cuja cultura se iniciou na primeira metade do segundo milênio, na região 
situada entre o deserto e a savana, entre o Nilo e o Lago Chade. Nas regiões 
mais úmidas da África Ocidental, o principal tubérculo era o inhame. 

Na África Subsaariana o crescimento populacional resultante da prática da 
agricultura foi mais lento do que deveria ter sido. Entretanto, no começo do 
primeiro milênio da Era Cristã estabeleceu-se uma economia agrícola suficiente 
para satisfazer as necessidades de antigos reinos como Gana, Mali, Songhai, 
Benin e Ashanti. 

No seu conjunto, a África Ocidental mal teve a Idade do Bronze. No entanto, 
vinda da Espanha e do Marrocos, uma de suas fácies se manifestou na Mau- 
ritânia, onde foram descobertos cerca de 130 objetos de cobre e onde foram 
exploradas as ricas minas de Akjujt, datadas no século V antes da Era Cristã; 
além disso, foram encontradas pontas de flechas achatadas, feitas de cobre, no 
Mali e no sudeste da Argélia. 
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Por que a África Ocidental não conheceu a Idade do Bronze? Por que ela 
não foi mais influenciada pela antiga civilização egípcia? As razões residem 
parcialmente no fato de que o terceiro milênio foi também a época do desseca- 
mento final do Saara. Desse modo, as populações abandonaram o deserto e ele 
não mais serviu de elo indireto entre o Egito e a África Ocidental. Esse elo só 
foi restabelecido cerca de 3.000 anos mais tarde, graças ao camelo. 

Durante todo o início da Idade do Ferro (aproximadamente de -400 a 700), 
muitas regiões da África Ocidental permaneceram isoladas do exterior. Segura- 
mente devem ter existido alguns motivos de contato com o mundo exterior, pois 
foi no começo desse período que o conhecimento do ferro chegou à África. Em 
Taruga, na Nigéria central, estudou-se um certo número de sítios de fundição 
de ferro; o radiocarbono indica datas que vão do século V ao III antes da Era 
Cristã. As escavações feitas nos outeiros habitados do Vale do Níger também 
indicam a presença do ferro aproximadamente no século II antes da Era Cristã. 
Parece quase certo que o conhecimento da técnica da metalurgia do ferro tenha 
chegado à África Ocidental vinda da região da África do Norte, então submetida 
à influência de Cartago. 

Perto do rio Gâmbia, no Senegal e em Gâmbia, há um distrito no qual se 
encontra um grande número de pilares de pedra dispostos verticalmente, isola- 
dos ou distribuídos em círculos; os megálitos mais bem trabalhados são duplos 
e tendem a representar uma lira. As escavações realizadas foram esclarecidas 
por três datações que indicaram os séculos VI e VIII; parece que se tratava de 
monumentos funerários. 

No final do período dos primeiros contatos, na orla norte da África Ociden- 
tal, as populações negras se relacionaram com os berberes nômades do deserto, 
que a partir de então dispunham de camelos e transportavam para o norte o 
ouro da África Ocidental, através do Saara. Essas regiões setentrionais da África 
Ocidental possuíam noções rudimentares de agricultura e uma tecnologia do 
ferro. Elas estavam prontas para iniciar o desenvolvimento político e a forma- 
ção de Estados, para fazer frente à pressão dos nômades vindos do norte, para 
apoderar-se, enfim, do controle lucrativo do comércio do ouro. Mais ao sul, ao 
norte da Serra Leoa, a passagem para a utilização do ferro não parece ter ocor- 
rido até o século VIII e, assim mesmo, fez-se bem lentamente. 


Pré-história do Vale do Nilo 


Sudão, Núbia e Egito, três regiões bem diferentes ligadas entre si apenas por 
um rio, constituem um único vale. O imenso deserto que circunda o vale nos 
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dois lados outrora ofereceu pontos de parada, locais de passagem ou barreiras 
intransponíveis com o resto do continente africano que condicionaram o modo 
de vida dos primeiros habitantes do vale. 

No Vale do Nilo existem alguns dos primeiros traços deixados pelo ser 
humano. A exploração e as pesquisas sistemáticas de 25 depósitos aluviais do 
Quaternário Antigo em Tebas, no alto Egito (1971), forneceu uma rica coleção 
desses utensílios. A descoberta, em 1974, de três sítios estratificados contendo 
choppers acabou com as últimas dúvidas. As camadas de seixos lascados eram 
subjacentes ao Acheulense antigo (O/d Stone Age). Um dente de um hominídeo 
foi encontrado nas antigas aluviões da montanha tebana, associado aos chopper. 

Nesta região, os testemunhos da civilização da Old Stone Age manifestam- 
-se sem interrupção aparente desde o Sudão até o Egito. Essa cultura é mais 
bem conhecida no norte do Sudão que nas regiões meridionais. O Acheulense 
Superior e Médio distingue-se pela melhoria no acabamento e pela aparição 
de indústrias paralevalloisienses. Essas últimas podem ser vistas ainda em Khor 
Abu Anga. O sangoense foi detectado no Sudão, em Khor Abu Anga e Sai. A 
partir de Uadi Halfa, ele parece perder várias de suas características. 

Na Núbia egípcia, o Acheulense foi encontrado nos antigos terraços do 
rio. Observa-se aí uma evolução baseada no aperfeiçoamento da técnica de 
lascamento. No Egito os sítios estratificados de Abbassieh (perto do Cairo), 
estudados em Tebas (1974), e os velhos terraços do Nilo revelam indústrias 
acheulenses em estágios sucessivos. O sítio de Kharga tem camadas superpostas 
de um Acheulense mais recente, terminando na Middle Stone Age. 

À indústria musteriense foi pouco estudada no sul do Sudão. Por outro lado, 
foram estabelecidos no norte quatro conjuntos distintos: o Musteriense núbio, o 
Musteriense denticulado, o Sangoense lupembiense e o Khormusiense. 

Em comparação com o norte do Sudão, os dados colhidos na Núbia egípcia 
são insuficientes. Predominou a técnica de debitagem levalloisiense, algumas 
vezes de tradição acheulense, que tem se encontrado em Afyeh e em Khor 
Daoud, assim como em Amada, numa forma levalloisiense pura. 

Na Núbia egípcia, o Ateriense foi identificado no deserto líbio, a noroeste de 
Abu Simbel, associado a uma fauna muito rica. Na Núbia, o Ateriense parece 
relacionar-se com o Amadiense, uma indústria de tradição mustero-levalloi- 
siense. No Egito, ele existe em estado puro nos oásis do leste, em Siwa, Dakhla 
e Kharga. No deserto oriental, é encontrado em Uadi Hammamat. No próprio 
Vale do Nilo ele se espalha em pequenos lotes em Tebas e Dara (?). Pode ter 
influenciado o Hawariense no período seguinte. Ele se apresenta em dimensões 
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microlíticas, nessa mesma indústria, em Abbassieh e Jebel Ahmar, perto do 
Cairo (desde no mínimo -44000 até pelo menos -7000). 

Escavações sistemáticas realizadas desde 1971 na montanha de Tebas permi- 
tem esboçar em suas grandes linhas a evolução da indústria da Middle Stone Age, 
que se anuncia predominantemente levalloisiense. Essas pesquisas demonstram 
a existência de um antigo período acheulense-levalloisiense seguido de outro 
marcado por núcleos maciços que se tornam menores e mais refinados. Numa 
fase mais recente, aparecem sobre as lascas laminares muitos retoques secundá- 
rios de aparência musteriense, assim como diversos utensílios. Deve-se mencionar 
uma indústria muito numerosa tipicamente egípcia, que nunca foi encontrada 
em nenhum outro lugar, denominada Jebel-Suhan, caracterizada pelo uso de 
núcleos lascados pela técnica levalloisiense, com planos de percussão bipolares, 
que depois de usados foram retrabalhados em uma das extremidades para dar 
origem a um raspador côncavo. 

A dificuldade em descobrir linhas nítidas de demarcação entre a Middle Stone 
Age e a Late Stone Age no Vale do Nilo torna complicado estabelecer sequências 
cronológicas. No mesmo lugar, a partir do período anterior, a evolução deu ori- 
gem a fácies regionais novas, por vezes paralelas, ajustadas às condições locais. Ao 
mesmo tempo, antigas relações foram cortadas e estabeleceram-se novas alianças. 
Tais comentários aplicam-se também ao período seguinte, o Epipaleolítico. 

Este período foi estudado no setor norte do Sudão, e mostra duas indústrias 
distintas: a) o Jemaiense, (Uadi Halfa), cerca de -15000 a -13000; b) o Sebiliense, 
cerca de -13000 a -9000). Na Núbia egípcia são conhecidas as seguintes indús- 
trias: o Amadiense, o Sebiliense, Gizeense, Hlawariense, Kharguiense. 

O Epipaleolítico no Vale do Nilo difere do anterior graças à substituição 
das técnicas de destacamento de lascas pelas de produção de lâminas e lamelas 
microlíticas, de talões facetados. As pesquisas efetuadas no norte do Sudão e 
no sul da Núbia egípcia revelaram um complexo de indústrias que, às vezes, 
representam fácies de uma mesma cultura. 

Os aspectos materiais de cada uma das “culturas” ou “horizontes culturais” 
que constituem o Neolítico e Pré-Dinástico que, grosso modo, cobrem dois 
milênios (mais ou menos de -5000 a -3000), compõem um repertório indispen- 
sável àqueles que desejam apreciar, em seu contexto físico, a lenta evolução que 
conduz pouco a pouco à formação de sociedades, seja fortemente centralizadas, 
como no Egito, seja organizadas em pequenos principados independentes, como 
no Sudão nilótico. 

Esse novo período marca uma etapa decisiva da história da humanidade. 
Tendo mudado de uma vida nômade ou seminômade para uma vida sedentária, 
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o homem do Nilo criou as características principais da civilização como a conhe- 
cemos hoje. O habitat fixo determinou o uso da cerâmica, a domesticação e a 
criação de gado, a agricultura e a multiplicidade de utensílios que visam satisfa- 
zer às necessidades crescentes dos homens. Esse horizonte neolítico criou vários 
tipos culturais: a) o Cartumiense no Sudão; b) o Shaheinabiense, em numerosos 
sítios ao sul da Sexta Catarata; c) o 4bkiense do norte e do sul do Sudão; d) o 
Pás-Shamakiense (aproximadamente -3650 a -3270). 

Na Núbia egípcia, essas culturas estão ausentes. Ela mostra uma afinidade 
bastante clara com as civilizações do Pré-Dinástico egípcio. O Nagadiense 1 
aparece em Eneiba, Sebua, Shellal e Khor Abu Daoud (Núbia); o Nagadiense IT 
aparece perto de Abu Simbel e em Khor Daoud, Sebua, Bahan e Ohemhit. A 
partir da primeira dinastia, os contatos entre a Núbia e o Egito diminuíram. As 
indústrias da Núbia evoluíram no mesmo local, mantendo suas características 
pré-históricas até o Novo Império, sob os nomes sucessivos de Grupo A, Grupo 
Be Grupo €, núbios. 

No Egito, diferentes condições geográficas e ambientais fizeram evoluir dois 
grupos culturais distintos, que se desenvolveram paralelamente em território 
egípcio, no sul e no norte. Eles preservaram essa independência até que o país 
foi unificado sob a primeira dinastia. 

O grupo cultural do sul (alto Egito) manifestou-se como uma civilização 
avançada. Ela foi descrita com base no estudo de numerosos cemitérios e de 
vestígios de regiões habitadas. São parte dessa cultura: a) o Tasiense, contestado 
por alguns pré-historiadores, aparece no médio Egito em Tasa, Badari, Mosta- 
gedda e Matmar; b) o Badariense, civilização brilhante especialmente no médio 
Egito, aparece em Badari, Mostajedda, Matmar e Hémamiéh; c) o Negadiense T é 
encontrado em Hémamiéh e em Mostagedda em estratigrafia, abaixo do Bada- 
riense, desde o médio Egito, a Núbia e o deserto oriental (Uadi Hammamat); 
d) o Negadiense II, posterior ao Negadiense 1, é encontrado desde a entrada de 
Faium, em Gerzeh, até o sul da Núbia egípcia. 

O grupo cultural do norte (baixo Egito) diferencia-se sensivelmente do sul, 
sobretudo pela extensão das regiões habitadas, a cerâmica monocrômica e o cos- 
tume passageiro de inumar os mortos em suas próprias casas. São parte dessa 
cultura: a) o Faiumiense B, que foi estudado ao norte do Lago Faium e pertenceria 
ao Neolítico pré-cerâmico, podendo ser datado de aproximadamente —6.500 a 
-5190; b) o Faiumiense À, contemporâneo do Badariense; c) o Merindiense ocupa 
uma área habitada de mais de 2 hectares a oeste do delta do Nilo. Essa cultura 
se desenvolveu entre -4180 e -3580; d) o Omariense À, outra cultura do grupo 
do norte, apareceu perto de Heluan; e) o Omariense B aparece e se desenvolve 
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no começo do Negadiense 1 e difere do Omariense À pelas práticas funerárias e a 
indústria; f) o Meadiense foi revelado numa extensa aglomeração próxima de duas 
necrópoles em Meadi, perto do Cairo, e duma terceira necrópole descoberta em 
Heliópolis, um subúrbio do Cairo. Trata-se de uma cultura bastante diferente das 
demais, e não segue direta e cronologicamente a cultura omariense, representando 
um conjunto cultural secundário dentro do grupo do norte. 

Durante a longa história dos faraós, têm-se feito alusões aos dois Egitos — o 
do norte e o do sul — unificados pelo legendário Menés, fundador da primeira 
dinastia. Escavações recentes atestaram a veracidade dessa tradição que já pre- 
valecia no Neolítico. As diferenças originaram dois grandes grupos culturais 
específicos. O grupo do sul surgiu ao longo do estreito corredor do Nilo, cercado 
por duas falésias áridas. O grupo do norte delineou-se no vasto leque do fértil 
delta de horizontes sem fim. 

O grupo do norte revelou muitas culturas, semelhantes em suas grandes 
linhas mas diversificadas nos detalhes, que são mais ou menos sucessivas crono- 
logicamente. Já o grupo do sul acusa divergências mais pronunciadas que entre 
as culturas do norte. Desde os primeiros estágios o norte apresenta um progresso 
notável no que diz respeito ao desenvolvimento urbano. No sul, ao contrário, 
muito poucos vestígios urbanos sobreviveram até aqui. 

À cerâmica do norte preserva uma monocromia imutável, caracterizada pela 
ausência quase total de decoração. No sul, as características distintivas são a 
multiplicidade de formas e a decoração bastante elaborada, com a presença dos 
famosos vasos de bordas negras. No norte a indústria do sílex revela um extraor- 
dinário aperfeiçoamento. No campo da arte pura, o norte mostra uma indigência 
absoluta, que contrasta com o grande impulso obtido no sul. 

Enquanto o norte mostra um desenvolvimento superior sob o ponto de vista 
da economia e da urbanização, o sul atingiu um estágio muito adiantado em 
termos de habilidade artística, prenunciando a época dos faraós. À unificação 
dessas culturas complementares certamente será responsável pela grandeza do 
Egito faraônico. 

Entretanto, o advento do período histórico — com a introdução da escrita, a 
unificação do Egito sob um único rei e o desenvolvimento do uso do metal — não 
modificou certos aspectos do modo de vida dos povos do Vale do Nilo: a per- 
sistência no uso do sílex prosseguiu ao longo do período faraônico. O domínio 
do trabalho em sílex realmente alcançou seu apogeu sob as primeiras dinastias. 

Na Núbia egípcia e em parte da Núbia sudanesa, agora submersas, as pes- 
quisas arqueológicas não foram levadas muito adiante por ocasião das opera- 
ções de salvamento. Isso nos priva de valiosos informes sobre o passado dessas 
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regiões, entre outras as que se referem à persistência no uso da pedra em épocas 
históricas. 

Quanto à Núbia sudanesa, as escavações empreendidas na fortaleza egípcia 
de Mirgissa revelou a presença de armas. Elas datavam da 28º dinastia e inclu- 
fam flechas do tipo clássico, com pontas cortantes de pedra. Mas, fato novo, as 
cabeças das lanças não eram de metal, como no Egito faraônico naquela época, 
mas de sílex, feitas segundo uma técnica de lascamento bifacial perfeita, seme- 
lhante à usada no período Neolítico. O reaparecimento desse método tinha por 
finalidade reproduzir o mais fielmente possível as cabeças de lança de metal. 
A dificuldade em obter o metal foi, com certeza, o que motivou esse retorno a 
uma técnica de fabricação esquecida há milênios. 


À arte pré-histórica africana 


Com o aparecimento do ser humano surge uma produção artística. Homo 
faber, homo artifex. A pré-história africana não foge à regra. 

De maneira geral, a arte pré-histórica africana ornamenta a África na região 
dos planaltos e dos maciços, enquanto a África das altas cordilheiras, das depres- 
sões e das bacias fluviais e florestais da zona equatorial é incomparavelmente 
menos rica nesse campo. Os dois centros mais importantes são a região do Saara 
e a África Austral. 

Para classificar os achados da arte pré-histórica em sequências temporais 
inteligíveis, a primeira abordagem deve ser geológica e ecológica. O biótopo, 
particularmente, condicionava a vida das espécies representadas, inclusive a do 
próprio homem, suas técnicas e seus estilos. Na opinião de certos autores, as 
origens da arte mural africana datam do Epipaleolítico; mas ela marcou essen- 
cialmente o período Neolítico. 

Tomou-se o hábito de batizar os grandes períodos da arte mural com o 
nome do animal que lhe serve de referência tipológica. Assim, quatro grandes 
sequências foram caracterizadas pelo búbalo, o boi, o cavalo e o camelo. 

O búbalo (Bubalus antiguus) data, segundo os paleontólogos, do início do 
Quaternário. É representado desde o começo da arte rupestre (aproximada- 
mente 9000 B.P.) até cerca do ano 6000 B.P. Outros animais que marcam 
este período são o elefante e o rinoceronte. Quanto ao boi, trata-se tanto do 
Bos ibericus ou bachyceros, com chifres curtos e grossos, como do Bos airicanus, 
dotado de magníficos chifres em forma de lira. Ele aparece por volta do ano 
6000 B.P. O cavalo (Equus caballus) aparece por volta do ano 3500 B.P., por vezes 
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atrelado a um carro. Aqui já estamos há muito no período histórico, em que o 
hipopótamo desaparece das representações rupestres. O camelo, levado para o 
Egito aproximadamente no ano -500 pelos conquistadores persas, aparece com 
frequência no início da Era Cristã 

Em se tratando da pré-história, são principalmente os dois primeiros perío- 
dos e o início do período equidiano que interessam. Eles marcam a vida ativa do 
deserto do Saara. Trata-se de dinastias animais iconograficamente muito vagas. 
Fora da região do Saara, os grandes períodos são posteriores e se definem por 
critérios que variam de autor para autor. 

Em termos gerais, é possível distinguir no Saara três grandes tipos e estilos 
que coincidem aproximadamente com os períodos mencionados acima. 

O primeiro é o tipo arcaico, de tamanho monumental, seminaturalista ou 
simbolista. Podemos distinguir aí dois estágios. O primeiro é o estilo “bubálico”, 
localizado sobretudo no sul de Orã, no Tassili e no Fezzan. As figuras são exclusi- 
vamente de animais, em geral de grande porte, e com frequência isolados. O estilo 
seminaturalista limita-se aos traços essenciais, feitos com maestria. O segundo 
estágio se caracterizou por antílopes e argalis, geralmente pintados. Os homens 
estão em toda a parte, com suas “cabeças redondas”. O estilo ainda é seminatu- 
ralista e, às vezes, simbolista; mas as linhas são animadas. Os ritos mágicos estão 
próximos. As figuras isoladas não são próprias desta fase. Existem representações 
de pequeno porte, mas também frisos e afrescos compostos, os maiores do mundo. 

O segundo grande tipo é o da pintura e da gravura naturalistas com figuras 
de tamanho pequeno, isoladas ou em grupos. O estilo é claramente descritivo. 
O homem é ativo e domina e controla os bovinos, caninos, ovinos e caprinos. 
As cores se multiplicam. É o Saara das aldeias e dos acampamentos. O sítio 
epônimo seria Jabbaren. 

O terceiro tipo estilístico é esquemático, simbolista ou abstrato. As técnicas 
anteriores são conservadas, mas entram em decadência. As técnicas de gravura, 
sobretudo. Na pintura, porém, o estilo do traço fino permite apreender melhor 
o movimento, às vezes de três quartos de perfil; ele se presta bem à estilização e 
às fórmulas novas. Também a técnica da aquarela permite obter nuances muito 
delicadas e é um gênero adequado à estilização. Existem, portanto, tendências 
simultâneas à precisão do traço e ao esquematismo geométrico. 

No que diz respeito ao estilo dos adornos é sobretudo ao Neolítico de tra- 
dição sudanesa que devemos os instrumentos e armas artísticas, os broches de 
sílex jaspeado, envernizados em verde e vermelho-escuro, a cerâmica decorada 
com linhas onduladas (wavwy line), as pontas de flechas de Tichitt. Nas outras 
regiões da África, a tipologia ainda está sendo estudada. 
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Podemos estabelecer como princípio geral que a arte pré-histórica africana 
deve ser interpretada sobretudo a partir de referências autóctones. Apenas 
quando a solução para um problema não for encontrada no ambiente espácio- 
-temporal e cultural do lugar, da região ou do continente, é que podemos pro- 
curar suas causas em outra parte. 

Assim, existem duas abordagens principais para a interpretação da arte pré- 
“histórica: a idealista e a materialista. É possível fazer uma síntese dessas duas 
abordagens. À arte pré-histórica africana foi um veículo de mensagens pedagó- 
gicas e sociais. No entanto, é evidente que o mito não explica tudo, pois, antes 
de produzir o mito, é necessário produzir e reproduzir a própria sociedade. 

Na verdade, às vezes a função espiritual pode existir de modo autônomo, 
servindo então subjetivamente não mais como um meio, mas como um fim em 
si. O mito representa para o homem um modo de compreender o Universo, 
organizando-o, ou seja, racionalizando-o de uma determinada maneira, visto 
que há uma certa lógica imanente no discurso mitológico. A finalidade espiritual 
existe mesmo quando carregada de conteúdos infraestruturais. 

Descobriríamos que nem sempre a explicação é de fundo religioso. Certos 
ritos de fecundidade aparecem claramente no comportamento das figuras de 
certas pinturas. Não devemos deixar de considerar também a motivação estética. 

Inúmeros quadros estão de tal maneira expostos ao ar livre e aos transeuntes 
que não há sombra de dúvida acerca de seu caráter profano. Tratava-se, em geral, 
da arte popular. Popular também no sentido de que provavelmente havia uma 
intenção “histórica” na sua criação. 

Em que medida a arte pré-histórica africana é a edição ilustrada do primeiro 
livro de história da África? A arte pré-histórica constitui um filme documen- 
tário sobre a infraestrutura das primeiras sociedades que viveram em nosso 
continente; por exemplo, sobre o seu ambiente ecológico. Esse biótopo pode ser 
comprovado diretamente, como no caso dos objetos encontrados in situ, mas 
pode também ser deduzido do conteúdo das pinturas. 

A grande quantidade de pinturas sinergéticas encontradas desde o Nilo até 
o Atlântico evidencia a existência de uma verdadeira civilização de caçadores. 
Essas representações nos mostram também a passagem gradativa do estágio de 
espreita ou captura dos animais para o de seu aprisionamento e, em seguida, o 
de sua domesticação. 

A profusão de obras de arte rupestre e de utensílios descobertos em vastas 
regiões da África, em particular nas áreas hoje desérticas, dá uma ideia interes- 
sante sobre a densidade demográfica dessas regiões e também fornece muitos 
dados sobre as vestimentas dos homens de então. As habitações são quase sem- 
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pre representadas de forma esquemática: as cabanas são semiesferas nas quais 
vemos mobília e cenas domésticas. 

A arte pré-histórica originou-se de fato nos Montes Atlas e seus polos ou 
epicentros são genuinamente africanos. No âmbito estético propriamente dito, 
a arte pré-histórica africana é a fonte de inspiração, a introdução brilhante da 
arte africana moderna cujas raízes foram tão pouco exploradas até agora. À arte 
africana moderna foi muito influenciada pela arte árabe e pela europeia, mas 
existe também uma antiga tradição cuja matriz se encontra nos abrigos sob 
rocha e nas galerias pré-históricas. Trata-se de uma arte fundada na observação 
da realidade, onde o naturalismo dos detalhes jamais exclui o recurso ao essencial 
e uma arte da composição cênica que deriva de uma espécie de abordagem escul- 
tural da pintura. À ênfase no essencial dá origem às formas simbolistas. Popular 
e quotidiana, essa arte é animada por um senso de humor que é a ironia alegre 
ou amarga da vida. Esotérica, ela vibra como um fervor místico e nos dá alguns 
dos mais belos florões da arte universal, como o carneiro com um disco solar, de 
Boualem, cuja atitude hierática anuncia o mistério e convida à meditação. Essa 
dupla abordagem traduz bem a dupla condição do homem africano moderno: 
tão espontâneo e quase trivial no dia a dia, tão sério e místico quando tomado 
pelo ritmo de uma dança religiosa. Em suma, a arte pré-histórica africana não 
está morta. 

De fato, a arte é o homem. E a arte mural africana é o primeiro livro de 
história desse continente, testemunho ambíguo e enigmático, que precisa do res- 
paldo de outras fontes de informação. Por meio da arte pré-histórica o homem 
africano proclamou, através dos tempos, sua luta encarniçada para dominar a 
natureza, mas também seu afastamento consciente dessa natureza, para alcançar 
o prazer infinito da criação, o êxtase do homem demiurgo. 


Origens, desenvolvimento e expansão das técnicas agrícolas 


Apesar de alguns autores terem reconhecido, há quase meio século, a 
existência de centros de origem de plantas cultivadas na África e ter sido 
demonstrada a presença de berços agrícolas primários nesse continente, por 
muito tempo, todavia, o papel da África no desenvolvimento da agricultura 
foi minimizado, até mesmo ignorado, devido a preconceitos coloniais e ao 
desconhecimento da origem de vários cultígenos africanos e, em geral, da 
pré-história do continente. Essa situação mudou radicalmente e, nos últimos 
anos, tem-se manifestado um grande interesse pelo estudo das origens da 
agricultura africana. 
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Devemos, primeiramente, considerar as características ambientais que podem 
ter exercido um papel preponderante na pré-história e na história agrícolas. 

A África comporta, ao norte, a leste e ao sul, uma zona quase semicircular 
de savanas e estepes rodeando um núcleo de florestas equatoriais; depois, tanto 
ao norte como ao sul, duas zonas áridas, o Saara e o Calaari; finalmente, no 
extremo norte e no extremo sul, duas estreitas zonas quase homoclimáticas 
que poderíamos descrever como “mediterrâneas” quanto ao clima — embora 
com peculiaridades ecológicas no extremo sul da África. Partindo do “coração” 
florestal e deixando de lado as regiões litorâneas, temos um gradiente que vai 
do muito úmido ao muito seco, de “ecossistemas generalizados” do tipo “floresta 
tropical úmida” a “ecossistemas” mais “especializados” do tipo “savana” ou “estepe” 
e vegetação de deserto. 

Após o fim do Pleistoceno, ocorreu uma fase úmida, o Makaliense (-5500 
a -2500), que facilitou os contatos entre o litoral mediterrâneo e as regiões ao 
sul do Saara, enquanto a elevação do nível dos cursos d'água e dos lagos tornou 
possível o desenvolvimento da pesca e a relativa sedentarização das populações 
que se dedicavam a essa atividade, condição propícia a uma transição para a 
produção agrícola. Esse processo foi acelerado, sem dúvida, pelas migrações 
provenientes dos berços agrícolas do Oriente Próximo e do Mediterrâneo. 

Ademais, desde o fim do Pleistoceno, entre -9000 e o início do Makaliense, 
parecem ter existido no continente africano locais privilegiados onde a coleta 
abundante encorajou a concentração de populações humanas. Foi o que aconte- 
ceu nas zonas de transição entre floresta e savana situadas na periferia da floresta 
equatorial, nos planaltos herbosos do leste da África, nas margens dos lagos e 
grandes rios, inclusive o Nilo, assim como nas regiões litorâneas ao norte e ao sul 
do continente. Essas zonas de transição tornaram-se, muito mais tarde, “nichos” 
privilegiados para o desenvolvimento da agricultura e, consequentemente, para 
a emergência de algumas das civilizações africanas. 

As ciências naturais só começaram a se interessar pela origem das plantas 
cultivadas há relativamente pouco tempo. Agrupando e resumindo os dados 
relativos aos diversos focos ou centros de origem e diversificação das plantas 
cultivadas, temos o seguinte quadro: ao Centro mediterrâneo (porção africana) 
corresponde todo um grupo de plantas cultivadas características das regiões 
mediterrâneas; a presença de cereais (trigo e cevada, principalmente) e legumi- 
nosas com grãos comestíveis denota a afinidade desse centro com o do Oriente 
Próximo. Encontramos também uma série de “cultígenos” mediterrâneos, como 
a oliveira e a alfarrobeira. Algumas dessas plantas, todavia, são próprias da África. 
Esse centro inclui o Egito, cujos laços com o centro do Oriente Próximo são evi- 


Metodologia e pré-história da África 127 


dentes e cuja influência sobre a história da agricultura e da criação de animais 
na África setentrional foi importante. 

No Centro abissínio encontram-se plantas cultivadas comuns ao centro 
do Oriente Próximo (trigo, cevada, leguminosas) e aos centros propriamente 
africanos (Sorghum). Além disso, é fato comprovado que plantas originárias da 
Ásia tropical passaram por esse centro ao penetrarem na África. Entretanto, esse 
centro possui “cultígenos” característicos, como o cafeeiro da Arábia, a bananeira 
abissínia, o teffe o niger de sementes oleaginosas. 

O Centro leste-africano caracteriza-se pelas variedades de sorgo diferencia- 
das, variedades de milhetes penicilares, variedades de gergelim etc. 

O Centro oeste-africano é o local de origem de diversas variedades de sorgo, 
de milhetes penicilares, variedades de milhetes digitários e vários tipos de arroz. 
Nesse centro, podemos distinguir dois grandes setores: tropical e subequatorial. 
O setor tropical se subdivide em vários subsetores, cada um caracterizado por 
plantas cultivadas específicas, principalmente cereais, e por plantas tuberculares 
e oleaginosas. No setor subequatorial, existem principalmente inhames, plantas 
de sementes oleaginosas e plantas estimulantes. Esse centro se estende até a 
África Central, assim como as áreas de distribuição de certos gêneros de vegetais. 
A “ervilha da terra” e a leguminosa geocárpea africana pertencem também ao 
centro oeste-africano. 

Em nossa opinião, a leste e ao sul do núcleo formado pela floresta equatorial, 
existiu inicialmente um complexo de cultígenos semelhante ao encontrado no 
centro oeste-africano que se prolongava em uma faixa envolvendo o núcleo flo- 
restal e margeava o centro leste-africano, ocupando a zona do perímetro florestal 
onde a coleta era mais intensa. 

Portanto, de norte a sul, temos os seguintes berços: 


- O berço afro-mediterrâneo que, estendendo-se do Egito ao Marrocos, 
influenciou a agricultura e a criação de animais no Saara e trocou influências 
com o berço do Oriente Próximo através do Egito; 

- O berço afro-ocidental, a oeste, com dois setores, tropical e subequatorial; 

- O berço nilo-abissínio, a leste, com dois setores, nilótico e abissínio; 

- O berço afro-central; 

- À leste deste último, o berço afro-oriental, estendendo-se para o oeste, na 
direção de Angola. 
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Figura superior: Os berços agrícolas africanos. 


Figura inferior: Mapa geoagrícola da África. 
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Mais ao sul parece que as populações de coletores resistiram por muito tempo 
à penetração da agricultura e do pastoreio. 

Com base nas conclusões precedentes, é possível apresentar um quadro geral 
coerente: 


a) Ao núcleo central de florestas corresponde um centro hortícola onde a 
coleta continuou a existir. O potencial de plantas domesticáveis desse centro não 
era tão grande quanto o das florestas tropicais úmidas da Ásia ou da América. 

b) À orla das savanas desse núcleo florestal, ecossistema mais especializado, 
corresponde um centro agrícola de cereais que se estendia da África Ocidental à 
África Oriental e se prolongava para o sul na direção de Angola. 

Ao norte, na parte mediterrânea do continente africano, a influência da 
agricultura de cereais da Mesopotâmia se fez sentir nitidamente através do 
Egito. Também o Saara sofreu essa influência, fato que poderia explicar certas 
difusões, tanto para o sul do deserto atual como para o norte, a partir da África 
Subsaariana. À influência mesopotâmica atingiu também o “reduto” etíope que 
apresenta semelhanças com o centro agrícola das savanas e estepes e possui carac- 
terísticas cultigênicas próprias. 

Um centro hortícola difere de um centro agrícola pela predominância de tubér- 
culos multiplicados por via vegetativa e pelas práticas agrícolas semelhantes às 
da jardinagem. 

No continente africano como um todo, os principais implementos agrícolas 
eram a enxada e a vara para cavar, mas através do Egito e da Etiópia, um arado 
primitivo introduziu-se em parte do centro agrícola cerealífero. 

Em contraste com o centro hortícola da floresta tropical, o centro agrícola 
africano, no ecossistema relativamente especializado das savanas e das estepes, 
caracteriza-se pela utilização predominante da reprodução das plantas cultivadas 
por via sexuada (semeadura) e pela importância dos cereais no regime alimentar. 

Os tipos de agricultura que se desenvolveram nesse centro baseavam-se em um 
“cultivo em massa” dos vegetais, em oposição ao “cultivo individual” da horticultura. 

Os cereais permanecem como culturas características das savanas e das este- 
pes. Entre esses cereais, o sorgo ou “milhete grande” aparece como o cereal 
comum a todas as áreas desse centro. Ao que parece, a origem do sorgo é real- 
mente africana, tendo as várias espécies surgido independentemente no interior 
do centro agrícola africano. 

É grande a importância das diversas variantes de sorgo para a economia do 
centro agrícola das savanas e das estepes africanas; tal importância ultrapassa, 
aliás, os limites do continente africano, pois já há muito tempo certas variedades 
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de Sorghum são cultivadas em outras regiões do mundo. Assim, a África parece 
ser ao mesmo tempo um conjunto de berços agrícolas originais e um mosaico 
de centros de origem de plantas cultivadas, algumas das quais adquiriram uma 
importância econômica de escala mundial. 

A África foi o local de origem de outros cereais importantes, entre os quais 
se destaca o arroz. Inicialmente, a rizicultura baseou-se nas variedades de arroz 
propriamente africanas. Elas são originárias do berço afro-ocidental, do subsetor 
do Níger central (centro primário) e do subsetor senegambiano (centro secun- 
dário). Mais tarde, as variedades de arroz cultivadas na Ásia foram introduzidas 
na África, possivelmente a partir do século VIII pelos árabes (na costa oriental), 
ou a partir do século XVI pelos europeus (na costa ocidental). 

As difusões provenientes do berço agrícola e pastoril do Oriente Próximo 
mesopotâmico devem ter desempenhado papel importante na história antiga da 
agricultura na África. Assim, da Abissínia à África do Norte, passando pelo Vale 
do Nilo, existe uma zona que se pode considerar como pertencente ao domínio 
paleomediterrâneo. Mais interessante, mas talvez menos conhecida, é a história das 
relações antigas entre a África e a Ásia. A África deu à Ásia vegetais domésti- 
cos, como o sorgo, por exemplo, mas recebeu em troca não apenas cultígenos do 
Oriente Próximo (variedades de trigo, cevada etc.), como também plantas vindas 
do sudeste tropical da Ásia: as bananeiras, o inhame grande, o taro e talvez a cana- 
-de-açúcar. O sorgo é um bom exemplo desse intercâmbio entre a África e a Ásia. 
Com efeito, existem na Ásia variedades de sorgos cultivados de origem africana. 

Se, em épocas passadas, houve um intercâmbio de plantas cultivadas entre a 
África e a Ásia, parece claro, no entanto, que a África deve muito à Ásia no que 
diz respeito aos animais domésticos. Afirma-se que a criação de animais não se 
desenvolveu independentemente na África ao sul do Saara, onde a fauna não 
incluía nenhum possível ancestral dos bovinos, caprinos e ovinos domésticos. 
Essas espécies vieram do Egito através do Vale do Nilo. Entretanto, há uma boa 
possibilidade de que certos animais tenham sido domesticados na parte africana 
do domínio paleomediterrâneo, sobretudo os bovinos no Egito. 

A África desenvolveu uma agricultura e uma horticultura baseadas prin- 
cipalmente no cultivo de vegetais peculiares ao continente, vegetais esses que 
beneficiaram o resto do mundo, como o sorgo, por exemplo. Ao lado da coleta, 
encontramos todos os estágios da evolução da horticultura e da agricultura. Há 
uma grande diversidade de técnicas agrícolas tradicionais, que incluem toda uma 
série de utilizações engenhosas dos solos para a cultura das variedades africanas 
de arroz, bem como diversas formas de queimada e de arroteamento com inú- 
meras variações, e ainda sistemas agro-silvo-pecuários etc. 
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Ainda é difícil datar com precisão a pré-história e a história da agricultura 
na África. Entretanto, pode-se presumir que o período decisivo do início da 
agricultura realmente africana foi o final do Pleistoceno, entre -9000 e -5000. 
Nessa época, na periferia do núcleo central constituído por florestas, ocorreu 
uma intensificação, até mesmo uma especialização na coleta de plantas. Nos rios 
e lagos do interior, a pesca se desenvolveu, levando a uma relativa sedentarização. 
Em resumo, surgiram condições propícias às domesticações. 


Descoberta e difusão dos metais e desenvolvimento dos 
sistemas sociais até o século V antes da Era Cristã 


O Vale do Nilo é de excepcional importância, desde os primórdios da His- 
tória da África. O Nilo, com seus 6.500 quilômetros de extensão, constitui, de 
norte a sul, um meio de comunicação e de intercâmbio transcontinental de 
considerável importância. 

Do Neolítico ao terceiro milênio antes da Era Cristã, de -5000 a -3000, 
ocorre a descoberta e a difusão do metal no Vale do Nilo e a manifestação dos 
primeiros sistemas sociais. Do ponto de vista histórico é um dos períodos mais 
importantes, senão o mais importante. 

Todas as pesquisas recentes na Núbia e no Egito confirmaram que a desco- 
berta do metal não representa uma quebra na evolução geral das civilizações do 
nordeste da África. As culturas da idade do cobre são as descendentes legítimas 
e diretas das culturas do Neolítico. Neolítico e Pré-Dinástico constituem no 
Vale do Nilo um continuum cultural. 

O período Neolítico no Egito é conhecido somente através de um pequeno 
número de sítios. O sítio mais antigo, o de Faium À, data de -4400 (+180); em 
seguida vêm os de Merinde, de -4100 (+180) e de El-Omari, de -3300 (+230); 
por último, o de Taza, que data do fim do Neolítico. Os sítios explorados nos 
elucidam, por um lado, a fase inicial do Neolítico no Faium e no Delta e, por 
outro, a fase final desse período no extremo sul do Delta e no médio Egito. No 
entanto, de -4000 a -3300, nada sabemos, ou muito pouco, sobre a evolução 
geral do Neolítico egípcio na sua totalidade. O mesmo ocorre em relação à 
região ao sul do médio Egito. Vastas regiões e longos períodos permanecem 
ainda inexplorados. 

O advento do metal no Egito é lento e não parece ter sido obra de povos 
invasores. Contrariamente ao que ocorre em outras civilizações, o cobre aparece 
antes do ouro. Os primeiros objetos de cobre aparecem, no grupo do sul, no 
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sítio de Badari, e no grupo do norte, no Faium. Qualquer que seja a origem do 
metal, asiática ou autóctone, sua utilização era muito limitada e a descoberta ou 
a difusão do metal não alterou em nada a organização social. 

O Pré-Dinástico (+ -4000 a -3000) pode ser dividido em quatro fases que 
ajudam a marcar a evolução do vale durante esse período: Primitivo, Antigo, 
Médio e Recente. 

Às primeiras escavações, no Vale superior do Nilo, em um sítio indiscu- 
tivelmente neolítico (-5000 a -3800) foram realizadas na região de Cartum. 
A cultura aí descoberta, por vezes conhecida pelo nome de Neolítico de 
Cartum, é geralmente chamada Shaheinab (=Shaheinabense). Os sudaneses 
da região, sobretudo caçadores e pescadores, eram também criadores, pro- 
vavelmente descendentes de outra cultura neolítica mais antiga, o Cartum 
Antigo (Early Khartoum)(=Cartumiense), em cujos túmulos negros tinham 
sido inumados. Nesse caso, teríamos de admitir que estamos em presença 
de uma população negra, composta de grupos de caçadores e de pescadores, 
cujas ossadas encontramos em suas habitações. Trabalhavam a madeira e 
conheciam a tecelagem, embora aparentemente preferissem o couro para 
vestir. Não há indícios que permitam determinar qual era a sua organização 
social. No vale superior, a passagem do Neolítico ao Pré-Dinástico continua 
ainda muito obscura. 

Os arqueólogos, constatando as diferenças culturais entre o Egito, que 
conheciam bem, e a Núbia, adotaram um sistema provisório de classificação 
por letras para as novas culturas que descobriam, distinguindo, segundo uma 
datação relativa, o Grupo A, o Grupo B, o Grupo C etc. 

Nessa mesma época, a partir de -3300, observa-se a difusão do cobre por 
todo o Vale do Nilo. Embora a origem da metalurgia do cobre seja pouco 
conhecida e constitua objeto de discussão, não é impossível que tenha nascido 
ou que tenha sido reinventada no Vale do Nilo. 

Em princípios do período histórico, os metais preciosos, ouro e prata, assim 
como o cobre, são conhecidos e amplamente difundidos em todo o Vale do 
Nilo. A metalurgia desses três metais continua a se desenvolver após o terceiro 
milênio. No segundo milênio aparecem o bronze e, esporadicamente, o ferro, a 
partir de -1580. 

Só no fim do século VIII antes da Era Cristã o ferro começa a se difundir 
pelo vale inferior; um século depois é tão utilizado quanto o bronze e o cobre. 
Nessa época, é fundido e trabalhado no Egito nos centros de influência grega. 
O Vale do Nilo ocupa um lugar de destaque na difusão do ferro na África. 
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Conclusão: da natureza bruta à humanidade liberada 


As pesquisas apresentadas o importante papel desempenhado pela África 
no alvorecer da humanidade. A África foi o cenário principal da emergência do 
homem como espécie soberana na terra, assim como do aparecimento de uma 
sociedade política. As descobertas feitas até aqui já classificam esse continente 
como um dos grandes, senão o principal berço do fenômeno de hominização. 
Mas esse papel eminente na Pré-História será substituído, durante o período 
histórico dos dois últimos milênios, por uma “lei” de desenvolvimento caracte- 
rizada pela exploração e pela sua redução ao papel de utensílio. 

Quer sejam policentristas ou monocentristas, todos os estudiosos reconhe- 
cem que é na África que se encontram todos os elos da corrente que nos liga 
aos mais antigos hominídeos e pré-hominídeos. Além disso, é na África que se 
encontram ainda os “ancestrais”, ou melhor, os considerados primos do homem. 
Se quisermos detectar as causas do aparecimento do homem, temos de levar em 
conta, em primeiro lugar, o meio geográfico e ecológico. Em seguida é preciso 
considerar a tecnologia e, por fim, o meio social. 

A adaptação ao meio foi um dos mais poderosos fatores de formação do 
homem, desde suas origens. As características morfossomáticas das populações 
africanas até o presente foram elaboradas nesse período crucial da Pré-História. 
Além disso, a postura ereta está ligada, na opinião de alguns pré-historiadores, 
à adaptação ao meio geográfico das savanas de ervas altas dos planaltos do leste 
africano. Outros cientistas consideram o meio aquático responsável não só pelo 
aparecimento de vida, mas também pela hominização. Tal processo se teria 
desenvolvido na África às margens dos grandes lagos ou do oceano. A adaptação 
ao meio impôs também o estilo dos primeiros utensílios humanos. 

O meio tecnológico criado pelos hominídeos africanos foi o segundo fator 
que lhes permitiu distinguirem-se do restante na natureza e dominá-la. É por 
ter sido faber (artesão), que o homem se tornou sapiens (inteligente). Após terem 
aprendido a lascar grosseiramente a pedra, quebrando-a de modo desigual em 
pedaços cujo tamanho depende de mero acaso (pebble culture do homem de 
Olduvai), os homens pré-históricos africanos passaram para uma etapa mais 
consciente do trabalho criador. O progresso nessa área passou do lascamento 
obtido através da batida de um seixo contra outro ao lascamento com o auxílio 
de um percutor menos duro e cilíndrico, depois à percussão indireta (por inter- 
médio de um cinzel) e finalmente à pressão para os retoques de acabamento, 
especialmente nos micrólitos. Um progresso constante caracteriza o domínio 
do homem pré-histórico sobre os utensílios, passando do biface factotum às 
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indústrias de lascas (Egito, Líbia, Saara), depois às fácies mais especializadas 
do Ateriense, do Fauresmithiense, do Sangoense, do Stillbayense, e finalmente 
às formas mais refinadas do Neolítico (Capsiense, Wiltoniense, Magosiense, 
Elmenteitiense). Na África é impossível traçar um limiar cronológico nítido que 
demarque em números precisos a passagem de um estágio a outro. As diferentes 
fases da Pré-História aparentemente se sobrepuseram, se interpenetraram e coe- 
xistiram durante longos períodos. O conjunto destes progressos, caracterizado 
por trocas e empréstimos múltiplos, apresenta-se antes sob a forma de vagas de 
invenções com amplo raio histórico, entrecruzando-se às vezes e se inscrevendo 
numa curva ascendente geral, que deságua no período histórico da Antiguidade, 
após o domínio das técnicas agropastoris e a invenção da cerâmica. 

A cultura do trigo, da cevada e das plantas têxteis, como o linho do Faium, 
expandia-se, assim como a criação de animais domésticos. Dois focos principais 
de seleção e de exploração agrícolas exerceram sem dúvida uma influência mar- 
cante desde o VI ou V milênio: o Vale do Nilo e a curva do Níger. O Vale do 
Nilo beneficiou-se, além disso, dos produtos vindos da Mesopotâmia. Grande 
número de plantas domesticadas durante a Pré-História ainda persistem sob 
formas às vezes melhoradas e alimentam os africanos até hoje. Elas propiciaram 
a fixação e a estabilização dos homens, sem o que não há civilização progressiva. 
O verdadeiro Neolítico começou no Egito, 3.000 anos mais cedo que na Europa. 

Se o Homo sapiens é um animal político, ele passou a sê-lo durante esse 
período pré-histórico. É muito difícil periodizar as causas e as etapas desse 
processo. Mas, nesse caso também, as técnicas de produção e as relações sociais 
desempenharam um papel importante. 

Os pré-hominídeos e os homens pré-históricos africanos viveram em rebanhos, 
depois em bandos, em grupos e em equipes organizadas graças a tarefas técnicas 
concretas que, para sobreviverem e viverem melhor, só podiam realizar em grupo. 
O fogo já reunia periodicamente os membros do grupo para resguardá-los dos 
animais, do medo e da escuridão exterior. Mas era para a pesca e sobretudo para a 
caça que a identidade de objetivos se manifestava de modo decisivo, já que exigiam 
uma certa divisão do trabalho. Esta adquire toda a sua importância no Neolítico, 
graças à crescente diversificação de atividades que são criteriosamente repartidas e se 
tornam cada vez mais especializadas. As relações sociais se diversificam num esboço 
de hierarquia. É também o momento em que as “raças” se formam e se fixam. 

Um outro domínio em que a representação da vida social nos é mostrada com 
insuperável vigor é o da arte pré-histórica africana, mural e plástica. Na maioria das 
vezes, trata-se de uma arte social centrada nos pontos altos da vida coletiva, mas 
também reflete com frequência as preocupações e as angústias espirituais do grupo. 
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O crescimento das forças produtivas no Neolítico deve ter provocado uma 
expansão demográfica, que por sua vez desencadeou fenômenos migratórios. 
Tanto quanto se possa julgar, os primeiros movimentos migratórios parecem 
ter começado com os banto do leste e do nordeste para se expandir em direção 
ao oeste e ao norte. Depois, a partir do Neolítico, a tendência geral é aparen- 
temente a descida para o sul. Esse refluxo para o sul e para o leste (sudaneses, 
banto, nilotas etc.) prosseguirá durante o período histórico até o século XIX, 
quando as últimas vagas terminariam nas costas do mar austral. As migrações 
eram essencialmente fenômenos de grupos, atos de componentes eminente- 
mente sociais. 

Assim, a trama da evolução humana revela-nos o homem pré-histórico 
africano afastando-se penosamente da natureza para mergulhar na coletivi- 
dade humana em forma de grupos, de comunidades primitivas, agregando-se e 
desagregando-se para se recompor de outras formas. O que impressiona nessa 
ascensão é a permanência, através do movimento histórico, até pleno século XX, 
de comunidades originariamente nascidas na Pré-História. 

Para além do esplêndido apogeu da civilização egípcia e das realizações 
eminentes de tantos reinos e impérios africanos, essa realidade maciça perdura, 
dando corpo e textura à linha de desenvolvimento das sociedades africanas, e 
merece ser destacada de forma conveniente. Há uma passagem incessante e 
alternada do dominium de uma ao de outra forma de civilização, sem que esse 
ritmo seja cíclico, pois se reproduz, a cada vez, em um nível superior, para dar 
origem a uma espécie de progressão em espiral. 

Nessas condições, como se pode descrever a linha de evolução característica 
das sociedades africanas moldadas pela Pré-História? Deve-se observar inicial- 
mente que, durante esse período, a África desempenhou nas relações intercon- 
tinentais o papel de polo e foco central de invenção e divulgação das técnicas. 
Mas essa alta função bem depressa se transformou em posição subordinada e 
periférica, em virtude dos fatores internos antagônicos, e igualmente em con- 
sequência do usufruto de bens e serviços africanos sem compensação suficiente 
em favor desse continente, por exemplo, sob a forma de uma transferência 
equivalente de capitais e de técnicas. Essa exploração plurimilenar da África 
teve três períodos culminantes. Primeiro a Antiguidade, quando, após o declínio 
do Egito, o Vale do Nilo e as províncias romanas do resto da África do Norte 
sofrem intensa exploração e tornam-se o celeiro de Roma. No século XVI, 
começa a sinistra era do tráfico de negros. Finalmente, no século XIX, assistimos 
à consagração da dependência pela ocupação territorial e pela colonização. A 
acumulação de capital na Europa e o progresso da revolução industrial, fenô- 
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menos simultâneos e complementares, seriam inconcebíveis sem a contribuição 
forçada da Ásia, das Américas e sobretudo da África. 

Paralelamente, numerosas contradições no interior do próprio sistema afri- 
cano constituíam obstáculos estruturais endógenos à passagem, por pressão 
interna, para estruturas mais progressivas. A África dos clás e das aldeias ainda 
existentes, pouco vinculada à apropriação privada da terra, ignorou durante 
muito tempo o problema da aquisição de terras como fonte de conflitos entre 
grupos sociais. Além disso, o baixo nível das técnicas e das forças produtivas 
era causa e consequência da diluição demográfica num espaço não controlado. 

Não houve na África (negra), em seu conjunto, nem fase escravista nem 
fase feudal, como no Ocidente. Nem se pode dizer que os modos africanos 
sejam modalidades desses sistemas socioeconômicos, pois frequentemente há 
falta de elementos constitutivos essenciais. Em resumo, constata-se na África 
a permanência marcante de um modo de produção sui generis, semelhante aos 
outros tipos de comunidades “primitivas”, mas com diferenças fundamentais, 
especialmente uma espécie de aversão à propriedade privada ou estatal. A seguir, 
há uma passagem gradual e esporádica para formas estatais, elas próprias imersas 
durante muito tempo na rede de relações pré-estatais subjacentes; tais formas 
emergem progressivamente, por impulso interno e pressão externa, da ganga 
do coletivismo primitivo desestruturado, para se reorganizarem, com base na 
apropriação privada e no fortalecimento do Estado, num modo de produção 
capitalista, inicialmente dominante e depois monopolizador. 

O Estado colonial foi, na realidade, criado para administrar as sucursais 
periféricas do capital, antes de ser substituído por um Estado capitalista inde- 
pendente, em meados do século XX. Alternativamente, ocorreu a transição do 
predomínio comunitário original para o do capitalismo colonial, e depois para 
uma via socialista de desenvolvimento. 

Um fato se impõe claramente na África: por razões estruturais que não sofre- 
ram modificações em sua essência há pelo menos meio milênio, e levando em 
conta o crescimento demográfico, as forças produtivas estagnaram-se. Essa estag- 
nação não exclui o extraordinário florescimento artístico, nem o refinamento das 
relações interpessoais. Em resumo, a civilização material, que teve origem nas 
latitudes tropicais afro-asiáticas durante a Pré-História, espalhou-se em direção 
às latitudes setentrionais até o itsmo europeu, onde se instalou e se cristalizou. 

A pré-história da África é a história da hominização de um primata diferen- 
ciado, e posteriormente da humanização da Natureza por esse agente vetor res- 
ponsável por todo o progresso. É uma longa marcha, durante a qual o equilíbrio 
entre a natureza e o homem se rompeu pouco a pouco em favor da razão. Res- 
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tava o equilíbrio ou o desequilíbrio dinâmico entre os grupos humanos, dentro 
do continente e em relação ao exterior. Ora, quanto mais as forças produtivas 
aumentam, mais os antagonismos afiam o gume do interesse e do desejo de poder. 

Em suma, a criação, a autocriação do homem, iniciada há milhares de milê- 
nios, ainda prossegue na África. De certa maneira a pré-história da África ainda 
não terminou. 


CAPÍTULO 2 


África antiga 


Introdução geral 


Este período da história africana, que se estende do final do Neolítico, em 
torno do 8º milênio antes da Era Cristã, até o início do século VII da Era Cristã 
(cerca de 9 mil anos), foi abordado, depois de alguma hesitação, considerando-se 
quatro zonas geográficas principais: 


* o corredor do Nilo, Egito e Núbia; 

* | a zona montanhosa da Etiópia; 

* a parte da África denominada Magrebe e seu interior saariano; 

* o restante da África, inclusive as ilhas africanas do Oceano Índico. 


Entre as zonas nebulosas que ainda escondem de nós a evolução histórica da 
África, talvez uma das mais densas seja a que envolve os primeiros habitantes do 
continente. As várias teses apresentadas são de difícil comprovação, numa época 
em que a antropologia física está em processo de rápida mudança. Reveste-se de 
grande importância a estimativa da densidade populacional da África durante o 
período crucial que vai de -8000 a -5000, por ser esse o período de surgimento 
das culturas que mais tarde se diferenciariam. A originalidade do antigo Egito 
em relação ao resto da África no mesmo período talvez resida principalmente 
no fato de que a alta densidade populacional observada, na Antiguidade, ao 
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longo das margens do Nilo, entre a Primeira Catarata e a porção meridional do 
Delta, tenha, pouco a pouco, tornado necessário o uso da escrita para coordenar 
o sistema de irrigação, fundamental para a sobrevivência dos povos aí fixados. 
Em contrapartida, o uso da escrita não foi essencial ao sul da catarata de Assuã, 
região de baixa densidade populacional ocupada por pequenos grupos somáticos 
que se mantinham independentes uns dos outros. 

Finalmente, a ecologia, que sofreu consideráveis alterações tanto no espaço 
como no tempo, desempenhou um papel muito importante. O meio ambiente 
de -7000 a -2400 era muito diferente daquele da segunda metade do 3º milê- 
nio. Esse último parece ter sido muito semelhante ao meio ambiente atual, e 
marcou profundamente as sociedades humanas que nele se desenvolveram. A 
vida em comunidade não é a mesma nas grandes zonas desérticas subtropicais 
do norte e do sul e na floresta equatorial, nas cadeias de montanhas e nas 
bacias fluviais, nos pântanos e nos Grandes Lagos. A influência das grandes 
zonas ecológicas foi fundamental para o estabelecimento das rotas que per- 
mitiram o deslocamento de um domínio a outro. No entanto, tais rotas são 
ainda muito pouco conhecidas. Só poderemos empreender um estudo frutífero 
das migrações entre -8000 e -2500 quando essas rotas forem descobertas e 
exploradas a fundo. 

O Vale do Nilo, do Bahr el-Ghazal, ao sul, até o Mediterrâneo, ao norte, 
ocupa um lugar muito especial na história da África antiga, devido a vários 
fatores: primeiro, à sua posição geográfica; à natureza particular de sua ecologia 
em relação ao resto do continente; finalmente, e acima de tudo, à abundância 
de fontes originais precisamente datadas, que nos permitem acompanhar sua 
história desde o fim do Neolítico até o século VII da Era Cristã. 

Em grande parte paralelo às costas do mar Vermelho e do Oceano Índico, 
o Vale do Nilo abre-se amplamente também para oeste, graças aos vales que 
começam nas regiões do Chade, Tibesti e Ennedi e terminam no próprio Nilo. 
A extensão do Delta, os oásis da Líbia e o istmo de Suez dão-lhe acesso ao 
Mediterrâneo. Aberto para leste e oeste, para o sul e o norte, o corredor do Nilo 
é uma zona de contatos privilegiados não apenas entre as regiões africanas que 
o margeiam, mas também com os centros mais distantes das civilizações anti- 
gas da península Arábica, do Oceano Índico e do mundo mediterrâneo, tanto 
oriental como ocidental. 

Devido às variações climáticas, a posição geográfica do médio Vale do Nilo, 
como a do Egito, não teve, no período entre -7000 e -2400, o mesmo impacto 
que veio a ter depois. Durante esse tempo, os grupos humanos e as culturas 
puderam deslocar-se livremente pelo hemisfério norte, entre o leste e o oeste, 
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assim como entre o norte e o sul. Esse foi o período primordial da formação e da 
individualização das culturas africanas. Foi também o período em que as relações 
entre leste e oeste, entre o Vale do Nilo e o Oriente Médio, de um lado, e entre a 
África Ocidental e a oriental, de outro, foram mais fáceis. De -2400 até o século 
VII da Era Cristã, entretanto, o Vale do Nilo tornou-se a rota privilegiada entre 
o norte e o sul do continente. Foi através desse vale que se realizaram os vários 
tipos de intercâmbio entre a África negra e o Mediterrâneo. 

A cronologia básica do Egito Faraônico, reconstruída pelos especialistas, é a 
mais exata de todas as do Oriente Antigo. Ela estabelece o início da história do 
Egito em -3000. As grandes divisões de Mâneton podem ser datadas como segue: 


*— Ja Vl dinastia (Antigo Império): aproximadamente -2750/-2200; 

e VIÃIaX dinastia (Primeiro Período Intermediário): -2200/-2150; 

*  XIa XII dinastia (Médio Império): -2150/-1780; 

*— Xl à XVII dinastia (Segundo Período Intermediário): -1780/-1580; 
* XVIII à XX dinastia (Novo Império): -1580/-1080; 

*- XXIà XXIII dinastia (Terceiro Período Intermediário): -1080/-730; 
* XIVa XXX dinastia (Baixa Época): -730/-330. 


A conquista de Alexandre da Macedônia, em -332, marca o final da história 
do Egito faraônico e o início do período helenístico. 

De todos os países da África, o Egito é o que possui o meio ambiente mais 
característico, devido ao regime do Nilo. Sem o rio, o Egito não existiria: é uma 
verdade básica. 

Pelo emprego das técnicas de construção de diques e escavação de canais, 
os egípcios, no entanto, pouco a pouco desenvolveram o sistema de irrigação 
por bacias (hods), garantindo, assim, a possibilidade de expansão. O princípio 
desse sistema era simples, mas sua operação era complexa e exigia sincronização. 
Não é exagero dizer que esse sistema único de irrigação estava na própria raiz 
do desenvolvimento da civilização egípcia. Ele explica como a engenhosidade 
humana conseguiu progressivamente superar grandes dificuldades e modificar 
a ecologia natural do vale. 

O Egito, pois, não é apenas uma dádiva do Nilo: é, acima de tudo, uma criação 
do homem. Daí a importância dos problemas antropológicos do vale. É muito 
duvidoso que os habitantes que introduziram a civilização no Vale do Nilo 
tenham pertencido a uma raça única e pura. Essa variedade mostra que, no Vale 
do Nilo, estamos lidando com um tipo humano, e não com uma raça; um tipo 
que se constituiu gradualmente, tanto pelos hábitos e condições de vida peculia- 
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res ao vale, como pela miscigenação da qual é produto. É mais do que provável 
que a estirpe africana, negra ou clara, tenha predominado no antigo Egito. 

O Egito foi o primeiro país da África a fazer uso da escrita, a julgar pelo 
emprego, no sistema hieroglífico, de pictogramas representando objetos que 
estavam fora de uso havia muito tempo no início da época histórica. É possível 
situar essa invenção no período amratiense, isto é, em torno de -4000, de acordo 
com as datas sugeridas pelo carbono 14. 

Uma das forças a presidir a invenção e o desenvolvimento da escrita hieroglí- 
fica no Vale do Nilo foi, sem dúvida, a necessidade que tinham seus habitantes 
de agir em conjunto e de maneira coordenada no combate aos flagelos que 
periodicamente os ameaçavam — dentre outros, as enchentes do Nilo. A confi- 
guração do Egito favorece a criação de grandes grupos humanos. 

A unificação política do Egito por Menés, em torno de -3000, fortaleceu 
ainda mais o desenvolvimento da administração e, consequentemente, da escrita. 
De fato, ao chefe cabia, a partir de então, cuidar da organização dos trabalhos de 
interesse coletivo não apenas dentro de uma área limitada, mas em todo o país. 
Em razão da inconstância das cheias, uma das responsabilidades do governo 
central era a de estocar o máximo possível de alimentos nas épocas de abun- 
dância para amenizar a escassez, que sempre poderia surgir de forma inesperada. 
Era necessário que a liderança — no caso, o faraó — soubesse com exatidão quais 
os recursos em disponibilidade no país, para poder, em caso de necessidade, 
racioná-los ou distribuí-los às regiões mais seriamente afetadas pela fome. Tal 
é a base da organização econômica do antigo Egito e, de fato, de sua própria 
existência. Esse controle requer um complexo sistema de contabilidade, o que 
explica o papel essencial desempenhado pelo escriba na civilização do antigo 
Egito. O escriba é, assim, o verdadeiro elemento-chave do sistema faraônico. O 
poder mágico, sempre associado à escrita, acentua a importância do escriba na 
sociedade. Não há exagero em se dizer que a civilização egípcia apoiava-se no 
escriba e que foi a escrita que possibilitou o seu desenvolvimento. 

O contraste entre o Egito e o Vale núbio do Nilo permite-nos compre- 
ender melhor o papel da escrita e as razões de sua existência na emergência 
e desenvolvimento da civilização egípcia. À Núbia era uma civilização com a 
mesma composição daquela do alto Egito, no entanto sempre foi refratária ao 
uso da escrita. À razão dessa resistência parece residir na diferença entre os 
modos de vida dos dois países. De um lado, temos uma população densa, que a 
necessidade de irrigação e controle do rio uniu estreitamente em uma sociedade 
hierarquizada, na qual cada indivíduo desempenhava um papel específico no 
desenvolvimento do país. De outro lado, na Núbia, temos uma população que 
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estava dividida em grupos menores e bastante isolados. Esses grupos eram mais 
independentes e tinham maior mobilidade. Os povos núbios não sentiram a 
necessidade de escrita. Iriam permanecer sempre no domínio da tradição oral, 
utilizando a escrita muito raramente. 

À originalidade e a antiguidade da civilização egípcia não devem encobrir o 
fato de ter sido ela igualmente o receptáculo de múltiplas influências externas, 
para oeste ou leste, norte ou sul. No entanto essas influências nunca afetaram 
profundamente a originalidade da civilização que foi aos poucos tomando forma 
às margens do Nilo, antes de influenciar, por seu turno, as regiões vizinhas. 

Apesar das lacunas em nosso conhecimento, a civilização faraônica ocupa um 
lugar primordial na história da África antiga. Através de seus monumentos, de 
seus textos e do interesse que, no passado, despertou nos viajantes, fornece-nos 
um grande volume de informações sobre a maneira de pensar, de sentir e de 
viver dos africanos em períodos que não poderíamos conhecer por outros meios. 


Origem dos antigos egípcios 


À aceitação geral da hipótese da origem monogenética e africana da huma- 
nidade suscitada pelos trabalhos do professor Leakey tornou possível colocar 
em termos totalmente novos a questão do povoamento do Egito, e mesmo do 
mundo. Há mais de 150 mil anos, a única parte do mundo em que viviam seres 
morfologicamente iguais aos homens de hoje era a região dos Grandes Lagos, 
nas nascentes do Nilo. Isso quer dizer que toda a raça humana teve sua origem, 
exatamente como supunham os antigos, aos pés das montanhas da Lua. Foi 
desse lugar que o homem partiu para povoar o resto do mundo. Disso resultam 
dois fatos de capital importância: (4) necessariamente, os primeiros homens 
eram etnicamente homogêneos e negroides. Se a humanidade teve origem nos 
trópicos, ela certamente apresentava, no início, pigmentação escura, e foi pela 
diferenciação em outros climas que a matriz original se dividiu, mais tarde, em 
diferentes raças; (4) havia apenas duas rotas através das quais esses primeiros 
homens poderiam se deslocar, indo povoar os outros continentes: o Saara e o 
Vale do Nilo. É esta última região que será discutida aqui. A partir do Paleolítico 
Superior até a época dinástica, toda a bacia do rio foi progressivamente ocupada 
por esses povos negroides. 

As descobertas dos antropólogos são unânimes em mencionar a existência 
de uma raça negra desde as mais distantes épocas da Pré-História até o período 
dinástico. O fundamental em todas elas é que, a despeito das discrepâncias que 
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apresentam, o seu grau de convergência prova que a base da população egípcia 
no período pré-dinástico era negra. Os fatos provam que o elemento negro era 
preponderante do princípio ao fim da história egípcia, particularmente se obser- 
varmos que “mediterrânico” não é sinônimo de “branco”; estaria mais próximo 
da “raça morena ou mediterrânica”. Assim, fica evidente que toda a popula- 
ção egípcia era negra, com exceção de uma infiltração de nômades brancos no 
período protodinástico. 

O estudo das representações humanas realizado por Flinders Petrie demons- 
tra que o tipo étnico era negro: de acordo com Petrie, esses povos eram os Anu, 
cujo nome, que conhecemos desde a época protohistórica, era sempre “escrito” 
com três pilares, nas poucas inscrições subsistentes do final do 4º milênio antes 
da Era Cristã. Os nativos do país são sempre representados com inconfundíveis 
emblemas de chefia. Min, assim como os principais deuses do Egito, era cha- 
mado, na própria tradição egípcia, “o Grande Negro”. 

O ancestral comum dos Anu estabelecidos ao longo do Nilo era Ani ou An, 
nome determinado pela palavra khez, o qual, desde as primeiras versões do “Livro 
dos Mortos”, é atribuído ao deus Osíris. A esposa do deus Ani é a deusa Anet, 
que é também sua irmã, da mesma forma que Ísis é irmã de Osfris. A identidade 
do deus An com Osíris foi demonstrada por Pleyte; devemos lembrar que Osíris 
é também cognominado o Anu: “Osíris Ani”. 

Petrie acredita ser possível distinguir entre o povo pré-dinástico, represen- 
tado por Tera Neter e pelo rei Escorpião (que, já nessa época, é um faraó, como 
mostram os enfeites em sua cabeça) e um povo dinástico, que adorava o falcão 
e que provavelmente é representado pelos faraós Narmer, Khasekhem, Sanekhei 
e Zoser. Observando-se os rostos, percebe-se que não existem diferenças étnicas 
entre os dois grupos e que ambos pertencem à raça negra. 

As representações dos homens do período protohistórico, e mesmo do perí- 
odo dinástico, são absolutamente incompatíveis com a ideia de raça egípcia 
difundida entre os antropólogos ocidentais. Onde quer que o tipo racial autóc- 
tone esteja representado com alguma clareza, ele é nitidamente negroide. Em 
parte alguma elementos indo-europeus ou semitas são representados como 
homens livres, nem mesmo como cidadãos comuns a serviço de um chefe local. 
Eles aparecem invariavelmente como estrangeiros submetidos. As raras repre- 
sentações encontradas trazem sempre marcas inequívocas de cativeiro. À repre- 
sentação é, com frequência, deliberadamente grotesca, como ocorre com outras 
figuras protodinásticas. 
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Um faraó da 1 dinastia egípcia. Segundo J. Pirenne, tratar-se-ia de Narmer, o primeiro faraó da História. 


(Fonte: C. A. Diop. 1967. pr. XVI.) 


As feições tipicamente negroides dos faraós Narmer, I dinastia, fundador 
da linhagem faraônica; Zoser, III dinastia, em cuja época todos os elementos 
tecnológicos da civilização egípcia já eram evidentes; Quéops, o construtor da 
Grande Pirâmide, um tipo característico da região da atual República de Cama- 
rões; Mentuhotep, fundador da XI dinastia, negro retinto; Sesóstris I, a rainha 
Amósis Nefertári; e Amenófis 1 mostram que todas as classes da sociedade 
egípcia pertencem à mesma raça negra. 
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Faraó Mentuhotep 1. (Fonte: C. A. Diop. 1967. pr. XXIL.) 
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Existem duas variantes da raça negra: os negros de cabelos lisos, representa- 
dos na Ásia pelos dravidianos e, na África, pelos núbios e os tubbou ou Tedda, 
todos com pele negro-azeviche; e os negros de cabelo crespo das regiões equa- 
toriais. Os dois tipos entraram na composição da população egípcia. 

Na prática, é possível determinar diretamente a cor da pele, e, portanto, a 
filiação étnica dos antigos egípcios, através de análises microscópicas de labo- 
ratório. A melanina, substância química responsável pela pigmentação da pele, 
é, geralmente, insolúvel, e preserva-se por milhões de anos na pele dos animais 
fósseis. A avaliação do nível de melanina através de exames de microscópio é um 
método de laboratório que nos permite classificar os antigos egípcios inquestio- 
navelmente entre as raças negras. 

Dentre os critérios aceitos pela antropologia física para a classificação das 
raças, o das medidas osteológicas (osteometria) talvez seja o menos enganador 
(por oposição à craniometria) para distinguir um homem branco de um negro. 
Também segundo esse critério, os egípcios pertencem às raças negras. 

É importante notar que, mesmo hoje, os egípcios, particularmente no alto 
Egito, pertencem ao mesmo grupo sanguíneo, Grupo B, que as populações da 
África Ocidental, no litoral atlântico, e não ao Grupo A2, característico da raça 
branca antes de qualquer miscigenação. Seria interessante estudar a extensão da 
distribuição do Grupo A2 nas múmias egípcias, o que, aliás, já é possível realizar 
mediante as técnicas atuais. 

Para os escritores gregos e latinos contemporâneos dos antigos egípcios, a 
classificação física desses últimos não colocava problemas: os egípcios eram 
negros, de lábios grossos, cabelo crespo e pernas finas; será difícil ignorar ou 
subestimar a concordância entre os testemunhos apresentados pelos autores 
com referência a um fato físico tão evidente quanto a raça de um povo. Os 
testemunhos dos seguintes autores confirmam este fato: Heródoto, Aristóteles, 
Luciano, Apolodoro, Ésquilo, Aquiles Tácio de Alexandria, Estrabão, Diodoro 
da Sicília, Diógenes Laércio e Amiano Marcelino. 

Como os antigos egípcios viam a si mesmos? Em que categoria étnica se 
colocavam? Como denominavam a si mesmos? À língua e a literatura que os 
egípcios da época faraônica nos deixaram fornecem respostas explícitas a essas 
questões. 

Os egípcios tinham apenas um termo para designar a si mesmos: kmt = “os 
negros” (literalmente). Esse é o termo mais forte existente na língua faraônica 
para indicar a cor preta; assim, é escrito com um hieróglifo representando um 
pedaço de madeira com a ponta carbonizada. Essa palavra é a origem etimoló- 
gica da conhecida raiz kamit, que proliferou na moderna literatura antropoló- 
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gica. Dela deriva, provavelmente, a raiz bíblica tam. Na língua egípcia, o coletivo 
se forma a partir de um adjetivo ou de um substantivo, colocado no feminino 
singular. Assim, kmt, do adjetivo km = preto, significa rigorosamente “negros”, 
ou, pelo menos, “homens pretos”. O termo é um coletivo que descrevia, portanto, 
o conjunto do povo do Egito faraônico como um povo negro. 

Em outras palavras, no plano puramente gramatical, quando, na língua faraô- 
nica, se deseja indicar “negros”, não se pode usar nenhuma outra palavra senão 
a que os egípcios usavam para designar a si mesmos. Além disso, a língua nos 
oferece um outro termo, kmtjw = os negros, os homens pretos (literalmente) = 
os egípcios, opondo-se a “estrangeiros”, que vem da mesma raiz, km, e que os 
egípcios também utilizavam para descrever a si mesmos como um povo distinto de 
todos os povos estrangeiros. Esses são os únicos adjetivos de nacionalidade usados 
pelos egípcios para designarem a si mesmos, e ambos significam “negro” ou 
“preto” na língua faraônica. 

Em egípcio, as palavras são normalmente seguidas de um determinante, indi- 
cando seu sentido exato; para essa expressão particular, os egiptólogos sugerem 
que km = preto e que a cor qualifica o determinante que o segue e que significa 
“país”. Assim, alega-se que a tradução deveria ser “a terra negra”, a partir da cor 
do limo, ou “o país negro”, e não “o país dos homens negros”, como tenderíamos 
a interpretar hoje em dia, tendo em mente a África branca e a África negra. Tal- 
vez estejam certos; mas, se aplicarmos essa regra rigorosamente a kit, seremos 
obrigados a “admitir que aqui o adjetivo 'preto' qualifica o determinante, que 
significa todo o povo do Egito, representado pelos dois símbolos de homem e 
'mulher'e os três traços embaixo, designando plural”. Assim, se é possível levan- 
tar alguma dúvida sobre a expressão kme, não é possível fazê-lo no caso dos dois 
adjetivos de nacionalidade kmt e kmtjaw, a menos que se estejam escolhendo os 
argumentos sem nenhum critério. 

É interessante notar que os antigos egípcios nunca tiveram a ideia de aplicar 
esses qualificativos aos núbios e a outras populações da África, para distingui-las 
deles mesmos. Os egípcios usavam a expressão nahas para designar os núbios; e 
nahas, em egípcio, é o nome de um povo, sem conotação de cor. Trata-se de um 
equívoco deliberado traduzi-lo como “negro”, como aparece em quase todas as 
publicações atuais. 

Finalmente, preto ou negro é o epíteto divino invariavelmente utilizado 
para designar os principais deuses benfeitores do Egito, enquanto os espíritos 
malévolos são qualificados como desrêt = vermelho. 

A Bíblia nos diz: “...os filhos de Cam [foram] Cush, e Mizraim (isto é, 
Egito), e Fut, e Canaã. E os filhos de Cush, Saba, e Hevila, e Sabata, e Regna, e 
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Sabataca”. De maneira geral, toda a tradição semítica (judaica e árabe) classifica 
o antigo Egito entre os países dos negros. 

Dentre os inúmeros traços culturais idênticos documentados no Egito e 
na África negra dos nossos dias, vamos referir-nos apenas à circuncisão e ao 
totemismo. 

Segundo Heródoto, a circuncisão é de origem africana. À arqueologia 
confirmou a opinião do Pai da História. A circuncisão já era praticada, entre 
os egípcios, em tempos que remontam à era protohistórica, isto é, a antes 
de -4000. 

O totemismo egípcio manteve sua vitalidade até o período romano, e Plu- 
tarco também o menciona. Às pesquisas de Amélineau, Loret, Moret e Adolphe 
Reinach demonstraram a existência de um sistema totêmico no Egito, refutando 
os defensores da tese da zoolatria. 

O walaf (ou wolof), língua senegalesa falada no extremo oeste da África, na 
costa atlântica, é, talvez, tão próximo do egípcio antigo quanto o copta. O paren- 
tesco entre as línguas do antigo Egito e as da África não é uma suposição, mas 
um fato demonstrável e impossível de ser ignorado pelos círculos acadêmicos. 

Entre os demonstrativos egípcios e walaf existem correspondências fonéticas 
que não podem ser atribuídas a afinidades elementares ou a leis gerais do espírito 
humano, visto tratar-se de correspondências regulares, em pontos relevantes, 
que se estendem por todo o sistema: os demonstrativos, nas duas línguas, e as 
formas verbais. Foi através da aplicação de leis como essas que se tornou possível 
demonstrar a existência da família linguística indo-europeia. 

A comparação poderia ir ainda mais longe, mostrando que a maioria dos 
fonemas se mantêm inalterados nas duas línguas. 

Ainda é cedo para se falar com precisão sobre os acompanhamentos vocáli- 
cos dos fonemas egípcios. Abre-se, porém, um caminho para a redescoberta do 
vocalismo do antigo Egito a partir de estudos comparativos com outras línguas 
da África. 

Também a estrutura da realeza africana, em que o rei é morto, real ou simbo- 
licamente, depois de um reinado de duração variável, lembra a cerimônia de rege- 
neração do faraó, através da festa de Sed. Os ritos de circuncisão, o totemismo, 
as cosmogonias, a arquitetura, os instrumentos musicais etc. também são remi- 
niscências do Egito na cultura da África Negra. A Antiguidade egípcia é, para 
a cultura africana, o que é a Antiguidade greco-romana para a cultura ocidental. 
À constituição de um corpus de ciências humanas africanas deve se basear nisso. 

Dizem-nos que a biologia molecular e a genética reconhecem apenas a exis- 
tência de populações, e que o conceito de raça já não tem qualquer significado. 
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No entanto, sempre que aparece alguma questão sobre a transmissão de doenças 
hereditárias, o conceito de raça, no sentido mais clássico do termo, reaparece, pois 
a genética nos ensina que “a anemia fauciforme ocorre apenas entre os negros”. A 
verdade é que todos estes “antropólogos” já esquematizaram em suas mentes as 
conclusões derivadas do triunfo da teoria monogenética da humanidade, sem ousar 
dizê-lo explicitamente, pois, se a humanidade teve origem na África, foi necessa- 
riamente negroide antes de se tornar branca através de mutações e adaptações. 

O ponto de vista ideológico também é evidente em estudos aparentemente 
objetivos. Na história e nas relações sociais, o fenótipo — isto é, o indivíduo ou o 
povo tais como são percebidos — é o fator dominante, em oposição ao genótipo. 
A genética atual nos autoriza a imaginar um Zulu com o “mesmo” genótipo 
de Vorster. Isso significa que a história que testemunhamos colocará esses dois 
fenótipos no mesmo nível em todas as suas atividades nacionais e sociais? Certa- 
mente não — a oposição continuará sendo étnica, e não social. Este estudo torna 
necessário que se reescreva a história da humanidade a partir de um ponto de vista 
mais científico, levando em conta o componente negro-africano, que foi, por longo 
tempo, preponderante. Assim, é, doravante, possível constituir um corpus de ciên- 
cias humanas negro-africanas apoiado em bases históricas sólidas, e não suspenso 
no ar. Finalmente, se é fato que só a verdade é revolucionária, deve-se acrescentar 
que só um rapprochement realizado com base na verdade será duradouro. Não se 
contribui para a causa do progresso humano lançando um véu sobre os fatos. 

A redescoberta do verdadeiro passado dos povos africanos não deverá ser um 
fator de divisão, mas deverá contribuir para uni-los, todos e cada um, estreitando 
seus laços de norte a sul do continente, permitindo-lhes realizar, juntos, uma 
nova missão histórica para o bem da humanidade, e isso em consonância com 


os ideais da UNESCO. 


O Egito faraônico 


É provável que o primeiro povoamento efetivo do Vale do Nilo tenha 
ocorrido no início do Neolítico (por volta de -7000). Nessa época, os egípcios 
adotaram um modo de vida pastoril e agrícola. Enquanto aperfeiçoavam seus 
instrumentos e armas de pedra, inventaram — ou acolheram — a cerâmica, que 
viria a ser para nós de grande utilidade na reconstituição de um quadro completo 
das diferentes culturas egípcias durante o período neolítico. 

Pouco antes do período histórico, os egípcios aprenderam a utilizar os metais, 
ingressando assim no chamado período calcolítico (ou cuprolítico). O metal 
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aos poucos substituiu o sílex. O ouro e o cobre fizeram também sua primeira 
aparição, embora o bronze não tenha sido empregado até o Médio Império e, 
aparentemente, o uso do ferro não se tenha generalizado até o último período 
da história faraônica. 

A própria natureza dividiu o Egito em duas partes diferenciadas: as estrei- 
tas faixas de terra fértil situadas ao longo do Nilo, de Assuã até a região do 
atual Cairo, denominadas alto Egito, e o extenso triângulo formado no curso 
de milênios pelos depósitos de limo do rio, que corre para o norte em direção 
ao Mediterrâneo, região denominada baixo Egito ou delta. No entanto, o Nilo 
proporcionava um meio de comunicação natural entre as diferentes localidades 
situadas em suas margens, facilitando o desenvolvimento da unidade linguística 
e cultural, que acabou por obscurecer as características particulares de cada grupo. 

A grande realização do período pré-histórico foi o controle da terra. Instala- 
dos inicialmente em afloramentos rochosos acima das planícies de aluvião ou em 
áreas mais elevadas na orla do deserto, os primeiros egípcios conseguiram clarear 
o terreno à sua volta tornando-o próprio ao cultivo, drenar os pântanos e cons- 
truir diques para servir de anteparo às enchentes. Pouco a pouco, descobriram 
as vantagens da utilização dos canais de irrigação. Tal empreendimento requeria 
um trabalho organizado em larga escala, o que levou ao desenvolvimento de uma 
estrutura política local em cada província. 

O período Arcaico (-3200 a -2900). O primeiro evento historicamente impor- 
tante de que se tem notícia é a sujeição do baixo Egito pelo soberano do alto Egito, 
denominado Menés pela tradição (embora as fontes arqueológicas o chamem 
Narmer). Foi ele o fundador da primeira das trinta dinastias ou famílias gover- 
nantes, em que o historiador egípcio Mâneton (-280) dividiu a longa linhagem de 
soberanos até a época de Alexandre, o Grande. Com certeza foi o reino meridional 
que impôs seu domínio a todo o país, tendo Narmer, logo após sua primeira vitória, 
instalado a capital em Mênfis, próximo à fronteira entre as duas regiões. 

Os reis das duas primeiras dinastias do período arcaico são pouco conhecidos. 
Todavia, não resta dúvida de que esse período foi marcado por árduo esforço de 
consolidação. À cultura do final do período pré-dinástico prevaleceu durante 
os trezentos anos posteriores à I dinastia, mas com a consumação da unidade 
política, durante a III e IV dinastia, o novo Estado adquire estabilidade o bas- 
tante. Isso se dá sob a forma de um novo dogma, segundo o qual o rei egípcio 
era considerado sobre-humano, verdadeiro deus a reinar sobre os homens. O 
dogma da divindade do faraó, difícil de definir, teria sido elaborado durante as 
primeiras dinastias com o objetivo de consolidar um poder único sobre os dois 
territórios. Poder-se-ia dizer que a partir da III dinastia o chefe do Estado não 
era um egípcio do norte ou do sul, mas um deus. 
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O Antigo Império (-2900 a -2280). III dinastia. Já se observou que os reis 
das duas primeiras dinastias (período arcaico) parecem ter-se preocupado princi- 
palmente com as conquistas e sua consolidação. Porém, o novo dogma da realeza 
divina começou de fato com a II dinastia, e só então o Egito se tornou uma 
nação unificada. A dinastia foi fundada pelo rei Zoser, cuja fama foi obscurecida 
pela de seu célebre súdito Imhotep (I-em-htp), arquiteto, médico, sacerdote, 
mágico, escritor e autor de provérbios. 

IV dinastia. A IV dinastia foi um dos pontos altos da história egípcia, começa 
com o longo e ativo reinado de Snefru, cujos anais, em parte preservados na 
Pedra de Palermo, relatam as campanhas militares vitoriosas contra os núbios 
do sul e as tribos líbias do oeste, a manutenção do comércio (principalmente 
o de madeira) com a costa síria e os grandes empreendimentos de construção 
executados durante vários anos (templos, fortalezas e palácios) em todo o Egito. 

V dinastia. Além da construção e dotação de muitos templos, relacionados 
na Pedra de Palermo, os faraós da V dinastia concentravam suas atividades na 
defesa das fronteiras do Egito e na expansão das relações comerciais com os 
países vizinhos. 

VT dinastia. Com o longo e dinâmico reinado de Pépi I (o terceiro rei), a 
dinastia revelou toda a sua força. Pela primeira vez um rei egípcio penetrava 
com o grosso de seu exército na costa palestina. 

Pépi II, que contava seis anos, subiu ao trono e governou o país durante 94 
anos. O longo reinado de Pépi II terminou em meio à desorganização política 
cuja origem remonta ao início da VI dinastia. A descentralização progrediu 
rapidamente. À medida que o rei perdia o controle das províncias, a autoridade 
se concentrava mais e mais nas mãos dos poderosos governadores provinciais. 

Com a morte de Pépi II, o Egito se desintegrou numa explosão de tumulto 
feudal. Iniciou-se um período de anarquia, caos social e guerra civil. 

Mas da desordem nasceram certos valores positivos: uma ênfase nova e 
encorajadora no individualismo, por exemplo, na igualdade social e na dignidade 
do homem comum. Desse modo, em meio ao caos, os egípcios desenvolveram 
um conjunto de valores morais que exaltavam o indivíduo. Tudo isso aparece 
claramente no famoso papiro conhecido pelo nome de Protestos do Camponês 
Eloquente, da X dinastia. 

O Médio Império (-2060 a -1785). Embora os egípcios tivessem noção dos 
valores democráticos, estes se eclipsaram com o retorno da prosperidade e da 
disciplina durante o Médio Império, o segundo grande período de desenvolvi- 
mento nacional. O Egito unificava-se uma vez mais pela força das armas. Tebas, 
até então um nomo desconhecido e sem importância, pôs fim à supremacia de 
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Heracleópolis, reivindicando a soberania sobre o Estado egípcio; ao vencer a 
guerra, reunificou os dois países sob sua autoridade única. 

O Segundo Período Intermediário. Os nomes de alguns faraós da XII 
dinastia refletem a existência de uma grande população asiática no baixo Egito. 
Esse elemento aumentou com a imigração de numerosos grupos provenientes 
das terras a nordeste do Egito, forçados a se deslocar para o sul devido aos 
amplos movimentos demográficos no Oriente Próximo. Os egípcios chamavam 
os chefes dessas tribos de Hka-Hasut, ou seja, “Governantes de Países Estran- 
geiros”, de onde derivou o termo “hicsos”, criado por Mâneton e hoje aplicado 
ao povo como um todo. 

À ocupação dos hicsos teve profunda repercussão no desenvolvimento egíp- 
cio. Eles introduziram o cavalo, o carro e a armadura. Era a primeira vez que os 
egípcios se encontravam sob dominação estrangeira. Iniciou-se uma guerra de 
libertação, conduzida pelos governantes do nomo de Tebas. Os poucos docu- 
mentos que restaram dessa época dizem respeito, sobretudo, à guerra empre- 
endida pelos reis do final da XVII dinastia contra os opressores asiáticos, após 
quase 150 anos de ocupação. Amósis conseguiu expulsar os invasores do Delta. 
Tomou-lhes a capital, Avaris, e perseguiu-os até a Palestina. Prosseguindo em 
direção ao norte, invadiu o território de Zahi, na costa fenícia. O poderio hicso 
era enfim destruído. 

O Novo Império (-1580 a -1085). XVIII dDinastia. O rei Amósis I, acla- 
mado pela posteridade como pai do Novo Império e fundador da XVIII 
dinastia, foi um homem de energia e capacidade excepcionais. Amenófis I 
(ou Amenhotep 1), seu filho, mostrou-se um sucessor à altura do pai, cuja 
política interna e externa prosseguiu com vigor. Foi sucedido por Tutmés 1 
e Tutmés II, e depois pela rainha Hatshepsut, que se casou sucessivamente 
com seus dois meio-irmãos, Tutmés II e Tutmés III. Todavia, no quinto 
ano de seu reinado, Hatshepsut já alcançara poder suficiente para declarar- 
-se soberana suprema do país. À fim de legitimar suas pretensões, declarou 
publicamente ser filha do deus nacional Âmon-Rá, que se apresentara à sua 
mãe como Tutmés I. As duas décadas do pacífico reinado de Hatshepsut 
foram prósperas para o Egito. 

Após a morte de Hatshepsut, Tutmés III assumiu o poder. Com a rendição 
de Megido, toda a região até o Líbano meridional caiu sob o controle egípcio. 
Durante muitos anos os exércitos egípcios impuseram respeito na Síria e no 
norte da Mesopotâmia. O Egito tornara-se uma potência mundial, e as fron- 
teiras do império se estendiam por vastas áreas. 
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Rainha Hatshepsut sentada. (Fonte: C. Aldred. “New Kingdom Art of Ancient Egypt”. fig. 21. Foto The 
Metropolitan Museum of Art, Nova Iorque.) 
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Tutmés III foi sucedido por dois faraós capazes e enérgicos, Amenófis II e 
Tutmés IV, este último intimamente ligado ao Reino de Mitani por ter despo- 
sado a filha da casa real. 

À ascensão do jovem rei Amenófis III (filho de Tutmés IV) ao trono ocorreu 
numa época em que o país se encontrava no auge do poder político, gozando 
de grande prosperidade econômica e desenvolvimento cultural. Além disso, o 
mundo passava por um período de paz. 

Possivelmente, só a partir do trigésimo ano de reinado é que seu filho, Ame- 
nófis IV (posteriormente conhecido como Aquenáton), tornou-se corregente. 
Jovem e fanático foi o responsável por uma mudança política radical. O alvo de 
seus ataques foi principalmente o clero de Âmon. 

No início de seu reinado, Amenófis IV ainda vivia em Tebas, onde construiu 
um grande templo dedicado a Áton, a leste do templo de Âmon em Carnac. 
Depois, amargurado pelas reações que suas reformas suscitavam em Tebas, 
decidiu abandonar a cidade, fundando nova residência em Tell el-Amarna, no 
médio Egito. 

Além de proclamar Áton o único deus verdadeiro, Aquenáton injuriou as 
divindades mais antigas. Ordenou que o nome de Âmon, em particular, fosse 
suprimido de todas as inscrições, até mesmo dos nomes próprios, como o de 
seu pai. Decretou a dissolução do clero e a dispersão dos bens dos templos. Foi 
com essa medida que provocou a mais violenta oposição, pois os templos eram 
sustentados por subvenções concedidas pelo governo em troca de bênçãos sole- 
nes aos empreendimentos estatais. 

A revolução de Áton não sobreviveu à morte de Aquenáton. Seu corregente e 
sucessor, Semenkharê (Semenekh-Ka-Re), tratou imediatamente de reconciliar- 
-se com o clero de Âmon. Semenkharê reinou apenas três anos e foi sucedido 
por Tutancáton (Tut-Ankh-Aton), que mudou seu nome para Tutancâmon 
(Tut-Ankh-Amon). Sabemos que este jovem faraó morreu com a idade apro- 
ximada de dezoito anos e que reinou pelo menos nove. Foi só com Horemheb 
que teve início a perseguição obstinada de Áton, como ocorrera anteriormente 
com Âmon. 

XIX dinastia. Horemheb pertencia a uma linhagem de nobres provinciais 
oriundos de uma pequena cidade do médio Egito. Assim que ascendeu ao trono, 
iniciou uma ampla série de reformas que beneficiaram o país. Promulgou tam- 
bém um decreto para ativar a arrecadação dos impostos nacionais e acabar com 
a corrupção dos funcionários civis e militares. 

Horemheb escolheu um oficial do Exército chamado Pa-Ramsés como seu 
sucessor ao trono. No entanto, Pa- Ramsés já estava velho e só reinou dois anos, 
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sendo substituído por seu filho e corregente Séti I, o primeiro de uma linhagem 
de guerreiros que concentraram todos os esforços no restabelecimento do pres- 
tígio do Egito no exterior. Logo que subiu ao trono, Séti I teve de fazer frente 
à perigosa coalizão de cidades-Estado sírias, encorajada e até mesmo mantida 
pelos hititas. 

À guerra prosseguiu com seu sucessor, Ramsés II. Só depois do vigésimo pri- 
meiro ano de seu reinado é que Ramsés II concluiu a paz, assinando um famoso 
tratado com o rei hitita Hattusilis. Com a morte de Hattusilis, um novo perigo 
surgiu: a migração dos Povos do Mar. Essa migração em massa propagou-se 
dos Balcãs e da região do mar Negro para todo o mundo mediterrânico orien- 
tal e não tardou a submergir totalmente o Reino hitita. Merneptah, sucessor 
de Ramsés, enfrentou-os numa grande batalha, no quinto ano de seu reinado, 
infligindo-lhes esmagadora derrota. 

A XX dinastia. Após a morte de Merneptah, travou-se uma luta dinástica e 
o trono foi ocupado sucessivamente por cinco soberanos. 

A ordem foi restaurada por Sethnakht, primeiro rei da XX dinastia, que 
ocupou o trono durante três anos. Sucedeu-lhe seu filho Ramsés III, que, num 
reinado de 31 anos, se empenhou em reviver as glórias do Novo Império. 

Ramsés III foi mais feliz na defesa contra os invasores estrangeiros do que 
na solução dos problemas internos que afligiam o país. O Egito estava arruinado 
pela desorganização da força de trabalho, pelos motins dos trabalhadores do 
governo, pelo aumento inflacionário dos preços do trigo e pela desvalorização do 
bronze e do cobre. A decadência aumentou nos reinados seguintes, de Ramsés 
IV a Ramsés XI. A frágil autoridade real tornou-se ainda mais precária devido 
ao poder crescente dos sacerdotes de Âmon, que finalmente elegeram para o 
trono um sumo sacerdote, Herihor. Iniciava-se uma nova dinastia. 

Período de declínio. Da XXI à XXIV dinastia. Durante a XXI dinastia, o 
poder foi dividido, em comum acordo, entre os príncipes de Tânis, no Delta, 
e a dinastia de Herihor, em Tebas. Com a morte deste último, Smendes, que 
governava o Delta, ao que parece, passou a controlar todo o país. Esse período 
viu surgir um novo poder, o de uma família de origem líbia vinda do Fayum. 
Originariamente, teriam sido soldados mercenários que se fixaram na região 
quando o Egito se retirou. Todavia, um dos membros dessa família, Sheshonq, 
apossou-se do trono egípcio e fundou uma dinastia que durou aproximadamente 
duzentos anos. 

No final da XXII dinastia, o Egito encontrava-se irremediavelmente divi- 
dido em pequenos Estados rivais e ameaçado ao mesmo tempo pela Assíria e 
pelo poderoso Sudão independente. No entanto, um homem chamado Pedibast 
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fundou uma dinastia rival. Mâneton chamou a XXIII dinastia de tanita, muito 
embora os reis continuassem a usar os nomes dos faraós da XXII dinastia: 
Sheshonq, Osorkon e Takelot. 

A XXIV dinastia teve apenas um rei, Bakenrenef (Bócchoris), filho de Tef- 
nakhte. Provavelmente foi Tefnakhte que assinou, com Hosea da Samaria, um 
tratado contra os assírios. Bócchoris procurou apoiar o rei de Israel contra o 
soberano assírio Sargão II, mas seu exército foi derrotado em Rafia em -720. 
Seu reinado chegou ao fim quando o rei sudanês Shabaka invadiu o Egito. 

A XXV dinastia ou dinastia sudanesa. Por volta de -720 o Egito foi alvo de 
outra invasão vinda do sul. Piankhy (Peye), sudanês que governou o Sudão entre 
a Primeira e a Sexta Catarata, considerou-se suficientemente poderoso para 
desafiar o trono dos faraós. Essa dinastia durou sessenta anos, até o momento 
em que os assírios, ao cabo de inúmeras campanhas, conseguiram vencê-la. 

O rReino saíta. O Egito foi libertado da dominação assíria por um egípcio 
de nome Psamético. Em -658, esse conseguiu destruir todos os vestígios da 
suserania assíria, iniciando uma nova dinastia, a XXVI. Os reis dessa dinastia 
esforçaram-se corajosamente para restabelecer a posição do Egito, promovendo 
a expansão comercial do país. O alto Egito tornou-se uma rica região agrícola, 
onde se cultivavam os produtos vendidos ao baixo Egito. 

O período persa. No reinado de Psamético III, o Egito teve de submeter-se 
aos persas chefiados por Cambises. Essa ocupação praticamente pôs fim à 
história do país como potência independente. A segunda dominação persa no 
Egito iniciou-se sob Artaxerxes III, em -341, terminando em -332, quando 
Alexandre, o Grande, invadiu o Egito após ter derrotado a Pérsia na batalha 
de Isso. 


O Egito faraônico: sociedade, economia e cultura 


A constituição do Estado faraônico por volta do ano -3000 e o período obs- 
curo que se seguiu com certeza corresponderam a um grande desenvolvimento 
econômico, evidenciado em alguns aspectos pelas sepulturas reais e privadas da 
época tinita. Não há meios de saber se a necessidade de coordenar a irrigação foi 
a principal causa da formação de um Estado unificado ou se a unificação do país 
sob os reis tinitas, aliada ao desenvolvimento da escrita, possibilitou organizar 
as economias regionais, com a racionalização dos trabalhos de infraestrutura e a 
distribuição sistemática dos recursos alimentares. O fato é que, até o século XIX 
da Era Cristã, a prosperidade e a vitalidade do Egito estiveram ligadas à cultura 
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de cereais (trigo, cevada). Um sistema de bacias de inundação, que controlava e 
distribuía as águas das enchentes e depositava o limo no interior de diques de terra, 
perdurou até o recente triunfo da irrigação permanente: sua existência é compro- 
vada desde o Médio Império, podendo-se supor que seja ainda mais antigo. 

Esse sistema só permitia uma colheita por ano; por outro lado, a curta dura- 
ção do ciclo agrícola liberava grande quantidade de mão de obra para os vulto- 
sos trabalhos exigidos pelas construções religiosas e reais. Os antigos também 
praticavam a irrigação permanente, obtendo água de canais ou bacias escavadas 
até o lençol subterrâneo. Os rendimentos médios eram bons. As autoridades 
dos templos e os altos funcionários exerciam poderes de patronato através do 
controle dos recursos alimentares, que variavam conforme o período. 

O pão e a cerveja, feitos de cereais, constituíam a base da dieta, mas a ali- 
mentação dos antigos egípcios era variada, complementada com produtos das 
hortas e dos pomares. Também se produzia uma grande variedade de vinhos. 
A criação de abelhas fornecia o mel. O óleo era extraído do sésamo e do nabk. 

O Egito faraônico não transformou todo o vale em terras agrícolas: além dos 
recursos que extraía dos campos e hortas, explorou também os grandes pântanos 
e lagos das bordas setentrionais do Delta, as praias do Lago Méride, bem como 
as depressões à beira do deserto e os meandros do Nilo. Esses pehu abrigavam 
muitas e variadas aves selvagens. O Nilo oferecia grande variedade de peixes. 
Finalmente, os pântanos serviam de pastagem para bovinos. 

As cabras e os carneiros criados nas terras incultas e nas bordas do deserto, 
juntamente com os porcos (apesar de algumas proibições), ocuparam um espaço 
considerável na dieta popular. 

À importância do deserto residia na variedade de recursos minerais que 
oferecia. A vitrificação desenvolveu-se muito cedo, estimulando a manufatura 
de objetos com a aparência da turquesa ou lazurita. O Egito do Novo Império 
aperfeiçoou as técnicas de fabricação de vidro graças aos contatos com a Ásia. 

Uma das riquezas que o país extraía era o ouro, proveniente do deserto 
arábico e da Núbia. Símbolo da imortalidade perfeita, esse metal era consi- 
derado um símbolo de riqueza e era bem mais valorizado do que a prata. As 
numerosas jazidas de cobre existentes nos desertos eram de teor muito baixo 
(exceto no Sinai) e o Egito logo se tornou dependente do cobre asiático. A 
Idade do Bronze e, posteriormente, a Idade do Ferro foram tardias no Egito. 
O metal era relativamente raro e precioso; a madeira e o sílex substituíram- 
-no com sucesso nos implementos agrícolas, e a pedra dura nos instrumentos 
para esculpir; os utensílios e armas de metal eram conservados e distribuídos 
pelos serviços públicos. 
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A capacidade industrial do antigo Egito era insuperável em dois setores: 
têxteis e papel. O papiro, usado para diversos fins — na confecção de velas, cordas, 
vestuário, calçados —, possibilitou principalmente a fabricação de um suporte 
muito flexível para a escrita. Esse material era a fonte de poder do escriba e foi 
muito solicitado no exterior com a expansão da escrita alfabética nas adjacências 
do Mediterrâneo oriental. 

O desenvolvimento dos transportes foi um fator determinante no progresso 
do regime faraônico. O asno era o animal de carga ideal nos campos e nas tri- 
lhas do deserto e precedeu e muitas vezes substituiu o camelo, adotado lenta e 
gradualmente nos campos a partir da época persa. Para o transporte de carga 
a longa distância, o Egito utilizava o rio e seus canais: as embarcações grandes 
e pequenas eram rápidas e seguras. As qualidades precoces da náutica egípcia 
possibilitaram tanto a centralização econômica quanto as prodigiosas realiza- 
ções arquitetônicas. Além disso, mesmo em tempos muito antigos, barcos a vela 
percorriam o mar Vermelho e o Mediterrâneo. 

É preferível evitar termos abstratos na descrição dos métodos de produção 
faraônicos. Os documentos disponíveis permitem distinguir alguns dados gerais. 
O comércio exterior, a exploração de minas e de pedreiras eram atividades 
estatais. À maior parte das transações comerciais conhecidas pelos textos envolve 
pequenas quantidades de mercadorias e é constituída por contratos privados entre 
particulares; a intervenção de intermediários profissionais é rara. Tudo indica que, 
de modo geral, a produção e a distribuição estavam nas mãos do Estado. 

Com certeza, as expedições para Punt, Biblos, Núbia e para o deserto à 
procura de mercadorias exóticas e pedras eram, em geral, enviadas pelo rei e 
conduzidas por funcionários governamentais. À construção dos templos tam- 
bém era função do governo. Na época imperial, o Reino de Kush, anexado, e 
os protetorados palestino e sírio, por exemplo, eram explorados diretamente 
pela coroa. Já o aproveitamento da terra egípcia não dependia exclusivamente 
do faraó. Ao lado dos domínios reais havia as terras dos deuses; estes possuíam 
campos, rebanhos, oficinas etc., dispondo de uma hierarquia burocrática própria. 
Os altos funcionários beneficiavam-se de dotações fundiárias que eles mesmos 
dirigiam. Contudo, praticamente em todas as épocas, o direito à posse da terra 
se aplicava a áreas limitadas e esparsas, de modo que as grandes fortunas não 
tomaram a forma de latifúndios. Sabe-se que existiram pequenas propriedades, 
principalmente durante o Novo Império. 

Em número relativamente pequeno, os estrangeiros deportados para o Egito 
ao tempo das grandes conquistas eram trabalhadores especializados ou colonos 
militares. 
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Podemos supor que nas aldeias predominava uma economia doméstica e que 
a parte principal do trabalho no campo era feita pelos homens. Nas cidades- 
-mercado, nos domínios reais e templos, a especialização profissional era bem 
desenvolvida. As corporações trabalhavam para o rei ou para os templos, e o 
ofício se transmitia de pai para filho. 

À organização e a distribuição da produção, o controle da ordem pública e a 
supervisão de toda e qualquer atividade eram responsabilidade de funcionários 
públicos sob a autoridade do príncipe — o faraó ou, em períodos de cisma, os 
chefes locais — ou dos templos. Esses funcionários eram recrutados entre os 
escribas, já que o conhecimento da escrita era a chave de toda erudição e per- 
mitia o acesso às técnicas superiores, constituindo, assim, uma fonte usurpada 
de poder e de bem-estar. Esses escribas, depositários da cultura religiosa e leiga, 
dominavam todas as atividades profissionais (no Novo Império os altos oficiais 
do exército eram escribas). Podiam ser engenheiros, agrônomos, contadores ou 
ritualistas; muitos acumulavam vários cargos. 

A história faraônica parece ter-se desenrolado ao ritmo da luta entre o alto 
funcionalismo, que tendia a se constituir num poder hereditário e autônomo, e 
a monarquia, apegada ao direito de controlar as nomeações. 

O ideal confesso da sociedade egípcia era uma monarquia forte, conside- 
rada como o único meio de dar ao país o impulso necessário ao seu bem-estar. 
O soberano era a personificação do serviço público: o termo “faraó” vem da 
expressão per-ao, que designava no Antigo Império a “Grande Casa” do príncipe, 
incluindo sua residência e seus ministérios, e que no Novo Império passou a 
designar a pessoa do rei. 

À sucessão real cerca-se de algum mistério. Com certeza, era costume que o 
filho sucedesse ao pai no trono, conforme o modelo mítico de Osíris e Hórus, 
o protótipo do filho que sepulta o pai e vinga sua morte. Mas o direito de 
realeza não se fundamentava apenas na transmissão hereditária masculina por 
primogenitura. O rei era visto como predestinado a sua posição. Desse modo, 
um “direito divino” direto superava a legitimidade dinástica. Na realidade, cada 
reinado era um reinício. 

Um estudo das listas de títulos dos funcionários superiores e inferiores e 
dos poucos textos legislativos e administrativos que chegaram até nós dá uma 
noção razoavelmente precisa da organização governamental. Organogramas 
engenhosos, se não rigorosos — que evidentemente variavam de acordo com 
o período — comprovam a existência de práticas sofisticadas de gerência e de 
técnicas de secretariado e contabilidade bastante avançadas. 
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Figura superior: Abastecimento dos celeiros (desenho). (Fonte: A. Badawy. “A History of Egyptian Archi- 
tecture”. Los Angeles, 1966. p. 36, fig. 17.) 


Figura inferior: Prestação de contas. (Fonte: J. Pirenne. 1961. p. 297, fig. 94 (no alto). Mastaba de Mererouka, 
Sacará. Foto Fondation Egyptologique Reine Elisabeth, n. 283.) 
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No ápice do sistema situava-se o Zjaty ou “vizir”. Esse primeiro-ministro, 
responsável pela ordem pública, era comparado ao deus Tot, “coração e língua 
do Sol Rá”; era, antes de tudo, a suprema autoridade legal na Terra, depois 
do faraó e do ministro da justiça. Contudo o £jaty (ou os dois Zjaty durante 
o Novo Império) não era o único conselheiro do rei, nem necessariamente o 
principal. Na época imperial, o governador da Núbia, um “filho real” honorário, 
quase soberano em seu próprio território, obedecia diretamente ao faraó. O 
poder político dos ministros ao que parece não se refletia exatamente na hierar- 
quia administrativa. Algumas personalidades com certeza foram tão influentes 
quanto os vizires de seu tempo. O despotismo radical da monarquia faraônica 
entregava à Residência a resolução dos principais conflitos políticos. A proscri- 
ção da memória de diversos altos funcionários é o testemunho mudo das crises 
governamentais. 

O rei era responsável pela segurança do país. Em tese, todo o mérito pelas 
vitórias e conquistas era seu. E claro que, desde os tempos das pirâmides, o país 
dispunha de um alto comando especializado, a um só tempo militar e naval. 

Dois aspectos, já manifestados no III milênio, serão característica constante 
dos exércitos faraônicos: a participação dos militares nos principais empreen- 
dimentos econômicos ou de construção — como supervisores ou mão de obra 
— e a utilização de tropas violentas recrutadas no exterior. Embora com fortes 
tendências militares devidas ao senso de ordem e gosto pelo prestígio, os egíp- 
cios não possuíam temperamento guerreiro. Durante o Novo Império, época de 
importantes conflitos internacionais, houve uma expansão inédita do exército 
profissional. Dividia-se ele em duas armas de serviço, carros de batalha e infan- 
taria, subdivididas em grandes corpos comandados por uma hierarquia complexa 
e servidas por uma grande burocracia. 

Com certeza uma das maiores realizações da civilização faraônica, e talvez 
uma de suas fraquezas, foi a imagem esplêndida que fez do mundo e das forças 
que o regem, uma imagem coerente que se manifesta nos mitos, nos rituais, na 
arte, na língua e em suas obras de conhecimento. Para entender as forças da 
natureza e os fenômenos naturais, a mitologia aceita todas as imagens e lendas 
legadas pela tradição. Podem-se ter várias divindades “únicas”. Assim, havia 
várias concepções da origem do universo, que se combinavam de diversas manei- 
ras nas grandes sínteses elaboradas localmente no decorrer dos séculos, cada uma 
das quais podendo ser restabelecida em toda a sua pureza pela realização de um 
determinado ato ritual, a que conferia uma dimensão cósmica. 

Os grandes mitos, bem como as práticas rituais básicas, são comuns a todos 
os centros populacionais; contudo, são deuses diferentes — cada qual com seu 
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próprio nome, imagem tradicional, manifestações animais e deuses associados 
— os “senhores” das várias cidades, havendo ainda numerosos deuses locais cha- 
mados pelo nome de Hórus, assim como inúmeras deusas — as temíveis Sekh- 
met ou as amáveis Hátor. A presença de diferentes religiões locais em épocas 
pré-históricas poderia explicar muito do politeísmo que prolifera numa religião 
cuja unidade é manifesta. Parece que esta tendia, através da identificação de 
certos deuses a outros, a reduzir essa pluralidade a poucos tipos: uma divindade 
suprema, geralmente um deus solar e muitas vezes explicitamente identificado 
a Rá; uma deusa-consorte, que é o Olho de Rá; o deus-filho guerreiro, como 
Hórus-Anhur; um deus morto, como Osíris (Seker, Seph etc.). 

Cada deus criou sua cidade; zelava não só por seu domínio mas também por 
todo o Egito. O rei ocupava-se simultaneamente de todos os deuses. Herdeiro 
do Sol e sucessor de Hórus, era incumbido de manter a ordem criada pela 
providência divina, devendo, para tanto, sustentar os seres divinos, desviar a ira 
da deusa, e valer-se da perpétua colaboração com o divino para garantir o ciclo 
anual, a segurança das fronteiras, a felicidade e o governo de Maât entre seus 
súditos. Para conseguir tudo isso, a ciência sagrada empregava a magia da palavra 
e do gesto, da escrita, das imagens e das formas arquitetônicas; enfim, todos os 
processos também usados para assegurar a vida pós-morte. 

À representação dos ritos das cerimônias e a escrita dos textos que os acom- 
panhavam nas paredes dos templos perpetuavam sua ação. O arquiteto fez do 
templo um modelo reduzido do universo, dando-lhe, desse modo, perpetuidade. 
Acima de tudo, o templo é um lugar de trabalho onde o rei, auxiliado pelos 
sacerdotes iniciados, pratica uma alta magia de Estado para assegurar a boa 
marcha dos acontecimentos. 

A identificação da terra egípcia com o mundo organizado é indicador, em 
particular, da visão que tinham os súditos do faraó do mundo exterior. Outros 
povos africanos e semitas e as cidades e monarquias estrangeiras eram compa- 
rados às forças do caos, sempre prontas a subverter a criação. 

O rei existe para manter a harmonia perfeita da criação. Nesse sentido, a 
época ideal foi “o tempo de Rá”; os sacerdotes do Período Final chegaram a 
imaginar uma idade de ouro perdida, na qual Maãt reinava sobre a Terra. O 
sistema perfeito não é uma utopia que se procura alcançar com a invenção de 
novas regras — ele existiu no princípio e torna-se novamente real a partir do 
momento em que a pessoa se conforma a Maát. 

À ordem divina corresponde não apenas a estrutura e os ritmos do mundo 
fisico, mas uma ordem moral — Maát —, a norma da verdade e da justiça que 


166 Síntese da HGA — Volume 1 


se afirma quando Rá triunfa sobre seu inimigo e que, para a felicidade do 
gênero humano, deve prevalecer no funcionamento das instituições e no com- 
portamento individual. “Rá vive por Maãt”. Tot, o deus dos sábios, contador 
de Rá, juiz dos deuses, e “feliz por Maãt”. 

À ética corrente colocava no mesmo plano as virtudes propriamente ditas 
e as qualidades intelectuais, a retidão e o decoro, a impureza física e a bai- 
xeza de caráter. Baseada numa psicologia sem ilusões, exaltava a submissão 
aos superiores e a benevolência com os inferiores. Admitia-se que o sucesso 
mundano é consequência natural da virtude, e se desenvolveu muito cedo a 
ideia da retribuição póstuma das ações de uma pessoa. Dava-se muita atenção 
ao ensino do bom comportamento. Todo excesso é prejudicial. Contudo, 
alguns sábios introduzem em suas reflexões uma forte religiosidade pessoal 
e expressam uma aspiração à superioridade individual: um coração honesto 
é preferível à submissão formal aos rituais. É em Deus que se encontra o 
“caminho da vida”. 

Não se deve subestimar a dívida da sabedoria bíblica à cultura egípcia. A 
preocupação pelo próximo é grande, mesmo se relacionada com maior frequên- 
cia a necessidades sociais do que à compreensão caridosa. Os reis e os escribas 
deixaram boas lições de ética social: concentrar esforços para atender aos inte- 
resses do rei e de seu povo, não para beneficiar o forte em detrimento do fraco, 
não para se deixar corromper, não para trapacear no peso e na medida. O Egito 
também desenvolveu o conceito de dignidade humana. 

O quadro que a ideologia oficial traçava da ordem ideal correspondia, sob 
todos os pontos de vista, ao que o país apresentava quando, com a reunificação 
das Duas Terras, uma monarquia sólida e uma administração conscienciosa 
asseguravam a prosperidade e a paz geral. 

É notável constatar que o direito faraônico permaneceu firmemente 
individualista. No tocante às decisões reais e aos procedimentos e penalidades 
legais, tudo indica que homens e mulheres de todas as classes eram conside- 
rados iguais perante a lei. A família restringia-se ao pai, à mãe e a seus filhos 
jovens; as mulheres desfrutavam dos mesmos direitos em matéria de proprie- 
dade e de assistência jurídica. No conjunto, a responsabilidade era estritamente 
pessoal. À família no sentido amplo não tinha consistência legal, e a posição 
de um homem não se definia em função de sua linhagem. 

O mesmo individualismo reinava nas crenças e nas práticas relativas à vida 
pós-morte. Cada um, de acordo com seus recursos, preparava sua outra vida, a 
de seu cônjuge e de seus filhos em caso de morte prematura. O filho deveria 
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participar dos ritos funerários de seu pai e, se necessário, assegurar seu enterro. 
O ser humano (ou divino) reúne, além do corpo mortal, vários componentes — 
o Ka, o Bae outras entidades menos conhecidas, cuja natureza ainda é difícil 
definir e cujas inter-relações são obscuras. As práticas funerárias destinavam- 
-se a garantir a sobrevivência dessas “almas”; no entanto, uma característica 
bem conhecida da religião egípcia é o fato de ter ligado essa sobrevivência 
à preservação do próprio corpo pela mumificação, e de ter assegurado, com 
arranjos elaborados, uma vida além-túmulo pelo menos tão intensa e feliz 
quanto a terrena. 


Relações do Egito com o resto da África 


Admite-se atualmente que a arqueologia não revelou indícios decisivos de 
contatos entre o Egito e a África ao sul de Méroe. Entretanto, isso não signi- 
fica que se deva inferir, com base num raciocínio a silentio, que na Antiguidade 
não houve vínculos entre o Egito e o resto do continente africano. Como nesse 
campo as informações são escassas e as conclusões fundamentam-se, por vezes, 
em indícios insuficientes, deve-se proceder com um rigor científico maior do 
que o habitual, aceitando apenas os fatos cientificamente estabelecidos. 

Antes de enfocar os vestígios — quer sejam seguros, hipotéticos ou impro- 
váveis — das relações do Egito com o restante do continente na Antiguidade, 
devemos observar que, seja qual for a tese finalmente adotada com respeito 
ao povoamento antigo do Egito, parece haver uma considerável discrepância 
cronológica e tecnológica entre este último e as civilizações periféricas. É de 
fundamental importância perceber as razões desse processo, uma vez que escla- 
receriam em que medida a escrita foi adotada como instrumento de coesão social 
e cultural no Vale do Nilo. 

O Simpósio do Cairo (1974) enfatizou a estabilidade étnica e cultural do 
Egito durante os 3 mil anos de governo faraônico. O baixo Vale do Nilo foi 
como uma esponja que, por mais de trinta séculos, absorveu as infiltrações ou 
imigrações oriundas de várias periferias, exceto nas épocas em que se inten- 
sificava a pressão de povos estrangeiros. A oeste, e também ao sul, povos que 
mantinham entre si diferentes graus de parentesco eram confinados em seu 
habitat pelas fortificações das fronteiras egípcias, ou então considerados úteis 
ao vale enquanto fornecedores de alimentos ou homens para a sua defesa. A 
não ser por esse sentimento de particularidade egípcia, torna-se difícil saber 
como os egípcios se comportavam em relação aos seus vizinhos mais próximos. 
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Considerava-se que estes — assim como todos os outros povos com os quais 
os egípcios mantinham contato — tinham a obrigação natural de contribuir 
com homens e riquezas para a civilização faraônica. Desde o início, o tributo 
constituía um dos símbolos de submissão dos povos vizinhos do Egito, e o não 
pagamento implicava o envio de expedições punitivas. No entanto, a atitude 
dos vizinhos nem sempre era de resignação e passividade. O Egito nem sempre 
estava em condições de ditar-lhes ordens; suas relações com a África variaram 
com os séculos. 

Admite-se que durante o período pré-dinástico decresceram os intercâmbios 
humanos com o Saara. Pouco se sabe a respeito desses intercâmbios. É certo que 
durante o período dinástico o Egito exerceu influência sobre o Saara, embora 
também pouco se saiba sobre isso. 

Para os egípcios do período dinástico, de fato, os saarianos eram principal- 
mente os líbios, que paulatinamente se concentraram no norte do deserto. 

Desde o início do período faraônico, o compromisso da política comercial e 
militar egípcia com o norte e o nordeste opunha-se, até certo ponto, ao desejo de 
fazer contatos com o continente africano e de penetrar no seu interior. É preciso 
ter em mente essa contradição fundamental sempre que se for lidar com a história 
egípcia. O Egito, país mediterrânico e marítimo, tinha de controlar um espaço útil 
aberto para o Mediterrâneo e para o norte do mar Vermelho. Como povo africano, 
porém, os egípcios provavelmente se viram tentados a penetrar o interior ao longo 
do Nilo, ao menos até a Quarta Catarata. Também devem ter sido atraídos pelo 
Chade, atravessando os vales antigos que conduzem à margem esquerda do Nilo, e 
pela Etiópia, rica em marfim. O maior obstáculo encontrado ao sul talvez tenham 
sido as extensas regiões pantanosas e que durante toda a Antiguidade protegeram 
o segredo dos vales extremos do alto Nilo. Nos faltam dados arqueológicos sobre 
as relações que os egípcios mantinham, por terra, com o sul distante. 

Portanto, no momento temos que recorrer a hipóteses baseadas em textos, 
na linguística, na etnologia ou no senso comum. Mas por muito tempo os 
próprios egiptólogos consideraram a história do Egito mediterrânica e branca; 
assim, torna-se necessária, agora, uma mudança das técnicas e dos materiais de 
pesquisa — e principalmente da mentalidade dos pesquisadores — para que se 
possa restituir a terra dos faraós ao seu contexto africano. 

Às escavações arqueológicas revelaram semelhanças entre a região de Car- 
tum e o baixo Vale do Nilo no período neolítico, semelhanças essas difíceis de 
explicar. 

Com o Antigo Império, porém, essa aparente similaridade deixou de exis- 
tir. Já na 1 dinastia, fortificações protegiam o sul do Egito contra os vizinhos 
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meridionais. Cada vez mais, no decorrer de toda a sua longa história, dife- 
renças políticas e culturais e interesses conflitantes separaram os territórios 
ao norte da Primeira Catarata daqueles que se situavam ao sul da Quarta 
Catarata. Apesar disso, as complexas e variadas relações entre os egípcios 
e os povos do sul, a quem chamavam de nehesi, nunca foram inteiramente 
rompidas. 

A baixa Núbia interessava aos egípcios pelo ouro que produzia, e as regiões 
nilóticas, localizadas mais ao sul, pelas rotas que conduziam ao interior africano 
através do Nilo Branco, dos vales saarianos ou do Darfur. O acesso ao sul foi 
uma preocupação constante por toda a história do Egito, o que provavelmente 
também explica a importância atribuída ao controle dos oásis ocidentais, outra 
rota de acesso paralela ao Nilo. 

Desde o início do Antigo Império, o Sudão, assim como a Líbia, representou 
para os egípcios uma fonte de mão de obra, de animais e de minerais. O final 
da V dinastia marca o início das relações do Egito com o Sudão. Nesse mesmo 
período, criou-se um novo cargo político e econômico conhecido como “sover- 
nador do sul?. O detentor era responsável pela defesa da entrada meridional do 
Egito, pela organização dos intercâmbios comerciais e pelo favorecimento da 
circulação das expedições mercantis. 

O Império de Kerma, no sul, menos diretamente afetado pela invasão egíp- 
cia, sofreu influência do Egito no plano cultural desde -2000, mas conservou 
identidade própria até o seu término, por volta de -1580. Os egípcios acabariam 
por dar a essa cultura, conhecida desde -2000, o nome de Kush;, termo que 
empregavam para caracterizar o reinado que se estabeleceu ao sul da Segunda 
Catarata após -1700. 

Quando os hicsos tomaram as regiões setentrional e central do Egito, Kush 
reforçou sua independência e seu poder. O Reino de Kush constituía um perigo 
em potencial para os faraós. Com a XVIII dinastia, a pressão contra o Sudão 
uma vez mais se fortaleceu, e as relações ampliaram-se numa escala sem prece- 
dentes. Simultaneamente, tomou impulso a egipcianização das regiões entre a 
Segunda e a Quarta Catarata. 

A Núbia e o Egito até então nunca estiveram tão próximos. Em -1400 
foi construído o templo de Soleb. O papel militar, e por vezes administrativo, 
exercido pelos sudaneses tornou-se mais importante do que nunca, culminando 
com a ascensão da dinastia etíope. Mas, embora egipcianizados, os habitantes 
dos altos vales não se tornaram egípcios. 

A conquista de Tebas pelos assírios coincidiu com a ascensão do Império 
meroíta no sul. À defesa dessa região contra os ataques do norte tomou-se 
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indispensável, visto que os exércitos egípcios, a partir dessa época, passaram 
a incorporar enormes contingentes de mercenários hebreus, fenícios e gregos. 
Por falta de investigações suficientes, pouco se sabe sobre as relações, por certo 
difíceis, entre o Novo Império nilótico e o Egito. 

Gastou-se muita tinta com o propósito de se localizar o legendário Reino 
de Punt, com que os egípcios mantiveram relações pelo menos durante o Novo 
Império, e que aparece nas imagens de Deir el-Bahari. Hoje existe quase um 
consenso quanto à localização de Punt no Chifre da África, embora ainda per- 
sistam muitas dúvidas com relação a seus limites precisos. 

Podemos distinguir etapas sucessivas nas relações entre Egito e Punt. 
A primeira antecedeu o reinado da rainha Hatshepsut. Naquela época, 
os egípcios possuíam muito poucas informações sobre Punt. Obtinham 
incenso através de intermediários. À segunda etapa começou com a rainha 
Hatshepsut. Uma frota de cinco navios, segundo o artista que ornamentou 
o templo de Deir el-Bahari, foi enviada com ordens para trazer árvores que 
produziam incenso. Numa câmara do templo há uma representação do nas- 
cimento divino de Hatshepsut, em que sua mãe, Amósis, é despertada pelo 
aroma do incenso originário da terra de Punt. Nesse caso, a associação do 
nome de Punt com a origem divina da rainha é um indício da amizade que 
a rainha do Egito mantinha com Punt, cujos habitantes adoravam Âmon. 
Às pinturas que retratam essa expedição fornecem-nos informações sobre 
a vida na terra de Punt, seus habitantes, suas plantas e seus animais, suas 
cabanas de forma cônica construídas sobre estacas, em meio a palmeiras, 
ébanos e mirras. 

As necessidades constituem um poderoso estímulo à exploração e à procura 
de relações estáveis. O Egito precisava dos produtos africanos, como marfim, 
incenso, ébano e, de modo mais geral, madeira. Quanto à última, uma fonte 
alternativa era, evidentemente, o Oriente Próximo. Todavia, a utilização da 
madeira originária do interior da África só pode ser comprovada através de um 
exame da totalidade dos testemunhos egípcios. 

As relações do Egito com o restante da África são vistas frequentemente 
como um fluxo unilateral, como uma difusão da cultura egípcia para o exterior. 
Tal óptica ignora o fato de o Egito ter dependido materialmente da venda de 
determinados produtos africanos. Consequentemente, as influências devem 
ter sido recíprocas. Nesse campo a investigação é trabalhosa. A reconstituição 
da antiga rede de intercâmbio de mercadorias a partir de textos e represen- 
tações exige extensa e minuciosa pesquisa fundamentada na arqueologia e 
na linguística. 
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Uma expedição marítima pelas costas da África ao tempo do faraó Necau 
II (-610 a -595) atraiu a atenção de pesquisadores, mas nem todos concor- 
dam quanto à exatidão histórica dos fatos registrados, um século mais tarde, 
por Heródoto. 

A expedição de Harkhuf, a mando de Pépi II, suscitou conclusões contradi- 
tórias e inaceitáveis. Harkhuf levou para Pépi Il um anão dançarino originário 
da terra de Yam. Alguns chegaram a concluir, com base na hipótese insustentável 
de que o anão era um pigmeu, que esse exemplo único prova a existência de 
relações entre o Egito, o alto Nilo e o Chade. É bem verdade que a expedição 
de Harkhuf pertence ao domínio da história. Contudo, pouco se sabe sobre o 
antigo habitat dos pigmeus, sendo arriscado afirmar que eram encontrados em 
grande número nas regiões superiores das bacias do Nilo. Além disso, não há 
provas de que o tal anão fosse um pigmeu, e até o momento não se sabe com 
certeza onde se situava a terra de Yam. 

A observação bastante comum de que a fauna africana está presente na ico- 
nografia egípcia não constitui, de modo algum, prova decisiva da existência de 
relações entre o Egito e o interior da África. Uma avaliação segura da extensão 
do conhecimento que os egípcios tinham da África só será possível após investi- 
gar a cronologia e o significado qualitativo e quantitativo das diversas referências 
a animais encontradas em textos e imagens egípcios. 

Quer as relações com a África tenham sido estabelecidas por necessidade, 
quer por curiosidade, os indícios coletados são por demais inconsistentes e sua 
interpretação é muito difícil e controversa para que possamos, nesse momento, 
chegar a qualquer conclusão. Existem, entretanto, vários caminhos abertos para 
uma investigação frutífera. 

A civilização egípcia provavelmente exerceu influência — embora não se 
saiba ainda em que medida — sobre as civilizações africanas mais recentes. Ao 
se procurar abordar essas últimas, seria prudente considerar também a influência 
em sentido contrário, isto é, até que ponto o Egito foi influenciado por elas. 
Uma influência que se prolongou por mais de 5 mil anos não constitui prova de 
contatos sincrônicos, do mesmo modo que vestígios de contatos não constituem 
prova de sua continuidade. 

Em termos gerais, os laços entre o Egito e o continente africano nos tempos 
faraônicos é um dos temas mais importantes a desafiar os historiógrafos afri- 
canos de hoje. Sob qualquer ponto de vista, esse problema constitui um teste 
para a consciência científica, a precisão e a imparcialidade dos africanos que se 
empenharem em esclarecê-lo, com a ajuda, agora mais lúcida do que no passado, 
de pesquisadores estrangeiros. 
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O legado do Egito faraônico 


As valiosas contribuições que o Egito faraônico legou à humanidade podem 
ser verificadas em diversos campos, como a história, a economia, a ciência, a arte 
e a filosofia. Há muito tempo, especialistas nessas áreas — e em várias outras — 
reconheceram a importância desse legado, embora frequentemente seja impossí- 
vel determinar de que modo foi transmitido às culturas vizinhas ou posteriores. 

De fato, essa herança — ou pelo menos os seus testemunhos, tão importan- 
tes para a história da humanidade — transmitiu-se, em grande parte, através da 
Antiguidade Clássica (grega e, depois, romana) antes de chegar aos árabes. 

Um dos mais antigos e notáveis avanços da civilização egípcia verificou-se 
no campo da economia. Ao final do Neolítico, em torno de -5000, os antigos 
egípcios transformaram gradualmente o Vale do Nilo, permitindo que seus 
habitantes passassem de uma economia de coleta a uma economia de produção 
de alimentos; essa importante etapa do desenvolvimento do vale trouxe grandes 
consequências materiais e morais. O desenvolvimento da agricultura possibilitou 
aos antigos egípcios adotarem uma forma de vida aldeã, estável e integrada, 
o que, por sua vez, afetou seu desenvolvimento social e moral, não apenas no 
período pré-histórico, mas também durante o período dinástico. 

Decorre daí um outro desenvolvimento fundamental: a introdução de um 
novo sistema social no interior da comunidade, ou seja, a especialização do 
trabalho. Trabalhadores especializados surgem na agricultura, na irrigação, nas 
indústrias agrícolas, na cerâmica e em diversas outras atividades afins. Um 
grande número de vestígios arqueológicos atesta a longa tradição desses ofícios. 

A civilização faraônica distinguiu-se pela continuidade do seu desenvolvi- 
mento. Toda aquisição é transmitida — e aperfeiçoada — do começo ao fim da 
história do antigo Egito. Assim, as técnicas do Neolítico foram enriquecidas no 
período pré-dinástico (-3500 a -3000), mantendo-se ainda em pleno período 
histórico. É o que testemunha, por si só, a arte de trabalhar a pedra. 

Já por volta de -3500, os egípcios, herdeiros do Neolítico do vale, utilizaram- 
-se dos depósitos de sílex ali localizados para esculpir instrumentos de qualidade 
incomparável, dos quais a faca de Djebel el-Arak é um exemplo entre centenas de 
outros. À mesma perícia está presente na confecção de vasos de pedra. As técnicas 
de talhar a pedra foram transmitidas posteriormente ao mundo mediterrânico. 
Tudo leva a crer que as técnicas de confecção dos vasos de pedra cretenses tenham 
sido aprendidas se não no próprio Egito, pelo menos num meio inteiramente 
impregnado da cultura egípcia, como o corredor sírio-palestino. Até mesmo as 
formas dos vasos esculpidos no minoico antigo denunciam sua origem egípcia. 
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A habilidade dos canteiros que trabalhavam com pedra dura transmitiu-se 
aos escultores, o que se pode constatar pelas grandes esculturas egípcias nesse 
material. À técnica passou, então, para os escultores do período ptolomaico e 
posteriormente encontrou expressão na estatuária do Império romano. 

Na civilização egípcia faraônica do período histórico, podem-se distinguir duas 
correntes principais, sendo a primeira constituída pelo legado material do Neo- 
lítico e do Pré-Dinástico, e a segunda, também oriunda do passado remoto, pelo 
legado cultural, mais abstrato. Ambas se interrelacionam, constituindo o fenômeno 
cultural egípcio. O legado material compreende o artesanato e as ciências (geo- 
metria, astronomia, química), a matemática aplicada, a medicina, a cirurgia e as 
produções artísticas; o cultural abrange a religião, a literatura e as teorias filosóficas. 

A contribuição do antigo Egito à produção artesanal aparece nos trabalhos 
em pedra, mas também no artesanato em metal, madeira, vidro, marfim, osso e 
muitos outros materiais. 

Já nos primórdios do período dinástico (cerca de -3000), os egípcios conhe- 
ciam e empregavam todas as técnicas básicas da metalurgia. Além dos utensílios, 
foram encontradas grandes estátuas egípcias de cobre, datadas de -2300, e cenas 
de mastabas de um período ainda mais remoto mostram as oficinas onde o ouro 
e o electro são transformados em joias. Muitas vezes é difícil precisar se deter- 
minada técnica teve origem numa cultura asiática ou africana. Graças, porém, 
às representações encontradas em sepulcros, o Egito nos forneceu inúmeras 
informações sobre as técnicas utilizadas pelos artesãos. 

À cultura precoce do linho fez com que muito cedo os egípcios adquirissem 
grande habilidade na fiação manual e na tecelagem. Esta última já era conhecida 
desde o início do Neolítico (cerca de -5000), e seu surgimento coincidiu com a 
emergência da civilização no Vale do Nilo. Para os faraós, os tecidos constituíam 
um produto de troca particularmente apreciado no exterior. O mais fino, o disso, 
era tecido nos templos e gozava de fama especial. À administração central dos 
Ptolomeus organizava as vendas ao estrangeiro que trouxeram ao rei grandes 
lucros. Temos aqui um exemplo de uma das maneiras pelas quais se transmitiu 
o legado egípcio. 

As indústrias da madeira, do couro e do metal aperfeiçoaram-se, e os seus 
produtos conservaram-se em boas condições até nossos dias. Os antigos egípcios 
tinham um talento especial para tecer junco selvagem, confeccionando esteiras, 
e a fibra da palmeira possibilitou a produção de redes e cordas resistentes. 

A manufatura da cerâmica teve início na Pré-História, com formas bastante 
rudimentares, evoluindo em seguida para uma cerâmica mais fina, vermelha e de 
bordas negras, mais tarde polida e gravada. A crença em determinados valores e, 
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em particular, na vida eterna, por exigir a manufatura de uma grande quantidade 
de objetos para os mortos, levou a uma grande produção, de alto grau de perfeição. 

Deve-se ao Egito, se não a invenção, pelo menos a difusão das técnicas de 
fabricação do vidro a toda a civilização mundial. Pode-se supor que aqui também 
houve convergência e que a fabricação do vidro foi descoberta independente- 
mente na Ásia e no Vale do Nilo. O certo é que em pouco tempo os egípcios 
demonstraram grande habilidade na arte da vidraria. Há indícios da existência 
de contas de vidro no período pré-dinástico (cerca de -3500), mas o vidro 
como tal tornou-se conhecido na V dinastia (cerca de -2500) e começou a se 
difundir durante o Novo Império (cerca de -1600). A partir de -700 aproxima- 
damente, os vasos egípcios de vidro conhecidos como “alabastro” difundiram-se 
por toda a região do Mediterrâneo. Os fenícios os copiaram, e sua manufatura 
transformou-se em indústria. 

Uma das indústrias mais importantes do antigo Egito foi a do papiro, de 
invenção autóctone. Nenhuma outra planta teve, no Egito, papel tão significativo. 
As fibras do papiro eram usadas na fabricação ou calafetagem de embarcações e 
na confecção de pavios de candeeiros a óleo, esteiras, cestos, cordas e cabos. Vinte 
folhas de papiro, unidas enquanto ainda úmidas, formavam um rolo de 3 a 6 m 
de comprimento. Vários rolos podiam ser unidos de modo a formar uma unidade 
de 30 ou 40 m de comprimento; tais rolos constituíam os “livros” egípcios. Eram 
segurados com a mão esquerda e desenrolados à medida que se fazia a leitura. O 
herdeiro direto desse rolo é o “volume” da Antiguidade Clássica. 

De todos os materiais empregados como suporte para a escrita na Antigui- 
dade, o papiro certamente foi o mais prático, por ser flexível e leve. A fragilidade, 
porém, era o seu único inconveniente. Utilizado no Egito desde a 1 dinastia (cerca 
de -3000) até o fim do período faraônico, o papiro foi, mais tarde, adotado pelos 
gregos, romanos, coptas, bizantinos, arameus e árabes. Os rolos desse material 
constituíam um dos principais produtos de exportação do Egito. O papiro foi, 
sem sombra de dúvida, um dos maiores legados do Egito faraônico à civilização. 

Todas essas indústrias demandavam técnica e habilidade, levando à criação 
de uma classe de artesãos e ao aprimoramento das técnicas. 

À tradição e a perícia na construção em pedra não foram uma contribuição 
técnica menor dos egípcios ao mundo. Não era nada fácil transformar os imensos 
blocos brutos de granito, calcário, basalto e diorito em blocos bem talhados e 
polidos, destinados a diferentes projetos arquitetônicos. Além disso, a busca de 
pedras para a construção dos monumentos, assim como a prospecção de miné- 
rios metálicos e a procura de fibras, de pedras semipreciosas e de pigmentos 
coloridos contribuiu para a difusão das técnicas egípcias na África e na Ásia. 


África anti ga 175 


A perícia dos egípcios no trabalho da madeira manifesta-se brilhantemente 
na construção naval. Já na V dinastia, e provavelmente antes, os egípcios sabiam 
como adaptar seus navios à navegação marítima. Não há razão para acreditar que 
nesse mister os egípcios tenham sido influenciados pelos fenícios. Ao contrário, 
é bem possível que os egípcios tenham sido os pioneiros no uso de velas nas 
viagens marítimas e que tenham inventado o leme. 

O Egito faraônico nos deixou valiosa herança nos campos da física, química, 
zoologia, geologia, medicina, farmacologia, geometria e matemática aplicada. 
De fato, legou à humanidade uma grande reserva de experiências em cada um 
desses domínios, alguns dos quais foram combinados de modo a possibilitar a 
realização de objetivos específicos. 

Um dos melhores exemplos da engenhosidade dos antigos egípcios é a 
mumificação, que ilustra o conhecimento profundo que tinham de inúmeras 
ciências, como a física, a química, a medicina e a cirurgia. Esse conhecimento 
era resultado do acúmulo de uma longa experiência. Foram sem dúvida os 
conhecimentos adquiridos com a prática da mumificação que permitiram aos 
egípcios o desenvolvimento de técnicas cirúrgicas desde os primeiros tempos 
de sua história. A cirurgia egípcia é bastante conhecida graças ao Papiro Smith, 
cópia de um original escrito durante o Antigo Império, entre -2600 e -2400, 
um verdadeiro tratado sobre cirurgia dos ossos e patologia externa. Ainda hoje 
são aplicados vários tratamentos indicados nele. 

Por sua abordagem metódica, o Papiro Smith serve como testemunho da 
habilidade dos cirurgiões do antigo Egito, habilidade que, supõe-se, foi trans- 
mitida pouco a pouco à África, à Asia e à Antiguidade Clássica pelos médicos 
que acompanhavam as expedições egípcias aos países estrangeiros. Além disso, 
sabe-se que soberanos estrangeiros, como o príncipe asiático de Baktan, Báctria, 
ou o próprio Cambises, mandavam chamar médicos egípcios, e que Hipócrates 
tinha acesso à biblioteca do templo de Imhotep em Mênfis. Posteriormente, 
outros médicos gregos seguiram-lhe o exemplo. 

Pode-se considerar o conhecimento da medicina como uma das mais impor- 
tantes contribuições científicas do antigo Egito à história da humanidade. 
Documentos mostram detalhadamente os títulos dos médicos egípcios e seus 
diferentes campos de especialização. Imhotep, o vizir, arquiteto e médico do rei 
Zoser, da III dinastia, é uma das mais significativas personalidades da história 
da medicina. Sua fama manteve-se durante toda a história do antigo Egito, che- 
gando até a época grega. Divinizado pelos egípcios com o nome de Imouthes, 
foi assimilado pelos gregos a Asclépio, o deus da medicina. A influência egípcia 
sobre o mundo grego, tanto na medicina como na farmacologia, é facilmente 
reconhecível nos remédios e nas prescrições. 
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Ramsés II (técnica dos fluidos). (Foto Comissariat à PEnergie Atomique.) 
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A farmacopeia egípcia abrangia grande variedade de ervas medicinais, cujos 
nomes, lamentavelmente, são intraduzíveis. As técnicas medicinais e os medi- 
camentos egípcios gozavam de grande prestígio na Antiguidade, conforme nos 
revela Heródoto. Para a execução de seu trabalho, os médicos dispunham de 
uma grande variedade de instrumentos. 

Outro importante domínio da ciência a que os antigos egípcios se dedicaram 
foi a matemática. As medições acuradas dos seus enormes monumentos arqui- 
tetônicos e escultóricos constituem uma excelente prova de sua preocupação 
com a precisão. Jamais teriam conseguido alcançar tal grau de perfeição sem 
um mínimo de aptidão matemática. 

Do Médio Império (-2000 a -1750) chegaram-nos dois importantes papiros 
matemáticos: o de Moscou e o Rhind. O método egípcio de numeração, baseado 
no sistema decimal, consistia em repetir os símbolos dos números (unidades, 
dezenas, centenas, milhares) tantas vezes quanto fosse necessário para obter o 
número desejado. Não existia o zero. Na matemática egípcia podem-se distin- 
guir três partes: a aritmética, a álgebra e a geometria. 

O conhecimento da geometria encontrou considerável aplicação prática na 
agrimensura, que desempenhava um papel significativo no Egito. 

A documentação que possuímos sobre a astronomia egípcia não se compara 
ao material disponível sobre matemática, ou sobre cirurgia e medicina. Contudo, 
há razões para crermos que tenham existido tratados sobre astronomia. 

O calendário civil egípcio constava de um ano de 365 dias, o mais exato 
conhecido na Antiguidade. Ao lado desse calendário civil, os egípcios também 
utilizavam um calendário religioso, lunar, estando aptos a prever com razoável 
precisão as fases da Lua. 

Desde a expedição de Napoleão ao Egito, os europeus se surpreendem com a 
exatidão do alinhamento das construções erguidas à época dos faraós, em parti- 
cular das pirâmides, cujas quatro faces voltam-se para os quatro pontos cardeais. 
Tal precisão só poderia ter sido alcançada através da observação astronômica. 

Para determinar as horas do dia, que também variavam conforme as estações, 
os egípcios utilizavam um gnomon, isto é, uma simples vara plantada vertical- 
mente numa prancha graduada, munida de um fio de prumo. O instrumento 
servia para a medição do tempo gasto na irrigação dos campos, uma vez que a 
água tinha de ser distribuída imparcialmente. Assim como o gnomon, os egíp- 
cios tinham relógios de água colocados no interior dos templos. Esses relógios 
foram tomados de empréstimo e aperfeiçoados pelos gregos: são as clepsidras 
da Antiguidade. Eram feitos no Egito já em -1580. 

Os antigos egípcios aplicaram seus conhecimentos de matemática à extra- 
ção, transporte e assentamento dos enormes blocos de pedra utilizados em 
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seus projetos arquitetônicos. O Egito desenvolveu uma grande variedade de 
formas arquitetônicas, das quais a pirâmide, sem dúvida, é a mais característica. 
A Grande Pirâmide de Gisé é uma das sete maravilhas do mundo antigo. As 
primeiras pirâmides eram em degraus, e somente a partir da IV dinastia (cerca 
de -2300) foram tomando a forma triangular. Desse período em diante, os 
arquitetos abandonaram o uso das pedras pequenas da III dinastia, em favor 
dos enormes blocos de calcário e de granito. 

Até a conquista romana, a arquitetura civil continuou a empregar o tijolo 
cru, mesmo nas construções de palácios reais. Outra contribuição no campo da 
arquitetura é a criação da coluna, que, a princípio, era embutida na parede e mais 
tarde tornou-se isolada. 

À paisagística e o urbanismo são outros aspectos da arquitetura egípcia. Esse 
gosto egípcio por jardins-parque transmitiu-se aos romanos. 

Ao que parece, o urbanismo não é invenção do gênio grego. Já em -1895, no 
reinado de Sesóstris II, a cidade de Kahun foi construída no interior de um amu- 
ralhado retangular. O fato é que os planos geométricos da cidade e a padronização 
das moradias revelam as tendências do planejamento urbano egípcio. E cabe aqui 
uma pergunta: não seriam os egípcios os precursores do urbanismo helênico? 


As pirâmides de Snefru, no Dachur. (Fonte: J. Pirenne. 1961. v. 1, p. 100, fig. 25.) 
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Se, por um lado, é incontestável a importância da contribuição egípcia no 
domínio da arquitetura, torna-se difícil, por outro lado, avaliar a influência de 
um tal legado no plano mundial. Arquitetos de diferentes culturas utilizaram 
colunatas, pirâmides e obeliscos que, inegavelmente, são de origem egípcia. Mas 
não terá havido, além disso, uma influência mais remota que chegou até nós 
por intermédio dos gregos? É difícil não reconhecer nas colunas fasciculadas de 
Saggara e nas colunas protodóricas de Beni-Hassan os ancestrais remotos das 
colunas da Grécia e, mais tarde, da arte clássica romana. 

Um fato, ao menos, parece confirmado: as tradições arquitetônicas dos faraós 
penetraram na África através de Méroe e, depois, de Napata, que transmitiram 
formas — pirâmides e pilonos, entre outras — e técnicas — construção com pedras 
talhadas pequenas e bem modeladas. 

A contribuição cultural, esse aspecto abstrato do legado egípcio faraônico, 
abrange as contribuições nos domínios da escrita, da literatura, da arte e da religião. 

Os egípcios desenvolveram um sistema de escrita hieroglífica em que muitos 
dos símbolos derivaram do seu meio ambiente africano. Pode-se afirmar, por- 
tanto, que não se trata de um empréstimo, mas de uma criação original. 

Os contatos culturais com a escrita semítica ocorridos no Sinai devem ter 
contribuído para a invenção de um verdadeiro alfabeto. Este foi tomado de 
empréstimo pelos gregos, e sua influência estendeu-se à Europa. Os antigos 
egípcios inventaram igualmente os instrumentos de escrita. A descoberta do 
papiro, transmitido à Antiguidade Clássica, certamente contribuiu para a difusão 
de ideias e conhecimentos. A extensa literatura da época faraônica cobre todos os 
aspectos da vida dos egípcios, desde as teorias religiosas até os textos literários, 
como narrativas, peças de teatro, poesia, diálogos e crítica. Essa literatura pode 
ser considerada um dos legados culturais mais importantes do antigo Egito, ainda 
que seja impossível determinar que aspectos foram absorvidos pelas culturas 
africanas vizinhas. 

Bom exemplo dos sentimentos expressos na literatura egípcia é o texto 
inscrito em quatro urnas funerárias de madeira encontradas em el-Bersheh, 
no médio Egito. Pode-se admitir, finalmente, que determinados elementos da 
literatura egípcia tenham sobrevivido até nossos dias graças às maravilhosas 
narrativas da literatura árabe. Esta, com efeito, parece ter suas fontes na tradição 
oral egípcia. 

No campo das artes plásticas, diversos meios de expressão foram utilizados: 
escultura, pintura, relevo, arquitetura. Os antigos egípcios aliavam às suas ati- 
vidades terrenas a esperança de uma vida após a morte; assim, a arte egípcia é 
particularmente expressiva por representar crenças profundamente arraigadas. 
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No domínio das artes menores, os egípcios produziram uma enorme quan- 
tidade de amuletos, escaravelhos e sinetes, assim como objetos ornamentais e 
joias. Esses pequenos objetos eram os mais difundidos e apreciados na África, 
no Oriente Próximo e mesmo na Europa, sendo, muitas vezes, indicadores de 
laços que, no passado, ligaram o Egito a outras nações. 

A produção artística do antigo Egito não tinha, em seu conjunto, uma função 
essencialmente estética, mas era, sobretudo, expressão da crença egípcia de que 
a vida terrena se repetiria no além. 

Pode-se considerar a religião como uma das contribuições filosóficas do 
Egito. Os antigos egípcios desenvolveram inúmeras teorias sobre a criação da 
vida, o papel das forças naturais e a reação da comunidade humana frente a elas, 
assim como sobre o mundo dos deuses e sua influência no pensamento humano, 
os aspectos divinos da realeza, o papel dos sacerdotes no interior da comunidade 
e a crença na eternidade e na vida além-túmulo. 

Essa profunda experiência do pensamento abstrato influenciou a comuni- 
dade egípcia de tal modo que terminou por produzir um efeito duradouro sobre 
o mundo exterior. Para o historiador, é visível a influência religiosa egípcia sobre 
certos aspectos da religião greco-romana, como se pode constatar pela popula- 
ridade da deusa Ísis e do seu culto na Antiguidade Clássica. 

A Fenícia desempenhou um papel especialmente importante na trans- 
missão do legado faraônico ao resto do mundo. À influência do Egito sobre 
a Fenícia pode ser atribuída aos contatos econômicos e culturais entre as 
duas regiões. Essa relação tornou-se visível quando o comércio e a exploração 
começaram a se expandir, durante as épocas pré-dinástica e protodinástica. Os 
contatos com a Fenícia eram indispensáveis para a importação de matérias- 
-primas vitais, como a madeira. Os comerciantes egípcios estabeleceram um 
santuário em Biblos, cidade com que mantinham estreitos contatos comerciais. 
A cultura e as ideias egípcias difundiram-se por toda a Bacia do Mediterrâneo 
por intermédio dos fenícios. 

A influência da cultura egípcia sobre a sabedoria bíblica, entre outras, é notá- 
vel. As relações comerciais e culturais com o Levante estabeleceram-se ao longo 
do II e do I milênio antes da Era Cristã, período que compreende o Médio e o 
Novo Império, bem como as últimas dinastias. Os contatos desenvolveram-se 
naturalmente, acompanhando a expansão política e militar egípcia; traços da 
arte egípcia aparecem em vários sítios sírios e palestinos. 

À influência artística egípcia se faz sentir na arte síria, como resultado direto 
dos contatos entre o Egito e o Levante, e tudo leva a crer que se difundiu da 
Síria para as comunidades vizinhas. Esta influência artística combina-se com 
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motivos artísticos locais e outros elementos estrangeiros, tanto na escultura em 
ronde-bosse como no baixo-relevo. Esse fenômeno pode ser constatado também 
nos objetos fenícios encontrados em Chipre e na Grécia, uma vez que os fenícios 
desempenharam um importante papel cultural e comercial no mundo mediter- 
rânico e levaram certos elementos da cultura egípcia a outras regiões. 

Vestígios da escrita hieroglífica egípcia foram encontrados nos textos semí- 
ticos do Levante. Os elementos protosinaítas receberam influência dos ideogra- 
mas hieroglíficos egípcios e os simplificaram de modo a deixá-los próximos dos 
símbolos alfabéticos. A escrita protosinaíta poderia ser vista como um passo em 
direção ao alfabeto fenício e ao alfabeto europeu. 

Esse vasto legado faraônico, disseminado pelas civilizações antigas do 
Oriente Próximo, foi por sua vez transmitido à Europa moderna por intermé- 
dio do mundo clássico. Os contatos econômicos e políticos entre o Egito e o 
mundo mediterrânico oriental, no período histórico, resultaram na disseminação 
de objetos da civilização faraônica por regiões como a Anatólia e o mundo egeu 
pré-helênico. 

Ao lado das relações entre o Egito faraônico e o mundo mediterrânico, é 
importante sublinhar a presença de laços culturais a unir o Egito ao interior 
africano. Tais vínculos existiram tanto na pré-história quanto na época histórica. 
À civilização egípcia impregnou as culturas africanas vizinhas. Estudos compa- 
rativos comprovaram a existência de elementos culturais comuns à África negra 
e ao Egito, como, por exemplo, a relação entre a realeza e as forças naturais. 
Lamentavelmente, o nosso desconhecimento da língua dos meroítas, assim 
como da extensão do seu império, impede-nos de avaliar o impacto que a civi- 
lização egípcia deve ter exercido sobre o conjunto das culturas da África antiga 
a leste, a oeste e ao sul do Império mMeroíta. 


O Egito na época helenística 


O império de Alexandre, o Grande, à época de sua morte, compreendia a 
Macedônia, uma grande parte da Ásia Menor, a costa oriental do Mediterrâneo, 
o Egito e estendia-se para leste, na Ásia, até O Pendjab. Após sua morte, em 
-323, as três dinastias fundadas por três de seus generais já estavam bem fortale- 
cidas para poder dirigir o império: os antigônidas, na Macedônia, os selêucidas, 
no antigo Império Persa, na Ásia, e os Ptolomeus, no Egito. 

Os Ptolomeus reinaram no Egito durante três séculos, abrindo um período 
bastante distinto dos anteriores na história desse país, pelo menos no que diz 
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respeito aos aspectos externos de sua vida e de sua geografia política. O Egito 
cairia em seguida sob a dominação romana. 

Sob o reinado de mais de uma dúzia de soberanos lágidas, o Egito foi, de 
início, fortemente marcado pela chancela dos governantes estrangeiros e pelas 
necessidades da nova política, seguindo-se uma lenta assimilação dos novos 
senhores do Delta. 

A defesa avançada da capital — Alexandria —, situada, pela primeira vez na 
história do Egito, no litoral, necessitava agora do controle militar e naval do Medi- 
terrâneo oriental. O duplo perigo dos ataques dos rivais sírios e núbios compeliu os 
lágidas a adotar uma política militar demasiado dispendiosa. Visando garantir um 
estoque de madeira para a construção de embarcações, restringiram-se os trabalhos 
de construção no Egito, desenvolveram-se as plantações reais no Vale do Nilo e 
importaram-se madeiras do Egeu e das ilhas. Criava-se, assim, o que se caracte- 
rizaria como traço permanente da vida econômica egípcia por mais de mil anos. 

O aspecto mais espetacular desse desenvolvimento marítimo reside no esta- 
belecimento de bases para a caça do elefante ao longo da costa africana até a 
Somália, e na construção, extremamente custosa, de navios para O transporte 
desses animais. 

À política externa envolveu os lágidas em pesadas despesas, que precisavam 
ser compensadas por meio de taxas que beneficiassem os cofres reais. O con- 
trole rigoroso da economia e a supervisão das exportações ofereceram solução 
parcial ao problema. O aumento da produção de artigos de exportação deu 
origem a uma política sistemática de cultivo de terras virgens a expensas do 
tesouro real. O poder, porém, permaneceu indiferente ao destino dos lavra- 
dores egípcios. 

Outro recurso para fazer frente às enormes despesas com armamentos e 
importações consistiu na exportação de produtos africanos para o Mediterrâneo: 
marfim, ouro, plumas e ovos de avestruz eram comprados no sul do Egito e no 
Chifre da África e revendidos no Mediterrâneo. Outras mercadorias provinham 
do Oceano Índico e eram reexportadas para a Grécia, colônias gregas, Itália e 
todo o Mediterrâneo oriental até o mar Negro. Essa atividade comercial teria 
consideráveis repercussões culturais. É provável que os lágidas tenham vendido 
escravos, embora esse comércio fosse mais modesto que o de Cartago durante 
o mesmo período. 

Uma orientação como essa só poderia frutificar às custas de um estado de 
constante prontidão militar e de permanente controle sobre o Mediterrâneo 
oriental, o mar Vermelho e o Oceano Índico. Os lágidas nunca estiveram em 
condições de conservar com firmeza todas as cartas nas mãos: a partir do 
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quarto soberano da linhagem, o controle lhes foi escapando pouco a pouco, e o 
Egito retomou lentamente sua economia tradicional. Não obstante, os lágidas 
deram um vigoroso impulso à economia egípcia — embora talvez demasiado 
artificial, já que o Estado e a classe dominante grega foram seus principais 
beneficiados. 

À indústria de transformação desenvolveu-se particularmente bem nas regi- 
ões do Delta e de Alexandria. Dedicaram-se esforços especiais à obtenção 
da lã e à introdução dos carneiros árabes e milésios. Alexandria detinha o 
monopólio da manufatura do papiro. A arte da vidraria alcançou um alto grau 
de refinamento; novos métodos foram aperfeiçoados no reinado dos Ptolo- 
meus. À cidade exportava as mercadorias que produzia e reexportava as que 
lhe chegavam da Arábia, da África Oriental e da Índia. Parte do preço pago 
pelo desenvolvimento dessa espécie de produção industrial no Delta foi o 
crescimento da escravidão. 

Instaurou-se um novo sistema financeiro. Um banco central estatal foi esta- 
belecido em Alexandria, com filiais nas capitais dos nomos e subfiliais nas 
aldeias mais importantes. Os bancos reais efetuavam toda sorte de transação 
bancária. 

Os lágidas eram considerados os reis mais ricos de sua época. Suas riquezas 
certamente eram partilhadas por um grande número de gregos pertencentes à 
classe dominante. Ptolomeu Filadelfo foi o primeiro a constatar que esse sistema 
poderia vir a se constituir num fardo insuportável para os egípcios. Alimentava 
o desejo de tornar-se um verdadeiro soberano egípcio e herdeiro dos faraós. Os 
lágidas, no entanto, jamais lograram eliminar a desigualdade básica da sociedade 
que governavam. 

Uma das consequências menos previsíveis da chegada ao Egito de um grande 
número de gregos consistiu na propagação de certos cultos egípcios por todo 
o mundo grego. Surge rapidamente a tendência a associar certos deuses gregos 
a divindades egípcias, criando-se, assim, uma nova tríade, formada por Serápis 
como Deus-Pai, Ísis como Deusa-Mãe e Harpócrates como Deus-Filho. O 
ponto central dessa nova religião é o Serapeu, erguido a oeste de Alexandria. Já 
no século III antes da Era Cristã, o culto de Serápis estendia-se rapidamente 
pelas ilhas do mar Egeu. No século 1, Serápis e Ísis são invocados por toda 
parte como salvadores. Seus cultos propagam-se a regiões longínquas: o de 
Ísis chega a Uruk, na Babilônia, o de Serápis, à Índia. De todas as divindades 
do mundo helenístico, Ísis, a de Nomes Inumeráveis, é provavelmente a maior. 
Com o triunfo do cristianismo, apenas Ísis sobrevive; suas estátuas servem como 
imagens da Madona. 
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Durante o reinado dos Ptolomeus foi fundada Alexandria, cidade tão prós- 
pera que se converteu não apenas na capital do Egito, mas também na mais 
importante cidade do mundo helenístico. Convém ressaltar que o Egito, derro- 
tado militarmente e incorporado politicamente ao Império Macedônico, exerceu 
um fascínio singular sobre Alexandre, que lá queria fixar um dos seus projetos 
urbanos mais célebres e onde, muito provavelmente, pensou estabelecer a capital 
do Império. Além disso, tinha-se a cultura egípcia em tão alta consideração que 
os sábios do Império logo passaram a viver em Alexandria. Enquanto se manteve 
o reinado dos Ptolomeus, Alexandria foi considerada como a capital intelectual 
do mundo mediterrânico. 

Alexandria tornara-se particularmente célebre por certos monumentos 
conhecidos pelas descrições fornecidas por autores da Antiguidade e pelas des- 
cobertas dos arqueólogos, mas cuja localização é difícil de determinar nos dias 
de hoje. 

Na parte sudeste da Ilha de Faros, à entrada do porto do leste, erguia-se o 
célebre Farol (Pharos), considerado uma das sete maravilhas do mundo. Os faróis 
da Antiguidade dele herdaram o nome e a forma básica. No século XIV, o Farol 
de Alexandria foi inteiramente destruído. 

O Museu, com sua imensa biblioteca, foi sem dúvida a mais importante 
realização dos lágidas em Alexandria. Sua construção teve início por decisão 
de Ptolomeu I Sóter, a conselho de um refugiado ateniense, Demétrio de 
Falero. Os cientistas e os homens de letras viviam naquela instituição, que 
lhes fornecia moradia e alimentação e lhes dava condições de se dedicarem 
integralmente às pesquisas e aos estudos, dispensando-os de qualquer tarefa 
de natureza material. Em nenhuma outra parte do mundo helenístico veio 
a existir uma instituição da estatura do Museu de Alexandria, com 200 mil 
volumes. Muitos sábios do mundo grego foram a Alexandria e fizeram no 
Museu algumas das mais importantes descobertas da Antiguidade. Certos 
poetas atuaram tanto como secretários quanto como cortesãos. Calímaco 
compôs ali, entre tantas obras, sua célebre elegia Os Cabelos de Berenice. 
Os geógrafos, cosmógrafos e astrônomos desempenharam um importante 
papel no desenvolvimento científico de Alexandria. Porém, algumas de 
suas descobertas devem-se essencialmente ao Egito e não apenas à Biblio- 
teca de Alexandria. Entre estes pode-se citar geógrafos (Eratóstenes e 
Estrabão), matemáticos (Euclides, Arquimedes de Siracusa e Apolônio de 
Perga), botânicos (Teofrasto), historiadores (Heródoto, Diodoro da Sicília), 
médicos (Erasístrato). 
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Os Ptolomeus empenharam-se no desenvolvimento das relações entre o 
Egito e o Oceano Índico. No que diz respeito à exploração da terra, é certa 
a existência de explorações ao sul do Egito, como mostram os registros das 
expedições de Temóstenes, navarco de Filadélfia, na Núbia; Aristo nas costas da 
Arábia; Sátiro na costa da África até o sul do Cabo Guardafui. Esses explorado- 
res seguiam as pegadas de ilustres predecessores. O conjunto de conhecimentos 
essenciais sobre o Vale médio do Nilo ficaria, pois, fixado durante muito tempo 
à época dos Ptolomeus. 

Surpreendente foi a lenta absorção do meio grego pelos egípcios. Ao que 
parece, os egípcios resistiram à pressão cultural. Por outro lado, através da língua 
grega toda uma herança egípcia se colocou à disposição do mundo. 

À arte é provavelmente o domínio em que a impregnação egípcia e mesmo 
negro-africana da cultura helenística foi mais surpreendente e espetacular. 
Amantes do teatro como tinham sido em Atenas, os gregos erigiram no Egito 
monumentos que refletiam seus gostos. Entretanto, o contato com os templos 
egípcios deu-lhes o senso do colossal. A mesma tendência se faz sentir na área 
da escultura. Os escultores e os pintores inspiraram-se nos modelos egípcios em 
todos os níveis, como demonstram as representações dos deuses. 

À pintura, que durante os séculos IV e III continuou fiel aos padrões gregos, 
começou no século II a incluir cenas de estilo egípcio ao lado das de estilo grego, 
como mostram as representações de um dos túmulos de Anfushi, em Alexandria. 
À principal câmara mortuária é decorada desde a entrada com uma mistura de 
estilos egípcio e grego, tanto na arquitetura como na pintura. À decoração do 
segundo túmulo de Anfushi contém muito mais elementos egípcios. 

Não resta dúvida de que o aspecto mais surpreendente da produção hele- 
nística do Egito, pela variedade de suas invenções e gostos, reside na profusão 
de estatuetas humorísticas, grotescas ou realistas que retratam cenas da vida 
cotidiana e representam egípcios e negros africanos. O realismo dessas represen- 
tações atinge, por vezes, alta qualidade artística. Os negros aparecem retratados 
em todos os tipos de objetos de uso diário. Por intermédio da arte helenística do 
Egito, a figura do negro penetrou mais do que nunca no mundo mediterrânico. 

Através da Cirenaica (a parte oriental da Líbia), certos aspectos da civilização 
helenística passaram do Egito à África do Norte. 

Durante o período helenístico, a Cirenaica foi um país de grande importân- 
cia econômica, sendo considerada um dos celeiros do mundo antigo. Muito se 
falou sobre sua lã, um monopólio dos reis batíadas que provavelmente persistiu 
nas mãos dos Ptolomeus. 
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Cirene contribuiu amplamente para a vida intelectual dos gregos, em parti- 
cular no século IV, através de seus renomados filósofos e matemáticos. 

Alguns bons exemplos da escultura alexandrina foram encontrados entre 
as numerosas estátuas de mármore de Cirene. Os poucos retratos originais da 
época helenística mostram uma estreita afinidade com a chamada arte helenís- 
tica de Alexandria. 

Na esfera da religião, observa-se a transmissão do culto dinástico dos Pto- 
lomeus à Cirenaica, fato que é atestado pelas numerosas inscrições dedicadas 
aos reis e rainhas dessa dinastia. As cidades da Cirenaica adotam igualmente o 
culto de Serápis, e templos consagrados a Ísis e Osíris são fundados em Cirene 
e Ptolemaida. Da Cirenaica, é provável que o culto greco-egípcio tenha passado 
à Tripolitânia, que nunca foi governada pelos Ptolomeus à época pré-romana. O 
santuário de Serápis e de Ísis foi descoberto em Leptis Magna. 


O Egito sob dominação romana 


O Egito passou do domínio dos Ptolomeus para o de Roma de maneira 
quase imperceptível. Quando Otavio assumiu o Império, após derrotar Marco 
Antonio, ele reservou ciosamente a província do Egito à sua administração direta, 
negando ao Senado qualquer espécie de atribuição sobre ela. Assim, o impe- 
rador romano sucedeu os Ptolomeus no Egito e tratou de assumir sua função 
dentro da estrutura do país. Tomou a si a responsabilidade dos cultos religiosos, 
e ficou conhecido como construtor de numerosos templos. Assumiu igualmente 
a responsabilidade do bem-estar comum, utilizando o exército não apenas para 
a manutenção da ordem pública, mas também para a restauração do sistema de 
canais. O emprego de tropas do exército nesse tipo de trabalho viria a se tornar 
corrente nos reinados de Nero (54 — 68), Trajano (98 — 117) e Probo (276 — 282). 

O imperador romano copiou dos Ptolomeus o modelo de administração 
do Egito, concebido como uma espécie de vasta propriedade privada em que a 
receita era globalmente administrada pela coroa. Em pouco tempo essa explo- 
ração converteu-se no ponto de partida de toda a política preconizada por 
Augusto para o Egito. 

Essa exploração imperial, porém, comportava um fator não existente ao 
tempo dos Ptolomeus: os imperadores viam o Egito como o celeiro do trigo que 
costumavam distribuir aos plebeus de Roma a fim de obter-lhes a complacência. 
A função de “celeiro do Império” tirou do Egito o fruto do seu solo sem trazer 
a contrapartida substancial de um comércio regular. 
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Por muito tempo essas bases da dominação romana permaneceram intactas. 
A vida provincial desenvolvia-se numa pax romana paga pelos impostos sobre o 
trigo (annona), cuja taxação era fonte de constantes rebeliões e protestos. Tibério 
(14 — 37), sucessor de Augusto, pôde reduzir a duas as legiões estacionadas no 
Egito. Foi sob seu sucessor que irromperam pela primeira vez conflitos entre os 
gregos de Alexandria e os numerosos judeus que viviam na cidade. Roma pro- 
curou impor soluções de equilíbrio, que, no entanto, não contentaram nenhuma 
das partes, cada qual se sentindo prejudicada. 

À situação econômica dos camponeses e dos pequenos proprietários, minu- 
ciosamente documentada nos papiros, mostra, no entanto, que a discriminação 
em favor da classe média acabaria por gerar maus frutos. Os humildes empo- 
breceram, e a inquietação começou a se manifestar. 

A partir de fins do século II, o Egito, no entanto, não era mais o celeiro do 
Império. Desse papel se incumbiu a África (o atual Magrebe); isso só poderia 
significar que o Egito se havia exaurido. Iniciou-se um movimento que aos pou- 
cos foi tomando vulto e se tornou perigoso: a fuga (anachoresis) dos agricultores 
do campo para o deserto, por não terem mais condições de pagar os impostos 
exigidos pelo Estado. 

A crise do Egito apenas refletia, num contexto bem-definido, a crise mais 
ampla do próprio Império Romano. 

Todo esse processo evidentemente se desenvolveu durante longo tempo e 
paralelamente a outro: a aparição do cristianismo no Egito. Importa assinalar 
que a difusão do cristianismo assemelha-se à de outras experiências religiosas, 
como as dos gnósticos ou dos maniqueus. Tudo isso indica uma crise no mundo 
pagão. No Egito, o ensinamento religioso exigia que a linguagem do país fosse 
adotada como língua ritual. O cristianismo, assim como o gnosticismo e o mani- 
queísmo, adotou o copta na forma de um ou outro dos seus diversos dialetos 
provinciais ou regionais. Esse fato significa não apenas que os sacerdotes falavam 
às classes mais humildes da população, àquelas que não tinham acesso à cultura 
grega das classes dominantes, como também que, no domínio da religião, dava- 
-se prioridade à cultura nacional e à população nativa, que estava impedida de 
participar dos novos quadros de cidadãos do Império. 

A partir do momento em que o Império Romano, sob Teodósio, torna-se 
oficialmente cristão, no século IV, a história do Egito fica diretamente ligada 
à atitude oficial dos imperadores, que, de Constantinopla, a nova capital do 
Império, mais e mais reivindicam o direito de definir o dogma a ser ensinado 
e aceito por todos. 
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Tão logo a comunidade Cristã se tornou representativa das massas do Impé- 
rio, suas disputas transformaram-se em assunto de Estado. Para o espírito prático 
e autoritário de Constantino, a discussão religiosa — a heresia — devia desaparecer 
para dar lugar a uma concepção ordenada e definitivamente reconhecida do 
que era verdadeiro e, portanto, legítimo. Os sucessores seguiram-lhe o exemplo; 
tal atitude originou constantes tensões entre o palácio de Constantinopla e o 
bispado de Alexandria, cada qual chamando a si a responsabilidade pela manu- 
tenção da verdadeira fé, ou ortodoxia. 

Esse conflito de interesses e posições gerava sérias disputas. As longas que- 
relas sobre a dupla natureza de Cristo que deram origem ao arianismo e ao 
monofisismo, criando sérios confrontos entre bispos e imperadores, chegaram 
ao momento álgido no Concílio de Calcedônia (451). As decisões do Concí- 
lio, que declarou obrigatória a crença na união íntima de duas naturezas em 
Cristo, deflagraram em Alexandria (partidária do monofisismo) uma crise que 
durou até a conquista muçulmana. Após o Concílio, Alexandria passou a ter 
dois patriarcas: um melquita (do árabe malik, que significa rei), nomeado por 
Constantinopla e subordinado ao rei, que exercia os poderes administrativo, 
judiciário e policial, e um monofisita, que se opunha ao anterior e era, aos olhos 
dos egípcios, o defensor da única verdade teológica aceitável — a unidade da 
natureza de Cristo. O poder do patriarca melquita, estribado na legitimidade e 
na força imperiais, chocava-se com o do patriarca monofisita, que tinha como 
apoio um sentimento nacional cada vez mais antibizantino. 

No século VI, Constantinopla exercia uma pressão cada vez mais forte para 
impor as doutrinas do Concílio de Calcedônia, assim como diversas outras 
surgidas mais tarde em Constantinopla, a um Egito relutante em aceitá-las. As 
circunstâncias combinavam-se para aumentar o descrédito, no Egito, da Igreja 
oficial, rica e autoritária, responsável pela manutenção da ordem, e para confe- 
rir popularidade aos monofisitas perseguidos, que no século V receberam forte 
apoio doutrinário da Síria e que acolheriam outros perseguidos sírios no século 
seguinte. Os bizantinos tornaram-se estrangeiros indesejáveis, representantes de 
uma política de ocupação intolerável. 

Em poucos anos, duas derrotas militares puseram às claras a fragilidade da 
dominação bizantina. O rei sassânida Cósroes pretendia enfraquecer Bizân- 
cio. Chegaram ao Delta do Nilo em 615. A ocupação persa foi marcada pela 
insurreição dos judeus, finalmente libertados da longa opressão romana, e pela 
reaparição da Igreja monofisita, que durante alguns anos permaneceu a única 
Igreja oficial. À reconquista do Egito por Heráclio, em 629, deu aos bizantinos 
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apenas uma breve trégua. O terror dominou o ano de 632, quando Bizâncio, por 
intermédio do patriarca melquita, decidiu impor uma nova ortodoxia, que não 
era nem a do Concílio de Calcedônia, nem a de Roma, nem tampouco a dos 
monofisitas. A partir de 639, o país passa a sofrer a ameaça dos muçulmanos, e, 
em 642, os egípcios se rendem aos novos conquistadores, que prometem esta- 
belecer uma economia e condições sociais mais justas. À conquista árabe veio 
assinalar o início de uma nova era na história do Egito. 


A importância da Núbia: um elo entre a 
Africa Central e o Mediterrâneo 


Um breve exame do mapa físico da África basta para mostrar a importância 
da Núbia como elo entre a África Central — a dos Grandes Lagos e da Bacia do 
Congo — e o mundo mediterrânico. O Vale do Nilo permitiu um contato direto 
entre as antigas civilizações do Mediterrâneo e as da África negra. Embora o 
Nilo constitua um meio seguro de atravessar as regiões desérticas, a viagem não é 
tão fácil como poderia parecer à primeira vista. Apesar de tudo, a Núbia continua 
a ser, na África, uma zona de contatos privilegiada e constitui uma verdadeira 
encruzilhada de caminhos africanos, um ponto de encontro das civilizações do 
leste e do oeste, do norte e do sul da África, sem esquecer as do Oriente Próximo, 
da Ásia distante e da Europa mediterrânica. 

Historicamente, segundo testemunham os mais antigos textos egípcios, via- 
jantes vindos do norte penetraram na Núbia um pouco ao sul de el-Kab. Na 
aurora da História, a Grande Núbia começava nas regiões arenosas do Vale do 
Nilo. Em suas origens, a Núbia incluía a Primeira Catarata. Seu limite ao sul é 
mais difícil de determinar, mas as pesquisas arqueológicas mostram que, a partir 
do IV milênio antes da Era Cristã, culturas idênticas ou aparentadas entre si 
distribuíam-se por toda a região, desde os confins das montanhas etíopes, ao 
sul, até a parte egípcia do Nilo, ao norte. Assim, poderíamos definir a Núbia 
histórica como a parte da Bacia do Nilo que se estende da fronteira oeste- 
-noroeste da atual Etiópia até o Egito, incluindo o próprio Vale do Nilo, partes 
do Nilo Branco e do Nilo Azul e todos os seus tributários situados ao norte do 
12º paralelo, tais como o Atbara, o Rahad e o Dinder. 

Africanos na língua e na civilização, os habitantes da Núbia estavam bem 
localizados para servir de elo entre as culturas que os cercavam e com quem 
eram estreitamente aparentados. 
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O Vale do Nilo e o Corredor Núbio. (Mapa fornecido por J. Vercoutter.) 
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A partir de -7000 e sobretudo durante os períodos úmidos do fim do Neo- 
lítico, a Núbia parece ter sido palco de uma cultura material comum, a todo o 
seu território, desde os limites das montanhas etíopes até a região de el-Kab e, 
ainda mais ao norte, até o Médio Egito. Apenas por volta de -3000 é que se 
pode perceber uma clara diferença entre a civilização do baixo Vale do Nilo, 
egípcio, e o alto vale, núbio. 

Era natural, portanto, que duas sociedades tão distintas nascessem e coexis- 
tissem no Vale do Nilo: uma, na Núbia, pastoral e talvez ainda seminômade, 
embora não destituída de habilidades agrícolas, e outra essencialmente agrícola, 
voltada para o cultivo intensivo da terra e politicamente centralizada. Essas 
duas civilizações “especializadas”, semelhantes e autônomas até cerca de -3000 
vieram, com o tempo, a se complementar economicamente, o que facilitou os 
intercâmbios mútuos. 

À partir do final do III milênio, o conhecimento dessas relações fundamenta- 
-se exclusivamente em fontes egípcias. Por volta de -3200, durante a 1 dinastia, 
os egípcios já conheciam o país o suficiente para aventurar-se a enviar um corpo 
de tropas até o início da Segunda Catarata. Podemos supor as razões de uma 
tal expedição. Primeiramente, a necessidade de encontrar matérias-primas que 
estivessem faltando ou escasseando no Egito, especialmente a madeira. Uma 
segunda razão importante seria o desejo de manter livre a passagem para o sul: 
incenso, goma, marfim, ébano e panteras não provinham da região entre a Pri- 
meira e a Segunda Catarata, mas de uma zona muito mais ao sul. Nessa época, 
contudo, a baixa Núbia era densamente povoada. 

Essa população não provinha do norte, mas descendia dos grupos neolíticos 
que se haviam instalado no vale entre a Primeira e a Terceira Catarata. Alguns 
desses povos ainda eram caçadores e pescadores, mas os que habitavam as proxi- 
midades do rio estavam ligados sobretudo à agricultura, enquanto os habitantes 
da savana levavam uma vida pastoril ou mesmo seminômade. 

Por volta de -2700, as informações sobre os contatos norte-sul interrom- 
pem-se bruscamente, pelo menos na baixa Núbia. Para o conhecimento desse 
período, que se estende de -2700 a -2200 aproximadamente, temos de confiar 
nas pouquíssimas alusões contidas nas fontes literárias egípcias. Estas relatam 
campanhas militares na região de Ta-Seti, na Núbia, o que pode explicar o 
abandono do país por seus habitantes. 

Pouco antes de -2200 esse período obscuro chega ao fim, e mais uma vez 
nos deparamos com fontes arqueológicas e literárias. Os documentos egípcios 
da VI dinastia, a última do Antigo Império, incluem vários relatos de expedições 
à alta Núbia. No início da dinastia, tais expedições tinham um caráter nitida- 
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mente comercial e pacífico: os egípcios procuravam obter na Núbia as pedras 
raras necessárias às construções reais, ou simplesmente madeira. Essa atividade 
também favoreceu a circulação de ideias e técnicas em ambos os lados do vale. 
O panteão egípcio chegou a adquirir uma nova divindade africana, Dedun, 
provedora de incenso. 

Quer seguissem pelo vale, quer por via terrestre, parece muito provável que 
desde esses tempos remotos os egípcios já estavam em contato com a África ao sul 
do Saara e que o Corredor Núbio desempenhava um papel importante nesses con- 
tatos. Sob Pépi II, por volta de —-2200, uma expedição egípcia trouxe do extremo 
sul um “anão para a dança sagrada”. Podemos, portanto, concluir que os egípcios 
do Antigo Império mantinham contatos com a África Central e que a Núbia e 
seus habitantes tiveram um papel importante no estabelecimento dessas relações. 

A partir de -2300 a população do Corredor Núbio dividiu-se em numerosas 
“famílias”. Embora estreitamente aparentadas, cada uma delas tinha sua própria 
cultura material e seus próprios ritos funerários. Contudo, as semelhanças eram 
muito maiores que as diferenças: a grande importância da criação de gado, o 
uso generalizado da cerâmica vermelha de borda preta, as sepulturas do tipo 
tumulus etc. 

De -2200 a -1580, os núbios que viviam entre Assuã e Batn-el-Hagoar 
permaneceram em estreito contato com o Egito. Mais ao sul, a partir de Batn- 
-el-Hagoar, situa-se o Reino de Kerma. Os achados arquelógicos revelam liga- 
ções não somente com o Egito, mas também, a partir de -1600, com os hicsos 
asiáticos, com quem talvez estivessem em contato direto. 

Kerma parece ter sido o mais importante centro urbano do Reino de Kush 
cujo nome aparece em textos faraônicos a partir de -2000. Cabe salientar que 
esse reino pode ter exercido profunda influência sobre as culturas vizinhas atra- 
vés de suas técnicas, especialmente no domínio da metalurgia, e que sua força 
política, testemunhada pelas grandes dimensões da capital, teria projetado sua 
influência por uma ampla área. 

Destacamos acima um fato que parece confirmado: o poder material de 
Kush. Comprovam-no as precauções tomadas contra o reino pelos faraós da XII 
dinastia, de Sesóstris [a Amenemés III. A ameaça potencial de “Kerma” para o 
Egito é muito bem ilustrada pela cadeia de fortificações que, ao norte, protegem 
a fronteira meridional do Egito contra os exércitos cuxitas. 

Seja como for, as relações entre o alto Egito tebano e os cuxitas de Kerma 
foram a um tempo hostis e complementares. De -1650 a -1580, os tebanos a 
serviço do rei de Kush levaram sua habilidade técnica à média Núbia. A pre- 
sença de numerosos egípcios nas fortalezas da baixa Núbia assegurava a Kush 
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o contato com os soberanos hicsos do norte. Desse modo, o Segundo Período 
Intermediário foi marcado pela presença de núbios no Egito e de egípcios na 
Núbia, o que certamente favoreceu as trocas comerciais e culturais. 

No reinado de Tutmósis I, toda a região situada entre a Segunda e a Quarta 
Catarata foi conquistada. Assim, os egípcios detinham o controle direto dos 
caminhos que levavam a Darfur, Kordofan e Chade e poderiam doravante 
avançar em direção à África dos Grandes Lagos por diversas rotas. A partir 
do reinado de Tutmósis IV (cerca de -1450), uma mudança surpreendente na 
representação dos negros em túmulos e nos monumentos sugere a utilização 
dessas rotas pelas expedições egípcias ou pelos intermediários a seu serviço. 

Este breve levantamento mostra que o papel especial da Núbia como inter- 
mediária, resultante de sua posição geográfica entre a África Central e o Medi- 
terrâneo, firmou-se por volta de -1800. Revela também os traços constantes — a 
importância, para o Egito, do acesso aos recursos africanos e o interesse da Núbia 
pelas culturas do norte — que determinaram um intercâmbio contínuo, que se 
manteve durante todos os períodos posteriores, de -1200 a +700. 

Para muitas civilizações africanas — o Reino de Napata (-800 a-300) e o 
Império de Méroe (-300 a +300), as civilizações de Ballana e Qustul (Grupo X, 
-300 a +600) e os reinos cristãos após +600 — a Núbia foi o elo essencial entre a 
África Central e as civilizações mediterrâneas. Os persas, os gregos, os romanos, 
os cristãos e os muçulmanos, tal como os hicsos, que os precederam, descobriram 
na Núbia o mundo da África negra. Diferentes culturas se encontraram e se 
mesclaram nessas encruzilhadas, exatamente como ocorrera de -7000 a -1200, 
quando aos poucos ganhou corpo uma civilização cujos aspectos núbios funda- 
mentais se impregnaram de uma inegável influência egípcia. 


A Núbia antes de Napata (3100 a 750 antes da Era Cristã) 


Pelo fim do IV milênio antes da Era Cristã floresceu na Núbia uma notável 
cultura, conhecida pelos arqueólogos como cultura do Grupo A. Os instrumen- 
tos de cobre e a cerâmica de origem egípcia exumados de túmulos do Grupo A 
indicam que o desenvolvimento dessa cultura foi contemporâneo da 1 dinastia 
no Egito (-3100). Ela é identificada por uma simples letra, a exemplo do que 
ocorre com outras culturas núbias, porque não conheceu a escrita, não existem 
referências a ela por parte de nenhum povo que possuísse escrita e não se pode 
associá-la a qualquer lugar preciso de descoberta nem a nenhum centro impor- 
tante. Tratou-se, porém, de um período de prosperidade, caracterizado por um 
aumento considerável da população. 
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O Grupo À pertence à cultura calcolítica. Isso significa que era essencialmente 
neolítico, mas fazia um uso limitado de instrumentos de cobre, todos importados 
do Egito. Uma característica importante da cultura do Grupo À é a cerâmica 
encontrada nas sepulturas das tribos a ele associadas. Podem-se distinguir vários 
tipos, mas o traço constante da cerâmica do Grupo À é o artesanato engenhoso, 
a decoração e o desenho artísticos. Sob o aspecto étnico, o Grupo À era fisica- 
mente muito semelhante aos egípcios pré-dinásticos. Era um povo seminômade. 

Ao Grupo À, que provavelmente sobreviveu na Núbia até o final da II dinastia 
do Egito (-2780), seguiu-se um período de pobreza e acentuado declínio cultu- 
ral. Esse período estendeu-se do início da III (-2780) até a VI dinastia egípcia 
(-2258), contemporâneo do Antigo Império. Os primeiros arqueólogos que tra- 
balharam na Núbia denominaram a cultura dessa época de Grupo B. Segundo 
eles, a baixa Núbia, durante o Antigo Império egípcio, era habitada por um povo 
nativo distinto do Grupo À, que o precedera. A existência do Grupo B é, de 
modo geral, considerada duvidosa. A persistência das características do Grupo 
A nas sepulturas atribuídas à cultura do Grupo B levam a crer que se tratava 
apenas de sepulturas do povo empobrecido do Grupo A. As novas características 
atribuídas ao Grupo B seriam consequência do declínio geral e da natureza. 

No final do Antigo Império egípcio, ou durante o período que os egiptólogos 
chamam de Primeiro Período Intermediário (-2240 a -2150), apareceu na baixa 
Núbia uma nova cultura independente (com objetos característicos e tradições 
funerárias distintas), conhecida pelos arqueólogos como Grupo C. Como o seu 
precedente, o Grupo À, esta cultura era também calcolítica e sobreviveu nessa 
parte do Vale do Nilo até a época em que a Núbia se egipcianizou por com- 
pleto, no século XVI antes da Era Cristã. O limite norte da cultura do Grupo 
C situava-se na aldeia de Kubanieh Norte, no Egito, mas a fronteira sul ainda 
não foi demarcada com precisão. É provável que se localizasse em algum ponto 
da região de Batn-el-Haggar. 

Ainda não se sabe ao certo qual a origem da cultura do Grupo C ou do grupo 
étnico ao qual pertencia. O povo do Grupo C era essencialmente pastoril e vivia 
em pequenos acampamentos ou, por vezes, em povoados. As suas mais antigas 
sepulturas caracterizam-se por pequenas superestruturas de pedra sobre covas 
circulares ou ovais. Objetos funerários e animais eram enterrados nos túmulos 
e por vezes crânios de bois ou de cabras, pintados com motivos em vermelho e 
preto, eram colocados em toda a volta das superestruturas. 

A despeito do crescente contato com o Egito, a cultura do Grupo C conti- 
nuou a desenvolver-se de maneira independente, sem adotar nem a tecnologia, 
nem a escrita, nem as crenças religiosas egípcias. Uma das características mais 
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importantes dessa cultura é a cerâmica, feita à mão e normalmente na forma de 
vasos. Não raro esses vasos se apresentam decorados com motivos geométricos 
por impressão ou incisão, frequentemente preenchidos com um pigmento branco. 

Os soberanos do Médio Império egípcio, tendo posto fim aos distúrbios 
internos do país e unificando-o sob seu controle, voltaram sua atenção para 
a terra ao sul do Egito, a Núbia. Essa empresa começou sob o reinado da XI 
dinastia tebana. À ocupação da Núbia, iniciada por Amenemés I, foi completada 
por seu filho e sucessor Sesóstris I. As razões que levaram os egípcios a ocupar 
parte da Núbia foram ao mesmo tempo econômicas e defensivas. 

Após a queda do Médio Império e a invasão dos hicsos, os egípcios perderam 
o controle sobre a Núbia. Os fortes foram saqueados e queimados pelos nativos, 
que parecem ter-se aproveitado do colapso do governo central do Egito para 
recuperar sua independência. 

A fronteira sul do Médio Império egípcio foi inquestionavelmente fixada 
em Semneh por Sesóstris II. Mas as importantes escavações efetuadas pelo 
arqueólogo americano G. A. von Reisner entre 1913 e 1916, em Kerma, pouco 
acima da Terceira Catarata e a 240km ao sul de Semneh, em linha reta, reve- 
laram uma cultura, conhecida como cultura de Kerma, que tem sido objeto de 
interpretações divergentes por parte de especialistas. 

O antigo sítio de Kerma compreende dois notáveis edifícios, localmente 
conhecidos como Dufufa do Oeste e Dufufa do Leste. O primeiro é uma massa 
compacta de tijolos crus e o segundo uma capela funerária, também de tijolos 
de barro, cercada por um amplo cemitério. As duas construções são típicas do 
Médio Império. 

Como o nome geográfico Kush está ligado a Kerma, e considerando-se que 
túmulos de Kerma serviam claramente de sepultura aos poderosos soberanos 
nativos que mantinham relações comerciais e diplomáticas com os reis hicsos 
no Egito, parece provável que Kerma fosse a capital do Reino de Kush, que 
floresceu durante a época conhecida na história egípcia como Segundo Período 
Intermediário (-1730 a -1580). 

Os sítios típicos da cultura de Kerma descobertos na Núbia, ao norte, vão 
apenas até Mirgissa. Isso indica que a Segunda Catarata constituía a fronteira 
entre a cultura de Kerma e a cultura do Grupo C. Embora boa parte dos objetos 
descobertos em Kerma manifestem claramente uma tradição cultural nativa, 
não se pode ignorar a influência das técnicas egípcias de artesanato e desenho. 
Admite-se que grande parte dos objetos encontrados foi efetivamente manu- 
faturada pelos artesãos egípcios, mas também se poderia dizer que eles foram 
produzidos por artesãos nativos, que haviam adquirido as técnicas egípcias para 
satisfazer o gosto local. 
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A Núbia, 1580 antes da Era Cristã. (Mapa fornecido por Nagim-El-Din Mohamed Sherif). 
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No domínio religioso, os rituais funerários são o traço característico da cul- 
tura de Kerma. O mais surpreendente costume funerário era o dos sacrifícios 
humanos. O dono do túmulo era acompanhado por duzentas a trezentas pes- 
soas, a maioria composta de mulheres e crianças, que eram enterradas vivas no 
corredor central. 

Quando os egípcios readquiriram o controle de seu país após libertá-lo do 
domínio dos hicsos, recomeçaram a concentrar sua atenção na fronteira sul, o 
que resultou na mais completa conquista da Núbia empreendida pelo Egito 
desde o início de sua história antiga. 

A verdadeira ocupação da Núbia foi completada por Amósis, sucessor de 
Kamés e fundador da XVIII dinastia egípcia. Entretanto coube a Tutmósis 1 
(-1530 a -1520) completar a conquista do Sudão setentrional, determinando 
assim o fim da independência do Reino de Kush. Desse modo a Núbia foi 
totalmente conquistada pelo Egito, tendo início uma nova e brilhante era de sua 
história, cujas marcas permaneceram em sua vida cultural durante os períodos 
posteriores. 

Nos estágios iniciais, a ocupação egípcia da Núbia, durante o Novo Império, 
encontrou resistência. Mas os núbios logo se acomodaram, sob a nova adminis- 
tração egípcia, a um desenvolvimento pacífico inédito em seu país. Em torno 
dos templos construídos pelos reis da XVIII e da XIX dinastia desenvolveram-se 
cidades importantes como centros religiosos, comerciais e administrativos. Toda 
a Núbia foi reorganizada segundo padrões puramente egípcios e montou-se 
um sistema administrativo totalmente egípcio, que requeria a presença de um 
número considerável de escribas, sacerdotes, soldados e artesãos. Tal processo 
acabou resultando na completa egipcianização do país. Os nativos adotaram a 
religião egípcia e passaram a adorar divindades egípcias. Os velhos costumes 
funerários foram substituídos por rituais egípcios. As técnicas aplicadas pelos 
egípcios nas artes e na arquitetura também foram adotadas pelos núbios. 

O processo de egipcianização, que na verdade havia começado na Núbia 
durante o Segundo Período Intermediário, foi então acelerado, atingindo o clí- 
max. Entre os principais fatores que contribuíram para promover rapidamente a 
assimilação cultural do modo de vida egípcio, pode-se citar a política adotada pela 
administração faraônica na Núbia durante o Novo Império que era a de assegurar 
a lealdade e o apoio dos chefes nativos. Seus filhos eram educados na corte real 
do Egito. Desse modo, eles eram fortemente egipcianizados e isto naturalmente 
ajudou a garantir a lealdade dos príncipes núbios para com o Egito e a cultura 
egípcia. À egipcianização atingiu inicialmente as classes superiores, o que abriu 
caminho para a rápida difusão desse processo entre a população local da Núbia. 
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À importância econômica da Núbia durante o Novo Império pode ser dedu- 
zida principalmente das listas de tributo fixadas nos muros dos templos e tam- 
bém da representação pictórica de produtos núbios nos tâmulos de funcionários 
egípcios responsáveis pela entrega desses produtos ao faraó. Nessa época, os 
egípcios intensificaram a mineração na Núbia, de uma forma que ultrapassou 
qualquer limite anterior. O principal produto era o ouro que vinha das minas da 
região situada em torno de Uadi el-Alaki e Uadi Gabgaba, no deserto oriental, e 
também das minas espalhadas ao longo do Vale do Nilo até Abu Hamad ao sul. 

O Egito importava da Núbia também ébano, marfim, incenso, óleos, gado, 
leopardos, ovos e plumas de avestruz, peles de pantera, girafas e enxota-moscas 
de rabo de girafa, galgos, babuínos e cereais. Pelo fim da XVIII dinastia, podem- 
-se observar produtos manufaturados nas representações das mercadorias que a 
Núbia enviava ao Egito como tributo. 

Por sua riqueza e também pela importância de suas tropas, no fim do Novo 
Império, a Núbia passou a desempenhar um papel significativo nas questões de 
política interna do próprio Egito. Desordem, fraqueza, corrupção e lutas pelo 
poder caracterizaram essa época no Egito. As facções em luta, percebendo a 
importância da Núbia para seus empreendimentos, esforçavam-se por obter o 
apoio da sua administração. 

Durante a XX dinastia, a situação do Egito se deteriorou consideravelmente. 
Sob Ramsés XI, o último rei da XX dinastia, irrompeu uma revolta na região 
de Assiut. Com a ajuda de Pa-nehesi, vice-rei de Kush, o rei e suas tropas con- 
seguiram dominar a rebelião e restaurar a ordem no alto Egito. Após o levante, 
um certo Herihor tornou-se sumo sacerdote de Âmon em Tebas. No 19º ano do 
governo de Ramsés XI, após a morte de Pa-nehesi, Herihor foi nomeado vice- 
-rei da Núbia e vizir de Tebas. Desse modo passou a ser o senhor efetivo do alto 
Egito e da Núbia. Após a morte de Ramsés XI, Herihor tornou-se rei (-1085), 
e com ele teve início uma nova linhagem de soberanos egípcios. Daí por diante 
o caos reinou no Egito, iniciando-se na Núbia uma fase crítica, que perdurou 
até o século VIII antes da Era Cristã, quando Kush emergiu inesperadamente 
como potência de primeira grandeza. 


O Império de Kush: Napata e Méroe 


Dongola e as bacias vizinhas do médio Nilo foram outrora o centro de for- 
mações políticas ricas e poderosas. Na primeira metade do II milênio, a chamada 
cultura de Kerma correspondia ao rico e próspero Reino de Kush, mencionado 
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nos textos egípcios. As prospecções arqueológicas bastante irregulares dessa 
região tornam difícil elaborar o seu quadro histórico após a fase brilhante de 
domínio egípcio durante o Novo Império (-1580 a -1085); por quase três sécu- 
los parece ter-se rompido o vínculo entre a África e o mundo mediterrânico. 
Contudo, há um despertar a partir do final do século IX antes da Era Cristã; a 
escavação empreendida por G. A. von Reisner na necrópole de el-Kurru, perto 
de Napata, revelou os túmulos de uma série de príncipes. 

São os reis ancestrais da linhagem que efetivou a união do Egito e do Sudão, 
conhecida na história como XXV dinastia do Egito ou dinastia etíope. Trata-se 
de uma dinastia nativa, constituída talvez pelos sucessores dos antigos sobera- 
nos de Kerma. Desconhece-se quem foram seus primeiros reis. Sabe-se que, a 
Alara, sucedeu Kashta; seus cartuchos, de estilo egípcio, figuram numa estela 
descoberta em Elefantina. Naquela época (cerca de -750), os núbios ocupavam, 
pelo menos parcialmente, o alto Egito. 

Com o monarca seguinte, o ilustre Piankhy, “Peye”, entramos no curso prin- 
cipal da história: uma das inscrições que ele mandou gravar em Napata, a Estela 
da Vitória, é um dos textos mais longos e detalhados do antigo Egito. Nas suas 
duas faces descrevem-se as deliberações do rei em seu palácio e as etapas de sua 
campanha contra os príncipes líbios, senhores do médio Egito e do delta. Nesse 
relato sucedem-se episódios piedosos e discursos. Outra grande estela de Peye, 
descoberta em 1920, define o caráter federativo do Império Cuxita, ao mesmo 
tempo que afirma a supremacia do deus Âmon. 

Shabaka, irmão de Peye, que subiu ao trono por volta de -713, submeteu ao 
Império de Kush todo o Vale do Nilo até o Delta. Os compiladores das listas de 
reis do Egito consideram-no o fundador da XXV dinastia. A política global do 
Oriente Próximo arrastou os cuxitas em direção à Ásia, onde a pressão assíria 
começava a se fazer sentir. À princípio, contudo, Shabaka parece ter mantido boas 
relações com a Assíria. No Sudão e no Egito, ele deu início a uma política de 
construção de monumentos expandida por seus sucessores, os dois filhos de Peye 
— primeiro Shabataka (-700 a -690) e depois o glorioso Taharqa (-690 a -664). 

É importante fazer uma análise mais detida desse período de cinquenta 
anos durante o qual o Egito e o Sudão unidos formaram uma grande potência 
africana. O Reino cuxita aparece como uma monarquia dupla, cujo símbolo é 
o duplo uraeus, as duas serpentes que se erguem sobre a fronte do faraó e o 
protegem. Em seu comportamento geral, suas roupas e atitudes, os soberanos 
da XXV dinastia copiam os faraós do Egito que os precederam e de quem 
afirmam ser sucessores, se não descendentes. O estilo de seus monumentos é 
tipicamente faraônico. 
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Âmon é o grande deus da dinastia, adorado em quatro santuários principais 
— Napata, Torá (provavelmente Sanam), Kawa e Pnubs (Tabo, na Ilha de Argo). 
Para o serviço de cada um desses santuários eram consagradas princesas, como 
musicistas de Âmon. 

A XXV dinastia foi gloriosa, e os autores clássicos desenvolveram toda uma 
tradição a seu respeito. Assumindo a melhor tradição do passado, os cuxitas 
deram-lhe um novo poder e uma força notável. 

A história dos cuxitas após a sua retirada do Egito sob o ataque assírio é 
bem mais difícil de determinar; mesmo a cronologia é extremamente vaga. 
Durante um milênio, um Estado sobreviveu, tornando-se cada vez mais africano: 
o Reino de Kush, nome proveniente da antiga designação nativa do território. 
Trata-se de uma cultura africana que ora se firma em sua especificidade ora 
procura alinhar-se à civilização egípcia — ela mesma, aliás, africana. De tempos 
em tempos, chegam ecos do Mediterrâneo, particularmente após a fundação 
de Alexandria. De início, a capital se manteve em Napata, ao pé da montanha 
sagrada de Djebel Barkal. Mais tarde, provavelmente no século VI antes da Era 
Cristã, foi transferida para Méroe, bem mais ao sul. Não se tem muita certeza 
acerca da extensão do Reino cuxita, e até agora as diferenças entre suas várias 
regiões estão mal explicadas. 

O centro do império, a Núbia propriamente dita, estendendo-se ao longo do 
Nilo (bacias de Napata, Dongola e Kerma), sempre foi muito diferente da região 
das estepes da “Ilha de Méroe”. Admite-se que o reino incluía o Sudão central 
e se estendia pelo menos até Sennar, no Nilo Azul, e Kosti, no Nilo Branco. Na 
direção oeste, sua influência deve ter alcançado pelo menos o Kordofan. 

Em Napata, os túmulos do cemitério de Nuri estão entre os elementos essen- 
ciais para determinar a história dos reis da dinastia napatense. Os primeiros 
soberanos eram ainda muito egipcianizados. Como no caso dos reis da XXV 
dinastia, seus cemitérios são dominados pelas pirâmides de estilo egípcio; a 
decoração de suas câmaras funerárias e de seus maciços sarcófagos de granito 
segue o estilo egípcio e os objetos funerários são exatamente iguais aos do Egito. 

Dos dois primeiros reis sabe-se pouco mais do que os nomes: Atlanarsa (-653 
a -643), filho de Taharqa, e seu filho, Senkamanisken (-643 a -623). Já sobre os 
dois filhos e sucessores de Senkamanisken — primeiro Anlamani (-623 a -593), 
e depois Aspelta (-593 a -568) — temos mais informações. 

Em 591, no segundo ano do reinado de Aspelta, Kush foi invadido por uma 
expedição egípcia reforçada por mercenários gregos e carianos, sob o comando 
de dois generais, Amasis e Potasimto. Napata foi tomada. Os cuxitas procu- 
raram então manter a maior distância possível de seus poderosos vizinhos do 
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norte; é certamente a essa invasão egípcia que se deve atribuir a transferência 
da capital de Napata para Méroe, bem mais ao sul, não muito distante da Sexta 
Catarata. Aspelta foi o primeiro soberano comprovado de Méroe. Mas sem 
dúvida Napata manteve-se como capital religiosa do reino: até o fim do século 
IV antes da Era Cristã os monarcas continuaram a ser enterrados na necrópole 
de Nuri. Em -525 configurou-se a ameaça persa, mas o exército de Cambises 
foi incapaz de realizar a travessia do Batn-el-Hagoar e teve de se retirar, com 
graves perdas. 

À transferência da capital poderia ser explicada também por motivos climá- 
ticos e econômicos. As estepes ofereciam a Méroe uma extensão muito maior 
que as bacias em torno de Napata. Além da criação de animais desenvolveu-se 
a agricultura; enormes bacias de irrigação (hafirs) foram cavadas nas adjacências 
dos principais sítios. O comércio deve ter sido ativo. 

Méroe constituía um entreposto ideal para as rotas de caravanas entre o 
mar Vermelho, o alto Nilo e o Chade. Acima de tudo, a abundância relativa de 
árvores e de arbustos fornecia o combustível necessário ao processamento do 
ferro, cujo minério é encontrado no arenito núbio. 

As sepulturas reais são praticamente as únicas fontes de que os historiadores 
dispõem para pesquisar longos séculos que permanecem obscuros. O último 
soberano enterrado em Nuri foi Nastasen, pouco antes de -300. A partir daí, 
reis e príncipes passaram a ser sepultados nos cemitérios de Méroe. 

Temos várias inscrições de Amannateieriko (pouco antes de -400). Em 
seguida vem Harsiotef, cuja célebre inscrição é dedicada a cerimônias e campa- 
nhas contra um grande número de inimigos. 

À historiografia grega, no relato sobre “Ergamenes”, confirma o renasci- 
mento que parece ter marcado as décadas seguintes. Após descrever a posição 
todo-poderosa dos sacerdotes cuxitas, que podiam até mesmo obrigar o rei a 
cometer suicídio se ele deixasse de contentar o povo, Diodoro da Sicília conta 
como um soberano impregnado da cultura grega, Ergamenes, ousou resistir, 
condenando à morte diversos sacerdotes. Contudo persistem as dúvidas quanto 
à identidade de Ergamenes. Certamente, as relações com o Egito não foram 
rompidas, uma vez que existem santuários de devoção comum em Filas e em 
Dakka, na baixa Núbia. Contudo, as revoltas no sul do Egito ptolomaico, no 
final do século III antes da Era Cristã, podem ter sido apoiadas pelos régulos 
núbios: Ptolomeu V teve de fazer campanha no país e Ptolomeu VI fundou 
colônias na Triacontaschona. 

Com a rainha Shanakdakhete (por volta de -170 a -160) parece ter ascendido 
ao poder um matriarcado tipicamente local. É numa edificação em honra de seu 
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nome, em Naga, que se encontram inscrições gravadas em hieróglifos meroítas. 
Tais inscrições contam-se entre as mais antigas de que se tem conhecimento. 
Esses hieróglifos foram tomados de empréstimo ao egípcio, mas diferem dele em 
vários aspectos. De qualquer forma, a língua meroíta, cuja natureza ainda é des- 
conhecida, bem como seu sistema gráfico, é completamente diferente do egípcio. 

Os primeiros textos longos em língua meroíta aparecem em duas estelas do 
rei Taniydamani, datadas aproximadamente do final do século II antes da Era 
Cristã. O grau de incerteza da cronologia meroíta agrava-se particularmente 
no que se refere a esse período. Duas rainhas tiveram então um papel prepon- 
derante: Amanirenas e Amanishaketo. O trono também foi ocupado durante 
alguns anos por um príncipe que se tornou rei, Akinidad, filho da rainha Ama- 
nirenas e do rei Teritegas. Seria importante conhecer a ordem de sucessão das 
duas rainhas, ambas “Candace” — transcrição do título meroíta Kdke, de acordo 
com a tradição dos autores clássicos. 

O período próximo ao início da Era Cristã é um dos pontos culminantes da 
civilização meroíta, como atestam várias construções. Os nomes de Akinidad e da 
rainha Amanishaketo estão inscritos no Templo T, em Kawa. Atribui-se à sobe- 
rana um palácio descoberto nos últimos anos em Uadi ben Naga, perto do Nilo. 

Natakamani, genro e sucessor de Amanishaketo, e sua esposa, a rainha 
Amanitere (-12 a +12) também foram grandes construtores: seus nomes são 
sem dúvida os que mais vezes ocorrem nos monumentos cuxitas. Por todas 
as principais cidades do império, esses monumentos testemunham o poder de 
uma dinastia em seu apogeu. O casal real também empreendeu a restauração 
de Napata, devastada pela expedição de Petrônio, e em particular do templo de 
Âmon. Eles dedicaram particular atenção a Naga, o grande centro das estepes, 
ao sul de Méroe. A construção mais famosa é o Templo do Leão de Naga, cujos 
relevos estão entre os exemplos mais representativos da arte meroíta. As pirá- 
mides do rei, da rainha e dos príncipes foram identificadas em Méroe. Os dois 
soberanos gostavam de ser retratados com um dos príncipes reais — Arikankha- 
ror, Arikakhatani ou Sherakarer —, variando de acordo com o monumento; talvez 
os príncipes fossem vice-reis das províncias em cujos templos principais eram 
retratados. Sherakarer parece ter sucedido a seus pais, pouco após o início da 
Era Cristã. 

As relações mais constantes mantidas por Méroe foram com o templo de Ísis 
em Filas, onde estão conservados numerosos grafitos em demótico, em grego e 
em meroíta. Tais registros possibilitam estabelecer o único sincronismo de um 
dos últimos reinos meroítas, o de Tegorideamani (+246 a +266), que enviou 
embaixadores a Filas em +253. 
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Sabe-se muito pouco acerca dos últimos séculos de Méroe. O componente 
nativo torna-se cada vez mais importante na cultura. Provavelmente não era fácil 
manter o controle das rotas de caravanas entre o Vale do Nilo, o mar Vermelho 
e a savana nilo-chadiana, base econômica do império. 

Os meroítas, que até então tinham rechaçado os ataques das tribos nômades, 
tornaram-se uma presa tentadora para seus vizinhos — os axumitas ao sul, os 
nômades blêmios a leste e os Nubas a oeste. É quase certo que a este último 
grupo se deva a queda do Império meroíta, da qual temos apenas um testemunho 
indireto. Por volta de +330, o Reino de Axum, que se desenvolvera nos elevados 
planaltos da Etiópia atual, chegara rapidamente ao ápice de seu poder; Ezana, o 
primeiro monarca a adotar o cristianismo, atingiu a confluência do Atbara e se 
vangloriou de ter preparado uma expedição “contra os Nubas” que rendeu muitas 
presas de guerra. De tudo isso pode-se concluir que o Reino meroíta já havia 
ruído na época da campanha de Ezana. Desde então cessaram as inscrições em 
meroíta, que provavelmente cedera lugar à língua ancestral do atual núbio. 

Alguns especialistas levantaram a hipótese de que a família real cuxita 
tenha fugido para o oeste, estabelecendo-se no Darfur, onde haveria traços de 
sobrevivência de tradições meroítas. As explorações nessas regiões e no sul do 
Sudão deverão permitir uma compreensão maior de como as influências egíp- 
cias foram transmitidas para o interior da África por intermédio de Méroe. 
O papel de Kush não pode ser subestimado: durante mil anos, primeiro em 
Napata e depois em Méroe, floresceu uma civilização muito original que, sob 
a aparência razoavelmente constante de um estilo egípcio, permaneceu pro- 
fundamente africana. 

Pode-se deduzir que os Nubas, provenientes do oeste ou do sudoeste, foram 
os portadores da língua núbia. Certos grupos nubas tinham-se instalado na parte 
sul do Reino meroíta. Em termos arqueológicos, são identificáveis pela cerã- 
mica de tipo bem africano. Suas sepulturas são Zumuli, alguns dos quais foram 
escavados em Tanqasi e em Ushara. Ao que parece, foi por volta de +570 que o 
bispo monofisita Longino converteu estes Nubas ao cristianismo. 

No norte, os remanescentes do Reino meroíta parecem ter conhecido um 
destino até certo ponto diferente. Com base na pesquisa de G. A. von Reisner, 
em 1907, passou-se a designar a fase cultural posterior à queda de Méroe por 
uma letra: o Grupo X. Essa cultura estendeu-se por toda a baixa Núbia, até Sai 
e Kawa no sul, em direção à Terceira Catarata; nessa área, ela se desenvolveu 
durante o período que vai da primeira metade do século IV até meados do VI, 
ou seja, até a introdução do cristianismo e o rápido florescimento dos reinos 
cristãos da Núbia. 
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A civilização de Napata e Méroe 


À característica mais notável do poder político na Núbia e no Sudão central, 
desde o século VIII antes da Era Cristã até o século IV da Era Cristã parece ter 
sido a sua extraordinária estabilidade e continuidade. 

Pode-se dizer que, essencialmente, a mesma linhagem real governou sem 
interrupção, seguindo as mesmas tradições. A maior parte dos especialistas 
modernos tende a considerar que a dinastia é autóctone. Além das caracterís- 
ticas físicas registradas nas estátuas dos reis, vários outros traços — o sistema de 
eleição, o papel das rainhas-mães, os costumes funerários e outras indicações 
— sugerem claramente a existência de uma cultura e de uma origem indígenas, 
livres de influências externas. 

Um dos aspectos peculiares do sistema político meroíta era a escolha do 
soberano por eleição. Uma análise de todos os textos relevantes mostra que o 
cargo de rei era hereditário por linhagem real, ao contrário do sistema faraônico 
ou de qualquer outro sistema oriental antigo, em que normalmente o filho suce- 
dia ao pai. Em Napata e Méroe o rei era escolhido entre seus “Irmãos Reais”, 
e a iniciativa de escolha do novo soberano partia dos chefes militares, dos altos 
funcionários e/ou dos chefes de clã. Todo pretendente impopular entre esses 
grupos ou de capacidade duvidosa poderia perfeitamente ser excluído. A con- 
firmação oracular era simplesmente a ratificação formal de uma escolha prévia 
e tinha mais um caráter simbólico, destinado a persuadir o público de que o 
próprio deus tinha elegido o novo soberano. 

Todas as cerimônias de coroação indicam o caráter sagrado de que se 
revestia a realeza em Napata e Méroe: o rei era considerado filho adotivo de 
diversas divindades. Não se sabe até que ponto ele mesmo se considerava uma 
divindade ou sua encarnação; seja como for, eram os deuses que o guiavam 
por intermédio dos preceitos do direito consuetudinário. Embora em teoria 
seu poder fosse absoluto e indivisível, o rei tinha que governar rigorosamente 
de acordo com o direito consuetudinário; além disso, tinha sua ação limitada 
por inúmeros tabus. 

Não está claro qual o papel exato das mulheres de sangue real nos períodos 
anteriores, mas há muitas indicações de que ocupavam posições proeminentes 
e cargos importantes no reino. O importante papel da rainha-mãe nas cerimô- 
nias de eleição e coroação de seu filho é mencionado por Taharqa e Anlamani, 
de modo a não deixar dúvidas acerca de sua influência decisiva e de seu status 
específico. Muito importante também era a sua participação em um complicado 
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sistema de adoção, pelo qual a rainha-mãe, designada pelo título Senhora de 
Kush, adotava a esposa do filho. 

Posteriormente, as rainhas — mães ou esposas — passaram a assumir o poder 
político e proclamaram-se soberanas, chegando a adotar o título real de “Filho 
de Rá, Senhor das Duas Terras” (sa Ra, neb Tawy) ou “Filho de Rá e Rei” (sa 
Ra, nswbit). Muitas delas tornaram-se famosas, e no período greco-romano 
Méroe era conhecida por ter sido governada por uma linhagem de Candaces, 
Kandake, ou rainhas-mães reinantes. Esse título deriva da palavra meroíta 
Ktke ou Kdke e significa rainha-mãe. O outro título, qere (“chefe”), não foi 
utilizado até o surgimento da escrita meroíta. Na realidade, conhecemos ape- 
nas quatro rainhas que o utilizaram: Amanirenas, Amanishaketo, Nawidemak 
e Malegereabar, todas, por definição, candaces. É interessante notar que as 
sepulturas reais de Nuri, de Taharqa (cerca de -664) a Nastasen (cerca de 
-310) não fornecem nenhum indício do sepultamento de uma rainha como 
monarca reinante; a conclusão a se extrair é que durante o período não houve 
rainha governante. 

A rainha mais antiga de que se tem provas é Shanakdakhete, do início do 
século II antes da Era Cristã, a quem foi concedida uma sepultura real em 
Begrawiya norte. A partir de Shanakdakhete, o governo é exercido por uma série 
de rainhas, mas, sob Amanirenas, no século 1 antes da Era Cristã, há indícios 
de modificações. Tudo isso indica a evolução interna de uma instituição local 
que não era cópia de uma prática estrangeira. Na verdade, essas instituições, no 
decorrer dos séculos, se revestiram de uma complexidade crescente. 

O sistema de realeza que se desenvolveu em Kush tinha algumas vantagens 
em relação ao sistema rígido de sucessão direta, pois eliminava o perigo de um 
sucessor indesejável. À incorporação de novos membros à família real era asse- 
gurada pelo sistema de adoção, enquanto os vários contrapesos e controles a ele 
inerentes, bem como a proeminência da rainha-mãe e a importância atribuída 
à legitimidade da descendência, garantiam a sua continuidade no poder. Esses 
fatores podem ter contribuído para a continuidade e a estabilidade de que se 
beneficiaram Napata e Méroe durante tantos séculos. 

O nosso conhecimento da estrutura administrativa central e provincial ainda 
é incompleto e fragmentário. No centro da administração estava o rei, autocrata 
absoluto de quem emanavam as leis e que não delegava seu poder a outrem nem 
o dividia. De fato, não havia um único administrador que concentrasse poderes 
em suas mãos. À residência real constituía o centro do sistema administrativo 
e Méroe parece ser a única cidade que se pode considerar como sede principal 
da realeza e centro da administração. 
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A administração central era dirigida por um certo número de altos fun- 
cionários, cujos títulos egípcios estão preservados em duas estelas de Aspelta. 
Entre esses títulos encontramos — sem levar em conta os comandantes militares 
— chefes de tesouro, guardiães dos selos, chefes de arquivo, chefes de celeiro, o 
escriba-mor de Kush e outros escribas. 

Em seu apogeu, o Reino meroíta era tão vasto e os meios de comunicação 
provavelmente tão pobres, que uma descentralização do poder em favor dos 
governadores provinciais deve ter sido indispensável ao bom funcionamento da 
administração. Os chefes de vários grupos étnicos instalados nas fronteiras do 
reino mantinham relações muito menos estreitas com o governo central. 

O Reino de Kush contava com uma ampla e variada base de atividades eco- 
nômicas, correspondente à diversidade geográfica de seu território. Esse vasto 
território varia de zonas áridas até regiões que recebem quantidades considerá- 
veis de chuvas no verão. 

Na Núbia, a atividade econômica baseava-se na agricultura característica do 
Vale do Nilo, onde o rio é a única fonte de água. Na alta Núbia, as planícies 
de inundação — tais como as bacias de Kerma, Letti e Nuri — permitiram o 
desenvolvimento de grandes centros urbanos de considerável importância his- 
tórica, como em Barkal, Kawa, Tabo, Soleb, Amara etc. Nessa área, a economia 
agrária desempenhou um papel mais importante. Contudo, a partir da metade 
do século V antes da Era Cristã, a região passou por vários períodos de seca e 
de extensão da zona desértica, ligados as mudanças ecológicas que reduziram 
a área das pastagens do interior. Tais condições podem ter induzido os nôma- 
des do deserto oriental a se dirigirem para o Vale do Nilo, onde entraram em 
conflito com a população local. Talvez tenha sido essa a razão das guerras 
que se estenderam até o norte de Méroe durante o Reino de Amannateieriko 
(-431 a -404) e dos reis subsequentes. Esses acontecimentos fizeram com que 
a alta Núbia perdesse muito de sua importância durante os últimos séculos da 
monarquia meroíta. 

A partir da confluência do Atbara com o Nilo, que se estende para o 
sul, esse último deixa de ser a única rota para atravessar o deserto. Cada um 
dos afluentes do Nilo torna-se igualmente importante e oferece as mesmas 
possibilidades agrícolas e econômicas. Além disso, a região situada entre os 
afluentes recebe uma quantidade apreciável de chuva durante o verão, que a 
torna propícia à atividade agropastoril. De fato, o Butana (isto é, a Ilha de 
Méroe, situada entre o Atbara, o Nilo e o Nilo Branco) era o coração do Reino 
meroíta, e o pastoreio nômade ou seminômade constituía a principal atividade 
econômica da região. 
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Joias de ouro da rainha Amanishaketo (-41 a -12). (Fonte: F. & U. Hintze. 1966. pr. 132. Foto Staattiche 
Museum, Berlim.) 


África antiga 209 


À primazia da criação de gado no Império de Kush é atestada por numerosos 
indícios: a iconografia, os ritos funerários, as metáforas etc. No século 1 da Era 
Cristã as terras de pastagem ao sul de Méroe já não podiam sustentar a antiga 
população de pastores que, muito densa, foi forçada a mudar-se para o oeste ou 
para o sul. À longo prazo, essa evolução foi provavelmente uma das principais 
razões da decadência e, posteriormente, da queda do Império meroíta. 

Durante toda a história de Napata e Méroe, o desenvolvimento da agricul- 
tura no norte foi influenciado tanto pelo clima quanto pela escassez de terra 
fértil no estreito Vale do Nilo. A falta de terra foi uma das razões por que os 
habitantes não sentiram necessidade de criar um sistema de irrigação, com todas 
as consequências sociais e políticas que esse empreendimento pode acarretar. 
Isso não significa que a irrigação fosse desconhecida nessa parte da Núbia: 
descobriram-se vestígios de antigas obras de irrigação no Planalto de Kerma, 
datando do século XV antes da Era Cristã. O principal dispositivo de irrigação 
utilizado na época era o shaduf, substituído posteriormente pela sagia. À intro- 
dução desse dispositivo mecânico de irrigação teve uma influência decisiva na 
agricultura, especialmente em Dongola. Os principais cereais cultivados eram a 
cevada, o trigo e, sobretudo, o sorgo ou durra, de origem local. 

Entre as culturas técnicas, a do algodão colocava-se em primeiro plano. 
Embora desconhecido no antigo Egito, há muitas indicações de que o seu 
cultivo no Vale do Nilo teve início durante o Império de Kush, pouco antes da 
Era Cristã. 

Nossas fontes nada dizem acerca do regime fundiário e de exploração da 
terra; contudo podemos supor a existência de uma comunidade aldeã tradicio- 
nal, uma vez que esse tipo de organização perdurou até o século XIX. O rei era 
considerado o único proprietário da terra, característica que deu origem a várias 
formas de posse da terra; assim, é absolutamente impossível extrair qualquer 
conclusão sobre as relações efetivas no domínio da produção. 

Um ramo importante da agricultura era o cultivo de frutas e uvas; muitos 
pomares e vinhedos pertenciam aos templos, sendo cultivados por escravos. 

Durante a Antiguidade, o Império de Kush foi considerado uma das regiões 
mais ricas do mundo conhecido. Essa fama se devia mais à riqueza mineral das 
terras fronteiriças situadas a leste do Nilo que à do interior do próprio reino. 
Kush foi uma das grandes áreas produtoras de ouro do mundo antigo. 

Embora numerosos objetos de prata e bronze tenham sido encontrados 
nas sepulturas, parece que não foram produzidos localmente. Por outro lado, o 
deserto oriental era rico em pedras preciosas e semipreciosas. Mesmo que as 
minas não fossem totalmente controladas por Méroe, todos os seus produtos 
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passavam pelos canais comerciais meroítas, aumentando, assim, a fama desse 
reino como um dos países mais ricos do mundo antigo. 

Os grandes montes de escória encontrados perto da antiga cidade de Méroe 
e em outras regiões do Butana foram causa de numerosas especulações sobre a 
importância do ferro na civilização meroíta. No entanto, a escassez de objetos 
de ferro nos sítios funerários não sugere uma produção em larga escala. 

O Vale do Nilo, regulado pela inundação anual, favoreceu o desenvolvi- 
mento de povoações permanentes e o crescimento de cidades, o que encorajou 
o desenvolvimento do artesanato. Quando esses centros urbanos se situavam 
em pontos estratégicos, tornavam-se passagens para o comércio com o interior 
e com outras comunidades mercantis. Muitos desses estabelecimentos urbanos 
também desempenharam o papel de centros administrativos e religiosos. 

A cidade de Faras (Pakhoras) foi o principal centro administrativo da pro- 
víncia de Akin, que correspondia à baixa Núbia. Ao sul de Faras, são raras as 
povoações meroítas. À região é inóspita e o vale muito estreito para satisfazer as 
necessidades de uma grande população. É somente na vizinhança de Dongola 
que vamos encontrar maiores extensões de terra e indícios mais numerosos de 
ocupação antiga. 

A importância de Napata deve-se, entre outros fatores, à sua localização na 
extremidade setentrional de uma rota de caravanas que margeava três cataratas 
de difícil navegação. Todas as mercadorias provenientes das regiões meridio- 
nais e centrais do reino, bem como do interior da África, tinham que passar 
por Napata. À importância desse núcleo urbano como sede da realeza e centro 
religioso durante o período mais antigo da história de Kush é atestada por 
numerosas investigações. Até a época de Nastasen, os cemitérios em torno de 
Napata eram utilizados para as sepulturas reais; mesmo após esse período, alguns 
reis que normalmente seriam enterrados em Méroe preferiam ter sepultura em 
Djebel Barkal. 

O segundo centro urbano mais importante do vale do Nilo situa-se em Dan- 
geil (8km ao norte de Berber), onde foram descobertos vestígios de edifícios e de 
muros de tijolos. O próprio sítio parece encontrar-se sobre uma rota importante 
que ligava Méroe ao norte. 

Embora a cidade de Méroe seja mencionada pela primeira vez no último 
quartel do século V antes da Era Cristã, com o nome de B.rw.£, os estratos infe- 
riores do sítio indicam a presença, já no século VIII, de uma grande povoação no 
local. As escavações confirmaram que esse núcleo urbano ocupava uma grande 
área. Além de ser, por muitos séculos, a capital e a residência real, Méroe atuou 
como um dos principais centros econômicos e comerciais do país, situando-se 
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na encruzilhada das rotas de caravana e servindo igualmente de porto fluvial. 
Méroe, no seu apogeu, foi uma cidade de enormes proporções, dotada de todos 
os atributos que se ligam à vida urbana. 

Independentemente de suas funções administrativas e religiosas, as cidades 
meroítas também foram importantes centros de artesanato e comércio. Os indícios 
existentes mostram que os produtos artesanais eram de alto nível técnico e artís- 
tico. A construção e decoração dos numerosos monumentos tornava necessária a 
especialização em diferentes ofícios. Embora no período inicial seja indiscutível 
a influência egípcia, a partir do século III antes da Era Cristã vários elementos 
autóctones indicam que os artesãos e artistas meroítas se libertavam dos modelos 
estrangeiros, criando uma tradição artística independente e muito original. 

À cerâmica está entre os produtos mais conhecidos da civilização meroíta, 
devendo sua fama à alta qualidade de sua textura e decoração. Outro ramo do 
artesanato que atingiu um alto grau de desenvolvimento foi a joalheria. Os 
marceneiros fabricavam vários tipos de móveis; os tecelões produziam tecidos 
de algodão e de linho, e os curtidores tratavam peles e couros. 

Todas essas indicações revelam a presença de uma classe relativamente 
numerosa de artesãos em Méroe, à qual também pertenciam os artistas, arqui- 
tetos e escultores. Até agora não se sabe como os ofícios eram organizados, 
pois seus nomes, que figuram em inscrições meroítas, continuam indecifrados. 
É provável que existissem oficinas destinadas aos serviços do templo, como no 
Egito, e talvez da corte real. 

O Império de Kush constituiu um entreposto ideal para as rotas de caravanas 
entre o mar Vermelho, o alto Nilo e a savana nilo-chadiana. Assim, não é de 
admirar que o comércio exterior tivesse um papel importante tanto na economia 
quanto na política meroíta. Os indícios das relações comerciais com o Egito são 
em número suficiente para que se possa determinar sua magnitude, suas mer- 
cadorias e rotas. Já em relação ao comércio com outras partes da África, pode- 
-se apenas levantar hipóteses. Desde os tempos antigos, os principais produtos 
de exportação da Núbia eram o ouro, o incenso, o marfim, o ébano, os óleos, 
as pedras semipreciosas, as penas de avestruz e as peles de leopardo. Embora 
algumas dessas mercadorias tivessem por origem o território meroíta, outras 
provinham com certeza de países situados mais ao sul. 

O comércio exterior dirigia-se principalmente para o Egito e o mundo medi- 
terrânico — mais tarde, talvez, para a Arábia do Sul. À rota comercial mais impor- 
tante passava ao longo do Nilo. A “Ilha de Méroe” deve ter sido cruzada por 
inúmeras rotas de caravanas; era também o ponto de partida para as caravanas 
que se dirigiam à região do mar Vermelho, da Etiópia do norte, do Kordofan e 
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do Darfur. O controle dessa extensa rede de rotas era uma preocupação constante 
dos reis meroítas, pois os povos nômades atacavam frequentemente as caravanas. 
Como medida de segurança, os soberanos construíram fortalezas em pontos estra- 
tégicos da estepe de Bajuda e mandaram abrir poços ao longo das rotas comerciais. 

Pode-se supor que esse comércio tenha atingido o ápice no começo do perí- 
odo helenístico, com o aumento da demanda de mercadorias exóticas originárias 
da África por parte da dinastia ptolomaica. Posteriormente, a rota principal foi 
transferida do eixo do Nilo para o mar Vermelho (início do século I antes da 
Era Cristã). Isso reduziu o volume de mercadorias diretamente exportadas de 
Méroe, já que várias delas podiam ser obtidas na Etiópia do norte onde, naquele 
momento, começava a surgir Axum. 

Dada a ausência de qualquer informação direta, é quase impossível apresentar 
um quadro coerente da estrutura social em Méroe. Até o momento sabemos 
apenas da existência de uma classe superior ou dirigente (composta pelo rei e 
sua família), de uma corte e de uma aristocracia provincial que preenchia várias 
funções administrativas e militares, e de um clero muito influente. No extremo 
oposto da escala social, as fontes de que dispomos mencionam frequentemente 
a presença de escravos recrutados entre prisioneiros de guerra. À partir de teste- 
munhos indiretos pode-se supor que além dos agricultores e criadores de gado, 
os quais devem ter formado a maior parte da população meroíta, existia uma 
classe média de artesãos, negociantes, pequenos funcionários e criados, mas não 
se sabe absolutamente nada acerca da sua posição social. 

O contingente de escravos deve ter sido muito elevado; no período romano, 
exportou-se grande número de escravos negros para o Egito e para os países do 
Mediterrâneo. A mão de obra escrava era empregada na construção de pirâmi- 
des, templos, palácios e outras edificações monumentais, bem como no cultivo 
dos pomares e jardins dos templos; talvez fosse utilizada também na escavação 
e reparo de canais de irrigação e bacias (hafirs). A escravidão desenvolveu-se em 
Méroe como em outros reinos orientais, porém de maneira mais lenta, e nunca 
chegou a constituir a base principal da produção, uma vez que esse tipo de tra- 
balho tinha uma esfera de aplicação mais limitada. Nas inscrições menciona-se 
sempre um número maior de mulheres que de homens, o que indica ter sido a 
escravidão doméstica a forma prevalecente. 

Os povos meroítas tomaram do Egito a maior parte de suas ideias religiosas 
oficiais. Mas ao lado de divindades faraônicas — Ísis, Hórus, Tot, Arensnuphis, 
Satis etc. — com seus símbolos originais, eram cultuados deuses puramente 
meroítas, como o deus-leão Apedemak ou o deus Sebiumeker (Sbomeker). 
O culto desses deuses só se tornou oficial no século III antes da Era Cristã. 
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Apedemak, deus guerreiro, simbolizado pelo leão, era uma divindade de grande 
importância para os meroítas. A presença de dois grupos de divindades, um 
de origem egípcia e o outro de origem local, reflete-se também na arquitetura 
dos templos. 

Embora a existência dos dois tipos de templo sugira, à primeira vista, a 
presença de duas religiões diferentes em Méroe, uma reconsideração cuida- 
dosa indica que de fato havia apenas uma. O panteão cultuado nos templos 
de Âmon também parece ter sido o mesmo dos templos dos leões, constituído 
por uma mistura de deuses egípcios como Ámon-Rá ou a tríade de Osíris e 
deuses locais como Apedemak, Mandulis, Sebiumeker. As arquiteturas diversas 
indicam diferenças antes nos rituais que na religião. Tal prática religiosa tornou 
possível incorporar sem conflito vários deuses e crenças locais, concorrendo 
assim, durante um período bastante longo, para a coesão de um reino constituído 
de elementos muito diversificados. 


À cristianização da Núbia 


Dois fatores explicam, basicamente, tanto a estrutura social quanto a história 
da Núbia no período cristão: de um lado, a decadência do Reino de Méroe, que 
ocupara o território do século III antes da Era Cristã até o século III da Era 
Cristã; de outro, a romanização e posterior cristianização do Egito, seu vizinho 
do norte. 

À queda do Reino de Méroe seguiu-se uma longa série de lutas, culminando 
com a expulsão dos Blêmios (Bega ou Buga) para o deserto oriental, e o controle 
do Vale do Nilo pelos Nobatas. Formou-se, assim, ao norte, o Estado nobata, 
entre a Primeira Catarata e o Dal (região que fica entre a Segunda e a Terceira 
Catarata). 

Em Faras, a antiga Pakhoras era a capital dos Nobatas, no período final 
de seu reino. Lá se encontrava o palácio real, mais tarde transformado na 
primeira catedral. Pelos vestígios encontrados, percebe-se a grande diferença 
entre os padrões de vida na sociedade dessa época. As massas eram relati- 
vamente pobres. Contrastando com o baixo nível de vida do povo, as classes 
governantes, os príncipes e a corte cultivavam as tradições de arte e cultura 
dos meroítas. 

Podemos afirmar que a religião cristã já se infiltrara aos poucos na Núbia 
bem antes da sua conversão oficial em 543. Muitos fatores contribuíram para 
essa cristianização precoce do Reino nobata. Não apenas o Império romano, 
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mas também o próprio Império cristão dos séculos IV, V e VI perseguiam todos 
quantos desobedecessem às injunções oficiais em assunto de religião. Por isso, 
talvez, muitos egípcios ou mesmo núbios fugissem do Egito, trazendo sua fé aos 
Nobatas do sul de Assuã. Caravanas de mercadores, atravessando Assuã rumo ao 
sul, também traziam, além do comércio, suas crenças religiosas. Não foi menos 
importante o papel da diplomacia. 

Quando a imperatriz Teodora enviou à Núbia o padre Juliano, em 543, 
apenas os reis do país foram batizados segundo o ritual monofisita. A maior 
parte do povo há muito que se deixara seduzir pela nova fé, sob a influência do 
Egito cristão. Para os soberanos nobatas, a conversão ao cristianismo foi um 
importante ato político: nessa época eles já não tinham uma ideologia religiosa 
bem definida que lhes garantisse a submissão do povo e, por outro lado, o cris- 
tianismo vinha abrir-lhes as portas do Egito, onde os bispos residiam desde o 
século IV. Através do Egito, os núbios teriam acesso ao Mediterrâneo e ao centro 
da civilização da época: Bizâncio. 

O Reino da Nobadia (Nuba, em árabe) estendia-se desde Filas até a Segunda 
Catarata e tinha por capital Faras. No século VI, outro reino núbio se desen- 
volveu até o sítio da antiga Méroe, sendo mais tarde chamado de Makuria 
(Mugurra, em árabe). Sua capital era a Antiga Dongola (Dungula, em árabe). 
Ao contrário da Núbia setentrional, que adotara a doutrina monofisita, Makuria 
foi convertida à ortodoxia melquita em 567-70, pela missão que lhe enviara o 
imperador Justino II. Finalmente, entre 660 e 700, também os Makuritas ado- 
taram a doutrina monofisita. Ao sul, na região da Sexta Catarata, formou-se o 
terceiro Estado cristão da Núbia: Alodia (Alwa, em árabe), cuja capital, Soba, 
não ficava muito longe da atual Cartum. 

Temos, portanto, ao fim do século VI, uma Núbia já cristã, composta de 
três reinos: Nobadia, ao norte; Makuria, no centro; e Alodia, ao sul. As relações 
entre os três ainda não estão bem definidas, pelo menos durante o início de sua 
existência autônoma. 

Em 641 o Egito caía sob o poder dos árabes e, durante séculos, a Núbia cristã 
permaneceu isolada da cultura mediterrânica. 

À princípio, os árabes não deram grande importância à conquista da Núbia, 
limitando-se a incursões armadas nas terras do norte. Uma vez submetido o 
Egito, assinaram com a Núbia um tratado (bagt) que obrigava os núbios a um 
tributo anual de escravos e mercadorias em troca de uma quantidade razoável 
de roupas e alimentos que os árabes se comprometiam a fornecer-lhes. Durante 
os sete séculos de independência da Núbia cristã, o tratado foi respeitado, em 
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princípio, por ambas as partes. Alguns choques ocasionais não impediram que 
se mantivesse entre a Núbia e o Egito muçulmano um comércio constante. 

Foi sem dúvida por causa das primeiras escaramuças entre núbios e árabes do 
Egito que dois reinos núbios, o do norte e o do centro, se uniram num só Estado. 
Baseando-se em fontes árabes, mais antigas, Magrizi afirma que, em meados do 
século VII, o mesmo rei, Qalidurut, governava a Núbia setentrional e central, até 
os limites de Alodia. Já as fontes cristãs parecem provar que a união da Núbia 
foi obra do rei Merkurios, que subiu ao trono em 697 e fez de Dongola a capital 
do reino unido. À este rei se atribui a introdução do monofisismo em Makuria. 

A questão do monofisismo na Núbia ainda não está bem clara, especialmente 
no que concerne às relações do reino com a Igreja ortodoxa melquita. É possível 
que o rito melquita persistisse, de certa forma, no interior do reino. 

A união dos dois reinos núbios resultou em grande progresso político e 
econômico. A Merkurios sucedeu o “grande” rei Kyriakos, a quem estavam 
subordinados trinta governadores. Como os faraós do Egito, também os reis 
da Núbia eram altos sacerdotes. Além de poder intervir em matéria de religião, 
desempenhavam certas funções religiosas. 

As expedições militares não são as únicas evidências de que o Estado núbio já 
florescia no início do século VIII. Há testemunhos arqueológicos do extraordi- 
nário desenvolvimento da arte, da cultura e da arquitetura monumental núbia a 
esse tempo. Em 707, o bispo Paulos reconstruiu a catedral de Faras, decorando-a 
com esplêndidos murais. Durante o mesmo período, importantes edifícios reli- 
giosos foram construídos na antiga Dongola, e outras igrejas foram cobertas de 
magníficas pinturas. À partir dessa época a pintura mural aparece em todos os 
locais de cerimônia. Quanto ao cristianismo entre as classes humildes, as esca- 
vações revelam até que ponto ele estava difundido nas aldeias, já no século VIII. 

Foi provavelmente em fins do século VIII e princípios do IX que o rei 
Yoannes anexou ao Reino unido da Núbia a província meridional de Alodia. 
O período cristão, na Núbia, foi marcado por grande progresso econômico. Só 
na região setentrional, a população chegou a cerca de 50 mil pessoas. Aumen- 
tara o comércio com as nações vizinhas, estendendo-se mesmo aos países mais 
distantes. Makuria vendia marfim para Bizâncio, cobre e ouro para a Etiópia. 
Caravanas de mercadores, em camelos ou em barcos a remo, penetravam até o 
coração da África, onde ficam hoje a Nigéria e Gana. 

O sistema de governo seguia o modelo bizantino. O governador civil da 
província era o eparca, e o símbolo de sua autoridade, uma coroa com chifres, 
que ele usava sobre um elmo ornado com um crescente. 


216 Síntese da HGA — Volume 1 


No norte da Núbia, as aldeias eram cercadas de muralhas para proteção con- 
tra invasões árabes. Às vezes, os habitantes construíam armazéns comunitários 
para o caso de se verem sitiados. Junto ao centro da aldeia, erguia-se a igreja. Nos 
edifícios sacros, empregavam-se geralmente tijolos crus. O estilo predominante 
era o basilical, mas encontram-se, por vezes, igrejas cruciformes ou de plano 
central. Quanto à decoração no primeiro período, isto é, até o fim do século VII, 
não há outras fontes além das grandes catedrais. A decoração era de arenito e 
repetia as volutas tradicionais, motivos helenísticos que a arte meroíta copiara 
do oriente romano. São dignos de nota os capitéis admiravelmente esculpidos 
com volutas e ornatos de folhagem. É muito provável que se usassem, como 
imagens rituais, ícones esculpidos ou pintados sobre madeira. Nos monumentos 
mais antigos da arte cristã, na Núbia, notam-se fortes influências do Egito copta. 

A partir do século VIII, a técnica usada na pintura decorativa das igrejas 
núbias é a do fresco-secco. Foi possível reconstituir certa evolução geral do estilo 
na pintura núbia, depois que se descobriram, em Farás, 120 murais perfeita- 
mente conservados. Neles apareciam os bispos cujos nomes e tempo de episco- 
pado constavam da Lista dos Bispos. As deduções com base nesses documentos 
foram confirmadas por fragmentos de murais de outras igrejas núbias. 

Era Faras, incontestavelmente, o centro artístico pelo menos da Núbia seten- 
trional, nessa época. O estilo das pinturas encontradas mais ao norte ou ao sul 
é positivamente provinciano em comparação com as obras-primas de Faras. 

Em suma: até o século IX, a Núbia gozou de um período inicial de prospe- 
ridade, sem ser muito perturbada pela vizinhança dos muçulmanos, em geral 
pacíficos. Não é fácil discernir uma unidade cultural entre as primeiras comuni- 
dades cristãs da Núbia. Em Faras, aristocratas e oficiais administrativos falavam 
grego, como também os dignitários da Igreja. O clero compreendia inclusive o 
copta, que talvez fosse a língua de muitos refugiados. Quanto ao dialeto núbio, 
embora largamente empregado pela população, não chegou até nós em forma 
escrita. Os registros que temos são de data bem mais recente, provavelmente 
não anterior a meados do século IX. Estava ainda por vir, ao redor do ano de 
800, o período áureo da Núbia cristã. 


A cultura pré-axumita 


Quase nada se sabe acerca dos primeiros habitantes da Etiópia setentrional. 
Sua evolução não deve ter sido muito diferente da dos outros grupos humanos 
dessa região oriental que, por seu aspecto cartográfico, foi chamada “o Chifre 
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da África”. Os poucos utensílios de pedra que restam dos dez últimos milênios 
antes da Era Cristã assemelham-se às indústrias da Idade da Pedra Tardia da 
África meridional. 

Pelas pinturas rupestres encontradas desde o norte da Eritreia até a terra 
de Harrar, pode-se deduzir que a região era habitada por povos pastores, que 
reproduziam nos rochedos as figuras de seus animais: um gado sem corcova, de 
chifres longos, parecido com o que se criava, a esse tempo, no Saara e na Bacia 
do Nilo. Conclui-se que eram muito antigas as relações entre esses povos e o 
mundo egípcio. 

Também no campo linguístico deve-se considerar a importância do elemento 
cuxita como um fato local que começa a manifestar-se em outras áreas. Algumas 
descobertas em Gobedra, perto de Axum (PHILLIPSON, 1977), revelam que já 
no III ou IV milênio se usava a cerâmica e se cultivava o sorgo. Isso quer dizer que, 
paralelamente às atividades pastoris, existia nessa época uma agricultura especifica- 
mente etíope; essas novas técnicas já denunciam um tipo de vida mais sedentário. 

O que sabemos pelos antigos é que Ptolomeu Filadelfo fundou em meados 
do século III antes da Era Cristã o porto de Adulis, e que este foi ampliado por 
seu sucessor, Ptolomeu III Evergeta, sendo considerado por Plínio, por volta de 
+75, um dos mais importantes portos de escala do mar Vermelho. 

Outras fontes escritas da mesma época, e particularmente os textos sul- 
-arábicos até hoje conhecidos, não parecem conter a menor alusão ao que se 
passava então na margem africana do mar Vermelho. Excetuando-se as lendas, 
a única fonte de informação de que dispomos são as descobertas arqueológicas 
feitas a partir do início do século XX. Através dos achados foi possível reconsti- 
tuir a época pré-axumita, que, segundo F. Anfray, pode ser subdividida em dois 
períodos: o período sul-arábico e o período intermediário. 

O período sul-arábico é um período de forte influência sul-arábica sobre a 
Etiópia do norte, a qual se manifesta sobretudo na semelhança entre as inscri- 
ções e os monumentos descobertos na Eritreia e no Tigre e os da Arábia do 
Sul à época da hegemonia do Reino de Sabá. Os exemplares sul-arábicos estão 
datados dos séculos V e IV antes da Era Cristã. É de consenso geral que as 
mesmas datas podem ser atribuídas aos achados da Etiópia. 

Em toda a parte setentrional do Planalto Etiópico chegou a verificar-se 
uma unidade cultural de indiscutível coerência interna. Esse fato coincide, cer- 
tamente, com a subida ao poder de um grupo que se manteve como classe 
dominante, mas não se sabe se esse grupo era constituído por descendentes de 
colonos sul-árabes ou se por autóctones que assimilaram a cultura sul-arábica, 
superior à sua, como se esta fosse a sua cultura original. 
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De período intermediário foi chamado o segundo período pré-axumita, cujos 
vestígios arqueológicos evidenciam já uma cultura local com assimilação de 
influências estrangeiras. Percebe-se ainda elementos sul-arábicos, mas não se 
trata mais de um influxo direto e, sim, de uma evolução interna a partir de 
contribuições anteriores. Inscrições em grafia muito mais rudimentar revelam 
que a língua cada vez mais se afasta do dialeto sul-arábico primitivo. Já não há 
menção aos mmukarribs. Vê-se que existia ainda nesse tempo o clã de GRB, de 
que se encontraram, em Gobochela (Melazo), testemunhos da fase sul-arábica. 

Em matéria de arquitetura, pouco se encontrou além das construções reli- 
giosas da região de Melazo. Além de serem todas orientadas segundo os pontos 
cardeais, as construções desse período têm outro aspecto em comum: já não 
são feitas de calcário, mas de granito azul ou xisto local. Esta será, mais tarde, 
uma característica da arquitetura axumita, mas já está presente nas construções 
da Eritreia, no período 2 de Matara, e nas ruínas ainda virgens de Fikya, que 
parecem pertencer igualmente à fase intermediária. 

Típica desse período é ainda a acumulação de objetos em depósitos sub- 
terrâneos, seja nos túmulos em forma de poço de Yeha e Matara, seja nas fos- 
sas de Sabea e Haúlti. Nesses depósitos, bem como na colina de Haúlti, ao 
redor dos santuários, encontraram-se objetos de metal em grande quantidade, 
especialmente importantes por sugerirem um considerável desenvolvimento da 
metalurgia local a partir do século III antes da Era Cristã. Foi provavelmente 
durante essa fase que se iniciou a fabricação dos instrumentos de ferro. Muito 
mais abundantes, porém, são os objetos de bronze. Em matéria de instrumentos, 
em Yeha, Haúlti e Gobochela, surgiram foices rebitadas, que sugerem trabalhos 
agrícolas. Também foram encontradas armas. Uma última categoria de objetos 
de bronze reflete a tradição sul-arábica: pequenas placas perfuradas, a que se 
chama de “marcas de identidade”. Excetuando-se alguns objetos de bronze da 
Arábia do Sul, até hoje não se encontrou nada semelhante a essas placas fora da 
Etiópia. O ouro era empregado em joias. Acharam-se também inúmeros frag- 
mentos de colares coloridos feitos de massa de vidro (frita), ou mesmo de pedra. 

Se, por um lado, os ex-votos de Haúlti sugerem que a base da economia era 
essencialmente agrícola e pastoril, por outro lado os progressos na metalurgia do 
ouro, do ferro e do bronze, a fabricação em série de objetos de pedra ou de massa 
de vidro e a refinada arte da cerâmica atestam o desenvolvimento do artesanato 
especializado. Ao que tudo indica, um processo de urbanização estava em curso 
em alguns centros fundados no período sul-arábico, como Melazo, Matara e 
Yeha, ou mais recentes, como Adulis. Embora se conserve ainda a lembrança 
das tradições sul-arábicas, um novo impulso parece vir do Reino de Méroe, que 
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teve um papel primordial na difusão das técnicas metalúrgicas na África. É bem 
possível que, com o declínio de Méroe e o enfraquecimento dos reinos da Ará- 
bia do Sul, os etíopes passassem a controlar todo o comércio de ouro, incenso, 
marfim e produtos trazidos do Oceano Índico, condição sem dúvida favorável 
à criação do Reino axumita, no século II da Era Cristã. 


À civilização de Axum do século 1 ao século VII 


Segundo as fontes primárias, a história do Reino de Axum alongou-se por 
aproximadamente um milênio, a partir do século I da Era Cristã. Nela se regis- 
tram alguns acontecimentos de relevo, como as três intervenções armadas na 
Arábia do Sul no decorrer dos séculos III, IV e VI, uma expedição a Méroe 
no século IV e, na primeira metade deste último, a introdução do cristianismo. 
Vinte reis, conhecidos em sua maioria apenas pelas moedas que emitiram, 
sucederam-se no trono de Axum. Os mais famosos foram Ezana e Caleb. O rei 
mais antigo de que se tem registro é Zoscales, mencionado num texto grego do 
fim do século I. 

Segundo as indicações arqueológicas, o Reino axumita ocupava uma superfi- 
cie retangular, estendendo-se da região ao norte de Keren até Alaki, ao sul, e de 
Adulis, na costa, às cercanias de Taqgase, a oeste. Situado a uns 30km de Axum, 
Addi-Dahno é praticamente o último sítio conhecido desse local. 

Período pré-axumita. O nome de Axum surge pela primeira vez no guia 
naval e comercial Periplus Maris Erythraei, compilado no final do século I por 
um negociante egípcio. Poucas são as informações fornecidas pela arqueologia 
acerca da cultura material dos primeiros séculos do período. Algumas inscrições 
dos séculos II e III constituem praticamente os únicos testemunhos datáveis. 
Nelas estão registradas as primeiras formas do alfabeto etíope, cujo uso se man- 
tém ainda hoje. À escrita sul-arábica serviu de modelo à etíope. No século II 
da Era Cristã, a grafia etíope passou por notável evolução, separando-se da 
sul-arábica. 

Vários monumentos do século III ou do início do IV, como as estelas de 
Matara e de Anza, mostram que a civilização axumita não rompeu inteiramente 
com a cultura do período pré-axumita. Uma escrita parecida com a sul-arábica 
ainda pode ser vista nas grandes pedras de Ezana e Caleb. Observam-se, entre- 
tanto, importantes transformações: a religião se alterou, como mostram as ins- 
crições. Foi por essa época que principiou uma nova forma de civilização, muito 
diferente à pré-axumita. 
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Os sítios de Adulis e Axum são os mais importantes e também os únicos cujo 
nome original, confirmado nos textos e inscrições, se conservou nas respectivas 
localidades até nossos dias. Todos os outros sítios antigos concentram-se princi- 
palmente na região oriental e incluem Tokonda, Matara, Etch-Mare e Kohaito. 

A cidade de Axum e o reino do mesmo nome gozavam de sólida reputação 
no século III da Era Cristã. 

Dos três edifícios conhecidos, segundo a tradição, como Enda-Simon, Enda- 
-Michael e Taakha Maryam, apenas os alicerces subsistiram. Pátios e constru- 
ções anexas circundavam os castelos, formando conjuntos retangulares. Sob a 
igreja de Maryam-Tsion encontram-se as ruínas de outro edifício imponente. 

As grandes povoações formavam comunidades densas e compactas, cujas habi- 
tações se agrupavam estreitamente ao redor de grandes edifícios com variadas 
funções. As escavações realizadas em Axum, Adulis e Matara mostraram que essas 
localidades constituíam verdadeiros centros urbanos. Diversos indícios sugerem 
a existência de uma população relativamente numerosa, cujas atividades não se 
limitavam à agricultura. A presença de moedas ajuda-nos a compreender o desen- 
volvimento da economia. Por sua vez, as obras de arte indicam um certo luxo. 

Às principais características da arquitetura axumita são o emprego da pedra, 
a planta quadrada ou retangular, a alternância sistemática de partes salientes ou 
recuadas, os alicerces em degraus que sustentam grandes edificações e uma alve- 
naria que se serve apenas da argila como argamassa. Os traços arquitetônicos se 
reproduzem praticamente em todos os lugares, se aplicando as mesmas fórmulas 
a todos os principais edifícios, religiosos ou não. As construções são edificadas 
sobre as mesmas bases em degraus, e o acesso se dá por escadas monumentais. 
Todos os edifícios são circundados por dependências, que deles se separam por 
pequenos pátios. 

Os axumitas incluíam a madeira entre os materiais de construção, empre- 
gando-a nas molduras das portas e janelas e em certos pontos das paredes. As 
estelas esculpidas que mostram as extremidades das vigas dão uma imagem fiel 
dos métodos de construção da época. Outro costume consistia em executar as 
bases das grandes construções com a maior solidez possível, o que se conseguia 
colocando-se grandes blocos de pedra talhada nos cantos ou em longas fileiras 
no topo. É fora de dúvida que os construtores do primeiro período axumita, 
particularmente nos séculos III e IV, nutriam especial predileção pelos grandes 
blocos de pedra. Isso é ilustrado de maneira notável pelas estelas e pela gigan- 
tesca laje colocada à sua frente. 

As estelas de Axum são dos mais variados tipos. Muitas delas não passam 
de grandes pedras desbastadas. Outras estelas apresentam as faces lisas e o topo 
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em forma de arco, atingindo por vezes 20m de altura. Podem ser encontradas 
em vários lugares, embora sejam mais frequentes nas proximidades do grupo 
das estelas gigantes. O significado dessa arquitetura imaginária é totalmente 
desconhecido. 

Ainda em Axum, nota-se a presença de monólitos de outro tipo, dispersos 
por vários lugares. Trata-se de grandes plataformas de pedra, doze das quais se 
acham enfileiradas na área ocupada pelas estelas gigantes, perto da basílica de 
Maryam-Tsion. Eram provavelmente bases de tronos. Até o presente, foram 
registrados 27 monólitos. Esses tronos, de grande importância na cultura axu- 
mita, são mencionados em duas inscrições de Ezana. 

Às pesquisas arqueológicas trouxeram à luz vários objetos, dentre os quais, 
menção especial deve ser feita a uma lâmpada de bronze e a um tesouro des- 
coberto durante as escavações de Matara. Todos os artefatos do tesouro são de 
ouro e apresentam notável estado de conservação. Devem ter sido agrupados 
em meados do século VII. 

As moedas axumitas revestem-se de especial importância. Somente graças a 
elas é que ficamos conhecendo os nomes dos dezoito reis de Axum. Descobri- 
ram-se milhares de moedas, sobretudo nos campos arados ao redor de Axum. 
A maioria é de bronze. Em geral, as moedas trazem o busto dos reis, com ou 
sem coroa. Seus símbolos são variados: os dos primeiros reis (Endybis, Aphilas, 
Ousanas I, Wazeba, Ezana) ostentam o disco e o crescente. Após a conversão de 
Ezana ao cristianismo, todas as moedas retratam a cruz no centro de uma das 
faces ou entre as letras da legenda inscrita à sua volta. As legendas estão inscritas 
em grego ou etíope, nunca em sul-arábico. O grego aparece nas moedas mais 
antigas, e somente a partir de Wazeba é que se começa a empregar o etíope. As 
palavras da legenda variam e o nome do rei se faz acompanhar do respectivo 
título: “Rei dos axumitas” ou “Rei de Axum”. 

Como as moedas não apresentam datas, formularam-se várias hipóteses 
objetivando classificá-las. O tipo mais antigo — provavelmente do reinado de 
Endybis — não remonta além do século III, ao passo que o mais recente, osten- 
tando o nome de Hataza, data do século VIII. 

A língua revelada pelas inscrições é conhecida como geês, pertencendo ao 
grupo meridional da família semita. É a língua dos axumitas. Durante o perí- 
odo axumita, utilizavam-se as escritas sul-arábica e grega, conquanto de forma 
limitada. Por volta do século V, a bíblia foi traduzida para o geês. 

Nos primeiros séculos da Era Cristã uma antiga herança pré-axumita ainda 
permanecia, sendo preservadas algumas de suas características na civilização 
axumita. Os testemunhos arqueológicos dos primeiros séculos da Era Cristã, 
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no entanto, revelam muitos aspectos novos. Embora a escrita usada derive da 
sul-arábica, a grafia das inscrições denota uma mudança importante. A religião 
também se modifica. À exceção de Astar, os nomes das antigas divindades desa- 
pareceram e foram substituídos, nos textos de Ezana, pelos da tríade Mahrem, 
Beher e Meder. À arquitetura apresenta vários traços novos. À cerâmica é muito 
diferente em sua manufatura, forma e decoração. Em todos os sítios encontram- 
-se também cerâmicas importadas e vidros. É nesse período que o nome de 
Axum aparece pela primeira vez na História, e não deixa de ser significativo 
o fato de não ter o sítio, aparentemente, nenhum passado apreciável antes do 
século 1. 

Durante o período axumita, como nos séculos anteriores, a agricultura e a 
criação de animais constituíram a base da vida econômica. 

Todas as fontes antigas indicam que, no decorrer dos dois primeiros séculos, 
o tráfico marítimo no mar Vermelho se intensificou. É sabido que os métodos 
de navegação se aperfeiçoaram a partir do início do século I. Multiplicavam-se 
as relações comerciais, as embarcações traziam mercadorias e possibilitavam o 
comércio com a Índia e o mundo mediterrânico. Adulis era o ponto de encontro 
para o tráfico marítimo, assim como — e este é o segundo fator — para o comércio 
terrestre. No interior, avultava o comércio de um valioso artigo, o marfim. Axum 
era o grande centro coletor de marfim, procedente de várias regiões. 

A civilização de Axum desenvolveu-se no decorrer dos primeiros séculos 
da Era Cristã, mas suas raízes fincam-se na Pré-História. Seus prenúncios 
podem ser observados nos cinco séculos que precedem o início da Era Cristã. 
À arqueologia vem tentando definir-lhe os traços característicos. À tarefa prin- 
cipal consiste em determinar o que procede das influências externas e o que é 
realmente indígena. À contribuição indígena é de grande relevo, visto não haver 
dúvida de que a civilização axumita é, antes de tudo, produto de um povo cuja 
identidade étnica se vem manifestando progressivamente a partir do estudo de 
suas inscrições, linguagem e tradições. Já sabemos que foi a raiz africana que 


deu à civilização de Axum sua fisionomia particular. 


Axum: economia, sistema político e cultura 


As fontes históricas dos séculos II e III registram a rápida ascensão de uma 


nova potência africana: Axum. 
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Por volta de 2/0, a fama do novo Estado já chegara à Pérsia. O Kephalaia do 
profeta Mani (21-76) descreve Axum como um dos quatro maiores impérios 
do mundo. 

A grande maioria dos axumitas dedicava-se à agricultura e à criação de ani- 
mais. Ás inscrições indicam que cultivavam o trigo e outros cereais; conheciam 
também a viticultura e utilizavam arados puxados por bois. Possuíam numeroso 
rebanho de bois, carneiros e cabras, além de asnos e mulas. Como os meroítas, 
aprenderam a caçar e a domesticar elefantes, que eram reservados ao uso exclu- 
sivo da corte real. 

Os ofícios e ocupações dos ferreiros e outros artesãos metalúrgicos, dos olei- 
ros, pedreiros, canteiros e escultores, entre outros, revelam um nível muito alto de 
destreza e senso artístico. A inovação técnica mais importante foi a utilização de 
instrumentos de ferro. Outra inovação foi o uso, em alvenaria, de uma argamassa 
que facilitava a cimentação e que iria permitir o desenvolvimento de um tipo de 
construção à base de pedra e madeira. 

Axum parece ter sido, inicialmente, um principado que com o tempo veio a 
tornar-se a primeira província de um reino “feudal”. A tarefa mais urgente de 
seus governantes era afirmar sua hegemonia sobre os Estados segmentários da 
Etiópia setentrional, e uni-los em um só reino. O sucesso dependia do poder 
do soberano de Axum e da sobrepujança de sua força em relação à dos demais 
príncipes da antiga Etiópia. Por vezes um monarca via-se obrigado a inaugurar 
seu reinado com uma campanha militar por todo o país para obter dos prin- 
cipados ao menos uma submissão formal. Foi, por exemplo, o caso de Ezana. 

A fundação do reino serviu de base para a edificação de um império. Do fim 
do século II ao início do século IV, Axum tomou parte nas lutas diplomáticas e 
militares que opunham os Estados da Arábia meridional. Os axumitas subme- 
teram as regiões situadas entre o Planalto do Tigre e o Vale do Nilo. No século 
IV, conquistaram o Reino de Méroe, então em decadência. Desse modo foi se 
construindo um império, que abarcava as ricas terras cultivadas do norte da Eti- 
ópia, o Sudão e a Arábia meridional, incluindo todos os povos que ocupavam as 
regiões situadas ao sul dos limites do Império romano — entre o Saara, a oeste, 
e o deserto de Rub al-Khali, no centro da Arábia, a leste. 

O Estado se dividia entre Axum propriamente dito e seus “reinos vassalos”, 
cujos monarcas estavam sujeitos ao “rei dos reis” de Axum, a quem pagavam tri- 
buto. Os reinos vassalos situavam-se no Planalto do Tigre e na região da baía de 
Zula, adiante do rio Taqgase, nas regiões áridas em torno das terras altas etíopes 
e na Península Arábica. Após a vitória de Ezana, esses reinos se estenderam até 
a alta Núbia, entre a Quarta Catarata e Sennar. Alguns reis feudatários, como 
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os da Arábia meridional e da alta Núbia, por exemplo, possuíam seus próprios 
vassalos — senhores hereditários de status inferior. Criou-se, assim, uma hierar- 
quia de poder, do rei dos reis de Axum aos chefes das distintas comunidades. 

As fontes não trazem informações sobre o sistema administrativo de Axum, 
aparentemente muito pouco desenvolvido. Os parentes próximos do rei tinham 
papel importante na direção dos negócios públicos. As expedições militares 
comumente eram conduzidas pelo rei, seu irmão ou outros parentes. Os exér- 
citos menores eram comandados pelos “reis de exército”, sendo compostos por 
guerreiros das comunidades ou tribos. 

O que se sabe sobre a história do Reino de Axum é muito pouco para que se 
possa reconstituir o desenvolvimento de seu sistema político. Contudo, parece 
provável que no apogeu da monarquia axumita sua estrutura tenha se modifi- 
cado por uma espécie de processo de centralização. No século IV, a ocupação 
de Ezana consistia basicamente em subjugar ou aprisionar os vassalos rebeldes. 
Por volta do século VI, no entanto, encontramos um rei de Axum que passara a 
nomear os reis da Arábia do Sul. Instalando tropas nos reinos de seus vassalos, o 
rei dos reis assegurava a submissão direta de seus comandantes militares a Axum. 

O sistema jurídico em vigor no reino pode ser estudado nos primeiros regis- 
tros jurídicos de Axum, que são as quatro leis da Safra (DREWES, 1973). 

A posição do Reino de Axum no mundo comercial da época era a de uma 
potência mercantil de primeiro plano, o que se evidencia pela cunhagem de 
moeda própria em ouro, prata ou cobre. Axum foi o primeiro Estado da África 
tropical a cunhar moeda. A cunhagem, em particular da moeda de ouro, cons- 
tituía uma medida não apenas econômica mas também política; através dela o 
Estado de Axum proclamava ao mundo sua independência e prosperidade, o 
nome de seus monarcas e as divisas do reino. O primeiro rei axumita a colocar 
em circulação sua própria moeda foi Endybis, na segunda metade do século III. 
No peso, no modelo e na forma, as moedas axumitas apresentavam as mesmas 
características de suas contemporâneas bizantinas. 

Existia uma certa relação entre a capacidade produtiva de Axum e sua impor- 
tância comercial. Tratava-se mais de uma relação indireta, dependente da supe- 
restrutura política. Plínio refere os navios que deixavam os portos etíopes do 
Mar Vermelho carregados de obsidiana, mármore, chifres de rinoceronte, couro 
de hipopótamo, macacos (sphingia) e escravos. O Periplus enumera os produtos 
exportados por Adulis, destacando a tartaruga, a obsidiana, o marfim e chifres 
de rinoceronte. Nonnusius faz alusão ao ouro em pó. Cosmas Indicopleustes 
relata que os axumitas adquiriam esmeraldas dos Blêmios do deserto da Núbia 
e enviavam-nas à Índia setentrional, para serem vendidas. 
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À exceção do ouro e das esmeraldas, os artigos relacionados só podiam ser 
obtidos através da caça ou da coleta. Não são mencionados produtos agrícolas 
e laticínios nem artigos produzidos por artesãos. A julgar pelos relatos do Peri- 
plus, Adulis importava certos gêneros alimentícios da Síria e da Itália, do Egito 
e da Índia. 

Existem referências isoladas à descoberta de vestígios da metalurgia axumita 
na Arábia. Sobre as importações axumitas de artigos fabricados por artesãos 
estrangeiros, o Periplus observa, por exemplo, que eram desembarcados nos 
portos do Chifre da África pequena quantidade de estanho, artigos de vidro, 
túnicas, mantas de lá de Arsínoe e produtos egípcios. 

De modo geral, os dados arqueológicos confirmam e completam as informa- 
ções do Periplus. Esses dados também revelaram objetos originários da Índia, da 
Arábia pré-islâmica, de Méroe. Provavelmente, a maioria desses objetos provém 
de espólios de guerra ou tributo. É possível que os axumitas importassem da 
região de Méroe boa parte dos artigos de algodão e ferro. De outros países da 
África vinham o ouro, o incenso e condimentos. 

A unificação de parte considerável do nordeste da África pelos axumitas 
enriqueceu rapidamente a sua aristocracia, na qual os mercadores romanos, 
árabes e hindus iriam encontrar a clientela para seus produtos de luxo, de todos, 
os mais lucrativos. 

Os ganhos obtidos com a criação do poderoso Reino de Axum enriquece- 
ram não apenas a aristocracia, mas também o grupo étnico-social privilegiado 
composto pelos cidadãos axumitas da capital. Grande parte das importações 
destinava-se a amplas camadas da população. Os estrangeiros — comerciantes 
ou outros grupos — estabelecidos em Adulis, em Axum e em diferentes cida- 
des etíopes acabavam importando grandes quantidades de mercadorias. Os 
principais fornecedores dos negociantes estrangeiros eram os monarcas axu- 
mitas e os vassalos que governavam os vários domínios do Reino de Axum, 
particularmente Adulis e a Arábia do Sul. Somente eles dispunham de esto- 
ques suficientes de mercadorias para exportação. A essa época é possível 
que houvesse monopólios comerciais no Reino de Axum, na vizinha Arábia 
meridional e também em Bizâncio. É muito provável que a caça do elefante 
e a venda do marfim e do ouro tenham sido em grande parte monopólio do 
soberano. Apenas o rei e os arcontes de Axum tinham meios para comprar 
produtos estrangeiros. 

Os soberanos possuíam imensos rebanhos. Em Axum, como em outros rei- 
nos africanos da Antiguidade, os rebanhos constituíam uma riqueza muito difícil 
de comercializar. 
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Um tipo de mercadoria cuja demanda, ao longo de séculos, jamais se retraiu 
foram os escravos. Os prisioneiros de guerra, mencionados nas inscrições de 
Ezana e nas fontes relativas às guerras entre axumitas e himiaritas, eram parti- 
cularmente procurados pelos mercadores de escravos estrangeiros. 

O ouro e a prata obtidos dos espólios de guerra ou do tributo pago pela 
Núbia, Beja, Agaw, Himiar e outros países eram trazidos de Sassu por caravanas 
e convertidos em moeda para pagamento das mercadorias estrangeiras destina- 
das ao rei e aos nobres. 

Embora o volume da produção industrial de Axum não fosse significativo 
para manter um mercado, a abundância de produtos agrícolas e animais permitia 
aos axumitas carregar navios mercantes e caravanas. Assim, além de prover o 
mercado interno atendendo às suas necessidades alimentares e de outros bens 
de consumo, os axumitas podiam ainda comerciar com outros países. 

À hegemonia política de Axum sobre as rotas do comércio mundial demons- 
trou ser tão lucrativa quanto a participação mesma do reino no comércio. Tendo 
subjugado a alta Núbia, a Arábia meridional, a região do Lago Tana e as tribos 
dos desertos que circundam a Etiópia, o rei de Axum assumiu o controle das 
rotas que ligavam o Egito e a Síria aos países do Oceano Índico e também 
às regiões interioranas do nordeste da África. O Estreito de Bab el-Mandeb, 
que como os de Malaca e Gibraltar constituía uma das três principais rotas 
marítimas do mundo antigo, também ficou sob o controle axumita. Na Anti- 
guidade, era por Bab el-Mandeb que se fazia o importante e florescente tráfico 
marítimo do mar Vermelho ao Golfo Pérsico, à Índia, ao Ceilão, ao eEstreito 
de Malaca e aos países do sudoeste e do leste da Ásia. 

Os comerciantes romanos tinham interesse vital em garantir a segurança 
ao longo das rotas comerciais situadas na área de influência de Axum, e, con- 
sequentemente, em sua política de unificação. Por isso apoiaram a aliança do 
Império romano-bizantino com o Reino de Axum. Mas a política dos reis axu- 
mitas mantinha-se independente e só correspondia à política bizantina quando 
coincidiam os interesses, principalmente econômicos, das duas potências. 

O crescimento da cidade de Adulis e o fortalecimento de sua posição no 
comércio mundial refletem o poder e a expansão do Reino axumita. No século 
IV e início do V, os portos de Adulis e do Chifre da África raramente atraíam 
a atenção dos geógrafos romanos. Mas no decorrer do século V, Adulis tornou- 
-se a cidade portuária mais importante entre Clysme e os portos da Índia, e os 
nomes de outros portos africanos desapareceram das fontes escritas. 

O fato de Adulis ter alcançado na época um nível de prosperidade jamais 
conhecido devia-se unicamente à proteção ativa do Estado protofeudal de 
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Axum. Desse modo, pode-se entender que no “Périplo do Mar da Eritreia” 
Adulis seja referida como “mercado oficialmente estabelecido”. 

Podemos perceber claramente o reflexo do desenvolvimento do Império 
protofeudal na ideologia e na cultura axumitas tomando o período que vai do 
século II ao IV. 

Com a ideia de império, o colossal introduz-se na arquitetura e nas artes 
figurativas. São exemplos: as gigantescas estelas monolíticas; a laje monolítica 
de basalto; as imensas estátuas de metal; os enormes palácios dos reis de Axum, 
Enda-Michael e Enda-Simon; e, particularmente, o conjunto de edifícios reais, 
o Taakha Maryam. A obsessão pelo gigantesco refletia os gostos da monarquia 
axumita, cujo propósito ideológico se concretizava nos monumentos destinados 
a inspirar admiração e temor pela grandeza e força do potentado ao qual eles 
eram dedicados. Paralelamente ao gosto pelo gigantesco, a arquitetura mostra 
uma tendência cada vez mais acentuada para a arte decorativa. Passou-se a dar 
maior atenção aos interiores. A tendência inegável para um estilo de construção 
mais decorativo vinha responder às exigências crescentes de luxo e conforto da 
classe dirigente axumita. À arquitetura e a escultura etíopes desse período foram 
de uma originalidade notável, o que não exclui a assimilação das diferentes influ- 
ências culturais advindas do Império romano, da Arábia meridional, da Índia e 
de Méroe. Particularmente importante foi a influência síria, que teve início com 
a expansão do cristianismo. 

O culto dos ancestrais, especialmente dos reis mortos, ocupava um lugar 
importante na religião axumita. Mandava o costume que se lhes dedicassem este- 
las. As sepulturas dos reis eram consideradas como os lugares santos da cidade. 

No início do período axumita, penetravam na Etiópia ideias religiosas tanto 
de países vizinhos como de países afastados. Como resultado da influência exer- 
cida pelo cristianismo e por outras religiões monoteístas, a Etiópia e a Arábia 
adquiriram uma visão monoteísta peculiar, atestada pelas inscrições em geês e 
pelas últimas inscrições sabeanas da Arábia meridional. Não existem contradi- 
ções fundamentais entre essa forma de monoteísmo e o cristianismo. 

Sujeita a influências culturais estrangeiras, a “subcultura” da monarquia axu- 
mita apresentava um caráter não apenas nacional mas também internacional. 
O grego era utilizado juntamente com o geês como língua nacional e interna- 
cional. As moedas cunhadas pela maioria dos reis axumitas dos séculos III e IV 
continham legendas gregas, e se conhecem seis inscrições em grego feitas por 
monarcas de Axum. 

Na verdade, o alfabeto etíope vocalizado reproduz tão rigorosamente o sis- 
tema fonológico do geês que só se pode pensar num etíope como seu criador. 
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Acrescido de alguns signos, esse alfabeto tem sido usado na Etiópia até hoje e é 
considerado, de modo geral, como uma grande conquista da civilização axumita. 

O Reino axumita foi mais do que uma grande potência comercial nas rotas 
que uniam o mundo romano à Índia e à Arábia ao nordeste da África; foi 
também um importante centro de difusão cultural, exercendo sua influência ao 
longo dessas rotas e tendo, ao mesmo tempo, numerosos traços de sua cultura 
determinados pela influência de muitos países de antiga civilização do nordeste 
da África e do sul da Arábia, sob seu domínio. 


Axum cristão 


Entre os antigos habitantes da Etiópia, os grupos cuxitas (Beja e Aguew) não 
assimilaram a cultura semita da classe governante, e adoravam diversos objetos 
da natureza. As tribos de origem semita que não herdaram o culto cuxita, assim 
como os cuxitas semitizados, veneravam a natureza em suas formas celestiais e 
terrestres (o Sol, a Lua e as estrelas, os campos e a terra), sob os nomes da tríade 
Mahrem, Beher e Meder. Estes, por seu turno, foram assimilados aos deuses 
gregos Zeus, Ares e Posseidon. 

O cristianismo vai encontrar a corte de Axum entregue a um culto politeísta, 
seguido pelos cuxitas, e a uma religião sul-arábica, praticada pelos semitas e 
cuxitas semitizados. 

À história dos reis, Tarike Neguest, atribui ao famoso Frumêncio a introdução 
do cristianismo no país. O primeiro rei cristão, educado e depois batizado pelo 
bispo Frumêncio, parece ter sido Ezana, filho de Elle Ameda. Tudo indica que 
o exemplo do rei e da família real foi amplamente seguido. 

Sem negar o mérito de Frumêncio, parece mais correto atribuir a mudança 
de religião a outro fator. Graças aos documentos epigráficos e numismáticos, 
assim como às narrativas de viajantes, sabe-se que a corte de Axum mantinha 
relações amigáveis com Constantinopla. As trocas comerciais e culturais entre 
os dois países eram consideráveis; o emprego da escrita e da língua gregas na 
corte de Axum também não deixa de ser significativo. 

O imperador de Constantinopla, Constantino, o Grande, era contempo- 
râneo de Elle Ameda e de Ezana. O esplendor de sua corte e sua inclinação 
pelo cristianismo devem ter exercido grande influência na corte de Axum e 
no próprio Frumêncio, que, finalmente, encontrou o rei e sua família dispostos 
a acolher a nova fé, já difundida na corte de Constantinopla. Provavelmente, 
não foi sem dificuldade que a corte axumita deu esse passo. A partida de 
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Frumêncio para Alexandria e seu regresso a Axum como bispo parecem ter 
ocorrido num clima de dúvida e apreensão, de que o prelado não deixou de 
tirar proveito. 

O triunfo do cristianismo é atestado já pelas inscrições, já pelas moedas. 
A mudança de uma religião para outra nunca é fácil, particularmente para os 
reis axumitas, que amavam seu deus como ao próprio pai. A honra de um rei 
estava sempre ligada a seu deus, e os interesses da corte e dos chefes religiosos 
geralmente se identificavam. Podemos, por conseguinte, imaginar as dificuldades 
que Ezana teve de enfrentar. 

Na falta de documentos autênticos, os autores contemporâneos limitam- 
-se, por prudência, a afirmar que a introdução do cristianismo na Etiópia se 
deu no século IV. A introdução e a propagação do cristianismo pelo bispo 
Frumêncio, secundado pelos dois reis-irmãos (Abraha-Atsbaha), são amplamente 
reconhecidas. 

A influência dos dois irmãos, especialmente a de Abraha, foi imensa no país. 
A ele se deve a construção da cidade de Axum e de sua primeira catedral. 

O Reino cristão de Axum parece ter sido governado por uma sorte de triun- 
virato do tipo teocrático, “Abraha-Atsbaha-Selama”, sendo Selama o nome 
atribuído pelos religiosos a Frumêncio. À primeira ação de propaganda em favor 
da nova religião deve ter recebido boa acolhida junto a uma parte da população, 
ligada à corte por laços étnicos e culturais. Trata-se dos sabeus, dos habesan e dos 
himiaritas de origem semítica, ancestrais dos Tigre e dos Amara, que aceitaram 
de bom grado a religião de seus senhores. 

Mas a expansão do cristianismo no Reino de Axum durante os séculos V e 
VI foi obra de religiosos que todos os textos tradicionais qualificam como Tsa- 
dkan (Justos) ou Tesseatou Kidoussan (Nove Santos). Sua chegada ao Reino 
de Axum, porém, está associada às disputas teológicas que por essa época eclo- 
diam nas grandes cidades do Império bizantino. A reflexão aprofundada sobre 
a natureza de Cristo (Deus-Homem) e a Santíssima Trindade converteu-se 
numa fonte de discórdia. 

Desde a época de Frumêncio o Reino de Axum estava sob a jurisdição 
do patriarcado de Alexandria, donde procediam os bispos e a lei canônica. 
Por conseguinte, os reis e bispos de Axum eram naturalmente partidários do 
monofisismo, que na Etiópia viria a receber o nome de Tewahdo. A notícia dos 
maus-tratos infligidos a seus patriarcas despertou um grande ódio contra os 
partidários da doutrina das duas naturezas de Cristo. À vida dos monofisitas 
tomou-se insuportável em todo o Império de Constantinopla. Os monofisitas 
viram-se compelidos a fugir para o Egito e a Arábia. Foi por essa época que os 
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famosos Nove Santos chegaram ao Reino de Axum, onde procuraram refúgio 
junto aos adeptos da mesma doutrina. 

O cristianismo, introduzido por Frumêncio no século IV, foi consolidado 
por esses santos, obviamente com o apoio dos sucessores do rei Ezana, como 
Caleb e Guebre Meskel, cristãos fervorosos. Em seu ensinamento do Evangelho 
defenderam a doutrina monofisita. 

No entanto, a difusão do cristianismo não se deveu apenas a esses nove 
religiosos vindos do Império bizantino. Guiados por bispos, como o famoso 
Abba Metta'e, centenas de religiosos nativos e estrangeiros certamente aju- 
daram a propagar a fé cristã. Partindo das regiões setentrionais, o cris- 
tianismo foi implantado em outras províncias, como Begemdir, Gogiam, 
Choa, entre os Beja e os Amara. À religião beneficiou-se do fiel apoio dos 
reis, rainhas, príncipes, governadores e dignitários da Igreja, que mandavam 
construir conventos e igrejas nos lugares onde outrora floresceram os cultos 
tradicionais. 

A influência do cristianismo assinala-se também nas numerosas moedas 
mandadas cunhar pelo rei de Axum, nas quais o símbolo cristão da cruz substitui 
o crescente, símbolo da antiga religião. 

O Antigo Testamento foi gradualmente traduzido do grego para o geês 
no decorrer dos séculos V e VI. A Bíblia difundiu-se por toda a Etió- 
pia, e seu ensinamento assumiu importância vital na corte e nos círculos 
eclesiásticos. 

A literatura bíblica e os cantos litúrgicos têm uma longa história tradicional, 
composta de fatos e lendas, herança generosamente legada pelo Axum cristão 
aos etíopes através dos séculos. 


Os protoberberes 


Antes da chegada dos fenícios às costas da África, no início do 1 milê- 
nio antes da Era Cristã, os componentes étnicos das populações líbias já se 
encontravam quase fixados, não devendo variar sensivelmente durante toda a 
Antiguidade: do ponto de vista quantitativo, é inverossímil que os acréscimos 
demográficos fenício e romano tenham sido significativos. A participação fení- 
cia na demografia, assim como a contribuição demográfica romana da África 
Menor, não podem ser avaliadas com precisão. A África romana não foi, em 
nenhuma hipótese, uma colônia de povoamento. Quanto aos acréscimos vândalo 
e bizantino, foram provavelmente ainda mais modestos. 
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Líbico-berberes (mouros e númidas no litoral; getulos nos planaltos), saa- 
rianos brancos ou mestiços da orla do deserto (farúsios, nigritas ou garamantes, 
“etíopes” espalhados por toda a região entre o Sous e o Djerid), tais são os povos 
da África Menor à época das primeiras navegações fenícias e durante toda a 
Antiguidade. 

À arqueologia dos monumentos funerários confirma a presença, na Antigui- 
dade remota, de grandes grupos de sedentários que praticavam a agricultura na 
África Menor. Considera-se como representativo da “vida pré-cartaginesa” dos 
berberes o material recolhido nas necrópoles do período pré-romano remoto, 
isentas de influências cartaginesas, à falta de evidências que possam ser datadas 
com relativa precisão. Essa mobília funerária testemunha a grande Antiguidade 
da “civilização rural berbere”. Segundo G. Camps, um mapa da distribuição das 
necrópoles protohistóricas portadoras de cerâmica dá uma ideia bastante clara 
da área de extensão da agricultura. 

À arqueologia indicou, ainda, que os nômades dos sítios meridionais se enfei- 
tavam mais do que os sedentários e carregavam armas ornamentais. As vestimen- 
tas de couro são representadas com frequência nas pinturas rupestres do Saara, 
confirmando as informações de Heródoto (IV, 189). Gravuras rupestres próxi- 
mas a Sigus indicam o uso do burnu. Númidas e mouros tinham como armas 
azagaias de ferro longas e estreitas e facas de caçador; os sedentários, por outro 
lado, raramente eram enterrados com suas armas, ao contrário das populações 
mais meridionais. As populações “etíopes” ou mistas (nigritas e farúsios princi- 
palmente) armavam-se de arco e flecha, conforme relata Estrabão (XVII, 3, 7). 

À principal riqueza dos nômades era a criação de ovinos, caprinos e bovinos. 
Segundo Aelianus (NA. VII, 10, 1), os cães desempenhavam o papel de escravos, 
já que a escravidão humana não era conhecida; a mesma observação é feita para 
os trogloditas do mar Vermelho e para os etíopes dos pântanos do Nilo. A caça 
era uma atividade bastante praticada. 

À organização social dos líbico-berberes em épocas anteriores aos testemu- 
nhos das fontes clássicas é pouco conhecida. As imponentes proporções dos 
aterros do Rharb, no Marrocos, ou do mausoléu do Medracen, na região de 
Constantina, são indícios da constituição de monarquias, tanto a leste quanto 
a oeste do Magrebe independente de Cartago, a partir do século IV. Nada 
mais se pode afirmar sobre o assunto; o quadro da organização social dos 
líbios elaborado por S. Gsell apoia-se, em geral, em documentos romanos da 
época imperial. 

O sentimento do sagrado entre os líbios parece ter-se cristalizado em torno 
dos mais variados objetos. As forças sobrenaturais eram frequentemente relacio- 
nadas ao topos, donde a presença de numerosos gênios fluviais ou montanheses 
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nas inscrições de época romana. Essas forças podiam igualmente residir em 
objetos bastante comuns. As águas doces, principalmente as fontes e os poços, 
eram também cultuadas. O culto às árvores era por vezes praticado. 

Os animais que simbolizam de maneira mais evidente a força fecundante — o 
touro, o leão e o carneiro — foram reverenciados pelos líbios, sendo o carneiro o 
animal mais cultuado. No além-túmulo o homem era rodeado de cuidados. É 
o domínio do espaço religioso melhor iluminado pela arqueologia. O corpo era 
geralmente enterrado em posição lateral fletida ou contraída, e era frequente o 
revestimento da carne e dos ossos com ocre vermelho que, segundo a crença, 
revivificava o cadáver. Alimentos colocados no túmulo continuavam a alimentar 
o defunto, e sua vida no além era protegida por amuletos. 

Os líbios não parecem ter concebido grandes figuras divinas, mais ou menos 
humanizadas. Só dirigiam sacrifícios ao Sol e à Lua, conforme relata Heródoto 
(IV, 188); no entanto, os habitantes da região de Djerid ofereciam sacrifícios a 
Atenas, Tritão e Posseidon, ao passo que os atarantes (IV, 184), vizinhos oci- 
dentais dos garamantes, amaldiçoavam o Sol. Em diversas cidades da África 
romana — Mactar, Althiburos, Thugga, Sufetula — o Sol permanece deificado; é 
possível que em alguns lugares tenha havido influência púnica. 

Excetuando-se os dois astros, a epigrafia e as fontes literárias nos revelam um 
sem-número de divindades, frequentemente mencionadas por uma só vez, ou 
invocadas sob forma coletiva, como é o caso dos diz mauri. Livres de influências, 
os líbios sempre estiveram mais próximos do sagrado que dos deuses. 


O período cartaginês 


A entrada do Magrebe na história escrita começa com o desembarque em 
suas costas de marinheiros e colonos vindos da Fenícia. 

O nome Cartago equivale ao nome fenício Kart Hadasht, que significa 
“cidade nova”. A data tradicional da fundação é -814, bem depois de Cádiz 
(-1110) e Útica (-1101) cujas datas parecem lendárias. Quanto à data de funda- 
ção de Cartago, os primeiros dados arqueológicos incontestáveis são da metade 
do século VIII antes da Era Cristã. No século VI antes da Era Cristã, Cartago 
tornou-se autônoma e passou a exercer supremacia sobre as outras povoações 
fenícias do Ocidente, assumindo a liderança de um império na África do Norte, 
cuja criação teria profundas repercussões na história de todos os povos do Medi- 
terrâneo ocidental. A supremacia exercida sobre os fenícios do Ocidente envol- 
via encargos que parecem ter sido muito pesados em relação aos efetivos de 
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que dispunha Cartago: até o século VI, como as cidades gregas, Cartago devia 
contar com seus próprios cidadãos. Na metade do século, sob o governo de 
Magon, fundador de uma poderosa família da cidade, inaugurou-se uma nova 
política, que consistia em recrutar tropas de mercenários em larga escala. Tal 
prática continuou em vigor durante o restante da história cartaginesa. Os líbios 
constituíam a maior parte dos efetivos estrangeiros. Tais efetivos aumentavam 
à medida que Cartago estendia suas possessões pelo interior e aí instaurava o 
recrutamento obrigatório. 

Embora não se tenha certeza da superfície dos territórios conquistados no 
século V e do número de colônias que atingiram a dimensão de cidades, as 
novas possessões estavam próximas do limite máximo que Cartago chegou a 
controlar. Grande importância teve a conquista da península do Cabo Bon e 
de um vasto território situado ao sul da cidade, estendendo-se ao menos até 
Dougga e englobando algumas das terras mais férteis da Tunísia. É nessa área 
que a colonização romana atingiu, tempos depois, uma densidade significativa. 
Essas terras forneciam o essencial do abastecimento de Cartago e permitiram 
que a população da cidade aumentasse de modo considerável. 

Para os gregos e romanos, Cartago era mais dependente do comércio do que 
qualquer outra cidade. Além disso, Cartago era tida na época como a cidade 
mais rica do mundo mediterrânico. Contudo, é preciso dizer que essas tro- 
cas comerciais e essa suposta riqueza deixaram muito poucos vestígios para o 
arqueólogo. Uma das principais razões disso é que a parte mais significativa do 
comércio de Cartago consistia em produtos que não deixavam vestígio, especial- 
mente os metais em estado bruto, que eram o objetivo maior já dos primeiros 
navegadores fenícios. É preciso acrescentar os têxteis, o tráfico de escravos e, à 
medida que as terras férteis eram cultivadas, os produtos agrícolas. Os lucros do 
comércio com as tribos que forneciam ouro, prata, estanho e provavelmente ferro 
em troca de artigos manufaturados sem valor são evidenciados pelos grandes 
exércitos mercenários que a cidade podia recrutar nos séculos IV e III e pela 
cunhagem de moedas de ouro, que foi bem mais intensa que em outras cidades 
igualmente desenvolvidas. O Estado dirigia ativamente os grandes empreendi- 
mentos comerciais. 

Cartago possuía o monopólio do comércio em seu império, afundando 
toda embarcação intrusa ou concluindo tratados comerciais com os possíveis 
concorrentes, como as cidades etruscas e Roma. Foi somente no século IV que 
Cartago começou a cunhar suas próprias moedas, à medida que aumentava o seu 
comércio com países mais desenvolvidos e que a evolução da situação econômica 
também obrigava a pagar os mercenários em dinheiro. 
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A questão dos contatos dos cartagineses com os povos saarianos e outras 
populações que viviam mais ao sul ainda não foi elucidada. Se tais comunica- 
ções existiram, devem ter ocorrido a partir de Leptis Magna e Sabrata, uma vez 
que nessa região são muito poucos os obstáculos naturais. A preocupação dos 
cartagineses em manter os gregos longe dessa área foi mencionada como prova 
de que eles praticavam um comércio muito importante com o interior, pois aí 
as terras agrícolas propícias à colonização são raras. 

Cartago possuía um sofisticado porto artificial duplo: o porto externo desti- 
nava-se ao uso de navios mercantes e o porto interno tinha cais e abrigos para 
220 navios de guerra. As muralhas da cidade resistiram a todos os ataques até 
o assalto final dos romanos. 

O único aspecto de Cartago admirado pelos gregos e romanos foi seu regime 
político, que parecia garantir a estabilidade tão apreciada na Antiguidade. Em 
grandes linhas, a realeza hereditária parece ter existido em Cartago. Durante os 
séculos VI e V, os reis parecem ter sido, quando era preciso, também chefes mili- 
tares da nação. No decorrer do século V teve início um processo que enfraqueceu 
o poder dos reis, semelhante ao que se verificou nas cidades gregas e em Roma. 
Paralelamente a esse declínio, aumentava o poderio e a riqueza da aristocracia. 

A vida religiosa de Cartago foi severamente criticada pelos autores clássi- 
cos, principalmente pela persistência de sacrifícios humanos. Mencionava-se 
também a intensidade das crenças religiosas. Os cultos praticados em Cartago 
apresentam semelhanças com as tradições da Fenícia, das quais se originaram. 
A suprema divindade masculina do mundo fenício era conhecida na África sob 
a denominação de Baal-Hamon. Na época romana, essa divindade era identi- 
ficada com Saturno. No século V, Baal foi sobrepujado, pelo menos no culto 
popular, por uma deusa chamada Tanit. O nome parece ser de origem líbia, e o 
desenvolvimento de seu culto está associado à aquisição de territórios na África, 
pois a divindade possuía aspectos ligados à fertilidade. Essas duas divindades 
ofuscaram todas as demais. 

O período de expansão na África e de paz geral chegou ao fim em -410. A 
cidade de Segesta, comunidade nativa da Sicília, foi vítima de um forte ataque 
punitivo feito pela cidade grega de Selinunte, e pediu auxílio a Cartago. O apelo 
foi atendido e a expedição foi dirigida pelo chefe cartaginês Aníbal. Em -409, 
tomou Selinunte de assalto. Pouco tempo depois, Hímera também foi conquis- 
tada e totalmente destruída. A partir dessa data as colônias fenícias da Sicília se 
tornaram de fato uma província cartaginesa. No entanto, esses conflitos foram 
pequenos, se comparados às profundas transformações que abalaram o Oriente 
na época em que Alexandre, o Grande, fundou o seu império. Mas Cartago não 
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tardou a se envolver numa luta de importância histórica e mundial: as guerras 
contra Roma. 

Desde -508 existia um tratado entre as duas cidades. Em -348 foi assinado 
um novo acordo que regulamentava o comércio entre as duas potências. Nas 
décadas seguintes, Roma teve uma ascensão fulminante, até se tornar a potên- 
cia dominante em toda a Itália. As guerras entre Roma e Cartago perduraram 
durante os séculos -JII e -II. 

Entretanto, foi necessário esperar mais de um século até que Roma suplan- 
tasse realmente Cartago enquanto potência política e cultural dominante no 
Magrebe. Os romanos apropriaram-se apenas de uma pequena parte do nordeste 
da Tunísia. No restante da África do Norte, Roma reconheceu uma série de 
reinos vassalos, que conservaram sua própria autonomia. À influência cultural de 
Cartago persistiu e até mesmo aumentou nesses reinos, em virtude da prosperi- 
dade de que continuaram a gozar as antigas colônias costeiras, e também como 
consequência da chegada de numerosos refugiados durante os últimos anos da 
guerra entre Cartago e Roma. À língua fenícia (neopúnica) propagou-se como 
jamais ocorrera antes. 

De maneira geral, o período de independência dos reinos da Numídia e 
da Mauritânia, após a destruição de Cartago, caracterizou-se pela elaboração 
e consolidação de uma cultura de origem líbia e fenícia, em que o segundo 
elemento desempenhou um papel preponderante, embora representasse apenas 
uma minoria da população. O vigor dessa cultura mista é ilustrada pelo fato de 
as inscrições do século II da Era Cristã ainda serem redigidas em neopúnico. A 
sobrevivência da religião fenício-líbia sob a dominação romana também é um 
fato de múltiplas significações. A existência de uma unidade cultural superficial 
no Magrebe da época é confirmada pela misteriosa escrita líbia. Após a conquista 
romana, o líbio e o neopúnico foram substituídos, enquanto línguas escritas, pelo 
latim; no fim do período romano continuou comum uma forma oral do púnico, 
mas é impossível determinar em que medida e onde continuou a se falar o líbio. 

No plano da história geral, a fundação de colônias fenícias no Magrebe cons- 
titui o único exemplo de extensão, no Mediterrâneo ocidental, das culturas mais 
antigas originárias do Oriente Próximo e Médio, às quais sobreviveria Cartago. 
Esse fenômeno, juntamente com a expansão grega para o Ocidente, associa-se ao 
movimento mais geral que levou todo o oeste do Mediterrâneo e de certa forma 
também o noroeste da Europa, para a esfera de influência das civilizações do mar 
Egeu e do Oriente. Quanto à história da África propriamente dita, o período 
fenício marca a entrada do Magrebe na história geral do mundo mediterrânico 
e o estreitamento de seus laços com a costa norte e leste. 
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O período romano e pós-romano na Africa do Norte: 
o período romano 


Após a destruição de Cartago em -146 e a redução de seu território à condi- 
ção de província romana, o destino da África do Norte ficou nas mãos de Roma 
e dos reinos locais. A partir de +40, com o final do reinado do último soberano 
da Mauritânia, toda a África do Norte se tornou romana, permanecendo assim 
até a invasão vândala. Após o estabelecimento e a consolidação da dominação, a 
unidade econômica e cultural romana na África do Norte acabou sendo minada 
por uma resistência constante, que assumiu aspectos não só militares, mas tam- 
bém políticos, étnicos, sociais e religiosos. 

O caráter específico das guerras africanas configura-se principalmente na 
fase da conquista: uma longa série de triunfos contra os mouros, musulamios, 
getulos e garamantes no último quartel do século 1 antes da Era Cristã mostra 
bem que as populações indígenas nunca foram totalmente subjugadas apesar 
das vitórias romanas. As operações militares continuaram durante os dois pri- 
meiros séculos da Era Cristã. Estabelecendo-se facilmente nas faixas costeiras e 
a nordeste, os romanos avançaram por etapas na parte meridional da moderna 
Tunísia, bem como nos altos planaltos e no Atlas saariano. 

Contudo, Roma não tinha poderes para eliminar radicalmente a resis- 
tência dos berberes e nunca conseguiu manter sob controle permanente os 
nômades do sul e do oeste. À crise do século III interrompeu muito cedo esse 
empreendimento. 

É conhecida a preponderância da agricultura na economia antiga; na África, 
durante o período romano, a terra era a principal fonte — e a mais valorizada — de 
riqueza e prestígio social. Também é comum dizer que a África era o celeiro de 
Roma. A África era o celeiro de Roma porque, vencida, era obrigada a fornecer 
ao vencedor o seu trigo, a título de tributo. 

Sabe-se há muito tempo que os romanos possuíam três grandes fortalezas 
saarianas nos confins do deserto, ao sul da Tripolitânia: as de Bu Njem, Gheria- 
-el-Gherbia e Gadames. Tais fortalezas situavam-se na fronteira do deserto e 
de uma zona controlada pelos romanos, habitada por camponeses sedentários 
que residiam em fazendas fortificadas e cultivavam principalmente a oliveira 
nas bacias dos uedes. Nessa região desenvolveu-se um tipo original de civiliza- 
ção, caracterizada por fortes tradições locais, em que são visíveis as influências 
púnicas, que conseguiram se adaptar ao novo modo de vida introduzido pelos 
romanos. As fortalezas controlavam as principais rotas que ligavam a costa ao 
Fezzan, o território dos garamantes. Isso mostra que os romanos estavam inte- 
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ressados no Fezzan, na medida em que essa base permanente de caravanas lhes 
permitia chegar à beira da África transaariana. 

Tem sido possível precisar pouco a pouco o conhecimento dos itinerários das 
caravanas que levavam aos limites da África negra e ter uma ideia mais clara do 
progresso feito pelos romanos nessa direção. Em primeiro lugar, os países transa- 
arianos forneciam ouro: desde os tempos púnicos até a época árabe-muçulmana, 
várias rotas de ouro ligavam os depósitos da Guiné às praias do Mediterrâneo, 
mas de certa forma cada uma delas deixou um traço característico na história 
da África do Norte. O comércio de caravanas também trazia escravos negros, 
plumas de avestruz, animais selvagens, esmeraldas e carbúnculos do Saara. Em 
troca, as províncias romanas forneciam vinhos, objetos em metal, cerâmica, 
têxteis e objetos de vidro. 

A classe média dos decuriões constituía na África a base de sustentação das 
comunidades romanizadas. Durante o Alto Império essa classe estava ligada a 
uma estrutura fundiária: o decurião vivia na cidade com as rendas de sua pro- 
priedade, mas não era latifundiário nem camponês. Ele podia ser muito rico. 
Embora apresentasse certas vantagens, como a proteção jurídica fornecida pelas 
instituições municipais e um nível mais alto de vida, a proliferação de cidades 
grandes e pequenas repousava inevitavelmente, como a riqueza das elites urba- 
nas, sobre a exploração dos camponeses. 

Havia grandes diferenças na situação social das populações urbanas durante o 
Alto e o Baixo Império. A agricultura permanecia a principal fonte de renda das 
elites citadinas. Mas o lugar dos decuriões, representantes da classe média que 
até então governavam coletivamente as cidades, foi tomado por uma oligarquia 
de grandes proprietários de terras, os primates ou principales municipais, enrique- 
cidos graças à exportação dos cereais e do azeite de seus domínios, o que per- 
mitiu sua integração à nobreza imperial. Esses notáveis, apoiados pelo governo 
imperial, ascenderam às mais altas posições no governo municipal e provincial. 
Os imperadores adaptaram sua política urbana a essas transformações sociais; 
o essencial era encorajar o desenvolvimento das cidades, que constituíam não 
apenas uma das bases principais do sistema fiscal do império, mas, sobretudo, 
uma sólida proteção contra o perigo “bárbaro”. 

No fim do século IV, apareceram os primeiros sinais de uma tendência 
progressiva para uma agricultura de tipo senhorial; o dominus, cada vez mais 
independente em suas terras, apropriou-se paulatinamente das prerrogativas de 
um Estado enfraquecido, organizando a polícia de seu domínio e até mesmo 
exercendo o poder de baixa justiça em seus limites. 
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A dominação romana não chegou a impedir os autóctones de manifestarem 
uma devoção fiel a suas divindades tradicionais. Nos humildes santuários rurais 
os velhos cultos berberes dos gênios conservaram suas formas ancestrais. Em 
alguns casos, porém, foram absorvidos pelos cultos das divindades greco-roma- 
nas. Nas regiões que pertenceram aos reinos númidas, onde a influência púnica 
tinha sido profunda e durável, chegou-se a esboçar um verdadeiro panteão de 
deuses nativos. Mas a maioria da população das províncias africanas praticava 
os cultos de Saturno e dos equivalentes greco-romanos dos velhos deuses de 
Cartago. A religião desse Saturno africano era simplesmente uma continuação 
da de Baal-Hamon, do mesmo modo que Juno-Caelestis, a principal divindade 
da Cartago romana, era apenas Tanit, a grande deusa da Cartago púnica. O 
culto das divindades agrárias — as Cereres — também foi introduzido nos tempos 
númida-púnicos. À romanização transformou até certo ponto a religião africana. 
Mas o sentido profundo da religião africana conservou viva a sua especificidade, 
que se manifestava principalmente no ritual e nas representações figuradas das 
estelas. 

As estreitas relações com Roma favoreceram a rapidez com que o cristia- 
nismo foi introduzido no continente. Contudo, é notável que desde o início o 
latim fosse reconhecido como língua do cristianismo africano, enquanto a Igreja 
romana ainda utilizava o grego. As pequenas comunidades cristãs estavam espa- 
lhadas por muitas cidades africanas, constituindo o que o Império com certeza 
considerava um grave perigo. 

Os primeiros elementos da cultura africana não se devem unicamente aos 
fenícios e cartagineses. Quando os navegadores orientais começaram a frequen- 
tar as costas da África, no início do I milênio antes da Era Cristã, aportaram 
num território no qual, antes deles, graças à abertura para as ilhas mediterrânicas, 
já haviam penetrado diferentes técnicas, como a que deu origem à cerâmica 
pintada, conhecida como Kabyle ou berbere. A existência, nessa época, de 
populações sedentárias prontas a aceitar os elementos de uma civilização urbana 
é demonstrada pelos dolmens argelino-tunisianos, pelos haounets do norte da 
Tunísia e pelos objetos encontrados nos monumentos funerários escavados no 
noroeste de Marrocos. 

As obras arquitetônicas africanas reproduziam em geral tipos de monu- 
mentos públicos que predominavam em todo o mundo romano, e, portanto, 
inspiravam-se numa técnica e num ideal essencialmente romanos, do mesmo 
modo que as esculturas decorativas e as grandes estátuas dos deuses, dos 
imperadores e dos personagens importantes. Contudo, as obras arquitetônicas 
ou de escultura ligadas às tradições religiosas ou funerárias da população, bem 
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como certas técnicas especiais de construção ou decoração, traziam a marca 
das características locais. No período dos severos, as esculturas de Leptis 
Magna e outras cidades da Tripolitânia e da África proconsular foram muito 
influenciadas por uma poderosa corrente artística, vinda do oriente asiático 
e prontamente assimilada, pois correspondia a tendências antigas, mas ainda 
vigorosas, da arte africana. Os inumeráveis mosaicos descobertos desde o 
início do século também apresentam tendências e características locais. A 
África deu a Roma muito mais do que recebeu, e mostrou-se capaz de fazer 
frutificar suas influências com um espírito que não é nem o da Grécia nem o 
do levante helenizado. 


O período romano e pós-romano na Africa do Norte: 
de Roma ao Islã 


Quando terminou a dominação romana na África do Norte, a situação 
interna apresentava um quadro complexo. Divididas em zonas dominadas ou 
independentes, a África do Norte pós-romana e pré-islâmica viveu então um 
dos períodos mais originais de sua história. Durante um período de aproxima- 
damente três séculos, duas invasões estrangeiras alternadas assumiram a tutela 
de Roma, sem jamais poder reconstituir integralmente suas fronteiras. 

Nada era mais inesperado na África do Norte do que os vândalos, esses 
conquistadores de origem germânica. Nenhuma dominação se adaptou menos 
às realidades do território. Os vândalos inicialmente se instalaram no sul da 
Península Ibérica. Eles cruzaram o Estreito de Gibraltar, sob o comando de seu 
rei Genserico no ano de +429. O avanço foi fulminante. Em +430, já sitiavam a 
cidade de Hipona e, em +435, viram reconhecida por parte dos romanos a posse 
de Constantina. Três anos mais tarde apoderaram-se de Cartago e iniciaram, a 
partir de +455, três operações de grande envergadura: a anexação definitiva de 
toda a zona oriental da África romana, a conquista da maior parte das principais 
ilhas no Mediterrâneo ocidental — Baleares, Sardenha e Sicília — e uma audaciosa 
expedição para saquear a própria Roma. O Império oriental, esperando desalojar 
os invasores, sofreu um desastre naval em +468 e, a partir dessa data, admitiu o 
fato consumado: um tratado de +474 consagrou definitivamente as boas relações 
entre Bizâncio e os vândalos, que representavam uma grande potência marítima 
no Mediterrâneo ocidental. 

Parece claro que, em sua má administração do território, os vândalos erraram 
muito mais por omissão do que por intenção. 
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A estrutura legal do Estado vândalo estava constituída por uma realeza 
originária de uma aristocracia militar, detentoras ambas dos grandes domínios 
públicos e privados da antiga África romana; responsáveis pela manutenção 
da administração romana, regional e local. Portanto, Cartago tornou-se a rica 
metrópole do novo Estado. Parece mesmo que durante esse período nem a 
agricultura nem o comércio sofreram qualquer declínio evidente. Tudo indica 
que as relações externas foram prósperas, e o conjunto das possessões vândalas 
pôde ser qualificado de “Império do trigo”. 

O balanço político e religioso mostra-se mais negativo. Nas partes sul e 
oeste de seu domínio norte-africano, os vândalos sofreram tantos ataques, que é 
quase impossível fixar uma fronteira estável na zona sob seu controle. No campo 
religioso, o clima de crise foi permanente. Os vândalos eram cristãos, mas profes- 
savam o arianismo. Seguiu-se uma repressão quase sistemática do clero por um 
poder central pouco inclinado a tolerar resistências dogmáticas. Desse modo, a 
situação de crise moral e social levou a um processo de derrocada, acelerado na 
realidade pelos abusos ou pela incompetência dos sucessores de Genserico. Em 
+530, a usurpação de Gelimero, destronando o rei Hilderico, aliado do impera- 
dor do oriente Justiniano, incentivou a conquista bizantina. 

Considerando-se sucessora legítima do Império romano, a corte de Constan- 
tinopla resolveu expulsar dos territórios usurpados os novos Estados germânicos 
do Ocidente. E foi na África do Norte que tal iniciativa se mostrou menos 
ineficaz. No ano de +533, seguindo a ordem de Justiniano, um corpo de expe- 
dicionários comandado por Belisário destruiu, em três meses, o poder dos vân- 
dalos, fazendo desaparecer esse povo da História. A primeira medida bizantina, 
um célebre édito do ano +534 reorganizando as estruturas administrativas do 
país, estabeleceu o padrão a ser seguido: uma política ao mesmo tempo militar 
e jurídica, inspirada muito fielmente na dos romanos. 

A política interna, produto dos métodos romanos, tendeu naturalmente a 
recuperar os antigos rendimentos fiscais. Assim, foi restabelecida a annona, 
imposto anual pagável em trigo. Uma vez confiscados os domínios reais dos 
vândalos, as propriedades foram devolvidas a seus antigos donos. Em todos os 
domínios, a taxação era sentida como um peso esmagador. À vida econômica, 
no entanto, conheceu uma relativa prosperidade. 

No plano religioso, os novos senhores restabeleceram o culto tradicional 
católico ortodoxo, e proibiram o arianismo. 

Os numerosos casos de insubmissão administrativa ou militar, o excesso de 
poder, a corrupção nos altos cargos em face do constante perigo berbere anuncia- 
vam a chegada, mais ou menos longínqua mas inevitável, da queda final. Foram 
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precisos cerca de cinquenta anos, de +647 a +698, para que um novo e inesperado 
visitante, o conquistador árabe, acabasse para sempre com o domínio bizantino. 

Seria ilusório diferenciar, no plano psicológico, as regiões governadas por 
príncipes berberes e nominalmente ligadas à soberania vândala ou bizantina, 
das regiões completamente independentes. As primeiras eram a tal ponto des- 
centralizadas que constantemente entravam em conflito com o poder central. 
Quanto às zonas livres de toda interferência externa, algumas situadas bem 
longe das fortalezas vândalas ou bizantinas, desde o ano +429 desfrutavam de 
uma independência absoluta, e seus governantes não intervinham nos assuntos 
vizinhos. Reencontramos aqui um dado essencial da história do Magrebe nos 
tempos clássicos: a tendência à divisão e às rivalidades territoriais no momento 
em que desaparecia uma força centralizadora. Nesse caso, a divisão política 
obedecia aos imperativos geográficos. 

O cenário econômico e social estava caracterizado pela tendência à paupe- 
rização progressiva das massas populares. O abandono das cidades persistiu, 
consolidando-se ao mesmo tempo a nova sociedade, de tipo rural, que se tornaria 
predominante durante a Alta Idade Média. 

Assim se encerrou nessas regiões o período antigo, episódio híbrido em que 
a ação das transformações políticas e sociais apagou pouco a pouco a influência 
latina, revelando o inextinguível espírito de independência e a imensa firmeza 
de objetivos que é a marca imutável da história da África do Norte. 


O Saara durante a Antiguidade Clássica 


Na ausência de uma cronologia absolutamente confiável, parece difícil ava- 
liar a priori o progresso da civilização saariana na Antiguidade, principalmente 
porque não se sabe ao certo se as diferentes zonas desse vasto território se 
desevolveram uniformemente. À situação cultural do Saara no final do período 
Neolítico constitui um bom ponto de partida para o estudo dessa questão. 

É durante a Antiguidade que pela primeira vez encontramos a presença de 
uma língua. À língua-mãe, pluridialetal, e que, por conveniência, é denominada 
berbere, pertence ao tronco comum camito-semita. Sua forma antiga, “íbia”, é 
atestada por inscrições encontradas em todos os territórios da África medi- 
terrânica e nas Ilhas Canárias. Não há dúvida de que a introdução dessa 
língua no Saara ocorreu no norte ou nordeste com a imigração das populações 
brancas. Os condicionamentos climáticos certamente restringiram o modo 
de vida da maior parte das populações saarianas ao nomadismo, com centros 
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de sedentarização, como ocorreu com os primeiros conquistadores árabes. 
A organização tribal, inerente a seu estágio de evolução, constituía a regra 
política básica, mas ocasionava incessantes guerras, relatadas com precisão 
por Heródoto e Ptolomeu. Possuímos dados mais precisos para duas regiões: 
o Hoggar e o Fezzan. 

No Hoggar, na segunda metade do século IV da Era Cristã, a pirâmide socio- 
política tinha em seu topo uma mulher. A descoberta do túmulo dessa soberana, 
intacto, em Abalessa, evocou imediatamente a associação com a lenda local de 
uma rainha, Tin Hinan, vinda do Tafilet marroquino em tempos remotos, que 
foi a ancestral do povo tuaregue. No mundo berbere houve numerosos exemplos 
de atribuição do poder supremo a uma mulher santificada. A cama de madeira 
em que repousava o corpo foi submetida ao teste de radiocarbono, revelando a 
data de +470 (+130). 

O vale estreito e fértil situado entre os ergs Ubari e Murzug abrigava uma 
série de oásis de El Abiod a Tin Abunda. Garama era a cidade principal. Os 
garamantes não tardaram a exercer supremacia sobre todo o Fezzan e a arrecadar 
tributos de numerosas tribos nômades e sedentárias dos arredores. Essa grande 
entidade regional, o “Reino dos garamantes” da literatura greco-latina, aparece 
como o único Estado organizado do interior da África ao sul das possessões car- 
taginesas. Tratava-se, provavelmente, de uma organização hierárquica de tribos 
que, segundo os critérios sociopolíticos berberes, culminava na autoridade de um 
agueklid supremo. Os garamantes, mencionados por Heródoto desde o século 
V antes da Era Cristã, opuseram-se ao avanço romano nos limites meridionais 
do Magrebe. Derrotados por Cornélio Balbo em -19 e depois, definitivamente, 
pelo legado Valério Festo em +69, vieram a se tornar, ao que parece, um tipo de 
Estado-cliente do império. As pesquisas arqueológicas efetuadas em Garama e 
arredores revelaram quase dez séculos de uma civilização em parte fundada nas 
relações exteriores — desde a última época púnica (século II antes da Era Cristã) 
até a chegada dos árabes (século VII da Era Cristã). 

É, portanto, incontestável que durante a Antiguidade, no Hoggar e no Fezzan, 
bem como em todo o Saara setentrional, o poder político supremo estivesse nas 
mãos de uma aristocracia de raça branca (ou ligeiramente mestiçada), em detri- 
mento de grupos negros ou negroides mantidos em estado de sujeição. Quanto 
à religião, não há dúvida de que todo o Saara central e meridional continuou 
animista. Já os povos do Saara setentrional, em contato direto com o mundo 
mediterrânico, teriam se convertido ao cristianismo no final da Antiguidade. 

Desde tempos imemoriais a vida econômica do Saara esteve ligada ao pro- 
blema das comunicações. Assim, na Antiguidade Clássica, o enriquecimento de 
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certas regiões como o Fezzan está relacionado à sua esfera de influência, o que 
pressupõe a existência de um tráfico de certa importância. Como sabemos que 
o comércio interno já era limitado, devemos procurar a causa da prosperidade 
dessas áreas nas suas relações com o mundo exterior. 

A captura de animais selvagens foi, possivelmente, a principal fonte de renda 
do território. A demanda de Roma era tal que a caça teve de se estender para o 
interior da África. O marfim devia ter alguma importância no comércio tran- 
saariano, visto que o elefante desapareceu quase totalmente da África do Norte 
desde o século II da Era Cristã. É pouco provável que tenha existido um tráfico 
de escravos negros com a Europa; o mundo romano ocidental não os procurava. 

Essas poucas relações comerciais questionam a utilização das rotas saarianas. Os 
únicos elementos de que dispomos para uma tentativa de reconstituição dessa rede 
de caminhos são certos locais onde desembocam vias naturais (como Gadames ou 
a Phazania), a dispersão territorial dos objetos romanos no Saara e, finalmente, a 
comparação com as rotas de caravanas anteriores ou posteriores ao período consi- 
derado. Apenas as duas últimas questões apresentam alguma dificuldade. 

A descoberta de um objeto romano isolado, principalmente uma moeda, é, 
em si, pouco convincente. Mas no momento em que os pontos de descoberta 
desses mesmos objetos se ordenam no espaço e indicam, com boa probabilidade, 
uma rota de caravana conhecida através de outras fontes, é válido considerá- 
-los. A área de dispersão dessas provas mostra que a civilização garamante, 
dependente das relações com Roma, estendeu sua influência a centenas de 
quilômetros. É aqui que a personalidade saariana antiga se afirma com maior 
veemência: as populações locais mantinham relações bastante estreitas, qualquer 
que tenha sido a causa inicial de sua aproximação. 

Ao que parece, as rotas saarianas de longo curso orientavam-se principal- 
mente na direção norte e nordeste. Desse modo, os garamantes e seus satélites 
teriam drenado o comércio para a zona do Fezzan. À partir daí, itinerários 
bem atestados conduziam aos grandes portos sírticos (Sabrata, Oea e Leptis 
Magna), cidades muito ricas a partir da época púnica. De Garama também se 
podia chegar ao Vale do Nilo por uma rota setentrional que atravessava os oásis 
de Zuila, Zela, Aujila e Siwa — já conhecidos pelos autores antigos —, ou então 
por um trajeto mais meridional, onde Kifra desempenhava o papel de encruzi- 
lhada. Nessas regiões orientais do Saara deparamo-nos com o velho problema 
das comunicações neolíticas e protohistóricas, em que o Tibesti constituía um 
ponto de parada regular. Mas parece que as relações com o Egito helenístico, 
depois romano, declinaram, e que o comércio se deslocou cada vez mais para a 
costa mediterrânica. 
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É também no Saara oriental, provavelmente, que devemos procurar o 
caminho da introdução do ferro no mundo negro. 

O estudo dos meios de transporte também pode ajudar-nos a localizar 
melhor as rotas saarianas e atestar certas hipóteses. Sabemos que o grande 
deserto foi conquistado pelo cavalo, antes do camelo. Aqui, como em outros 
lugares, o período “equidiano” manifesta-se inicialmente pelo uso de carros. Não 
sabemos quando desapareceram, mas de acordo com Heródoto, os garamantes 
ainda os utilizavam; a arqueologia confirma esse testemunho. O camelo não é 
encontrado no Egito até os períodos persa e helenístico (séculos V e IV antes 
da Era Cristã), sendo hipótese aceitável que sua difusão no Saara tenha ocorrido 
a partir do baixo Vale do Nilo. O fato é de difícil datação. 

Durante muitos séculos, a difusão desses animais foi lenta, porém siste- 
mática, a julgar pelo grande número de representações rupestres “camelinas” 
— infelizmente mal datadas — presentes em todas as regiões do grande deserto, 
de técnica evidentemente muito posterior às belas representações “equidianas”. 
Embora nenhum texto clássico mencione o fato, os garamantes e seus vassalos 
sem dúvida terminaram por adotar a utilização do camelo. O fornecimento de 
camelos também reforçou consideravelmente o potencial ofensivo dos nômades 
nos territórios romanos. 

As escavações em Garama provam que durante os séculos II e I antes da 
Era Cristã os portos da costa sírtica, então pertencentes ao Reino da Numí- 
dia, mantinham relações comerciais com o Fezzan, de que em grande parte 
dependia sua riqueza. À história romana é mais conhecida. O primeiro passo 
da estratégia romana foi interromper as comunicações dos nômades com 
suas retaguardas, destruindo rapidamente os Estados saarianos mais fortes. 
Os nasamones e os Garamantes foram completamente submetidos desde o 
início do Alto império. Daí em diante, o fundamental era proteger o terri- 
tório colonizado através da organização cuidadosa de uma poderosa rede de 
fortalezas, rampas e linhas de comunicação (séculos II e III), implantadas 
geograficamente em função das vantagens do terreno. Desse modo, o controle 
do nomadismo saariano setentrional parecia estar assegurado. No entanto, 
a pacificação foi apenas temporária. A partir do século IV, intensifica-se o 
assédio dos nômades cameleiros às fronteiras, enfraquecendo a resistência das 
guarnições do /imes. 

Ainda que sejam incompletos, nossos conhecimentos sobre o Saara da Anti- 
guidade continuam positivos; vários pontos são inquestionáveis. O desseca- 
mento do clima não “matou” o deserto: a atividade humana se manteve. As 
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línguas e a escrita se consolidaram. Com a difusão do camelo, diminuíram os 
problemas de transporte e comunicação. À região participou à sua maneira 
da história dos grandes Estados mediterrânicos, assim como, talvez, a África 
tropical. Foi sem dúvida nesse contexto evolutivo que o renascimento medieval 


encontrou suas raízes. 


Introdução ao fim da pré-história 
na Africa Subsaariana 


Povos em diferentes estágios de desenvolvimento tecnológico, vivendo 
em diversas partes da África, foram contemporâneos entre si. A Idade da 
Pedra não teve ali um fim uniforme, as técnicas agrícolas foram adotadas em 
momentos diversos e muitas das comunidades ainda viviam da caça e da coleta 
em fins do I milênio da Era Cristã, utilizando uma tecnologia característica 
da Idade da Pedra. Contudo, nenhuma sociedade se manteve estática, e, na 
maioria dos casos, estabeleceram-se contatos culturais muito intensos, apesar 
das distâncias por vezes consideráveis. Esses contatos ocorreram com maior 
intensidade através do Saara, desempenhando um papel unificador na história 
da África. É impossível atribuir uma data precisa para o término do período 
estudado. De maneira geral, o início da Idade do Ferro na África Subsaariana 
caracterizou-se pela emergência de pequenos povoados, relativamente disper- 
sos, e não pelo desenvolvimento de Estados, que surgiriam apenas no final 
desse período. 

Para se entender o início da Idade do Ferro na África Subsaariana é essen- 
cial o conhecimento da sua formação linguística. Duas séries de eventos inte- 
ressam-nos particularmente. Primeiramente, a fragmentação da família das 
línguas congo-kordofanianas; em segundo lugar, a dispersão das etnias de 
língua banto. Sabemos muito pouco acerca da primeira série de eventos. Tudo 
o que se pode dizer é que as línguas kordofanianas são antigas, relativamente 
numerosas, com frequência faladas por grupos de efetivo reduzido. Todas são 
faladas na moderna província do Kordofan, na República do Sudão. As línguas 
kordofanianas divergiram grandemente das línguas nígero-congolesas, ficando 
isoladas dos grupos linguísticos circunvizinhos. 

A fragmentação das línguas nígero-congolesas pode estar relacionada à 
expansão gradual dos povos que o lento dessecamento do Saara expulsou para o 
sul do Sahel. Essa fragmentação foi situada entre -6000 e -3000, mas as opiniões 


248 Síntese da HGA — Volume 1 


divergem. Ao abordarmos as línguas banto, deparamos com uma situação dife- 
rente. As línguas banto faladas na África Oriental, meridional e Central — mais 
de 2 mil — apresentam certos elementos de vocabulário e um quadro estrutural 
comuns, sendo, portanto, aparentadas. 

Existe um consenso quanto à origem das línguas banto na África Ocidental, 
mas não quanto ao centro de dispersão imediato. Os autores que se dispuseram a 
propor uma cronologia situaram a expansão banto entre 2 mila 3 mil anos atrás, 
aceitando o fato de que à época essa etnia já conhecia o uso do ferro. 

Antes de discutir a importância do ferro no processo de dispersão dos 
povos, deve-se levar em conta um outro elemento, a agricultura. A agricul- 
tura implica um certo controle de suprimento de víveres e um modo de vida 
relativamente sedentário em contraste com os deslocamentos constantes dos 
caçadores-coletores. Isso favorece o aumento do efetivo dos grupos e o desen- 
volvimento de estruturas — sociais e depois políticas — mais complexas. À agri- 
cultura implica igualmente uma população mais densa e um aumento na cifra 
total de população. 

Embora as origens, a época e o modo de desenvolvimento da agricultura 
africana sejam relativamente controversos, em geral se admite que o início da 
agricultura, pelo menos na maioria das regiões da África onde se fala o banto, é 
contemporâneo do surgimento da metalurgia do ferro. Geralmente, também se 
acredita que vários dos primeiros gêneros alimentícios básicos na África banto, 
como a banana frutífera, o inhame, a eleusine cultivada e o sorgo, foram intro- 
duzidos, em última instância, através da África Ocidental, ou ainda, no caso da 
banana, indiretamente, pela Ásia do sudeste. O gado mais antigo é cronologi- 
camente anterior à Idade do Ferro, estando presente na África Oriental desde 
o início do 1 milênio antes da Era Cristã. É possível que a difusão do pastoreio 
esteja relacionada à dispersão das culturas aquáticas. 

Uma questão importante em qualquer discussão sobre a expansão inicial dos 
povos agrícolas na África Austral é a da origem da difusão da metalurgia do ferro. 
Quando se trata de limpar um terreno de moitas e arbustos ou de desbastar a 
orla de florestas e bosques, a ferramenta de corte é o instrumento mais cômodo. 
Na África Subsaariana não houve Idade do Bronze. O uso do cobre foi atestado 
pela primeira vez na Mauritânia e data de um período entre os séculos IX e V 
antes da Era Cristã e, portanto, precede de muito pouco os primeiros vestígios 
da metalurgia do ferro atestados na África Ocidental — em Taruga, no Planalto 
de Jos (Nigéria) —, que remontam aos séculos V ou IV antes da Era Cristã. 

Configurou-se uma especulação considerável em torno da questão das ori- 
gens da metalurgia do ferro na África. 
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No conjunto, o número de sítios conhecidos no início da Idade do Ferro é 
ainda muito pequeno para se poder estabelecer, com alguma certeza, a época em 
que a metalurgia foi introduzida nas diversas regiões da África tropical. As escas- 
sas provas de que dispomos atestam que os sítios conhecidos na África Ocidental 
são mais antigos que os da África Oriental ou Central. A metalurgia do ferro 
generalizou-se com notável rapidez, como testemunham as datas mais antigas 
em que é comprovada na África do Sul — em torno do ano 400 da Era Cristã-, 
posteriores de apenas alguns séculos à maior parte das datas da África Ocidental. 

A rápida difusão da metalurgia do ferro condiz bastante com o que nos 
ensina a linguística. Os dados arqueológicos provenientes da África Oriental 
e Central não contradizem essa abordagem: a cerâmica do início da Idade do 
Ferro encontrada na África tropical apresenta semelhanças de forma e deco- 
ração que só se explicam admitindo-se uma origem comum para os diferentes 
artigos. O Saara não foi obstáculo nem espaço morto, mas uma região com uma 
história particular, rica. Sua população era pouco densa, nômade e com certeza 
consistia principalmente em pastores que se deslocavam entre o deserto e as 
terras altas, dirigindo-se para o norte ou para o sul do cinturão saheliano de 
acordo com as exigências da estação. À arte rupestre indica a presença de vias 
de comunicação com o cinturão sudanês desde -500. Ela força-nos a admitir 
que as vias saarianas devem ter sido praticáveis para cavalos, bois e, quase 
certamente, para jumentos. Na rota oriental, as representações concentram-se 
principalmente no Tassili; Lhote indicou a existência de possíveis terminais 
na costa da Tripolitânia em centros como Leptis, Oea e Sabrata. Bovill sugere 
serem elas o ponto de partida do itinerário dos Garamantes rumo ao Fezzan. 
É possível mesmo que os camelos tenham servido como animais de carga 
na rota ocidental desse tráfico antes da chegada dos árabes, no fim do século 
VIII, pois já eram conhecidos na África do Norte desde o século 1 antes da 
Era Cristã pelo menos. A riqueza exibida pelos construtores de túmulos e 
megálitos das áreas da Senegâmbia e do alto Níger por volta do ano +1000 
talvez seja um dos melhores indicadores da existência — e da amplitude — do 
comércio pré-islâmico. É difícil saber com precisão a antiguidade desse tráfico 
ou a importância real dos contatos exteriores. 
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A costa da Africa Oriental e seu 
papel no comércio marítimo 


Uma das características notáveis da costa oriental da África ao longo da 
história é a relativa facilidade de acesso a essa área, tanto através do interior 
como do mar. À acessibilidade pelo interior foi um fator vital das migrações 
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em direção à franja costeira e ajuda a elucidar a complexidade étnica e cultural 
dessa região. Por outro lado, o mar foi uma via de contatos e de interação com o 
mundo exterior. Portanto, um dos aspectos principais da história da costa orien- 
tal da África durante os últimos 2000 anos não foi o isolamento, mas a inter- 
penetração de duas correntes culturais que constituíram um novo amálgama, a 
civilização costeira swahili. O veículo deste processo foi o comércio, que facilitou 
a integração da costa africana oriental no sistema econômico internacional, com 
as consequências decorrentes. 

Ao que tudo indica, antes do estabelecimento dos laços comerciais interna- 
cionais, a população da costa da África Oriental apresentava um nível muito 
baixo de desenvolvimento tecnológico e provavelmente também sociopolítico. 
Desse modo, quando se estabilizaram as relações do comércio internacional, 
a iniciativa ficou com os marinheiros vindos das margens setentrionais do 
Oceano Índico. 

Os testemunhos históricos mais antigos sobre o Oceano Índico ocidental 
sugerem que não existia nenhuma relação comercial entre a África Oriental e a 
Índia antes do século VII da Era Cristã. Mesmo o comércio entre a Índia e o 
Oriente Médio na época do “Périplo” parece ter-se limitado a alguns produtos 
de luxo. Ao contrário, nessa época a Índia parece ter sido um ativo exportador 
de marfim, o que provavelmente retardou a exploração desse produto na África. 
Tal exploração foi estimulada possivelmente pela intensa rivalidade entre os 
Estados gregos sucessores de Alexandre. O controle rigoroso exercido pelos 
selêucidas sobre as rotas terrestres para a Índia levou os ptolomeus do Egito a 
procurarem marfim proveniente de outros lugares. Desse modo, eles se voltaram 
para a exploração da costa africana do mar Vermelho, estabelecendo uma série de 
postos de caça ao elefante até a entrada desse mar. Em consequência, a política 
dos ptolomeus resultou numa enorme expansão do comércio de marfim. 

Sem dúvida, esses vínculos comerciais precederam o estabelecimento dos 
árabes sobre a costa da África Oriental, que o “Périplo”, na segunda metade 
do século 1 antes da Era Cristã, descreveu como “antiga”. Na ausência de tes- 
temunho arqueológico, é difícil determinar exatamente a data de fixação desses 
vínculos comerciais e de sua extensão para o sul. No estado atual de nossos 
conhecimentos, talvez possamos fazer remontar ao século II antes da Era Cristã 
a expansão comercial árabe para a África Oriental. 

Qualquer que tenha sido o nível das atividades comerciais árabes ao longo 
da costa da África Oriental durante o período pré-romano, é quase certo que 
a unificação econômica e a opulência do Império romano lhes deram novo 
impulso. À demanda de marfim aumentou enormemente. No primeiro século 
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da Era Cristã, só se obtinha o marfim em áreas muito distantes, no inte- 
rior da região do alto Nilo, de onde era levado a Adulis. Em consequência, a 
importação de marfim da costa oriental da África ganhou maior importância. 
Desse modo, a região ficou ainda mais integrada no sistema de comércio 
internacional centrado no Mediterrâneo, através do Estado de Himiar, no 
sudoeste da Arábia. 

A assimilação da costa oriental da África no sistema internacional não se 
dava apenas no nível do comércio, mas implicava uma dominação política e uma 
penetração social que pode ter estimulado o processo de criação de um tipo de 
população costeira mestiça, voltada para a navegação e o comércio, servindo de 
agente local do sistema de comércio internacional. 

A Azania, nome dado pelos romanos à costa oriental da África ao sul de 
Ras Hafun, provavelmente não era unificada no plano econômico, consistindo, 
em realidade, numa série de cidades-mercado, cada uma com seu próprio chefe; 
todas dependiam de sua exígua região interior para obter as mercadorias que 
exportavam; e eram visitadas diretamente pelas embarcações que navegavam 
com a monção. À única cidade-mercado costeira ao sul de Ras Hafun mencio- 
nada no “Périplo” é Rhapta. A função econômica mais importante do porto era a 
exportação de “uma grande quantidade de marfim”, presas de rinoceronte, cascos 
de tartaruga de alta qualidade e um pouco de óleo de coco. Estas mercadorias 
eram trocadas por artigos de ferro e diversos artigos de vidro. 

Ao longo da costa da Somália estabeleceu-se um novo empório chamado 
Es Sina; Sarapion e Nikon (Tonik) são descritos respectivamente como um 
porto e um empório. Mas o desenvolvimento mais espetacular ocorreu em 
Rhapta, descrita como “uma metrópole”, o que, segundo o costume ptolo- 
maico, designa a capital de um Estado; não há mais nenhuma referência à 
suserania árabe. Ainda que se trate de uma prova negativa, é muito provável 
que o crescimento do comércio tenha permitido a Rhapta adquirir riqueza e 
poder suficientes para abolir a suserania árabe e estabelecer um Estado poli- 
ticamente independente. Provavelmente, o crescimento do comércio se tornou 
possível devido à expansão do interior de Rhapta na época de Ptolomeu. Desse 
modo, em meados do século II, grande parte da costa da África Oriental e 
pelo menos uma porção do corredor do Pangani tinham sido incorporadas 
ao sistema do comércio internacional. Quais foram as consequências do 
envolvimento da África Oriental neste sistema comercial? Em seu apogeu, 
tal comércio pode ter estimulado o crescimento econômico através do forneci- 
mento de objetos de ferro e, talvez, do conhecimento da metalurgia, que teria 
uma importância fundamental para a história da África Oriental. Além disso, 
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a demanda de marfim, chifres de rinoceronte e cascos de tartaruga valorizou 
tais recursos, aumentando assim as fontes de riqueza dessa parte do continente. 
O comércio internacional pode ter provocado ainda a urbanização incipiente 
das cidades-mercado. 

O domínio persa sobre o oeste do Oceano Índico nos séculos VI e VII, 
particularmente tendo em vista o declínio dos árabes e a incapacidade dos etí- 
opes para substituí-los, sugere que os persas tinham uma influência comercial 
dominante na costa da África Oriental. Não é impossível que a forte tradição 
da imigração shirazi (persa) para a costa da África Oriental se tenha originado 
nesse período. Há provas de contatos comerciais entre a África Oriental e o 
Golfo Pérsico pelo menos desde o século VII, que já pertencem ao período 
islâmico, embora possam se estender também ao período pré-islâmico. Já exis- 
tem referências a importações de escravos da África Oriental (Zanj) e de outros 
lugares, para servirem de soldados, domésticos e trabalhadores agrícolas nas 
terras pantanosas do sul do Iraque. Também há indicações de que escravos zanj 
teriam chegado à China desde o século VII. 

Os persas e o Golfo Pérsico também podem ter começado a desempenhar 
um papel importante como intermediários entre a África Oriental e a Índia. 
A queda do Império romano tinha privado a África Oriental de seu principal 
mercado de marfim. Mas já no início do século VI a demanda indiana de marfim 
parece ter excedido as disponibilidades locais. No século X, a Índia e a China 
eram os mercados mais importantes de marfim da África Oriental. 

Por volta do fim do século VII, portanto, tinham se restabelecido sólidos 
laços comerciais entre a costa da África Oriental e as margens setentrionais do 
Oceano Índico. A crescente demanda de marfim na Índia permitiu ao menos 
a criação de laços comerciais entre as duas regiões de “floresta”, e o mercado 
indiano serviu a África Oriental até o século XIX. Em troca, os africanos orien- 
tais provavelmente recebiam uma variedade de artigos manufaturados. Tais 
trocas sustentavam as cidades- Estado fundadas ao longo da costa. Durante esta 
segunda fase de sua história, porém, o comércio da costa da África Oriental 
passou por apenas uma reorientação, sem que se alterassem seus aspectos funda- 
mentais: diversificou-se o mercado do marfim, mas a economia não se libertou 
da dependência da troca de algumas matérias-primas por produtos manufa- 
turados de luxo. Embora a exportação de escravos não constituísse um fluxo 
excessivamente violento e ininterrupto, reduzia os recursos humanos. Contudo, 
o comércio era controlado por uma população costeira, produto do comércio 
internacional e que dependia de sua continuidade para prosperar. 
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A África Oriental antes do século VII 


Durante vários milênios antes da Idade do Ferro, em toda a região de sava- 
nas e florestas abertas que recobrem a maior parte da África a leste e ao sul do 
grande cinturão florestal equatorial, a população era constituída essencialmente 
de caçadores-coletores que utilizavam o arco, a flecha e as técnicas avançadas 
do trabalho da pedra. Em geral, essas populações pertenciam a um tipo físico 
cujos descendentes são, hoje em dia, os chamados San e Khoi-Khoi, que habitam 
o Calaari e seus arredores. É provável que sua língua se classifique entre as da 
família khoisan, que se distingue por seus “cliques”. 

Esse modo de vida amplamente difundido dos caçadores-coletores da savana 
tinha possibilidades econômicas e desenvolvimento cultural próprios. Embora 
viesse da coleta a parte principal dos alimentos consumidos, a busca da carne, 
que constituía a tarefa mais difícil e respeitada, era essencial para o estabeleci- 
mento de uma dieta equilibrada. Tudo isso dependia de um certo grau de mobi- 
lidade, com acampamentos sazonais mas não estabelecimentos permanentes, 
com homens seguindo os deslocamentos da caça e explorando os recursos vege- 
tais do território. Tais práticas teriam restringido o crescimento da população 
e, talvez, inibido mudanças. Isso ajuda a explicar por que, durante os milênios 
recentes, essa antiga população da savana foi assimilada pelas comunidades de 
pescadores, pastores e agricultores que, empregando métodos mais intensivos e 
produtivos para a obtenção de alimentos, puderam manter bases mais estáveis, 
crescer em número e ampliar seu território. Portanto, a maior parte da vasta 
região outrora ocupada pelos caçadores-coletores tornou-se posteriormente 
domínio dos agricultores banto. 

No entanto, nem toda a África Oriental se tornou parte integrante do mundo 
banto. Uganda do norte, grande parte do Quênia e setores do norte da Tanzânia 
central foram durante muito tempo ocupados por populações distintas, que fala- 
vam línguas cuxitas, nilóticas etc. Algumas dessas populações se estabeleceram 
durante a Idade do Ferro, e outras ainda mais cedo. 

Na floresta pluvial da Bacia do Congo e principalmente nas suas margens 
orientais que se prolongam até Ruanda e o sudoeste de Uganda vivem os pig- 
meus. Sua importância e seu número diminuíram com o correr do tempo, devido 
à expansão gradual dos agricultores sedentários, principalmente banto, que des- 
bastaram uma boa parte da floresta e reduziram os recursos alimentares naturais 
de que os pigmeus extraíam sua subsistência. Muitos deles foram assimilados, 
mas outros sobrevivem em grupos independentes, embora mantendo relações 
com seus vizinhos banto e falando a língua destes. 
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África Oriental: mapa político e mapa indicativo da distribuição de línguas e povos. (Mapa fornecido por J. E. G. Sutton.) 
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Embora fosse, como a dos San, baseada na caça de animais selvagens e na 
coleta de vegetais, a economia dos pigmeus que viviam na floresta exigia um 
ajustamento ecológico e uma especialização tecnológica muito específicos. Clas- 
sificar os pigmeus e os san na mesma categoria de “caçadores-coletores” seria 
ignorar a diferença entre seus modos de vida e de pensar, tão diversos um do 
outro como o são o dos agricultores banto. Todavia, existem pouquíssimos dados 
históricos sobre os pigmeus e sua distribuição geográfica anterior. 

Os primeiros bovinos africanos orientais foram introduzidos nas terras altas 
e na região do Rift Valley do Quênia há aproximadamente três mil anos. Em 
diversos sítios arqueológicos anteriores à Idade do Ferro foram encontrados 
esqueletos de vacas e de cabras (ou de ovelhas) datados do primeiro milênio. 

À economia não era exclusivamente pastoril. Costumavam-se caçar antílopes 
e outras espécies. Ainda não se sabe ao certo se esses povos cultivavam certas 
variedades de sorgo ou milhete ou ainda outras plantas, mas é muito provável. 
Primeiramente, a quantidade das cerâmicas descobertas em alguns desses sítios 
sugere que pelo menos uma parte da população era mais sedentária do que seria 
de esperar de uma comunidade exclusivamente pastoril. 

Os diferentes estilos de cerâmica e outras características da cultura material 
desses primeiros pastores das terras altas e do Rift Valley do Quênia e da Tanzá- 
nia setentrional parecem revelar influências da região do médio Nilo. No entanto, 
trata-se provavelmente de influências indiretas. Tais influências não significam 
necessariamente que o gado e seus pastores fossem originários daquela região; 
é mais provável que sejam o resultado de uma assimilação devida aos contatos 
com a antiga população aquática e com as populações nilóticas; estes dois últimos 
grupos relacionavam-se há muito tempo através dos lagos do Rift Valley. 

Assim formamos a imagem de uma população pastoril de língua cuxita, de 
estatura elevada e de cor relativamente clara, que se expandiu para o sul, asse- 
nhoreando-se de ricos prados, planícies e principalmente planaltos do Quênia 
e da Tanzânia setentrional há aproximadamente três mil anos. 

Ao passo que, durante o primeiro milênio antes da Era Cristã, a atividade 
pastoril e o tabu do peixe que a acompanhava caracterizavam cultural e etnica- 
mente os cuxitas numa das áreas da África Oriental, o trabalho e a utilização do 
ferro distinguiam os primeiros banto durante o milênio seguinte. Os primeiros 
banto dependiam do ferro e eram considerados como o povo que detinha o 
segredo de sua metalurgia. 

À expansão principal dos banto foi ampla e rápida, não tendo ocorrido atra- 
vés de fases progressivas, como afirmaram alguns autores. Mas também não se 
tratou de uma perambulação de nômades errantes nem de uma conquista militar 
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organizada. Foi um processo notável de colonização — no verdadeiro sentido da 
palavra — a exploração de terras totalmente desocupadas. Cerca de um terço da 
África Oriental permaneceu não banto devido à resistência e adaptabilidade 
de algumas das populações primitivas, principalmente na extensa zona do Rift 
oriental com seus antigos povos cuxitas, acrescidos durante a Idade do Ferro 
pela chegada de contingentes nilóticos. 

Isso não significa que durante esses dois mil anos não tenha existido nenhuma 
interação entre os banto e vários cuxitas ou nilóticos na África Oriental. De 
tempos em tempos devem ter ocorrido miscigenação e assimilação, em ambos 
os lados, bem como empréstimos culturais e diversos tipos de enriquecimento 
econômico. O fato é surpreendente entre os Kikuyu, cuja população é muito 
numerosa e densa. 

A expansão banto estava praticamente concluída e seu limite setentrional na 
África do leste se estabilizou há aproximadamente 1500 anos. Nessa linha irregu- 
lar e flexível, a colonização banto foi contida por culturas e economias vigorosas 
e suficientemente adaptáveis, que se haviam fixado anteriormente. À situação 
era diferente em torno do Lago Vitória e em toda a região que se estende ao sul. 

Com a nova tecnologia ficaram assegurados o êxito e a superioridade dos 
banto. Eles podiam permitir-se assimilar os caçadores sem medo de perder sua 
identidade ou diluir sua cultura. Não parece ter havido necessidade de conservar 
traços distintivos e artificiais ou interdições: aparentemente não existem mutila- 
ções corporais ou tabus comuns aos banto. Sua nova língua, que codificava seu 
modo de vida, era o suficiente. À economia, até onde se pode julgar, era flexível; 
dependendo das condições locais, podia incluir a caça, a pesca ou a criação de 
bovinos. É possível que o elemento básico normal fosse o sorgo. 

Além dos banto, várias séries de grupos linguísticos com parentesco distante 
ocuparam uma grande parte da África Oriental durante a Idade do Ferro: os 
nilotas. Eles são acentuadamente negros. Contudo, é certo que as populações 
de língua nilótica, que entraram mais profundamente a leste e ao sul na antiga 
zona cuxita do Quênia e da Tanzânia setentrional, assimilaram uma parte da 
população “etiopoide” anterior. A ascendência parcialmente cuxita também se 
manifesta em sua herança cultural e envolve numerosos empréstimos tomados 
às línguas cuxitas. Basicamente, contudo, suas línguas continuam a ser nilóticas. 

Não se sabe nada de concreto sobre a proto-história dos nilotas. No entanto, 
a repartição e as relações internas de seus três ramos atuais indicam que sua 
pátria de origem se localizaria nas baixas pradarias da bacia do alto Nilo e nas 
margens de seus lagos e cursos de água. Pode-se imaginar que sua aparição 
enquanto grupo dominante no ramo sudanês oriental da família linguística 
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Chari-Nilo e suas expansões periódicas, rápidas e talvez explosivas, em diversas 
direções, sejam o resultado da adoção de práticas de criação de gado nesta parte 
da antiga zona aquática, há três mil anos. É provável que o gado proviesse dos 
cuxitas das terras altas etíopes do leste, ou mais provavelmente das populações 
estabelecidas mais ao sul, no Nilo. Aqui, na Bacia do Nilo Branco, a pesca era 
praticada paralelamente à criação de gado e à cultura de cereais. 

À repartição atual e as comparações linguísticas internas dos primeiros nilotas 
das terras altas mostram que devem ter se instalado no Quênia há alguns milhares 
de anos. É possível que sua aparição enquanto grupo com identidade, cultura e 
língua próprias tenha coincidido com a chegada do ferro à Bacia do alto Nilo e 
aos limites da Etiópia. Nessas regiões e na zona cuxita, o conhecimento do ferro e 
as técnicas de trabalhá-lo são provavelmente provenientes do norte. Esse processo 
teria sido independente da adoção do ferro pelos antigos banto. 

Quaisquer que tenham sido as razões do sucesso dos nilotas das terras altas 
durante o primeiro milênio da Era Cristã, eles chegaram a controlar progres- 
sivamente uma grande parte, mas não a totalidade, do Rift Valley, das regiões 
montanhosas vizinhas e das planícies que anteriormente haviam sido cuxitas. À 
assimilação desempenhou um papel tão importante quanto a invasão e a expulsão 
e deve ter prosseguido durante boa parte do segundo milênio. Estes nilotas já 
conheciam a criação do gado de grande porte e a cultura dos cereais; no entanto, 
com certeza tinham muito a aprender dos cuxitas no que se refere à adaptação 
destas formas de atividade a seu novo meio ambiente montanhoso. Além disso, 
sua organização social e seus grupos etários sucessivos parecem ser um amálgama 
de elementos nilóticos e cuxitas. O mesmo ocorre com a interdição do peixe. 

A maioria dos nilotas permaneceu na Bacia do Nilo, principalmente no Sudão 
meridional. Eles não sofreram diretamente a influência dos modos de vida cuxita, 
e combinaram adequadamente a criação de gado, a cultura de cereais e a pesca. 
No entanto, os nilotas das planícies acabaram por se dividir em três ramos prin- 
cipais: o grupo bari-lotuko, itunga (karamojong, turkana, teso etc.), massai. 


A África Ocidental antes do século VII 


O exame crítico dos dados arqueológicos (e outros) de que dispomos não cor- 
robora a ideia de que as origens, o desenvolvimento e o caráter geral das socie- 
dades neolíticas e da Idade do Ferro da África Ocidental decorrem, sobretudo, 
de fatores culturais externos. Os dados sugerem que fatores complexos de ordem 
regional, sub-regional ou local desempenharam um papel de importância vari- 
ável; que os sítios do Neolítico e da Idade do Ferro na África Ocidental podem 
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ser compreendidos como partes constituintes de sistemas de sítios integrados, 
tanto quanto possível, com as principais condicionantes ecológicas em jogo. 

O conjunto dos dados paleontológicos, botânicos, ecológicos, etnográficos 
e arqueológicos indicam que, no plano geral, os primeiros complexos de pro- 
dução alimentar adotados foram a exploração do solo (plantio), o pastoreio e 
a exploração mista (isto é, a combinação do cultivo e das atividades pastoris). 
A um nível específico, tais complexos diferiam segundo as espécies de plantas 
cultivadas, as raças de animais criadas, a maneira como se praticava a cultura e 
a criação, assim como os tipos de povoamento e os sistemas sociais adotados. 

Os dados arqueológicos e etnográficos sugerem a presença dos seguintes 
elementos na África Ocidental: 1) uma criação de gado muito antiga no Saara 
setentrional e oriental; 2) complexos primários de culturas de gramíneas, tal- 
vez permanentes, nas encostas e escarpas das terras altas do Saara central; 3) 
complexos de culturas de gramíneas em certas regiões do Sahel e das savanas 
setentrionais, sujeitas a influências provenientes do norte e do sul. Parece que 
o delta interior do Níger, a orla do maciço de Futa Djalon nas bacias supe- 
riores do Senegal, do Níger e do Gâmbia, e ainda os arredores sudaneses em 
geral teriam sido o núcleo a partir do qual se difundiram as culturas do arroz 
(oryza glaberrima), do milhete (digitaria), do sorgo e do painço-de-cana; 4) a 
exploração mista e a criação de gado nas regiões central e oriental do Sahel e 
em certas partes setentrionais da savana, onde o dessecamento do Saara teria 
desempenhado papel de relevo; 5) complexos de culturas de raízes e de árvores 
na orla das florestas do extremo sul (ALEXANDER e COURSEY, 1969). 

Até agora, a mais conhecida das sociedades da Idade do Ferro Antiga é 
talvez a de Nok, que parece ter sido uma das mais antigas e influentes. Tudo 
indica que as populações de Nok trabalhavam o ferro desde -500 e provavel- 
mente até mesmo um pouco antes. O que mais se conhece dessa cultura é sua 
notável tradição artística, com destaque para as estatuetas de terracota. Apesar 
de conhecerem a metalurgia do ferro, as populações de Nok ainda continua- 
vam a usar utensílios de pedra nas atividades em que os consideravam mais 
eficientes. Mesmo quando coexistiam na mesma época e no quadro da mesma 
tradição artística, alguns sítios de Nok apresentavam características originais, 
que sugerem variações regionais. Assim, por exemplo, os machados polidos estão 
totalmente ausentes em Taruga, e existem diferenças na cerâmica doméstica de 
Samun Dukiya, Taruga e Katsina Ala. Não só a cultura Nok estava firmemente 
estabelecida há bem mais de 2500 anos como sua influência parece ter sido 
profunda. Assim é que se encontram alguns dos traços estilísticos da cultura 
Nok em estatuetas de argila de Daima, onde a metalurgia do ferro teve início 
em torno do século V ou VI da Era Cristã. 
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Num raio de 100km ao redor de Fort Lamy, na República do Chade, nume- 
rosos e importantes montículos foram descobertos nas colinas naturais ou arti- 
ficiais às margens dos rios do Vale do baixo Chari; continham quase os mesmos 
objetos de Nok e Daima. Nesses povoados utilizavam-se também enormes vasos 
funerários, que eram cercados por muros defensivos. 

Para a Nigéria meridional, as numerosas semelhanças observadas nas artes 
de Nok e de Ife não se devem ao acaso. Como em Nok, encontram-se em Ife, 
em Benin e, num grau menor, em outras antigas cidades do país Ioruba, uma 
tradição escultural naturalista que remonta pelo menos a +960 (+130), assim 
como pingentes e colares elaborados. A cerâmica doméstica encontrada em 
Ife representa um progresso em relação aos espécimes de Nok, sobretudo na 
decoração, mais variada. Fragmentos de cerâmica pavimentavam o solo das 
habitações. 

As escavações de Igbo Ukwu mostraram claramente que o ferro era traba- 
lhado na Nigéria do sudeste desde o século IX da Era Cristã, mas nada sugere 
que não possa ser anterior. Não está esclarecida a época em que se teriam 
estabelecido relações culturais entre Ife e Igbo Ukwu. Na medida em que cer- 
tos objetos funerários descobertos em Daima tendem a indicar a presença de 
relações comerciais entre Ife e Daima, é bem possível que haja paralelo cultural 
e coincidência cronológica. Portanto, existe uma real possibilidade de que Ife 
remonte pelo menos ao século VI da Era Cristã. 

A Idade do Ferro no extremo ocidente africano é ainda menos conhecida que 
a de Nok e das áreas vizinhas. Assim, as poucas informações de que dispomos 
sobre a Mauritânia não se referem a uma Idade do Ferro, mas a uma “Idade do 
Cobre”. Para a região do médio Níger, e particularmente para a Senegâmbia, 
dispomos apenas de uma sequência cronológica parcial. 

As escavações efetuadas por N. Lambert em Akjujit (Mauritânia) indicam 
que a fundição do cobre no Saara ocidental data pelo menos de -570 a -400. 
Esse período também pode ter sido o do comércio transaariano do cobre. 

Às importações do cobre e de suas ligas se davam sob várias formas, que 
pouco se alteraram no decorrer dos séculos: lingotes, manilhas, anéis, fios, sinos 
e recipientes, provavelmente utilizados, sem alterações, seja como matéria-prima 
para a indústria local, seja para a fundição mediante o processo da cera perdida 
e para martelagem, trefilação, torção etc. 

Encontraram-se montículos de terra artificiais — sítios de povoamentos ou 
sepulturas (zumuli) — nas três áreas principais da região do médio Níger: na 
confluência Níger-Bani no Vale de Bani; no norte e no nordeste de Macina e de 
Segu; no extremo leste da curva do Níger, no alto Volta. Nessas três áreas foram 
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descobertas cerâmicas volumosas e espessas, decoradas principalmente com role- 
tes de corda trançada, e frequentemente usadas como jarros funerários. Objetos 
de bronze e de cobre também estavam presentes na zona da curva do Níger. 

Em Segu e Tombuctu, algumas dessas populações da Idade do Ferro com- 
punham-se principalmente de agricultores que cultivavam o milhete e o arroz; 
outras se dedicavam sobretudo à pesca. Nessa região existiam notáveis monu- 
mentos pré-islâmicos, de pedras artisticamente trabalhadas a martelo, e algumas 
das descobertas se estendem por dezenas de hectares, testemunhando impor- 
tantes concentrações de população. 

Tumuli funerários foram descobertos igualmente em certos setores da Sene- 
gâmbia, particularmente em Rao, situado na embocadura do rio Senegal, e no 
norte do Senegal, ao longo do rio. Os defuntos eram sepultados em habitáculos 
de madeira recobertos por montículos de pelo menos 4m de altura, contendo 
utensílios de ferro, braceletes de cobre, colares, joias de ouro e vários tipos de 
cerâmica de formas simples. Esses megálitos datariam de +750. 

Os objetos descobertos em túmulos do Fezzan indicam que, entre os séculos 1 
e IV da Era Cristã, mercadorias romanas eram importadas para a região. Durante 
a segunda metade do século II antes da Era Cristã, os romanos ao que parece pas- 
saram a importar, por sua vez, marfim e escravos do Sudão, tendo os garamantes 
como intermediários. As fontes literárias também se referem a expedições de caça 
e a invasões no sul, e descobriram-se objetos de origem romana ao longo da “rota 
dos carros” no sudoeste do Fezzan. Após o declínio de Roma, o comércio decaiu, 
mas posteriormente se reativou com a reconquista bizantina, após +533 e antes 
da invasão do Fezzan pelos árabes. Pesquisas arqueológicas recentes mostram 
claramente a importância, nos tempos pré-históricos, das relações comerciais de 
longa distância com as populações do Saara e da África setentrional. 

Às provas recolhidas testemunham a existência, a partir do início da Idade 
do Ferro, de uma complexa e ampla rede de comércio de longa distância, ali- 
mentada pelos produtos de indústrias locais (principalmente peixe e sal), entre 
as populações do litoral e os agricultores do interior, de um lado, e entre essas 
populações meridionais e as sociedades do norte, mais voltadas para a criação, 
do outro. Esse comércio assentava em importantes produtos locais, como o 
ferro e a pedra (para utensílios e armas), couro, sal, cereais, peixe seco, tecidos, 
cerâmica, madeira trabalhada, nozes de ko/a e ornamentos pessoais de pedra e de 
ferro. Em numerosas comunidades agrícolas da África Ocidental os machados 
de pedra polida e as cerâmicas eram transportados por distâncias de centenas 
de quilômetros desde o Neolítico e a Idade do Ferro. 

As modalidades de desenvolvimento do comércio e do artesanato (indús- 
trias) na África Ocidental determinaram e mantiveram rotas comerciais entre 
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essa parte da África e o Saara. Esse comércio interior favoreceu igualmente a 
formação de povoados e cidades de maiores dimensões durante o Neolítico 
Recente e a Idade do Ferro. Informações arqueológicas cada vez mais numerosas, 
inclusive para as regiões florestais da África Ocidental, continuam a indicar que 
o aparecimento posterior dos reinos Ashanti, Ioruba e do Benin, assim como a 
cultura de Igbo Ukwu, dependeram essencialmente de uma exploração muito 
bem-sucedida do meio ambiente por povos primitivos que conheciam — ou, em 
certos casos, ignoravam — o uso do ferro. 


A África Central 


Dois problemas fundamentais se colocam para a história da África: a difusão 
da metalurgia e a expansão das línguas banto. Há muito tempo vem se obser- 
vando uma clara tendência a relacionar as duas questões explicando-as uma 
pela outra. À difusão da metalurgia é vista como consequência da expansão dos 
povos de língua banto, a qual, por sua vez, teria sido facilitada pela posse de 
instrumentos de ferro, que tornou possível afrontar a floresta equatorial. 

Os linguistas foram os primeiros a formular a teoria segundo a qual as línguas 
banto ter-se-iam originado nos planaltos da Nigéria e da República de Cama- 
rões. À partir daí, arqueólogos, historiadores e antropólogos procuraram adequar 
suas descobertas a essa hipótese; no entanto, as áreas cobertas por essas ciências 
não coincidem exatamente, e é pena que a palavra hanto, um termo linguístico, 
viesse a ser usada para o conceito etnológico dos povos banto e suas sociedades 
e, daí em diante, para o conceito arqueológico da Idade do Ferro banto. 

A região de que trata essa parte é a África Central, ou seja, a República do 
Zaire e alguns países vizinhos: Gabão, Congo, República Centro-Africana, 
Ruanda, Burundi e o norte da Zâmbia. Constitui uma enorme bacia com alti- 
tude média de 500m. Em torno dessa vasta planície interior formam-se monta- 
nhas e elevados planaltos. A bacia central é coberta por densa floresta equatorial 
margeada por zonas de savana. 

Pouco se sabe sobre o modo de vida das populações do início da Idade do Ferro. 
Os indícios existentes variam segundo a extensão das pesquisas realizadas: os sítios 
da Zâmbia e os cemitérios de Sanga e Katoto, no Shaba, forneceram os dados 
mais concretos, por volta do século IV. São raros os sítios de habitação na África 
Central. Os únicos conhecidos são os de Gombe, Kalambo Falls e, talvez, Katongo. 

O único indício de atividade agrícola no início da Idade do Ferro são as 
enxadas de ferro, praticamente idênticas às modernas. Os buracos cavados no 
solo foram considerados como silos subterrâneos, e as pequenas construções de 
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barro amassado e palha, como celeiros. A presença da mosca tsé-tsé em certas 
regiões constitui sério obstáculo à criação de animais. À caça e a pesca ainda 
eram as principais fontes de alimento. 

Um certo número de objetos encontrados durante as escavações denota a 
existência de amplas redes de comércio na Idade do Ferro Antiga. O comércio 
parece ter-se limitado sobretudo às áreas próximas aos grandes rios, ou seja, o 
Zaire e o Zambeze. Os sítios localizados longe dos rios ou da região dos lagos 
forneceram muito poucos objetos importados. 

Cabe distinguir aqui dois tipos de circuitos comerciais: o comércio regio- 
nal, que lidava sobretudo com metais, cerâmicas, cestos, peixes secos e sal, e o 
comércio a longa distância, que operava com conchas (cauri e conuses), contas 
de vidro e metais — como o cobre. No Zaire, em Sanga e em Katoto, todas as 
conchas e contas procediam da costa leste, com exceção de um tipo de concha 
de Katoto vinda do Atlântico, distante cerca de 1400km em linha reta. Cruzetas 
de cobre, usadas como espécie de moeda, foram encontradas em regiões bem 
afastadas das áreas cupríferas. 

Parece provável que a economia dos povos da Idade do Ferro Antiga pouco 
se diferenciava da economia das sociedades tradicionais de hoje. Baseava-se 
na agricultura e na criação de animais, mas provavelmente ainda dependesse, 
em grande parte, da caça, da pesca e dos alimentos silvestres. Do ponto de 
vista econômico, eram sociedades quase autossuficientes. Existem, numa mesma 
região, variações contemporâneas nas técnicas e no tipo de objetos produzidos. 
Portanto, as diferenças quanto aos objetos metálicos e utensílios de forja não são 
necessariamente cronológicas, mas podem perfeitamente ser culturais. 

Fornos de tijolos para a fundição de ferro foram encontrados em associação 
com a cerâmica com concavidade em Kivu, Ruanda, Burundi e Buhaya, no 
nordeste da Tanzânia. 

Até aqui o uso do cobre sempre apareceu em associação com o do ferro. O 
cobre era extraído no Shaba, no norte da Zâmbia, e provavelmente no baixo 
Zaire. Também o chumbo parece ter sido usado. 

Na região interlacustre e na Zâmbia existem certos tipos de cerâmica típi- 
cos da Idade do Ferro, como os de Urewé, Kalambo, Chondwe, Kapwirimbwe, 
Kalundu e Dambwa. 

Às técnicas agrícolas então praticadas não favoreciam os grandes aldeamentos 
e acarretavam certa mobilidade das populações. Os cemitérios de Sanga e Katoto 
constituem exceção, pois devem ter resultado ou de uma ocupação muito longa 
ou de uma grande concentração humana às margens do Lualaba. A riqueza do 
mobiliário funerário de algumas sepulturas, especialmente em Katoto, pode ser 
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indício de desigualdades sociais. A abundância e o acabamento dos objetos de 
ferro, cobre, pedra, madeira, osso e cerâmica refletem não apenas a habilidade 
dos artesãos, mas também, provavelmente, certo grau de especialização. 


REPÚBLICA CENTRO-AFRICANA 


REPÚBLICA DO ZAIRE 


AN “Neolítico” Gabão-Congo-Baixo Zaire 
ES “Neolítico” ubanguiense 


WI Ueliense 
NA Idade do Ferro Antiga 


ZÂMBIA MAG 
VÍ 


1 Urewé 4 Kapwirimbwe ao. : 
— [imite da floresta equatorial 


2 Kalambo 5 Kalundu 


3 Chondwe 6 Dambwa 
7 Megálitos de Buar 


Mapa da África Central com a indicação das regiões de ocupação neolítica e da Idade do Ferro Antiga. (Mapa 
fornecido F. Van Noten.) 
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Todos os túmulos descobertos evidenciam elaboradas práticas funerárias. Os 
mortos usavam numerosos ornamentos corporais, como braceletes, anéis, colares, 
brincos, adornos de contas e conchas. Os cauris, os conus e as contas de vidro 
ou de pedra podem ter servido, entre outras coisas, como moeda, a exemplo das 
cruzetas. Por fim, a mais antiga escultura em madeira da África Central vem de 
Angola e foi datada de +750. 

Qualquer tentativa de descrever a natureza das sociedades da Idade do Ferro 
Antiga ou de determinar a origem dos povos de língua banto envolve o cotejo de 
dados arqueológicos e não arqueológicos. A teoria histórica e geográfica formu- 
lada por Guthrie influenciou claramente, talvez de modo consciente, inúmeros 
arqueólogos e antropólogos. 

À interpretação antropológico-arqueológico-linguística, que associava a 
expansão das línguas banto à difusão da metalurgia do ferro, condizia perfeita- 
mente com a ideia da evolução a partir do Crescente Fértil, negando à África a 
possibilidade de invenções autônomas. 

Os progressos científicos mais recentes permitem reconsiderar essas teorias. 
Os linguistas questionam os métodos e os resultados da glotocronologia. Novas 
datações trazem novos esclarecimentos sobre a origem da metalurgia na África 
Central. De fato, vestígios da metalurgia do ferro no sítio de Katuruka foram 
datados de aproximadamente -500/-4004. 

Os problemas relacionados com a difusão do ferro e a origem das línguas 
banto são mais complexos do que se pensava e não podem ser reduzidos a um 
esquema simplista, cheio de contradições. No tocante à origem do trabalho do 
ferro, as datas propostas para Katuruka parecem implicar uma conexão com as 
datas, quase contemporâneas, estabelecidas para Méroe. É possível, pois, con- 
ceber uma expansão da metalurgia em direção ao sul a partir de Méroe, mas 
nesse caso tal expansão teria ocorrido com demasiada rapidez. No momento, 
não se pode, portanto, excluir a possibilidade de uma outra origem, que poderia 
ser até mesmo local. 

É difícil entender a persistência da ideia de uma ligação indissolúvel entre a 
difusão da metalurgia e a expansão dos banto, embora ainda não esteja provado 
que os dois fenômenos sejam totalmente independentes. 


A Africa meridional: caçadores e coletores 


Esta parte fará uma exposição do que se conhece sobre o modo de vida dos 
caçadores e pastores prensados entre os agricultores da Idade do Ferro e os 
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colonizadores europeus das regiões meridionais da África Austral. A documen- 
tação sobre a vida dos san e dos khoi-khoi tradicionais e sobre as relações dos 
khoisan com outros grupos está muito mais voltada para as regiões ocidentais 
do Cabo. Em certos aspectos esse viés é acentuado pela riqueza arqueológica da 
zona montanhosa do Cabo em comparação com muitas outras partes da África 
Austral. Mas as descrições apresentadas, embora quase sempre concernentes ao 
sul e ao oeste, poderiam trazer esclarecimentos sobre o modo de vida dos khoi- 
-khoi e dos san na região como um todo, ainda que ficassem faltando muitas 
particularidades locais. 

Como não usassem metais para fabricar seus instrumentos de cortar, raspar 
ou lascar, os pastores khoi-khoi e os caçadores san se inserem no campo de 
estudos da Idade da Pedra, tendo sido amplamente analisados em termos do 
instrumental lítico que produziram. Admitir-se-á que todos os ocupantes da 
África Austral na Idade da Pedra Recente fizeram uso de objetos microlíticos. 
Às variações nas proporções desse instrumental de uma jazida para outra e o 
aparecimento ocasional de outras formas de instrumentos serão interpretados 
como reflexo das diferentes necessidades que tinham as populações de deter- 
minados utensílios na medida em que suas tarefas diárias se diversificavam. 
No entanto, tratava-se de comunidades similares, ligadas por uma tecnologia 
semelhante em seu aspecto mais geral e por um grande número de características 
não tecnológicas, como língua, tipo físico e economia. 

Estudos etnográficos recentes sobre os caçadores-coletores demonstram a 
importância considerável, na dieta dos grupos pertencentes a essa categoria 
econômica, do componente colhido ou coletado. Os grupos de caça e de coleta 
garantiam sua subsistência com a coleta de alimentos e ocasionalmente se bene- 
ficiavam dos sucessos na caça. 

Esse modo particular de alimentação difundia-se por toda a África meridio- 
nal, conforme pode ser atestado pelas descrições em primeira mão dos viajantes 
europeus dos séculos XVII e XVIII, assim como pelos fragmentários registros 
arqueológicos. Além dos alimentos vegetais, existem numerosas referências ao 
alimento coletado de origem animal, como lagartas, formigas, gafanhotos e 
tartarugas, bem como o mel. Naturalmente, os registros arqueológicos estão vol- 
tados de preferência para aqueles alimentos que, depois de consumidos, deixam 
resíduos duradouros. É por essa razão que a arqueologia ressalta o papel da caça 
entre os san na África Austral. Mas onde as condições favoráveis à preservação 
possibilitaram a descoberta e a análise de vestígios de materiais orgânicos, pôde- 
-se reconhecer a importância dos vegetais na alimentação. Abrigos sob rocha e 
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cavernas na Namíbia, na região sudoeste do Cabo, no Cabo oriental, em Natal 
e no Lesoto contêm inúmeros restos vegetais. 

A maioria dos relatos históricos referentes à parte animal da dieta pré-his- 
tórica fala genericamente da caça dando a impressão de que era ampla a varie- 
dade de espécies caçadas. Contudo, os vestígios da fauna desses sítios mostram 
a acentuada preponderância de animais de pequeno porte, como tartarugas, 
coelhos (dassies), toupeiras-das-dunas e pequenos herbívoros locais. As ossadas 
de carnívoros são raras. 

Os recursos marinhos foram amplamente explorados pelos grupos san, como 
atestam os inúmeros concheiros no litoral, tanto dentro como fora das cavernas. 
Quase todos os narradores da caça entre os san referem-se ao arco e às flechas 
envenenadas como a principal arma. Contudo, muitos animais não eram caçados 
com arco e flecha, mas apanhados em armadilhas feitas com cordões vegetais 
espalhadas pelo vela. 

É fato que os caçadores-coletores empregavam grande número de técnicas 
de pesca; a maioria delas está documentada por testemunhos arqueológicos. 
As mais espetaculares talvez sejam as armadilhas feitas com cestos de junco 
trançado em forma de funil, do baixo Orange. Tais armadilhas eram colocadas 
na corrente dos rios. 

Em suma, a tecnologia san parece ter incluído ampla variedade de técnicas 
de caça e coleta, com o emprego de instrumentos feitos com um único material 
ou instrumentos compósitos, que combinavam matérias-primas diversas. A 
pedra parece ter fornecido apenas a ponta ou o gume, para cortar ou raspar, de 
utensílios mais elaborados. 

Por analogia com os caçadores-coletores do Calaari e de regiões ainda mais 
distantes é provável que os san se distribuíssem em grupos pequenos e de intensa 
mobilidade. No conjunto, os grupos san raramente contavam mais de vinte 
indivíduos, constituindo, na maioria dos casos, pequenos grupos de trabalho de 
menos de dez homens ou mulheres, ou acampamentos maiores, com pessoas 
de ambos os sexos, inclusive crianças. O tamanho dos grupos representados 
nas pinturas rupestres tende a confirmar que a unidade social mais comum não 
ultrapassava vinte pessoas, embora se encontrem agrupamentos maiores. 

A regularidade da correlação entre mulheres e bastões de cavar e entre homens 
e arcos na arte rupestre evidencia muito bem a existência de uma rigorosa divisão 
de trabalho no interior dos grupos san. Há boas razões para supor que o abasteci- 
mento da maior parte dos alimentos coletados ou caçados pelos san, bem como a 
água, estariam sujeitos a flutuações sazonais. Os san devem ter adotado estratégias 
de povoamento que levavam em conta a abundância local ou temporária de recur- 
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sos, a fim de assegurar um abastecimento alimentar variado e suficiente durante 
todo o ano. Algumas dessas estratégias se evidenciam nos relatos históricos, nos 
resultados das escavações e no conjunto de dados fornecidos pela arte rupestre. 

Nosso conhecimento sobre a caça e a coleta em contextos ambientais defi- 
nidos torna-se incompleto quando nos reportamos ao período que se inicia em 
cerca de -2000. Parece válido arriscar algumas interpretações quanto à origem 
e à língua dos pastores khoi-khoi. 

O que de início nos chama a atenção é que nas jazidas situadas entre Angola 
e o Cabo meridional os fragmentos de cerâmica indicam ter ela surgido pela 
primeira vez no período de -2000 a -1600. Uma segunda observação é que, 
onde quer que se tenha pesquisado vestígios de animais domésticos, os registros 
arqueológicos mostram serem eles tão antigos quanto a cerâmica. Fica implícito, 
portanto, que a cerâmica e os animais domésticos se teriam difundido rapida- 
mente, ao mesmo tempo e na mesma área. Um ponto de considerável impor- 
tância, embora ainda não esteja assentado, é que as datas que ligam os primeiros 
animais domésticos à cerâmica se relacionam com a planície costeira e as cadeias 
montanhosas adjacentes, ao longo das costas dos oceanos Atlântico e Índico 
ocidental. À associação coincide com a chegada, historicamente documentada, 
dos pastores conhecidos genericamente como khoi-khoi. 

Quanto às informações sobre sua dieta, tecnologia e organização, resta-nos 
confiar nos relatos dos primeiros colonizadores e viajantes europeus. Há referên- 
cias a sugerir que os khoi-khoi eram pouco propensos a sacrificar seus animais, 
salvo em ocasiões específicas. Tinham uma dieta à base de leite e vegetais. Em 
grande parte essa dieta era igual à dos san — baseada na coleta de rizomas e 
bulbos, e complementada ocasionalmente com carne de animal doméstico ou 
selvagem —, porém acrescida do consumo regular de leite. 

Contavam com uma tecnologia muito semelhante à dos san, embora se 
possa suspeitar que a relativa dependência de técnicas específicas tenha variado 
segundo as características particulares de sua economia. 

Os efetivos dos grupos de pastores khoi-khoi podem ter variado sazonal- 
mente, mas não há dúvida de que eram mais numerosos do que os dos caçado- 
res-coletores san. Vivendo em grandes comunidades, os khoi-khoi precisavam 
deslocar-se com frequência para garantir sua dieta vegetal e a pastagem para os 
animais. Eles erravam continuamente por montes e vales e tinham à sua dispo- 
sição grandes extensões de savanas ervosas, especialmente a planície costeira e 
os vales do cinturão montanhoso. 

As relações entre os san e os khoi-khoi caracterizavam-se tanto pelo conflito 
como pela cooperação. Elphick argumenta, de forma convincente, que a expan- 
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são dos grupos khoi-khoi para os territórios antes pertencentes aos san teria 
envolvido um ciclo de integração que passaria pela guerra, pelo clientelismo, 
pelo casamento e pela assimilação. Afigura-se provável que a introdução do 
pastoreio na África meridional teria implicado tanto os movimentos de popu- 
lações como a assimilação de caçadores-coletores indígenas, conforme sugere 
Elphick, mas a demonstração desse duplo processo será uma tarefa delicada 
para os arqueólogos. 


Início da Idade do Ferro na África meridional 


Na África meridional, a Idade do Ferro Antiga assistiu à introdução de um 
gênero de vida que contrastava vivamente com os anteriores e que marcou a his- 
tória ulterior de toda a região. Em princípios do primeiro milênio da Era Cristã, 
um movimento considerável de populações trouxe à África meridional um povo 
agricultor negroide cuja economia, modalidade de povoamento e talvez mesmo 
aparência física e língua diferiam grandemente das dos antigos habitantes. Foi 
esse povo que introduziu na área o conhecimento da metalurgia e da cerâmica. 

É no quadro do complexo industrial da Idade do Ferro Antiga que um grande 
número de traços culturais de primordial importância faz sua primeira aparição 
na África meridional. São eles, essencialmente, a agricultura, a metalurgia, a 
cerâmica e as aldeias semipermanentes constituídas por casas feitas de barro 
(daga) aplicado a arcabouços de varas ou estacas (pau a pique). Essas quatro 
características estão presentes em todos os sítios da região pertencentes ao início 
da Idade do Ferro. A cultura material das sociedades dessa época assinala uma 
ruptura repentina com a dos seus predecessores — ou contemporâneos — da Late 
Stone Age. Seus antecedentes devem ser buscados não no interior dessa região, 
mas muito mais ao norte. Nenhum sítio da África meridional forneceu cerâmica 
que possa ser considerada ancestral da cerâmica da Idade do Ferro Antiga. A 
metalurgia parece ter sido introduzida como uma técnica acabada e eficaz numa 
área onde não há indícios de um conhecimento anterior dos rudimentos dessa 
tecnologia. Os animais domésticos e as plantas cultivadas na Idade do Ferro 
Antiga eram espécies anteriormente desconhecidas na parte sul do continente. 
Nessas condições e dado o seu aparecimento mais ou menos simultâneo ao 
longo de uma região imensa, é difícil fugir à conclusão de que a Idade do Ferro 
Antiga foi introduzida na África meridional por um movimento de população 
rápido e substancial, portador de uma cultura plenamente acabada cujo processo 
formativo ocorreu fora dessa região. 
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África meridional: sítios da Idade do Ferro Antiga e sítios conexos mencionados no texto. 


Torna-se, portanto, claro que a Idade do Ferro Antiga representa apenas um 
dos setores da atividade humana na África meridional no decorrer do primeiro 
milênio da Era Cristã. Em muitas regiões as populações neolíticas conservaram 
seu modo de vida tradicional, durante esse período, enquanto outras fixadas mais 
ao sul parecem ter adotado novos traços culturais decorrentes do contato, direto 
ou indireto, com os novos povoadores. Embora a distribuição e a qualidade das 
pesquisas arqueológicas nos sítios da Idade do Ferro Antiga sejam desiguais, 
podem-se discernir várias tendências gerais. Na área investigada, o estudo da 
tipologia da cerâmica permite reconhecer duas divisões principais no contexto 
da Idade do Ferro Antiga, desde o início do primeiro milênio. Uma, mais conhe- 
cida na Zâmbia central e meridional, representada pelos grupos de chondwe, 
kapwirimbwe e kalundu, estende-se por uma distância considerável na direção 
oeste. À outra ocupa o Malavi, a Zâmbia oriental e a área de povoamento da 
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Idade do Ferro Antiga ao sul do Zambeze. O grupo de dambwa, da região de 
Victoria Falls (Vale do Zambeze), tem características em comum com ambas 
as divisões. 

Só raramente se descobriram provas arqueológicas de uma economia de 
produção de alimentos das sociedades da Idade do Ferro Antiga. A existência 
de grandes aldeias de caráter semipermanente sugere uma economia baseada em 
grande parte na produção de alimentos, ao passo que a descoberta de enxadas 
de ferro de numerosas mós indica a presença da agricultura. 

Os únicos sítios da Idade do Ferro Antiga nesta região a proporcionar ves- 
tígios físicos identificáveis de plantas cultivadas são os de Thundu, o “Local de 
Oferendas” em Inyanga (que forneceu grãos de painço e sementes de abóbora) 
e o de Leopard's Kopje (onde se encontraram grãos-de-bico). Grãos de sorgo 
foram encontrados nos níveis pertencentes à tradição Kalomo em Kalundu e 
Isamu Pati. Essas evidências indicam algumas das culturas praticadas pelos 
agricultores da Idade do Ferro Antiga na África meridional. 

Já os vestígios físicos de animais domésticos são um pouco mais substanciais. 
Despojos de carneiros e/ou cabras são registrados em sítios, bastante esparsos, 
que cobrem todo o período da Idade do Ferro Antiga na África meridional. No 
entanto, as ossadas de animais domésticos só procedem de contextos antigos nos 
sítios ao sul da Zâmbia — Kapwirimbwe, Kalundu e Kumadzulo. 

Durante a segunda metade do primeiro milênio, pode-se discernir uma 
mudança gradual na economia da Idade do Ferro local. Em Kalundu, o estudo 
do período em questão revela um aumento constante na proporção de ossos de 
animais domésticos em relação aos de espécies selvagens em camadas sucessi- 
vas, o que indica uma mudança gradual da caça para a criação de animais. Pela 
mesma época, na região de Victoria Falls, as enxadas de ferro vão-se tornando 
menos frequentes; parece razoável admitir uma evolução paralela da agricultura 
para a criação. 

Somente três metais foram trabalhados numa escala considerável durante a 
Idade do Ferro na África meridional: o ferro, o cobre e o ouro. 

O minério de ferro era extremamente difundido por toda a região. Ao que 
tudo indica, a introdução da metalurgia do ferro é contemporânea da emergência 
de outros traços que caracterizam a cultura da Idade do Ferro. As evidências 
indicam que os métodos para a extração do ferro limitavam-se à escavação de 
poços rasos; quase sempre o minério era simplesmente coletado na superfície. 
Não se conhecem detalhes dos fornos da Idade do Ferro Antiga na África meri- 
dional, mas é interessante notar que a fundição parece ter sido frequentemente 
realizada no interior das aldeias, como se ainda não existissem os tabus que em 
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períodos posteriores iriam determinar fossem as operações de fundição execu- 
tadas longe de qualquer contato com mulheres. Os objetos de ferro tinham em 
geral finalidades utilitárias e domésticas. É provável que o comércio desse metal 
a longa distância tenha sido pouco significativo. 

A distribuição dos depósitos de cobre era muito mais restrita do que a das 
jazidas de ferro. As principais áreas de ocorrência desses depósitos na África 
meridional localizam-se na linha divisória das bacias dos rios Congo e Zambeze, 
estendendo-se desde o atual Copperbelt até Solwezi, a oeste, na curva do Kafue; 
em Sinoia e Wankie, no Zimbábue; na Botsuana oriental, junto à fronteira do 
Zimbábue; no Vale do Limpopo, em torno de Messina; e na região de Pha- 
laborwa, Rio Transvaal oriental. É provável que os depósitos de cobre nessas 
regiões fossem explorados durante a Idade do Ferro, mas não é fácil a distinção 
entre as atividades mais antigas e as mais recentes. Todavia, os artefatos de cobre 
estão largamente distribuídos nos sítios da Idade do Ferro Antiga. 

Durante a Idade do Ferro, a mineração do ouro na África meridional parece 
ter-se restringido em grande parte ao Zimbábue e às regiões adjacentes. Regis- 
traram-se mais de mil minas de ouro pré-históricas no Zimbábue e nas regi- 
ões fronteiriças da Botsuana e do Transvaal. A maior parte das minas antigas 
foram destruídas pela mineração contemporânea. As datações mais antigas 
por radiocarbono para as minas da região são as de Aboyne e Geelong, ambas 
remontando a meados do século XII. 

Os quatro sítios de mineração de ouro que forneceram cerâmica da Idade 
do Ferro Antiga localizam-se nos vales do Mazoe e do Sabi, no leste do Zim- 
bábue. Esses dois rios permitem uma comunicação relativamente fácil entre o 
interior e a costa. Os escritos dos geógrafos árabes não deixam dúvida quanto à 
exportação do metal nesse período inicial de mineração do ouro, mas ainda não 
se sabe ao certo se era também usado localmente. Neste contexto, é significativo 
que o início da mineração do ouro e a importação das contas de vidro tenham 
sido mais ou menos contemporâneos. 

Somente uns poucos sítios proporcionaram informações que permitissem 
reconstituir os planos arquitetônicos e os pormenores estruturais das cons- 
truções da Idade do Ferro Antiga nessa região; ainda assim, é difícil saber até 
que ponto são eles representativos da arquitetura na África meridional como 
um todo durante o período em questão. Na Idade do Ferro as construções 
em pedra achavam-se difundidas nas regiões ao sul do Zambeze, mas tal prá- 
tica não parece ter alcançado a Zâmbia, exceto, numa escala muito pequena, 
durante os últimos séculos da Idade do Ferro Recente. Contudo, há provas de 
que a construção em pedra era comumente praticada no Zimbábue durante a 
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Idade do Ferro Antiga, podendo ser associada aos sítios de Gokomere, Ziwa 
e Zhiso. Nessa época, a pedra bruta era empregada sobretudo na edificação 
de muros em terraços ou de simples cercados. A forma arquitetônica mais 
elaborada encontra-se provavelmente no tipo de edificação descrita no sítio de 
Maxton Farm. Os períodos posteriores trouxeram um aperfeiçoamento e uma 
difusão muito maiores das construções em pedra, cuja tradição, no entanto, já 
se estabelecera muito antes do fim do primeiro milênio. A própria sequência 
de edificações em pedra do Grande Zimbábue é atribuída exclusivamente à 
Idade do Ferro Recente. 

A Idade do Ferro Antiga constitui a base do subsequente desenvolvimento 
cultural da Idade do Ferro na região da África meridional. A tradição da cons- 
trução em pedra no Zimbábue e no Transvaal, a extração do ouro no Zimbábue 
e o trabalho do cobre do Copperbelt, parecem ter surgido, em suas respectivas 
regiões, no curso da Idade do Ferro Antiga, ainda que só mais tarde tenham 
adquirido plena expansão. Portanto, é provável que em numerosos setores a 
continuidade entre a Idade do Ferro Antiga e Recente tenha sido por vezes mais 
pronunciada do que se supôs. 


Madagáscar 


A população de Madagáscar tem sido objeto de numerosos estudos; a des- 
peito das hipóteses frequentes e perfeitamente válidas sobre suas origens, estas 
ainda permanecem obscuras. Se por um lado o continente africano, vizinho, 
trouxe contribuições étnicas a Madagáscar, por outro, é digna de nota a parti- 
cipação do elemento malaio-polinésio, igualmente manifesta. A dupla origem 
étnica dos malgaxes explicaria as diferenças físicas entre os habitantes da ilha; 
estes falam uma língua indonésia que, embora subdividida em três dialetos, é 
de uma unidade intrínseca inquestionável. 

Embora os elementos principais do corpus linguístico básico do malgaxe per- 
tençam ao subgrupo indonésio, outros elementos — indianos, árabes e africanos 
— foram incorporados à língua. Os contatos que a presença desses elementos 
pressupõe ajudam-nos a compreender as interações e misturas ocorridas por 
ocasião da diáspora indonésia para o oeste. 

Traços culturais africanos são encontrados no complexo da criação de gado, 
no culto à serpente em honra dos reis mortos (praticado no oeste e em Bet- 
sileo) e em algumas formas de organização sociopolítica da região costeira. 
No entanto, a organização social de Imerina é inteiramente indonésia em seu 
caráter. 
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A civilização malgaxe deve ao leste a maior parte de seus tipos de moradia, 
a cultura do arroz em terraços irrigados, aspectos do culto aos ancestrais e todo 
um complexo tecnológico. 

G. P Murdock referiu-se a um “complexo botânico malaio” onde se incluem 
as plantas introduzidas em épocas remotas, vindas do Sudeste Asiático (o arroz, 
a araruta polinésia, o taro, o inhame, a banana, a fruta-pão, o coqueiro, a cana- 
-de-açúcar etc.) no primeiro milênio antes da Era Cristã, tendo percorrido as 
costas meridionais da Ásia. Pode-se concluir que os ancestrais dos malgaxes têm 
origem tanto africana como indonésia, e que a natureza predominantemente 
indonésia da língua não permite minimizar o papel desempenhado pela África 
no povoamento de Madagáscar. Essa situação híbrida não é encontrada nem 
nas Ilhas Comores nem na costa da África. 

Com base em testemunhos históricos e arqueológicos confiáveis, é razoável 
supor que indonésios e africanos chegaram a Madagáscar entre os séculos V e 
VIII ou, de qualquer modo, não depois do século IX. 

Ainda que seja arriscado tentar estabelecer uma data definitiva para a imigração 
dos primeiros indonésios, é lícito conjeturar que seu início teve lugar no século 
V da Era Cristã, podendo ter prosseguido até o século XII. Dá-se o nome de 
paleoindonésios aos primeiros migrantes a entrar em contato — e provavelmente se 
amalgamar — com os africanos. Os últimos a chegar, conhecidos como neoindoné- 
sios, foram os ancestrais dos merina; foi a leva que melhor preservou sua identidade 
biológica original, possivelmente pela circunstância de ter seguido um itinerário 
mais direto, mas é provável que devido ao seu pequeno número tenha adotado a 
língua dos paleoindonésios chegados a Madagáscar em épocas anteriores. 

Os primeiros malgaxes a habitar a ilha já estavam familiarizados com o uso 
dos metais. Sabemos que na costa africana a Idade do Ferro sucedeu à Idade da 
Pedra entre os séculos 1 e IV da Era Cristã. Na Indonésia, a Idade do Bronze 
ocorreu muito antes, e várias e diferentes civilizações ali coexistiram. À exis- 
tência ou não de objetos de pedra em Madagáscar é assunto controverso. Os 
monumentos de pedra malgaxes erigidos para o culto dos ancestrais constituem 
forte reminiscência da Indonésia. 

Com referência aos meios de transporte, é frequente perguntar como podiam 
os indonésios do primeiro milênio da Era Cristã dispor de barcos capazes de 
cobrir tão longas distâncias. Sabemos que naquele período os barcos “costura- 
dos” — os mtepe — foram usados no oeste do Oceano Índico. No leste do Oceano 
Índico havia embarcações capazes de navegar em alto-mar. 

É possível que o povoamento das Ilhas Comores também seja antigo. 
As crônicas dos escritores locais, como Said Ali, mencionam a presença de 
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populações pagãs durante o período Beja, anterior à chegada dos muçulmanos; 
infelizmente não sabemos se tais populações eram africanas ou indonésias. 
Pode-se admitir uma origem indonésia para os imigrantes protomalgaxes com 
base em dados toponímicos ou nos testemunhos da tecnologia tradicional. 

Quando se avalia a extensão da influência indonésia na costa oriental da 
África, verifica-se ser ela relativamente fraca. Uma colonização indonésia na 
costa oriental teria deixado vestígios; até o momento nada se descobriu. Isso nos 
leva a acreditar que o impacto asiático na costa — se é que ele existiu — foi relati- 
vamente localizado e nunca chegou a constituir uma colônia de grande extensão. 

É possível que o crescimento da influência islâmica no início do segundo 
milênio tenha tido por consequência a cessação das viagens dos indonésios. As 
suas viagens pelas costas da África cessaram muito cedo, mas isso não significa 
a interrupção das relações entre o extremo oriente e o oeste do Oceano Índico. 
Pelo contrário, há indícios da expansão do comércio no Oceano Índico, mas 
foram sem dúvida os muçulmanos os responsáveis por esse crescimento. As 
cartas náuticas de Ibn Majid dão as latitudes precisas das cidades da costa da 
África e dos territórios e entrepostos indonésios do outro lado do Índico. 

Não é inconcebível que, embora já afastados da costa da África, os indo- 
nésios continuassem a navegar em linha reta para Madagáscar, talvez a partir 
das regiões meridionais da Índia. Os neoindonésios também teriam seguido 
essa rota. Os neoindonésios aprenderam o dialeto malgaxe dos habitantes do 
leste e entraram em contato com os muçulmanos, que por essa época possuíam 
entrepostos na costa oriental. 

Uma contribuição importante — ou mesmo majoritária — para o povoamento 
de Madagáscar proveio do continente africano. É bem possível que a simbiose 
afro-indonésia se tenha iniciado nas Ilhas Comores ou no norte de Madagáscar. 

Existe a hipótese de que os malgaxes de origem africana eram povos banto. Sua 
migração para a ilha iniciou-se provavelmente no século IX, como ocorreu com os 
indonésios, mas não parece ter-se prolongado até os tempos históricos mais recen- 
tes (século XVI). Podemos supor que muitos dos africanos chegaram ao mesmo 
tempo e da mesma maneira que os muçulmanos ou os swahili não islamizados. 

Embora o vocabulário malgaxe apresente predominância indonésia, não se 
pode esquecer a contribuição das línguas banto. À contribuição banto para o 
malgaxe se situa em dois níveis: primeiro, o do vocabulário, depois, o da estrutura 
das palavras. A presença de palavras banto em todos os dialetos de Madagáscar 
mostra que a contribuição africana para o povoamento do território não foi 
tardia, mas que, ao contrário, deve-se confundir com as origens da civilização 
malgaxe, cuja língua contém traços bastante pronunciados da influência banto. 
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Pouco se sabe sobre o lugar ocupado pela ilha no quadro geral da expansão 
banto. Os banto devem ter passado pelas Ilhas Comores para chegar a Mada- 
gáscar; é, pois, natural pensar que as línguas banto inicialmente faladas em 
Madagáscar estivessem estreitamente relacionadas com as das Ilhas Comores. 
As palavras antigas banto e malgaxes vêm em apoio dessa hipótese. 

Sabemos por Ibn Battuta que no princípio do século IV a civilização swahili, 
sem ser totalmente muçulmana, estava em pleno desenvolvimento. Acredita-se 
que os marinheiros da primitiva civilização swahili, islamizada ou não, desem- 
penharam papel fundamental nas migrações africanas para Madagáscar. 

Muitos autores têm sustentado a heterogeneidade do povoamento do norte e 
do oeste de Madagáscar. Alguns malgaxes de físico predominantemente africano 
reconhecem sua origem ultramarina, deduzindo-a de seus próprios costumes; é o 
caso dos vezo-antavelo, presentes em todo o litoral oeste e noroeste. Os kajemby 
ainda têm seus cemitérios nas dunas das praias e se reconhecem aparentados 
com os sandangoatsy. 

Os movimentos dos banto da costa durante o século IX informam-nos sobre 
a contribuição africana para o povoamento de Madagáscar, mas ainda resta 
explicar por que a língua indonésia se tornou /íngua franca. Alguns banto devem 
ter entrado em contato com os indonésios, e é possível que entre os africanos que 
falavam diferentes línguas e dialetos o indonésio se tenha tornado uma língua 
de conveniência; no entanto, Madagáscar deve ter permanecido por um bom 
tempo um verdadeiro tabuleiro de xadrês linguístico e étnico. 

A simbiose entre os indonésios e os africanos se processou desde o início do 
povoamento de Madagáscar. Alguns banto marinheiros devem ter sido islami- 
zados antes do século X. Chama atenção o fato de os malgaxes muçulmanos e 
todas as populações das costas oeste e nordeste compartilharem o mesmo mito 
sobre sua origem, ou seja, o mito de Mojomby, ou da “ilha desaparecida”. É de 
crer, portanto, que os muçulmanos não sobrepuseram sua cultura à de Mada- 
gáscar; desempenharam, isto sim, um papel catalisador nas migrações africanas 
para a ilha. 


As sociedades da Africa Subsaariana 


na Idade do Ferro Antiga 


Nesta parte serão postas em relevo algumas das grandes tendências da histó- 
ria da África durante esse período. Caracteriza-se ele por mudanças fundamen- 
tais em todos os domínios: a economia passa do estágio de parasitismo para o 
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de controle dos meios de produção alimentar — vegetal e animal; a tecnologia 
rudimentar, fundada em grande medida na utilização da pedra e da madeira, 
cede lugar a uma forma muito mais complexa, com base no emprego de diversos 
metais, paralelamente ao da pedra. 

É durante esse período que se lançaram os alicerces das sociedades africanas 
que hoje conhecemos. De modo geral, a demografia e a economia da África 
Subsaariana já se encontram fixadas, em suas grandes linhas, desde o último 
quartel do primeiro milênio da Era Cristã. 

Quatro minerais de importância não apenas local eram explorados durante 
esse período. São eles, por ordem de exploração, o cobre, o sal, o ferro e o ouro. A 
utilização da pedra prosseguiu naturalmente, mesmo após o emprego dos metais 
para a fabricação dos utensílios e das armas mais importantes. 

A extração do cobre teve início na Mauritânia, provavelmente durante o 
primeiro quartel do último milênio antes da Era Cristã. Parece que tal extração 
foi estimulada por contatos com o Marrocos. Existem outras jazidas de cobre 
no Mali e no Níger, nas regiões de Nioro e Takkeda, e com toda certeza eram 
exploradas no começo do segundo milênio; mas ignoramos desde quando e não 
sabemos a época em que foram descobertas. 

Segundo o testemunho de autores árabes e de textos clássicos, o cobre parece 
ter sido um elemento do comércio transaariano desde o primeiro milênio. Os 
objetos encontrados em Igbo Ukwu, no leste da Nigéria, são importantíssimos 
para a avaliação da escala dessas trocas. Com a possível exceção de Igbo Ukwu, 
os objetos de cobre são de uma raridade surpreendente na África Ocidental 
antes do ano +1000, salvo no Senegal e na Mauritânia. O Vale do Níger, a mon- 
tante de Segu, é uma região com objetos de cobre do fim do primeiro milênio. O 
metal empregado na sua fabricação teria provindo de jazidas situadas no Sahel 
(Mali ou Níger) ou sido obtido mediante trocas comerciais. 

Outras jazidas eram exploradas nessa época na região de Shaba, no Zaire, 
onde as escavações de Sanga e Katoto proporcionaram objetos de cobre em 
grande abundância. À zona cuprífera do norte de Zâmbia era ligeiramente 
explorada por essa época. No entanto, os objetos de cobre eram então mais 
numerosos no sul do que no norte de Zâmbia. Em outras áreas africanas o cobre 
era muito raro e só iria aparecer nos sítios da África Oriental numa época bem 
posterior. 

O sal era um mineral bastante procurado, sobretudo no início da agricultura. 
Esse mineral só se tornaria complemento indispensável nas regiões demasiado 
secas, onde é impossível encontrar alimentos frescos e onde a transpiração é 
geralmente excessiva. Não temos a menor ideia quanto à data em que se explo- 
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raram pela primeira vez as jazidas de sal saariano de Taghaza d' Awlil. Todavia, 
os textos árabes do último quartel do primeiro milênio da Era Cristã atestam 
a existência de um comércio saariano de sal no primeiro milênio. É provável 
que a extração do sal seja, em parte, tão antiga quanto a do cobre e o desenvol- 
vimento das ocupações de Tichitt, na Mauritânia. Sem dúvida as operações de 
extração eram muito simples. Vários sítios primitivos de exploração de sal foram 
demarcados na África, na Tanzânia; em Uganda; em Zâmbia, e talvez no Zaire. 

O minério de ferro foi utilizado na Suazilândia como pigmento a partir do 
Mesolítico. Ao que tudo indica, os pigmentos corporais, e depois os ocres e os 
óxidos de ferro destinados à decoração de superfícies rochosas, foram ativamente 
procurados desde o Paleolítico. No Neolítico, minas de manganês, de especula- 
rita e de hematita eram regularmente exploradas em Zâmbia, na Suazilândia e 
no norte da região do Cabo. É de crer que a existência de minas desse gênero e 
o conhecimento dos minerais metálicos e suas propriedades contribuíram para o 
rápido desenvolvimento de uma tecnologia do ferro durante a primeira metade 
do primeiro milênio da Era Cristã. 

As minas de ferro não se apresentam tão claramente documentadas nas 
demais regiões da África Subsaariana, onde a crosta laterítica das regiões tro- 
picais parece ter sido a mais provável fonte de minério de ferro. À exceção das 
minas da África Austral, nenhuma zona a evidenciar indícios indiscutíveis de 
mineração do ferro foi ainda descoberta ou datada de maneira precisa. 

Durante essa época, é quase certo que o ouro era extraído do solo ou reco- 
lhido por garimpagem na África Ocidental. As fontes árabes nos autorizam 
a acreditar na existência de minas de ouro, mas nenhuma delas foi localizada, 
escavada ou datada; tampouco dispomos de testemunhos acerca dos processos 
de refinação empregados. As principais regiões para as quais existem testemu- 
nhos de uma exploração do ouro situavam-se junto às nascentes do Níger e do 
Senegal e são conhecidas sob o nome de Bambuk e Bure. À extração do ouro 
no nordeste do Zimbábue, em minas a céu aberto, em galerias pouco profundas 
ou em degraus, é relativamente mais bem documentada, mas não há nenhuma 
prova indiscutível que permita afirmar seja essa exploração anterior ao século 
VIII ou IX. 

Algumas formas de troca entre grupos humanos existiam provavelmente 
desde épocas relativamente remotas da Idade da Pedra. As trocas entre os povos 
coletores, de importância a um tempo ritual e econômica, só se teriam tornado 
regulares com o desenvolvimento de um modo de vida agrícola, mas é provável 
que já na Idade da Pedra Recente os indivíduos especializados na pesca, na coleta 
dos produtos marinhos ou na caça levassem uma existência relativamente seden- 
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tária, tendo, portanto, necessidade de pedras e outros materiais não encontrados 
localmente. Todavia, é razoável concluir que o aparecimento de uma agricultura, 
que implicava uma vida sedentária ou deslocamentos sazonais ou periódicos, 
propiciou o desenvolvimento do comércio. Com exceção dos utensílios de pedra 
polida, das mós e do sal, nada sabemos acerca desse comércio. 

O comércio assumiu novo caráter com o surgimento dos metais. O cobre e 
o ouro, mais localizados do que as pedras, foram procurados tanto por comuni- 
dades do norte do Saara como por grupos instalados a leste, ao longo da costa 
índica. A presença de lingotes de cobre nos sítios da África Central e meridional 
indica uma crescente complexidade nas trocas comerciais, e a abundância de 
objetos descobertos nos tumuli do Senegal e em Sanga realça a prosperidade 
desse comércio, assim como o desenvolvimento de estruturas sociais e políticas 
que tiravam partido da riqueza assim criada. 

Nada nos autoriza a supor que esse comércio tenha atingido um volume 
muito grande à época considerada; contudo, sabemos que as redes de intercâm- 
bio estavam doravante estabelecidas. No curso desse período, as sociedades da 
África Subsaariana passaram do estágio da caça e da coleta para uma economia 
estribada principalmente na agricultura. É certo que a população aumentava: 
disso resultou uma vida mais estável, aldeias e unidades sociais de maiores pro- 
porções. Sucedendo aos rápidos movimentos iniciais consequentes ao advento 
do ferro e empreendendo o desmatamento das regiões africanas mais arbori- 
zadas, novas comunidades se estabeleceram. Estimativas demográficas indicam 
que antes do ano 1000 a população da África Subsaariana era sensivelmente 
inferior a 10 milhões de habitantes. A nos fiarmos nas indicações orais relativas 
à passagem — sobretudo na África Oriental — de sociedades matrilineares para 
sociedades patrilineares, no curso dos últimos cinco séculos, encontramo-nos 
com certeza diante de sociedades matrilineares na maior parte da África tropical. 

Alguns Estados teriam surgido, sob uma ou outra forma, no curso do período. 
As duas principais regiões em que isso teria ocorrido são o Sudão e a África 
Central, em torno das cabeceiras do Lualaba. Na região do Sudão existiriam três 
“núcleos”: os arredores de Gana, a Mauritânia meridional e o Senegal; o delta 
interior do Níger, a montante de Segu; os arredores do Lago Chade. Nessas 
três zonas, o comércio com regiões distantes começava a ganhar impulso, e a 
agricultura conhecia um desenvolvimento mais acentuado do que em áreas mais 
meridionais. Várias hipóteses foram formuladas acerca da emergência de Estados. 

Passando da hipótese à certeza, o único setor ao qual se pode associar com 
segurança a existência de um reino no decorrer do período aqui considerado é o 
limite ocidental do Sudão, local onde a presença do Reino de Gana é incontestá- 
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vel por volta de +700. É possível que esse reino tenha estado em “devir” durante 
cerca de um milênio. As razões de seu crescimento encontram-se na posse de 
preciosas riquezas minerais, no controle do comércio do sal e, provavelmente, em 
sua localização numa área onde antes se desenvolvia um modo de vida agrícola, 
como evidenciado no contexto de Tichitt. 

Por volta de +800 a maior parte da África se achava firmemente insta- 
lada na Idade do Ferro. A população aumentava. A primeira fase da revolução 
agrícola contribuiu largamente para a rápida expansão de pequenos grupos de 
agricultores-lavradores, que provavelmente obtinham parte das proteínas de 
que necessitavam utilizando os métodos antigos de seus ancestrais da Idade da 
Pedra, adeptos da caça e da coleta. Quase todo o seu equipamento de caça era o 
mesmo dos ancestrais. O essencial da mitologia e da religião desses grupos devia 
igualmente provir dos ancestrais; no entanto, como a vida tendia a se estabilizar, 
eles se voltaram para novas crenças, baseadas nos mistérios da agricultura e do 
trabalho dos metais. É provável que algumas dessas crenças lhes tenham sido 
legadas por aqueles que os iniciaram nos novos mistérios. Os agricultores da 
Idade do Ferro tornam-se mais empreendedores. Sua religião tende a centrar-se 
em divindades criadoras, e seus sistemas de crenças visam a assegurar a libertação 
daquelas vicissitudes da natureza às quais os agricultores são mais vulneráveis. 
Produzem-se na sociedade mudanças fundamentais, cuja influência se fará sentir 
em todos os períodos ulteriores da história africana. 


Conclusão 


Neste capítulo, procurou-se mostrar as principais características do início 
da história da África: grandes transformações, contatos fundamentais entre as 
diversas regiões, estado das sociedades e coletividades africanas no âmbito do 
período considerado. 

As partes consagradas ao antigo Egito demonstram que antes do terceiro 
milênio da Era Cristã já se havia atingido ali um nível intelectual, social e 
material mais elevado do que na maioria das outras regiões do mundo. A 
civilização do antigo Egito durou quase três milênios. O papel dos elementos 
naturais no desenvolvimento dessa civilização é sem dúvida importante e notá- 
vel, mas apenas na medida em que os egípcios lutaram para dominar seu meio 
ambiente, superar as dificuldades e os problemas por ele colocados e usá-lo a 
serviço de sua prosperidade. Com a invenção da escrita, no curso do período 
pré-dinástico, o Egito antigo deu um grande passo no sentido da civilização. A 
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escrita ampliou o campo da comunicação humana, abriu as mentes, estendeu 
os conhecimentos. Os primeiros caracteres remontam aproximadamente ao 
ano 3200 antes da Era Cristã; ainda hoje a língua copta é utilizada nas igrejas 
coptas do país. 

Nosso conhecimento sobre o antigo Egito deve-se principalmente à des- 
coberta da escrita e ao estabelecimento de uma cronologia. Embora o Egito 
estivesse aberto às correntes culturais vindas sobretudo do Oriente, este capítulo 
mostra que, em grande medida, a civilização repousa em bases africanas; mos- 
tra igualmente que o Egito, que é uma parte da África, foi outrora o principal 
centro da civilização universal, de onde se irradiaram a ciência, a arte e a lite- 
ratura, influenciando principalmente a Grécia. A Grécia recebeu, desenvolveu 
e transmitiu ao Ocidente boa parte da herança egípcia — do Egito faraônico e 
ptolomaico. Por intermédio da Grécia, a civilização do antigo Egito entrou em 
contato não apenas com a Europa, mas também com a África do Norte e mesmo 
com o subcontinente indiano. 

Às opiniões se dividem quanto ao problema do povoamento do Egito, objeto 
de estudos sérios e aprofundados. 

Segundo as fontes mencionadas neste capítulo, a Núbia esteve, desde os pri- 
meiros tempos, estreitamente ligada ao Egito por semelhanças físicas, históricas 
e políticas, sociais, culturais e religiosas. Assim, do começo da primeira dinastia 
até o fim do Antigo Império, os egípcios se mostraram muito interessados 
pelo norte da Núbia, por eles considerado como elemento complementar de 
seu próprio país. Esse interesse traduziu-se particularmente na construção de 
numerosos templos e explica-se sobretudo pelo fato de a Núbia ter constituído, 
desde tempos muito antigos, o lugar de passagem das mercadorias comerciadas 
entre o Mediterrâneo e o coração da África. 

Contudo, desde os tempos pré-históricos, a Núbia constituía uma unidade 
geográfica e social, sempre habitada por povos cuja cultura se assemelhava à do 
alto Vale do Nilo. Mas a partir de 3200 antes da Era Cristã os egípcios come- 
çaram a ultrapassar seus vizinhos do sul no domínio cultural e a progredir no 
sentido da civilização; só muito tarde iria a Núbia segui-los. 

A civilização de Kerma, rica e próspera, floresceu na Núbia na primeira 
metade do segundo milênio antes da Era Cristã. Embora fortemente influen- 
ciada pela cultura egípcia, tinha ela suas próprias características locais. Após 
o início do primeiro milênio antes da Era Cristã, instalou-se uma monarquia 
autóctone (com a capital em Napata), que posteriormente viria a reinar no Egito. 
A dominação núbia no Egito, que durou cinquenta anos no decorrer do sétimo 
período, realizou a união entre os dois países. Após a transferência da capital 
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para Méroe, a Núbia conheceu, até quase o século IX, um período de progresso 
e prosperidade e restabeleceu alguns contatos com seus vizinhos. 

A partir do século IV da Era Cristã, o cristianismo começou a estender-se 
pela Núbia, onde os templos foram transformados em igrejas. A Núbia cristã 
desempenhou um papel histórico ativo, obteve numerosos êxitos e exerceu notá- 
vel influência sobre seus vizinhos. A Núbia cristã conheceu a idade do ouro 
no século VIII, com seu primeiro período de desenvolvimento e prosperidade. 
Permaneceu como monarquia cristã até a chegada do islamismo. 

Em vista de sua situação geográfica, a Núbia desempenhou um papel espe- 
cial como intermediária entre a África Central e o Mediterrâneo. O Reino de 
Napata, o Império de Méroe e o Reino cristão fizeram da Núbia o ponto de 
ligação entre o norte e o sul. Graças a ela, a cultura, as técnicas e os instrumentos 
se expandiram até as regiões vizinhas. 

A princípio, sob influência da Arábia do Sul, a Etiópia forjou uma cul- 
tura cuja força unitária é pouco conhecida. Fontes materiais que remontam ao 
segundo período pré-axumita provam a existência de uma cultura local que 
assimilara influências estrangeiras. 

O Reino de Axum, que durou aproximadamente mil anos a partir do primeiro 
século da Era Cristã, assumiu uma forma toda particular, diversa da do período 
pré-axumita. Como a do Egito antigo, a civilização de Axum era fruto de um 
desenvolvimento cultural cujas raízes mergulhavam na pré-história. Era uma 
civilização africana, produzida por um povo da África. Foi uma grande potência 
comercial nas rotas que ligavam o mundo romano à Índia e a Arábia à África 
setentrional; era também um grande centro de informação cultural. A chegada 
do cristianismo provocou grandes mudanças na cultura e na vida dos etíopes. 

Foi durante o período fenício que o Magrebe entrou na história geral do 
mundo mediterrâneo; a civilização fenícia comportava elementos egípcios e 
orientais e era tributária de suas relações comerciais com os outros países do 
mediterrâneo. No último período dos reinos da Numídia e da Mauritânia, 
observa-se uma evolução no sentido de uma civilização em que as influências 
líbias e fenícias se mesclam. 

Embora pouco se saiba sobre o Saara e seus aspectos culturais na Antigui- 
dade, dispomos de algumas certezas: a aridez do clima não privou o deserto de 
toda vida nem de toda atividade humana; as línguas e a escrita se consolidaram 
e, graças aos camelos, cuja utilização cada vez mais se disseminou, havia meios 
de transporte que permitiam ao Saara desempenhar importante papel nas tro- 
cas culturais entre o Magrebe e a África tropical. Podemos, pois, concluir que 
o Saara, longe de ser uma barreira ou uma zona morta, tinha sua cultura e sua 
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história. Sempre houve entre os países situados ao norte do Saara e a África 
Subsaariana contatos culturais ativos que influenciaram profundamente a his- 
tória do continente africano. 

A despeito das lacunas e insuficiências das pesquisas efetuadas, este capítulo 
contribui para mostrar a possibilidade da existência de uma unidade cultural do 
conjunto do continente nos mais variados domínios. 


CAPÍTULO 3 


África do século VII ao XI 


A Africa no contexto da história mundial 


Um extraterrestre que tivesse visitado o Velho Mundo no início do século 
VII da Era Cristã e, posteriormente, a ele voltasse cinco séculos mais tarde — 
aproximadamente em 1100 — facilmente concluiria com as suas observações que 
a totalidade dos seus habitantes brevemente tornar-se-ia muçulmana. 

Por ocasião da sua primeira visita à comunidade que se reunira em Meca, 
pequena cidade perdida na imensidão de desertos da Arábia, em torno do pre- 
gador da nova religião, o profeta Maomé, não totalizava sequer uma centena de 
membros, os quais eram obrigados a enfrentar a crescente hostilidade dos seus 
compatriotas. Cinco séculos mais tarde, os fiéis do Islã se haviam disseminado 
sobre um território que se estendia das margens do Rio Ebro, do Senegal e do 
Níger, no oeste, até as margens dos rios Syr-Daria e Indus, no leste, e avançava 
ao norte até o Volga, em pleno coração do continente euro-asiático, atingindo 
ao sul a costa oriental da África. 

Entrementes, o Islã cessara de constituir uma religião exclusivamente árabe; 
a nova fé lograra aliar e assimilar os mais diversos elementos étnicos para 
fundi-los no crisol de uma comunidade cultural e religiosa única. Nascido sob 
o sol ardente da Península Arábica, o Islã soubera aclimatar-se a diferentes 
latitudes e junto a povos tão distintos quanto os camponeses da Pérsia, do Egito 
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e da Espanha, os nômades berberes somalis e turcos, os montanheses afegãos 
e curdos, os párias da Índia, os comerciantes soninquês e os dirigentes do 
Kânem. Inúmeros dentre esses povos se haviam tornado, por sua vez, ardentes 
defensores do Islã, retomando a flâmula das mãos dos árabes e propagando a 
fé em novas direções. 

As conquistas árabes dos séculos VII e VIII tiveram dois efeitos marcantes 
e duráveis. O mais imediato e espetacular foi a criação de um novo grande 
Estado na bacia mediterrânea e no Oriente Médio. O segundo, mais lento e 
tumultuoso, embora igualmente importante, foi o florescimento de uma nova 
cultura no interior desse Estado. 

O impacto que a ascensão do Império islâmico teve sobre a África ao longo 
dos cinco séculos estudados poderia assim ser resumido: a face mediterrânea 
do continente — desde o Istmo de Suez até o Estreito de Gibraltar — e a costa 
atlântica adjacente encontraram-se totalmente integradas ao mundo islâmico. 
Essas regiões deixaram para sempre de ser terras cristãs e, inclusive, viriam a 
servir de base para novos avanços do Islã, na Espanha e na Sicília, por um lado, 
e no Saara e na zona sudanesa ocidental, por outra parte. 

No nordeste da África, a expansão do Islã desencadeou o enfraquecimento 
dos Estados núbio e etíope, sem que estes países fossem contudo submetidos. 
Enquanto a Núbia passava progressivamente para o controle econômico e polí- 
tico do Egito muçulmano e os árabes nômades penetravam em seu território 
até conseguirem provocar a sua descristianização, a Etiópia conservava a sua 
independência política e cultural, embora fosse conduzida a adaptar a sua polí- 
tica externa a um ambiente circunvizinho de mais em mais dominado pelos 
muçulmanos. 

O Saara e vastas regiões do Sudão estavam neste período abertos ao comércio 
e ligados deste modo à esfera econômica muçulmana, no seio da qual as suas 
principais exportações — o ouro e os escravos — desempenharam um crescente 
papel. A religião e a cultura islâmicas difundiram-se ao longo das rotas comer- 
ciais e integraram-se progressivamente às culturas africanas. 

Na África Oriental, a expansão do comércio muçulmano desempenhou um 
papel comparável, com a grande diferença de que os mercadores muçulmanos 
limitaram as suas atividades aos estabelecimentos costeiros, deixando o inte- 
rior das terras fora das influências islâmicas. Entretanto, a crescente demanda 
dos países muçulmanos e da Índia pelo ouro do Zimbábue aparenta também 
ter provocado mudanças inclusive na região do Zambeze. Algumas partes de 
Madagáscar e das Comores igualmente foram ligadas à grande rede comercial 
do Oceano Índico. 
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Assim sendo, durante os cinco primeiros séculos da era islâmica, vastas 
regiões do continente africano sofreram, direta ou indiretamente, as influên- 
cias do novo Império muçulmano. Algumas regiões do continente africano se 
encontraram assimiladas ao Império muçulmano ao final da primeira onda 
de conquistas, a saber, o Egito e a África do Norte. Outras regiões sofreram, 
de um modo ou de outro, a influência do Islã ou dos povos muçulmanos, 
sem terem sido politicamente anexadas a nenhum dos grandes Estados islã- 
micos da época. Para algumas regiões, foi a oportunidade para romper o seu 
isolamento passado e abrirem-se a outras culturas através de intercâmbios 
e empréstimos. À conversão ao Islã das classes dirigentes de certos Estados 
da África Ocidental e de localidades costeiras da África Oriental criou laços 
entre esses Estados e regiões e o mundo muçulmano. Na África do oeste, 
onde existiam Estados anteriores à penetração do Islã, o desenvolvimento do 
comércio norte-africano aparenta ter constituído um elemento essencial para 
a sua transformação em vastos impérios. Os contatos estabelecidos entre o 
mundo muçulmano e a África tropical têm outro mérito: os relatos dos geó- 
grafos e historiadores árabes constituem um conjunto de informações únicas 
e indispensáveis sobre essas regiões. Sem eles, nós saberíamos muito menos a 
respeito ou ignoraríamos quase totalmente o que foi a política, a economia e 
a cultura de numerosos povos africanos durante todo um período crucial da 
sua história. Trata-se de um aspecto da interação entre o mundo muçulmano 
e a África que não convém esquecer. 

No tocante ao período precedente, os contatos mútuos entre o continente 
africano e as outras partes do Oceano Índico evoluíram tanto no plano qua- 
litativo quanto no plano quantitativo. Observa-se, primeiramente, um for- 
talecimento regular da presença dos povos do Oriente Médio em toda esta 
área, particularmente na costa oriental da África, onde os árabes e persas 
souberam desenvolver atividades comerciais existentes desde os primeiros 
séculos da Era Cristã. 

Em segundo lugar, nota-se muito claramente o declínio dos contatos diretos 
entre a África e a Índia. Antes do século VII, navios etíopes comercializavam 
com alguns portos da Índia, como atestam amplamente grande número de peças 
de moeda indianas (de Kush) descobertas na Etiópia, assim como abundantes 
influências indianas, materiais e intelectuais, identificadas na cultura etíope. Se 
contarmos do século VII ao século XI, estas influências vão deixar de se exercer, 
sobretudo porque as trocas entre a Índia e a Etiópia estariam, doravante, em 
mãos dos muçulmanos, os quais marcariam estas relações com a sua própria 
impressão cultural. 
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Enfim, malgrado a supremacia exercida pelos muçulmanos no Oceano 
Índico, os indonésios foram capazes de manter contatos com Madagáscar e, 
inclusive, com algumas partes do litoral africano, embora não tenham aparen- 
temente exercido sobre o continente senão uma desprezível influência. Óbvia 
e diferentemente, deve-se considerar o caso de Madagáscar, cujos laços com a 
Indonésia não poderiam ser questionados. 

Resta-nos examinar o papel que os povos de origem africana desem- 
penharam no Oceano Índico. Ao fazê-lo, devemos guardar em mente que 
somente uma ínfima parte do continente — a estreita faixa litorânea — encon- 
trava-se nessa época em contato com o mundo exterior. O número de afri- 
canos em condições de exercer ou receber uma influência qualquer foi, tudo 
leva a crer, assaz limitado. À situação difere sensivelmente, portanto, daquela 
prevalente na África Ocidental, onde os contatos transculturais tiveram lugar 
em um front muito mais amplo e profundo. Contudo, o papel exercido pelos 
africanos da costa oriental não deve absolutamente ser negligenciado; ao 
contrário, eles contribuíram para modificar profundamente o destino de um 
grande império. À revolta dos zandj, autêntico levante de protesto social, teve 
consequências consideráveis em grande número de esferas — política, social, 
econômica. Ela abalou a unidade do Império muçulmano, provocando a 
cisão de algumas importantes províncias e, a termo, a queda do velho regime 
dos abássidas. À crise política desencadeada pela revolta acentuou a cliva- 
gem entre as classes sociais e os abastados; temendo pelos seus privilégios, 
começaram a requerer os exércitos profissionais dos turcos e de outros mer- 
cenários, únicos capazes a seus olhos de manter a ordem: abria-se assim uma 
nova era na história do Oriente Médio muçulmano. O levante igualmente 
representou uma lição para as classes dirigentes: doravante, os muçulmanos 
orientais evitariam empregar maciçamente escravos em projetos de grande 
envergadura e, aparentemente, foi abandonada a exploração de escravos nos 
trabalhos agrícolas e de irrigação. Essa mudança, por sua vez, provocaria no 
século seguinte o surgimento do feudalismo como modo de produção domi- 
nante, nos países muçulmanos do Oriente, exploração feudal em substituição 
ao escravismo. Em razão da falta de dados estatísticos, é todavia impossível 
saber se, nessa época, diminuiu o número de escravos africanos importados 
para esta região. Outra consequência da revolta dos zandj foi, ao que tudo 
indica, avivar os sentimentos raciais: os africanos de raça negra tornaram- 
-se objeto de desprezo, a despeito dos ensinamentos do Islã, e numerosos 
temas, refletindo uma postura negativa vis-a-vis dos negros, apareceram pela 
primeira vez na literatura muçulmana. 
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O advento do Islã e a ascensão do Império muçulmano 


O presente estudo tem como objeto oferecer uma descrição do surgimento 
do Islã, da sua expansão política e da sua evolução doutrinária. 

Do ponto de vista islâmico, não é correto dizer que o profeta Maomé tenha 
sido o fundador do Islã ou que ele pregasse uma nova fé. O Islã não é o nome 
de uma fé única que fora pela primeira vez apresentada por Maomé, pois que 
este seria o último de uma linhagem de profetas, os quais reafirmavam cada um 
a fé do seu predecessor. Isso deriva da doutrina islâmica segundo a qual Deus, 
desde que criou os homens, enviou-lhes profetas para guiá-los, mostrando-lhes 
a melhor via a seguir na terra para prepará-los à eterna beatitude; tendo final- 
mente estimado que a humanidade atingira um grau de perfeição suficiente, 
a ponto de receber as suas últimas revelações, para compreender e apreciar as 
leis que deveriam reger a sua conduta em todos as esferas, Ele escolheu para 
desempenhar o papel de último entre os profetas um árabe, habitante da cidade 
de Meca, chamado Muhammad ibn 'Abd Allah, membro da cabila dos Kuraysh. 

Os profetas anteriores a Maomé foram — salvo figuras de menor estatura — 
Abraão, Moisés e Jesus Cristo; todos pregavam a fé em um deus único, revelado 
por escrituras que lhes haviam sido comunicadas pelo Céu. Aqueles que acreditam 
nesses profetas e em suas escrituras, judeus ou cristãos, são chamados ah/ al-Kitãb 
(as pessoas do Livro) e, na qualidade de detentores de uma parte da verdade 
revelada, eles têm o direito a uma especial consideração da parte dos muçulmanos. 

Em razão da falta de espaço, não caberia aqui retraçar detalhadamente a vida 
do profeta. Como existem, em vários idiomas, numerosas obras a esse respeito, 
ateremo-nos a indicar os acontecimentos mais marcantes da sua história. 

Nascido na Meca, criança póstuma, órfão precoce, ele viveu até os seus qua- 
renta anos uma vida de comerciante. Ele gozava de uma reputação de equidade 
e probidade nos negócios, porém, dito isso, em nada se distinguia dos seus 
colegas negociantes. Aproximadamente no ano 610 da Era Cristã, ele recebeu 
as primeiras revelações de Deus, por intermédio do anjo Gabriel, com a ordem 
de pregar o Islã aos seus irmãos humanos. Essas primeiras revelações eram 
centradas na unicidade de Deus e no último dia; elas exortavam os homens 
a não negligenciarem a religião em proveito dos assuntos deste mundo. Elas 
igualmente refletiam os princípios da igualdade entre todos os homens, sem 
distinção de posição social ou fortuna. 

Quando Maomé começou a sua pregação e reuniu em torno de si uma 
pequena comunidade de crédulos, a oligarquia dos ricos comerciantes e ban- 
queiros da Meca não tardou a perceber a natureza revolucionária da mensa- 
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gem e considerou-o, desde logo, como uma ameaça aos seus privilégios. Estes 
homens igualmente temiam ver Meca, centro da religião tradicional árabe com 
o seu santuário da Ka'ba, perder a sua importância com a chegada da nova 
religião. 

No auge das perseguições, Maomé e os seus partidários rumaram em direção 
a cidade-oásis de Yathrib, a qual posteriormente se tornaria Madinat al-Nabi (a 
cidade do Profeta), ou seja, Medina. Essa migração aconteceu no ano 622 da Era 
Cristã, e esta data marca o ano de origem do calendário muçulmano. 

Quando se encontrou forte o suficiente, ele retornou a Meca e ali entrou 
como vencedor, reconhecido como o chefe religioso e político investido do 
poder supremo. 

Tanto em Meca quanto em Medina, o Profeta recebeu um fluxo contínuo 
de revelações sob a forma de versetos (4ya, plural: 4y4f) reunidos em capítulos 
(sura, plural: súrãt, ou suratas). As 114 suratas, de extensão desigual, em conjunto 
formam o Corão. 

Os ensinamentos do Corão são de natureza global e visam guiar o homem 
em suas relações com Deus, assim como com os outros membros da socie- 
dade humana. Os preceitos e os princípios corânicos constituem o fundamento 
da fé islâmica. O primeiro dos princípios é o monoteísmo absoluto, expresso 
através de uma fórmula que talvez constitua a mais breve e simples profissão 
de fé se comparada a todas as religiões do mundo: “Não há outro Deus senão 
Alá e Maomé é o profeta de Alá.” A segunda é o dever, para cada muçulmano, 
de realizar a prece ritual (sa/4f) cinco vezes ao dia. O terceiro pilar é o jejum 
(saum), consistente em se privar de todos os prazeres materiais (alimento, bebida, 
relações sexuais etc.) desde a aurora (e não a partir do nascer do sol, como 
frequentemente se diz) até o pôr-do-sol, durante o nono mês do ano lunar, 
chamado ramadã. O quarto pilar é uma obrigação social da maior importância. 
Trata-se da esmola obrigatória, denominada zakdr, consiste em uma pessoa dar 
aos pobres e a uma determinada categoria de necessitados uma parte dos bens 
que permaneceram com ela durante todo um ano. Esta porção varia entre 2,5% 
e 10%. O quinto pilar é a peregrinação anual a Meca (hadijd)). 

O Islã não é somente uma religião, trata-se de um modo de vida completo 
que abarca todas as esferas da existência humana. O Islã está repleto de conse- 
lhos apropriados a todas as circunstâncias da vida: individuais e sociais, materiais 
e morais, econômicas e políticas, nacionais e internacionais. 

A shari'a é o código de conduta detalhado; ela compreende os preceitos que 
regem o ritual do culto, as normas de conduta e as regras de vida. Ela consiste 
em leis que prescrevem e autorizam, dando conta do verdadeiro e do falso. As 
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fontes da shari'a islâmica são o Corão e o hadith, palavras e atos do profeta 
Maomé, reportados e transmitidos pelos seus companheiros. 

Entre os séculos II/VIII e I1[/1X,! eminentes jurisconsultos codificaram em 
um sistema coerente todo o direito muçulmano dos diversos centros intelectuais 
do mundo muçulmano, em particular Medina e Bagdá. Os diversos passos por 
eles seguidos para levar a cabo essa enorme tarefa originaram quatro escolas 
jurídicas com nomes de seus fundadores, a quem foi também concedido o título 
honorífico de imame. Estas quatro madháhib são o malikismo, o shafismo, o 
hanafismo e o hanbalismo. Todas as quatro são perfeitamente ortodoxas (suni- 
tas) e não diferem senão em detalhes; é impróprio falar de seitas a propósito 
destas escolas. Ao codificarem o direito, os seus criadores basearam-se nos prin- 
cípios enunciados acima, acrescentando alguns outros. 

Originalmente, os principais fracionamentos em seitas obedeceram a 
motivos de ordem política; as divergências doutrinárias surgiram somente 
posteriormente. 

O principal problema em torno do qual se polarizaram as posições dos pri- 
meiros muçulmanos foi aquele referente à sucessão de Maomé, de modo algum 
como profeta — já que ele era o último dos profetas —, mas pela sua posição 
à frente da comunidade islâmica. O Profeta indicara em múltiplas ocasiões, 
ao longo da sua existência, que o sistema adequado de governo para a comu- 
nidade era a shurã ou consultoria, ou seja, o que atualmente denominamos 
democracia. Após a sua morte, os seus primeiros sucessores foram escolhidos 
por eleição e começaram a ser chamados “califas”. Os quatro primeiros cali- 
fas, aqueles denominados pelos muçulmanos a/-khulafã” al rashidim (os califas 
“inspirados”), foram Abu Bakr, 'Umar, Uthmãn e “Ali; todos eram membros 
da cabila dos Kuraysh e por matrimônio aparentados a Maomé; “Ali era além 
disso seu primo. 

Quando o terceiro califa, Uthmãn, foi assassinado por um grupo de muçul- 
manos revoltados em razão de algumas das suas medidas políticas, 'Ali ibn Abi 
Talib foi eleito em Medina, nessa época, a capital, para lhe suceder. Porém, essa 
designação não foi aceita por alguns companheiros, especialmente por Mu'âwiya, 
governador da Síria. Eclodiu a guerra civil entre os partidários de “Ali e os de 
Mv'awiya. O califa “Ali aceitou a criação de uma comissão de arbitragem com dois 


1 O primeiro número romano indica a data do calendário islâmico. Este tem por data fundadora a hégira 
muçulmana — a fuga de Maomé de Meca para Medina, em 16 de julho de 622. O segundo número 
romano indica a data conforme o calendário cristão gregoriano. Este tem por data fundadora o nasci- 
mento de Jesus Cristo. 
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membros — um representando “Ali e outro Mu'âwiya — mas, numerosos partidários 
de “Ali rejeitaram essa solução e expressaram o seu desacordo separando-se dele, 
de onde o seu nome kharidjitas (do árabe kharadia: sair). Eles estimavam que a 
arbitragem — definitivamente desfavorável a “Ali — consistia em um ato de traição 
perante Deus, único árbitro. No curso dos séculos 1/VII e 11/V III, inclusive mais 
tarde em alguns lugares, os kharidjitas revoltaram-se em várias ocasiões contra os 
califas e o governo central dos umayyades, em seguida dos abássidas, sobretudo no 
Iraque, na Arábia, no Irã e nos países vizinhos. Os kharidjitas não tardariam a se 
fragmentar em numerosas seitas com divergentes concepções, nos planos teórico 
e prático. No Magrebe, algumas das seitas kharidjitas, os ibaditas, os nukkaritas 
e os sufritas, encontraram um terreno acolhedor para as suas doutrinas junto aos 
numerosos berberes descontentes com o regime opressor dos umayyadas. 

Os muçulmanos que ficaram com “Ali eram aqueles que estavam persu- 
adidos de que o califado (eles preferiam chamar esta instituição como ima- 
mado) deveria permanecer na família do Profeta, representado por “Ali e os 
seus descendentes, originários do seu casamento com Fátima, a filha do profeta 
Maomé. Eles foram chamados Shi'atu Ali, ou seja, “o partido de “Ali”, de onde 
o nome xiitas, a eles atribuído pelas línguas europeias. Enquanto os kharid- 
jitas diferenciavam-se da ortodoxia islâmica somente pelas questões políticas 
e éticas, os xiitas, indo além, acrescentaram numerosas e novas doutrinas ao 
conteúdo puramente religioso. Eles rejeitaram o princípio do consenso da 
comunidade e o substituíram pela doutrina segundo a qual haveria a cada 
época um imame infalível ao qual Deus confiava, em exclusividade, o encargo 
de guiar a humanidade. O primeiro imame foi “Ali e todos os seus sucessores 
foram seus descendentes diretos. 

À luta entre muçulmanos chegou ao final com a afirmação da supremacia 
da ortodoxia, o sunismo, reagrupando aqueles que aderem a sunna, a via do 
Profeta. Os sunitas representam hoje mais de 90% da população muçulmana 
do mundo. As diferenças doutrinárias entre Islã sunita e Islã xiita são as 
seguintes: as leis sunitas têm a sua fonte no Corão, o hadith do Profeta, o 
consenso da comunidade e a analogia, ao passo que os quatro fundamentos 
da lei xiita são o Corão, os hadith do Profeta e dos imames, o consenso dos 
imames e a razão. Os xiitas realizam a peregrinação a Meca, preferindo con- 
tudo visitar os túmulos de “Ali e do seu filho Husayn nas cidades de Nadjaf e 
Kerbela, no Iraque. 

O Islã faz uma nítida distinção entre os não muçulmanos que pertencem a um 
sistema religioso fundado sobre os livros revelados, ou seja, os ah/ al-Kitab (pessoas 
do Livro), e os não muçulmanos considerados politeístas, idólatras ou adeptos da 
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religião tradicional. Em conformidade com a doutrina das revelações sucessivas e 
da corrente dos profetas, os judeus e os cristãos, como detentores dos livros santos, 
não são obrigados a se converterem ao Islã. Essa tolerância igualmente aplicou-se 
aos zoroástricos, assim como aos adeptos de alguns antigos sistemas religiosos do 
Oriente Médio, conhecidos como sabeístas e, inclusive, posteriormente aos hindus 
(em que pese a multiplicidade das suas divindades) e budistas. 

No que se refere ao segundo grupo, considerando que o profeta Maomé foi 
enviado para pregar o Islã, particularmente para aqueles que não haviam até 
então recebido nenhuma revelação para guiá-los, ele e os seus sucessores deviam 
combater a religião tradicional e converter os infiéis. Estes últimos tinham a 
escolha entre a conversão ao Islã ou o combate; em caso de derrota, eles eram 
condenados ao cativeiro e à escravidão. 

Numerosas são as ideias errôneas a respeito da jihad. A palavra é comumente, 
de modo equivocado, traduzida como “guerra santa”, noção estranha à origem 
do termo, cujo significado é “esforço para dar o melhor das suas capacidades”. 
O que melhor ilustra o verdadeiro sentido do termo jihad é a palavra do Profeta 
que declara, retornando de uma expedição contra uma cabila (tribo) árabe que 
aderia à religião tradicional: “Nós retornamos da pequena jihad para realizar a 
grande jihad”, ou seja, para tentar atingir a perfeição ulterior. 

Quanto à jihad como atividade guerreira, houve nos primórdios uma ten- 
dência a querer transformá-la no sexto “pilar” do Islã, sobretudo junto aos 
kharidjitas, porém isso não foi em geral aceito. As escolas jurídicas, com 
exceção do hanbalismo, consideraram a jihad como uma obrigação se algu- 
mas condições fossem cumpridas; era preciso, notadamente, que os infiéis 
desencadeassem as hostilidades e que houvesse chances razoáveis de sucesso. 
Em algumas situações, a jihad aparece como um dever individual que se 
impõe inclusive aos escravos, às crianças e aos menores; assim sucede quando 
O inimigo ataca um território muçulmano: quem se furte a este dever é um 
pecador e um hipócrita. 

As guerras expansionistas do Estado islâmico após a morte do Profeta 
não foram centradas na conversão religiosa dos povos conquistados, pois que 
a maioria dentre eles aderia a religiões reveladas: cristãos, judeus e zoroástri- 
cos. Esses povos estavam sujeitos a capitação (djizya) e, assim que quitado o 
imposto, eles estavam protegidos (dhimmi), sem contudo serem obrigados a 
renunciar às suas religiões. A conversão ao Islã dos indivíduos e mesmo dos 
grupos era um aspecto muito irrelevante da jihad, cujo objetivo essencial era 
a expansão do Estado Islâmico como esfera onde se garantia a supremacia 
da shari'a. 
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A expansão do Estado islâmico. [Fonte: 1. Hrbek.] 
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Etapas do desenvolvimento do Islã 
e da sua difusão na Africa 


O Islã, à imagem do budismo e do cristianismo, é uma religião com vocação 
missionária porque seu fundador impôs a todos os seus discípulos, e portanto à 
comunidade inteira, o dever de propagar a verdade e converter os “infiéis”. Os 
muçulmanos designam este proselitismo pelo termo árabe da'wa, que significa 
literalmente “chamado, incitação, convite”, neste caso a verdade da fé islâmica. 
Durante a vida do profeta Maomé, o Islã tornara-se a religião dos árabes; coube 
aos seus sucessores imediatos, os primeiros califas, a tarefa de expandir a nova 
religião além das fronteiras da península árabe. 

Foi preciso esperar os séculos 1 e II da hégira para que a maioria das popu- 
lações do Oriente Médio aderissem ao Islã; um longo intervalo deveria ocorrer 
entre a conquista militar dessa região e a conversão dos seus habitantes. As 
razões que estimulavam a conversão eram muito numerosas: fascínio exercido 
pela mensagem simples e direta do Islã, desejo de escapar aos tributos e às taxas 
ou ainda a vontade de identificação com a classe dominante e de participar 
plenamente da nova cultura islâmica. 

Todavia, certamente, a conquista árabe provocou — não imediatamente, mas 
a longo prazo — a islamização da maioria das populações do Oriente Médio e 
da África do Norte. 


Parte 1 — a islamização da África do Norte 


O Egito — então província bizantina — foi a primeira região da África invadida 
pelos árabes. À conquista foi rápida, pois as guarnições bizantinas eram pouco 
numerosas e a população copta não opôs nenhuma resistência, apresentando ao 
contrário uma boa acolhida àqueles que vinham libertá-la do jugo bizantino. 

A islamização do Egito, desde o século VII, é um processo assaz complexo, 
no qual intervieram numerosos fatores: conversões religiosas sinceras, busca de 
vantagens fiscais e sociais, temor de perseguições, decadência da Igreja copta, 
imigrações muçulmanas. Em todo caso, desde o período dos mamliúk, no século 
XVI, o Egito se tornara um país predominantemente muçulmano, onde judeus 
e coptas encontravam-se em minoria. 

No Magrebe, as informações que possuímos acerca da difusão do Islã 
nessa região são pouco abundantes. Não dispomos de informações suficientes 
para indicar com precisão por que e como as diferentes “tribos berberes” — 
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embora elas fossem várias dezenas — converteram-se ao Islã. Contudo, pode- 
mos discernir certas tendências gerais características das sucessivas etapas 
desse processo. 

A primeira etapa foi marcada pela submissão e pela conversão de nume- 
rosas “tribos berberes” que haviam oposto uma resistência selvagem frente aos 
exércitos árabes. As conversões alcançadas em tais circunstâncias possuíam um 
caráter puramente formal e provavelmente não concerniam senão aos chefes 
e aos anciãos dos diferentes clãs que assim reconheciam a soberania dos ven- 
cedores. Entretanto, logo que as forças árabes se retiravam ou eram expulsas 
— cenário frequente ao longo do século 1 da hégira — os berberes retornavam às 
suas políticas tradicionais, considerando-se livres de qualquer fidelidade política 
ou religiosa. 

Podemos dizer que, no curso dos três ou quatro decênios do século VIII da 
Era Cristã, o Islã progredira consideravelmente junto às populações urbanas, 
rurais e inclusive nômades, das planícies e das regiões costeiras. Foi precisamente 
nessa época que a postura característica dos berberes vis-a-vis dos árabes e do 
Islã começou a desenhar-se: embora eles estivessem dispostos a aceitar a religião 
do Islã e mesmo a cultura árabe, o que inclusive fizeram maciçamente, os berbe- 
res rejeitavam a dominação política de uma burocracia estrangeira, representante 
de um soberano ausente, que humilhava os recém-convertidos e impunha-lhes 
pesadas taxas como se eles fossem infiéis. A esse cenário vinha acrescentar-se 
o sentimento de injustiça demonstrado pelos guerreiros berberes do exército 
na Espanha, os quais viam-se receber as terras menos férteis, embora tivessem 
participado tanto quanto os árabes na conquista. 

Todas as condições estavam, portanto, dadas para a próxima etapa: a luta dos 
berberes contra o domínio estrangeiro encontraria a sua expressão ideológica no 
seio do contexto islâmico. Em sinal de protesto contra a opressão a eles imposta 
pelos árabes ortodoxos, as populações berberes converteram-se, na realidade, ao 
kharidjismo, a mais antiga seita político-religiosa do Islã. 

O ensinamento político e religioso dos kharidjitas era, a um só tempo, demo- 
crático, puritano e integrista, satisfazendo todos os pontos em relação aos quais 
ele se opunha radicalmente à ortodoxia absolutista do califado. Os princípios 
igualitários dos kharidjitas expressam-se pelo modo de designação do imame 
(o chefe da comunidade muçulmana): para eles, tratava-se de um posto eletivo 
e não hereditário, acessível a qualquer muçulmano pio, desde que a sua moral 
e as suas convicções fossem irreprocháveis, fosse ele árabe ou não, escravo ou 
homem livre. 
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Após várias tentativas de rebelião contra os umayyades, os kharidjitas das 
províncias orientais do califado — que não tardariam em se dividir em múltiplas 
seitas rivais — foram alvo de uma selvagem repressão. Alguns sobreviventes 
imigraram para a África do Norte para fugir das perseguições e ali pregar a sua 
doutrina. Eles encontraram um auditório inteiramente devoto junto aos berbe- 
res, dentre os quais muitos adotaram com entusiasmo esse ensinamento como 
arma ideológica contra o domínio árabe. 

Em suas duas principais formas — ibadismo e sufrismo — o kharidjismo 
expandiu-se essencialmente em meio às populações berberes das regiões desérti- 
cas, encontradas da Tripolitânia, ao leste, até o sul do marrocos, a oeste, passando 
pelo sul de Ifrikiya, influenciando especialmente os berberes da grande família 
zanãâta. Na metade do século II/VIII, os kharidjitas criaram duas teocracias: 
o imamado de Tahert, o qual recebia a fidelidade de todos os ibaditas da Tri- 
politânia, ao sul da Argélia, e o principado sufrita, de menor importância, de 
Sidjilmãsa. Esses dois Estados escaparam ao controle do governo central abás- 
sida e âquele dos governadores aglábidas semi-independentes de Ifrikiya, até a 
sua destruição pelos fatímidas no século IV/X. 

Evidentemente, a adoção maciça da doutrina kharidjita pelos berberes 
explica-se pela sua oposição social e nacional ao domínio dos árabes. Longe de 
ser dirigido contra o Islã, o sucesso do kharidjismo testemunha, ao contrário, a 
sua islamização. 

A islamização do conjunto do Magrebe estava, em substância, concluída 
no século IV/X; somente algumas regiões e cidades dispersas ainda abrigavam 
pequenas comunidades cristãs e judaicas e, nas regiões montanhosas distantes, 
algumas “tribos berberes” agarravam-se às suas antigas crenças, ao passo que a 
barghawata “herética” permanecia indomável. Entretanto, nesse período, as con- 
dições sociopolíticas sofreriam numerosas mudanças que teriam uma profunda 
influência em relação à situação religiosa. 

Os fatímidas desempenharam, nesta evolução, um papel tão determinante 
quanto paradoxal. Eliminando os Estados de Tahert e de Sidjilmãsa, assim como 
controlando numerosas tentativas de sublevação kharidjitas, eles proferiram um 
golpe mortal ao kharidjismo berbere, não logrando, todavia e contudo, ganhar 
para o xiismo os berberes, os quais se voltaram em massa para o sunismo, par- 
ticularmente para a escola jurídico-religiosa malikita do madhhab. 

Pouco tempo após, a porção ocidental do Magrebe cairia sob domínio dos 
almorávidas berberes, que eliminaram da região os últimos vestígios do kha- 
ridjismo, do xiismo e da heresia barghawata, estabelecendo definitivamente o 
domínio da escola malikita do Islã sunita. 
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Parte II — a difusão do Islã na África, ao sul do Saara 


O relato da expedição de 'Ukba ibn Nafr ao sul do Marrocos é o mais antigo 
texto informativo do qual dispomos sobre os contatos entre árabes e berberes 
saarianos. Em 63/682, Ukba ibn Nafi? atacou os berberes ao sul do Sús al-Aksã e 
retirou-se após ter feito alguns prisioneiros. Aparentemente, essa expedição avan- 
çou até Wadi Dar'a (Oued Dra). As expedições militares árabes do Saara ocidental 
cessaram após as grandes revoltas berberes dos anos 740, as quais se desdobraram 
na decadência do domínio árabe e na anarquia generalizada no Magrebe. 

Aparentemente, os primeiros berberes saarianos cuja conversão seja certa 
tenham sido os lamtiúna, pois Ibn Khaldiún escreveu que eles haviam aceitado o 
Islã pouco após a conquista da Espanha pelos árabes, ou seja, na segunda década 
do século II/VIII. Al-Zuhri (século VI/XIN), por sua vez, menciona a conversão 
dos lamtúna, massúfa e djuddala sob o reino do califa umayyade Hishâm ibn 
“Abd al-Malik (106/724-125/743). A sua conversão aparenta todavia não ter 
sido senão um pequeno traço ao longo dos séculos seguintes: toda a história 
dos primórdios do movimento almorávida atesta de modo eloquente o caráter 
superficial da islamização desses três povos berberes. 

O Islã se propagara através do deserto até o Sudão ocidental antes mesmo que 
os próprios Magrebe e Saara fossem totalmente convertidos. Segundo al-Zuhri, 
os chefes da cidade comercial de Tadmekka, os berberes de Banú Tânmak, 
foram islamizados sete anos após a população de Gana ter sido forçada pelos 
novos convertidos ganenses. É muito provável que, evidentemente, a conversão 
tenha consistido neste caso em impor o Islã almorávida ortodoxo a um povo 
que já professava a fé kharidjita. Desde o século III/IX, comerciantes ibaditas 
vindos da África do Norte frequentavam Tadmekka; a cidade tornara-se um dos 
maiores centros das suas atividades missionárias junto às populações sudanesas. 
Abu Yazid, o célebre chefe da revolta kharidjita antifatímida do século IV/X, 
provavelmente nasceu em Táadmekka. 

Esse estado de coisas nos conduz a examinar o papel que os kharidjitas, parti- 
cularmente a seita ibadita, desempenharam na propagação do Islã no Sudão. Os 
escritos dos autores ibaditas da África do Norte abundam em detalhes sobre a 
rede comercial ibadita no Saara e no Sudão, após o século I[/VIII. Muitas cida- 
des sudanesas, tais como Gana, Gao, Awdaghust, Tadmekka, Ghiyarú, Zafunu 
e Kúgha, testemunham a presença de estabelecimentos de mercadores ibaditas 
vindos de Tahert, de Wargla, do sul tunisiano e do Djabal Nafiúsa. Os kharidjitas 
da seita africana sufrita reinaram sobre Sidjilmãsa, um dos principais pontos de 
chegada setentrionais do comércio de caravanas até o século IV/X; a dinastia 
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ibadita dos Banú Khattãb em Zawila (no Fezzân) dominou a extremidade norte 
da grande rota comercial interligando a Líbia à bacia do Lago Chade. 

Aos ibaditas coube, incontestavelmente, o mérito de terem sido os primei- 
ros a iniciar os povos sudaneses ao Islã; conquanto seja impossível apreciar o 
seu sucesso no plano numérico — aparentemente assaz fraco — foram eles que 
lançaram as bases sobre as quais os propagadores da fé islâmica construiriam 
posteriormente estruturas mais sólidas. 

A associação do Islã e do comércio na África Subsaariana é um fato bem 
conhecido. Os grupos mais ativos no plano comercial, tais como os dioula, os 
haussa e os dyakhanke, estiveram entre os primeiros a se converterem quando os 
seus países entraram em contato com os muçulmanos, e essa conversão explica- 
-se por fatores sociais e econômicos. Religião nascida no seio da sociedade 
comercial de Meca e pregada por um profeta que fora ele próprio durante 
muito tempo um comerciante, o Islã apresentava (e apresenta) um conjunto de 
preceitos morais e práticos estreitamente ligados às atividades comerciais. Esse 
código moral ajudava a sancionar e controlar as relações comerciais e oferecia, 
aos membros dos diferentes grupos étnicos, uma ideologia unificadora que 
atuava em favor da segurança e do crédito, duas das condições essenciais para 
a existência de relações comerciais entre parceiros comerciais distantes entre si. 

Os muçulmanos dessa primeira época tendiam a constituir pequenas comu- 
nidades dispersas ao longo das grandes rotas comerciais que cortavam todo o 
Sahel e o Sudão. Em certas capitais como Gana ou Gao, mercadores e muçul- 
manos (termos muito frequentemente sinônimos) viviam em bairros separados 
e gozavam muito amiúde de certa autonomia política e judiciária. 

Todos os comerciantes muçulmanos certamente não tinham o tempo ou o 
desejo de fazer proselitismo junto às populações locais. Porém, em seu encalço 
e com o crescimento das comunidades muçulmanas em numerosas regiões do 
Sudão, chegavam clérigos para quem as atividades religiosas importavam geral- 
mente mais que as atividades comerciais. 

Desde a sua chegada à África Ocidental, o Islã teve que lutar contra costumes 
e práticas não muçulmanas. Para a maioria dos convertidos, a adesão a esta nova 
religião jamais significou o total abandono de todas as práticas não islâmicas 
associadas a sua religião tradicional. De fato, e inicialmente, muitos aceitaram o 
Islã porque os primeiros chefes muçulmanos interpretavam de modo liberal o 
que constitui a proferição do Islã, mostrando-se portanto muito tolerantes em 
face de certas práticas não islâmicas. 

O segundo grupo social, após os comerciantes, a se converter ao Islã foi 
aquele dos chefes e dos cortesãos. Estima-se em geral que o primeiro chefe do 


300 Síntese da HGA — Volume 1 


Sudão ocidental a se converter ao Islã tenha sido War Dyabi do Takrar, da região 
do baixo Senegal. Ele o fez antes mesmo da ascensão dos almorávidas, nos anos 
420/1030. O mesmo aconteceu em Gao (Kãâw-Kãa), aproximadamente em 
400/1009-1010, com a conversão ao Islã de um chefe local, aquela do décimo 
quinto chefe dya (za) Kosoy. A esse mesmo período, igualmente remonta a con- 
versão, já evocada, do rei Mallal, uma das mais antigas chefarias do Malinqué. 
O primeiro estabelecimento do Islã no Sudão central data do século V/XI, com 
a conversão do mai de Kânem. À primeira penetração do Islã no Sudão central 
e ocidental aparenta realmente ter acontecido no século V/XI: do baixo Senegal 
às margens do Lago Chade, ele foi propagado por vários soberanos e chefes, 
adquirindo assim um reconhecimento oficial no quadro das sociedades africanas. 
Esse século igualmente acompanhou a conversão do mais célebre, tanto quanto 
do mais poderoso, dentre os Estados sudaneses, Gana. 

Sem dúvida, após o intermédio almorávida, as atividades islâmicas no sul do 
Saara foram mais intensas. Aparentemente, ao longo do século V/XI, a dinã- 
mica de um desenvolvimento anterior em numerosos Estados sudaneses entrou 
em uma fase na qual a ligação com o Islã oferecia certas vantagens às classes 
dirigentes e a um grupo cada vez maior de comerciantes locais. Essas vantagens 
definiram-se ainda mais nos séculos seguintes, ao longo do período que acompa- 
nhou a ascensão dos grandes impérios sudaneses: aquele do Mali e dos songhay. 

As razões de Estado que estiveram na origem da relativa islamização dos 
impérios não muçulmanos eram tanto internas quanto externas. As motivações 
externas eram de ordem comercial, pois a função destes impérios do ponto de 
vista econômico era controlar e explorar o comércio do Sudão com a África do 
Norte. Era do interesse da classe dirigente apresentar, através da organização da 
sua corte e dos seus peregrinos, uma imagem islamizada que lhe permitisse esta- 
belecer e reforçar boas relações com os seus clientes e parceiros norte-africanos. 
No plano interno, um dos grandes problemas dos soberanos era assegurar a 
fidelidade das etnias e clãs politeístas que eles haviam dominado e cujos cultos 
ancestrais e agrários diferiam radicalmente daqueles das dinastias reinantes. 
A adoção da religião islâmica, religião de caráter universal, surgiu como uma 
solução possível: portanto, eles se esforçaram para implantá-la, ao menos, junto 
aos chefes de outras linhagens e clãs, objetivando fazer nascer entre eles um 
novo laço religioso. À extensão dos seus impérios tornava complicada uma 
administração eficaz do seu território e a ajuda dos escribas muçulmanos e de 
outras pessoas instruídas era-lhes indispensável para o funcionamento do correio 
e dos assuntos do Estado. Os religiosos muçulmanos devem ter exercido grande 
influência nas cortes reais, abrindo assim a via para a posterior conversão do 
soberano e da sua família. 
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Isso não significa que os reis tenham sido muçulmanos particularmente sin- 
ceros ou pios. Eles tinham de levar em conta os costumes locais e crenças tradi- 
cionais da maioria dos seus sujeitos não muçulmanos, os quais neles enxergavam 
uma encarnação ou um intermediário de poderes sobrenaturais. Nenhum dos 
chefes possuía o poder político para impor o Islã ou a lei islâmica sem correr o 
risco de abalar a lealdade dos não muçulmanos. Compreende-se assim melhor a 
persistência das cerimônias e ritos politeístas na corte dos reis muçulmanos, tais 
como os mansa do Mali ou os askiya do Reino dos songhai, homens que haviam 
feito a peregrinação e passavam aos olhos de todos como pios muçulmanos. 

Quanto ao Império do Mali, a conversão dos seus soberanos ao Islã teve lugar 
ao final do século VII/XIII, sob os descendentes de Sunjata. A segurança gene- 
ralizada que reinava durante a maior parte da época do Império malinês favore- 
ceu a expansão do comércio no Sudão ocidental. Os comerciantes muçulmanos 
exploravam várias redes comerciais que se estendiam sobre todo o território do 
império e aventuravam-se inclusive além das suas fronteiras. As conversões de 
malinkes multiplicaram-se, assim como as de outros grupos étnicos, como os 
fulbes do Vale do Senegal e do Massina. O surgimento e o crescimento de um 
clero concentraram-se nos principais centros políticos e comerciais, em Niani e 
Gao, porém, sobretudo em Jenné e Tombouctu. 

O nascimento de uma classe de sábios e clérigos muçulmanos eruditos de 
origem sudanesa foi um acontecimento importante da história do Islá na África 
Subsaariana. À influência dessa nova classe de religiosos africanos fez-se sentir 
até no Sudão central. Foi na segunda metade do século IX/XV que uma forte 
tradição islâmica começou a se instaurar. 

A despeito dessas tentativas para fortalecer o seu estabelecimento, o Islã estava 
distante de consistir em uma unanimidade. Ele se tornou a religião de pequenas 
comunidades de comerciantes e clérigos profissionais; a influência que ele obteve 
junto às cortes foi superficial, ao passo que a massa das populações permanecia 
fiel às suas crenças tradicionais. Pouco a pouco, entretanto, estes conceitos e as 
atitudes islâmicas ganharam terreno, criando uma situação caracterizada por um 
Islã “híbrido”. A pronta aceitação deste tipo de Islã pelos comerciantes haussa, 
os quais formavam a classe comercial muçulmana mais engenhosa após aquela 
dos dioula, favoreceu o prosseguimento da propagação do Islã nessas regiões do 
Sudão. Abrindo rotas comerciais rumo aos países produtores de cola, no interior 
da Gold Coast (atual Gana) (onde eles encontraram os dioula, fazendo movi- 
mento rumo ao leste), eles levaram o Islã até as margens da floresta. 

À progressão do Islã conheceu, igual e evidentemente, alguns revezes. Os mosi 
(mossi) da curva do Níger haviam por muito tempo resistido ao avanço do Islã, 
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embora eles tivessem entrado em contato com ele desde o século VIII/ XIV, quando 
haviam atacado e pilhado Tombouctu e inclusive Walata. Os bambara que viviam 
no território do antigo Império do Mali formavam outra ilha de religião tradicional. 

No século X/XVI, o Islã estava, apesar de tudo, assaz bem implantado ao 
longo de todo o cinturão sudanês, do Atlântico ao Lago Chade e mais além. 
As classes dirigentes de todos os grandes Estados e da maioria dos pequenos 
eram muçulmanas, ao menos nominalmente. Em todas as cidades e em nume- 
rosas localidades viviam muçulmanos africanos, de origens étnicas diversas, 
muitos inclusive que só eram muçulmanos pelo nome, entretanto, entre os quais 
havia frequentemente homens eruditos e pios, de espírito aberto e em contato 
com o vasto mundo situado ao norte do Saara. Embora as massas camponesas 
não tivessem sido senão levemente atingidas por esta religião universal, o Islã 
tornava-se, após tantos séculos de presença, um fenômeno familiar, um dos 
elementos da cena cultural da África Ocidental. 

No nordeste da África, a islamização da Núbia e do Sudão nilótico foi e 
continua a ser, de fato, um processo permanente. Conquanto a Núbia tenha 
entrado em contato com o Islã no momento da conquista árabe do Egito, no 
início do século I/VII, a progressão do Islã ali se encontrou perante a existência 
de Estados cristãos e face à forte ligação dos núbios com a sua fé. 

À islamização (assim como a arabização) da Núbia foi obra de agentes bem 
distintos. Desde o século II/VII, grupos de nômades árabes começaram a se 
movimentar do alto Egito rumo à Núbia, escolhendo principalmente a região 
situada entre o Vale do Nilo e o litoral do Mar Vermelho. No século IV/X, eles 
já se haviam implantado no extremo norte da Núbia e, na mesma época, alguns 
núbios instalados ao norte da Segunda Catarata se haviam convertido ao Islã. 

O litoral do Mar Vermelho era outra via de penetração do Islã, embora 
menos importante que o corredor do Nilo. Os mercadores árabes haviam come- 
çado a se instalar em cidades costeiras como 'Aydhãb, Badi e Sawakin desde o 
século II/V III. O interior do país era ocupado por uma cabila belicosa de nôma- 
des, os bêdja, os quais durante muito tempo atormentaram o alto Egito com 
repetidas incursões. No século VII/XIII, a maioria dos bedja estava formalmente 
convertida, ou seja, consideravam-se muçulmanos e eram reconhecidos como 
tal pelos seus correligionários; porém, eles conservavam numerosas práticas e 
crenças tradicionais. 

A partir do século X/XVI, a fronteira meridional do Islã estabilizou-se ao 
longo do 13º paralelo. O processo de islamização acompanhou-se de um pro- 
cesso de arabização que deixou a sua marca em grande parte do país Núbio e 
regiões adjacentes. 
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O Islã penetrou na Etiópia ao longo de dois grandes eixos comerciais que 
interligam as Ilhas Dahlak e Zaylà”, no interior do país. As Ilhas Dahlak torna- 
ram-se muçulmanas no início do século II/VIII; na mesma época, muçulmanos 
majoritariamente estrangeiros ao continente, de origem árabe ou outra, come- 
çaram a se instalar em diversos pontos do litoral do Mar Vermelho. A partir 
desses centros, o Islã difundiu-se em meio às populações locais, essencialmente 
nômades, da costa, porém a sua influência permaneceu restrita até o século IV/X. 

É possível reconstituir as primeiras etapas da expansão do Islã na Etiópia por 
meio de documentos escritos; entretanto, não se pode proceder do mesmo modo 
em relação aos primórdios da islamização dos somalis. Não há dúvida de que 
os grupos somalis instalados na costa do Golfo de Aden muito cedo entraram 
em contato com muçulmanos. Tradições somalis reportam que o xeque Darod 
Ismã'il, chegando da Arábia, instalou-se junto aos dir, a mais antiga família 
somali, esposou uma dir e se tornou em seguida o ancestral de um imenso clã 
que carrega o seu nome, os darod. É impossível datar este evento com precisão. 
Entretanto, há concordância em geral ao situá-lo entre os séculos IV/X e V/XI. 

Um dos traços característicos da islamização dos somalis foi não ter sido ela 
acompanhada de arabização. Os somalis são certamente orgulhosos das tradições 
que fazem descendentes de nobres famílias árabes e a sua língua contém nume- 
rosos empréstimos do árabe. Entretanto, eles jamais perderam a sua identidade 
étnica, contrariamente ao ocorrido na África do Norte ou no Sudão nilótico. 

Esse estado de coisas talvez se explique pelo fato de os árabes não terem 
jamais imigrado em massa para o Chifre da África, dirigindo-se a essa região 
sobretudo em caráter individual ou como mercadores e pregadores, rapidamente 
absorvidos pela sociedade somali. O Islã, o qual progressivamente conquistou, 
no cinturão sudanês ou junto aos somalis, populações inteiras e influenciou a 
vida dos grupos étnicos africanos, não teve a mesma incidência junto aos falantes 
do grupo de línguas banto e outros povos da África Oriental. Certamente ele se 
desenvolveu, contudo, somente como religião de imigrantes vindos de além-mar 
e vivendo em círculos fechados nas localidades costeiras e insulares. 

A sociedade das cidades costeiras era certamente muçulmana, porém não 
árabe. Os imigrantes, nunca numerosos, esposavam mulheres africanas e se 
misturavam na população local. Os seus descendentes, mestiços, rapidamente 
abandonavam o árabe em proveito do suaíli, que se tornou um saber para todas 
as comunidades costeiras. Por muito tempo, entretanto, o elemento muçulmano 
reduziu-se na África Oriental a uma ínfima minoria, cujos olhares estavam antes 
voltados para o oceano, muito mais que para a própria África. 
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Uma única exceção a esse quadro: a penetração dos mercadores muçulma- 
nos, em sua maioria suaílis, no interior do atual Moçambique e no Zimbábue. 
A descoberta no Zimbábue de cerâmicas chinesas e persas datando dos séculos 
VIVXIHI e VIIIVXIV testemunha a existência de relações comerciais com os 
estabelecimentos costeiros, notadamente com Kilwa e os seus postos avançados 
meridionais, como Sofala. 

O estudo do Islã em Madagáscar progrediu consideravelmente no decorrer 
das últimas décadas; entretanto, ele suscitou mais questões que aquelas às quais 
ele ofereceu soluções. Não há dúvida de que povos islamizados, de origem árabe 
ou mais provavelmente suaíli, começaram a se instalar, a partir do século IV/X, 
na costa noroeste, bem como em pequenas ilhas vizinhas, como testemunham a 
arqueologia, as tradições orais e os primeiros relatos dos portugueses. 

Mas é certo que o Islã não desempenhou em Madagáscar o mesmo papel que 
em outras partes da África tropical, onde ele tornou-se paulatinamente a religião 
de grupos étnicos inteiros e marcou profundamente as sociedades africanas. Ele 
jamais impôs a sua cultura à cultura malgaxe; muito pelo contrário, nas regiões 
recuadas da ilha, foi antes o fenômeno inverso que ocorreu, a saber, a absorção 
das populações islamizadas pelo ambiente cultural local. 


O Islã como sistema social na Africa, desde o século VII 


Efetivamente, a penetração do Islã em direção ao mundo negro reveste-se de 
aspectos muito complexos, essencialmente não violentos no primeiro período, 
como atestam muitos trabalhos recentes: os berberes do deserto, com a sua ade- 
são ao islã, os mercadores ibaditas ou sufritas e os representantes dos interesses 
fatímidas desempenharam papéis diferentes, embora sem notável violência. 

A fortiori, os muçulmanos mostraram-se prudentes quando abordaram as 
regiões do continente onde se encontram povos com forte coerência cultural e 
social - mesmo se essa coerência aparenta-se insólita para mais de um autor árabe 
— e onde existem, contrariamente ao que se pensou e se escreveu por muito tempo, 
tão antigos e fortes Estados quanto aqueles encontrados no mesmo momento 
na África do Norte e na Europa Ocidental. O mundo soninquê, no oeste, aquele 
dos Zaghâwa ou dos Kânembu, no centro, aquele dos falantes banto, no leste, 
surpreenderam os muçulmanos, mundos esses para os quais, rapidamente, estes 
últimos deram importantes descrições etnográficas. Eles não buscaram convertê- 
-los, ainda menos a fazê-los abandonarem as suas práticas religiosas, culturais e 
sociais antes do século VI/XII. Eles se contentaram, por muito tempo, com uma 
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coexistência comercial, vantajosa para eles, bem como com relações frequente- 
mente cordiais com os príncipes e mercadores negros. Essa política, com o tempo, 
não foi infrutífera, inclusive do ponto de vista religioso. 

Desse modo, sem guerras, sem proselitismo violento, o islã marcou pontos, 
em terras africanas, antes do século VI/XII. Esses avanços não têm relação deci- 
siva com o Dar al-islâm; eles não são irreversíveis; eles se referem muito mais 
aos príncipes e mercadores que aos cultivadores. Ao menos antes dos grandes 
esforços para a extensão do Dãr al-islâm, os quais vão se desenvolver a partir do 
século V/XI, certas posições importantes são conquistadas. À coexistência pro- 
duziu resultados mais brilhantes que o aparente, mesmo se ela acompanhou-se 
de compromissos importantes. Frequentemente, contenta-se com uma conver- 
são assaz formal do príncipe: a anedota relativa à conversão de um rei de Mallal, 
muitas vezes citada pelos autores árabes, esclarece muito a esse respeito; saber- 
-se-ia, posteriormente e com alguma surpresa, que o mansa do Mali, quando da 
peregrinação, demonstrou no Cairo um conhecimento bem superficial sobre as 
regras da vida muçulmana. 

As coisas mudam, por toda parte, após o brilhante século IV/X fatímida, tão 
importante para a África, com o triunfo, no século V/XI, da ortodoxia sunita e 
o surgimento de fenômenos religiosos muito menos propensos à tolerância, tais 
como o movimento almorávida, ao menos em seus aspectos africanos. Inclusive 
na África Oriental, o século VI/XII marcaria um recrudescimento dos com- 
portamentos muçulmanos perante as culturas e sociedades africanas. Abre-se 
assim uma segunda época na qual o Islã iria, de mais em mais, esforçar-se para 
uniformizar os modos de vida nas terras sob o seu controle. 

Bem entendido, os próprios muçulmanos estão divididos no tocante aos 
comportamentos a serem adotados quanto às tradições socioculturais africanas. 
Os juristas vindos do norte, imbuídos da sua ciência e orgulhosos da sociedade 
que eles representam, tendem a ver nesses atos “não conformes” das sociedades 
negras as provas de que elas pertencem a um mundo estrangeiro ao Islã e que 
deve ser combatido; os muçulmanos negros, nascidos nessas sociedades e ten- 
tando nelas viver, por vezes muito minoritários, tolerados e conviviais, são facil- 
mente levados a admitir que as práticas dos cultos africanos não constituem um 
obstáculo real à adesão ao Islã; eles podem ir muito longe nessa tolerância e os 
seus correligionários vindos do norte acusam-nos deliberadamente de laxismo, 
cumplicidade e até de traição ao Islã. São todavia os segundos e não os primeiros 
que assegurariam, como veremos, os sucessos mais duradouros do Islã do século 


VI/XIH ao século X/XVI. 
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A intransigência jurídica, com efeito, tenciona as situações ao extremo 
quando se trata de modificar as regras matrilineares de sucessão para impor 
os hábitos patrilineares corânicos. Por outro lado, foi provavelmente ao nível 
da concepção da propriedade dos bens que a irredutibilidade revelou-se mais 
forte de uma sociedade a outra. 4 fortiori, a comunidade africana das terras, do 
trabalho e das colheitas não era absolutamente compreensível para muçulmanos 
acostumados à aventura da riqueza individual, familiar e urbana. 

Aparentemente mais benignos, embora não seguidos de efeitos, são os pro- 
testos contra os “modos africanos”: a exagerada liberdade dos comportamentos 
femininos, a ausência do véu, a nudez dos corpos dos adolescentes; os autores 
árabes não podem senão oferecer testemunho ou manisfestar condenação face 
aos escândalos que ofenderam a sua visão. 

Em todos esses níveis básicos das suas respectivas organizações e pouco 
conciliáveis, as sociedades árabe-muçulmanas e africanas, muçulmanas ou não, 
não encontraram conciliação entre os séculos VI/XII e X/XVI. Inclusive, elas 
por vezes sem dúvida tiveram tendência a ver nesses modos antagônicos de 
vida social um sinal de incompatibilidade entre o Islã e a religião tradicional 
africana. 

O final do século X/XVI e o início do século XI/XVII constituem uma 
importante etapa na história oeste-africana. Pode-se inclusive considerar essa 
época como um ponto de inflexão. Preferimos a noção de parêntese, fechando 
um longo período, extremamente rico, marcado pelo nascimento e pelo desenvol- 
vimento dos principais Estados negros subsaarianos, bem como pelo confronto 
de duas concepções de mundo, próprias à religião tradicional do continente e 
ao Islã. Essa época igualmente representa o ponto de partida de outro período, 
certamente mais breve, embora composto de graves crises e incertezas, no curso 
do qual a religião muçulmana aparenta marcar um tempo de interrupção da sua 
expansão, ou francamente recua em muitas regiões. Este parêntese era historica- 
mente necessário, ao analisar o papel motor que essa religião desempenhou nas 
relações socioeconômicas africanas, papel que portava ainda maior perigo devido 
às aparências, pois, embora o Islã estivesse menos diretamente implantado, 
sociedades agrárias sedentárias foram dominadas por oligarquias africanas com 
o seu aval; regiões do continente foram transformadas em reservas de escravos 
com a sua cobertura. 

Foi no Império songhai, sob a direção de Sonni “Ali (868/1464-897/1492), 
que se manifestou com maior vigor essa reação antimuçulmana, não dirigida 
contra pessoas, mas, antes, contra a influência da ideologia que elas professam, 
julgada incompatível com os valores tradicionais africanos. Um determinado 
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número de condições favoreceu a entrada em marcha daquilo que seria perfei- 
tamente correto chamar uma contraofensiva. 

Ainda mais significativos desse recuo são, no vazio político, a desorgani- 
zação social e religiosa criada pelo desaparecimento do Estado Songhai e as 
desordens da ocupação marroquina, bem como o nascimento de um reino 
“animista” reivindicando-se ostensivamente valores africanos. Trata-se do 
Reino banmana (bambara) de Ségou, no transcorrer do século XI/XVII. Era, 
a um só tempo, a destruição do “poder imperial muçulmano” que estaria em 
questão, porém igualmente o tecido urbano do império que regressaria e a 
revelação à luz do dia das formas de recusa do Islã, empreendidas nos meios 
rurais desde o século VII/XIII, malgrado os mansa do Mali e os askiyas 
do Songhai. 

O encontro do Islã com a África foi uma das mais fecundas aventuras huma- 
nas da história universal. O Islã propôs aquilo que se poderia chamar “uma 
escolha de sociedade”. Os ecos se fizeram ouvir diferentemente no tempo e 
no espaço sobre o continente negro. O desafio era imponente. Tratava-se de 
uma mudança de mentalidade, de concepção, de representação do mundo, de 
comportamento. Tratava-se de trocar a sua cultura pela de outrem, em suma, ser 
outro. Em que pesem as resistências entre o século I/VII e o início do século XI/ 
XVII, a África mediterrânea aceitou a alternativa muçulmana. Ela islamizou-se 
e pôs-se a se arabizar. 

No restante da África, o Islã não encontrou as circunstâncias históricas 
favoráveis que explicaram os seus sucessos no Oriente, no norte do con- 
tinente e na Espanha. Nem conquistador, nem mestre total do poder que 
ele foi obrigado a deixar a príncipes ainda muito impregnados de tradições 
africanas — embora eles se apresentassem como “estrangeiros” aos povos que 
eles governavam através da sua própria conversão e, muito amiúde, graças aos 
proveitos que tiravam esses príncipes da venda de escravos —, o Islã obteve, ao 
sul do deserto e na África Oriental, substanciosos resultados religiosos. Ele 
ainda não encontraria, no século X/X VI, a solução de síntese que lhe permiti- 
ria integrar, sem problemas, as sociedades negras e as suas culturas à “Casa do 
Islã”. O parêntese ora inaugurado não favorece, tampouco, a descoberta desta 
solução. Finalmente, em mais de um ponto, a integração social produzir-se-ia, 
no curso de acontecimentos revolucionários, no século XII/XVIII e início do 
século XIII/XIX: ambos esses séculos, unicamente, seriam o suficiente para 
que, em certas regiões, o Islã fosse um fenômeno que expressasse totalmente 
a vida social e cultural do povo. 
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Os povos do Sudão: movimentos populacionais 


O período considerado — I/VII-V/XI séculos — é habitualmente classificado 
na rubrica dos “séculos obscuros”. Ora, malgrado o desenvolvimento crescente 
dos estudos históricos africanos, a nossa informação continua ainda defeituosa 
para os períodos antigos. À zona concernida é muito vasta. O “país dos negros” 
(bilãd al-Siúdán), atual e globalmente designado sob o nome de Sudão, comporta 
não somente as bacias do Senegal, do Níger e do Chade, mas, igualmente, os 
países mais meridionais da savana e da floresta. 

O estudo dos movimentos populacionais dessa zona remete-nos ao período 
neolítico do Saara e, sobretudo, ao maior evento geoclimático que constitui a aridez 
progressiva dessa região, tornada desértica. O processo entra em sua fase ativa apro- 
ximadamente no quarto milênio antes da Era Cristã; isso engendra consideráveis 
mudanças socio-históricas que tocam o conjunto do continente. Está atualmente 
estabelecido que o mapa do povoamento do Saara neolítico difere sensivelmente 
daquele da época que sucedeu a evolução climática e podemos identificar os sérios 
indícios de um povoamento negro, majoritariamente sedentário. O primeiro milê- 
nio da Era Cristã poder-se-ia caracterizar pela permanência de comunidades de 
camponeses negros, constituintes dos núcleos solidamente implantados junto aos 
nômades líbicos-berberes e, posteriormente, berberes. A pressão destes últimos 
desencadeia um progressivo movimento de deslocamento para o sul, ou seja, rumo 
à zona de implantação que, em grande parte, foi conservada pelos povos negros. 
Cabe examinar em que medida tais hipóteses permitem apreender as questões 
fortemente discutidas, relativas à origem dos fula e dos soninquês sahelianos. 

Os fula vivem em um espaço muito extenso da savana oeste-africana, e a sua 
presença em muitas regiões, entre o Senegal e Camarões, confere certa ampli- 
tude às questões relativas a sua proveniência, bem como às diferentes etapas dos 
seus deslocamentos. 

Deixando à margem as especulações e hipóteses sobre a origem e as migra- 
ções pré-históricas dos fula, atualmente se reconhece, por pouco que não unani- 
memente, que na época histórica os fula vieram do Fouta senegalês, devendo-se 
considerar o grupo senegalês vizinho dos seus parentes próximos, os serer e os 
uólofes, como o núcleo a partir do qual outros grupos de língua peul (pular ou 
fulfulde) dispersaram-se e emigraram rumo ao leste e para o sul. 

Entre os séculos V/XI e IX/XV, os fula se dirigem para o Masina, passando 
por Diombogo e Kaarta. Notar-se-á que a instalação dos peul efetua-se em con- 
tatos progressivos. Pequenos grupos e famílias instalam-se assim no Fouta Djalon, 
provenientes do Ferlo e do Fouta Toro. Trata-se, portanto, de uma integração 
lenta, através de trocas com as populações já estabelecidas quando da sua chegada 
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À questão da origem dos fula e dos seus deslocamentos é, certamente, essen- 
cial para a história dos povos oeste-africanos, pois que ela se refere a todos os 
grupos do Sudão, do Ocidente ao Oriente. Porém, também importa que outros 
aspectos concernentes às relações dos fula com estes grupos — sobretudo uólofes, 
serer, soninquês e manden — sejam aprofundados, do mesmo modo no tocante 
às suas relações com o antigo Gana. 

À dispersão dos soninquês, explicada pela pressão dos berberes e, particular- 
mente, por aquela dos almorávidas, aparenta ter causas múltiplas, entre as quais 
o fator climático desempenhou um papel preponderante. O seu habitat original, 
o Wagadu da sua lenda, foi situado em uma região dotada de condições climáti- 
cas precárias, embora bem posicionada do ponto de vista comercial. A lenda de 
Wagadu ensina-nos que os indivíduos de Wagadu fugiram para o sul após uma 
estiagem que durara sete anos. Esse desastre climático — que lembra a seca dos 
anos 1970 — aparenta ser a primeira razão da dispersão dos soninquês; as suas 
migrações os conduziram por toda a parte no Sudão ocidental, da Gâmbia até 
Songhai, porém, um grupo bem mais considerável permaneceu em seu primeiro 
território, no Awkãr e no Hôdh, onde eles fundaram o seu primeiro Estado, o 
antigo Gana. Ainda não é possível estabelecer uma cronologia, sequer aproxi- 
mativa, desses acontecimentos; entretanto, é mais provável que as migrações dos 
soninquês tenham ocorrido durante vários séculos. 

No Sudão central e oriental, surge no transcorrer do primeiro milênio da Era 
Cristã uma série de sociedades organizadas, as quais logram edificar verdadeiros 
Estados. Alguns, como o Kânem ou Gana, atingiram uma considerável potência. 
No entanto, outros menos extensos, como aqueles dos haussas, dos songhai, dos 
takrúr, estão em vias de formação. Os muçulmanos, ao chegarem ao Sudão nos 
primeiros séculos do Islã, encontram-se em presença destes conjuntos, com os 
quais eles devem compor. 

Os Estados do Sudão são criações específicas dos povos negros. Eles estão 
em contato com os berberes das bordas meridionais do Saara e mantêm comple - 
xas relações com esses vizinhos de origem branca. Certamente, em um primeiro 
momento, os agricultores negros recuam, sob a pressão dos pastores nômades, 
para se instalarem nas zonas menos rigorosas do Sahel; contudo, posteriormente, 
eles se organizam para melhor resistir. Os sudaneses encontram em seu habitat 
os recursos políticos e sociais necessários para enfrentarem as ameaças vindas 
do deserto. No entanto, o antagonismo permanece, pois o poderoso Império de 
Gana é capaz, após 380/990, de dominar economicamente Awdãghust, graças 
às atividades dos zanãta vindos da África do Norte, bem como, consequente- 
mente, logra estabelecer a hegemonia política. Um século mais tarde, o mesmo 
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Gana perde, sob a pressão dos almorávidas, a sua incontestável primazia entre 
os Estados sudaneses. Contudo, as tensões que opõem os berberes e os povos 
negros não desencadeiam um encargo duradouro para os primeiros dentre os 
Estados sudaneses, os quais adquiriram uma sólida organização. 

O nascimento e o desenvolvimento dos Estados do Sudão durante esse 
período baseiam-se na utilização de certos instrumentos e técnicas que permi- 
tiram aos seus detentores impor a sua lei sobre as pequenas unidades formadas 
pelos grupos de agricultores ou pastores do Sahel. Dois fatores aparentam ter 
desempenhado, a este respeito, um decisivo papel: a posse do ferro e o emprego 
do cavalo e do camelo. 

Estudos ainda parciais sobre os metais na África negra relacionaram a impor- 
tância do ferro com a constituição dos grandes Estados sudaneses. Além da 
importância que pode ter na prática da caça e da agricultura, o ferro é um 
instrumento de poderio militar que confere àquele que o possui uma superio- 
ridade técnica sobre os outros. Ora, no tocante ao Sudão, o papel dos exércitos 
foi determinante na formação dos Estados, quer seja no Kânem ou em Gana. 

O ferro está intimamente ligado ao cavalo, como foi frequentemente suge- 
rido, haja vista que ambos os instrumentos estão associados no bojo da cons- 
tituição dos grandes Estados do Sudão. O cavalo é conhecido no Saara na 
segunda metade do segundo milênio e nos primeiros séculos do último milênio 
antes da Era Cristã. Porém, esse animal seguiu os deslocamentos populacio- 
nais, mantendo-se também no Magrebe em sua variedade do cavalo barbe e no 
Sudeste com a raça de dongola. O cavalo barbe (raça equina mongol) é utilizado 
na África Ocidental no Hôdh e no Sahel, inclusive até o Djerma. Mas, desde o 
início da Era Cristã, o cavalo é substituído para as comunicações transaarianas 
por um animal mais resistente aos rigores do deserto: o camelo. Este último 
desempenha um papel considerável no que tange ao estabelecimento dos domí- 
nios sudaneses, do Takriúr até o Kânem. Em todo o Sahel, cria-se o camelo, 
utilizado tanto para o transporte do sal quanto para as razias de escravos, assim 
como para fins militares. 

A ação dos Estados negros pode ser observada a partir de três níveis: o cres- 
cimento da sua potência, o efetivo controle do setor sob a sua autoridade e a 
prática de uma política em conformidade com os interesses do seu povo. 

A realeza de tipo sagrado pode, ao menos durante o período islâmico, apa- 
recer como um elemento específico da cultura dos grandes Estados negros do 
Sudão. Pode-se considerar tal instituição como um instrumento eficaz nas mãos 
destas sociedades, para garantir o governo dos seus Estados, sobretudo quando 
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se tratam de reinos que exercem uma hegemonia sobre uma área muito extensa, 
como foi o caso de Gao e Gana. 

Se os reis do Sudão têm autoridade, poder e potência no interior dos seus Esta- 
dos, firmemente governados por intermédio de uma instituição apropriada, eles 
controlam, igual e parcialmente, as relações com o exterior. Podemos interpretar 
nestes termos as relações de Gana com os berberes que reinam em Awdaghust 
desde a sua fundação, no século III/IX. Os mercadores devem pagar duas vezes 
pelo sal: um dinar na entrada e dois dinares na saída. Gana desempenha assim o 
papel de plataforma giratória para a distribuição deste produto vital que é o sal 
para a África Subsaariana. O soberano de Gana, segundo al-Bakri, reserva para si 
toda a produção de pepitas para evitar o desabamento das cotações do ouro. Tendo 
perfeitamente compreendido os mecanismos econômicos no centro dos quais se 
encontra Gana, ele pretende manter o monopólio de um produto tão capital quanto 
o ouro. Destarte, o mundo negro organiza a sua economia de trocas para enfrentar o 
poder dos produtores de sal, em virtude deste último produto ser trocado por ouro. 

Os reis do Sudão manisfestaram uma grande habilidade política em suas 
relações com o mundo muçulmano e com a cultura da qual se reivindicava o 
conjunto dos parceiros do norte, com os quais eles se relacionavam. Eles sou- 
beram utilizar em seu proveito as competências junto aos muçulmanos que 
frequentavam os seus Estados. Segundo al-Bakri, o rei de Gana escolhia os 
seus intérpretes, o seu tesoureiro e os seus ministros em meio aos muçulmanos. 

Assim sendo, confiando setores da sua administração a letrados muçulmanos, 
ele com isso espera certa eficiência. Em suma, pode-se reter como característica 
dos Estados do Sudão saheliano, correspondentes à parte conhecida do “país dos 
negros”, a tentativa permanente de controlar de modo responsável o seu meio. 
Assim sendo, pode-se ver emergir uma cultura específica que se enraíza pro- 
fundamente no universo religioso tradicional. Este último serviu, muito amiúde, 
para contestar sem brilho, embora eficazmente, muitos dados que chegavam 
com a pretensão e o prestígio de uma sociedade aparentemente mais equipada. 

A chegada do Islã no século I[/VIII introduz um dado suplementar que, a 
partir do século seguinte, tornar-se-ia um estimulante; dado correspondente 
a um crescimento das trocas econômicas e culturais. Mas, sobretudo, o fator 
religioso começa a desempenhar um papel importante na evolução política e 
social, observada desde o Magrebe até o Sudão. 

Este período, compreendido entre os séculos II/VIII e V/XI, é decisivo para 
os povos do Sudão; graças a uma sólida organização e à estrutura poderosa- 
mente centralizada da sua monarquia, eles foram capazes de tomar consciên- 
cia do alcance das trocas com a África mediterrânea e saariana. Entretanto, a 
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sua constante preocupação foi conservar o controle das transações para evitar 
deixar aos intermediários saarianos o domínio das trocas e as fontes da sua 
prosperidade. 

Contudo, usufruindo das vantagens culturais e econômicas da presença 
dos seus parceiros setentrionais, eles adotaram uma postura suficientemente 
tolerante vis-a-vis das mentalidades e exigências religiosas destes últimos, 
chegando até a se converterem ao Islã, mantendo-se todavia enraizados nas 
suas próprias tradições religiosas. Desse modo, os dirigentes sudaneses e 
sobretudo aqueles de Gana puderam enfrentar a concorrência com os seus 
vizinhos sanhãdja, reagrupados no movimento almorávida no século XI. Estas 
circunstâncias evitaram uma completa decadência, em que pese o assalto 
almorávida e um eclipse passageiro. Destarte, os Estados negros lograram 
salvaguardar a sua personalidade e assegurar as bases de uma civilização dura- 
doura cujos ulteriores desenvolvimentos expressam-se no Mali, no Songhai 
e nas cidades haussa. 


Os povos falantes de banto e a sua expansão 


A grande maioria das populações ocupantes da terça porção meridional do 
continente africano, da fronteira marítima nigero-cameruniana, no oeste, até 
o litoral fronteiriço somálio-queniano, no leste, e a partir desse ponto até as 
proximidades de Port-Elizabeth, no sul, fala línguas estreitamente aparentadas, 
denominadas línguas bantas. 

Essa família de línguas abrange mais de quatrocentas variantes, derivadas 
todas de uma mesma língua ancestral chamada “protobanta”. Nenhuma dúvida 
a este respeito é atualmente permitida, em razão das semelhanças que existem 
entre as suas características lexicais, fonéticas, morfológicas (gramaticais) e sin- 
táticas. Tais semelhanças não se devem nem ao acaso nem tampouco a emprés- 
timos. Elas devem referir-se a um parentesco comum do qual um exemplo é-nos 
oferecido pelo termo que significa “pessoas”. 

À opinião generalizada dos linguistas hoje é que os povos bantos seriam 
originários da zona onde as línguas bantas são mais divergentes; apoiando-se 
nessa proposição, eles situam o berço desses povos na Nigéria, na região do 
médio Bénoué, no nordeste do vasto território onde as línguas estão solidamente 
implantadas. Há consenso também que houve dois grandes blocos de línguas 
bantas, aquele do oeste, estendido sobretudo em toda a floresta tropical, e aquele 
do leste, ocupando as regiões de Uganda ao Cabo. 
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Um resultado importante que deriva dos dados linguísticos é a reconstituição 
da comunidade protobanta, a partir do que revela o seu léxico. Do vocabulário 
antigo, deduz-se que a comunidade falante de banto ancestral praticava a cul- 
tura de inhame, de outras raízes e inclusive de cereais. Ela não conhecia senão a 
cabra como animal doméstico. Ela caçava (sobretudo o javali-africano), porém 
ela era antes especializada na pesca. De fato, a língua poderia ser comum a duas 
comunidades, empregando modos de vida assaz diferentes. O parentesco servia 
como princípio de organização interna e a comunidade dispunha de uma série 
de especialistas, dirigentes e “religiosos”. A noção de ancestral e a crença na 
bruxaria estavam bem estabelecidas. Pode-se inclusive apreender alguns detalhes 
sobre a postura dos grupos de doadores de mulheres perante os recebedores de 
esposas. Mas o estudo do vocabulário está distante do seu término, e podemos 
esperar um dia encontrar neste aspecto uma descrição bem mais completa. 

O léxico, em correlação com a arqueologia e o conhecimento do berço da 
comunidade, permite datar o início da expansão banta. Ela remonta ao Neolítico. 
Os bantos praticavam a agricultura (cultura de cereais, entre outras); no entanto, 
não conheciam a tecnologia dos metais. Isso permite datar o protobanto entre 
-1000 (ou até antes) e -400. A expansão fez-se ao longo de um longo período, 
haja vista que, no século XIX, ela não terminara completamente na África 
Oriental. 

Duas teorias existem para explicar as razões da expansão dos bantos a partir 
dos seus territórios de origem. Uma sugere que o abandono de uma economia 
precária, de caça e colheita, em proveito de uma economia fundada na agricul- 
tura, tenha desencadeado uma explosão demográfica, a qual, por sua vez, teria 
sido seguida de migrações de populações em busca de um espaço vital. Outra 
teoria, a da conquista, estabelece uma ligação entre a expansão dos bantos e os 
primórdios da Idade do Ferro: o trabalho desse metal teria facilitado a pro- 
dução agrícola, graças ao aperfeiçoamento das ferramentas, e permitido aos 
bantos estabelecerem o seu domínio sobre os povos das regiões nas quais eles 
se instalaram. 

Considerando a natureza das migrações na segunda parte do milênio pas- 
sado, os incessantes movimentos dos bantos, ao longo do I milênio da Era Cristã 
na África Subequatorial, podem também explicar-se por razões diferentes e, 
provavelmente, mais graves. As fomes, a busca de condições mais favoráveis de 
existência, de terras cultiváveis e pastos, por exemplo, as epidemias, as guerras 
e o simples espírito de aventura podem igualmente ter motivado os primeiros 
deslocamentos dos povos bantos; entretanto, até o momento apenas pouca aten- 
ção foi dedicada a todas essas razões. 
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Para retornarmos às teorias da explosão demográfica e do espírito de con- 
quista, deve-se notar que a introdução da agricultura fez-se gradualmente e 
não substituiu senão paulatinamente, na África subequatorial, uma economia 
originalmente fundada na caça e na coleta. Na realidade, esses dois tipos de 
economia se completavam, à imagem do que ocorre atualmente em algumas 
regiões da África, de modo que não se deve considerar os primórdios da agri- 
cultura como um ponto de inflexão capital. Tratou-se de um processo evolutivo 
que não foi capaz de imediatamente conduzir a uma revolução demográfica, a 
exigir dos bantos uma migração maciça em busca de espaço vital. O trabalho 
do ferro não revolucionou a agricultura senão progressivamente, porque esse 
metal não foi produzido, em um primeiro momento, senão em fraca quantidade 
na África banta. A tecnologia do ferro em nada revolucionou a agricultura ao 
longo do primeiro período da Idade do Ferro. Até o início do século passado, 
foi sobretudo pelo fogo que os desmatamentos de florestas ou savanas ocorreram 
e o bastão pontudo sobreviveu na África até os nossos dias. Com muito maior 
ênfase no início da Idade do Ferro! Indubitavelmente, a tecnologia do ferro 
melhorou a panóplia das armas das quais dispunham os bantos nesta época, a 
lança e a flecha de cabeça metálica constituindo as mais conhecidas dentre estas 
novas armas; porém, é provável que, durante muito tempo, elas não tenham sido 
consideradas como mais eficazes que as flechas de cabeça de pedra ou osso, que 
as lanças e clavas de madeira, não tornando, por conseguinte, mais agressivos 
os seus detentores. 

A expansão dos bantos não tomou a forma de um êxodo, de uma região à 
outra. Foram sem dúvida deslocamentos de pequenos grupos de uma locali- 
dade a um vilarejo vizinho, com eventuais retornos ao ponto de partida, pro- 
cesso repetido muito frequentemente até o dia em que as gerações sucessivas 
finalmente atingiram os quatro cantos da África subequatorial, talvez em um 
intervalo de um milênio ou mais. Não se deve imaginar que as migrações 
dos bantos tenham sido uma progressão linear, unidirecional, um perpétuo 
movimento adiante. No curso de milênios, movimentos em todas as direções 
certamente ocorreram. 

O primeiro sucesso dos bantos foi assegurar o controle do meio florestal do 
Zaire. A sua infiltração na floresta fez-se em duas etapas: do norte ao sul, os 
bantos contentaram-se em seguir os rios e as estreitas faixas de terras aluviais, 
enquanto a destruição progressiva da floresta primitiva pelas populações bantas 
agrícolas avançava em uma ampla frente. 

Os primórdios do período agrícola e da Idade do Ferro na região protobanta 
ocidental são, todavia, muito mal conhecidos. Pensa-se, entretanto, que o Zaire 
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equatorial foi um centro independente de desenvolvimento agrícola, desenvolvi- 
mento fundado na importância capital conferida ao inhame e ao óleo de palma. 

O fato de viver em vilarejos, em meio a populações de caçadores-coletores 
mais móveis que eles, conferiu aos bantófonos uma incontestável vantagem. 
O vilarejo tornou-se o centro de um território e a sua língua uma língua 
central cuja influência aumentou com a reorganização do espaço em torno 
dos vilarejos, os quais atraíam mais comércio (produtos agrícolas), talvez 
intercâmbios matrimoniais e, certamente, os curiosos, para quem o vilarejo 
representava uma metrópole. Esse cenário é muito plausível para a floresta. 
Ele certamente deve ser completado, no tocante as outras regiões, por aquele 
das línguas rapidamente propagadas por pescadores, ao longo dos grandes 
rios e às margens do mar. 

À linguística fornece menos informações sobre a expansão das línguas bantas 
orientais que sobre o que a precedeu. À arqueologia nos ensina que a metalur- 
gia, uma avançada metalurgia, remonta aos últimos séculos antes da Era Cristã 
e que ela se expandiu dos Grandes Lagos ao Transvaal, assim como ao Natal, 
desde os primeiros séculos da Era Cristã. Somos evidentemente tentados a 
ver, paralelamente, um movimento linguístico dirigido dos Grandes Lagos em 
direção à província do Cabo, concluindo que foi a superioridade técnica que fez 
reinarem as línguas bantas em todo esse território. Superioridade técnica que, 
rumo ao sul, teria inclusive incluído a agricultura e a criação. Mas deve haver 
prudência. Muitas línguas na própria África Oriental são tão próximas entre si 
que uma subclassificação ainda não está clara, salvo para as línguas ao sul do 
Limpopo e para os falares shona, ao sul do Zambeze. Em suplemento, não se 
deve esquecer que línguas bantas orientais são igualmente faladas mais para o 
oeste, no sudeste do Zaire e na Zâmbia. 

A expansão banta, objeto do nosso estudo, encontra o seu termo aproxima- 
damente no ano +1100, no momento em que os bantos instalaram-se na maior 
parte da África subequatorial (onde todavia permanecem), onde, sobretudo, as 
suas culturas começaram a adquirir características regionais bem específicas. 


O Egito desde a conquista árabe até o 


final do Império fatímida (1171) 


Os árabes já haviam conquistado vastos territórios na Síria e na Mesopotã- 
mia quando penetraram no Egito. À legendária opulência das suas campanhas, a 
sua população, numerosa e trabalhadora, os haviam atraído. O Islã, constituído e 


África do século VII ao XI 319 


triunfante, tomava contato com a África através dessa região. O Egito conservou 
até os nossos dias esse papel essencial, na qualidade de mediador entre o Oriente 
árabe e o mundo negro. 

O general árabe 'Amr ibn al-'As penetrou no Egito à frente de um modesto 
exército, em dhú 1-hidjdja, no dia 18 de dezembro de 639. A conquista da Síria, 
recém-realizada, assegurava-lhe contra qualquer ofensiva terrestre dos bizantinos. 

Rompendo com a tradição instituída pelos lágidas de instalar o centro do 
poder político no porto de Alexandria, 'Amr escolheu Babilônia, no limite entre 
o Delta e o médio Egito, como capital da província. Ele instalou as cabilas ára- 
bes ao norte da fortaleza. Uma mesquita, centro de reunião religiosa e política, 
concluiu a unidade da nova cidade, designada pelo nome Fustat, ou Fustat-Misr. 

A presença árabe no Egito sobrepôs-se, no início, às estruturas estatais 
bizantinas. A língua grega, os funcionários fiscais subalternos, as circunscrições 
administrativas, e o aspecto das moedas haviam sido conservados; o sistema 
funcionava em proveito dos novos mestres do país e não mais de Constantino- 
pla. A Igreja monofisita guardara o seu papel de intermediária entre o Estado, 
as cidades e os indivíduos. 

Todavia, de 150/767 a 254/868, as revoltas foram quase ininterruptas no 
Egito. Sobretudo as revoltas coptas prosseguiam; a substituição dos funcionários 
locais cristãos por muçulmanos, particularmente nas pequenas cidades do Delta, 
suscitou um novo motivo de descontentamento em meio aos coptas, os quais se 
sentiram estrangeiros em seu próprio país. 

Entre 292/905 até a instalação de Muhammad b. Tughd; como governador, 
em 323/935, o Egito conheceu uma sequência de desordens a respeito das quais 
não há interesse em reportar. 

Essa situação de instabilidade perdurou até o início de 358/969, quando 
o general fatímida Djawhar obteve, nas duas margens do Nilo, rio abaixo de 
Fustat, uma vitória que rapidamente deu-lhe acesso a Fustat e forçou os chefes 
locais a fugirem para a Síria. À incapacidade destes últimos em se unirem e 
organizar a defesa do país frente aos berberes explicava uma derrota que a sua 
incontestável superioridade na técnica do combate talvez lhes tivesse evitado. A 
vitória fatímida fora preparada por propagandistas munidos de importantes fun- 
dos, os quais exerceram a sua ação psicológica em meio a uma opinião pública 
desorientada pelo vazio político reinante, além de anestesiada pelo efeito de uma 
severa fome. As simpatias dos notáveis iraquianos de Fustãt haviam facilitado as 
coisas. O recurso às armas concluíra um longo processo de desestabilização do 
Estado no Egito. A inteligência do combate político e ideológico permitiu aos 
fatimidas alcançarem excelentes resultados com exércitos medíocres. 
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Djawhar recém-conquistara o Egito para o seu mestre, o imame fatímida 
al-Mvw'izz, que permanecera em Ifrikiya. Antes de poder convidar este último a 
juntar-se a si, restavam em Djawhar duas tarefas a serem cumpridas: criar uma 
capital digna de receber um califa e assegurar a segurança do país. Ele fundou o 
Cairo (al-Kahira), ao norte de Fustat, ali construindo um palácio para o imame, 
uma mesquita palaciana, hoje conhecida pelo nome de al-Azhar, além de caser- 
nas para os diferentes corpos de tropa. 

A verdadeira vocação do Império fatímida foi o comércio. Preferindo 
sustentar protetorados na Síria, em lugar de engajar-se em custosas operações 
militares, ele esteve sobretudo atento ao bom funcionamento das relações eco- 
nômicas. Ele possuiu estabelecimentos agrícolas nessa região que permitiram 
importar trigo para o Egito nos anos de escassez ou, desses mesmos estabe- 
lecimentos, exportar o cereal para Bizâncio. Esse comércio de grãos, muito 
rentável, ainda é mal conhecido pelos historiadores, ao passo que, graças aos 
documentos da Geniza do velho Cairo, a atividade dos mercadores judeus de 
Fustat pôde ser estudada. Tratava-se de um negócio de longa distância rela- 
tivo a mercadorias de preço elevado ou muito elevado, interligando a Europa 
meridional e a África do Norte ao Oceano Índico e ao Chifre da África. Os 
mercadores ismaelianos eram, igualmente eles, atuantes no Iêmen e na Índia, 
assim como na Síria. 

Fustat e o Cairo, dupla capital do mais rico império da época, haviam conhe- 
cido um formidável crescimento demográfico: soldados berberes, turcos, negros, 
comerciantes iraquianos e sírios, artesãos, homens de mesquita e funcionários 
afluíam rumo a essas cidades, onde o ouro passava em abundância. O afluxo dos 
tributos provinciais, bem como as arrecadações efetuadas sobre os tráficos que 
atravessavam o Egito, provocavam um acúmulo do metal precioso. 

Porém, a principal fonte de recursos fiscais, em metal e in natura, procedia em 
detrimento dos campos egípcios ou dos artesãos das cidades do interior. Arre- 
cadadores de impostos e funcionários fiscais recolhiam em seu próprio proveito 
uma parte considerável do total arrecadado; muito amiúde, judeus e cristãos, eles 
haviam provocado junto aos sunitas de Fustat uma reação de rejeição das mino- 
rias, já sensível à época de Ibn Killis. Os cortesãos do Cairo, os funcionários, os 
chefes militares e os grandes mercadores dispunham de meios de pagamento 
tais que, em caso de ameaça de escassez, a demanda solvível submergia à oferta, 
agravando a alta dos preços. À penúria então se propagava nos mercados peri- 
féricos, suscitando a agressividade dos beduínos e dos interioranos. 

Até 454/1062, a situação do império degradou-se regularmente sob o efeito 
das insuficiências acima assinaladas. O exército reunia etnias variadas, frequente- 
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mente hostis, assim como estatutos distintos, aliados berberes ou árabes, ghu/âm, 
escravos negros, mercenários. Em tempos de paz, ele consumia a maior porção 
da renda pública. Quando em operação, era necessário, em suplemento, equipar 
com montarias e armas o soldado, além de pagar-lhe um soldo suplementar. Mal 
pagos, os soldados pilhavam os campos e os arrabaldes. As forças armadas não 
mais representavam um fator de ordem, transformando-se na causa essencial 
da insegurança. 

As cidades estavam superpovoadas: os cemitérios do Karãfa eram habita- 
dos por populações caçadas dos campos em razão das infiltrações beduínas, 
por sua vez, as elites deixavam os bairros externos para encontrarem a segu- 
rança no centro de Fustat ou do Cairo. As grandes festas muçulmanas eram 
aguardadas com ansiedade pelos comerciantes, pois a multidão dedicava-se a 
pilhagens nos souks (bazares) fechados. As penúrias agravavam-se e eram mais 
frequentes. Os citadinos arrancavam dos camponeses os seus bois de labor, 
assim como os espaços inundáveis nos quais os dignitários do regime criavam 
imensos rebanhos, em virtude do aumento do consumo de carne, resultado da 
abundância do numerário na cidade. Logo que se pudesse “esperar” uma cheia 
insuficiente, a especulação fazia subir o preço do trigo. Al-Djardjara'i, vizir 
de 418/1027 a 437/1045, logrou jugular a alta, impondo um mercado único 
dos grãos e encorajando a concorrência em prol da baixa dos preços junto aos 
padeiros; no entanto, todos os grandes oficiais, o imame inclusive, estocavam 
e especulavam. 

Igualmente assistia-se a uma desestabilização generalizada das populações 
da franja desértica: as três grandes cabilas da Síria, Tayy, Kalb e Kilab selaram 
uma aliança em 415/1024 e emissários fizeram contato com as cabilas do Delta 
e da Tripolitânia. A solidariedade de ocasião transcendia as antigas oposições: 
pretendia-se obter para os rebanhos o acesso a terras cultivadas e, acessoria- 
mente, pilhar as cidades. Uma grande fome, iniciada em 454/1062 e recrudescida 
a partir de 457/1065, fizera perecer grande parte da população do Egito. 

Após a crise de 454/1062-468/1076, o Império fatímida estava morto. 


A Núbia cristã no apogeu de sua civilização 


A formação de um potente Reino cristão ao sul da Primeira Catarata do Nilo 
abria perspectivas favoráveis ao desenvolvimento da Núbia. Dois fatores torna- 
ram possível a prosperidade econômica desse reino. O primeiro foi a criação de 
um potente governo central, resultado da união do reino setentrional de Nobadia 
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(Núba), cuja capital era Faras, e do Reino central de Makuria (Mukurra), cuja 
capital era o velho Dongola (DúnKila al-'Adjú z). O segundo fator foi o estabe- 
lecimento de proveitosas relações com o vizinho Egito, através da assinatura de 
um tratado conhecido pelo nome 4ak£, após os árabes, sob a direção de “Abdallah 
ibn Abi Sarh, terem se amparado de Dongola, em 651. 

Aparentemente, à época da invasão árabe, o norte e o centro da Núbia 
estavam unidos sob a autoridade do rei de Dongola, Kalidurut. “Abdallãh 
ibn Abi Sarh, portanto, não assinou senão um tratado, aquele de Dongola, e 
negligenciou a Nobadia, embora tenha sido, ao que tudo indica, mais impor- 
tante estabelecer boas relações com este reino vizinho do Egito. O bakt era 
um tratado de natureza particular, sem precedentes no mundo muçulmano. 
Tratava-se na realidade de uma trégua ou um pacto de não agressão. O texto 
do tratado está integralmente reproduzido no Khitat de Makrizi. O tra- 
tado continha as seguintes disposições: os árabes do Egito engajavam-se a 
não atacar a Núbia; os cidadãos de cada país podiam viajar livremente ao 
outro país, sem todavia se estabelecer, cabendo às autoridades de cada país 
a responsabilidade pela segurança dos cidadãos forâneos do país vizinho. O 
tratado igualmente previa a recíproca extradição dos fugitivos. Os núbios 
deviam assegurar a preservação da antiga mesquita que fora construída pelos 
antigos viajantes muçulmanos no antigo Dongola. Eles deviam, além disso, 
pagar anualmente um tributo correspondente a 360 escravos ao governador 
de Assuã. Outro historiador, 'Ali Khalifa Humayd b. Hishâm al-Buhayri, 
reporta que, em troca desses escravos, os árabes forneciam especialmente aos 
núbios 1.300 ardab de trigo, 1.300 kanir de vinho e determinadas quantidades 
de tecidos em linho e outros tecidos. O tratado apresentava portanto certas 
características próprias de um acordo comercial. À trégua foi teoricamente 
respeitada durante cinco séculos, embora a Núbia permanecesse cristã durante 
este período; ela desempenhou inicialmente um papel essencial no tocante à 
manutenção da paz e ao desenvolvimento do país, em uma época na qual os 
exércitos árabes ocupavam grande parte da África do Norte e da Espanha, 
além de ameaçarem Bizâncio. 

A unificação do território, em seguida a da religião, em outros termos, a 
criação de um conjunto englobando, sob a autoridade do Estado monofisista 
do Egito, o Reino unificado da Núbia, o Reino de Alodia (do qual sabemos 
muito pouco a partir desta época) ao sul e a Etiópia, criaram indubitavelmente 
condições favoráveis ao desenvolvimento da Núbia. Os árabes não representa- 
vam nenhuma verdadeira ameaça para a Núbia, a qual era possível continuar a 
comercializar com o Egito e permanecer em relação com Bizâncio, ou ao menos 
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com Jerusalém, destino das peregrinações. Esse estado de coisas permitiu, no 
período seguinte, o desenvolvimento e o florescimento de uma refinada e ori- 
ginal cultura núbia. A arquitetura e os outros aspectos desta cultura estavam 
ligados à tradição copta tanto quanto à tradição bizantina; esta última influen- 
ciou de modo particular a administração estatal e a organização da corte, assim 
como as artes e as técnicas, especialmente de construção. 

Ao final do século VIII começou então para a Núbia um período de prosperi- 
dade que, graças a condições econômicas favoráveis, durou até meados do século 
XII. Uma das causas essenciais dessa prosperidade foi a relativa importância das 
cheias do Nilo, a facilitarem o desenvolvimento da agricultura. 

Principalmente através de fontes árabes é que conhecemos os acontecimentos 
políticos desse período. Elas concernem sobretudo à história do Reino unificado 
da Núbia. Esse Estado estendia-se de al-Kasr, ao norte (a alguns quilômetros 
ao sul de Assuã) até a porção do Nilo compreendida entre a Quinta e a Sexta 
Catarata (al-Abwab); ele era limitado ao sul pela Alodia ((Alwa), cuja capital, 
Soba, estava situada perto da atual cidade de Cartum. 

O velho Dongola, situado na margem oriental do Nilo, a meio caminho entre 
a Terceira e a Quarta Catarata, era a capital do Reino unificado da Núbia. O 
centro da cidade, erguido sobre um solo rochoso, era outrora cercado de espessas 
muralhas. Ao norte estende-se um conjunto de casas datadas do século II/VIII 
ao século III/1X; elas se distinguem por um projeto até então inédito, pelas suas 
instalações aperfeiçoadas (canos hidráulicos, salas de banho com sistema de 
aquecimento) e pelas pinturas murais que decoram o seu interior. 

O monumental palácio real em dois andares, elevado sobre um espigão 
rochoso a leste do centro da cidade, aparentemente data do início do século 
VIII. O andar de aparatos desse edifício, com altura aproximada de 11 metros, 
continha a sala do trono, decorada com afrescos. 

Outra cidade importante foi Faras. Esta cidade, cujo centro cercado de uma 
primeira cintura de muralhas continha magníficos monumentos — catedral, igre- 
jas, palácios e monastérios —, conservou a sua importância religiosa. Essa impor- 
tância aumentou ainda mais quando Faras foi elevada a metrópole e quando um 
núbio, Kyros (866-902), acedeu ao episcopado. Faras talvez tenha igualmente 
sido um centro administrativo. 

Igualmente, convém mencionar a grande cidade de Gebel Adda, situada a 
cerca de 12 quilômetros ao norte de Faras, na margem oriental do Nilo. 

As cidades das quais acabamos de falar abrigavam cada qual, provavelmente, 
vários milhares de habitantes. 
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A Núbia cristã. [Fonte: S. Jakobielski. ] 
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Os sítios que foram explorados, como aqueles de Debeyra-Oeste ou Arminna, 
evocam a imagem de uma sociedade próspera, onde reinavam surpreendentes 
liberdade e igualdade; as diferenças de posição social não eram, aparentemente, 
sempre refletidas pelo aspecto material da civilização. Pequenas unidades produ- 
tivas agrícolas asseguravam a subsistência da população. Contrariamente ao que 
acontecia no Egito, os campos produziam várias colheitas por ano. Cultivava-se 
sobretudo cevada e o painço. À produção de tâmaras revestia-se igual e provavel- 
mente de uma grande importância econômica. À superficie cultivada estendera- 
-se manisfestadamente sobretudo nas ilhas próximas da Segunda Catarata e em 
Batn al-Hadjar. 

Os camponeses, os quais já possuíam bovinos, caprinos, asnos e frangos, igual- 
mente começaram a criar porcos. À maior parte do solo cultivado era divida em 
pequenas parcelas, porém os cultivadores somente as possuíam a título de não 
proprietários, haja vista que, segundo a lei, todas as terras pertenciam ao rei. O sis- 
tema fiscal repousava sobre o imposto fundiário (e, talvez, igualmente sobre outros 
impostos), muito provavelmente cobrado pelo clericato. Pode-se supor, por outro 
lado, que os monastérios possuíssem terras de onde tiravam os seus rendimentos. 

As cidades supriam, em grande parte, as suas próprias necessidades, e os 
artesãos fabricavam, sem dúvida, a maior parte dos artigos necessários à vida 
quotidiana. Dentre todos os produtos fabricados em abundância durante esse 
período, os mais notáveis são os potes cerâmicos decorativos que, sem imitá-los, 
eram superiores àqueles encontrados no Egito na mesma época. Ao final do 
século VIII, surgiu em cerâmica um novo estilo, chamado estilo cristão clássico, 
caracterizado por uma grande variedade de novas formas (vasos, potes, jarros) e 
por motivos elaborados com cores vivas, representando flores ou animais. 

A tecelagem era outra importante indústria do período cristão clássico. Os 
tecidos eram, em geral, feitos de lã ou de pelo de camelo, ao passo que, no Egito, 
empregava-se sobretudo o linho. Os vestidos de lã núbia eram mais frequen- 
temente decorados com listras alternando cores vivas ou eventualmente temas 
quadriculares. 

Os artesãos núbios igualmente fabricavam objetos em ferro (enxadas, facas 
etc.) e em couro, além de todo tipo de obras em espartaria e vime, feitos com 
fibras de palmeira trançadas com arte (sandálias, esteiras e bandejas chamadas 
tabak); essas tradições artesanais mantiveram-se até os dias atuais. 

Durante o período que estudamos aqui, os núbios também utilizavam nume- 
rosos artigos de origem estrangeira. Os testemunhos arqueológicos mostram que, 
além dos produtos mencionados no bak£ (trigo, cevada, vinho e também tecidos 
e vestimentas), a Núbia importava do Egito todo tipo de recipientes em vidro. 
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Cálice em vidro encontrado na catedral de Faras. [Fonte: O Centro de Pesquisas em Arqueologia Mediter- 
rânea, Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia. ] 
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O comércio na Núbia realizava-se, principalmente, através do escambo; não 
havia sistema monetário, salvo no norte, onde a moeda egípcia servia ao comér- 
cio com os árabes. À Núbia exportava sobretudo escravos, porém os produtos 
tradicionais como o ouro, o marfim e as peles provavelmente ocuparam uma 
posição não desprezível em seu comércio exterior. A região de Dongola sem 
dúvida entrou igualmente em relação, por intermédio do Kordofân e do Dãrfir, 
com os mercadores que seguiam as rotas comerciais do centro e do oeste do 
Sudão da África Ocidental. 

Os séculos IV/X e V/XI representaram na Núbia um período extremamente 
favorável para o desenvolvimento das artes, particularmente da arquitetura. A 
arquitetura da Núbia não pode ser compreendida sem um estudo prévio da 
sua arquitetura religiosa. Os materiais dos quais dispomos são aparentemente 
muito ricos: existem ainda mais de cem igrejas na Nobadia e cerca de quarenta 
em Makuria. As principais tendências arquiteturais surgem primeiramente nos 
grandes edifícios dos centros culturais e administrativos como o velho Dongola, 
Faras e Kasr Ibrim, os quais também eram bispados. 

A partir do final do século II/VIII, afrescos figurativos geralmente orna- 
mentaram o interior dos edifícios religiosos, cuja decoração não compreen- 
dia anteriormente senão elementos arquiteturais (lintéis, pés-direitos e capitéis 
decorados em baixos-relevos). Nos afrescos de Faras, além de numerosas repre- 
sentações do Cristo e da Virgem, figuram igualmente santos e arcanjos, cenas do 
Antigo e do Novo Testamento, bem como dos dignitários locais sob a proteção 
de personagens santos. 

É necessário insistir na riqueza iconográfica da pintura núbia, riqueza que 
denota um profundo conhecimento das mais antigas tradições cristãs e do texto 
das Escrituras. A Núbia, durante a sua idade de ouro, permaneceu, não esque- 
çamos, como um importante membro da ecúmena cristã. Ela estava em relação, 
como se percebe ao menos através da sua arte e particularmente pela sua arquite- 
tura, não somente com os coptas do Egito e muito provavelmente da Etiópia, mas 
igualmente com todos os países da esfera de influência da cultura bizantina, da 
Armênia à Síria e à Palestina. Conquanto extraísse a sua inspiração destas fontes 
diversas, ela logrou adquirir uma personalidade cultural perfeitamente distinta. 


A conquista da Africa do Norte e a resistência berbere 
No início da sua conquista da África do Norte, os árabes descobriram que 


os berberes estavam, tanto quanto eles próprios, organizados em cabilas. Essas 
cabilas eram divididas em duas categorias: os butr e os barâni. 


328 Síntese da HGA — Volume 1 


Os barâni estavam divididos em numerosos e importantes grupos, tais como 
os sanhãdja, os kutâma, os talkata, os awraba e os masmúda (ou masâmida). Os 
zanãta (ou zanatianos) povoavam a Cirenaica e a Tripolitânia e, ao sul, até Djabal 
Nafiúsa e os oásis do Fezzân, as confederações de cabilas preponderantes eram 
aquelas dos hawwara, dos luwata, dos nafúsa e dos zaghâwa. 

Eles igualmente dominavam a porção oriental da atual Argélia, denominada 
na época árabe região de al-Mzab. Eles povoavam as terras pastoreiras das 
encostas meridionais das montanhas do Atlas central até o Rio Mulúya. Tratava- 
-se do país do vastíssimo grupo das cabilas miknãsa, região que se estendia rumo 
ao sul até a região fértil dos oásis do Tafilalet. 

Os kutâma e os sanhãdja povoavam o Magrebe central, incluindo o maciço 
de Aures (Awras) e o país Kabã'il (a Grande Cabília), habitando as regiões de 
Tahert e Tlemcen. Tratava-se do habitat dos grandes grupos de kutâma, os quais 
contribuíram para estabelecer o califado fatímida, dos talkata, fundadores dos 
dois emirados ziridas, dos awraba, de papel preponderante na fundação do emi- 
rado idrísida, no norte do Marrocos, e de algumas cabilas de menor importância. 

Outro grupo de sanhãdja vivia nas terras desérticas do sul do Wadi Dar'a 
(Oued Dra) e espalhava-se pela faixa saariana que se estende ao longo da costa 
atlântica até o Rio Senegal. As suas mais importantes cabilas eram os lamtúna, 
os massúfa, os djuddala, os gazúla (djazúla), os banú warith, os lamta e os Tarka. 
Estes últimos são os famosos tuaregues (al"[awarik), senhores do grande Saara 
até os dias atuais. Todos esses grupos eram nômades cameleiros. 

Porém, são os masmúda (ou masâmida) que formam o mais importante grupo 
dos barâni. Eles dominam a quase totalidade do Magrebe ocidental, excetuando- 
-se alguns pequenos enclaves povoados por sanhãdja e zanãta. Os mais importan- 
tes ramos deste grupo são os ghumãra (região de Tanger e a totalidade do Rif) 
e os barghawiãta, os quais reinam com os awraba no Vale de Sebú. Os masâmida 
vivem nas regiões montanhosas do Alto Atlas e do Anti-Atlas, assim como na 
planície fértil do Sús, estendida entre as duas cadeias do Atlas ao sul do maciço 
montanhoso de Sirwa. Trata-se dos fundadores do movimento religioso e do 
Império dos Almorávidas, realizadores da união entre o Magrebe e a Espanha. 
Dentre as mais importantes cabilas por eles reunidas figuram os hintata, os 
haylâna (ou aylâna), os urika, os hazardja, os masfiwa, os dughâgha, os hargha, os 
ahl-tin mallal, os sawda, os ganfisa, os banú wawazgit, os fatwaka, os mastâna etc. 

Esse, bem entendido, consiste apenas em um retrato sumário dos berberes 
e das suas cabilas da época correspondente à chegada dos árabes na África do 
Norte. Algumas resistiram aos árabes, outras se lhes aliaram e converteram-se 
ao Islã no curso do longo período da conquista. 
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A conquista do Magrebe pelos árabes. [Fonte: 1. Hrbek.] 
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Após a longa conquista da África do Norte pelos árabes (642-711), surge 
um país completamente novo, cuja população atravessa um período de trans- 
formações em suas estruturas sociais (e, inclusive, étnicas), no seu modo de 
vida, em seus modos de pensar e mesmo na sua concepção de mundo. As suas 
relações políticas, espirituais e culturais com o mundo cristão são interrompi- 
das por aproximadamente dois séculos. Das margens do Atlântico à Cirenaica, 
essa população dirige seus olhares para o mundo do Oriente muçulmano e 
árabe. Lenta e juntamente com a sua islamização e arabização, ela adquire o 
sentimento de pertencer a esse mundo; este último tão forte e profundo que 
alguns dos mais importantes destes grupos começam a atribuir-se longínquas 
ascendências árabes pré-islâmicas. Posteriormente, os genealogistas profissionais 
elaborariam, nesse sentido, árvores genealógicas que todos os berberes aceitariam 
como igualmente indiscutíveis. 

É surpreendente constatar a irresistível atração que exerceu o Islã junto aos 
berberes. Ao longo da conquista, eles abraçaram em massa essa confissão, mas, 
inicialmente, a sua conversão em nada era puramente formal. Eles aderiram ao 
Islã porque a sua doutrina clara e simples os seduzia. Durante todo o período 
da conquista, os imigrantes árabes estabeleceram-se no conjunto do território da 
África do Norte. Eles se instalavam como pacíficos recém-chegados e, invariavel- 
mente, se lhes ofereciam boa acolhida. Importantes grupos árabes fixaram-se em 
numerosos setores da Cirenaica e da província de Ifrikiya. Eles ali permaneceriam 
por muito tempo, sobretudo nas duas divisões provinciais de Ifrikiya e do Mzab. 
Uma fração considerável desses colonos pertencia à grande confederação árabe 
de Tamim. Esses grupos árabes caíram em decadência durante o período aglábida 
(184-296/800-909) e foram lentamente absorvidos pela população local. 

Por outra parte, pequenos grupos de árabes, por vezes inclusive famílias ou 
indivíduos, instalaram-se no seio de cabilas berberes, nas quais eram considera- 
dos professores. Eles exerciam as funções de imame, de chefes religiosos. Muito 
amiúde, esse papel espiritual dirigente tornava-se igualmente político: o imame 
árabe era o chefe político da cabila. Essa evolução implica que o colono árabe 
se tenha transformado em árabe-berberizado. 

Era muito frequente que esses colonos fossem adeptos das diferentes seitas 
muçulmanas dissidentes dos kharidjitas (Khawaárid;), os quais condenavam o 
regime dos umayyades e pregavam doutrinas igualitárias, cujo eco favorável rapi- 
damente expandia-se junto aos berberes. As grandes conquistas que permitiram 
aos árabes espalharem-se além da sua península foram realizadas sob a bandeira 
e em nome da nova religião, o Islã. 
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Naquele tempo, ser árabe significava ser muçulmano, e vice versa. Esta ten- 
dência para a identificação étnica e religiosa, em lugar de desaparecer com a 
conversão de povos nos países conquistados, manteve-se e inclusive aprofundou- 
-se com o advento da dinastia umayyade. 

O Império umayyade era, efetivamente, um reino árabe, com a aristocracia 
dos kurayshitas de Meca à sua frente, antigos adversários do Profeta e últimos 
convertidos. Essa aristocracia dirigiu o Estado muçulmano sobretudo em 
seu proveito, desconsiderando princípios democráticos próprios à doutrina 
islâmica. Os recém-convertidos não árabes continuavam a ser tratados como 
cidadãos de segunda categoria, sem os mesmos direitos — especialmente na 
esfera fiscal — que os árabes. Para conservarem os seus privilégios de classe e 
as suas rendas, os califas umayyades — salvo o piedoso “Umar ibn “Abd al- “Aziz 
(99/717-101/720) — jamais se demonstraram dispostos a conceder aos recém- 
-convertidos os seus direitos, como membros da comunidade islâmica (umma), 
e tampouco a considerá-los como iguais vis-a-vis dos árabes. Foi essa política 
que provocou a profunda crise do regime umayyade e conduziu à queda da 
dinastia, em meados do século II/VIII. Como é frequente na história, tensões 
de ordem social e étnica encontraram a sua expressão em movimentos de dis- 
sidência religiosa. No caso dos berberes, todas as condições estavam reunidas. 

Os últimos governos umayyades introduziram uma dura política que não 
tardaria a provocar reações hostis: os berberes eram considerados um povo 
vencido, passível de ser governado pela força, embora quase todos se hou- 
vessem tornado muçulmanos, houvessem combatido pelo Islã e, por con- 
seguinte, se considerassem como cidadãos plenos do Império islâmico, em 
pé de igualdade com os árabes. Os berberes reclamavam terem sido mal 
recompensados pelos seus serviços (situação inegável na Espanha, onde se 
lhes haviam dado como feudos regiões menos férteis). Consequentemente, 
no Magrebe, eles se desligaram da ortodoxia sunita, representante da política 
oficial dos umayyades, e voltaram-se para as doutrinas kharidjitas. Os kha- 
ridjitas lograram estabelecer comunidades da sua seita em todas as regiões e 
porções montanhosas, como o Djabal Nafúsa, ao sul de Trípoli. Esses focos 
de dissensão foram criados tanto pelos berberes quanto pelos árabes. Ambos 
atacavam a administração umayyade. Em 123/741, o levante generalizado 
contra os umayyades, iniciado no Magrebe ocidental sob a administração do 
governador “Ubayd Allah ibn al-Habhab não representou, como em geral foi 
dito, uma sublevação dos berberes contra os árabes destinada a expulsar estes 
últimos do Magrebe, mas, antes, tratou-se de uma revolta muçulmana contra 
a administração umayyade. 
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A independência do Magreb 


Para compreender o doloroso nascimento do novo Magrebe, um Magrebe 
independente, produto da conquista, é necessário nitidamente distinguir o fato 
corânico e a sua tradução histórica. Traduzir trata-se sempre mais ou menos 
de uma traição. Isso equivale a dizer que o ideal de fraternidade que deveria 
impregnar as relações dos muçulmanos entre si, sem distinção de raça, de cor 
ou de origem, foi muito mal reproduzido nos fatos. Nenhum racismo de dou- 
trina ou princípio, indubitavelmente. Tampouco, nenhuma segregação de fato. 
Trata-se de um fato consumado. Entretanto, os árabes estavam, muito amiúde, 
inclinados a não identificar nos berberes senão a “a lepra da terra”, fazendo cir- 
cular por conta destes últimos Hadith humilhantes, Hadith tanto mais nocivos 
e revoltantes quanto indubitavelmente apócrifos. 

Maysara, como dito, o primeiro dos líderes berberes a enfrentar os umayya- 
des, tomou a direção da revolta sob a bandeira do sufrismo (122/740) e foi 
saudado — em concordância com a doutrina segundo a qual o poder supremo 
cabe ao melhor, sem distinção de coloração de pele ou de nível social — com 
o título de califa. Ele era um antigo mercador berbere d'água, convertido ao 
kharidjismo sufrita. O kharidjismo foi, sob os umayyades, a mais temida força 
revolucionária. Em ordem decrescente de extremismo revolucionário, distingui- 
mos quatro formas de kharidjismo: azârika, nadjadat, sufrita e enfim ibaditas. 
Somente permaneceram ativos os sufritas e os ibaditas. Pode-se demonstrar 
que os seus propagandistas tomaram o caminho do oeste aproximadamente em 
95/714. Tudo aconteceu como se eles houvessem dividido as zonas de ação: os 
sufritas a oeste de Kayrawãn e os ibaditas a leste. 

O que traziam eles consigo? Uma estratégia revolucionária elaborada e expe- 
rimentada no Oriente, assim como uma doutrina adaptada a essa estratégia. 
Quanto à doutrina, ela insistia particularmente na absoluta igualdade de todos 
os muçulmanos e na desigualdade do poder de fato, aquele dos umayyades, 
originado em um golpe de força. Ela denunciava o caráter injusto desse poder, 
culpado de recorrentes violações do espírito e da letra do Corão, em matéria 
fiscal, entre outras. 

Todavia, à parte esta complementaridade, por assim dizer biológica, o segredo 
do kharidjismo reside, sobretudo, no fato de que os berberes estavam esgotados. 
Eles se sentiam frustrados, humilhados e oprimidos. As suas reivindicações não 
haviam encontrado nenhuma audiência em Damasco. A tempestade estava 
prestes a acontecer. À pólvora dos rancores acumulara-se em seus corações. O 
detonador sufrito-ibadita ocupou-se do restante. 
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Maysara tomou a direção da revolta sob a bandeira do sufrismo (122/740) e foi 
saudado — em concordância com a doutrina segundo a qual o poder supremo cabe 
ao melhor, sem distinção de coloração de pele ou de nível social — com o título de 
califa. No entanto, o reino desse primeiro califa berbere foi muito breve. Tendo recu- 
ado, diante do inimigo, em Tanger, ele foi destituído e executado. Foi o seu sucessor, 
Khalid b. Humayd al-Zanãti, quem obteria a estrondosa vitória na “batalha dos 
nobres”(123/741), uma humilhante hecatombe para a fina flor da aristocracia árabe. 

O mapa do Magrebe seria completamente modificado após as tormentas 
iniciadas por Maysara. É certo que a cidade de Kayrawãn, reduto umayyade, não 
foi conquistada. Porém, todo o Magrebe central e Ocidental escapou, doravante 
e definitivamente, da tutela do Oriente. 

Todavia, o democratismo kharidjita, exageradamente preocupado com a 
autodeterminação, ligado ao sectarismo étnico, erguera após o desmoronamento 
da autoridade centralizada dos árabes uma abundância de Estados. Os menores, 
com perfis mais ou menos fluidos e duração de vida imprecisa, não nos deixa- 
ram rastros. Somente os reinos mais importantes, aqueles que se fizeram ouvir, 
escaparam ao esquecimento. 

O primeiro a constituir-se no Marrocos, as margens do Atlântico, entre Salé 
e Azemmour, foi aquele do Tâmasnã, mais conhecido pelo nome depreciativo 
“Reino dos barghawata”. Ao mesmo tempo que o Reino de Tâmasnã, se cons- 
tituía no Magrebe central aquele de Tlemcen (124/742-173/789), fundado por 
Abuú Kurra. O seu reino zanãta a ele não sobreviveu por muito tempo. Em 15 
radjab 173/8 de dezembro de 789, Tlemcen conquistou sem resistências o poder 
dos idrísidas. O terceiro Reino sufrita, aquele dos banú wasúl (mais conhecidos 
pelo nome banú midrãr) foi fundado por Sidjilmãsa (140/757-366/976), em 
uma antiga localidade, por berberes miknãsa. Este reino, o qual englobou os 
oásis do Tafilalet e estendeu-se até o Dar'a, levou até 296/909 — data do advento 
dos fatímidas — uma vida tranquila. Sidjilmãsa foi, sobretudo, um grande porto 
saariano, uma eclusa na rota do ouro e uma plataforma para as trocas entre paí- 
ses subsaarianos, o Magrebe e o Oriente. Atualmente desaparecida, Sidjilmãsa 
deixa a lembrança de uma grande metrópole comercial da qual os geógrafos 
mencionam as belas residências (as Ksar) e a prosperidade. 

A esfera de influência do ibadismo foi inicialmente aquela de Trípoli. O 
único Estado ibadita que logrou se organizar de modo duradouro foi aquele 
de Tahert (Tiaret) (144/761- 297/910), fundado pelo persa “Abd al-Rhamãn 
ibn Rustum, que conseguira escapar de Kayrawân atacada por Ibn al-Ash'ath. 
Aproximadamente em 160/778, ele foi elevado à dignidade de imame e a sua 
influência fez-se rapidamente sentir até o Oriente, de onde ele recebeu, por 
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parte dos fiéis do ibadismo, substanciais ajudas financeiras que contribuíram 
para consolidar o jovem Estado. 

O kharidjismo não penetrou sozinho no Magrebe. A propaganda xiita, ini- 
cialmente dirigida para o Oriente, desconsiderou o Magrebe em um primeiro 
momento. Entretanto, a partir de meados do século 11/VIII, ela começou a efi- 
cazmente disputá-lo com o khadrijismo, obrigando este último a um sério recuo. 
O democratismo kharidjita começava assim a ser substituído por uma doutrina 
diametralmente oposta: a teocracia xiita, a ensinar que o poder supremo deve 
ser exercido para o bem de todos, pelo imame de direito divino, na linhagem 
do Profeta, por “Ali e Fatima. 

Justamente esta evolução doutrinária explica o sucesso dos idrísidas. Caçado 
do Oriente após o fracasso da revolta de Fakh (169/786), Idris I, irmão de al- 
-Nafs al-Zakiyya, finalmente após uma passagem por Tanger, “onde ele não 
encontrou o que buscava”, chegou a Walila (Volubilis), antigo centro da civi- 
lização cristã onde, em 1 rabr'l 172/9 de agosto de 788, ele foi favoravelmente 
acolhido pelo chefe dos berberes awraba, o mutazílita “Abd al- Hamid. Seis 
meses depois, ele prestou o sermão de investidura, a 4ay'a. No imediato posterior, 
ele engajou-se em uma vasta campanha de expansão e islamização. 

A política de Idris II foi a continuação daquela de Idris I. A partir de Volu- 
bilis, em seguida de Fez, ela consistia em islamizar, arabizar e expandir as fron- 
teiras do reino, nos limites da zona de influência indicada. Idris II fez com que 
se reconhecesse o seu poder pelos masmúda do Alto Atlas, manteve Tlemcen 
em sua órbita, amparou-se de Nefis, ao sul, porém fracassou no oeste diante da 
resistência dos barghawata, ocupantes do Planalto do Tâmasnã, ao longo do 
Atlântico. 

No plano político, os idrísidas estão na origem da emergência de uma cons- 
ciência nacional marroquina cujos desdobramentos podemos até atualmente 
seguir. Foram eles que fizeram o Marrocos e dotaram-no da sua primeira capi- 
tal: Fez. No extremo oeste do Magrebe, Fez desempenhou o papel devoluto 
de Kayrawan, na Ifrikiya, e de Córdoba, na Espanha. Beneficiando-se de uma 
posição excepcionalmente favorável, no grande eixo leste-oeste, pelo corredor 
de Taza, abundantemente provida de água, madeira, pedras para construção e 
argila para a cerâmica, Fez conheceu um grande desenvolvimento e fez a glória 
dos idrísidas. Coração espiritual do novo Estado, ela foi e permanece como um 
centro intelectual de primeira ordem. 

A Ifrikiya, por sua vez, não podia, com efeito, representar uma exceção por 
muito tempo e escapar ao movimento de independência desencadeado em 
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122/740 pela revolta de Maysara. Entretanto, a sua independência realizou-se 
pela via das negociações, sem cisões e sem ruptura com Bagdá. Esta foi realizada 
por Ibrahim ibn al-Aghlab, o fundador do reino aghlábida (184/800-296/909). 

Assim sendo, tacitamente, o Magrebe encontrou-se dividido em três zonas 
de influência: os aghlábidas, no leste, os kharidjitas, no centro, e os idrísidas no 
oeste. 

O movimento de independência, do qual acabamos de seguir os meandros, 
não se limitou ao Magrebe. A Espanha sofreu sensivelmente a mesma revolução. 
O khridjismo pouco a afetou. Lá, a luta reproduziu-se, sobretudo, entre as duas 
grandes formações étnicas árabes, os kays e os kalb, tradicionalmente inimigos. 
Um primo de “Abd al-Rahmãn b. Habib, Yusuf b. “Abd al-Rahman al-Fihra, 
primeiramente aparentou ganhá-la (129/747-138/756). Ele foi finalmente frus- 
trado em seus esforços por um personagem de primeira linha: o umayyade “Abd 
al-Rahmãnb. Mu'awiya b. Hisham b. “Abd al-Malik, cuja mãe, Rah, fora uma 
cativa berbere da cabilda dos nafza. Chegado ao Magrebe como fugitivo, ele 
pôde, após uma verdadeira odisseia, alcançar a Espanha onde fundou um emi- 
rado independente. Em 316/929, o oitavo soberano da dinastia, Abd al-Rahmãn 
III, transformou esse emirado em califado, seguindo na matéria o exemplo dos 
fatímidas. Tratou-se do apogeu da Espanha muçulmana. 

O Magrebe medieval, com o seu prolongamento ibérico, possuía uma dupla 
vocação comandada pela sua abertura, em direção ao norte, para o mundo cris- 
tão, terra de comércio de jihad, e rumo ao sul, para a África Subsaariana, fonte de 
ouro. Com a chegada dos árabes, ele entrou em uma fase particularmente ativa 
da sua história, marcada pela expansão territorial e econômica. Essa expansão 
foi, a um só tempo, violenta e pacífica. 

As relações com a África Subsaariana estiveram, durante o período que 
nos interessa, ao abrigo da violência. Certamente, a África fornecia escravos, 
porém, não se tratava, no contexto da época, de uma atividade forçosamente 
violenta, nem tampouco de uma vocação própria à África. Nápoles igualmente 
vendia brancos (saká/liba) ao Magrebe, além de conhecermos o papel de Verdun 
no comércio dos eunucos. Não é inútil relembrar a este propósito que o termo 
escravo deriva do latim medieval sc/avus, ele próprio formado a partir de s/a- 
vus (eslavo). Os eslavos, comercializados com o nome de siavons ou esclavons 
(sakâliba), haviam fornecido, efetivamente, na Idade Média, uma abundante 
mão de obra servil. 

As trocas econômicas com a África Subsaariana remontavam à Alta Anti- 
guidade e aconteciam, essencialmente, seguindo dois eixos: um margeando o 
litoral atlântico e o outro alcançando Zawila, ao sul da Líbia; contudo, o seu 
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volume era modesto. À entrada do Magrebe na zona árabe-muçulmana conferiu 
a essas trocas, a partir do século II/VIII, uma intensidade jamais conhecida. O 
eixo principal das transações interligava, desde então, Awdaghust (Tegdãoust?) 
a Sidjilmãsa, verdadeiro castelo d'água de distribuição do ouro proveniente do 
Bilãd al-Súdán. A partir de Sidjilmãsa, as rotas bifurcavam-se em direção a 
Fez, Tanger e Córdoba; rumo a Tlemcen e Tiãret; em direção a Kayrawân e ao 
Oriente. Elas em seguida se prolongavam para a Europa, através da Sicília e da 
Itália, pela Península Ibérica. 

Jamais o Magrebe medieval foi tão povoado quanto no século III/IX, o que 
contribui para explicar a sua expansão além dos seus limites. Por outra parte, o 
movimento acontecia, então, contrariamente ao que se passaria posteriormente, 
no sentido da fixação dos nômades, os quais ocupavam sobretudo o Magrebe 
central e os confins saarianos, assim como em favor da urbanização. As quatro 
grandes capitais políticas e culturais do país — Kayrawân, Tiãret, Sidjilmãsa e 
Fez — eram obra árabe-muçulmana. 

A sociedade distinguia-se pela sua enorme diversidade. No Magrebe, a base 
da população era constituída pelos berberes, eles próprios, muito diversos. A 
Espanha era sobretudo povoada por iberos e goths. Junto a esses substratos de 
base se haviam amalgamado, sobretudo no norte e no sul, diversos elementos 
alógenos. Os árabes, até meados do século V/XI, foram numericamente pouco 
importantes. 

A sociedade do Ocidente muçulmano medieval era composta, à imagem da 
Antiguidade mais próxima, de três categorias de homens: os escravos, os antigos 
escravos (geralmente chamados mawáli) e os homens nascidos livres. 

Às fronteiras étnicas e sociais sobrepunham-se outras de natureza confessio- 
nal, as quais não necessariamente seguiam os mesmos planos. No momento da 
conquista, coabitavam no Magrebe a religião tradicional, o judaísmo e o cris- 
tianismo. O Islã conquistou adeptos em todos os meios e tornou-se, no século 
II/IX, incontestavelmente majoritário. 

Os berços culturais eram numerosos. Todas as capitais, todas as cidades 
importantes tinham os seus poetas, os seus adib (literatos) e os seus fukahã' 
(teólogos). Por vezes, foram requeridos os mais famosos dentre estes últimos 
— tal o caso de Tiãret, ameaçada pelo 1tizãl— até nos confins dos montes dos 
nafúsa. Entretanto, nós não nos informamos com certa precisão senão sobre os 
três berços, incontestavelmente os mais brilhantes: Kayrawân, Córdoba e Fez. 
Neles, como em todo o Ocidente muçulmano, as letras eram muito dependentes 
do Oriente. 
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Figuras A e B. O ribat de Sús, cujas escavações revelaram que ele fora construído em bases pré-islâmicas. 
[Fonte: Instituto Nacional de Arqueologia e Arte, Túnis.] 


A. Vista externa da muralha, com a única porta de entrada — monumental — e a torre-minarete. 


B Pátio interno mostrando os dois andares; a pequena cúpula sobressai da entrada monumental. 
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Em todo o mundo muçulmano medieval, não se apreciava apenas rimar e 
filosofar na época. Igualmente gostava-se de beber — algumas bebidas embria- 
gantes, como o nabidh, eram consideradas lícitas por algumas escolas de fikh 
—, cantar, dançar, sobretudo na corte e nos meios aristocráticos ou burgueses. 
Toda uma etiqueta — da qual a literatura fez eco — fixou a conduta cortesã a 
seguir-lhe as normas. Sobretudo a Ifrikiya e a Espanha não foram exceção à 
regra. 

A cultura, durante toda a Idade Média, foi sobretudo assunto de clérigos, 
ou seja, quando se trata do mundo muçulmano, dos fukahá”. No século III/IX, 
nenhuma escola havia triunfado totalmente, do que deriva certa liberdade de 
expressão e a violência das paixões. Curiosamente, a capital onde essa liberdade 
apresentava menor dimensão foi Córdoba. Havia maior liberdade de expressão, 
como prova Ibn al-Saghir, em Tiãret, embora dominada pelos ibaditas, reputa- 
dos como intransigentes. 

O século II[/1X foi, efetivamente, uma época apaixonada pelo direito e pela 
teologia, um vasto canteiro de edificação e organização do presente e do futuro. 

O período que acabamos de rapidamente passar em revista foi decisivo para 
o destino do Magrebe. Essa região da África adquiriu nessa época a sua inde- 
pendência, encontrou para as suas fronteiras o traçado que, em termos gerais, 
manteve-se até os nossos dias, além de ter moldado os traços essenciais da sua 
fisionomia cultural e espiritual. 


O papel do Saara e dos saarianos nas 
relações entre o norte e o sul 


O Saara não representava somente uma barreira, mas, igualmente, uma 
ligação entre os países da África Setentrional e o Sudão. Com efeito, ele 
desempenhava um papel extremamente importante nas relações, sobretudo 
comerciais, entre o norte e o sul. As rotas das caravanas, raras e difíceis, atra- 
vessando esse deserto, eram frequentadas na época muçulmana por comer- 
ciantes originários do Magrebe, da Ifrikiya, do Egito e dos diferentes centros 
comerciais do Saara setentrional. O principal papel nesse comércio entre os 
países do norte e o Sudão era desempenhado, justamente, pelos negociantes 
norte-africanos e egípcios, ao lado dos comerciantes berberes-ibaditas prove- 
nientes do Bilãd al-Djarid e de Sidjilmãsa. 

A população do Saara era composta, do século II/VIII ao século VI/XII, de 
elementos muito diversos. O Saara ocidental e central era habitado pelos povos 
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de origem berbere, por vezes mestiçados com o sangue dos negros africanos. 
No tocante ao Saara oriental, aqui compreendido o deserto líbio, a sua porção 
setentrional era igualmente ocupada por indivíduos de origem berbere, ao passo 
que a sua parte meridional era povoada pelos povos negroides, pertencentes aos 
diferentes grupos tubu, como os zaghãâwa, os teda e os dawa. Esses povos atin- 
giam ao norte os oásis de Kufra e Taizerbo, ou seja, aproximadamente 26º de 
latitude. Deve-se notar que alguns fatos antropológicos e culturais tubu sugerem 
uma importante mestiçagem líbio-berbere. 

À época da qual nos ocupamos acrescentemos ainda que, no Saara, não 
faltavam árabes, dentre os quais se encontravam elementos citadinos e pastores 
nômades. 

A população berbere do Saara, que teve um papel extremamente impor- 
tante para o estabelecimento das relações entre a África do Norte e o Egito, 
por um lado, bem como com o Sudão, por outra parte, pertencia a dois ramos 
berberes, a saber, os sanhãdja e os zanata. Os sanhãdja eram sobretudo nôma- 
des criadores de camelos, ovinos e caprinos. Quanto aos zanãta e aos outros 
agrupamentos berberes aparentados a esse ramo, a exemplo dos mazãta e dos 
lawata, eles eram em parte nômades e em parte sedentários. Foram frações 
desses agrupamentos que fundaram, provavelmente em uma época posterior 
ao domínio romano, os belos oásis de Suf, Wadi Righ, Tidikelt e Tuwat, no 
Saara argelino. 

A islamização dos berberes habitantes do Saara começou logo na primeira 
metade do século I[/VIII. Muito provavelmente, os sanhãdja e os zanãta do 
Saara adotaram originalmente, como os berberes da África do Norte, o Islã 
ortodoxo. Porém, posteriormente, quando os berberes norte-africanos rejei- 
taram o sunismo em razão da opressão política e fiscal dos califas umayyades 
e uniram-se, aproximadamente em meados do século 11/VIII e sobretudo os 
grupos oriundos dos zanãta, a duas seitas kharidjitas inimigas da sunna, a saber 
aquela dos sufritas (representantes das tendências radicais) e aquela dos ibaditas 
(de tendência mais moderada), os zanãta saarianos igualmente juntaram-se, ao 
menos parcialmente, a essas duas seitas. 

A cidade de Sidjilmãsa, no Tafilalet, capital do Estado sufrita dos midra- 
ritas, era um dos terminais de uma rota de caravanas que ligava a África do 
Norte ao antigo Reino de Gana, “país do ouro” dos geógrafos árabes medievais. 
Ali passava uma via comercial em direção A cidade de Tahert (atual Tiaret), 
capital do imamado ibadita dos rustúmidas, o qual se tornaria desde o reinado 
do primeiro imame, entre 160/776-777 e 168/784-785, um importante centro 
político e econômico. 
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Um dos oásis do Mzab. [Fonte: O Werner Forman Archives.] 


Esse considerável mercado atraía não somente numerosos comerciantes norte- 
-africanos, ibaditas ou não, mas igualmente empreendedores mercadores árabes 
de Kayrawân, Basra e Kúfa. Nós o sabemos graças a Ibn al-Saghir, historiador 
de Tahert, que escrevia no início do século IV/X. Uma via interligando Tahert 
ao Sudão ocidental passava por Sidjilmãsa para alcançar Gana. Outra rota ligava 
Tahert à cidade de Gao; ela já estava em uso antes da morte do imame rustúmida 
“Abd al-Wahhab, em 208/823. Aparentemente, esta última passava pelos oásis de 
Wadi Righ e de Wargla, os quais igualmente participavam do comércio sudanês 
de Tahert. Os ibaditas saarianos continuavam a se ocupar do comércio com o 
Sudão, inclusive após a queda do Estado dos rustúmidas, em 297/909. 

Lado a lado dos mercadores ibaditas de Wadi Righ e de Wargla, os iba- 
ditas de Ghadâmes e de Zawila (no Fezzân) organizavam, com a ajuda dos 
mercadores ibaditas do Bilad al-Djarid (no sul da Tunísia) e dos comerciantes 
originários do Djabal Nafúsa, expedições de longo percurso rumo a diferentes 
regiões sudanesas. Os comerciantes berberes com a responsabilidade dessas 
relações pertenciam, geralmente, às diferentes frações dos Zanãta. No tocante 
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aos saarianos do ramo sanhãdja, eles serviam frequentemente como guias e 
condutores para as caravanas equipadas pelos comerciantes norte-africanos 
de Sidjilmãsa, Tahert, Tlemcen, Kayrawân ou de Trípoli, caravanas cuja segu- 
rança era garantida pelos chefes sanhaâdja de Awdaghust, Tadmekka ou de 
alhures. 


O advento dos fatímidas 


Ao final do século III/IX, grande parte do Ocidente muçulmano (Magrebe 
e Espanha) já escapava ao controle do califado abássida de Bagdá; os umayyades 
estavam solidamente instalados na Andaluzia, a dinastia idrísida reinava em 
algumas cidades e sobre grupos berberes do extremo oeste muçulmano (al- 
Maghrib al-Akha), assim como sobre os territórios limítrofes entre as terras 
habitadas e o deserto, e muitos Estados kharidjitas independentes estendiam-se 
do Djabal Nafiúsa até Sidjilmãsa. Somente os aghlábidas da Ifrikiya reconheciam 
a soberania de Bagdá, porém, após um século de independência de fato, os seus 
laços com os abássidas eram puramente formais. 

Tudo se transforma com a chegada na África do Norte, ao final do século TII/ 
IX, dos ismaelianos, vigorosa e extremamente ativa seita xiita. Um dos dogmas 
fundamentais da fé xiita é que a direção (imamado) da comunidade muçulmana 
pertence de direito aos descendentes de Maomé, pela sua filha Fátima e pelo 
seu marido 'Ali, o quarto califa. Outra parte dessa doutrina consiste na crença 
segundo a qual o último dos imames visíveis não estaria morto, mas teria ido 
refugiar-se em um lugar secreto de onde sairia em momento oportuno, na qua- 
lidade de “mahdi” (o bem dirigido), para restaurar o verdadeiro Islã, conquistar o 
mundo e “fazer reinar sobre a Terra a justiça e a equidade, em lugar da opressão 
e da tirania do mundo atual”. 

No tocante a saber quem seria o último imame visível e o primeiro escon- 
dido (portanto, o mahdi), os xiitas todavia se dividem em numerosos grupos. 
Para a maioria dentre eles, o imame escondido é o décimo segundo, Maomé, 
desaparecido em 264/878, sem descendência. Os seus fiéis são conhecidos pelo 
nome de duodecimanos (ithnã ashariyya), os quais atualmente formam a maio- 
ria dos xiitas. Outro grupo, embora concordando com os duodecimanos sobre 
a sucessão até o sexto imame, Dja'far al-Sadik, deles se afasta a partir deste 
ponto, professando o imamado do filho primogênito de Dja'far, Ismã'il (morto 
em 144/761), preferencialmente ao seu irmão, reconhecido pela maioria da seita. 
Ismã'il (e mais tarde o seu filho Maomé) tornou-se assim para eles o sétimo 
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imame, o imame escondido; os adeptos desta seita tomaram, portanto, o nome 
de ismaelianos (isnd'iliyya), também chamados setimanos (sab'iyya). 

À história desta seita e a maneira pela qual tomaram forma as suas doutrinas 
específicas, através das quais ela se diferencia dos outros xiitas, são assaz mal 
conhecidas. Como frequentemente é o caso no tocante às seitas dissidentes, 
o movimento ismaeliano ramificou-se em várias correntes, um dos principais 
pontos de divergência referindo-se à natureza dos imames. Por um lado, havia 
aqueles que, fiéis à doutrina original, permaneciam fiéis a Maomé ibn Ismã'il, o 
imame escondido, acreditando que “Ali e Maomé ibn Ismã'il eram profetas e que 
o imame escondido, ressurgindo na forma de mahdi, traria uma nova fé islâmica. 

Outra dissidência, de onde provieram os fatímidas, aceitava a doutrina 
segundo a qual havia imames visíveis à frente da comunidade muçulmana. 
Segundo a versão fatímida oficial, a linhagem dos califas fatímidas fora prece- 
dida de uma série de “iímames escondidos”, descendentes de Maomé ibn Ismã'il. 
Porém, no início do seu domínio na África do Norte, a sua doutrina apresentava 
um aspecto particular: o segundo soberano da dinastia, al-Ka'im bi-Amr Allah, 
detinha um estatuto especial e era considerado como o mahdi que introduziria 
a era messiânica. Somente quando a sua morte dissipou as esperanças em si, a 
figura do imame como chefe temporal e espiritual tomou uma posição domi- 
nante no pensamento ismaeliano, relegando-se a figura do mahdi ao segundo 
plano. 

Os ismaelianos organizaram uma das mais sutis e eficazes propagandas polí- 
ticas e religiosas. Mais duradouras e finalmente de importância decisiva foram 
as atividades de outro propagandista (dã'i) nativo do Iêmen, Abu “Abd Allah 
al- Shr'i, que fora enviado junto aos kutâma aproximadamente ao final do século. 
Tendo estabelecido laços com alguns xeques kutâma no curso da sua peregrina- 
ção a Meca, ele os acompanhou até o seu país em 280/893. 

Dificilmente concebemos a atração que poderia existir para os kutâma em 
relação ao xiismo ismaeliano pregado por Abu “Abd Allah. É complexo discernir 
um caráter nitidamente social no ramo fatímida do ismaelismo. No Magrebe, 
os seus membros exploravam o descontentamento geral da população local e, 
em certa medida, o expansionismo kutâma, porém até estes berberes jamais 
assimilaram a sua doutrina. Uma vez no poder no Magrebe e posteriormente 
no Egito, os fatímidas jamais realizaram a menor transformação social e jamais 
tiveram a intenção de fazê-lo; os seus escritos doutrinários não fazem menção 
alguma de similares preocupações. Nada distinguia, no plano social, o regime 
fatímida dos outros regimes islâmicos. 
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Sejam quais tenham sido as razões, a maioria dos kutâma não tardaria a 
ser ganha pela propaganda de Abu “Abd Allah, em favor dos descendentes de 
“Ali e Fátima, então representada pelo imame “Ubayd Allah. Em alguns anos, 
os diversos clãs kutâma foram unificados em um poderoso exército, cimentado 
pela asabiyya (solidariedade étnica) e pela mesma lealdade perante o imame 
fatímida, o mahdi esperado, que deveria livrar o mundo dos opressores, fossem 
estes últimos os aghlábidas ou os seus longínquos mestres abássidas de Bagdá. 

À luta decisiva contra os aghlábidas começou em 290/903, quando as tropas 
kutâma desceram das suas montanhas para as planícies da Ifrikiya. As forças 
aghlábidas foram facilmente vencidas e, após alguns anos, a maior parte da 
Irikiya estava nas mãos de Abu “Abd Allah. 

Após os primeiros sucessos dos seus partidários na Ifrikiya, o imame “Ubayd 
Allah, que até então vivera em Salamiyya, na Síria, decidiu instalar-se no Magrebe.. 

A fundação de um Estado xiita na África do Norte selou a cisão do mundo 
muçulmano em três impérios hostis; o califado abássida em Bagdá, o califado 
fatímida na África do Norte e o emirado umayyade de Córdoba. Houve, portanto, 
durante certo tempo, três califas no Islã. A debacle do califado umayyade, em 
422/1032, reduziu esse número a dois, e a extinção dos fatímidas, em 566/1171, 
a somente um, aquele dos abássidas em Bagdá. 

Embora os fatímidas sejam considerados a primeira dinastia a realizar a 
unidade política de toda a África do Norte (Ifrikiya e Magrebe), um estudo 
minucioso mostra a qual ponto a sua autoridade era frágil no oeste da Ifrikiya 
propriamente dita. 

Várias regiões da África do Norte sempre escaparam à autoridade dos fatí- 
midas. Desde o início entrevê-se, como pano de fundo da luta entre fatímidas- 
-“umayyades e sanhãdja-zanãta, a perspectiva do controle do ouro sudanês e dos 
pontos de chegada das rotas caravaneiras. 

Os fatímidas herdaram dos seus predecessores, os aghlábidas, o interesse 
dedicado por estes últimos à Sicília. Fora necessário aos aghlábidas mais de 
setenta anos (de 212/827 a 289/902) para a conquista de toda a Sicília, tor- 
nando-a parte do mundo muçulmano durante dois séculos. Ali a ordem foi 
estabelecida por al-Kalbi (morto em 354/965) e os seus sucessores, os quais 
formaram a dinastia dos kalbitas, a Sicília muçulmana tornou-se uma província 
próspera e gozou de crescente autonomia. 

O comércio com a Ifrikiya igualmente revestia-se de grande importância; 
os dois países trocavam produtos de base: o óleo da Ifrikiya contra o grão e 
a madeira da Sicília. Enquanto os outros países muçulmanos, como sabemos, 
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careciam de madeira, a Ifrikiya, sob os aghlábidas e depois sob os fatímidas, 
pôde, graças à madeira siciliana, compor uma temida frota e tornar-se uma das 
principais potências marítimas do Mediterrâneo central. Também da Sicília 
provinham, especialmente, os experientes marinheiros que formavam o pessoal 
de bordo das embarcações fatímidas (e, posteriormente, dos zíridas). O domínio 
da Sicília concedeu aos fatímidas a supremacia estratégica no Mediterrâneo e 
Palermo tornou-se uma importante base naval. 

Após ter estabelecido o seu domínio na Ifrikiya, Ybayd Allah al-Mahdi, julgou, 
de modo assaz prematuro, que chegara o tempo de conquistar o Egito. Os sucessos 
obtidos no Magrebe pelas forças fatímidas permitiram ao quarto califa, al-Mu'izz, 
lançar contra o Egito um ataque vitorioso. À conquista, minuciosamente prepa- 
rada e sustentada por uma hábil propaganda política, foi conduzida sem grandes 
dificuldades por Djawhar, que entrou em Fustat, no dia 12 sha'bân 358/1 de julho 
de 969. Pouco após, ele determinou a construção de uma nova capital, o Cairo 
(em árabe, al-Kahira), e no ano seguinte fundou a mesquita al-Azhar. Quatro anos 
após a conquista, em 362/973, al-Mw'izz transferiu-se de Ifrikiya para o Cairo e 
transformou o Egito no centro de um império que sobreviveria aos fatímidas e 
duraria cinco séculos. Esse deslocamento para o leste do Estado Fatímida teve 
profundas e múltiplas consequências para a História da África do Norte. 

A unidade do Magrebe, buscada pelos fatímidas sem jamais ser alcançada 
de modo duradouro, não sobreviveria a sua partida para o Oriente. De modo 
geral, a situação dos berberes não era muito diferente do que fora antes da con- 
quista árabe; o elemento árabe da população somente estava representado nas 
cidades e a sua importância diminuía quando se rumava do leste para o oeste. 
À organização política variava destarte: a estrutura estatal era mais desenvolvida 
na Ifrikiya, ao passo que no oeste do Magrebe, as diferentes sociedades ainda 
não formavam Estados. 

À situação religiosa conheceu profundas mudanças após a partida dos fatí- 
midas: em meados do século V/XI, o Magrebe apresentava-se, em seu conjunto, 
como uma região de ortodoxia sunita, sem nenhum traço de xiismo e contando 
somente com alguns pequenos enclaves de kharidjismo. Mas, a derrota do kha- 
ridjismo, distante de corroborar a causa do xiismo, somente contribuiu para 
facilitar o renascimento sunita. 

Por fim, deve-se atentar para a invasão dos árabes: um bando de árabes nôma- 
des, os banú hilãl e os banú sulaym, os quais viviam nessa época no Alto Egito. 

Esses nômades árabes iniciaram a sua migração para o Magrebe em 
442/1050- 1051. Eles começaram devastando a província de Barka. Os banú 
hilal em seguida rumaram em direção ao oeste, ao passo que os banú sulaym 
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permaneceram em Barka por várias décadas. Kayrawân foi saqueada pelos banú 
hilal, desastre do qual esta cidade jamais se recomporia. 

Os banú hilal não foram os únicos responsáveis pelo declínio que sucedeu 
à sua chegada à África do Norte. Todavia, é necessário insistir no fato de 
que a chegada de grande número — seja qual for exatamente este número — 
de árabes nômades marcou, sob múltiplos aspectos, um ponto de inflexão 
na história da África do Norte. Embora a arabização, ao menos na Ifrikiya, 
estivesse já assaz avançada, os campos ainda eram, em grande parte, habi- 
tados por cultivadores de línguas berberes. Enquanto os árabes, os quais 
haviam uma primeira vez conquistado a região no século II/VIII, haviam 
sido absorvidos pela população berbere, os banú hilal e os banú sulaym 
estiveram na origem de um processo inverso; não se tratou do efeito de uma 
política deliberada, foram relações que, necessariamente, estabeleceram-se 
entre as populações sedentárias e os nômades. Certos grupos zanãta, espe- 
cialmente os banú marin, foram obrigados a se retirar para o oeste para ceder 
lugar aos árabes. Estes últimos não penetraram nem nas regiões costeiras e 
tampouco nos maciços das montanhas, transformados em refúgio dos ber- 
beres sedentários, no entanto, as planícies da metade oriental do Magrebe 
progressivamente caíram em seu raio de influência. A maioria dos dialetos 
árabes atualmente falados nos campos norte-africanos provém da língua 
dos banú hilal e banú sulaym. Em contrapartida, esses nômades quase nada 
contribuíram para a islamização da África do Norte, pois o seu Islã era assaz 
superficial e a população dessa região, por eles invadida, já era inteiramente 
muçulmana há vários séculos. 

No tocante aos danos causados pela sua chegada, há em geral concordância 
em pensar que eles foram consideráveis, embora o termo “catástrofe” sugira exa- 
gero. À presença de milhares de nômades com os seus rebanhos certamente teve 
importantes consequências na vida econômica do país e a extensão das pastagens 
aconteceu em detrimento dos cultivadores. O equilíbrio anteriormente reinante 
na África do Norte, entre o elemento nômade e o elemento sedentário da popu- 
lação, foi assim comprometido por vários séculos, resultando no abandono pelos 
cultivadores de grande parte do solo cultivável, em proveito dos beduínos. 

A economia da África do Norte foi seriamente abalada. Embora atualmente 
se prefira falar em uma infiltração dos banú hilal, em detrimento de uma invasão, 
os resultados foram os mesmos. À economia do Magrebe oriental, fundada na 
ocupação do solo por cultivadores sedentários, cedeu progressivamente lugar a 
uma economia caracterizada pelo nomadismo e a criação de rebanhos, verda- 
deira revolução em respeito a qual estamos bem documentados, graças a al-Bakri 
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e al-Idrisi. Essas profundas transformações reproduziram-se no leste magrebino 
no momento em que outros nômades, os almorávidas, faziam irrupção no oeste. 
O conjunto desses acontecimentos marca o início de um novo capítulo na his- 


tória do Magrebe. 


Os almorávidas 


Aproximadamente quando os banú hill e os banú sulaym começavam a 
penetrar na África do Norte pelo leste, na outra extremidade do Magrebe nas- 
cia um segundo movimento, relativo aos berberes do deserto que, em pouco 
tempo, invadiriam as partes ocidental e central desa região. Manifestações do 
dinamismo nômade, estes dois movimentos contemporâneos, dos almorávidas 
no oeste e dos hilali pelo leste, desdobraram-se ambos na consolidação tem- 
porária do domínio nômade nessas sociedades sedentárias e sobre os Estados 
dantes constituídos. 

Todos os elementos indicam que a religião desempenhou um papel deci- 
sivo na emergência do movimento almorávida. Qualquer movimento religioso 
é gerado em um quadro social determinado, do qual ele reflete as tensões e 
contradições. Portanto, convém analisar todas as circunstâncias que presidiram 
a sua gênese, com vistas a estabelecer, na medida do possível, quais foram os 
verdadeiros motivos e causas. 

Na primeira metade do século V/XI, a região do Marrocos e o seu prolon- 
gamento em direção ao sul, até o Rio Senegal, eram povoados pelos berberes, 
então divididos em numerosas facções hostis e combatentes entre si. O próprio 
Marrocos fora, no século precedente, objeto de uma luta entre as duas grandes 
potências do oeste: os umayyades da Espanha e os fatímidas. Um dos principais 
objetivos dessa luta era assegurar o controle das rotas comerciais conduzindo ao 
Sudão ocidental e/ou do comércio do ouro. 

Essas lutas incessantes e a anarquia prevalente tornavam intolerável a vida 
em seu quotidiano, impedindo qualquer atividade econômica normal entre os 
berberes. 

À situação era dramática ao sul do Marrocos, junto aos sanhadja “cobertos 
pelo véu” (mulaththamiin) do Saara. Esses sanhãdja nômades (distintos dos 
sanhadja sedentários da Ifrikiya) formavam três ramos principais: os massúfa, 
no norte e a leste (no Wadi Dar'a, em Hawd e Taghãza), os lamtúna, no centro 
e ao sul (no Adrãr e em Tagant) e os djuddala (ou guddala) a oeste, no Saara 
atlântico. Na primeira metade do século V/XI, os sanhãdja do Saara ocidental 
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haviam, em grande parte, perdido a sua supremacia de outrora — ao norte e, 
igualmente, no sul, onde os seus inimigos hereditários, os berberes zanãta, se 
haviam amparado não somente dos terminais das rotas transaarianas (Sidjilmãsa 
e Awdãghust) mas, inclusive, das suas melhores pastagens. 

O particularismo berbere aparenta ter, nessa época, atingido o seu ápice. 
Alguns chefes e dirigentes mais responsáveis notaram que uma mudança radi- 
cal era imperativa. Nas condições então vigentes, somente um movimento de 
inspiração islâmica poderia realizar a unificação dos berberes. 

A história das atividades reformistas de Ibn Yasin, futuro líder dos almorá- 
vidas, junto aos sanhãdja, não é conhecida senão em suas linhas gerais; a cro- 
nologia é imprecisa e confusa, comportando ao menos dois longos períodos (o 
primeiro entre 430/1039 e 440/1048 e o segundo entre 446/1054 e 450/1058) 
sobre os quais nós não possuímos nenhum elemento informativo concreto. É 
possível distinguir duas fases nas atividades de Ibn Yásin no deserto: no curso 
da primeira, ele tentou fortalecer ou reformar a fé dos djuddala e logrou reunir 
em torno de si certo número de discípulos. Essa fase começou aproximadamente 
em 430/1039 e findou em 445/1053, com um violento enfrentamento entre o 
reformador e os dirigentes djuddala, ao termo do qual Ibn Yásin foi caçado. 
No decorrer da segunda fase, cuja duração estendeu-se até a sua morte, em 
451/1059, os lamtiúna tornaram-se o pivô do movimento almorávida. 

Em virtude da sua posição dominante no seio do movimento, os lamtúna 
foram muito amiúde considerados como a voz dos almorávidas por excelência. 
Quando Ibn Yásin abandonou o seu retiro e encontrou, junto aos lamtúna e, 
especialmente no seio das famílias dirigentes, nas pessoas de Yahyã ibn “Umar 
e do seu irmão Abú Bakr, os seus mais fiéis partidários, o movimento entrou 
em uma fase decisiva. De movimento reformador, tornou-se um movimento 
militante, cujos membros estavam decididos a expandir a doutrina junto a 
outros sanhãdja e até em outras populações, através da persuasão ou pela 
jibad. 

Os sucessos iniciais dos almorávidas deveram-se em larga escala à situação 
próxima da anarquia que reinava no Marrocos sob as dinastias maghrâwa, das 
quais numerosos indivíduos acolheram os conquistadores como libertadores, 
capazes de impor um termo a sua opressão. Durante cinco anos, de 446/1054 a 
451/1059, os almorávidas dedicaram-se a quebrar a supremacia dos zanãta na 
África do Norte. As primeiras campanhas foram conduzidas diretamente contra 
os territórios dos zanãta, no Vale do Dar'a, antes de serem direcionadas contra 
Sidjilmãsa, cujos habitantes haviam reclamado junto a Ibn Yásin da tirania do 
seu chefe maghrâwa, Mas'úd ibn Wanúdin. Após o fracasso de uma tentativa 
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de solução pacífica, os almorávidas conquistaram a cidade, mataram Mas'úd 
e instalaram um dos seus no cargo de governador. Amparando-se assim do 
terminal norte do comércio das caravanas, as forças almorávidas voltaram-se 
para o sul, contra Awdâghust. Após a conquista dessa cidade, eles massacraram 
impiedosamente os habitantes zanãta. Desse modo, o segundo destino da rota 
transaariana caía em mãos almorávidas, assegurando-lhes na mesma ocasião o 
controle sobre o comércio efetuado na parte ocidental da região. 

Em sua luta contra os mais temidos adversários da ortodoxia, os barghawata, 
os almorávidas sofreram, todavia, a sua primeira derrota: eles foram vencidos 
em 451/1059, e Ibn Yasin foi morto em circunstâncias mal elucidadas durante a 
batalha ocorrida nas proximidades de Kurifalat. Abú Bakr ibn “Umar tornou-se 
o seu sucessor à frente da comunidade almorávida. 

Embora a morte do fundador tenha provocado uma crise momentânea (os 
massúfa ter-se-iam então sublevado), a solidez da obra realizada por Ibn Yásin 
denota-se em virtude do movimento que, em seu conjunto, distante de se desin- 
tegrar, reencontrou, após um curto período, um novo vigor e inclusive cresceu, 
estado de coisas que lhe permitiu continuar vitoriosamente a propagar a nova 
doutrina e a expandir as suas conquistas. Após o desaparecimento de Ibn Yásin, a 
comunidade religiosa transformou-se em reino. Como o poder espiritual come- 
çava a perder a sua importância de outrora, o papel do amir ganhou o primeiro 
plano e o detentor dessa dignidade fundou uma dinastia. Simultaneamente, uma 
hierarquia estabeleceu-se: o primeiro posto no seio do reino coube aos lamtiúna, 
o ramo dos dirigentes, de modo que os almorávidas foram, muito amiúde, cha- 
mados a/-lamtiiniyyiin al-murâbitin, ou simplesmente Jamtina. 

A fundação de Marrakesh, transformada na nova capital ao norte do maciço 
do Atlas, em 463/1070, marca a abertura de um novo capítulo na história do 
movimento almorávida. A data igualmente é significativa na justa medida em 
que precisamente nessa época ocorreu a explosão do movimento em dois grupos, 
um comandado, ao sul, por Abú Bakr e, ao norte, outro cuja direção coube ao 
primo de Abu Bakr, Yusuf ibn Tashfin. 

De 468/1075 a 476/1083, o exército almorávida, dirigido por Yiúsuf ibn 
Tashfin, conquistara progressivamente o Marrocos e as regiões ocidentais da 
Argélia. Fez caíra em 468/1075, à imagem subsequente de outras cidades da 
Planície Atlântica. Sete anos depois, Tlemcen e Oran estavam dominadas e, em 
476/1083, as tropas almorávidas garantiram o controle do Estreito de Gibraltar, 
ao ampararem-se de Ceuta. A Espanha muçulmana doravante perfilar-se-ia 
segundo o horizonte dos guerreiros do deserto. 
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Mediante o convite do chefe abássida de Sevilha, o al-Mu'tamid, exército 
almorávida conduzido por Yusuf ibn Tashfin, atravessou o Estreito de Gibral- 
tar, em 479/1086. Após um avanço sem resistência através do sul da Espanha, 
as forças almorávidas infringiram às tropas castelhanas, conduzidas pelo rei 
Alfonso VI, uma espetacular derrota em al-Zallaka (Sagrajas), proximamente a 
Badajoz. Uma onda de entusiasmo percorreu al-Andaluz e Yiúsuf reconquistou 
o Marrocos, como prometera. Um ano mais tarde, a morte de Abu Bakr dele 
faria, nominal e concretamente, o soberano do império. 

Aquilo, originalmente não mais que um movimento local por reformas 
junto aos berberes do deserto, tornara-se um império, entre os rios Ébrio 
e Senegal; esse império reuniria, em um espectro de 30 graus de longitude, 
paisagens e zonas de produção e tradição cultural muito diversas, das mais 
férteis planícies da Espanha e do Marrocos até os desertos mauritanos. O Islã 
desempenha um papel muito importante nos séculos IV/X e V/XI, no Vale 
do Senegal, e o entendimento entre almorávidas e soberanos provavelmente 
pesou fortemente para assegurar o sucesso dos guerreiros cobertos pelo véu 
vindos do norte; eles encontraram, no vale, homens de guerra, escravos e ouro. 

Circulava-se, de norte a sul, em um imenso império. Afinal, como poderia 
ser diferente, haja vista que o norte necessitava do ouro do sul. Deve-se, por- 
tanto, considerar em seu conjunto, do ponto de vista econômico, a extensa faixa 
atlântica que unia países de economias complementares. A demanda pelos 
produtos “do sul” consequentemente cresceu, ao que tudo indica, até meados 
do século VI/XII. Bem entendido, a manutenção dessa unidade econômica 
não impediu a existência de duas administrações, uma em Marrakesh, outra 
no Sahel; dois exércitos, um ao sul, fiel ao dromedário, outro exclusivamente 
montado a cavalo, desse o final do século V/XI, talvez, duas vidas políticas 
divergentes. Entretanto, a unidade econômica está solidamente atestada pelas 
fontes. 

Muito naturalmente, a prosperidade econômica, cujo espectro não envolve- 
ria, evidentemente, senão alguns meios urbanos e os próximos do poder, permi- 
tiu o desenvolvimento de um luxo, por vezes ostentatório, futura e fortemente 
condenado pelos almóadas. Numerosas mesquitas, suntuosamente decoradas, 
datam deste momento; mas, igualmente, belos monumentos civis dentre os 
quais, alguns, a exemplo da fonte de Marrakesh, percorreram o tempo até os 
nossos dias. 

A cultura muçulmana da época fora, pela primeira vez com tamanha 
intensidade, transplantada para o Marrocos. Consigo trouxera o luxo e o 
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gosto pela vida fastuosa: os adversários dos almorávidas far-lhes-iam repri- 
mendas a este respeito. Todavia, o rigorismo jurídico dos fukaha”, aliados da 
dinastia, muito amiúde em contraste com as facilidades da vida brilhante de 
Marrakesh, não desapareceu; ele impôs um malikismo por vezes obscuro — 
este fato é de grande importância para a história do Islã ocidental, inclusive 
na África —, porém ele também suscitou, pelos seus excessos, muitas reações 
hostis. 


Comércio e rotas do tráfico na Africa Ocidental 


O período, compreendido entre os séculos VII e XI, é de suma importância 
em respeito às relações transaarianas: ele vê surgir variáveis em seus traços atra- 
vés do tempo, os eixos de interligação regular entre as economias circundantes 
do Mediterrâneo, particularmente demandantes por ouro, e aquelas do Sahel 
saariano meridional e das savanas que o ligam à floresta, quanto a si, consumido- 
ras do sal que elas pouco produzem. Entretanto, este debate permaneceu aberto 
por longo tempo, acerca da eventual antiguidade dessas travessias. 

Ainda que um dia se confirme a existência das grandes travessias do Saara 
em tempos remotos, o distanciamento inexorável entre as duas margens do 
deserto as teria tornado difíceis ou impossíveis, em trajeto contínuo, no que diz 
respeito ao que se convencionou denominar Antiguidade. Talvez entre os séculos 
IV'e VII da Era Cristã, populações estabelecidas no Saara em condições e datas 
mal conhecidas, provavelmente de língua berbere, desempenhariam um papel 
importante nas relações de travessia. As confederações “berberes” dos séculos 
Ve VI tiveram, inaugurais, a ocasião de tentar a travessia, graças à rápida difu- 
são do dromedário, desde há alguns séculos. Com efeito, somente esse animal 
poderia permitir longas expedições, de um a dois mil quilômetros, entre as 
duas margens do Saara. Sequer as carroças, em cuja eficiência econômica não 
acreditamos muito, nem os cavalos, então recentemente introduzidos no Saara, 
tampouco os asnos velhos e moderados, habituais nessas regiões, e nem os lentos 
bois de carga, cuja existência atestam as marcas rupestres, nenhum dentre esses 
corresponde às exigências de um difícil comércio ponderado a longa distância; 
o que caracterizaria as caravanas, ao menos a partir do século X, seria o número 
de carregadores para as importantes cargas destinadas à troca pelo principal 
produto procurado no sul do Saara: o ouro. 

Por outro lado, as recentes pesquisas, dedicadas ao ferro e ao cobre na África 
Ocidental, colocam em xeque grande parte das ideias sobre as grandes traves- 
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sias comerciais saarianas para o sul. Antes do século V, os sítios da região de 
Bandiagara-Tolloy (do V ao II século antes da Era Cristã), de Jenné-Jeno (fase 
I, de -200 a +50, e fase II de +50 a +400) e de Begho forneceram provas sobre 
a intensidade da vida nas três regiões consideradas. Para os séculos V, VI, VII 
da Era Cristã, sem ser necessário pensar nas influências transaarianas, a vida é 
ativa e efeverscente na África Ocidental. Pode-se atualmente dizer, sem medo de 
futuros desmentidos científicos, que toda a infraestrutura do povoamento e da 
vida econômica já existe, nos vales do Senegal e do Níger, bem como, indubitável 
e igualmente, mais ao sul, durante esses “séculos obscuros”. 

Tudo nos conduz a constatar que o período dos anos entre 850 e 950 seja 
aquele onde se reproduziram os acontecimentos decisivos desdobrados no 
comércio transaariano regular. Irresistivelmente, somos remetidos ao produto 
de cujos autores árabes, invariavelmente, falam e ao qual todos os historiadores 
dedicaram atenção: o ouro. 

O mundo muçulmano, grande consumidor de ouro desde as reformas do 
final do século VII, postou-se, no que tange às suas periferias e em razão de 
ser, ele próprio, um produtor relativamente pequeno de ouro, como uma vasta 
zona de demanda. O ouro vem da Ásia, da Núbia e da recuperação de tesouros 
faraônicos, muito mais provavelmente, a essa época, que da África Ocidental 
ou do atual Zimbábue. O ocidente muçulmano, excetuando-se a Ifrikiya agh- 
lábida, grava ouro antes do século X; doravante, em contrário, ele se torna um 
grande consumidor de ouro monetário. Outrossim, justamente a partir deste 
momento, e a correspondência não é evidentemente fortuita, as informações 
pela primeira vez emanadas, inclusive de autores ocidentais, acerca da produção 
aurífera africana, tornam-se menos místicas e geograficamente mais precisas, 
ao menos relativamente. 

No norte, sobretudo a partir do século X, a amoedação pelo poder torna-se 
a regra; isso resulta parcialmente das crescentes pretensões pela hegemonia 
territorial dos poderes muçulmanos do Ocidente, dos progressos em sua admi- 
nistração, mas, igualmente, da situação econômica global de todo o Ocidente. 
O comércio apresenta-se, anual por obrigação de monetarização, estimulado 
pelas dinastias que batem o ouro, na África setentrional e, em seguida, na 
Espanha: os governadores aghlábidas da Ifrikiya, no século IX, os fatímidas 
da Ifrikiya, no século X, os umayyades da Espanha, no século X, os fatími- 
das no Egito, após 970, os zíridas da Ifrikiya e, depois, os almorávidas. Bem 
entendido, é sobretudo quando as dinastias fatímida, umayyade e, em seguida, 
almorávida tomam a cargo a amoedação, a qual o Ocidente muçulmano não 
oferece precedente quantitativamente, que o caráter vital do comércio transa- 
ariano torna-se evidente. 
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Ao final do século VII, os soberanos umayyades do Oriente pretenderam 
oferecer à comunidade, da qual eles eram os califas, moedas conformes à nova 
religião e economicamente fortes. O mundo muçulmano viveu, durante dois 
séculos, com base na noção teórica de uma unidade ideológica da moeda, 
cunhada em nome do único califa reconhecido e reinante em Damasco, depois 
em Bagdá. A moeda é, portanto, para um muçulmano, e como atesta no século 
XIII um texto de al-Makrizi, um evidente fenômeno econômico, mas, igual- 
mente, equivale ao índice de uma determinada percepção do poder. 

À cunhagem das moedas é, no mundo muçulmano tanto quanto na tradição 
romana, um direito real que os soberanos logram, em certa medida, fazer dura- 
mente respeitar. Esse monopólio da cunhagem nada tem a ver com a cotação legal 
das moedas cunhadas, haja vista que os símbolos recebidos para as transações 
permanecem no âmbito do acordo entre os trocadores; é evidentemente mais 
cômodo ter recurso a peças que inspiram confiança em virtude da honestidade da 
cunhagem. Esta última, direito real e provedora dos símbolos das relações fiscais 
entre o poder e os seus dependentes, pode igualmente, e portanto, na melhor das 
hipóteses, ser admitida como um bom árbitro das transações econômicas; ela 
proclama, neste caso, a glória e a honestidade de quem a ordenou e proclamou, 
nos flancos das peças, a glória de Deus, do seu profeta e da dinastia reinante. 

Os fatímidas, com a sua política para o ouro, abalaram essa situação: o século X 
acompanhou a abertura das oficinas de cunhagem do ouro em regiões do mundo 
muçulmano onde não antes houvera, sob estrita vigilância das duas dinastias 
rivais, os fatímidas da Ifrikiya e os umayyades da Espanha. Rivais dos abássidas 
do Oriente, proclamando a decadência do califado destes últimos e, igualmente, 
a sua intenção de reunificar o mundo muçulmano que os abássidas conduzem 
ao desalento, os fatímidas obrigam-se, ideologicamente, a cunhar o ouro. Os 
precursores no Islã, eles ousaram cunhar peças “califais” em ouro contra o poder 
até então reconhecido; as peças expressam a potência e a glória do novo poder. 
O certame não é de fácil disputa. Embora a cunhagem abássida esteja muito 
enfraquecida, conquanto a sua qualidade se tenha tornado medíocre, a cunhagem 
daqueles que governam o Egito em nome dos abássidas ainda merece alto valor 
em ouro: é necessário, portanto, para impor uma moeda de ouro fatímida, que 
ela inspire uma confiança ao menos igual àquela dos egípcios. Notoriamente, as 
necessidades em ouro dos fatímidas estão triplamente motivadas, pela ideologia, 
pelo realismo político e pelo realismo econômico. A sua cunhagem reveste-se, por 
conseguinte, para a história das relações econômicas africanas, de uma impor- 
tância sem precedentes. Ela inaugura no Ocidente muçulmano, outrossim, uma 
guerra ideológica pela moeda que jamais cessaria em sua posteridade. 
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O estudo da cunhagem fatímida mostra que, tão logo eles superaram as 
graves dificuldades de meados do século X, os califas mantiveram a preocupação 
de cunhar moedas de excelente qualidade, assim constituindo, a um só tempo, 
uma reserva de metal precioso e um capital internacional de credibilidade: nesse 
aspecto, há uma política global ainda não tão cuidadosamente estudada quanto 
devido. Após 953 e, sobretudo, 975, os dinares cunhados em nome dos fatími- 
das, em Sidjilmãsa ou Mahdiyya, são demandados pelos comerciantes até no 
Oriente, em virtude da sua excelente qualidade. 

Os fatímidas transformaram o eixo Sidjilmãsa-Gana, ao menos durante dois 
séculos, na principal via de acesso ao ouro do Sudão, na artéria de irrigação da 
sua cunhagem em ouro, assim como, da constituição do seu tesouro de guerra. 
Durante a sua permanência na Ifrikiya, após o fracasso de Abu Yazid, eles 
cunharam peças que inspiraram a confiança dos mercadores. 

Entretanto, a luta feroz que trava o terceiro califado a partir de Córdoba con- 
tra a hegemonia fatímida, os sucessos alcançados pelos agentes cordoveses, após 
a partida dos fatímidas para o Egito, o desvio do ouro rumo à Espanha ou, ao 
menos, para o Magrebe ocidental, a transferência da oficina de Sidjilmãsa para 
os ummayyades, mostram que, na primeira década do século X, o mais tardar, 
e sem em nada mudar a demanda anual por ouro, os beneficiários desse fluxo 
deixaram de ser os fatímidas. 

Os dez últimos anos do século X marcam uma profunda mudança na cunha- 
gem em ouro na esfera ocidental muçulmana, com a ascensão da cunhagem 
espanhola e o início de um despertar sem precedentes das regiões da África 
Ocidental, as mais próximas do Atlântico, para a circulação internacional. 

O episódio umayyade seria ainda mais breve que o fatímida; entretanto, ele 
evidentemente manteve a pressão de uma forte demanda sobre a produção do 
ouro africano e sobre a circulação transaariana. Os reyes de taifas igualmente 
cunharam, mal e dificilmente, um pouco de ouro. Porém, a verdadeira conversão 
aconteceria posteriormente, com os almorávidas. Basta-nos aqui reter aquilo 
tocante à cunhagem e à economia almorávidas para mostrar que esta última 
etapa do nosso período é, provavelmente, a mais brilhante e importante para a 
história das relações transaarianas; todavia, ainda mais mal conhecida, por várias 
confluências de aspectos. 

Em matéria de gosto e bases alimentícias, quase nada mudou, entretanto, 
nesse período. O norte, limitado pelas possibilidades de exportar para o sul o 
cultivo das suas plantas de subsistência, o trigo e as tâmaras, bem como dos 
seus hábitos alimentícios, exporta para os “expatriados”, mercadores instalados 
ao sul do deserto, a preços elevados, os produtos do norte que eles demandam. 
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As tâmaras conheceram, na esfera das transferências, um sucesso mais dura- 
douro que o trigo. Portanto, em nada surpreende que, em absoluto, tudo o que 
se reproduzia no norte em matéria de técnicas agrícolas, progressos de grande 
importância, tenha ganhado o sul, onde os perfis agrícolas, bem adaptados ao 
habitat, estavam há muito estabilizados. 

O desenvolvimento das relações transaarianas, a forte demanda por ouro 
ou couro em direção ao norte, a mais restrita demanda de produtos do norte, 
rumo ao sul, excetuando-se o sal, provavelmente não provocaram, até o século 
VII, profundas transformações nos modos de vida culturais dos povos do norte 
e tampouco do sul. 

Pode-se atualmente estimar que elas tampouco sejam responsáveis pelas gran- 
des e essenciais transferências tecnológicas, por exemplo, no que tange aos metais, 
ou porque estes últimos são muito anteriores, ou porque o sul tenha encontrado 
os seus próprios meios para a produção de metais há muito tempo. 

Quais teriam sido, finalmente, as consequências da melhora nos intercâmbios 
transaarianos para os Estados? 

Ao sul, evidentemente, seja pela conversão ao Islã, seja pela necessidade econô- 
mica de uma construção de Estado, algo ganhou corpo, com mais força no Takrúr, 
em Gana, provavelmente em Gao e talvez alhures, que fortalecesse os poderes, 
conferindo-lhes relevo, força e nova legitimidade. No norte, o ouro permitiu, não 
é duvidoso, a construção de aparelhos de Estado muito mais fortes que outrora. 
Os fatímidas, os umayyades, os almorávidas, sobretudo, extraíram desse ouro uma 
potência que fundamentou a sua independência e a sua expansão. Pode-se, ainda 
mais, atribuir ao enriquecimento dessas dinastias pelo ouro, especialmente da última 
e particularmente no Marrocos, o florescimento de uma arte excepcionalmente bri- 
lhante e original. O Ocidente muçulmano ganhou, em dois séculos, uma face de 
considerável importância, inclusive para a história interna do mundo muçulmano. 


A região do Chade na qualidade de entroncamento 


Zona de savanas, a região do Lago Chade é habitada, desde antes da Era 
Cristã, por povos pastores e agricultores. Ao norte, onde a savana transforma-se 
lentamente em deserto, é o elemento nômade que prevalece, embora igualmente 
encontrem-se oásis povoados por sedentários. Ao sul, sobretudo nas margens 
dos rios que deságuam no Lago Chade, predominam as culturas de sedentários. 
A desertificação do Saara e o progressivo enxugamento do Lago Chade leva- 
ram povos de toda parte a se aproximarem do leito diminuído deste último. A 
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reunião dessas populações de regiões desertificadas e os seus esforços realizados 
para a adaptação, a evolução do habitat e das condições materiais constituem o 
pano de fundo diante do qual se desdobra a história da região. 

Às poucas indicações, procedentes da arqueologia do ferro, mostram que 
antes da fundação do Kânem, a região do Lago Chade esteve mais marcada por 
clivagens e desenvolvimentos desiguais que por fatores de unificação. 

À primeira menção ao nome Kânem nas fontes escritas deve-se a al-Ya'kúbi, 
que escreve em 258/872. Esse autor ensina-nos que em sua época o Kânem 
estava sob domínio de um povo de nome zaghâwa. O domínio dos zaghâwa 
no Kânem não chegaria ao seu final senão aproximadamente em 468/1075, 
quando uma nova dinastia, aquela dos sefúwa, toma o poder no quadro do 
mesmo Estado, expulsando os zaghãâwa para o leste, rumo a uma região onde 
nós os encontramos ainda nos tempos atuais. 

A mais verossímil hipótese sobre a fundação do Kânem consiste em supor 
que um pequeno grupo migratório, em razão de um violento conflito, tenha 
desencadeado a edificação de um Estado, em uma região onde as técnicas do 
ferro eram conhecidas desde o século IV da Era Cristã e onde a posse de cavalos 
não tão somente era sinal de elevadíssimo prestígio, mas, igualmente, a garantia 
de uma combatividade superior. Sem dúvida, dispondo de armas de ferro e 
tirando proveito dos intercâmbios, ainda rudimentares, com o mundo exte- 
rior, este grupo — os zaghãwa, indiscutivelmente — impôs-se progressivamente 
perante as populações de pastores e agricultores, habitantes da região situada a 
sudeste do Kawãr, entre o Lago Chade e o Bahr al-Ghazãl, região posterior- 
mente chamada Kânem. Provavelmente, a aristocracia dominante dos zaghãâwa, 
quanto a ela, não se reconstituiria senão posteriormente, embora segundo esta 
hipótese os zaghâwa possam não ter em seu conjunto tido uma identidade 
étnica distinta dos principais grupos de agricultores e pastores, sobre os quais 
se estendia o seu domínio inicial. Aparentemente, não seria senão em uma fase 
ulterior, muito posterior, que diversos grupos étnicos teriam sido integrados no 
quadro de uma mesma estrutura estatal. 

Na realidade, tudo leva a crer que a noção referente a zaghâwa, tanto quanto 
aquela tocante a Kânem, compreende uma mesma realidade: a primeira menção 
dos zaghãâwa, remontando ao início do século I[/VIII, aparenta perfeitamente 
indicar que o grande Estado, na desembocadura sul do eixo central saariano, já 
existia nessa época. Caso seja verdade, por outro lado, que no século VII/XIII os 
tradicionalistas autóctones do Kânem tivessem conhecimentos muito extensos 
acerca das genealogias reais e se encontrarmos vestígios destes conhecimentos 
no “Diwnãn” e nas indicações transmitidas por al-Makrizi, no início do século 
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IX/XV, podemos inclusive situar o início do Estado do Kânem em uma época 
ligeiramente anterior à hégira. À expedição de “Ukba ibn Naf”, nos primórdios 
da conquista árabe, rumo ao Kawãr, é reveladora da importância das trocas 
norte-sul nessa região. O regulador destes intercâmbios era, sem dúvida, um 
Estado sudanês fora do alcance dos árabes. 

No Kâãnem, configurou-se nessa época outra evolução que tem a sua impor- 
tância: o progresso da sedentarização e o nascimento de pequenas cidades. 
Al-Ya'kúbi, ao final do século III/I1X, escreve em todas as letras que os zaghâwa 
não tinham cidades. Escrevendo mais de um século depois, al-Muhallabi, em 
contrapartida, cita os nomes de duas cidades, Mânân e Tarazaki. Mas não seria 
senão na primeira metade do século VII/XIII que, sob o Reino de Diúinama 
Dibalâmi (aproximadamente 607/1210-646/1248), os elementos sedentários 
tomariam definitivamente a dianteira. Esta evolução progride em paralelo com 
o progresso da islamização. 

As fontes escritas fornecem muito pouca informação diretamente ligada ao 
crescimento do Islã no Kânem ou nas regiões vizinhas, restando-nos estarmos 
reduzidos a empregar elementos informativos díspares para formular uma ideia 
mínima acerca do processo, primeiramente, da conversão dos reis da antiga 
dinastia, em seguida, da queda dos zaghãwa e o advento dos sefuwa. No tocante 
aos primórdios do Kânem, muito bem estabelecido está que o Islã não desem- 
penhou papel algum na fundação desse grande Estado sudanês, e tampouco nas 
primeiras fases do seu desenvolvimento. No Kawar, extremo norte da região 
do Sudão central, o Islã fez uma breve aparição com a expedição de “Ukba ibn 
Nafr”, pouco após a metade do século I/VII, porém, sem aparentemente deixar 
marcas profundas. Somente a partir do século II/VIII, quando os berberes do 
Fezzân e aqueles do Kawãr converteram-se massivamente, o Islã penetrou nas 
regiões mais meridionais. 

À imagem de muitas cabilas berberes, os habitantes do Fezzân primeiramente 
adotaram uma forma heterodoxa do Islã, o ibadismo, associando-se assim à causa 
dos kharidjitas. Situado na desembocadura norte do eixo das caravanas do Saara 
central, o Fezzân controlava o essencial das trocas comerciais entre a região do 
Lago Chade — e a fortiori os oásis do Kawãr — e o mundo muçulmano do Medi- 
terrâneo. Portanto, era assaz provável que a primeira forma do Islã, difundida ao 
Sul do Saara por comerciantes berberes, fosse precisamente o ibadismo. 

No Fezzàn, a situação muda no início do século IV/X, quando a nova dinas- 
tia dos banú khattab chega ao poder; a partir desta época, os geógrafos árabes 
não mais fazem menção às crenças heterodoxas dos berberes fezzaneses e, muito 
provavelmente, a mudança política igualmente provocou uma reorientação reli- 
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giosa. Isso não implica forçosamente que, mais ao sul, a passagem do ibadismo 
para o sunismo se tenha operado com a mesma rapidez, embora em prazos mais 
longos a resistência kharidjita viesse a estender-se igualmente neste território. Na 
realidade, nada de muito preciso pode ser dito sobre esse tema, e notaremos que 
al-Ya'kúbi — que no entanto atesta a existência do ibadismo em Zawila (capital do 
Fezzân) — contenta-se, em respeito aos habitantes do Kawar, em observar que eram 
muçulmanos: “Além de Zawila, a quinze dias de caminhada, encontramos a cidade 
(madina) chamada Kuwwãr, a qual habita uma população muçulmana composta 
de diferentes cabilas. Em sua maioria são berberes. Eles traficam escravos [sadan)”. 

Desse texto, sobressai claramente que, na segunda metade do século III/ 
IX, o Kawar era habitado por berberes; a sua atividade principal aparenta 
ter sido o comércio de escravos. As outras populações mencionadas eram, ao 
que tudo indica, sudanesas, talvez já indivíduos tubu, os quais atualmente lá 
vivem juntamente com populações kanuri. A maioria dos escravos, trazidos 
ao Fezzân pelos comerciantes berberes do Kawar, sem dúvida provinham do 
Kâãnem, onde o rei dos zaghâwa “transformava em escravo quem ele quisesse, 
entre os seus sujeitos”. 

Porém, desde essa época, os reis do Kânem aparentam ter mantido relações 
diplomáticas com os Estados muçulmanos da África do Norte. As fontes dis- 
poníveis contêm as seguintes informações: Ibn Khattab, governador de Zawila, 
recebeu em 382/992 um presente de um dos países do Bilãd al-Súdân cujo 
nome não está especificado, porém, em razão da posição geográfica de Zawila, 
podemos supor que se tratava de Kânem. 

As relações comerciais com os países da África do Norte e os frequentes 
contatos com os comerciantes muçulmanos não podiam perdurar por muito 
tempo sem que o Islã fizesse progressos consideráveis na circunvizinhança do 
rei e em algumas camadas da sua população. Sem dúvida, não se deve criar uma 
imagem da progressiva islamização do Kânem como um processo contínuo de 
crescimento: teria sido surpreendente caso o rei e a aristocracia zaghâwa não 
tivessem tentado frear um movimento passível de abalar a ordem econômica 
sobre a qual estava fundado, ao menos parcialmente, o seu poder. 

Pode-se entrever na brevidade dos últimos reinos zaghâwa o sinal de uma 
profunda crise: ao termo de um longo período de incubação, as forças crescentes 
do Islã provocavam, na fase decisiva, primeiramente a desestabilização do antigo 
regime, antes de conduzirem a uma mudança política extremamente radical. 

Foi demonstrado que o movimento de islamização do Sudão central come- 
çou pela conversão dos habitantes do Kawar, os quais em seguida seriam os prin- 
cipais agentes da expansão do Islá no Reino dos zaghâwa. À época de Hummay 
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(aproximadamente 467/1075-478/1086), o movimento de lenta penetração do 
Islã nas diferentes camadas da população durara ao menos dois séculos. Com o 
passar do tempo, as autoridades políticas não podiam permanecer indiferentes a 
esse processo, pois ele traria ameaças ao poder absoluto do rei sobre os seus súdi- 
tos e contribuiria, simultaneamente, para enfraquecer a posição da aristocracia 
zaghâwa. Vimos que o rei se beneficiava, ao que tudo indica, do monopólio na 
aquisição dos escravos. Os comerciantes berberes, quanto a eles, tinham indu- 
bitável interesse em quebrarem o monopólio real, para terem um acesso mais 
direto às fontes de abastecimento. No tocante À aristocracia zaghâwa, aparente- 
mente, podemos considerá-la na qualidade de intermediária do poder real junto 
ao povo. Os diferentes povos integrados ao reino tinham, em contrário, interesse 
em adotar o Islã com o objetivo de prevenirem-se contra o arbítrio do poder. Ao 
final do século V/XI, o Islã todavia permanece confinado aos círculos estreitos 
da corte real e aos membros da aristocracia, não seria senão muito posterior- 
mente, à época de Dúnama Dibalâmi (aproximadamente 607/1210- 646/1248), 
que o Islã, transformado em instrumento de uma política expansionista, seria 
capaz de ultrapassar o abismo que separava a aristocracia dominante dos povos 
dominados, tornando-se desse modo uma religião popular. 

Hummay toma o poder no Kânem aproximadamente no ano 468/1075. Na 
mesma época, o movimento berbere dos almorávidas, no Saara ocidental, ganha 
expansão rumo ao Sul, conquista o Reino de Gana e nele implanta uma dinas- 
tia muçulmana. Mais a leste, o movimento almorávida conduziria, um pouco 
mais tarde, ao estabelecimento de uma nova dinastia muçulmana no Reino 
de Kaw-Kaw (Gao), na margem oriental do Níger. Não é descabido imaginar 
que o movimento dirigido por Hummay, no Sudão central, tenha sido uma das 
consequências da efervescência religiosa presente em um contexto econômico 
diferente, em meio aos berberes ocidentais. Porém, contrariamente às novas 
dinastias do Sudão Ocidental, os sefuwa do Kânem foram integrados ao con- 
texto africano, assegurando a continuidade da tradição estatal da qual eram os 
herdeiros; um século e meio após a sua tomada do poder, os reis sêfuwa tudo 
realizam para provocar o esquecimento da sua verdadeira origem e associam- 
-se diretamente aos seus predecessores zaghâwa. O peso das estruturas estatais 
finalmente impor-se-ia com maior força perante as tendências particularistas. 


À zona guineana: situação geral 


O período que nos ocupa está marcado por uma mudança fundamental: a pas- 
sagem de uma economia fundada na caça, na coleta e na pesca para um modo de 
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vida assentado na agricultura e na criação de animais — ou, ao menos, dominado 
por elas, pois mesmo nos sistemas agrários plenamente desenvolvidos, a caça, a 
coleta e a pesca continuaram a fornecer uma parte importante da alimentação. 
Essa transformação que afetou a zona guineana não deve ser imaginada como 
uma ruptura brutal com o passado, na qualidade de uma prática totalmente nova 
e subitamente introduzida nessa região da África, à imagem do reproduzido em 
muitas outras regiões no leste e ao sul do continente. Tratou-se de uma transfor- 
mação progressiva e proporcional em relação aos diferentes tipos de alimentos. A 
partir do momento em que o homem sistematicamente expandiu a cultura dos 
cereais, eles começaram a sofrer modificações genéticas. Daí derivou o processo 
de “domesticação” dos cereais e o seu aprimoramento, destinados a satisfazer as 
necessidades do cultivo, da colheita e do consumo humanos. 

Os principais cereais da savana eram o milheto (Pennisetum americanum), o 
sorgo comum (Sorghum bicolor) e duas variedades de “fonio” (Digitaria exilis e 
D. iburua). No Fouta Djalon, uma gramínea selvagem (Brachiaria deflexa) fora 
aclimatada e o arroz africano (Oryza glaberrima) predominava na parte ocidental 
da zona guineana. Nas savanas do sul e nas florestas do leste, o inhame africano 
aclimatado formava a base da alimentação (particularmente, Dioscorea cayanensis 
e D. rotundata). É possível que a combinação dos alimentos obtidos a partir de 
inhames e dendezeiros com as proteínas extraídas dos peixes, das cabras, dos 
rebanhos de pequenos animais e dos animais da mata (incluídos os moluscos) 
expliquem em parte o povoamento do sul da Nigéria. 

Por volta do século VII, a frequência do gene portador das hemácias fal- 
ciformes teria fornecido às populações uma boa proteção contra o paludismo 
(malária); embora deva-se dizer que, inicialmente, a introdução dos métodos e 
do modo de vida agrícolas teria aumentado a incidência dessa doença. 

Portanto, nós podemos imaginar, no início do período que nos interessa, 
uma população muito disseminada de agricultores reunidos em vilarejos. Em 
alguns casos, a densidade populacional e a ecologia da região tornavam possíveis 
assentamentos permanentes, perenes durante várias gerações. Em outras regiões, 
as necessidades alimentares alcançavam tamanha proporção que era menos cus- 
toso transferir o vilarejo para uma localidade virgem ou que não fora cultivada 
há algum tempo, comparativamente a buscar terras suficientemente férteis a 
distâncias sempre maiores do vilarejo, desse modo, desenvolveu-se o sistema de 
cultivo de longa rotação, atualmente encontrado por toda parte. Onde os vilare- 
jos mantiveram-se por gerações e onde as casas em adobe foram reconstruídas 
em intervalos de dez ou vinte anos sobre os restos daquelas que as precediam, 
o nível do vilarejo elevou-se sobre o nível do solo e formou-se um montículo. 
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Os agricultores utilizavam o ferro, fundido nessa época no conjunto da zona 
guineana. Em algumas partes dessa zona, a redução do minério de ferro era 
praticada já há um milênio. As datas fornecidas pelo carbono 14 para o sítio de 
Taruga, ligado à “cultura de Nok”, indicam que a redução do ferro lá era pra- 
ticada ao menos desde o século IV antes da Era Cristã. Um sítio metalúrgico 
foi escavado na localidade de Hani, em Gana, e a datação, obtida pelo mesmo 
método, do carvão lá encontrado em associação com escórias e fragmentos de 
dutos e de fornos, situá-lo-ia no segundo século da Era Cristã. 

A despeito da difusão desigual da metalurgia do ferro, podemos considerar 
seguro que ela tenha estado muito difundida aproximadamente no início do 
período que nos ocupa; ao final do mesmo período, deveriam subsistir raras ilhas 
tecnológicas da Idade da Pedra, embora seja possível que algumas ferramentas 
líticas ainda tenham sido utilizadas. 

Sem dúvida, uma das mais importantes consequências da difusão do ferro foi 
aumentar o rendimento da produção agrícola. As enxadas de ferro e as ferramen- 
tas de desmatamento teriam facilitado a constituição dos excedentes agrícolas 
que autorizam uma maior divisão do trabalho, uma especialização artesanal e, 
finalmente, o desenvolvimento das cidades e a manutenção de uma corte real ou 
sacerdotal. É possível que o processo tenha sido lento e não foi necessariamente 
a “pressão demográfica”, resultante do modo de vida agrícola, a causa ou mesmo 
uma das causas, da evolução rumo à formação dos Estados. 

Estabeleceram-se, por outro lado, sistemas de trocas locais fundados nos 
excedentes de certos produtos e a partir das especializações artesanais. As dife- 
renças ambientais favoreciam o desenvolvimento desses sistemas de trocas, pois 
era possível trocar os produtos de um lugar por aqueles de outro. 

Essas redes de troca podem ter desempenhado um papel não desprezível na 
criação de um poder centralizado, haja vista que, se acrescentarmos a riqueza 
suplementar extraída do comércio longínquo, o chefe, detentor do controle 
sobre os recursos trocados, dele extraía uma potência descomunal, se comparada 
com aquela anterior. Esse processo, sem dúvida alguma, equivale a um dos mais 
importantes acontecimentos produzidos na Guiné durante o período que nos 
interessa, enquanto os tentáculos do comércio transaariano, mais desenvolvido, 
começaram a se articular com as redes de troca já existentes. Essa expansão da 
rede comercial não provocaria o abandono dos sistemas locais de troca existen- 
tes: tal como mostramos em relação a uma das regiões, o desenvolvimento dos 
mecanismos comerciais tende a ser aditivo, muito mais que sequencial. 

À imagem da agricultura e da fundição do ferro, as redes de troca seguiram, 
indubitavelmente, um desenvolvimento desigual. Nas localidades em que as tro- 
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cas eram pouco desenvolvidas, faltava um dos motores da centralização do poder 
e da formação de um Estado, situação que preservou numerosas sociedades sem 
Estado, no oeste africano. 

Um dos mais interessantes testemunhos acerca da concentração de uma 
determinada forma de riqueza e de certa centralização da autoridade social e 
política, provavelmente associadas, é-nos oferecido pelos megálitos da Sene- 
gâmbia, datados dos séculos VII e VIII. Essa região é notável pelo número 
dos seus monumentos megalíticos. A sua distribuição segue bem de perto as 
bacias do médio e alto rio Gâmbia, do Saloum e dos seus afluentes. Contou-se 
nessa região mais de 28.000 grandes pedras erguidas. Em somente um sítio 
(Sine-Saloum), encontramos cerca de 900 pedras, dispostas em 54 círculos. Os 
círculos compõem-se de aproximadamente 10 a 24 pedras erguidas, a altura 
dessas últimas acima do solo variando de 50cm a quase 3m. 

É interessante questionar acerca do que teria permitido mobilizar tal volume de 
esforço humano para talhar, transportar e erigir esses milhares de pilares em pedra. 

Caso os megálitos da Senegâmbia sejam efetivamente anteriores ao comércio 
árabe e, contudo, devam a sua existência a uma exportação de ouro rumo ao 
norte, talvez se devesse considerar as populações berberes do deserto como os 
intermediários do comércio com a África do Norte bizantina. A existência de 
tal comércio ajudaria a explicar a relativa rapidez mediante a qual os árabes esta- 
beleceram relações comerciais com o Sudão Ocidental, após terem-se instalado 
solidamente na África do Norte. 

Ao norte da zona dos megálitos e no Vale do Senegal existe uma zona de 
grandes túmulos, dentre os quais alguns revelaram potes cerâmicos compará- 
veis aos dos megálitos. Computou-se mais de 4.000 e a sua escavação revelou, 
como no tocante aos megálitos, múltiplas sepulturas. Essas últimas continham 
uma profusão de objetos funerários, incluindo pérolas de ouro e cornalina, 
ornamentos em ouro e cobre e armas de ferro, assim como recipientes de 
cobre, obra de artesãos, denotando relações de troca com o norte. Conquanto 
tenhamos, no presente, uma datação pelo carbono 14 correspondente ao século 
VIII para um dos túmulos mais meridionais, a maioria deles é considerada 
do século X. 

Outros sítios a serem destacados são Igbo-Ukwu e Ife. A questão da “ascensão” de 
Ife, em particular, deve ser relacionada a uma questão mais ampla que intrigou bom 
número de escritores, a saber, aquela tocante às origens do urbanismo no país ioruba. 

Pode-se considerar que, durante o primeiro milênio da Era Cristã, as flores- 
tas da Nigéria tenham sido progressivamente ocupadas por populações prati- 
cantes de uma agricultura baseada no inhame e no dendê; nas terras da savana 
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situadas imediatamente ao norte da floresta, os produtos cultivados eram pro- 
vavelmente o inhame, o sorgo comum e, em algumas regiões, o arroz africano; 
nas savanas setentrionais, o inhame teria sido substituído pelo milheto. Ao 
longo de aproximadamente 30 gerações, a supressão dos matagais e a produ- 
ção agrícola teriam ganho em eficácia, graças à utilização de ferramentas em 
metal, fabricadas a partir do ferro produzido in /oco. Conquanto as pesquisas de 
campo e as escavações não estejam suficientemente expandidas no país ioruba, 
a ponto de permitir uma confirmação arqueológica desses dados, 6 datações 
com carbono 14 de objetos, referentes a dois sítios de Ife, atestam a presença 
de uma população entre os séculos VI e X da Era Cristã. 

Ife estava situada na saliência setentrional da floresta e encontrava-se 
no coração de uma região ecologicamente muito variada. Estabelecida em 
terras férteis da floresta, Ife estava nas proximidades das savanas, em direção 
ao norte, do litoral, ao sul, assim como do Vale do grande rio (o Níger) e de 
vários cursos d'água de menor importância que corriam rumo ao sul, para o 
Atlântico. 

Podemos portanto notar como Ife pôde transformar-se em centro religioso, 
sendo o oni considerado um personagem sagrado, recebendo tributos e direitos 
de pedágio sobre o comércio local e investido de um poder de comando, em 
virtude da sua proeminência no sistema religioso. Tamanha centralização da 
autoridade ritualística e sobrenatural abria caminho para o exercício de uma 
supremacia econômica e de um verdadeiro poder político. Igualmente, Ife estava 
em boa posição para tirar partido das pressões comerciais do norte, quando essas 
últimas começaram a se manisfestar. É verossímil que os escravagistas do norte 
tenham sido confrontados com a tarefa menos fácil na floresta; as emboscadas 
eram mais praticáveis e os vilarejos estavam em melhor condição de se proteger. 
Os “buscadores” de escravos acharam, portanto, mais prudente comprá-los das 
autoridades locais que capturá-los. Posteriormente, os escravagistas do Atlântico 
agiram da mesma forma nos limites litorâneos da floresta. 

À escravatura comercial acrescentou-se a servidão doméstica e o comércio 
multiplicou a riqueza e o poder do oni e do seu entourage, consequentemente 
crescente e em desenvolvimento. Para as sociedades africanas, desprovidas de 
produtos naturais exportáveis e atraentes como o ouro, porém, nas quais um 
processo de centralização estava em curso, os escravos constituíam o melhor 
artigo de exportação. 

Caso localizemos no século XII o início do apogeu da antiga Ife, há coin- 
cidência com a data provável da penetração em país ioruba dessas demandas 
comerciais dos países do norte, das quais ela soube tirar proveito. Talvez o 
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Império do Mali estivesse demasiado distante para fornecer esse estímulo e seria 
então necessário voltar-se para os primeiros Estados hauçás, cuja ascensão é, em 
grande parte, devida a fatores econômicos. 


À zona guineana: os povos entre o Monte 
Camarões e a Costa do Marfim 


As descobertas arqueológicas realizadas nos sítios de superfície e túmulos 
(Ife, Benin, na Nigéria), tanto quanto naqueles profundos (Asokrochona, Kin- 
tampo, Ntereso, em Gana; Grutas de Ugwuelle-Uturu, Iwo Eleru e d'Afikpo, 
na Nigéria) indicam que o litoral e a floresta da baixa Guiné, atualmente ocu- 
pados por povos falantes das línguas kwa e benoue-kongo, foram por muito 
tempo ocupados por camponeses e, antes desses últimos, há vários milha- 
res de anos, por caçadores. Conquanto os dados arqueológicos e linguísticos 
(glotocronológicos) permitam supor a existência de um laço físico e, de certo 
modo, cultural entre os primeiros habitantes da região e os atuais ocupantes, 
falta precisar-lhes a natureza. Com ainda maior ênfase, pois que certos mitos 
de origem tendem a mostrar que os atuais habitantes ter-se-iam instalado na 
região em data relativamente recente. 

Os dados histórico-geográficos, além disso, tendem a mostrar que a floresta 
já povoada constituiu um obstáculo à penetração de povos vindos ulteriormente. 
Assim sendo, não houve migrações em massa mas, antes, incursões limitadas 
a pequenos grupos que, inclusive quando exerceram grande influência cultural, 
provavelmente foram absorvidos linguisticamente e, por vezes, fisicamente pelas 
populações locais. 

Um dos marcos principais na evolução cultural das populações da Gold 
Coast é o início e o desenvolvimento da metalurgia do ferro. A sua adoção foi 
crucial para a passagem da economia camponesa e isolacionista para uma eco- 
nomia caracterizada por um nível tecnológico muito elevado, uma agricultura 
extensiva, indústrias e artesanatos diversificados e sistemas comerciais e socio- 
políticos complexos. Os mais remotos sinais da tecnologia do ferro provêm de 
Begho (+105 +255) e de Abam, Bono Manso (+290 +350). As escavações rea- 
lizadas permitiram encontrar vestígios de fornos, escórias e artefatos cerâmicos, 
assim como o carvão de madeira posteriormente datado. 

As pesquisas efetuadas em Begho revelaram que a localidade era essen- 
cialmente de cultura brong, com sinais notáveis de influências externas. Bima 
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e Bofe eram outros dois grandes centros comerciais da mesma região, sem 
dúvida contemporâneos de Begho, devedores da sua prosperidade, em larga 
medida, ao comércio do médio Níger. Antes de tornar-se uma cidade, Begho 
(Bew) conhecera uma fase agropastoral cujo início remonta a 3500 anos, e 
reunira sociedades numericamente importantes que utilizavam ferramentas 
do tipo neolítico kintampo. Vestígios de potes cerâmicos levam a pensar que 
antes da metade do segundo milênio da Era Cristã (sobretudo nos séculos 
XI e XII), as populações estabelecidas proximamente a Begho (na época pré- 
-urbana de Begho) pertencessem essencialmente ao grupo indígena dos bono. 

Os seus habitantes exploravam as terras férteis desde o século II da Era 
Cristã e cultivavam o inhame e o dendê, aos quais viriam em seguida a acres- 
centar o sorgo e o milheto. Aos brong (akan) dos primórdios, paulatinamente 
integraram-se povos de língua voltaica e de língua manden, praticantes de ati- 
vidades diferentes. 

Begho realmente começou a existir como centro comercial no século XI, no 
entanto, não atingiu o seu apogeu senão no século XIV. Aparentemente, ela teria 
então compreendido até 500 grupos de habitações e 5 mil habitantes. Ela era cons- 
tituída de 500 bairros distintos, dentre os quais o maior, bairro brong, estendia-se 
nitidamente por mais de 500 m. As terras cultivadas eram bem mais extensas. 

Embora muito heterogênea, a população de Begho era provavelmente em 
sua maioria autóctone (brong e pantera). Acerca da natureza dessa sociedade, 
possuímos não mais que as informações que pode fornecer o estudo da vida 
tradicional dos akan dos tempos atuais. A tradição pretende que tenham existido 
escravos domésticos e um dinâmico sistema de clãs. Os objetos encontrados nas 
tumbas e as variadas formas de inumação atestam a diversidade de comporta- 
mentos religiosos. 

Da mesma forma, no tocante a outros assentamentos antigos, não se sabe 
como Bono Manso (16km a norte de Takyiman) foi criada. Segundo a tradi- 
ção oral, ela teria sido fundada aproximadamente no século V da Era Cristã 
por um grupo outrora habitante do sítio troglodita de Amuowi. Para Effah- 
-Gyamfi, a expansão de Bono deve-se, sobretudo, à integração no seio de 
um Estado único de diversas chefaturas, já existentes por volta do final do 
I milênio. Bono Manso não era a primeira localidade importante da região, 
porém, ela foi a primeira a conquistar a supremacia sobre todas as outras, na 
qualidade de capital do Reino bono. Bono possui ricas jazidas de atwet weboo 
(nódulos de laterita dos quais se extrai o ferro). As pesquisas arqueológicas 
de fato permitiram descobrir ao menos 500 centros metalúrgicos aproxima- 
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damente equidistantes dos cursos d'água e dos riachos. Esses sítios datam 
um do século IV da Era Cristã, e os demais, provavelmente da época urbana. 
Todavia, como aquelas de Amuowi, as poucas peças cerâmicas encontradas no 
sítio julgado mais antigo são idênticas àquelas reveladas em Bono Manso nos 
primeiros depósitos, o que leva a crer que a área de Bono Manso já estivesse 
ocupada antes da fundação da capital. 

Bono Manso igualmente encontrava-se na extremidade da savana e da flo- 
resta, situação que permitia intercambiar, no plano regional, os produtos de 
ambos os ambientes. No que tange ao comércio internacional, essa localidade 
era o limite extremo, ao sul, que os burros de carga podiam atingir sem prejuízos: 
tratava-se, por conseguinte, da zona de troca dos produtos estrangeiros com 
aqueles das regiões ao sul de Gana. A região de Bono Manso produzia, além 
do ouro aluvial, muito procurado pelos comerciantes mande, noz-de-cola. Não 
se encontrou, como em Begho, sinais de um bairro estrangeiro, o que significa 
que a população de Bono era mais etnicamente homogênea. Em Bono, o poder 
central igualmente regia as atividades comerciais, ao passo que em Begho, o 
comércio aparenta ter escapado da esfera política. 

No país ioruba, as escavações arqueológicas limitaram-se até o momento a 
Ife e a Oyo, e somente a Ife urbana remonta ao período que nos interessa. 

As lendas de origem e os resultados das escavações arqueológicas conver- 
gem e levam a acreditar que teria sido na região de Ife que os povos iorubas 
começaram a se manisfestar, sem dúvida possível, como etnia distinta. Outras 
fontes históricas confirmam que Ife ainda constitui o mais antigo centro 
ioruba conhecido, dirigido pelos oni que por muito tempo exerceram um 
poder espiritual sobre um vasto território. Finalmente, foi a partir de Ife que 
se disseminaram os fundadores de Oyo e cinco outras grandes cidades iorubas, 
assim como os sucessores da dinastia reinante no Benin, por volta dos séculos 
XIV/XIV-XV. 

A tradição oral registra que a fundação de Ife resulta da vitória sobre um 
grupo autóctone de invasores denominado “igbo”, possuidor da vantagem de 
ter armas de ferro. Independentemente da explicação sobre as origens de Ife, é 
indubitável que, entre os séculos VII e XI, Ife dominava cultural e politicamente 
os iorubas e os vizinhos bini. Foi possível datar com exatidão alguns bronzes de 
meados do século XI e, possivelmente, embora não esteja provado, que alguns 
dentre esses objetos de terracota sejam-lhes em muito anteriores. Recentemente, 
as descobertas arqueológicas ofereceram alguns dos elos faltantes para o conhe- 
cimento da história dos iorubas durante esse período crucial. 
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Cabeça de terracota proveniente de estatueta representando talvez uma rainha, revelada em Ita Yemoo, região 
de Ife, 23,1cm de altura (Fonte: O Frank Villett). 
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As descobertas arqueológicas, em larga medida confirmadas pela tradição oral, 
indicam a existência de três períodos na história de Ife. No curso do primeiro 
período, que remonta a -350, Ife não passava de um punhado de aldeias, treze 
segundo a tradição, situadas em uma região muito bem drenada do Vale de Ife e 
habitadas por camponeses. Durante o segundo período, correspondente à emergên- 
cia da Ife medieval, as coletividades reunidas na região provavelmente possuíram 
uma estrutura social mais forte que aquela das aldeias autóctones dos primórdios. 

Não sabemos se essa urbanização e as mudanças sociais, por ela autorizada 
a supormos, foram fruto de um livre acordo entre as coletividades ou se foram 
impostas do exterior, tampouco sabemos em qual data essas transformações 
ocorreram. Porém, foi possível datar o carvão de madeira das camadas medievais 
de Ife Yemoo, obtendo-se os anos 960, 1060 e 1160. Tratando-se, talvez, de 
vestígios dos primórdios de Ife, é muito provável que essas primeiras e cruciais 
peripécias da história da cidade e dos seus habitantes tenham ocorrido entre 
os séculos VII e XI. Ao que tudo indica, foi igualmente nesse período que foi 
criada a rede de rotas existente até os nossos dias, interligando a região a Ede, 
Old Oyo e Benin, passando por Ilesha. 

A tradição escultural naturalista de Ife igualmente data, ao menos, de 969 
+130. Outrossim, encontram-se contas de vidro refinadas em Ife e Benin. Em 
Ife, a cerâmica de uso doméstico aparenta maior elaboração, comparativamente 
a Nok: a decoração, especialmente, mais variada, compreende incisões (linhas 
retas, zigue-zagues, pontos, desenhos curvos), polimento, pintura e gravura com 
roletes (com madeira esculpida e fios trançados). Igualmente utilizava-se, para 
a decoração, espigas de milho e rolos de argila. 

Em Benin, as escavações arqueológicas mostraram que os muros de Benin são 
um entrelaçamento de aterramentos lineares, destinados a delimitar e não a for- 
tificar. Elas igualmente autorizam a crer que, à imagem de Ife, a cidade de Benin 
teria, possível e originalmente, sido um agregado de pequenos grupos de habitantes 
próximos entre si, nas clareiras das florestas. Cada um desses grupos jurava fideli- 
dade ao oba; conservando todavia as suas próprias terras, cercadas por um barranco 
e por um fosso. Benin era cercada por uma muralha interna e outra, mais antiga, 
externa. As escavações indicam que a muralha interna foi construída somente no 
século XIV e, mais provavelmente, em meados do século XV. Os recortes revelam 
que ela substituía outras estruturas e atravessava outros aterramentos anteriores. 

À construção do cinturão externo é atribuída pela tradição ao oba Oguola, 
no final do século XIII, e os dado arqueológicos confirmam a sua anterioridade. 
Segundo estudos das ruínas de superfície, ela poderia inclusive remontar ao 
século XI. A envergadura dessas obras defensivas, especialmente do cinturão 
interno, implica a existência de um poderoso poder central. 
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Desse modo, a ascensão da cidade de Benin aparenta se ter devido, essen- 
cialmente, ao fato de um povo dominante da técnica do ferro ter sido capaz de 
explorar com sucesso os recursos do seu entorno ambiental. Conquanto essas 
origens sejam de difícil definição, Benin poderia datar do início do milênio 
passado. A complexa rede de aterramentos e muros lineares, atualmente conhe- 
cidos, leva igualmente a pensar que, à imagem de Ife, ela teria nascido mediante 
a progressiva fusão de vários vilarejos, ligados a um poder central, que foram 
definitivamente reunidos no seio de uma aglomerado urbano fortificado pelo 
oba Ewuare, no século XV. 

Os primeiros bronzes nigerianos foram descobertos no país Igbo, a leste do 
Níger. No curso de escavações sistemáticas, cerca de 100 bronzes de aspectos 
diferentes foram revelados em Igbo-Ukwu, pequena cidade do norte do país, 
no sudeste da Nigéria, e em Ezira, 24km a leste de Igbo-Ukwu. Numerosos 
elementos iconográficos — temas florais circulares, crescentes e espirais duplas, 
águias com asas abertas — são encontrados na arte do sudoeste. 

A sua presença em Igbo-Ukwu poderia prefigurar a tradição dessa região, 
haja vista que se avaliou o sítio do século IX da Era Cristã, ou seja, uma data 
anterior âquela de Ife, geralmente considerada como o berço da grande meta- 
lurgia nigeriana. 

A cultura material de Igo-Ukwu, de Ife e de Benin é muito amiúde 
considerada como o apogeu da Idade do Ferro na região. Os resultados das 
escavações apresentam-nos povos possuidores de ferramentas e armas em 
ferro que lhes permitiam extrair da floresta grandes riquezas e aplicar com 
discernimento as suas concepções em matéria de urbanismo e de organização 
social e religiosa. 

Essas cidades distinguiam-se das outras aglomerações pelo seu relativo 
tamanho, pela sua composição social, pela estruturação e por suas funções. 
Elas estavam muito mais estruturadas em torno de um núcleo central e eram 
mais povoadas. Paulatinamente, elas passaram a possuir diversos artesãos 
especializados, ocupados, em tempo integral ou quase, na produção de bens 
não exclusivamente destinados ao consumo local. A prática de diversas indús- 
trias, tais como o trabalho em metal, a fabricação de contas e a tinturaria, 
tornar-se-ia rapidamente uma característica de várias cidades da África Oci- 
dental. Numerosas dentre elas tinham grandes mercados, de posição estraté- 
gica e dispostos em intervalos próximos, em função dos recursos que faziam 
a sua prosperidade. 
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Os povos da Guiné superior (entre a 
Costa do Marfim e a Casamance) 


A alta Guiné, aqui, é compreendida como a metade ocidental das terras lito- 
râneas da África do oeste, entre o Rio Senegal e o Cabo das Palmas. A porção 
compreendida entre o Cabo das Palmas e Camarões é conhecida pelo nome de 
baixa Guiné. A costa da alta Guiné é, portanto, a parte meridional da região 
costeira do noroeste da África, que se estende do Estreito de Gibraltar até a 
Libéria. As unidades geográficas reconhecíveis na região são a Senegâmbia, a 
região de Serra Leoa-Guiné, entre a Casamance e o Cape Mount, e a região da 
Libéria, entre o Cape Mount e o Cabo das Palmas. 

Os habitantes da região da alta Guiné pertencem a três grandes subgrupos 
linguísticos da família Níger-Congo: manden, oeste-atlântica e kwa. 

Na região da Senegâmbia, as pesquisas arqueológicas mostraram que a zona 
dioula-wolof da baixa Casamance estava povoada desde o primeiro milênio da 
Era Cristã. Até +200, o povoamento era exíguo e composto de pequenos grupos 
acampados em dunas de areia baixas. 

Aproximadamente em +300, os dioula exploravam a abundante fauna dos 
canais e dos mangues, além de provavelmente praticarem a agricultura — talvez 
um estágio avançado do cultivo do arroz. Muitos traços distintivos da cultura 
dioula já estavam presentes a partir do segundo período de ocupação identifi- 
cável. Os grupos viviam em dunas de areia nos vales aluviais ou proximamente; 
como o fazem atualmente, eles colocavam os seus dejetos em lugares determi- 
nados. Os montes contêm fragmentos de cerâmica e outros refugos comparáveis 
aqueles da cultura material dos atuais dioula. Ignora-se se os dioula enterravam 
potes cerâmicos com os seus mortos, pois que nenhuma sepultura foi encontrada 
nesses sítios ou nas proximidades. 

Há aproximadamente oitenta anos, descobriu-se na região da Senegâmbia 
vários grandes conjuntos de círculos de pedras (megálitos) ao norte do Rio 
Gâmbia. Os trabalhos arqueológicos mostraram que esses monumentos são 
cemitérios. Aparentemente, esses círculos de pedras eram originalmente muito 
mais elevados e recobertos de areia e laterita, além de as fileiras de círculos justa- 
postos representarem necrópoles de dinastias de reis ou sacerdotes, ao passo que 
os círculos mais modestos eram aqueles de chefes ou sacerdotes locais. Poder- 
-se-ia igualmente supor que a orientação para o leste das pedras em forma de 
Y e dos pares de pilares isolados fosse o indício de um culto ao sol. 
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Os potes cerâmicos extraídos desses megálitos aparentam ser do mesmo 
tipo que os materiais descobertos nos túmulos dos rao, dos sine e das regiões 
sahelianas do Senegal. Embora os círculos tenham anteriormente sido datados 
do século XIV, as novas escavações realizadas pela Universidade de Dakar na 
região do Sine-Saloum fazem-nos remontar a aproximadamente +1000. 

Até o momento, mais de 4 mil outeiros foram descobertos, alguns atingindo 
5m de altura e 40m de diâmetro. Aqueles que foram objeto de escavações revela- 
ram numerosas sepulturas; em Diorn Boumak, contavam-se 41. Entre o mobili- 
ário funerário profuso, encontraram-se grãos de colares em ouro e de cornalina, 
armas de ferro, ornamentos de ouro e cobre e, em uma tumba, um peitoral de 
ouro. Pode-se fazer remontar o surgimento de objetos de metal (ornamentos e 
outros objetos funerários) nessa região a um período que vai do século IV ao 
século VI da Era Cristã. Os grãos de colar de cornalina, entretanto, provêm de 
sítios datados de antes do século XI e constituem uma prova da difusão desse 
material, provavelmente originário do Vale do Nilo. 

Deriva claramente do que precede que havia contatos e importantes relações 
entre o Sudão ocidental e a Senegâmbia, durante essa era dos construtores de 
megálitos. Dando crédito aos dados disponíveis, estamos inclinados a pensar que 
os megálitos e as realizações socioculturais correlatas eram obra dos ancestrais 
dos povos que nos dias atuais vivem na região — principalmente os manden, os 
wolof e fulbes. No atual estágio de conhecimento, os dioula são o único povo 
que sabemos ter vivido na região à época da edificação dos círculos. Contudo, o 
fato de a cerâmica encontrada em alguns conjuntos (Wassu, por exemplo) dife- 
rir consideravelmente daquela descoberta em outros (como Farafenni) poderia 
indicar que essas sepulturas foram edificadas por um grande número de grupos 
étnicos, possuidores de uma mesma cultura. Além disso, a diversidade de estilos 
de talha na pedra leva a pensar que houve uma evolução a longo prazo. 

É inegável que contatos existiram entre os povos da floresta e da savana nesse 
setor da alta Guiné, desde uma data muito remota. O comércio desempenhava um 
papel particularmente importante, como meio de contato e de influência recíproca. 
Na zona dos riachos do norte, trocava-se seda, algodão e um pouco de ouro por 
ostras (por exemplo, nas cercanias da Scarcies, da Mellacourie etc.). 

Entretanto, contrariamente à opinião de certos autores, existem indícios 
de civilizações florescentes desde uma data muito remota nas zonas flores- 
tais, entre outros, as imagens de ancestrais em pedra-sabão de Serra Leoa e 
da Libéria, conhecidas pelo nome nomoli ou pomdo, além dos megálitos já 
mencionados acima, porém, igualmente existentes da Guiné até Serra Leoa 
e na Libéria. 
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No estágio atual dos conhecimentos, não somente é mais lógico admitir 
que os nomoli tenham sido, em larga escala, uma criação independente de um 
povo que vivia na região há muito tempo mas, seriamente, deve-se encarar a 
possibilidade de essa arte ou tradição técnica ter sido exportada para o norte, 
a partir do sul. À tradição nomoli em Serra Leoa foi situada por verificação e 
controle entre os séculos VI e VII. Na realidade, talvez não se deva ao acaso que 
a tradição da escultura em pedra seja encontrada em diversas outras partes da 
região guineana, a exemplo dos Esie, em país ioruba, e dos Akwanshi, junto aos 
ekoi da região do Cross River. 

À grande maioria das esculturas de todos os tipos representa formas humanas 
masculinas, em que pese a rara representação das partes genitais. Um nomoli 
típico geralmente mede de 6 a 8 polegadas de altura e um pomda de 3 a 6 
polegadas, embora alguns espécimes de mais de 12 polegadas tenham sido 
encontrados em todos os setores da região. Os pomtan são habitualmente de 
forma cilíndrica e compõem-se, essencialmente, de um cilindro sobreposto por 
uma cabeça esférica sem traços marcados, perfil que, inevitavelmente, conduziu 
a sua descrição como objetos fálicos. 

A partir dessa forma estilizada e simplificada, os escultores evoluíram para 
uma representação completa do corpo humano. Encontramos formas humanas 
de ambos os gêneros, bem esculpidas, porém, as masculinas são as mais nume- 
rosas. Elas constituem a prova de um extremo refinamento, no detalhamento 
dos penteados, na elaboração cuidadosa dos cabelos, na disposição de pérolas e 
das cicatrizes ornamentais. 

Aparentemente, houve contatos muito antigos entre os povos da floresta 
do Sudão e da Guiné, o que provocou uma migração de povos sudaneses, 
tais como os soninquês e os manden, rumo ao Seul e ao leste, além da sua 
penetração em algumas partes das baixas planícies florestais. Entretanto, não é 
certo que eles se tenham deslocado em número suficiente a ponto de suplan- 
tar as populações indígenas. Na realidade, muito amiúde, os indígenas não 
eram simples pescadores ou caçadores-coletores kwa, como frequentemente 
se imaginou. Tampouco é verdade que os indígenas e os imigrantes tenham 
habitualmente permanecido em estado de estagnação cultural ou mesmo de 
decadência, em razão do isolamento e das condições ecológicas desfavoráveis. 
A análise histórica revela, preferencialmente, uma interação dinâmica per- 
manente entre os grupos habitantes da região, desdobrada em uma evolução 
regional original. 

Com efeito, o conjunto de dados arqueológicos e outros dos quais dispomos 
atualmente mostra, de modo conclusivo, que os povos indígenas conheciam uma 
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agricultura intensiva, grandes monarquias centralizadas, corporações de artesãos 
e das classes hereditárias, organizações militares, redes comerciais e mercados, 
muito antes das primeiras intrusões e influências sudanesas e, certamente, entre 
o século VII e o século XI. 

Os dados arqueológicos e etnológicos aparentam igualmente confirmar a 
hipótese de uma interação dinâmica entre diversos grupos que entraram em 
contato em diversos momentos, em absoluto aquela outra que transforma o 
surgimento de características importantes, como o trabalho do ferro e a organi- 
zação estatal, em resultado do domínio cultural do Sudão. Esses dados indicam 
que, na costa do Atlântico oeste, o arroz era uma planta muito mais importante 
e intensamente cultivada que o algodão, o milheto ou o sorgo, aos quais os 
partidários da preponderância do Sudão aparentam atribuir uma injustificada 
importância, além de ser possível que esses cultivos tenham provindo do norte 
ou sido assimilados durante os contatos com o norte. 


O Chifre da África 


Se quisermos desenhar um mapa da Etiópia no século VII, seus contornos 
não seriam facilmente definidos. As duas grandes cidades eram, então, Axum 
e o seu porto Adulis. Tendo atingido o seu apogeu no século precedente, o 
Reino de Axum, sem dúvida, nada perdeu de sua potência, mesmo que faltem 
informações diretas sobre essa época. Certamente, as ameaças se acumulariam 
e, rapidamente, o declínio seria encetado. 

Surgido na luz da história desde o início do século II da Era Cristã, senão 
no final do século I, segundo uma indicação do Periplo do Mar Eritreu, o Reino 
de Axum conheceu um período particularmente prestigioso sob o reinado de 
Ezana no século IV. Sua fortuna devia-se à criação de animais domésticos e à 
agricultura, mas o comércio, do qual o marfim era um artigo em destaque, ocu- 
pava o primeiro plano. Por seu porto de Adulis e pelo Mar Vermelho, o reino 
mantinha trocas comerciais com o mundo mediterrâneo e com várias regiões 
do Oceano Índico. Tais trocas contribuíram fortemente para o desenvolvimento 
econômico do país e provocaram, pelas atividades diversas desenvolvidas, a 
criação de cidades. 

No século VI, as trocas comerciais não sofreram uma queda, pelo contrário. 
Os sítios dessa época são numerosos, notadamente nas bordas do Planalto Eri- 
treu. À cerâmica, descoberta em Matara, é abundante, contando amplamente 
com as ânforas de importação mediterrânea. 
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Pode-se considerar que com o início do século VII houve uma reviravolta no 
Reino de Axum. Uma página da história da potência axumita foi virada. Outra 
era seria inaugurada, qual seja, a da decadência. 

O século VII marcou o nascimento e o desenvolvimento do Islã. A unidade 
árabe seria forjada em torno de Maomé. Progressivamente, o Islã desenvolveu 
suas conquistas nas bordas do Mar Vermelho. As boas disposições dos primeiros 
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muçulmanos com respeito ao Reino axumita mantiveram-se apenas por um 
tempo bastante curto. Os incidentes se multiplicaram no mar. À costa árabe foi 
alvo de incursões axumitas que provocaram a réplica dos muçulmanos. No século 
VIII, eles ocuparam as Ilhas Dahlak, que faziam parte do Império de Axum. Ali 
foram descobertos túmulos com inscrições de epitáfios gravadas na escrita kufic. 
Uma dessas inscrições é a de Mubãrak, o fundador da dinastia, que estabeleceu 
seu domínio sobre o arquipélago no século XI. 

De acordo com as evidências arqueológicas, pode-se pensar que Adulis, o 
porto axumita, foi destruído por volta do século VIII, e que as atividades comer- 
ciais, controladas até então pelo rei de Axum, foram aniquiladas. Porém, sobre 
os fatos que se desenrolaram no interior do país, a história é muda, ou quase. 

Um dos fatores que contribuíram com a queda do Reino de Axum a partir 
do século VII e com o seu desaparecimento ao longo do século VIII foi cer- 
tamente a invasão das regiões setentrionais da Etiópia pelos bêdja. Um dos 
mais potentes dos grupos bedja, os zanãfidj, invadiu o Planalto Eritreu pelo 
Vale do Barka. 

Essa ocupação do norte da Etiópia pelos bêdja (daí o atual nome de Begue- 
mder, terra de bêdja) é certamente o reflexo de um certo enfraquecimento do 
poder de Axum, mas a pressão que os bedja exerceram desde então acentuaria 
o declínio da potência axumita. Pressionados por tais grupos bedja belicosos, 
os reis e os notáveis axumitas desertaram de Axum para regiões meridionais, ao 
abrigo dos perigos causados pelos invasores. Além do mais, na antiga zona da 
potência axumita, a vida se tornava incerta. 

Na segunda metade do século X, um grave acontecimento afetou a vida do 
país. Ele é lembrado, simultaneamente, por duas fontes árabes, “História dos 
patriarcas de Alexandria”, e a narrativa do conhecido geógrafo Ibn Hawkal. 

Na “História dos patriarcas”, fala-se de uma rainha dos banú al-Hamwiya, 
originária do sul, que saqueou a região axumita e destruiu as igrejas. Alhures, 
Ibn Hawkal, que escreveu sua obra por volta de 367/977, precisa que essa rainha 
havia tomado o poder trinta anos antes. 

Outras tradições relatam que o último rei, Delnaad, teria se refugiado em 
um país do sul. Por volta do século IX, ele teria estado na origem da fundação 
do monastério de Santo Estavão (Stifanos), no Lago Hayq, aliás, perto do qual 
ele teria construído sua residência. 

É possível que a fuga do último rei de Axum e a lenda de sua filha, Mesobe- 
“Work, que esposou Mera Tekle Haymanot, primeiro rei da nova dinastia zague, 
segundo as listas tradicionais, sejam a tradução metafórica de um episódio a 
emergir. Em todo caso, após o glorioso tempo da época axumita, essa nova 
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dinastia suplantou a antiga e legítima dinastia da família ezaniana e se estabe- 
leceu no centro da Etiópia. 

Após tantas devastações, a nova dinastia, instalando-se nas províncias cen- 
trais, conservando inúmeras tradições e culturas axumitas, forjaria um quadro 
político próprio. O apogeu desse novo reinado se situou nos séculos XII e XIII, 
ilustrado pelos grandes reis da dinastia zague, cujo mais célebre foi Lalibela. 


As relações da Etiópia com o mundo muçulmano 


As relações que sempre existiram entre os povos das duas margens do Mar 
Vermelho, isto é, os árabes e os etíopes, modificaram-se com o avanço do Islã, 
já que, desde então, tratar-se-ia de relações entre cristãos e muçulmanos. 

Já, quando Maomé ainda estava vivo, uma frota etíope atacara o porto árabe 
de Shu'ayba e, alguns anos mais tarde, o califa Umar foi forçado a enviar quatro 
navios e duzentos homens para combater “os etíopes que cometeram inúmeros 
crimes contra os muçulmanos da Arábia”; mas essa expedição contra os axumitas 
não parece ter dado grandes resultados. 

No decorrer do século VII, os etíopes permaneceram os senhores incontes- 
táveis do Mar Vermelho, e os muçulmanos apenas conseguiram inverter pro- 
gressivamente essa relação de força. Em 702, os etíopes atacaram Hidjaz pela 
última vez, ao passo que sua frota ocupou Djidda por certo tempo, provocando 
pânico em Meca. Não sabemos ao certo se esses ataques foram perpetrados 
por forças regulares axumitas ou por piratas etíopes. De qualquer forma, esse 
último ataque provocou represálias por parte dos árabes, que ocuparam e des- 
truíram Adulis e se estabeleceram nas Ilhas Dahlak, frente a Adulis, no Golfo 
de Masâwa. Essas ilhas comandavam o comércio marítimo da Etiópia: com 
efeito, Adulis representava para a navegação da época uma escala na rota das 
Índias, e esse comércio constituía um dos principais recursos do Estado de 
Axum, da mesma forma que a rota das caravanas do Vale do Nilo que também 
faziam transitar em Adulis as mercadorias provenientes da Núbia. A partir da 
segunda metade do século VIII, nunca mais se mencionou outras expedições 
navais etíopes, tampouco qualquer atividade marítima em geral. Tudo indica 
que os árabes tenham aniquilado a frota etíope, que não mais se manisfestaria 
antes do século XIV. 

Durante todos esses séculos, os muçulmanos exerceram um controle absoluto 
sobre o comércio do Mar Vermelho, contribuindo assim para isolar ainda mais 
a Etiópia. 
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Um principado muçulmano independente foi instalado nas Ilhas Dahlak no 
começo do século IV/X. Esse Estado desempenharia um papel de prima impor- 
tância na história econômica da Etiópia, assim como na propagação do Islã na 
região. Assumiu o controle das atividades comerciais tradicionais de Adulis e 
manteve relações florescentes com a Etiópia cristã. 

Três inscrições de Dahlak mencionam indivíduos, falecidos nessas ilhas, cuja 
nisba (designação indicando a origem) é al-Kaysi, de acordo com o nome da 
kabila árabe de Kays, que, depois de Siraf, o famoso centro de comércio, exerceu 
sua hegemonia sobre a navegação do Golfo Pérsico no século IV/X. 

No quadro do novo sistema econômico islâmico, a costa africana do Mar 
Vermelho conservou o papel que tradicionalmente desempenhava no comércio 
marítimo das Índias. Porém, os mercadores muçulmanos não tardaram a deixar 
a costa para penetrar nas regiões vizinhas da Etiópia em busca de mercadorias 
para seu negócio. 

Embora no norte o Estado cristão de Axum impedisse uma maior propaga- 
ção do Islã, a situação era bem diferente no sul da Etiópia. Ali também, vindo 
do mar, o Islã seguia a rota natural que vai do Golfo de Djibouti às mais ricas 
regiões do sul e do oeste do Planalto Etíope, passando pela depressão do Vale 
do Hawash. A progressão do Islã ocorreu mais uma vez pelas rotas comerciais; 
de fato, naggadie (“mercador” em amárico) ainda hoje significa “muçulmano” na 
língua dos galla da Etiópia meridional. 

Assim foram convertidos ao Islã diversos povos da Etiópia meridional, 
remontando da costa do Mar Vermelho e do Golfo de Aden até o Nilo Azul. 
Foi dessa maneira que se constituíram diversos sultanatos muçulmanos, gover- 
nos locais transformando-se provavelmente em Estados islâmicos. 

O primeiro desses sultanatos foi aquele de Dâmit. Esse, assim como relata o 
grande historiador árabe Ibn Khaldún, submeteu a seu domínio todo o território 
que se estendia até Ifat (isto é, a região compreendida entre o atual Shoa e a 
planície costeira de Dancalia). O Dâmut certamente constituiu um território 
do sudoeste da Etiópia na parte mais próxima ao Nilo Azul. 

Dispomos de um maior número de documentos a respeito do sultanato 
de Shoa, que, por sua vez, imporia seu domínio sobre a Etiópia meridional 
muçulmana. O sultanato englobava, no mínimo, a zona oriental do atual 
Shoa. 

Era governado por uma dinastia de sultões que se declaravam Makhziúmi, 
pois alegavam descender da famosa kabila dos Bani Makhzúm de Meca, à 
qual pertência Khalid ibn Walid, o primeiro conquistador muçulmano da 
Síria. A dinastia dos Makhzúmi reinou sobre Shoa no mínimo a partir do 
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ano 283/896-897; seus soberanos sucederam-se durante quatro séculos até 
684/1285, data em que o último sultão e sua família foram depostos e mortos 
pelo sultão de Ifat. 

O sultanato de Ifat, sucessor daquele de Shoa no exercício da hegemonia 
sobre a Etiópia meridional islâmica, era governado por uma dinastia cujo nome, 
de origem local, era Walasma*. Assim como atesta Ibn Khaldiún, a princípio, os 
walasma chegaram a Ifat como refugiados do antigo Estado muçulmano de 
Damiut. Contudo, a dinastia Walasma reivindicava também uma longínqua 
descendência árabe. 

O avanço rumo ao sul da nova dinastia salomônica da Etiópia cristã e a 
expansão do Ifat muçulmano em Shoa levariam a um conflito entre os dois 
Estados. À primeira guerra entre a Etiópia e o Ifat, da qual temos vários teste- 
munhos, ocorreu em 1332, durante o reinado do negus 'Amda Seyon 1 (1314- 
1344) e do sultão Sabr al-din I. Os conflitos continuaram entre os etíopes e o 
sultanato de Adal, onde se mantivera a antiga dinastia dos Walasma*. Podemos 
dizer que, no decorrer desses dois séculos (séculos XIII e XIV), o centro político 


do Islã etíope se deslocou em três ocasiões, sempre no sentido oeste-leste, rumo 
à beira do planalto: de Dâmút a Shoa, de Shoa a Ifat, e de Ifat a Adal. 


A costa da África Oriental e as Ilhas Comores 


No presente contexto, a costa oriental da África e seus arredores designam a 
faixa de terra que se estende entre aproximadamente o 38º e 50º de longitude 
leste e entre o 11º de latitude norte e o 25º de latitude sul, delimitada ao norte 
pelas costas e a Somália e ao sul por Moçambique. O conjunto da região é afe- 
tado por um clima de monção que, de uma maneira ou outra, influiu no desen- 
volvimento histórico das comunidades costeiras. A maior parte dessa zona, com 
exceção do norte do Quênia e da Somália, goza de um bom regime de chuva e de 
solos férteis favoráveis a atividades agrícolas. Simplificando, convém distinguir 
três grandes zonas ecológicas e geográficas: as ilhas (Lamu, Pate, Manda, Alda- 
bra, Comores etc.), a península e a hinterlândia. Essas zonas caracterizam-se por 
vestígios de assentamentos humanos, cuja originalidade cultural comprovaria 
o fato de esse povoamento ser oriundo de uma população africana autóctone. 

Foi nessas zonas ecológicas que apareceram os povoamentos da zona costeira 
oriental e a civilização correspondente, que, a partir daí, teceram laços estreitos 
entre toda essa região e os vastos territórios situados além. Tais assentamentos — 
Midzi ou Miji (cidades) — cobriam até 50 hectares no apogeu de sua potência e 
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glória. Contudo, ao longo do tempo, conheceram um lento declínio para serem 
finalmente abandonados à natureza por seus ocupantes. 

As descobertas arqueológicas feitas ao longo da costa oriental provam 
incontestavelmente que, em todos os casos, populações autóctones ocupavam 
as zonas de povoamento e ali haviam desenvolvido sua própria civilização antes 
da chegada dos árabes. Os dados atuais sustentam a tese segundo a qual, no 
que diz respeito à parte central e sul da costa, essas populações pertenceriam 
ao grupo banto. 

A partir do século III/IX, a maioria das aglomerações da costa oriental era 
povoada por suaílis. O número de habitantes variava de uma cidade a outra, em 
função de sua organização social e atividades econômicas. Nos primeiros tem- 
pos poucas cidades foram construídas em pedra, mas, quando os povoamentos 
se tornaram prósperos, os edifícios de pedra multiplicaram-se. As escavações 
arqueológicas mostraram que Kilwa e Máfia eram caracterizadas por suas habi- 
tações de barro e argila, uma economia fundada na pesca, uma cerâmica local, 
produtos derivados do ferro e um comércio local limitado. 

Os assentamentos estabelecidos na costa eram autônomos e, em geral, inde- 
pendentes, seus laços mútuos oscilavam entre a aliança e a hostilidade. Quando 
foram suficientemente poderosos para exigir um tributo, Kilwa, Pate e Mombaça 
conheceram uma certa hegemonia, contudo instável. 

Em nenhum lugar a influência muçulmana foi a origem do surgimento da 
cidade-Estado. A emergência da cidade inscreve-se naturalmente no contexto 
da época. Havia tempo que esse tipo de cidade-Estado marítima existia na costa 
etíope, e os assentamentos que se estabeleceram na costa oriental da África tive- 
ram que se basear em uma economia marítima muito ativa e capaz de arrecadar 
taxas e tributos. 

Nos Estados de Benadir, o poder parece ter sido detido, a princípio, por um 
conselho de chefes de uma linhagem. Em Mogadíscio, Brava e Siyu, por exem- 
plo, ao longo de suas respectivas histórias, um desses chefes podia chegar a ser 
considerado o primus inter pares, mas a maioria das cidades costeiras tinha um 
chefe, muitas vezes um imigrante árabe ou persa, deliberadamente aceito como 
empate, certamente por não ser implicado nas rivalidades de clãs. 

A miscigenação das populações indígenas e imigrantes deu à luz uma socie- 
dade caracterizada pela mistura das raças e uma economia específica. Esse tipo 
de comunidade distinguiu-se em seguida por uma diferenciação socioeconômica 
e uma estratificação em grupos distintos, vivendo cada um em um determinado 
bairro da cidade (1mtaa). Outros grupos eram organizados entre si segundo certa 
hierarquia. 
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Os autores árabes antigos al-Djahiz e al-Mas'“údi assinalam que esses assen- 
tamentos eram governados por reis locais aparentemente eleitos e dispondo de 
seu próprio exército. Ao que parece, nesses assentamentos ou pequenas cidades 
costeiras misturaram-se diferentes povos, a maioria de origem banta, o que 
deve ter favorecido o desenvolvimento do kiswahili. O termo “swahili” vem 
do árabe sãhil (no plural, sawáhil), significando “costa”. Em primeiro lugar, foi 
empregado para designar a região que se estendia de Mogadíscio a Lamu. O 
kiswahili (literalmente “a língua da costa”) apenas desenvolver-se-ia mais tarde 
graças à introdução de alguns empréstimos árabes e persas que acompanharam 
a islamização progressiva dos povos costeiros. Portanto, seria mais correto falar 
— pelo menos antes do século VI/XII — do protokiswahili como a língua banta 
que serviu de base ao desenvolvimento posterior do kiswahili. Vários autores 
eminentes alegam que, de início, a zona do kiswahili era situada a norte do delta 
do Tana e ao longo da costa da Somália, de onde teria se propagado para o sul. 

As poucas palavras zand; citadas por al-Mas“údi não deixam dúvida alguma 
quanto à origem banta dessa língua. Portanto, é provável que uma forma de 
protokiswahili tenha sido falada na costa e não se tratava, de maneira alguma, 
de qualquer jargão. Com efeito, al-Mas'údi menciona a eloquência desse povo 
junto ao qual se encontravam oradores realizados. 

Alguns autores fizeram referência à existência, entre 800 e 1300, de aproxi- 
madamente dezenove povoamentos estabelecidos no norte de Tana, o que não 
exclui a presença, no sul, de outras cidades, como Mombaça, Malindi, Zanzibar, 
Pemba, Kilwa e Kanbalã. Essas cidades favoreceram o desenvolvimento do 
kiswahili, cujo uso se propagou quando das migrações posteriores a partir da 
zona central. 

À medida que a sociedade das cidades costeiras, de língua kiswahili, se tor- 
nava mais complexa e que o comércio se desenvolvia, a interação com os nego- 
ciantes árabes intensificava-se. Desta forma, o kiswahili enriqueceu-se com 
palavras e caracteres árabes. No século IX, o uso dessa língua espalhou-se rumo 
ao sul de acordo com os deslocamentos dos comerciantes vindos da Somália e do 
norte do Quênia. O exercício de suas atividades na costa oriental conduziu esses 
comerciantes a criarem ali novas cidades e a manterem relações com a sociedade 
no meio das quais eram instalados. Paulatinamente, tal situação favoreceu a 
adesão ao Islã, a religião dos soberanos. 

De fato, imigrantes do Islã chegaram ao norte da costa oriental da África a 
partir do século II/VIII e, ao sul, bem antes do século V/XI. Porém, é preciso 
esperar o século VIII/XIV para que uma civilização costeira propriamente islã- 
mica, a dos shirãzi, se diferenciasse das outras sociedades da costa. 
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Durante muito tempo, o Islã foi a religião somente dos imigrantes da Arábia 
ou da Pérsia estabelecidos nas cidades costeiras. Tudo indica que esses mercado- 
res estrangeiros não tenham demonstrado um proselitismo muito ativo, já que o 
número de autóctones muçulmanos permaneceu bastante limitado. 

No plano econômico, a sociedade costeira constituía um conjunto homogê- 
neo de comunidades urbanas e rurais, cuja população era composta, em grande 
parte, por agricultores. Existiam também povos pastores, sobretudo no norte, na 
costa de Benadir. Escritos chineses remontando ao século IX ensinam-nos que 
os habitantes da costa de Barbara viviam da carne, do leite e do sangue extraídos 
do rebanho. À prática consistindo em beber sangue fresco retirado do rebanho 
ainda está em uso junto aos massais. 

A maioria dos suaílis, sobretudo nas comunidades relativamente pequenas 
ou médias, mas, por vezes também nas grandes, dedicavam-se à agricultura. Os 
documentos árabes contêm algumas indicações fragmentárias relativas aos cere- 
ais e outros plantios da época. Os principais plantios parecem ter sido o sorgo 
(dhurra) e o inhame, cujo nome local, a/-kilãri, foi mencionado por al-Mas'údi. 
Outra planta comestível cultivada e chamada a/-rãsan foi identificada como 
sendo o coleus. 

A base da alimentação dos povos costeiros era completada pela banana, o 
coco, o arroz, o tamarindo e mesmo, em alguns lugares, a uva; a cana-de-açúcar 
foi também mencionada. Ignoramos se o mel consumido era o produto de ati- 
vidades agrícolas ou se ele era extraído da natureza. 

É evidente que as comunidades costeiras estavam engajadas em numerosas 
atividades marítimas: pesca, construção de canoas, navegação a vela. Vários autores 
árabes sublinham que os zandj se alimentavam, sobretudo, de peixe, e acrescentam 
que, para tanto, eles amolavam seus dentes. A pesca era praticada ao longo da 
costa, mas segundo os documentos, ela constituía, em alguns lugares, a principal 
atividade, como em Malindi, cujos habitantes exportavam o produto de sua pesca. 

Embora a prática da pesca suponha a capacidade de construir navios e o conhe- 
cimento da navegação, os autores árabes silenciam esse aspecto da vida cotidiana 
dos zandj. Buzurg ibn Shahriyar foi o único a evocar as inúmeras embarcações 
(zawárik) que cercavam os navios árabes nas proximidades da costa de Sofala. O 
mesmo autor nota que alguns dos capitães do navio percorrendo o Oceano Índico 
eram os zandj, o que tende a provar que os bantos da África Oriental praticavam 
não somente a cabotagem, mas também a navegação em alto mar. 

De todos os minerais, foi principalmente o ouro que chamou a atenção dos 
autores árabes. Para eles, Sofala fazia parte das mais famosas regiões auríferas 
do mundo conhecido. Ainda que, segundo al-Idrisi, o ouro proviesse das cidades 
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costeiras de Djasta e Daghuta (cujas localizações ainda não foram identifica- 
das, mas provavelmente se situavam na costa de Moçambique), todas as outras 
fontes escritas indicam que as principais minas de ouro de Sofala se encontra- 
vam no interior das terras, os assentamentos costeiros sendo simples portos de 
exportação. Al-Birúni assinala que o ouro explorado em Sofala se apresentava 
sob a forma de grãos; o mesmo tipo de mineral foi descoberto no complexo 
arqueológico do Grande Zimbábue. 

Os habitantes da costa oriental não usavam o ouro como meio de troca 
universal, mas eram plenamente conscientes de seu valor como moeda e bem 
exportável. Entretanto, as populações locais davam mais valor ao ferro e ao cobre: 
al-Mas'údi relata que o ferro servia para a confecção de adornos, preferencial- 
mente ao ouro ou à prata. 

A costa oriental da África é uma das raras regiões da África Subsaariana a 
ter mantido muito cedo relações comerciais regulares com o mundo exterior. 

O surgimento, a partir do século VII, de um poderoso Império islâmico no 
Oriente Médio estimulou consideravelmente o desenvolvimento das atividades 
comerciais no Oceano Índico, inclusive na costa oriental da África. Durante 
o período considerado, a existência, nos países islâmicos, de um mercado em 
perpétua expansão ofereceu novas possibilidades comerciais às exportações dos 
assentamentos costeiros. Paralelamente ao crescimento do volume das trocas, 
novos produtos juntaram-se às exportações tradicionais, contribuindo assim para 
a diversificação do comércio e a especialização das diferentes cidades da costa. O 
comércio também favoreceu o desenvolvimento de uma cidade em detrimento de 
outra em função de ela ser, ou não, um centro de comércio florescente. O ritmo 
das migrações e das trocas parecem ter se intensificado nos séculos IX e X. Foi 
nessa época que cidades costeiras comerciantes tais como Mogadíscio, Marka, 
Brava, Mombasa, Manda e Unguja Ukuu foram fundadas e se desenvolveram. 

Esta ou aquela cidade conhecia alternadamente a grandeza e a decadência, 
de acordo com os caprichos do comércio; uma geração construía elegantes edifi- 
cios de pedras, a seguinte voltava às habitações de argila ou de barro. Porém, no 
decorrer do período em estudo (século VII a XI), as únicas cidades importantes 
talvez tenham sido Manda, no arquipélago de Lamu, e Kambalú. As outras 
parecem ter atingindo seu apogeu apenas depois do século XI. 

O comércio e as trocas que se desenvolveram em torno das cidades costei- 
ras podem ser divididos em três categorias: o comércio com os estrangeiros, o 
comércio entre os assentamentos costeiros e o comércio com o interior. 

No decorrer do período estudado, a costa oriental da África assistiu ao iní- 
cio de alguns processos históricos que só atingiriam seu pleno desenvolvimento 
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depois do século XII. Porém, foi provavelmente nessa época que foram lançadas 
as bases de uma cultura africana a partir da qual desabrocharia posteriormente 
a rica civilização suaíli. O avanço do comércio entre países do Oceano Índico 
começou a influir sobre o desenvolvimento político e social dos povos costeiros 
de língua banta. Em um primeiro tempo o impacto foi principalmente perceptível 
no domínio econômico, com a maior abertura de alguns assentamentos costeiros 
ao comércio com o estrangeiro. Paulatinamente, a política, a cultura e a religião 
impregnaram-se dos valores trazidos pelos imigrantes dos países islâmicos. A pri- 
meira região exposta a essas influências externas foi a parte da costa que se estende 
ao norte do Rio Juba. No decorrer dos seguintes séculos, novas ondas de migrantes, 
originárias desse foco inicial, propagariam, no sul, a nova cultura oriunda dessa 
mistura. Ao mesmo tempo, o conjunto dos imigrantes — que nunca foi muito 
numeroso — estava submisso à influência da civilização banta. O mais marcante 
resultado desse processo de trocas e de assimilação recíprocas foi a emergência 
da língua e da cultura suaíli, síntese dos saberes africanos e dos aportes orientais. 


O interior da África Oriental 


Nas regiões do interior da África Oriental, o período que se estende do século 
VII ao XI da Era Cristã aparece, no conjunto, como uma fase de consolidação 
das tendências anteriores. As grandes transformações étnicas e econômicas da 
primeira Idade do Ferro já remontam a vários séculos, à época da mudança de 
era e aos dois ou três séculos posteriores que assistiram à expansão das comu- 
nidades bantas em regiões muito dispersadas e à difusão da tecnologia do ferro. 
Será preciso esperar séculos antes de assistir a transformações equivalentes, 
mas isso não significa que esse período esteja desprovido de interesse. Novas 
expansões étnicas ocorreram, modificando assim o mapa linguístico e impondo 
novos desafios às comunidades já estabelecidas. Por vezes, também, séries de 
mudanças menores desencadeariam algo novo, sensivelmente diferente da mera 
soma dessas transformações. 

No início do século VII, os dois grupos mais importantes eram os cuchi- 
tas meridionais e os bantos. As línguas nilóticas e khoisan eram amplamente 
difundidas, mas os povos que as falavam não foram os mais ativos em meio aos 
acontecimentos dos meados do primeiro milênio. 

De forma geral, no que diz respeito ao interior da África Oriental, o meio 
milênio que se estende de 600 a 1100 não constituiu uma era de grandes revi- 
ravoltas, mas foi marcado por diversas mudanças de menor importância em 
diferentes partes da região. 
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Às principais sociedades da África Oriental do século VII ao IX (Fonte: C. Ehret). 


À economia permaneceu geralmente alinhada com as divisões geográficas e 
étnicas instauradas no decorrer dos primeiros séculos da Era Cristã: os bantos 
continuaram a praticar o sistema de repicagem, e um pouco o cultivo de cereais, 
em terras mais regadas e bem arborizadas, ao passo que os nilotas e os cuchitas 
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experimentavam diversas combinações de pecuária e de cultivos de cereais nas 
zonas mais secas do norte e do centro. Os caçadores-coletores de língua khoisan 
talvez fossem ainda quase os únicos ocupantes de algumas partes do oeste e do 
sudeste da Tanzânia. 

Porém, ao mesmo tempo, houve manisfestadamente trocas culturais, e mesmo 
materiais, muito importantes entre as sociedades, um início de especialização 
econômica instaurou-se em algumas regiões e, em alguns casos, ocorreram novas 
almágamas notáveis de povos. O exemplo mais marcante foi a fusão dos nilotas, 
dos cuchitas meridionais e dos bantos que levou à formação dos protochaga, 
sociedade verdadeiramente nova integrando as ideias e práticas fundamentais 
de cada um de seus três componentes culturais. O chaga tornou-se a língua da 
nova sociedade, certamente pelo fato de as populações falantes do pré-chaga 
terem sido as primeiras a adotarem o sistema de repicagem das terras altas, em 
que se baseava a economia desse povo. 

Uma das características deste período é o isolamento muito nítido do interior 
da África Oriental em relação às correntes de mudança tão fortemente predo- 
minantes no Oceano Índico. Alguns cultivos de origem indonésia, a exemplo 
da banana, começaram a se difundir no interior já antes do século VII, mas não 
houve, ao que parece, nenhum outro aporte cultural ou material importante 
proveniente da mesma fonte entre os séculos VII e XI. O sistema de repicagem, 
surgido por volta do século X ou XI certamente em função das condições locais, 
era sim baseado na banana como cultivo essencial, mas os princípios e práticas 
constituintes dessa agricultura provinham de um fundo africano muito mais 
antigo e nada deviam a influências contemporâneas vindas do Oceano Índico. 

Na costa, as atividades comerciais apresentaram um grande avanço por volta 
dos séculos IX e X. Tudo leva a pensar que os povos da África Oriental que par- 
ticiparam diretamente desse desenvolvimento comercial foram os protosuaílis, 
que muito provavelmente ocupavam assentamentos marítimos situados ao longo 
do litoral do norte do Quênia e do extremo sul da Somália. Os mercadores da 
época estendiam suas atividades na costa até muito longe rumo ao sul, aparen- 
temente até a região do Limpopo, onde a partir dos séculos XI e XII um reino, 
cujo centro se situa no sítio de Mapungubwe, começou a prosperar graças ao 
comércio do ouro do Zimbábue. 

Mas as atividades comerciais não penetraram no interior da África Oriental. 
Ora, algumas conchas foram encontradas muito longe no interior, após terem 
passado de uma comunidade a outra em função de trocas locais em pequena 
escala, mas, ao que tudo indica, as regiões do interior não ofereceram aos merca- 
dores do Oceano Índico nenhum produto que não estivesse já disponível a alguns 
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quilômetros da costa. No conjunto, no decorrer de todo esse período, os povos 
do interior foram capazes — e ainda o permaneceriam durante os séculos seguin- 
tes — de sustentar suas próprias necessidades materiais, segundo sua percepção. 

Outra mudança capital, de uma importância considerável a longo prazo, 
mas menos manisfestada no interior, talvez já estivesse em preparação durante 
a segunda metade do primeiro milênio. À exploração mais intensiva das terras 
implicada pelas práticas agrícolas da maioria dos bantos da época parece indicar 
que as áreas de língua banta já haviam começado a se tornar zonas de concen- 
tração populacional. Ao longo do segundo milênio, essas regiões transformar- 
-se-iam cada vez mais em reservatórios de populações e dariam origem a muitos 
dos mais importantes movimentos migratórios e à maioria das grandes correntes 
de evolução. 


A África Central ao norte do Zambeze 


Desde o início do período que nos interessa, a região considerada encontrava- 
-se quase inteiramente ocupada por populações da primeira Idade do Ferro, das 
quais, sem dúvida, muitas falavam línguas bantas. Em muitos setores, tais povos 
coexistiam com descendentes de populações mais antigas, que se distinguiam 
deles no plano tecnológico e, talvez, também linguístico. 

Considerada em seu conjunto, a entidade cultural da qual se trata será desig- 
nada pela expressão “complexo industrial da primeira Idade do Ferro”; ela se 
subdivide em uma corrente oriental e uma ocidental. Segundo a tipologia das 
diferentes cerâmicas distinguimos, no interior de cada corrente, vários grupos, 
cada um ocupando uma área geográfica limitada. 

À expansão da corrente oriental teria começado por volta do século II da Era 
Cristã, com o surgimento da tradição da cerâmica kwale nas regiões costeiras do 
Quênia e da República Unida da Tanzânia. Todavia, foi somente no século IV 
que ela progrediria, sobretudo, para o sul, época em que a civilização da primeira 
Idade do Ferro se estendeu para a maior parte das regiões subequatoriais do leste 
africano, até o Transvaal e o Moçambique meridional. Foi então que a corrente 
oriental da primeira Idade do Ferro se estabeleceu nas partes mais orientais, 
no Malaui e nas regiões da Zâmbia, a leste do Luangua. À corrente oriental, a 
partir de um centro localizado no sul do Zambeze, na região que corresponde ao 
atual Zimbábue, também conheceu uma fase de expansão mais tardia por volta 
do século VI, mas ela apenas tocou uma zona muito reduzida da região que nos 
interessa, aquela das Cataratas Vitória, no extremo sul da Zâmbia. 
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Culturas arcaicas da África Oriental e Austral (Fonte: D. W. Philipson). 


O advento da primeira Idade do Ferro, em Natal e em grande parte do sul 
do Transvaal, a nosso ver, dever-se-ia mais à expansão da corrente ocidental. 
Aliás, é a essa corrente que se liga a primeira Idade do Ferro da maior parte da 
região aqui tratada. 

Esses diversos elementos puderam ocasionar uma expansão para o sul da 
civilização da Idade do Ferro, do país kongo até o norte da Namíbia, passando 
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por Angola e, com ela, a penetração das línguas bantas, das quais se originaram 
línguas modernas, como o mundu e o herero, que Bernd Heine classificou na 
categoria do grupo das terras altas do oeste. O único sítio arqueológico datado 
que podemos ligar a uma fase mais antiga dessa expansão se encontra em Ben- 
fica, na costa atlântica, perto de Luanda, onde uma cerâmica muito próxima 
daquela da primeira Idade do Ferro, das outras regiões tocadas pela corrente 
ocidental, se situa em um contexto remontando ao século II da Era Cristã. Ade- 
mais, certos elementos da civilização da primeira Idade do Ferro, como a arte 
da cerâmica e a criação dos bovinos e dos ovinos, parecem ter sido transmitidos, 
no século II ou III da Era Cristã, às populações de língua khoisan do sul da 
Namíbia e da parte ocidental do Cabo, muito além do limite mais meridional da 
penetração banta. Como não percebemos a que atribuir estes novos elementos se 
não à corrente ocidental da primeira Idade do Ferro, podemos considerar que sua 
data determina o ponto limite da progressão dessa corrente até o sul de Angola. 

Em muitas regiões de língua banta, as sociedades da segunda Idade do Ferro 
não foram objeto de estudos tão completos por parte dos arqueólogos quanto as 
sociedades que as precederam. Por isso, ao menos no que concerne ao período 
que aqui nos interessa e precedeu aquele para o qual a tradição oral constitui 
uma fonte histórica válida, os séculos que se seguiram ao século XI da Era Cristã 
representam, na verdade, uma lacuna em nosso conhecimento da história da 
África Central. 

O material arqueológico que nos interessa aqui é aquele atribuído à indús- 
tria de Kalomo; temos todas as razões para pensar que a tradição da cerâmica 
de kalomo se desenvolveu a partir de uma fase tardia da sequência do grupo 
dambwa, na região das Cataratas Vitória. Dali, por volta do fim do século IX 
da Era Cristã, seus oleiros parecem ter começado a se deslocar para o norte e 
noroeste, até o Planalto de Batoka, onde sua cerâmica característica não tardou 
a suplantar a do grupo kalundu da primeira Idade do Ferro. 

Certas aldeias ligadas à indústria de Kalomo parecem ter praticado o trabalho 
do ferro em uma escala mais reduzida que seus predecessores. Encontramos 
machados e enxadas, mas em número muito reduzido, ao passo que os objetos 
descobertos com maior frequência foram facas, navalhas, e pontas de flechas e 
lanças. O cobre servia, sobretudo, à confecção de pulseiras. O fato de termos 
descoberto menos ossadas de animais selvagens que ossadas de espécies domés- 
ticas mostra que a caça não mais ocupava um lugar em destaque. Encontramos 
traços da cultura do sorgo, mas parece que, nessa região, como em outras do 
leste e do sul da África, a economia ao longo dos primeiros séculos da segunda 
Idade do Ferro tenha se baseado basicamente na criação de animais domésticos, 
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principalmente dos bovinos. À presença de contas de vidro e de conchas (cauris 
e cones) mostra bem que as relações comerciais com a costa oriental eram muito 
mais intensas que ao longo dos períodos anteriores. 

Aproximadamente na segunda metade do século XI da Era Cristã, a indús- 
tria de Kalomo, no Planalto de Batoka, se encontrou subitamente substituída 
por uma indústria conhecida sob o nome de Kangila, que progredia para o sul 
e parece ter nascido no Vale do baixo Kafue ou em suas cercanias. Esta nova 
indústria se expandiu até as Cataratas Vitória, onde seu encontro com a indústria 
de Kalomo, em Sinde, deu-se uma centena de anos após sua confrontação no 
planalto; essa discrepância pode ser interpretada como uma consequência da 
lenta dispersão da indústria de Kangila para o sul. 

Os testemunhos que a arqueologia nos traz a respeito do princípio da indús- 
tria de Kangila são difíceis de interpretar, pois somente podem se apoiar nas 
escavações efetuadas em dois sítios de Sabanzi, perto de Monze, e de Ingombo 
Tede, não longe da confluência do Zambeze e do Kafue. Este segundo sítio teria 
sido ocupado a partir do século VIT ou VIII, e o de Sebanzi, um pouco mais tarde. 

Fora da província do sul, o tipo mais expandido da cerâmica da segunda 
Idade do Ferro identificado na Zâmbia é aquele que atribuímos à tradição 
luangua. Nós o encontramos em toda a Zâmbia, a norte e a leste de uma linha 
indo do baixo Kafue a Lubumbashi, e até as regiões limítrofes da República 
Democrática do Congo, do Malaui, de Moçambique e do Zimbábue. A tradição 
luangua é encontrada também nas regiões onde a primeira Idade do Ferro esteve 
ligada aos grupos kalambo, nkope, cnondwe e kapwirimbwe, representando, 
simultaneamente, as correntes oriental e ocidental. Primeiramente, ela aparece 
nos testemunhos arqueológicos do século XI da primeira Era Cristã, depois, 
rompe brutal e completamente com as tradições que a precederam na primeira 
Idade do Ferro. 

A cerâmica da tradição luangua oferece um contraste muito marcado com 
a dos grupos que a precederam na primeira Idade do Ferro, e nada indica que 
tivesse existido uma aproximação progressiva de uma com a outra. Contudo, a 
cerâmica da primeira Idade do Ferro, tipologicamente mais próxima da tradição 
luangua, é aquela do grupo chondwe. Acredita-se que o ancestral da tradição 
luangua poderia finalmente estar mais estreitamente ligado à cerâmica do grupo 
chondwe que à dos grupos da primeira Idade do Ferro, conhecidos atualmente. 

A explicação mais plausível dessas observações arqueológicas é que o nasci- 
mento da tradição luangua foi provocado por um movimento bastante amplo de 
população, do qual famílias inteiras participaram a partir de uma região situada a 
norte ou a noroeste da região Zâmbia/cinturão do cobre do Shaba. Se a execução 
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da cerâmica de tradição luangua, nessa época, era trabalho de mulheres (como, 
invariavelmente, ela o é nos nossos dias), podemos explicar a repentinidade de 
seu surgimento supondo que o trabalho cerâmico da primeira Idade do Ferro 
fosse executado por homens. 

O quadro que nos é oferecido pela África Central do século XI da Era Cristã 
é de uma dicotomia pronunciada entre o leste e o oeste. A leste, são as indústrias 
da primeira Idade do Ferro que, brutalmente, levaram um fim, suplantadas por 
outras; a oeste, aquelas que lhes correspondem mantiveram-se quase intactas. 
Os cemitérios de Sanga e de Katoto, no alto Lualaba, mencionados mais acima, 
são uma prova suplementar dessa continuidade na metade oeste de nossa região; 
tipologicamente, eles pertencem ao complexo industrial da primeira Idade do 
Ferro, quando, cronologicamente, eles preenchem uma lacuna e se ligam ao 
período alhures ocupado pelas indústrias da segunda Idade do Ferro, e à qual, 
aliás, pertence o período em que tais cemitérios foram mais usados. 

Tal é o quadro da África Central, do século VII ao XI da Era Cristã, extra- 
ído das pesquisas arqueológicas e linguísticas. Desde o início desse período, 
populações da primeira Idade do Ferro, sem dúvida falantes das línguas bantas, 
já ocupavam toda a superfície desse território, embora populações de caçadores- 
-coletores, servindo-se de ferramentas de pedra, tenham se mantido em muitas 
regiões, frequentemente como clientes de seus vizinhos agricultores. Foi quase 
unicamente graças à arqueologia que conhecemos tais comunidades da pri- 
meira Idade do Ferro: elas podem ser classificadas em duas correntes — oriental 
e ocidental — de origem distinta, mas aparentadas. Tratava-se, evidentemente, 
de sociedades camponesas agrícolas, provavelmente, não tendo nenhum sis- 
tema notável de centralização do poder político. Aproximadamente no fim 
do primeiro milênio, podemos, todavia, detectar, na região do alto Lualaba, 
um aumento sensível da riqueza, da atividade comercial e da densidade de 
população. Por volta do século XI, dessa grande região partiria o processo de 
expansão demográfica que faria com que uma grandessíssima porção da África 
Central do leste alcançasse a civilização da segunda Idade do Ferro. Desse modo, 
estabeleceram-se as populações que dariam origem às sociedades mais evoluídas 
da segunda Idade do Ferro. 


A África meridional ao sul do Zambeze 


No começo do século VIII da Era Cristã, vários povos bantófonos viviam 
na África Austral. Aquele ao qual se atribuiu o nome da atual cidade de Sinoia 
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havia transposto o Zambeze pouco tempo antes, mas os outros ocupavam essa 
parte da África desde o início da Idade do Ferro. A região que nos interessa 
mais particularmente (isto é, hoje, o sudoeste do Matabelelândia, o centro-leste 
de Botsuana e a extremidade setentrional do Transvaal) era povoada, em grande 
parte, pelos zhizo. O estudo da cerâmica mostra que eles ainda permaneceram 
aí por dois séculos e meio antes da chegada, no sudoeste do Zimbábue, de um 
novo grupo chamado leopard's kopje. 

Para compreender como viviam esses povos, devemos examinar dados de 
ordem econômica. À localização e a natureza dos povoamentos da Idade do 
Ferro, bem como os objetos talhados por eles, mostram que tais povos prati- 
cavam uma agricultura diversificada. Assim, a maioria dos assentamentos da 
primeira Idade do Ferro era situada em regiões acidentadas, onde esses agricul- 
tores podiam encontrar, nas proximidades, os recursos que lhes eram necessários 
— água, madeira, solos cultiváveis e pastos. 

Os vestígios de construções formadas de estacas e daga (mistura de barro e 
esterco) são numerosos, e o volume dos detritos mostra que, geralmente, mesmo 
as menores explorações eram ocupadas por vários anos. Esses assentamentos 
semipermanentes eram, notadamente, dotados de silos, de cofres soerguidos, de 
pedras de moer e de enxadas de ferro, além de elementos pertencentes a uma 
tecnologia adaptada à cultura dos cereais. Encontramos traços de certos plantios, 
nos sítios da região, que remontam à Idade do Ferro, notadamente sorgo carbo- 
nizado nos sítios zhizo, toutswe e leopard's kopje; eleusine cultivada (Eleusine) 
e milhete (Pennisetum) em certos assentamentos leopard's kopje, bem como 
diversos leguminosos em Sinoia e nos sítios leopard's kopje. Tais elementos, 
juntando-se aos outros dados, testemunham o cultivo de certas variedades na 
Idade do Ferro. 

À prática da criação de rebanho encontra-se igualmente atestada nos materiais 
arqueológicos relativos ao período que vai do século VII ao XI: ossos pertencentes 
a certos animais domésticos (carneiros e cabras) e ao gado foram encontrados em 
quase todos os povoamentos da Idade do Ferro conhecidos até hoje. 

A cultura pastoril dos bantos se caracteriza por um sistema de valores rela- 
tivos ao papel político dos homens, à benevolência dos espíritos dos ancestrais 
e à função mediadora do gado. O gado pertence ao domínio dos homens: é a 
primeira forma de riqueza, o principal meio de obter mulheres e crianças, o 
principal meio de sucesso, prestígio e poder. Esse sistema de valores determina 
uma organização particular do espaço: o pátio dos homens encontra-se situado 
no centro da aldeia, no interior ou nas proximidades do curral pertencente ao 
chefe. O chefe e outras personagens importantes são enterrados aí; nesse perí- 
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metro, também são cavados silos comunais (ou cofres especiais para os grãos), 
para se prevenir contra a fome. As cabanas das esposas encontram-se situadas 
em torno dessa zona central segundo um sistema hierárquico materializado 
pelo uso alternativo da esquerda e da direita. Nas aldeias onde as famílias vivem 
de forma independente, tal sistema hierárquico determina o lugar das famílias 
em torno do chefe; nas casas individuais, um lado é reservado aos homens e o 
outro às mulheres, conforme o mesmo princípio. Por outro lado, a divisão do 
espaço dianteiro-traseiro é feita de acordo com o caráter profano ou sagrado das 
atividades. A dianteira de uma casa e de uma aldeia é consagrada às atividades 
públicas e profanas, ao passo que a traseira é reservada às atividades privadas e 
sagradas: assim, os objetos ancestrais são conservados nas traseiras da cabana, 
os cofres de grãos privados (ou seja, não comunais) são colocados atrás das 
cabanas de seus proprietários e uma zona sagrada dedicada à chuva é instalada 
nas traseiras da aldeia, atrás da residência do chefe. Dado que essa demarcação 
sagrado-profano é situada mais ou menos no ângulo direito daquela que deter- 
mina a hierarquia, a pessoa mais importante vive na parte de trás da aldeia, na 
parte mais protegida. Se a dianteira da aldeia encontra-se diante de um declive 
descendente, a importância hierárquica e ritual é então exprimida pela altura. 

Tal esquema geral, obviamente acompanhado por importantes variantes, 
se aplica a um grande número de grupos étnicos da África Austral, mas não o 
encontramos nas sociedades bantas matrilineares da África Central, que pos- 
suem pouco ou nenhum gado, nem entre os criadores não bantófonos da África 
do leste. Antes, esse modelo parece limitado às sociedades bantas patrilineares 
que trocam gado por mulheres. Se essa correlação for exata, a presença desse 
esquema nos dados arqueológicos prova a existência de um sistema de valores 
especificamente banto em matéria de política e de criação de rebanho. 

Na falta de encontrar integralmente essa organização do espaço na época 
pré-histórica, é, contudo, possível avançar configurações específicas exclusiva- 
mente pertencentes à cultura pastoril banta. Em particular, os currais de gado 
onde se encontram também covas e sepulturas humanas bastam para provar a 
presença de tal cultura. Com a ajuda desses elementos, podemos traçar a evo- 
lução da cultura pastoril banta na África Austral, remontando até o século VII 
antes da Era Cristã. 

Após ter determinado as particularidades culturais das sociedades zhizo e 
leopard's kopje, podemos aproveitar de nossos conhecimentos sobre a cultura 
pastoril banta para interpretar os acontecimentos e mudanças importantes ocor- 
ridos na região do Shase e do Limpopo. Em primeiro lugar, nos interessaremos 
pelos assentamentos mais importantes. 
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Nessa cultura, a dimensão de uma aldeia depende diretamente da potência 
política de seu chefe: quanto maior for a potência do chefe, maior é a aldeia. 
A maior aglomeração zhizo descoberta, e a mais importante do ponto de vista 
político, é Schroda, no sudeste, situada bem perto da fronteira atual entre o 
Zimbábue, Botsuana e a África do Sul. A maior aglomeração leopard's kopje 
é K2, a aproximadamente seis quilômetros no sudoeste da capital, mais antiga, 
dos zhizo. 

A arqueologia mostra claramente que, na Idade do Ferro, as populações 
dessa região mantiveram relações com mercadores da costa. Aliás, Schroda 
(século IX) é o sítio mais antigo da África Austral onde foram encontrados 
grande número de contas de vidro e objetos de marfim, e em K2 foram desco- 
bertos mais desses produtos do que em todos os outros sítios da mesma época. 
Recentemente, en Moçambique, arqueólogos descobriram as feitorias costeiras 
que, provavelmente, forneceram estas contas de vidro a Schroda e, depois, a 
K2, do século IX ao XII. 

Uma constante circulação do gado era necessária para a manutenção do sis- 
tema econômico tradicional dos zhizo e dos leopard's kopje. Os ricos empresta- 
vam seu gado aos pobres e todos trocavam gado por mulheres. Não se podia, pois, 
acumular riquezas sob a forma tradicional sem destruir o sistema econômico. Por 
outro lado, podia-se, sem prejudicar a economia, interromper, à vontade, a circu- 
lação do ouro, do marfim, das contas de vidro e dos tecidos, porque era possível 
armazenar esses produtos. Os produtos de fora eram importados em enormes 
quantidades. No sistema tradicional, a potência política era ligada à riqueza, pois 
que, dentre outras razões, era comprando mulheres e emprestando gado que um 
chefe podia concluir alianças e garantir fidelidades. Segundo documentos portu- 
gueses mais recentes, certos produtos importados faziam parte do dote da noiva e 
eram, assim, integrados no sistema econômico tradicional, de forma que a riqueza 
adquirida pelo comércio aumentava ainda mais a potência política dos chefes. 

Quando os leopard's kopje chegaram na região do Shase e do Limpopo, pro- 
vavelmente eles tiraram de Schroda o comércio do marfim, antes que a riqueza 
trazida por esse comércio pudesse mudar muito a sociedade zhizo. Por outro 
lado, a potência política dos dirigentes aumentara consideravelmente em K2, 
como testemunha a grande quantidade de detritos descoberta perto do pátio do 
chefe. Esses detritos, característicos da cultura pastoril dos bantos, são pedaços 
de potes de cerveja, de cinzas deixadas pelo fogo do conselho, os restos do gado 
que o chefe recebia em tributo ou após certas condenações, e as ossadas dos 
animais selvagens que o chefe recebia também em tributo ou que os homens 
partilhavam entre si. 
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Grupos étnicos e movimentos populacionais na África Austral, entre 950 e 1000 (Fonte: T. N. Huffman). 
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Por volta de 1075, os detritos elevaram-se quase a 6 metros acima do antigo 
estábulo, e a cidade ocupava inteiramente o alto vale, onde se situava. Escavações 
recentes e a datação com carbono 14 mostram que, nessa época, os habitantes 
abandonaram subitamente a cidade para se estabelecerem em torno da colina 
de Mapungubwe, a menos de 1 quilômetro de K2. Como o espaço habitável 
era duas ou três vezes mais estendido em Mapungubwe, podemos pensar que, 
levando em conta o crescimento demográfico, eles fizeram dessa cidade sua nova 
capital. O novo pátio foi provavelmente instalado aos pés da colina, em um lugar 
onde se formava um anfiteatro natural. Com efeito, o centro da cidade é o único 
lugar bastante vasto em que não foram encontrados vestígios de habitação. A 
ausência de esterco indica que não foram construídos estábulos perto do pátio: 
o plano de Mapungubwe respeitava, pois, a mudança que sofrera a organização 
do espaço própria aos criadores bantos. Outras modificações, mais tarde sobre- 
vindas, mostram que é preciso situar a origem da cultura zimbabuense aqui, e 
não no Grande Zimbábue. 

Quando Mapungubwe se tornou a nova capital, parte de seus habitantes 
instalou-se no cume da colina, acima do pátio. Razoavelmente podemos supor 
que, entre eles, havia o chefe e o seu círculo, já que, em K2,o chefe tinha sua resi- 
dência no alto, atrás do pátio. Porém, na pré-história da África Austral, jamais 
um chefe colocara entre ele e seu povo uma distância material tão grande quanto 
em Mapungubwe. Tal separação marca, pela primeira vez, a institucionalização 
de uma estrutura de classe. 

Pouco após a instalação em Mapungubwe, o estilo das cerâmicas começou a 
mudar. Essas mudanças poderiam ser atribuídas à chegada de uma nova popu- 
lação: entretanto, elas não foram muito importantes (superfícies mais polidas, 
maior complexidade dos motivos) e só se impuseram progressivamente. Assim, 
devido ao crescimento demográfico e à diferenciação da estrutura social, sem 
dúvida, é preciso antes explicá-las pelo surgimento de artesãos especializados. 
Pesquisas mais aprofundadas seriam necessárias para precisar como as mudanças 
sociais influenciaram o estilo da cerâmica. 

Outros objetos encontrados em Mapungubwe mostram que essa cidade esta- 
beleceu relações duradouras com os mercadores da costa. No começo do século 
XII surgiram discos perfurados que serviam de pesos para a fiação do algodão. 
Há muito tempo, tecia-se o algodão nas cidades suaílis. Tais discos perfurados, 
os mais antigos encontrados no interior das terras, indicam, portanto, que os 
mercadores da costa introduziram a tecelagem em Mapungubwe e talvez, deste 
modo, deram nascimento a uma nova técnica especializada. 
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Provavelmente, no início das relações comerciais, o ouro era mais uma 
moeda de troca que uma forma de riqueza; mas, por volta de 1150, tinha- 
-se começado a fabricar objetos de ouro no local. Objetos de um interesse 
excepcional, como um rinoceronte e uma espécie de cetro, feitos de madeira e 
recobertos de finas folhas de ouro, foram encontrados em túmulos da colina 
real. Pela primeira vez na Idade do Ferro, o ouro surgiu na África Austral 
como um sinal de prestígio. Parece que foi neste momento que ele adquiriu 
um valor intrínseco. 

Na mesma época, a organização espacial de Mapungubwe foi mudada. Foram 
construídos muros de pedra para delimitar certos setores da cidade. 

A evolução de K2 em Mapungubwe e as analogias entre Mapungubwe e o 
Grande Zimbábue provam que a cultura zimbabuense originou-se daquela dos 
criadores bantos da região do Shase e do Limpopo. Portanto, podemos con- 
siderar Mapungubwe como a primeira capital do Zimbábue. Ela resultou do 
desenvolvimento do poder político, desenvolvimento este baseado no comércio 
de marfim e do ouro. 


Madagáscar 


Não há mais dúvida de que o homem esteve presente em Madagáscar, ao 
menos nas regiões sobre as quais as recentes pesquisas trouxeram novas luzes, 
muito antes do ano 1000 da Era Cristã. Se integrarmos também o estudo das 
fontes não malgaxes, cujo manejo é obviamente muito delicado, já que nelas 
Madagáscar jamais se encontra citada por um nome transparente, o período do 
século VII ao XI, apesar de sua parte de escuridão, não deve mais ser conside- 
rado, na história malgaxe, o dos primórdios do povoamento. Chegou a hora de 
abandonar definitivamente, no que a concerne, todas as discussões advindas da 
insuficiência dos conhecimentos relativos ao mundo austronesiano. Parece-nos 
que a ilha pode ser situada, sem solicitar o conjunto das informações de que 
dispomos, em um contexto oceânico amplo. 

Pensamos hoje que o povoamento de Madagáscar, e não necessariamente sua 
descoberta, já se inscreveu muito provavelmente, para os austronesianos da Anti- 
guidade, em uma situação em que o acaso cessara de ser predominante. Mesmo 
se admitirmos que os austronesianos fossem os primeiros a navegar em direção 
a Madagáscar — cujos povoamento, língua e cultura conservam sua marca (nesse 
ponto, nenhuma dúvida surgiu no decorrer das recentes pesquisas) — é possível 
examinar com atenção, em virtude dos indícios acima estudados, a hipótese de 
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uma inserção da ilha a um comércio inter-regional em busca de alguns produtos 
preciosos. Madeira de construção, goma de calafetação, aromas e especiarias 
poderiam ter sido fornecidos muito cedo pela colheita na ilha. Entre eles, a 
canela parece ter sido um dos produtos mais lucrativos desse comércio, cuja 
exploração e colheita eram uma especialidade do antigo Champa. 

Se pensarmos que foi nessa época longínqua que Madagáscar participou, já 
de forma intensa, do comércio do Oceano Índico, cabe agora tentar acompanhar 
os episódios de tal participação entre os séculos VII e XI. Sem esconder a nós 
mesmos e tampouco ao leitor que essa interpretação cronológica se baseia em um 
postulado prévio: nossa certeza, fundada nas pesquisas realizadas na ilha, de que a 
ilha participava do comércio oceânico desde os primórdios do primeiro milênio. 

A história da navegação no Oceano Índico ainda tem que ser escrita. Até 
o momento apenas houve abordagens parciais das quais é difícil extrair uma 
síntese incontestável. A expansão marítima do mundo árabe-muçulmano, ao 
menos a partir do século XI, provavelmente tenha velado, sob a abundância 
das fontes e dos estudos, a parte desempenhada por outros povos e zonas nas 
navegações mais antigas. Talvez fosse o caso de prestar mais atenção do que 
antigamente ao grau de aperfeiçoamento alcançado desde os primeiros séculos 
da Era Cristã pelas técnicas de navegação daqueles que os chineses do primeiro 
milenio agruparam sob o nome de Kun-lun, entre os quais os austronesianos 
foram certamente majoritários e, em todo o caso, muito numerosos. Ao que 
parece, tratava-se principalmente de povos de navegadores da Ásia do sudeste 
continental e insular. Esses austronesianos são considerados os construtores dos 
grandes navios costurados destinados à navegação de alto mar e descritos pelos 
autores chineses do século III ao IX sob o nome de kun /un bo. Segundo tais 
autores, esses navios de velas trançadas mediam aproximadamente 50 metros de 
comprimento e podiam transportar de 500 a 1000 pessoas, bem como uma carga 
de 250 a 1000 toneladas de arqueação. Jangadas e canoas polinésias (outrigger) 
talvez tenham continuado a conduzir alguns imigrantes austronesianos do fim 
do primeiro milênio até Madagáscar — a pobreza e a coragem, assim como o 
gosto pela aventura, são de todos os tempos. 

As primeiras dificuldades encontradas pelos mercadores de Madagáscar 
parecem ter alguma relação com a ineficiência de Axum e Bizâncio contra a 
Pérsia sassânida. Ativa ou passiva, a primeira adaptação da grande ilha a essa 
situação consistiu manisfestadamente em entrar em relação com os importado- 
res de língua persa, explicando assim sua influência perceptível nos dados das 
pesquisas malgaxes. Aliás, alguns desses importadores provavelmente se encon- 
travam na costa africana. Porém, a mudança, ao menos parcial, de interlocutores 
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e a interrupção das rotas terrestres, que deram origem ao declínio do comércio 
não só do incenso, mas talvez também de outros produtos submetidos à con- 
corrência daqueles do mundo árabo-persa, certamente atrapalharam também 
o comércio do cinamomo, já em concorrência com Ceilão, incentivado pelos 
sassânidas desde o século IV. Quando os habitantes de al-Kumr (Comores e 
Madagáscar), aproveitando-se das turbulências do fim do século VII e do início 
do VIII na Arábia do Sul, se lançaram à conquista de Áden em suas canoas, 
talvez se tratasse de uma tentativa bem-sucedida de reviravolta, já que esses 
conquistadores, entre os quais alguns se fixaram no Iêmen e fizeram de Áden 
seu porto de base donde saíam sazonalmente, haviam conseguido estabelecer 
uma ligação marítima direta entre seu país de origem e a Arábia do Sul, “nave- 
gando juntos em uma só monção”; segundo o testemunho de Ibnal-Mudjawir, 
os árabo-persas do século XIII ainda faziam a mesma viagem em três monções. 
Assim puderam concorrer com seus rivais, pois os navegadores árabo-persas, que 
parecem ter ignorado o conjunto Comores-Madagáscar até o século X — e ape- 
nas identificaram-no corretamente a partir do século XII —, continuavam a rece- 
ber os produtos malgaxes na costa leste-africana, ao longo da qual cabotavam. 

Grandes turbulências afetaram a vida do Oceano Índico ocidental no século 
XI. Até hoje é difícil conhecer em detalhes a situação das trocas durante esse 
século. Nele e durante os séculos seguintes, se acreditarmos nas fontes árabes, 
as viagens dos navegadores malgaxes teriam acabado, na maioria das vezes, em 
Áden. Seu contato prolongado com os países muçulmanos provocou a conversão 
de alguns malgaxes ao Islã. Podemos até nos perguntar se algumas viagens de 
al-Kumr até Áden e as portas do Golfo Pérsico não acabaram por se inscrever 
na organização do comércio árabo-persa. Todavia, há um fato que parece quase 
certo: são os navegadores malgaxes convertidos ao Islã que poderiam ter incen- 
tivado os navegadores de Omã e Siraf a usar a rota direta para o norte da ilha, 
onde ainda podem ser encontradas as primeiras instalações de Onjatsy. 

E também para a Ilha de Kanbali que, segundo al-Mas'“údi, era “habitada 
por uma população mista de muçulmanos e zandj idólatras”. Aliás, ainda não 
se pode excluir que Kanbalú fosse situada em alguma parte no noroeste de al- 
- Kumr. Porém, qualquer que seja a posição exata dessa ilha, isso deixa bastante 
claro que foi o mais tardar a partir do início do século X que a rivalidade com 
os árabo-persas parou de ser vivida de forma tão intensa por todos os malgaxes. 
E como tudo isso aconteceu em um momento em que, aproveitando-se tanto 
da situação criada pelo massacre dos muçulmanos de Cantão (878) quanto do 
crescimento do poder de Srivijáya, o mundo kun-lun, graças ao controle dos 
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estreitos, ganhou uma real vantagem sobre as marinhas rivais (árabo-persa e 
indiana, por um lado, chinesa por outro), as coisas não ficariam paradas. 

Estendendo-se talvez até o da Sonda, tal controle dos estreitos conseguiu 
fazer da Península de Malaca, no rReino de Srivijáya, o ponto final de qualquer 
navegação em direção à China, ou dela proveniente. Esta última tornara-se um 
dos maiores mercados da época e foi para ela que se voltou uma grande parte 
do comércio do conjunto dos países do sudoeste do Oceano Índico isolados do 
Mediterrâneo. Madagáscar, da qual ao menos a parte oriental continuou a se ins- 
crever no espaço kun-lun, participou evidentemente desse comércio. No que diz 
respeito ao episódio do ataque de Kanbaliú, às vezes se admite que os assaltantes 
chamados de wak-wak nas fontes árabes fossem de Madagáscar. É considerada 
satisfatória a explicação dessa incursão dada por Ibn Lãkis nas “Maravilhas da 
Índia”: a expedição estava à procura de escravos zandj, de produtos convenien- 
tes a seu país e à China (marfim, escamas, peles de pantera e âmbar-gris). De 
fato, sem precisar rejeitar esses motivos assumidos e cujo interesse consiste em 
evidenciar o fato de existir na ilha um mercado alimentado por trocas com o 
continente, donde vinham o marfim e as peles de leopardo — e provavelmente 
cativos zandj —, tal expedição se explicaria bem menos no quadro do desenvol- 
vimento das trocas malgaxes com a China que naquele de uma rivalidade entre 
o mundo muçulmano e o mundo kun-lun, chamado de wak-wak por Ibn Lakis. 

Contudo, embora a pirataria e as incursões tenham sido frequentes ao longo 
desse período, como também na história mais recente de Madagáscar, essa expe- 
dição, que contava com um “milhar de embarcações” vindas do sul para atacar 
Kanbaliú, não foi apenas travada por malgaxes da costa oriental, mas também por 
wak-wak do Oriente Extremo, cujas expedições nessas regiões do extremo sul, 
atestadas por outras fontes, não podiam ter por único motivo a busca de produ- 
tos, da qual eles podiam encarregar seus aliados de Madagáscar. Tais produtos 
abundavam em suas regiões e faziam parte do comércio multissecular da ilha 
com a China. Tudo leva a pensar que para esses kun-lun, ou wak-wak, se tratava 
mais de opor uma resistência ao avanço muçulmano rumo ao sul, favorecido por 
malgaxes islamizados, e de proteger o acesso às minas de ouro e demais metais. 
Talvez pudéssemos admitir que o ferro do sul de Madagáscar, tão bem protegido 
por seus exploradores, podia por si mesmo constituir uma riqueza, merecendo 
que se lutasse para conservar o seu monopólio. 

Expedições como a de 945 parecem ter contido a progressão da marinha 
muçulmana durante bastante tempo. Porém, a homogeneidade do mundo kun- 
-Jun já era abalada pelo proselitismo do Islã. Podemos pensar que foi naquele 
momento que migrações como a dos zafi(n-d) raminia deixaram as margens 


404 Síntese da HGA — Volume 1 


do Mar Vermelho. Enquanto isso, a ilha desenvolvia suas relações com a África 
Oriental — também islamizada, embora de forma diferente — exportando ali, 
como o sugerem as importações de Kilwa a partir do século X, os objetos de 
cloritoxisto produzidos localmente. 

Essa nova abordagem das relações econômicas e navais entre, de um lado, 
Madagáscar e o mundo kun-lun, e, do outro, entre a ilha e o mundo árabo-persa, 
leva-nos a novas indagações, desta vez relativas à vida interiorana da ilha. As 
observações convergentes, com seis séculos de distância, do “Hudúd al-“Alam” e do 
almirante Sidí “Ali Celebi parecem demonstrar que as velhas estruturas políticas e 
sociais do sul resistiram bem às novas influências. Isso deveria levar os estudiosos 
da ilha a retomar o exame da questão da influência “árabe”, com a qual se explicou 
por demais sistematicamente diversos traços da antiga cultura malgaxe. 


A diáspora africana na Ásia 


Embora a presença dos africanos fora de seu continente fosse atestada desde 
a Antiguidade, foi somente no curso do período aqui examinado que seu papel 
se afirmou, em diferentes domínios da atividade humana, nos países muçulma- 
nos do Oriente Médio, no subcontinente indiano, no arquipélago malaio e no 
Extremo Oriente. 

As relações comerciais entre o sudoeste da Arábia e a costa da África Orien- 
tal descritas pelo desconhecido autor do “Périplo do Mar Eritreu”, que data 
provavelmente do fim do século I ou do começo do século II da Era Cristã, já 
existiam vários séculos antes da redação desta obra. 

Não dispomos de informações suficientes para determinar com certeza a 
época em que tais ligações comerciais se estabeleceram, nem sua extensão para 
o sul, ao longo do litoral da África Oriental, durante o período pré-romano. A 
unificação econômica e a opulência crescente do Império romano, entretanto, 
deram um novo impulso às atividades comerciais da Arábia do Sul. À expansão 
da demanda interna por produtos exóticos, como o marfim, inevitavelmente 
integrou “a região da África Oriental em um sistema de comércio internacional 
centrado no Mediterrâneo, pelo intermédio do Estado de Himyar, a sudoeste 
da Arábia”. 

A conversão oficial de Axum ao cristianismo monofisita, no começo do 
século IV da Era Cristã, é um evento de grande importância histórica. Liga- 
ções muito estreitas foram nutridas com a primeira potência cristã da época: 
o Império bizantino. Os axumitas tornaram-se os artesãos da política externa 
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bizantina, notadamente em matéria de comércio e de religião, de forma que a 
Etiópia encontrou-se estreitamente envolvida nos negócios da Arábia do Sul. 
A manisfestação mais importante dessas ligações foi a invasão da Península 
Arábica pelos etíopes do sudoeste, em 525. 

Em razão da proximidade geográfica da Arábia em relação à África e das 
ligações seculares estabelecidas através do Mar Vermelho, muito cedo houve 
uma numerosa presença africana na Península Arábica. Esses africanos dos dois 
sexos, originários de diferentes regiões, mas, sobretudo, da Etiópia, da Somália, 
da Núbia e da costa oriental, chegaram à Arábia por diversas razões, mas a maior 
parte deles foi levada para lá como escravos. Por outro lado, é muito provável 
que muitos guerreiros etíopes, vindos com o exército dos invasores, tenham 
ficado depois na Arábia do Sul e em outras regiões para finalmente se fundir à 
população de predominância árabe. 

A tradição diz que, em Meca, por exemplo, entre os primeiros convertidos 
ao Islã, houve um grande número de escravos, dos quais alguns eram de origem 
africana. Na doutrina da nova religião pregada por Maomé, as pessoas cunhadas 
de incapacidade social, ou seja, esses escravos, enxergaram a possibilidade de 
ascender à dignidade e ao respeito por si. O mais ilustre dos primeiros discípulos 
negros do Profeta foi Bilal b. Rabah. Primeiro mi/adhdhin (aquele que convoca 
a oração) do Islã, ele participou de todas as campanhas do princípio da época 
islâmica, inclusive as da Síria, onde morreu devido à peste, em Damasco (no 
ano 20 ou 21/640- 641). 

Cinco anos após a proclamação do Islã (615), um certo número de muçul- 
manos buscaram refúgio na vizinha Etiópia, a fim de escapar das perseguições 
dos curaichitas de Meca. Tal estadia dos primeiros emigrantes muçulmanos na 
Etiópia os marcou profundamente e influenciou a evolução posterior da nova 
fé. As fontes biográficas muçulmanas (tabakát) mencionam um grande número 
de etíopes convertidos ao Islã, que emigraram para Medinam para juntarem-se 
aos companheiros do Profeta. Elas os chamam de “monges etíopes” (Rubbân 
al-habasha). 

Não encontramos no Alcorão nenhum exemplo de preconceitos relativos à 
raça ou cor, nem mesmo uma menção denotando o conhecimento da existência 
delas. Certas passagens traduzem a “consciência de uma diferença”. Em todo 
caso, é evidente que a raça nunca foi uma questão crucial no Alcorão. 

Em todas as fontes medievais árabes, os habitantes da África tropical são 
geralmente divididos em quatro grandes categorias: os súdin (termo aplicado a 
todos os africanos de pele negra, independente de seu local de origem), os habash 


406 Síntese da HGA — Volume 1 


(etíopes), os zandj (termo aplicado aos povos bantos da costa oriental africana, 
termo por vezes utilizado como sinônimo de escravo negro) e os núba (núbios). 

Os muçulmanos árabes não foram os primeiros a praticar o tráfico de escra- 
vos africanos negros. À servidão dos núbios e de outros africanos é atestada na 
época dos faraós. Existem, em particular, numerosas representações de escravos 
na arte egípcia. Os escravos negros estavam presentes também no mundo grego 
e entre os romanos. 

Dentre as principais regiões de proveniência dos escravos encontravam-se 
as regiões da África habitada pelos negros, ou seja, o litoral oriental, a Núbia, 
a Etiópia, o Sudão central e ocidental. O comércio de escravos provenientes 
da costa oriental começou bem antes do advento do Islã. Nos séculos VIII 
e IX, posteriomente à formação do mundo islâmico, a demanda por mão de 
obra escrava aumentou como consequência do desenvolvimento da agricultura 
no baixo Vale do Iraque e da expansão do comércio internacional no Oceano 
Índico. Os povos bantófonos — cada vez mais designados pelo nome de zandj 
— eram capturados durante as razias ou comprados aos reizetes do interior em 
troca de quinquilharias. Em seguida, eram expedidos das feitorias da costa para 
a Ilha de Sokotra e para o empório de Aden, pontos de concentração de onde 
eram encaminhados pelo Mar Vermelho e pelo Golfo Pérsico para os lugares 
de destino final, no Egito ou na Mesopotâmia. A mais forte concentração de 
escravos negros encontrava-se no Iraque; o que levou sem dúvida à revolta dos 
zandj, uma das mais sangrentas e das mais destruidoras da história do Islã. 

A Núbia também era uma importante fonte de mão de obra servil para o 
mundo muçulmano. Certo número de escravos provinha do imposto anual 
(bakt) que a Núbia pagava aos soberanos do Egito muçulmano. A maioria 
desses escravos era destinada ao mercado egípcio, onde eles eram empregados 
sobretudo como soldados. 

A última fonte de abastecimento era o Sudão ocidental. Os escravos pro- 
venientes do Sahel (Gana, Gao, Kânem e Zaghâwa) ou eram enviados para os 
grandes centros urbanos do Magrebe e da Espanha muçulmana, passando por 
Nul Lamta ou Sidjilmãsa, ou atravessavam o Saara central para serem conduzi- 
dos, por Wargla e Djarid, para a Ifrikiya, o Fezzân, a Tripolitânia e a Cirenaica, 
e daí para o Egito e outras regiões do Oriente muçulmano. 

Embora a organização do tráfico no mundo muçulmano desta época não seja 
conhecida em todos os seus detalhes, algumas de suas características principais 
puderam ser determinadas. 

Mercados de escravos, ou, como eram chamados em certos países, “locais 
de exposição” (md'rid), existiam em todas as cidades importantes do Império 
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muçulmano. No século V/XI, alguns encontravam-se situados geralmente na 
saída das grandes rotas comerciais internacionais, onde desempenhavam o papel 
de centros de distribuição. Os mercados de Bukhara, Samarkand, Nishápir, 
Rayy, Balkh e Marw eram os pontos de chegada das caravanas de escravos esla- 
vos ou turcos. Zabid e Aden, no Iêmen, e Basra, na baixa Mesopotâmia, serviam 
de centros de trânsito dos escravos negros. Outros mercados eram implantados 
no meio de zonas muito povoadas, onde a utilização de mão de obra servil era 
mais intensa, ou seja, em Bagdá, no Cairo, em Córdoba e em Meca. 

A compra e a venda de escravos tornaram-se um negócio complicado. Os 
escravos deviam ser cuidadosamente examinados por parteiras e, às vezes, por 
médicos antes de serem apresentados aos eventuais compradores. As qualidades 
e os defeitos, bem como os trabalhos aos quais eles estariam mais adaptados, 
eram listados em cadernos. 

Um desses vade-mécuns do comprador de escravos foi redigido pelo médico 
cristão do século V/XI, Ibn Butlan, e se intitula “Risala fi shirã al-rakik wataklib 
al-'abid”. O autor reuniu e vulgarizou, ao menos entre os compradores de escra- 
vos, um grande número de ideias corriqueiras emprestadas principalmente da 
literatura grega e latina e, por vezes, de fontes medicais. A literatura, sobretudo 
sob influência dos fisionomistas do século V e dos séculos seguintes, tentou 
estabelecer ligações entre a aparência física atribuível ao meio e características 
próprias dos escravos. 

O Estado controlava estritamente os mercados de escravos, de modo a 
proteger os compradores de práticas comerciais desleais. As transações não se 
desenrolavam exclusivamente em público. Podia-se também comprar escravos 
por meio de agentes (da//a)) que cobravam uma comissão. Esses traficantes de 
escravos, chamados importadores (djallab) ou mercadores de gado (nakhkhãs), 
eram também, simultaneamente, desprezados em razão de seu trabalho e inve- 
jados por causa de sua fortuna. 

O preço dependia da proveniência, do sexo, da idade, do estado físico e das 
capacidades dos escravos. Em geral, os brancos custavam mais caro do que os 
negros. 

Após as conquistas e o considerável avanço do comércio, a importância da 
mão de obra servil não cessou de aumentar nos territórios muçulmanos, a ponto 
de surgir como um fenômeno social fundamental. Os juristas muçulmanos das 
grandes escolas sunitas foram, portanto, levados a estudar a questão, interes- 
sando-se, notadamente, pelos seguintes aspectos: a origem dos escravos, seu 
estatuto em um novo contexto social, a natureza compósita do escravo — coisa 
e pessoa, simultaneamente — e, por fim, sua alforria. 
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Diferente das leis da Babilônia, as quais reconheciam vários fundamentos 
para a escravidão, o direito muçulmano somente admitia duas causas legítimas 
de escravidão: o nascimento nessa condição e a captura na guerra. 

Do ponto de vista jurídico-religioso, considerava-se que o escravo tivesse 
uma espécie de natureza-mista: de coisa e pessoa, simultaneamente. Como 
coisa, ele era submetido ao direito de propriedade. Como pessoa, o escravo tinha 
a princípio certos direitos e certas obrigações, mesmo se esses não pudessem, 
evidentemente, ser comparados aos do homem livre. 

Contudo, é o sistema de concubinagem legal que ganha a maior importân- 
cia, em razão de sua considerável extensão e de suas incidências sobre a vida 
social da época. O direito do senhor de tomar suas escravas como concubinas 
é reconhecido tanto pelos usos árabes pré-islâmicos quanto pelo Alcorão. A 
alforria e a legitimidade das crianças nascidas dessas relações de concubinagem 
dependiam inteiramente da decisão de seu pai, o senhor da escrava. Parece que 
esse reconhecimento foi correntemente praticado. 

Ademais, o senhor possui o direito de castigar (Zadhib) seu escravo. Na 
vida cotidiana e na prática das relações sociais, os preconceitos eram correntes, 
mesmo se os africanos não fossem as únicas vítimas. 

Essa aversão marcada pela cor negra da pele e, mais tarde, pelos povos de tez 
escura, é característica de um certo número de geógrafos muçulmanos, de autores 
de adab, de poetas, como também de pessoas comuns, como testemunham as tra- 
dições populares da época. Uma das primeiras explicações dessa condição inferior 
dos negros está ligada à tradição bíblica, segundo a qual Ham, um dos filhos de 
Noé, teria sido condenado a ser negro por causa de seu “pecado”. A maldição da 
negritude, e com ela a da escravidão, foi transmitida a todos os seus descendentes. 

Os escravos negros ocupavam diferentes funções na sociedade muçulmana 
medieval: eram principalmente domésticos, concubinas, eunucos — nos haréns —, 
artesãos, auxiliares de comércio, serventes obrigados ao trabalho forçado nas empre- 
sas do Estado e soldados. Sua contribuição com a edificação dos fundamentos 
econômicos, políticos e sociais dos Estados islâmicos medievais foi considerável. 

A base da pirâmide social era ocupada pelos zandj, que eram, sobretudo, 
escravos da África Oriental. Nas vastas planícies salinas da baixa Mesopotâmia, 
eles eram empregados, em grupos de 500 a 5.000, para livrar o solo de seu 
revestimento nitroso (sehãkh), no intuito de liberar terras aráveis destinadas ao 
cultivo (talvez da cana-de-açúcar), bem como para extrair e amontoar o salitre da 
camada superficial do solo. Seu trabalho era vigiado por intermediários e contra- 
mestres. À vida nas salinas era particularmente penosa e as condições nas quais 
tais “varredores” (kassãhin) viviam e trabalhavam eram realmente lamentáveis. 
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Por várias vezes, os zandj pegaram em armas contra o califado. A revolta 
dos zandj de 255/869 foi, certamente, a mais grave das insurreições organiza- 
das por escravos africanos negros no Islã medieval. Ela durou mais de quatorze 
anos e passou por duas fases distintas: 255/869-266/879 e 266/879-270/883. 
A primeira fase foi um período de conquistas e de brilhantes êxitos para os 
insurgidos; a segunda foi marcada pelo desabamento do Estado zandj, no fim 
de uma longa luta contra forças superiores. O palco das operações englobava 
a baixa Mesopotâmia e a Pérsia meridional. O instigador da rebelião era um 
árabe, 'Ali ibn Muhammad, geralmente chamado nos textos de Sahib al-Zandj 
(“Senhor dos Zand;”). 

Não há dúvidas de que essa longa revolta, com suas consequências econô- 
micas, políticas e sociais, marcou profundamente o Islã em sua integralidade. 
Ao mesmo tempo, ela tornou os muçulmanos ainda mais reticentes para com a 
África e os africanos em geral. Assim, a importação dos escravos zandj parece 
ter sido limitada ou regulamentada. À revolta teve também como consequência 
a propagação bastante larga de uma imagem desfavorável dos negros nos países 
muçulmanos, evocando tanto a maldição de Noé, quanto as ideias propagadas 
por Ibn Butlân. 

Os africanos contribuíram muito com a cultura islâmica, quer se trate da 
poesia, da literatura, da música ou das ciências islâmicas, tais como a exegese 
corânica, a transmissão das tradições ou o direito canônico. 

Segundo os autores árabes clássicos, os africanos tinham o dom da eloquência 
e os califados umaiada e abássida contaram vários poetas negros eminentes. O 
mais célebre e o mais notável desses poetas foi, todavia, Abú Mihdjan (falecido 
em 108/726-727). 

Os africanos também eram excelentes nas artes musicais e várias virtuoses 
dominaram a cena musical ao longo dos dois primeiros séculos da era islâmica, 
em particular no Hidjaz, onde, “nos palácios e nas casas dos nobres e dos ricos, 
a música e a companhia dos músicos eram muito apreciadas”. O primeiro e o 
maior músico dessa época foi o negro Abu “Uthmãn Sa'id ibn Misdjah (falecido 
aproximadamente em 715). Seu desejo de aprender as técnicas musicais exóticas 
o levou até a Pérsia e a Síria. Ao voltar para o seu Hidjaz natal, ele introduziu 
as melodias bizantinas e persas na música árabe vocal. Ibn Misdjah atingiu o 
apogeu de sua glória musical sob o reinado do califa umaiada “Abd al-Malik 
(684- 705) e foi proclamado um dos quatro melhores cantores de seu tempo. 

As fontes biográficas árabes (tabakát) mencionam um certo número de afri- 
canos dentre os especialistas da tradição religiosa e os teólogos. Um dos mais 
eminentes foi o mawlã negro Abu “Abd Allah Said ibn Djubayr ibn Hishâam 
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(falecido aproximadamente em 94/712). Ele é considerado uma autoridade 
sobre o ritual da peregrinação, a exegese corânica, o direito do divórcio e as 
questões de ritual. 

São raras as provas da presença de africanos na Índia nessa época. No 
momento, estamos mais informados sobe a presença de escravos negros na 
Indonésia e na China, graças a breves notícias históricas e a documentos pale- 
ográficos e iconográficos. 

Os escravos africanos negros eram conhecidos no arquipélago malaio desde 
o início do século VII da Era Cristã e, geralmente, eram chamados de zand;. As 
ligações mantidas entre esta região e a China também ocasionaram a introdução 
de escravos negros na China. 

Temos também alguns indícios do papel desempenhado pelos escravos 
africanos no domínio social e econômico. Em outra passagem, “o “P'ing- 
chouk'otan' acrescenta que esses 'escravos-diabos' eram empregados nos navios 
para calafetar, do exterior, as fendas das juntas situadas abaixo da linha de 
flutuação, pois eram excelentes nadadores que não fechavam os olhos embaixo 
d'água”. Parece também que, muito frequentemente, eles foram empregados 
como domésticos em lares abastados das grandes cidades. Também desem- 
penharam o papel que desempenharam como músicos no Reino de Srivijaya, 
em Sumatra (San-fo-ts'i). 

À difusão da presença africana no mundo não começou com o êxodo forçado 
para as Américas. Observamos que, já do século VII ao XI da Era Cristã, um 
grande número de africanos viviam em muitas regiões da Ásia, onde ocuparam 
posições sociais diversas e exerceram um importante papel nos domínios eco- 
nômico, político e cultural. Não obstante sua fundamental importância histórica 
é lamentável que este aspecto da influência africana na Ásia tenha sido tratado 
apenas de forma fragmentária e baseando-se em fontes não africanas. 


As relações entre as diferentes regiões da Africa 


O período que se estende do século VII ao XI da Era Cristã foi marcado por 
um forte desenvolvimento das relações entre as diferentes regiões da África. O 
continente africano sofreu dois fenômenos maiores: a mobilidade das popula- 
ções e a amplitude das trocas de longa distância. 

A descrição das rotas deixada pelos geógrafos árabes testemunha o desen- 
volvimento das trocas comerciais entre as diferentes regiões do continente a 
partir do século VIII. A conquista árabe não somente acarretou uma profunda 
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transformação da geopolítica do mundo mediterrâneo, dominado pelo Império 
muçulmano entre os séculos VII e XI, como também, e sobretudo, mesmo após 
a desagregação desse império, deu um dinamismo inusitado às trocas “internacio- 
nais”. Apesar das turbulências permanentes que caracterizaram a superestrutura 
do império (revoltas, xiismos), o mundo muçulmano permaneceu, até o século 
XIII, o centro do comércio mundial. Vale destacar o papel fundamental do ouro 
africano na afirmação do poderio muçulmano. Até a expansão europeia do século 
XV, o destino da África e o do mundo árabe foram estreitamente associados. 

Durante o período aqui estudado, três traços fundamentais caracterizaram 
as trocas interafricanas: o progresso dos meios de comunicação, a expansão da 
rede comercial e o aumento do volume de trocas. 

Ao fortalecer as relações permanentes entre a África do Norte e a Ásia 
Ocidental, a conquista árabe criou condições favoráveis para o uso extenso do 
camelo. Qualquer que seja a origem do camelo, no conjunto, os pesquisadores 
concordam em destacar o uso generalizado desse animal de carga nas trocas 
transaarianas a partir da época islâmica. De acordo com al-Bakri, o rei dos 
sanhadja dispunha no seu exército de mais de 100.000 camelos de raça. Eram 
milhares de camelos a compor as diferentes caravanas que, o ano todo, ligavam 
o Sudão ao Magrebe e ao Egito. 

Um dos méritos da expansão muçulmana foi de dar um considerável impulso 
à navegação. Sob o estímulo dos aglábidas e dos fatímidas foi construída uma 
poderosa frota que permitiu aos negociantes muçulmanos assegurar a ligação 
comercial entre a África Oriental, os países do Oceano Índico, do Mar Verme- 
lho e do Mediterrâneo. Entre os séculos VII e XI, o tráfego entre as diferentes 
regiões do continente conheceu um vigoroso impulso. O crescimento urbano foi 
a mais notável manisfestação desse desenvolvimento das trocas. Desde o século 
XI, tais centros tornar-se-iam grandes mercados cosmopolitas, especializados no 
trânsito dos produtos de troca provenientes da África Oriental (Zimbábue), da 
Ásia Oriental e Austral e do mundo muçulmano. Desse modo, o novo desabro- 
char urbano, esboçado a partir do século VII e resultante do desenvolvimento 
das trocas, favoreceu a expansão da rede comercial e logo aceleraria o processo 
de integração das diferentes economias regionais e locais. 

O aumento do volume de trocas foi consequência direta da forte demanda 
provocada pelo desenvolvimento urbano, o crescimento demográfico de algumas 
regiões (Magrebe, regiões bantas) e a expansão do mercado externo (Índia, China, 
Império árabe). Os produtos mais trocados nesta época podem ser divididos 
em quatro grandes categorias: as matérias-primas (ferro, linho, algodão, goma, 
índigo); os produtos de subsistência (trigo, peixe desitratado, milhete, sorgo, arroz, 
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sal, azeite de oliveira); os artigos de luxo de “uso social” (escravos e camelos); os 
produtos de consumo de luxo (têxteis, metais preciosos, cobre, pérolas e marfim). 

Às trocas comerciais e a mobilidade correlata das populações foram os instru- 
mentos da difusão das técnicas. O estado atual de nossos conhecimentos permite 
destacar cinco ramos de atividades que parecem ter conhecido progressos e se 
propagaram no continente: a extração mineira e a metalurgia, a agricultura, o 
artesanato, as técnicas comerciais e as técnicas de guerra. 

Do ponto de vista do movimento das ideias, o período do século VII ao XI 
caracterizou-se pela difusão do Islã, em detrimento não só do cristianismo e do 
judaísmo, como também do politeísmo. Ainda no fim do século VII, apenas uma 
minoria constituída pelos conquistadores árabes professava o Islã no Magrebe e 
no Egito, mas por volta do fim do século XI, o conjunto do Magrebe, o Egito, o 
Saara ocidental e importantes núcleos de populações da África Ocidental, Cen- 
tral e Oriental haviam se convertido ao Islã. O Islã deveu sua expansão às novas 
condições econômicas e sociais, direta e indiretamente criadas pela expansão 
comercial e política do Império árabe, correlativamente aos mecanismos internos 
de evolução das sociedades africanas. 

Três traços essenciais caracterizaram as transformações sociais do período: os 
grandes movimentos populacionais, a aceleração do processo de diferenciação 
social sob o efeito dos progressos da divisão do trabalho e o desenvolvimento 
da luta de classes manifestado pelas revoltas e guerras civis em alguns Estados. 

Os movimentos populacionais modificaram notavelmente a geografia 
humana do continente. Qualquer que seja a conclusão das discussões sobre as 
migrações bantas, constata-se que o movimento desse povo através da África 
Central, Oriental e Austral prosseguiu no decorrer da época que aqui nos inte- 
ressa. As turbulências políticas que marcaram os primórdios da conquista árabe 
e, sobretudo, o desenvolvimento do comércio transaariano levaram ao rechaço 
para o Saara de vários grupos berberes. Foi talvez a pressão desses recém-chega- 
dos que provocou o êxodo de algumas populações negras como os protouólofes e 
os sereres do Tagant (Mauritânia) para o sudoeste (Senegal ocidental). Os dioula 
(negociantes) soninquês de Gana, intermediários do comércio transaariano, 
fundaram uma série de metrópoles comerciais no Níger e em seus afluentes, 
cujas mais prósperas seriam Dia e Djenné. A população da costa oriental da 
África e de Madagáscar cresceu em decorrência da chegada de ondas sucessivas 
de migrantes vindos da Arábia, da Índia, da Ásia Oriental e da Indonésia. 

O progresso da divisão do trabalho teve sua origem em uma divisão do 
trabalho maior decorrente do desenvolvimento das trocas. Nesse âmbito, o fato 
de maior destaque foi a emergência, no Magrebe e no Sudão, de uma classe 
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de negociantes profissionais especializados no comércio inter-regional. Esses 
comerciantes conseguiram superar suas diferenças raciais (berberes, árabes, 
judeus, negros) para constituírem-se em verdadeira classe consciente de seus 
interesses. Os negociantes ocupavam uma posição econômica dominante no 
seio das sociedades e chegaram a almejar o poder político ou, ao menos, a usar 
os Estados como simples instrumentos de polícia destinados a garantir a segu- 
rança das transações. Quanto à aristocracia militar detentora do poder político, 
as trocas com o exterior permitiram-lhe adquirir novos meios de dominação 
(armas e cavalos para os Estados sudaneses, ouro para os Estados muçulmanos) 
que tenderiam a reforçar seu domínio sobre o povo. 

Aí, o comércio não foi o principal elemento da origem da constituição des- 
ses Estados. Apenas acelerou um processo baseado na dinâmica interna dessas 
sociedades, que haviam alcançado um grau de maturidade permitindo-lhes 
reagir favoravelmente às solicitações externas. Em particular, o aparecimento de 
um excedente devido aos progressos das forças produtivas constituiu a base sobre 
a qual se desenvolveu o comércio com as comunidades estrangeiras. 

O desenvolvimento da luta de classes, e dos conflitos sociais em geral, desen- 
cadeou-se com uma intensidade variável em função das peculiaridades locais e 
do nível alcançado pelas relações de dominação e de exploração dentro de cada 
formação social. 

Nos Estados sudaneses, o quadro é mais confuso. Mas é provável que a 
queda do Império de Gana/Wagadu, no fim do século XI, tenha sido a última 
consequência de um processo de apodrecimento interno. Segundo nossa hipó- 
tese, tal apodrecimento seria devido aos conflitos que opuseram dois grupos da 
classe dirigente ganense: o primeiro, islamizado, estava aliado aos negociantes, e 
o outro era fiel à religião tradicional e à sociedade rural. As dissensões internas 
teriam logo se agravado com a intensificação das contradições entre o conjunto 
do povo e a classe dirigente. Contudo, qualquer seja o valor dessa hipótese, ficou 
estabelecido que as trocas interafricanas exerceram influências contraditórias 
sobre as formações sociais do continente. Em alguns casos, favoreceram a inte- 
gração política (impérios almorávida e fatímida e, mais tarde, Mali e Songhai); 
em outros, ao contrário, levaram à desintegração de estruturas estatais herdadas 
das épocas anteriores (Gana, Império cristão da Etiópia). 


A Africa do século VII ao XI: cinco séculos formadores 


Durante esses cinco séculos e pela primeira vez com tanta clareza, podemos 
acompanhar, com toda a cautela metodológica e as nuances regionais impres- 
cindíveis, uma série de evoluções comparáveis no conjunto do continente. 
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Ao longo dos séculos, a distribuição geográfica das principais configura- 
ções socioculturais da África estabilizou-se e tomou forma. Vislumbramos o 
amadurecimento de economias, de formações sociopolíticas e de representa- 
ções coletivas que formariam o substrato do movimento histórico posterior. 
Durante esses séculos prosseguiu uma lenta germinação que explicaria a flo- 
rescência a seguir. 

À primeira característica geral notável, que por vezes teve sua origem bem 
antes do século VII em algumas regiões, é a organização de espaços de seden- 
tarização onde a produção agrícola se tornou dominante. O desenvolvimento 
das tecnologias constitui um segundo fato de maior destaque: ele acarretou 
uma exploração aprimorada dos recursos, a divisão do trabalho e o crescimento 
das trocas. A complexidade dos poderes torna-se legível para o historiador, ao 
mesmo tempo em que se esboçam as representações coletivas, as religiões, as 
ideologias e o conjunto dos meios de expressão cultural que delas garantiriam a 
reprodução e a transmissão para as gerações seguintes. 

A sedentarização não constituiu em si um progresso, como também não se 
opôs, como muitas vezes se afirmou, à liberdade dos pastores seminômades ou 
nômades, nem à vida aleatória dos caçadores-coletores. De forma geral, ela resul- 
tou evidentemente de uma nova relação com o meio, tornada necessária pelas 
mudanças climáticas, quase sempre desfavoráveis, pelo crescimento demográfico 
e pela crescente complexidade das sociedades que buscavam organizar seus ter- 
ritórios. Ao que tudo indica, a sedentariedade avivou a progressão demográfica 
e favoreceu a divisão do trabalho. Tornou também mais necessário o progresso 
da agricultura. Tal progresso, que corresponde a um aumento da quantidade de 
trabalho necessário para a produção de alimentos, constitui a melhor estratégia 
de sobrevivência inventada pelos grupos humanos, tanto na África quanto em 
outros continentes, mas não encontrou em todo lugar as condições imprescin- 
díveis para permitir seu impulso. 

Durante esses séculos, certamente existiu um crescimento demográfico 
natural. Embora tenha sido muito lento e saibamos pouco a esse respeito, não 
podemos negligenciá-lo. Foi acompanhado por uma crescente degradação, em 
várias regiões, das relações com o meio ambiente. Os dois fenômenos prova- 
velmente se conjugaram para dar origem a lentos movimentos populacionais, 
que não corresponderam a migrações, mas que as pesquisas vêm revelando aos 
poucos. Foi o caso do movimento de volta do Transvaal para o Zimbábue, que 
começou aparentemente no século VIII ou XI, e parece ligado aos efeitos do 
superpovoamento. Foi também o caso, no delta interior do Níger, da ocupação, 
nos séculos X e XI, das banquetas altas do vale do rio até então inexploradas. 
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As novas dinâmicas de produção levaram obviamente a mudanças sociais. 
Em certa medida, podemos dizer que os principais processos de integração dos 
grupos em sociedades coerentes encetaram nessa época. Foi, sem dúvida, uma 
época de “etnogenia”, de absorção de antigos grupos por outros mais amplos e 
de relativa integração linguística, ao menos localmente, tudo isso provocando 
dramas e lutas. 

Nesses grupos mais sedentários, enraizados no solo, em meios melhor explo- 
rados, até que a pressão demográfica condenasse os grupos a diversas formas de 
segmentação, as sociedades africanas desenvolveram novas tecnologias, não só 
no que diz respeito à produção alimentícia. A melhoria da moradia tornou-se, 
naquele momento, um objetivo bastante claro: a arqueologia das moradias de 
terra ainda não revelou muitas das informações que ela poderia proporcionar. 
As pesquisas sobre os modos de concepção dos espaços de vida representados 
pelas moradias proporcionam-nos um acesso direto à história das técnicas, mas 
também àquela das sociedades. 

Resta ainda escrever a história das tecnologias africanas. Por isso levantare- 
mos mais problemas do que respostas. Algumas tecnologias como a cerâmica, a 
cestaria, o curtume, o trabalho da madeira e da pedra, bem como, talvez, a extra- 
ção do sal, já eram milenares antes de 600. Nenhuma dentre elas permaneceu 
parada, antes ou depois de 600: evidentemente, uma técnica como a da fabrica- 
ção das redes de caça, obviamente muito antiga, evoluiu e seria preciso estudar 
tal evolução no Egito, na África do oeste e na África Central, por exemplo, de 
acordo com os animais caçados, as técnicas de caça e os tipos de sociedades e 
de alimentação. De qualquer maneira, todos os estudos antropológicos mostram 
que existe uma relação entre os métodos de tecelagem da rede, seu tamanho 
e o tamanho das malhas, seu modo de conservação e de uso, de um lado, e as 
estruturas socioeconômicas, de outro lado. Porém, somente conhecemos alguns 
marcos dessa evolução milenar, e não suas continuidades. Da mesma maneira, 
não conhecemos nada da evolução das técnicas de produção do sal, tampouco 
das quantidades produzidas e consumidas. Estas variavam certamente em função 
da pressão demográfica, mas também das formas de alimentação. 

A cerâmica, os metais e a tecelagem podem servir como exemplos, ainda 
muito incompletos, do que esses estudos podem trazer para a história do 
continente. 

No decorrer dos cinco séculos aqui estudados, o comércio desenvolveu-se de 
forma espetacular, destacando-se o comércio transaariano, sobretudo a partir de 
800. Se comparada com a época precedente, a situação continental renovou-se 
totalmente. A integração do Saara, da África Ocidental, da costa oriental e do 
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interior de parte do Zimbábue e do Transvaal em um comércio intercontinen- 
tal era nova, como o era o desenvolvimento das redes regionais de comércio. 
Esse dinamismo comercial foi um primeiro fruto da sedentarização e do ajuste 
dos sistemas descritos. Apesar das incógnitas, sabemos doravante o suficiente 
para afirmar que essa época representa um ponto de partida, na base do qual 
as economias e o comércio, entre 1100 e 1500, desenvolver-se-iam ainda em 
intensidade, volume e complexidade. As redes regionais desenvolver-se-iam e 
juntar-se-iam, sempre em posição subalterna em relação às áreas do comércio 
internacional e, por volta de 1500, quase não sobraria nenhum setor fora de uma 
área comercial regional. Portanto, na época em foco, comunicações em vastas 
partes do continente construíram-se e articularam as paisagens humanas ao 
difundir ideias e práticas sociais com os bens trocados. 

Resta também escrever a história social do continente da época estudada. 
Não sabemos quase nada do nível fundamental, aquele da regulação das liga- 
ções de sangue, da residência comum e do trabalho comum. Até a história 
das instituições que organizam essas relações, como a família, a grande família 
(muitas vezes chamada de linhagem), o lar, o casamento e os grupos de traba- 
lho constituídos, permanece desconhecida. Essas instituições deixam poucas 
marcas nas fontes escritas ou arqueológicas. Ademais, elas têm pouca visibili- 
dade, por mais fundamentais que sejam, em razão de sua própria permanência. 
Essa aparência é aquela de dados estáveis ligados à natureza humana. Todavia, 
não é nada disso, embora muitos pesquisadores tenham sido enganados, como 
se os clãs, as linhagens e os casamentos sempre tivessem funcionado dessa 
maneira. 

Não há dúvida nenhuma de que a divisão do trabalho progrediu de forma 
espetacular do século VII ao XI, e que as sociedades se estratificaram. A análise e 
a classificação dos fenômenos ainda pouco avançaram. É relativamente mais fácil, 
em algumas zonas do continente, mostrar que surgiram então fortes diferenças de 
estatutos econômicos e sociais (classes) do que compreender, de outra forma que 
pela aplicação de esquemas teóricos abstratos, como funcionavam, nos fatos, as 
relações entre tais classes. As mais recentes pesquisas, por exemplo, ao menos para 
a África do oeste, vão mais no sentido de um surgimento recente das castas do que 
naquele de sua ancianidade. Portanto, provavelmente, seria preciso ainda trabalhar 
muito, e abordar com lucidez todas as hipóteses de pesquisas possíveis, antes de 
fixar precipitadamente uma descrição de sociedades em plena transformação e, 
segundo os lugares, em estágios diferentes de tal transformação. 

À história do processo de urbanização encontra-se também em plena revisão. 
Pensou-se durante muito tempo que ele era exclusivamente ligado à influência 


África do século VII ao XI 417 


muçulmana e, de fato, os muçulmanos foram grandes fundadores de cidades em 
todas as regiões onde viveram nessa época e durante as mais recentes. Porém, 
vemos hoje de forma cada vez mais clara que aglomerações urbanas existiram 
antes do Islã: a demonstração foi fornecida de forma espetacular por Jenné-Jeno, 
como também pelo caso do sudeste do continente. 

Contrariamente às impressões que deixam o conjunto dos trabalhos etno- 
gráficos ou aqueles dos antropólogos sociais até pouco tempo, a África Oci- 
dental não era uma justaposição de aldeias reunidas em etnias, cujas culturas 
e línguas distintas e rurais se beirariam sem se influenciar. As cidades, a partir 
do momento em que surgiram, tornaram-se centros culturais irradiando vastas 
áreas em torno delas. A complexidade dos espaços culturais e sociais constituiu- 
-se antes do século XI; é o que explica a difusão de línguas como o manden, o 
ioruba e o haussa. À escala dessa sociedade, seu dinamismo interno e sua evo- 
lução permaneceram, portanto, desconhecidos durante muito tempo. 

Na África Ocidental, a organização de Estados provavelmente começou 
antes de 600, mas tornou-se evidente durante a época aqui estudada. Gao, Gana 
e Kânem são hoje aparentemente bem conhecidos, embora fosse preciso ainda 
muito trabalho sobre a gênese do Estado nesses três casos. Mas existem muitas 
outras zonas, até agora menos privilegiadas pela pesquisa, para as quais não há 
mais dúvida quanto à existência de poderes estatais durante o período estudado. 
Foi certamente o caso do Takrur. 

Parte importante do continente africano era dividida entre dois monoteís- 
mos. Um esteve em constante progresso do século VII ao XI: o Islã; o outro, 
o cristianismo, desapareceu de todo o norte da África, onde ele se implantara 
na época romana, e só subsistiu solidamente na Núbia e na Etiópia; também 
sobreviveu uma importante minoria cristã no Egito. Ambos esses monoteís- 
mos construíram uma civilização de cunho universal, tendendo a substituir, de 
uma forma mais ou menos ampla segundo os lugares e as datas, as culturas 
anteriores. 

Para os historiadores, seria muito mais importante conhecer o que era então a 
religião africana. Algumas lascas de informação apenas são interpretáveis com a 
ajuda de conhecimentos relativos a períodos muito mais recentes. Fala-se muito 
de “fazedores de chuva”, de “encantos”, de “culto dos antepassados”, de “ídolos” — 
essa palavra vem de fontes monoteístas de “feitiçaria”. Uma abordagem desse tipo 
esconde nossa ignorância, ela insiste sobre continuidades reconfortantes e elimina 
toda evolução; ela permanece perigosamente vaga. Aqui, estamos diante de uma 
outra grande lacuna da pesquisa sobre a África antiga, lacuna esta que só poderá 
ser preenchida parcialmente com o desenvolvimento de novas metodologias. 
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Na África que permaneceu fiel à sua religião e às estruturas socioculturais cor- 
relatas, a situação precisa ser melhor pesquisada. O desenvolvimento de grandes 
Estados fez surgir uma concepção do poder interessante e original, muitas vezes 
impropriamente batizada “realeza divina”. Há mais de um século, os estudiosos 
notaram que as ideologias da realeza eram muito parecidas de cabo a rabo da África 
do sul do Saara. O detentor desse poder era “sagrado”, isto é, respeitado enquanto 
ele respeitasse as condições do contrato humano que o ligava a seu grupo, e também 
temido, obrigado a transgredir — e só ele — as regras ordinárias da vida social; o 
exemplo mais mencionado dessas transgressões é o incesto. Esse personagem tem 
uma ação positiva sobre o meio e a fecundidade, sobre a chuva e a água, sobre os ali- 
mentos, a paz social e a vida da comunidade. Ele possui, por consentimento tácito, 
poderes sobrenaturais inerentes à sua função ou obtidos por acúmulos de encantos. 
À rainha mãe, ou as irmãs, ou até mesmo a mulher do rei, desempenhavam um 
papel ritual importante. Alguns pontos de etiqueta e de símbolos associados à rea- 
leza eram muito parecidos em toda parte. O rei não podia ter defeitos físicos. Seus 
pés não podiam tocar a terra nua. Ele não podia ver sangue ou cadáveres. Ele devia 
permanecer invisível para o povo e esconder seu rosto. Ele só se comunicava com 
outrem por meio de intermediários. Ele comia escondido e ninguém podia vê-lo 
beber. G. P. Murdock chegou a dizer que todos os reinos africanos eram parecidos, 
como feijões da mesma casca. Se faltasse gravemente com alguma de suas obri- 
gações, especialmente como regulador das colheitas, na integridade de seu corpo 
ou por excesso de poder, o personagem em questão era eliminado fisicamente de 
forma mais ou menos sumária. Aqui reside certamente a maior diferença concreta 
no exercício do poder em relação aos mundos mediterrâneos. 

Os fatores que favoreceram o surgimento de tal ou tal caráter dessa realeza 
“sagrada” foram muito variáveis no tempo e no espaço. Portanto é preciso, aqui 
também, afastar-se de qualquer tentativa de sistematização. Etiquetas, rituais, 
crenças e símbolos variaram ao longo dos séculos e de acordo com o local. 
Mesmo no século XIX, eles não eram idênticos de um reino ao outro e a lista dos 
“traços da realeza sagrada” é uma lista compósita. Raramente encontramos todos 
os seus aspectos agrupados em cada um dos reinos, a semelhança de Murdock 
é, portanto, em parte fictícia. 

A complexidade dos aspectos do poder surgiu quase fisicamente durante o 
período estudado. Nas regiões em que o comércio se tornou essencial, o poder 
não mais podia permanecer alheio a uma forma ou outra de seu controle, mas 
também ao domínio do ouro, do cobre ou do ferro, por exemplo. Assim surgiram 
aspectos do poder que não existiam em uma sociedade de caçadores-coletores 
ou em um grupo agrícola simples. 
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Desse modo, a história dos poderes aparece, em definitivo, na África como 
em outros lugares, muito mais ligada às transformações econômicas e sociais 
do que à ideologia: esta última cria, conforme as necessidades, as justificativas 
e os rituais necessários à estabilidade e legitimidade das funções. Os poderes 
africanos conheceram, antes do século VII, depois do XI e entre ambos, con- 
tradições, tensões e evoluções como em qualquer outra parte da Terra. O que é 
provavelmente o mais notável e desconcertante para os historiadores atuais dessa 
área é a extrema elasticidade das adaptações ideológicas, redutoras das contra- 
dições e dos conflitos, pelo menos enquanto não intervieram as exigências do 
cristianismo ou do Islã. A religião e as ideologias tratam da substância cultural. 
As artes constituem a expressão desta substância. 

Cinco séculos de estabilização, de enraizamento da sociedade, de desenvol- 
vimento, no sentido mais amplo da palavra. Cinco séculos marcados tanto pela 
exploração mais coerente dos diversos meios quanto pelo surgimento do Islã, 
que modificou paulatinamente os antigos equilíbrios. Cinco séculos de desen- 
volvimento desigual em que algumas zonas do continente saíram totalmente da 
sombra documental e permitiram restituir, graças à paciência e inventividade 
metodológica, as transformações técnicas, sociais, culturais e políticas em curso. 
Cinco séculos durante os quais algumas regiões também permaneceram muito 
insuficientemente conhecidas por nós, o que significa que não trabalhamos o 
suficiente. Na época que nos interessa, a África Central certamente atravessava 
um período de intensa organização sociopolítica: pressentimo-no em toda parte, 
mas, em muitos casos, as provas ainda faltam. 

Um observador vivendo em 600 não poderia ter previsto, mesmo em gran- 
des linhas, o que seria a África por volta de 1100. Mas um observador vivendo 
em 1100 poderia ter predito as grandes linhas do que seria a situação humana 
desse continente em 1500 e, no plano cultural, até mesmo por volta de 1900. Eis 
mesmo o significado desses cinco séculos formadores apresentados neste capítulo. 


CAPÍTULO 4 


África do século XII ao XVI 


Introdução 


Embora o problema da divisão cronológica ainda se coloque, parece-nos 
que o período considerado apresenta certa unidade e constitui um momento de 
importância capital na evolução histórica do continente como um todo. Neste, 
a África desenvolve culturas originais e, sem perder sua personalidade, assimila 
influências do exterior. 

A partir do final do século XI a documentação escrita relativa à África ao sul 
do Saara torna-se cada vez mais abundante, principalmente do fim do século 
XIII ao final do XIV. Em meados do século XV, as fontes portuguesas vêm 
preencher uma lacuna informando-nos sobre os reinos da costa da África Oci- 
dental, então em pleno desenvolvimento. O Golfo do Benin e a embocadura do 
Rio Zaire (Congo) foram importantes focos de civilização. 

Esse período apresenta várias características fundamentais. 

Em primeiro lugar, assiste-se ao triunfo do Islã em grande parte do con- 
tinente. 1076 é um ano importante tanto na história do Magrebe como na 
do Sudão, pois marca a queda de Kumbi-Saleh, capital do Império de Gana, 
diante do ataque dos almorávidas. Por outro lado, mercadores provenientes da 
Arábia e do Golfo Pérsico abrem a costa oriental africana, do Chifre da África 
a Madagáscar, ao comércio intercontinental. Partindo do Egito, o Islã expande- 
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-se rumo à Núbia, e ao Sudão oriental; ali encontra forte resistência dos antigos 
reinos cristãos coptas. No entanto, do mar Vermelho e principalmente do Chifre 
da África, o Islá difunde-se para o interior, favorecendo a emergência de reinos 
muçulmanos ao redor dos cristãos. A luta entre as duas religiões será árdua nessa 
região; a Etiópia irá encarar essa resistência ao Islã do século XII ao XV, antes 
que os negus tivessem o apoio da nova força cristã representada por Portugal 
nos fins do século XV e início do XVI. Aqui também domina, em todos os 
aspectos, a personalidade africana, já que o cristianismo da Núbia e da Etiópia 
é completamente africanizado, assim como o Islã africano. 

Ao longo da costa, do Chifre da África a Madagáscar desenvolve-se uma 
civilização afro-muçulmana original: a civilização suaíli. Esta se exprime na língua 
de mesmo nome, que, embora com diversos empréstimos ao árabe, conserva a 
estrutura do banto. Será essa a língua de comunicação em toda a África Oriental. 
Assim, direta ou indiretamente, a influência do Islã se faz sentir em toda a região. 

O segundo tema de importância a se destacar no estudo do período é o for- 
midável desenvolvimento das relações comerciais, dos intercâmbios culturais e 
dos contatos humanos. Do Indo ao Gibraltar, do mar Vermelho a Madagáscar, 
da África setentrional às regiões subsaarianas, homens e mercadorias circulam 
livremente. Do século XII ao XVI a África torna-se, em muitos aspectos, uma 
encruzilhada do comércio internacional. 

Não menos intensas são as relações inter-regionais; o Saara é percorrido 
de norte a sul por grandes caravanas que transportam gêneros e produtos de 
toda espécie. Entre as savanas sudanesas e as regiões de floresta mais ao sul, do 
Rio Casamance ao Golfo do Benin, desenvolve-se um intenso comércio. Ao 
sul do Equador, onde a influência muçulmana é nula, os intercâmbios entre 
regiões não serão menos significativos, graças aos deslocamentos de popula- 
ções e aos inúmeros contatos ocorridos por ocasião dos mercados ou feiras. Os 
frequentes intercâmbios inter-regionais explicam a unidade cultural fundamental 
do continente. 

Além do ouro, a África exporta marfim bruto ou trabalhado para a Arábia 
e a Índia através do Oceano Índico. O tráfico transaariano, por sua vez, é ali- 
mentado pelo florescente artesanato do Sudão e pela rica agricultura do Vale 
do Níger. O Sudão exporta igualmente escravos para suprir as necessidades das 
cortes magrebinas e egípcias (mulheres para os haréns e homens para formar a 
guarda de honra dos sultões). 

Cidades de atividade mercantil margeiam as orlas do deserto: uma classe 
dinâmica de mercadores e letrados anima a vida econômica e cultural de Djenné, 
Niani, Gao, Tombuctu, Walata, no Sudão ocidental; no norte do Saara, Sidjil- 
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masa, Tuat, Wargla, Marrakech, Fez e Cairo. No Sudão central, no Kanem- 
-Bornu e nas cidades hauças tais como Zaria, Katsina e Kano, a vida cultural e 
econômica não é menos intensa; sob a influência dos Wangara, povos como os 
hauças especializam-se no comércio. Na costa da África Oriental, as colônias 
arabo-persas, instaladas nos portos a partir dos séculos IX e X, fazem de Mom- 
baça e principalmente de Sofala e Madagáscar centros comerciais ativos, que 
mantêm relações constantes com a Índia e a China. 

No plano político, entretanto, o Sudão tem instituições e estruturas sociais 
próprias, que o Islã superficial das cortes deixa intactas... Os berberes arabizam- 
-se lentamente. Nas cidades do Sudão, o árabe é a língua dos letrados, gravitando 
em torno das mesquitas, e de alguns mercadores abastados; aí não há arabização. 

Por outro lado, o Egito passa a ser o centro cultural do mundo muçulmano, 
tomando o lugar de Bagdá, Damasco e das cidades da Arábia. O século XII 
inicia-se na África setentrional com um recuo dos almorávidas em várias frentes 
e o reflorescimento muçulmano, sob a égide dos almóadas; a leste, no Egito, esse 
reflorescimento terá lugar sob os aiúbidas e principalmente sob os mamelucos 
durante os séculos XIII e XIV. 

Essa é também a época de expansão e apogeu dos reinos e impérios suda- 
neses: o esplendor dos Estados do Mali, do Songhai, do Kanem-Bornu, e dos 
reinos mossi e dagomba, na curva do Níger. O estudo das instituições no Mali 
e nos reinos mossi, por exemplo, revela a influência tradicional africana comum. 
Comerciantes e peregrinos negros encontram-se pelas encruzilhadas do Cairo; 
estabelecem-se embaixadas negras nas cidades do Magrebe; intensificam-se as 
relações culturais e econômicas com o mundo muçulmano, sobretudo no século 
XIV. Certos escritores árabes — historiadores, geógrafos, viajantes e secretários 
das cortes — nos deixaram excelente documentação sobre a África, notadamente 
no século XIV: Ibn Khaldún (1332-1406); Ibn Battúta, século XIV; al-“Umar? 
Ibn Fadl Allah, secretário na corte dos Mamelucos entre 1340 e 1348; Leão, o 
Africano, século XVI. 

Um fato muito importante a ser sublinhado é o desenvolvimento dos reinos 
e impérios entre os séculos XII e XVI; que se desenvolveram praticamente sem 
a influência do Islã, como o Reino do Congo, o Zimbábue e o Monomotapa 
(Mwene Mutapa). 

Graças aos trabalhos de inúmeros pesquisadores, a África Central e a África 
meridional são hoje mais bem conhecidas. O Zimbábue e o Mwene Mutapa 
(modernamente, Monomotapa) são reinos poderosos cujo apogeu situa-se entre 
os séculos XI e XIV. O vigor desses reinos funda-se numa sólida organização 
social e política. Situavam-se numa região rica em cobre, ferro e ouro que hoje 
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cobre parte da República Popular de Moçambique, da República do Zimbábue, 
da República de Zâmbia e da República do Malaui. A cronologia constitui ainda 
um problema; certo é, porém, que o Mwene Mutapa e o Zimbábue já começa- 
vam a entrar em decadência quando da chegada dos portugueses, embora ainda 
aparecessem como grandes potências. As populações dessas regiões desenvolve- 
ram rica agricultura e toma corpo a ideia de que as diferentes etnias e culturas 
locais têm a mesma origem banta. No Transvaal e em outras regiões da África do 
Sul encontram-se vestígios de brilhantes civilizações, anteriores ao século XII. 
O Zimbábue e as demais civilizações do sul floresceram antes do século XVI, 
praticamente resguardados de quaisquer influências exteriores. 

Não obstante a exiguidade de conhecimentos, ficou estabelecido que a flo- 
resta não foi um meio hostil à ocupação humana. Graças às pesquisas arqueo- 
lógicas, pode-se hoje estabelecer facilmente a relação entre as terracotas de Nok 
(500 antes da Era Cristã) e as cabeças de bronze do Benin (séculos X-XIV). 

Várias formas de Estado existiram na África. O clá ou linhagem é a forma 
rudimentar do Estado; seus membros reconhecem um ancestral comum e vivem 
sob a autoridade de um chefe eleito ou de um patriarca, cuja função essencial é 
zelar por uma divisão equitativa dos ganhos do grupo. O clã vive num territó- 
rio de limites precisos e não exerce poder discricionário; é árbitro nos conflitos 
surgidos por ocasião da partilha das terras. 

O reino congrega vários clãs, sendo o rei, frequentemente, um chefe de clã 
que impôs sua autoridade a outros clãs. O reino ocupa um território bastante 
extenso; no entanto cada clã conserva sua estrutura fundiária e seus ritos parti- 
culares. Fato importante é o compromisso de fidelidade ao rei, que se traduz pelo 
pagamento de um imposto. Chefe político, o rei mantém, normalmente, os 
atributos religiosos do chefe de clã. Os soberanos que chamamos “imperadores” 
controlam, senão um vasto território, ao menos reis, que gozam de grande auto- 
nomia. Seja rei ou imperador, o soberano está sempre rodeado de um conselho 
que, em geral, exerce influência moderadora sobre o poder real, circunscrito por 
uma “constituição” ou “costume”. 

As cidades-Estado são, na verdade, reinos reduzidos às dimensões de uma 
cidade e seus arredores. As cidades hauçá e as cidades ioruba do Benin cons- 
tituem os casos mais típicos, com instituições bastante elaboradas e uma corte 
formada por funcionários e pela aristocracia. A comunidade cultural é o cimento 
que une esses Estados, frequentemente em guerra entre si. Assim, banimos do 
nosso vocabulário as expressões “sociedade sem Estado” e “sociedade segmentar”. 
Também banimos termos como “tribo”, “camita”, “hamita”, “fetichista” que têm 
adquirido conotações pejorativas quando aplicadas à África. Descolonizar a 
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história é precisamente derrubar as falsas teorias e todos os preconceitos criados 
pelo colonialismo. E importante que, aqui, se traga à histária algum rigor. 


À unificação do Magrebe sob os almóadas 


A época almóada, que se estende de meados do século XII a meados do 
século XIII, marca o apogeu do esforço de unificação do Magrebe e mesmo de 
todo o ocidente muçulmano e ultrapassa, em extensão, aquela efetivada pelos 
almorávidas. Teve como ponto de partida uma “reforma religiosa” encabeçada 
pelo famoso mahdi Ibn Túmart. Apoiando-se numa comunidade solidamente 
organizada, a dos muwahhidún (unitários ou unitaristas), essa reforma desen- 
volveu-se e adquiriu as dimensões de um empreendimento político global. 

Pouco sabemos sobre a vida de Ibn Túmart. Teria nascido em torno de 1075 
no Ântiatlas marroquino. Sua carreira pode ser dividida em várias etapas. Foi 
sucessivamente o censor de costumes, o teólogo que se impôs em Marrakesh, 
o chefe de uma nova escola em Aghmat e finalmente o chefe de um par- 
tido-comunidade solidamente protegido pelos muros de Tinmallal, em plena 
montanha. 

Ibn Túmart organizou e implantou o movimento almóada — cujo projeto 
político era a derrubada do regime almorávida. Ele torna-se progressivamente o 
chefe espiritual de forças cada vez mais numerosas, unidas mais por sentimentos 
tribais antialmorávidas que por preocupações quanto à pureza da lei ou ao rigor 
da prática islâmica. 

Sua teologia tinha por primeiro princípio o tawhid (a unicidade de Deus), 
que é a afirmação de um Deus único e a negação de tudo o que não é Ele. Os 
almóadas (que significa crentes da unicidade de Deus — a/-Muwahhid) prega- 
vam um retorno às fontes do Islã como reação aos almorávidas, mais ligados 
à jurisprudência e ao estudo dos textos que à busca de uma lei despojada. Um 
elemento da doutrina tumartiana se desviava das posições sunitas: é a crença 
num mahdi (o guia impecável), guiado por Deus. Obedecer ao mahdi é obedecer 
a Deus e ao seu Profeta. 

Ibn Túmart viu-se à frente de um movimento que iria se expandir para alcan- 
çar objetivos não apenas religiosos, mas também políticos, e ao qual iriam se 
engajar as populações do Atlas. Fez-se proclamar mahdi por dez de seus com- 
panheiros, sob uma árvore, como a bay'a em al-Ridwan. As suas expedições são 
denominadas maghãzi, como as do Profeta; seu retiro em Tinmallal é designado 
por hidira (hégira) e o povo dessa localidade, os ahi tinmallal, são assimilados aos 
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ansã. Partindo dessa organização inicial, Ibn Tumart conquista a maior parte do 
Antiatlas e do Sús; todas as cabilas dos Masmúda estavam prontas a apoiá-lo. 

O movimento almóada havia levado à organização de um partido cujo projeto 
político se tornava cada vez mais nítido: o estabelecimento de um novo poder 
visando aplicar a reforma de Ibn Túmart. Os almorávidas estavam conscientes 
disso. Os inícios do confronto foram marcados por três eventos de importância: 
o fracasso dos almorávidas contra Aghmat; a primeira vitória dos almóadas em 
Kik (1122); o cerco a Marrakesh, em que os almóadas são derrotados na batalha 
de al-Buhayra (522/1128). Foi em meio a estas circunstâncias adversas que Ibn 
Túmart veio a falecer, em 524/1130. Foi enterrado em Tinmallal. 

O movimento almóada atravessou crise bastante longa após a morte de Ibn 
Túmart; a organização de sua sucessão e a ascensão de “Abd al-Miymin ao poder 
em 527/1130 não devem ter transcorrido sem problemas. No curso de um reino 
de 30 anos, ele vai pôr em evidência suas eminentes qualidades de general, de 
estadista e de chefe enérgico de uma coalizão ainda heterogênea, qualidades 
indispensáveis para que desenvolvesse com sucesso a dupla ação de djihãd contra 
os almorávidas e de organização e consolidação do movimento almóada, cujo 
objetivo era a conquista do Magrebe, sua submissão e “pacificação” e a consoli- 
dação do seu poder político. Essa tarefa, longa e difícil, foi cumprida em várias 
etapas, segundo uma estratégia precisa em que se combinavam preocupações 
militares e econômicas. 

À primeira etapa teve por objetivo assegurar a posse do Marrocos. Após a 
derrota de al-Buhayra, “Abd al-Miúwmin obteve a adesão de numerosas cabilas 
do Atlas, regiões essenciais para o lucrativo comércio dos almorávidas com a 
África Subsaariana, e ali constituiu sólida base de ataque. 

Após ter restabelecido solidamente sua posição no extremo Magrebe, “Abd 
al-Mu'min julgou possível estender suas conquistas, para além dos limites das 
possessões almorávidas, a todo o resto do Magrebe. Começou por tomar Argel, 
ocupando em seguida Bidjaya. O califa, deixando governadores e guarnições no 
Magrebe central, tomou o caminho do extremo Magrebe. Em 1156, o poder 
mumínida já se encontrava solidamente estabelecido. “Abd al-Mimin podia 
empreender a segunda campanha para o leste, ao término da qual deveria, pela 
primeira vez, unificar o Magrebe sob uma única e mesma autoridade (1159). 

Na Andaluzia, entretanto, a situação tornava-se inquietante com os movi- 
mentos antialmoáda e as incursões dos cristãos ao norte da Andaluzia. De volta 
ao Marrocos, 'Abd al-Mimin empenhou-se nos preparativos de sua intervenção 
na Espanha, mas morre em 1163 sem concretizar seu projeto. Foi inumado em 
Tinmallal, perto do túmulo do mabdi Ibn Túmart. 
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O mais notável da política de conquista de “Abd al-Mimin foi visar, tam- 
bém, objetivos econômicos: o Marrocos atlântico é desligado de seus contatos 
africanos, e assegura-se do controle de um eixo que une o Dar'a (Dra) a Orã, 
doravante rota de caravanas que trazem ouro e demais produtos do Sudão 
ocidental. Por outro lado, o califa não podia deixar de olhar para o norte e para 
o leste, já que o Mediterrâneo era essencial para o Magrebe, num momento 
em que a cristandade passava à ofensiva em todas as frentes. Desfrutando de 
unidade cultural e econômica já bastante antiga, o Magrebe adquiriu com “Abd 
al-Muwmin unidade política. 

Não foi o herdeiro Muhammad que sucedeu a “Abd al-Miymin, mas outro 
filho, Abu Yusuf Yakúb, que depois de uma crise de sucessão, só recebeu o título 
califal em 1168. 

Na campanha da Andaluzia, o califa fez-se preceder por seus irmãos, que 
conseguiram vencer Ibn Mardanish e seus mercenários cristãos em 1165. Fora 
isso, o início de seu reinado foi marcado por dificuldades solidárias com o 
aumento das agitações no Magrebe central e na Ifrikiya, provocadas por agentes 
determinados a contestar a ordem almóada: os banú ghâniya. 

Os banú ghãâniya eram uma família almorávida que teve papel considerável 
durante o período almorávida, em particular nas ilhas Baleares, na Espanha, 
fazendo das ilhas base de refúgio de numerosos partidários da dinastia vencida. 
Sob o governo de 'Ali Ibn Ghãniya, decidiram mover luta implacável contra os 
almóadas para impedi-los de se apossar das ilhas. 

Os acontecimentos do leste, no Magrebe central e na Ifrikiya, coincidi- 
ram com dificuldades igualmente graves na Espanha, acentuando-se o dilema 
almóada da impossibilidade de intervenção em duas frentes. Atravessando mais 
uma vez o Estreito de Gibraltar, o califa vence a famosa batalha de al-Arak 
(Alarcos) contra os castelhanos em 1195. Empreende no ano seguinte uma cam- 
panha de devastação que o leva até os muros de Madri. Mas Ya'kúb devia estar 
consciente da fragilidade de suas posições, pois aceitou as propostas de trégua 
de Castela. Em março de 1198, o califa deixa Sevilha e parte para o Marrocos. 
Minado pela doença, designa seu filho Muhammad como herdeiro presuntivo. 
Morre em 1199. 

À ascensão de Muhammad transcorreu sem problemas; no entanto, embora 
o Marrocos aparentemente atravessasse um período de paz e prosperidade, na 
Espanha a relação de forças não se tinha modificado, e, na Ifrikiya, Ibn Ghâniya 
era senhor absoluto após a submissão do governador de Túnis. O novo califa 
deu prioridade à Ifrikiya. Aconselhado por seu entourage de fazer a paz com Ibn 
Ghaniya, todavia o califa decidiu lançar grande ofensiva contra ele. 
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A ofensiva de al-Nasir começou por reduzir o refúgio almorávida das Bale- 
ares, tomando de assalto a Ilha de Maiorca em dezembro de 12083, privando os 
banú ghâniya da base naval e sobretudo comercial. Um desembarque almóada 
culminou com a tomada de Túnis. Em seguida, as forças almóadas desdobraram- 
-se em duas direções: o califa marchou sobre Mahdiyya, que foi tomada após 
longo e árduo cerco, enquanto Abú Muhammad se lançava à perseguição de 
Ibn Ghaniya, só capturado em 1233. Retornando a Túnis, o califa reorganiza a 
província confiando sua reconquista e pacificação ao irmão Abi. 

Diversas são as apreciações acerca da tumultuosa época dos banú ghâniya, 
que se prolongou durante mais de meio século, combinando uma dimensão 
marítima e insular com uma dimensão nômade e saariana. Trata-se de uma 
luta constante contra a dinastia Mumínida e, mais ainda, contra todo o sistema 
almóada, o qual mostra que sua ação tinha motivações profundas e servia a 
uma causa à qual deviam estar fortemente ligados. Dentre os motivos da luta, 
os políticos e ideológicos tiveram grande importância, uma vez que ela reuniu 
todas as oposições aos almóadas. Considerada de uma perspectiva econômica, a 
luta dos banú ghâniya podia ter tido como objetivo reunir as heranças fatímida, 
zírida e almorávida no domínio fundamental dos intercâmbios comerciais. Em 
contrapartida, o eixo do poder almorávida parece ter-se orientado sempre no 
sentido oeste-leste. Confrontados com os progressos da reconquista espanhola, 
os almóadas parecem ter sempre carecido da profundidade comercial e estraté- 
gica do rico Sudão, cujo ouro constituía os pulmões da economia mediterrânea. 

A batalha de Alarcos (em 1195) tinha sido um sinal de alarme para os cris- 
tãos; assim, não demoraram muito a esquecer suas dissensões, reorganizar-se e 
retomar suas atividades antialmóadas. Sob o impulso do famoso bispo de Toledo, 
Rodrigo Jiménez de Rada, a reconquista iria se tornar verdadeira cruzada (decla- 
rada pelo papa Inocêncio III) que faria calar os desacordos entre os cristãos, 
recebendo reforços de toda a Europa. Por essa época, as fileiras almóadas care- 
ciam de solidez e unidade. A severa derrota sofrida pelos almóadas em 16 de 
julho de 1212 em Las Navas de Tolosa adquiriu rapidamente as proporções de 
desastre, sem chegar a provocar o desmoronamento das posições muçulmanas 
na Espanha. Foi a primeira grande vitória dos cristãos unidos contra os muçul- 
manos da Espanha e do Magrebe; tratava-se da derrota do exército de todo o 
Império almóada, encabeçado pelo próprio califa. Do lado muçulmano, a derrota 
revelou a fragilidade do sistema almóada e a derrota política de um regime 
que entrava em crise. Las Navas de Tolosa foi sintoma inegável do início da 
desintegração do regime. O califa, após retornar rapidamente para Marrakesh, 
mergulhou num estado de depressão que durou até sua morte, em 1213. 
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O reinado do seu sucessor, Yúsuf al-Muntasir, transcorreu sem grandes pro- 
blemas. A tranquilidade deveria prolongar-se até 1218, data em que os banú 
marin apareceram pela primeira vez nos arredores de Fez. A ameaça cristã 
crescia cada dia mais, os banú ghâniya deslocavam-se novamente e os Banú 
Marin penetravam no coração do extremo Magrebe. Quanto ao funcionamento 
interno do regime, os vizires começavam a se investir de poderes exorbitantes, 
usurpando a própria autoridade do Estado. A partir da morte de al-Mustansir, 
em 1224, inicia-se longo período de confusão e de lenta agonia. 

Dois soberanos, al-Ma'mún (1227 -1232) e seu filho al-Sa'id (1242 -1248), 
marcaram esse período com atitudes enérgicas, mas suas tentativas de reerguer 
o império estavam fadadas ao fracasso, sendo as causas da desagregação muito 
profundas. A mais grave seria, talvez, o enfraquecimento do exército. Atingi- 
das as frentes militares, outras fraquezas foram aparecendo, em particular a 
incapacidade dos almóadas de impor sua doutrina e a surda hostilidade entre 
mumínidas e xeques almóadas. Estes últimos iriam, a partir de 1224, tentar 
retomar o poder. 

À agonia dos almóadas estendeu-se por quase meio século, até 1275; sua área 
de autoridade não cessou de se retrair sob os golpes de múltiplos adversários e de 
forças centrífugas cada vez mais poderosas. A Ifrikiya foi a primeira região a se 
destacar do império. Em 1230, o poder almóada desaparecia da península, sendo 
substituído seja pela vaga e longínqua suserania “abássida”, seja pela suserania 
dos haféssidas da Ifrikiya. As metrópoles muçulmanas da Andaluzia começaram, 
então, a cair uma a uma sob o domínio dos reis de Castela (Córdoba, 1236) ou 
de Aragão (Valencia, 1238). 


À expansão das civilização magrebina: seu 
impacto sobre a civilização ocidental 


À civilização do ocidente muçulmano foi, a partir do século XII, uma civi- 
lização ibero-magrebina. Em proporções difíceis de precisar, os africanos ori- 
ginários de regiões situadas ao sul do Saara colaboraram para a formação dessa 
civilização. Na época que nos interessa, o centro desta situava-se na metade 
ocidental do Magrebe. Aí é preciso observar que o século dos almóadas foi 
também o dos almorávidas (1061-1147). E, afora os aspectos religiosos, no plano 
da civilização, não houve um corte entre as duas dinastias. 

Os Almorávidas foram grandes construtores e artistas. Pouco sobreviveu de 
sua arquitetura civil, mas ainda é possível admirar os mais belos monumentos 
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consagrados ao culto. O edifício mais belo é a grande mesquita de Tlemcen, 
iniciada por volta de 1082 e terminada em 1136. Alia o vigor e a majestade dos 
edifícios saarianos ao requinte e à delicadeza da arte andaluza. 

A arte almóada deu continuidade e desenvolveu a arte almorávida. Pela 
majestade das proporções, equilíbrio dos volumes e riqueza da decoração, 
acrescentou-lhe nobreza e graça. Foi o apogeu da arte muçulmana do ocidente. 
Sua maior expressão é Kutubiyyin, a mesquita dos livreiros em Marrakesh, uma 
das criações mais belas do Islã, construída por “Abd al-Mimin ben “Ali (1133 
-1163). 

O século XII também foi um período de brilhante atividade literária. 
Levando adiante a tradição segundo a qual os soberanos árabes eram mecenas 
interessados e ilustrados, os príncipes das duas dinastias favoreceram a cultura e 
protegeram os homens de letras. Também nesse plano o lugar de honra foi ocu- 
pado pela parte ocidental do conjunto ibero-magrebino, no extremo Magrebe, 
e, sobretudo, na Espanha; a Ifrikiya não se destacou. 

Dois literatos tiveram brilho excepcional: Ibn Khafadja (1058 -1139) e prin- 
cipalmente Ibn Kuzmãn (nascido d. 1086 e morto em 1160). O primeiro, de 
Valência, alcançou a posteridade como inimitável poeta da natureza. Foi cogno- 
minado al-Djannân (o campestre). É um clássico da poesia árabe. O segundo foi 
o “príncipe da poesia popular” (imâm al-zadidjálim) — abandonando a linguagem 
erudita, exprimiu-se com virtuosismo no hispano-árabe coloquial. 

Não há literatura viva sem críticos e antologistas. Ibn Bassam (morto em 
1148) preocupava-se em defender e ilustrar as letras de sua pátria espanhola. Sua 
“Dhakhira” é a melhor fonte sobre a atividade literária na Espanha do século XI 
e começo do século XII. Deve-se a seu compatriota Ibn Bashkuwal o “Kitab al- 
-Sila” (1139) que reuniu 1400 biografias de celebridades da Espanha muçulmana. 

Na filologia sobressaiu principalmente Ibn Mada al-Kurtubi (morto em 
1195) que criticou no “Kitab al-Radd “alã I-nuhat” a excessiva complexidade 
da gramática árabe. 

O século dos almóadas foi principalmente o século da filosofia, representada 
por grande número de nomes ilustres. Todos foram absorvidos pela Idade Média 
cristã, alimentada, por muito tempo, pelo pensamento desses sábios. O mais 
brilhante deles foi o cordobense Averróis. Além de filósofo, era especialista na 
lei religiosa e exerceu a função de cádi. O acontecimento decisivo de sua carreira 
situou-se por volta de 1169, quando foi apresentado ao califa Abú Yakúb Yúsuf. 
Convidado por este, Averróis elaborou um comentário e passou para a posteri- 
dade como o intérprete genial e continuador de Aristóteles. Condenado pelos 
teólogos, caiu em desgraça e foi banido. Suas obras foram queimadas. Apenas 
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parte delas, em árabe, sobreviveu. A maioria de seus escritos chegou a nós em 
traduções latinas ou hebraicas. Além dos “Comentários”, devem-se mencionar 
principalmente o “O discurso decisivo” e o “Tahafut al-Tahafut” (A incoerência 
da incoerência), refutação detalhada e minuciosa do “Tahafut al-Falasifa” (A 
incoerência dos filósofos) de al-Ghazzali, o maior teólogo do Islã ortodoxo. 
Como todos os filósofos da Idade Média, Averróis muito deve a Aristóteles, 
mas seu pensamento formou-se em contato com toda uma corrente filosófica 
árabe e, com frequência, em reação a essa corrente. Não se deve separar em 
Averróis o teólogo do filósofo. Foi um genial comentador de Aristóteles e um 
pensador profundo, rico e original. Seu gênio foi o canto do cisne da filosofia 
muçulmana do ocidente. 


O Alhambra de Granada. Sala lateral do Pátio dos Leões; decoração do século XIV. (Foto J. Devisse.) 


O século dos almóadas contou também com eminentes astrônomos e 
matemáticos. 

Mas o império fundado por “Abd al-Muw'min não resistiu ao desastre sofrido 
em Las Navas de Tolosa (1212). Exaurido pelas guerras externas e corroído no 
plano interno, cedeu lugar a quatro reinos independentes: um na Espanha e 
três no Magrebe. 
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Em todos os aspectos, Granada foi apenas um reflexo diminuto e tardio do 
califado de Córdoba. Devem-se aos násridas de Granada numerosos monumen- 
tos civis e militares, dentre os quais o mais famoso é o Alhambra. No entanto, a 
filosofia entra em declínio. Também as ciências, como um todo, estacionam ou 
mesmo regridem. No campo das letras, Granada conservou certo brilho até o 
fim de seus dias. Nunca lhe faltaram filólogos, poetas e estilistas. O escritor mais 
representativo foi Lisân al-Din Ibn al -Khatib (1313 -1375), o maior humanista 
de seu tempo, tido como grande clássico da literatura árabe. 

Com a queda dos almoádas, no entanto, observa-se que uma crescente falta 
de vitalidade grassava em todos os domínios no ocidente muçulmano. 

A história do Magrebe sob os marínidas, os zaiânidas ((Abd al-Wadid) e os 
haféssidas, isto é, até as últimas décadas do século XVI, é de uma lenta parali- 
sação. Enquanto no ocidente cristão ocorria verdadeira explosão demográfica, o 
ocidente muçulmano se despovoava. Esse declínio demográfico já era sensível 
em meados do século XI e parece ter atingido seu nível extremo na metade 
do século XIV. O declínio demográfico violento sofrido pelo Magrebe explica 
melhor do que qualquer outro evento o crescente desequilíbrio entre o norte 
do Mediterrâneo, onde, como notou Ibn Khaldun, despontava a Renascença, e 
o sul, progressivamente mergulhado nas sombras até a Nahda contemporânea, 
acompanhada por uma explosão demográfica, que ainda prossegue. 

A arquitetura do Magrebe, principalmente a do Marrocos e da parte oci- 
dental da Argélia, continuou a sofrer influências andaluzas (de Granada). Estas 
influências são menos manifestas na Ifrikiya, onde se conservam relativamente 
poucos monumentos haféssidas. Os grandes construtores da época foram os 
marínidas. O século XIII foi marcado por um novo tipo de monumento de 
inspiração oriental: a madraça, instituto de estudos islâmicos. Todas as capi- 
tais do Magrebe e muitas cidades importantes tiveram suas madraças. À mais 
monumental é a Abú Inâniyya de Fez (1350-1357). Outro tipo de edifício que 
surgiu na época foi a zâwiya, sede de congregação e santuário fúnebre do santo 
fundador. 

À arte Magrebeina pós-almóada pode ser considerada da maturidade; repre- 
senta certo classicismo. Embora tecnicamente perfeita, não aponta nenhuma 
evolução, permanecendo num estado de estagnação rígida, que anuncia sua 
decadência. A cultura sofre do mesmo mal. O marroquino Ibn al-Banna'(1256- 
1321) foi o último matemático de valor, e Ibn al-Kammad, da Ifrikiya, o último 
astrônomo. Na filosofia, pode-se citar al-ábili (1282 -1356), de Tlemcen, cujo 
principal mérito foi ter contribuído para a formação de Ibn Khaldiún. O mestre 
da geografia descritiva na forma de relato de viagem (rihla) foi o marroquino 
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Ibn Battúta (1304- c. 1377). Entre os historiadores se destaca a figura de Ibn 
Khaldún (1332-1406). Quanto à literatura, era a literatura de uma classe refi- 
nada, refugiada nos perfumes, ou no éter do passado, formas estagnadas e deca- 
dentes, porém reflexos de uma cultura real, a da burguesia urbana. O ensino, 
incluindo-se aí a educação das mulheres, era bastante difundido. Adorava-se a 
música. Foram os últimos raios de uma civilização crepuscular. 

Apesar dos inevitáveis conflitos e da divergência de destinos, os intercâmbios 
materiais e culturais entre o ocidente muçulmano e o ocidente cristão nunca 
foram interrompidos. À principal plataforma do trânsito cultural foi a Espanha. 

O comércio com a Espanha, assim como com o resto da Europa, era regido 
por tratados. De acordo com eles, os ibéricos dispunham, em todos os por- 
tos magrebinos e até no interior, de uma cadeia de funduk. Ao mesmo tempo 
albergue, entreposto e centro de negócios, os funduk eram, em geral, geridos por 
cônsules, que representavam seus iguais junto aos poderes locais. Menos dinã- 
micos, os magrebinos não conseguiram se apoiar em organizações semelhantes 
em terras cristãs. Também no transporte marítimo, seu papel era negligenciá- 
vel. À burguesia aceitou o desenvolvimento comercial, mas não se integrou ao 
comércio. Os lucros, principalmente sob a forma de censos fiscais pagos pelos 
estrangeiros, acabaram enriquecendo principalmente os cofres do Estado. O 
desequilíbrio também aparecia nos produtos permutados. Em princípio, não 
havia limitações à importação por qualquer uma das partes. Mas as exportações 
eram controladas: estabeleciam-se quotas para alguns produtos vitais e havia 
a proibição de exportar materiais estratégicos, como armas, ferro, madeira etc. 

Em posição de inferioridade quanto aos intercâmbios materiais, o Magrebe 
exportava em larga escala aquisições de seu patrimônio cultural, que não mais 
sabia apreciar devidamente nem fazer frutificar. O ocidente descobria com entu- 
siasmo o inestimável valor dessa cultura, estimulando seu “renascimento” em 
todos os campos. 

O Magrebe teve papel duplo: serviu como intermediário, lugar de passagem 
obrigatória de todos os valores da civilização árabo-muçulmana introduzidos no 
ocidente, e exportou seus próprios bens culturais. 

À transferência de valores culturais do ocidente muçulmano para o ocidente 
cristão foi favorecida, principalmente nos séculos XII e XIII, pelo ambiente de 
grande tolerância que então prevalecia e que só começou a se deteriorar seria- 
mente após a queda de Granada (1492). Havia dois motivos para essa tolerância: 
simpatia desinteressada e estratégia espiritual que convergiram de maneira a 
favorecer o impacto da civilização árabo-muçulmana sobre um ocidente cristão. 
Por gosto pessoal, Rogério II das Duas Sicílias (1105-1154) cercou-se de litera- 
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tos árabes. Na Espanha, Pedro I de Aragão (1094-1104) assinava suas cartas em 
árabe e cunhava moedas de tipo muçulmano. Mas havia também preocupações 
de ordem tática: os dominicanos e franciscanos, principalmente, sonhavam com 
conquistas espirituais. O estudo da língua árabe e do pensamento muçulmano 
com objetivos táticos visando apoiar os esforços missionários data dessa época. 
Ramón Llull (Raimundo Lúlio - c. 1235-1315), uma das personalidades mais 
marcantes da Idade Média espanhola, é quem mais bem simboliza esse espírito. 

As contribuições dessa civilização transitaram por duas rotas, uma prove- 
niente da Sicília e da Itália, e outra, muito mais importante, oriunda da Espanha 
e da França meridional. Na Itália, a influência árabe mais frutífera exerceu-se 
sobretudo a partir de Palermo, graças ao apoio de Frederico II, de seu filho 
natural Manfredo (1258-1266) e dos primeiros angevinos. Na Sicília, foi o 
período áureo das traduções do árabe para o latim. Na Espanha, o movimento 
iniciado no século X na Catalunha. Barcelona foi a primeira a se destacar na 
área da tradução. Em seguida, foi a cidade de Toledo que passou para o pri- 
meiro plano, eclipsando com seu brilho todos os outros centros. Atraiu sábios 
de toda a Europa: da Inglaterra, da França, da Alemanha, da Itália e da Dalmá- 
cia. À princípio, judeus e moçárabes serviram de guias e introdutores à língua 
árabe. As traduções passavam frequentemente por várias etapas; o árabe era 
primeiramente transposto para o hebraico e para o castelhano antes de chegar à 
forma latina definitiva; daí surgirem erros, inevitáveis. A imensa fama de Toledo 
tornou-se contagiante levando à multiplicação dos studia arabica. 

Embora a corrente de transmissão direta nunca tenha sido interrompida, é 
certo que a Idade Média cristã só pôde descobrir, apreciar e compreender real- 
mente a herança do pensamento antigo através das obras dos filósofos árabo- 
-muçulmanos, entre os quais os andaluzes e magrebinos ocupam lugar de honra. 
O grande mestre foi incontestavelmente Ibn Rushd (Averróis). Muitas de suas 
obras foram traduzidas e discutidas com paixão. Da multidão de seus tradutores 
emerge a figura do inglês Michael Scot, que pode ser considerado pioneiro na 
difusão do averroísmo. O sucesso das obras de Averróis foi tão grande que várias 
versões de seus “Comentários” foram elaboradas já no século XIII. Averróis 
abalou violentamente os espíritos; fez pensar quer por adesão, quer por reação. 
O ocidente cristão dividiu-se em dois campos: os averroístas e os antiaverroístas, 
vindo-se a extinguir por completo a tradição averroísta no século XVIII. 

Na Idade Média, os filósofos com frequência exerciam a medicina. As melho- 
res obras dos representantes da célebre escola de medicina de Kayrawan já haviam 
sido traduzidas no século XI e eram usadas para o ensino em Salerno. Todas essas 
obras, embora não tivessem alcançado o mesmo nível de difusão ou a notoriedade 
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do “Cânon da medicina” do oriental Avicena, muito contribuíram para o progresso 
dos estudos médicos no ocidente cristão. A farmacologia medieval deve ao andaluz 
Ibn Wafid (Abenguefit, 988-1074) uma de suas obras básicas, “De medicamentis 
simplicibus”. A contribuição andaluza e magrebina à difusão das ciências mate- 
máticas e astronômicas no ocidente cristão não foi menos importante. 

O problema da influência da literatura de expressão árabe na Europa medie- 
val foi objeto de debates, com frequência acalorados. À poesia dos trovadores é 
de origem árabe? O debate ainda está aberto. Outra discussão desenvolveu-se 
em torno da “Divina Comédia”: em “La escatologia musulmana en la Divina 
Comedia”, M. Asín Palacios apontou na obra de Dante indubitáveis influências 
árabo-muçulmanas. Seu ponto de vista não foi unanimemente aceito. Deve-se 
acrescentar que a Europa medieval também foi influenciada pela literatura árabe 
de filosofia moral, comum na Espanha. 

Dessa longa intimidade entre o ocidente muçulmano e o ocidente cristão, 
entre a África de língua árabe e a Europa, restam muitos vestígios nas línguas 
europeias. Centenas de palavras do vocabulário da matemática, da astronomia, 
da medicina, da química, da botânica ou mesmo da vida cotidiana são de origem 
árabe. No castelhano há cerca de 4 mil dessas palavras. As influências são também 
perceptíveis na arte; não apenas na arte mudéjar, mas também na arte românica. 
Até a cozinha da Europa medieval deve algo à arte culinária dos árabes. 

Graças a estas duas pontes — a Sicília e sobretudo a Espanha — que ligam a 
África à Europa através do Mediterrâneo, os intercâmbios materiais e culturais 
entre os dois mundos, entre os dois continentes, nunca foram interrompidos. 
No século XII, a chama da cultura africana, em sua forma andaluzo-magrebina, 
brilhou pela última vez, antes que sua luz, cada vez mais vacilante, se extinguisse 
na obscuridade da decadência. O colapso demográfico, gerador de estagnação, 
de atraso ou de regressão econômica provocou a atrofia cultural. Foi então 
que a herança acumulada nos confins setentrionais da África e na Espanha 
muçulmana foi recolhida por uma Europa que, em plena expansão demográfica, 
descobriu, com entusiasmo, seu inestimável valor cultural e tático. Essa herança 
constituiu poderoso estímulo para a Renascença europeia. 


A desintegração da unidade política no Magrebe 
A desintegração do Império almóada começou lentamente logo após a bata- 


lha de Las Navas de Tolosa (al-“Tkab), em 1212, ganhando rapidez e intensidade 


crescentes: o território controlado pelos soberanos almóadas tornava-se cada vez 
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mais reduzido, processo que teve origem na parte oriental do Magrebe (Ifrikiya) 
ao mesmo tempo que em Al-Andalus (Espanha muçulmana), estendendo-se 
depois ao Magrebe central (Tlemcen) e ao Marrocos, e chegando finalmente 
ao sul desse país que foi conquistado pelos marínidas em 1269. 

Três Estados independentes formaram-se sobre os restos do Império almóada 
que dariam origem aos Estados que tomaram os nomes de Tunísia, Argélia e 
Marrocos e que evoluíram de maneiras diferentes. Cada um dos três territórios 
foi governado por uma dinastia de origem berbere, porém profundamente ara- 
bizada, que contava com o apoio das cabilas makhzen. Os sultões haféssidas e 
marínidas disputaram seguidas vezes o título de califa, único meio de conseguir 
o reconhecimento de sua autoridade espiritual. Durante o período pós-almóada, 
os três Estados também tiveram que lutar contra a pressão cada vez mais forte 
dos Estados cristãos da Península Ibérica, da Itália, da Sicília e da França sobre 
todo o Magrebe. Os três Estados do Magrebe tentaram encontrar os meios de 
enfrentar essa agressividade, nova, do mundo cristão e, de modo geral, foram 
capazes de preservar seu patrimônio. 

Três dinastias sucederam aos almóadas, repartindo entre si o Magrebe e 
conservando-se no poder durante a maior parte do período que ora nos inte- 
ressa: a dos haféssidas (1228-1574), que teve Túnis por capital, a dos zaiânidas 
(Abd al-Wadid — 1235-1554), que governou em Tlemcen (Tilimsan), e a dos 
marínidas (c. 1230-1472), instalada no Marrocos. 

Do século XIII até o XVI, os contatos entre o ocidente muçulmano e a 
Europa cristã foram muito mais profundos do que haviam sido até então. Com 
a multiplicidade de Estados, tanto de um lado quanto do outro, abrindo enorme 
gama de possibilidades a um jogo de alianças que tantas vezes ignorava as 
fronteiras religiosas, seria muito simplista reduzir as relações entre muçulmanos 
e cristãos do Mediterrâneo ocidental, nesse período, a uma guerra entre dois 
adversários inflexíveis, um animado pelo espírito da djihãd, o outro imbuído do 
fervor das Cruzadas. Não que esses fenômenos fossem irrelevantes, mas pode- 
-se discernir por trás deles um confronto de interesses econômicos e comerciais 
que explica o emaranhado de alianças e contra-alianças firmadas entre Estados 
muçulmanos e cristãos, incompreensível de outro modo. 

Uma mudança decisiva marcou a história do Mediterrâneo ocidental em 
meados do século XIII, quando a Reconquista atingiu seu ponto culminante 
com a tomada dos territórios centrais da Andaluzia pelos cristãos. Assim, 
aproximadamente nove décimos da Península Ibérica encontravam-se agora 
sob controle cristão, restringindo-se o território muçulmano ao pequeno emi- 
rado násrida de Granada. Graças à rivalidade entre Castela e Aragão, e à 
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ajuda que os Marínidas lhe proporcionaram no primeiro século de existência, 
Granada conseguiu sobreviver até 1492. O papel da Espanha muçulmana 
enquanto potência mediterrânica independente podia considerar-se pratica- 
mente encerrado. 

Foi em meados do século XIV que a vantagem dos cristãos tornou-se evi- 
dente, estando o Magrebe reduzido à defensiva. O declínio do poder político 
e militar dos Estados muçulmanos sofreu erosão regular e crescente por parte 
de diversas forças centrífugas que pretendiam seja participar do exercício do 
poder, seja adquirir o máximo de autonomia, unida à dicotomia existente entre 
as cidades litorâneas e o campo, e entre nômades e sedentários numa sociedade 
em que se enfrentavam facções com quase nada em comum. Fatores intrínsecos 
agravaram a crise. À região era relativamente subpovoada. O regime feudal e 
a instabilidade generalizada junto com a progressiva deterioração dos solos 
resultaram, em várias regiões, no abandono das terras cultivadas. A partir da 
década de 1350, o comércio transaariano começou a orientar-se mais e mais 
para o Egito. 

Tudo isso acontecia na mesma época em que os Estados cristãos consoli- 
davam seu poder político, militar e econômico. Embora o Magrebe oriental, 
então sob o reinado dos haféssidas, não se encontrasse tão ameaçado quanto 
as regiões mais a oeste, esteve sujeito a incursões e campanhas militares. Esses 
atos hostis, assim como as ações dos corsários magrebinos, só podiam agravar as 
relações entre os haféssidas e os Estados cristãos; no entanto jamais acarretaram 
a ruptura total dessas relações, e a atividade comercial nada perdeu de seu vigor. 
Os dirigentes muçulmanos em geral relacionavam-se mais facilmente com os 
mercadores italianos do que com os da Península Ibérica, cujas ambições eram, 
acima de tudo, políticas. 

À situação que imperava no Magrebe central e ocidental era diferente, e mais 
complexa. Durante todo o século XIV e a primeira metade do século XV, os reis 
de Aragão (por rivalidade a Castela e por suas ambições políticas na Itália e no 
centro da bacia mediterrânica) mantiveram relações políticas amistosas com o 
Marrocos e exerceram forte influência em Tlemcen. Em compensação, Castela 
e Portugal esperavam apenas uma ocasião para intervir no Marrocos. Para os 
castelhanos, os verdadeiros inimigos eram os muçulmanos do Magrebe; assim, 
esforçaram-se por repelir um duplo perigo: a ameaça de invasão marroquina e 
a intensificação das atividades dos corsários muçulmanos que, a partir do século 
XV, e muito especialmente os que haviam sido expulsos da Andaluzia, passa- 
ram a considerar suas ações como uma espécie de djihãd e como uma forma de 
represália por sua expulsão. 
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À situação interna da Espanha antes da união de Aragão e Castela (1479) 
não lhe permitia lançar de imediato uma ofensiva conjunta contra o Magrebe. 
A ocupação temporária de Tetuan (Tittawin) pelos castelhanos em 1399 
foi durante muito tempo a única intervenção espanhola de importância em 
território marroquino. À Espanha só voltou à ofensiva após a tomada de Gra- 
nada, em 1492. 

Os portugueses haviam-se revelado agressores muito mais perigosos, tanto 
para o Magrebe quanto para o resto do continente africano. Após expulsarem os 
últimos mouros de seus territórios, os reis da dinastia de Avis, que tomaram o 
poder em 1385, decidiram lutar contra os infiéis, em solo africano. Eram com- 
plexos os seus verdadeiros móveis, que aliavam o fervor religioso, a esperança 
de conquistar territórios e de reunir um rico butim e o desejo de acabar de uma 
vez por todas com os corsários muçulmanos. 

Em 1415, sob o comando dos infantes Henrique e Fernando, filhos do rei 
D. João 1, a frota e o exército portugueses conquistaram o porto marroquino 
de Ceuta. O objetivo dos portugueses era ocupar a totalidade do território 
marroquino, visando obter o controle do lucrativo tráfico do ouro. A dinastia 
marínida revelara-se incapaz de resistir a tal ameaça, e foi, na verdade, o vizir 
Abiú Zakariyyã al-Wattasi quem se empenhou em mobilizar o país. Em 1437, 
os portugueses fizeram nova tentativa de conquistar Tânger (Tandja), mas sofre- 
ram formidável derrota e foram obrigados a devolver Ceuta aos marroquinos, 
deixando como refém desse compromisso o infante Fernando. Apesar disso, seu 
irmão, o rei D. Duarte, recusou-se a abandonar a posição-chave que ocupava em 
solo africano, e Fernando morreu no cativeiro, em Fez. 

A derrota de Tânger modificou, até certo ponto, a política e os projetos de 
expansão dos portugueses. Precisaram buscar outros meios para chegar às fontes 
de provisionamento de ouro. Ao mesmo tempo, alimentavam a esperança de 
encontrar, ao sul do Marrocos, um aliado que pudesse ajudá-los a avançar sobre 
as terras do inimigo muçulmano. Sua atenção fixou-se cada vez mais na costa 
atlântica. Foi em 1471 que conseguiram apoderar-se de Tânger. Curiosamente, 
os portugueses continuaram a manter relações comerciais amistosas com os 
marroquinos. 

Enquanto a expansão portuguesa prosseguia com sucesso ao longo da 
costa atlântica do Marrocos e mais ao sul, Castela e Aragão selavam sua união 
mediante o casamento do rei Fernando com a rainha Isabel. Depois de guerra 
que durou dez anos, Granada caiu em mãos dos espanhóis (1492). Em 1494 o 
papa sanciona o acordo pelo qual os dois reinos da Península Ibérica dividiam 
entre si o Magrebe: as regiões a oeste de Ceuta caberiam a Portugal, enquanto 
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as que estavam a leste seriam da Espanha. Entre 1496 e 1510, os espanhóis 
apoderaram-se de vários portos mediterrânicos. Foram, porém, incapazes de 
penetrar mais a fundo no interior do país. 

No final do século XV, portanto, o enfraquecimento do poder islâmico no 
Magrebe chegou a seu ponto máximo. À maior parte dos portos muçulmanos 
estava agora nas mãos dos cristãos; o poder central dos Estados magrebinos apre- 
sentava-se ineficiente e fraco; os países encontravam-se divididos entre numerosas 
facções rivais; suas economias eram precárias e prejudicadas pelas tensões nascidas 
da ruptura do equilíbrio global de forças. O Magrebe jamais tornaria a atingir o 
esplendor político, econômico e cultural que conhecera sob o reinado dos almo- 
rávidas, dos almóadas e dos primeiros soberanos haféssidas e marínidas. 


A sociedade no Magrebe após o 


desaparecimento dos almóadas 


A partir do século XI, rompe-se o equilíbrio secular entre os modos de vida 
sedentário e nômade, em favor do último, devido à invasão dos nômades árabes, os 
banú hilal, a quem seguiram, no século XII, os banú sulaym. No início do século 
XII], a ação desses povos arruinou as culturas e semeou a anarquia na Ifrikiya e 
no Magrebe central. Os almóadas, por questões de estratégia econômica e militar, 
cederam-lhes as planícies atlânticas, para onde se transferiram, enquanto outros 
beduínos, os banú ma'kil, ocupavam o sul e o leste do Atlas marroquino. Desta 
forma, o Magrebe encontrou-se separado do Oriente, suas relações com o Sudão 
enfraqueceram-se, e sua civilização foi empurrada para a costa mediterrânica. 

Os camponeses constituíam a maior parte da população do Magrebe. Não 
eram servos e dominavam pequenas culturas familiares. Alguns indivíduos pode- 
rosos tinham grandes propriedades, mas a grande maioria dos habitantes do 
campo vivia e trabalhava em propriedades coletivas. Frequentemente a terra era 
cultivada segundo um contrato concluído com o proprietário: as plantações eram 
arrendadas a diversos agricultores sob várias formas de arrendamento e parceria. 
As famílias tiravam seu magro sustento da terra que possuíam ou cultivavam 
para o proprietário. Os produtos da agricultura e da criação, assim como os do 
artesanato rural ou urbano, eram trocados nos mercados rurais, que comumente 
se transformavam em burgos, onde sedentários, nômades e seminômades entra- 
vam em contato. 

A vida urbana deve ser analisada separadamente em cada um dos três Esta- 
dos do Magrebe, começando-se pelo oeste, de onde vem a influência prepon- 
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derante. Desde uma perspectiva geral, partilham as características da sociedade 
árabo-muçulmana: família patriarcal, separação de sexos com o uso do véu 
pelas citadinas, poligamia, concubinagem, endogamia, distinção entre homens 
livres e escravos, entre muçulmanos e tributários etc. O mesmo se pode dizer da 
organização urbana tradicional dos muçulmanos. À população judaica aumentou 
no fim do século XIV em razão da chegada de grande número de refugiados 
das perseguições cristãs, tendo papel preponderante na economia. A imigração 
mais importante foi, porém, a de espanhóis muçulmanos, imediatamente após 
a Reconquista. Esses andaluzes instalaram-se principalmente nos portos, for- 
mando grupos coesos, cujos membros exerciam atividades diversas, de cima a 
baixo da escala social. Por outro lado, observava-se, nas cidades e em algumas 
populações rurais e nômades, uma mestiçagem decorrente do afluxo de escravos 
negros dos dois sexos e do concubinato com mulheres negras. 

A simbiose árabo-berbere iniciou-se logo após a conquista e já se encontrava 
bastante avançada no começo do século IX. No entanto, ela não extirpou certo 
tribalismo. É bem conhecida a vocação urbana da religião islâmica, nascida 
numa cidade de comércio e de caravanas da Arábia; é, portanto, com referência 
na vida urbana que será traçada a evolução religiosa da sociedade magrebina, 
fundamentalmente sacra, do século XIII ao XVI. 

Fez atingiu o apogeu em meados do século XIV. Cidade administrativa e 
militar, compreendia o bairro dos príncipes, um outro dito “dos cristãos”, e um 
terceiro, que se tornaria o Mallah (bairro judeu). Numerosos refugiados andalu- 
zes vieram reforçar a elite intelectual, artística e comercial. Para alojar, alimentar 
e educar os estudantes que afluíam a Fez, foram fundadas as famosas madraças 
marínidas, que dispunham de fundações habous. 

O comércio com a Espanha, Portugal, Gênova e Veneza era intenso. A 
comunidade de mercadores cristãos reunia-se num edifício, sob a autoridade de 
uma espécie de cônsul comum; a comunidade judaica tinha seu chefe e admi- 
nistração próprios. O muhtasid (censor que observava se os preceitos religiosos 
do Islã eram respeitados) controlava a atividade comercial. À prosperidade eco- 
nômica e intelectual de Fez declinou com a dinastia. 

Tlemcen atingiu, durante o século XIII, o auge da prosperidade. Mesmo 
atravessando vicissitudes políticas, Tlemcen nada perdeu em brilho, tampouco 
sua riqueza parece ter-se abalado. A opulência de seus mercadores, muçulmanos 
e judeus, repousava no comércio exterior florescente. Os mercadores genoveses 
e venezianos comerciavam no funduk reservado para cada nacionalidade. A 
atividade artesanal era intensa. O tráfego marítimo passava por Hunayn e Orã. 
Enfim, Tlemcen parece ter suplantado Marrakesh como escala do comércio 
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saariano, que passou por certa renovação nos séculos XIII e XIV. O ouro e os 
escravos chegavam de Sidjilmãsa a Tlemcen por uma rota controlada pelos banú 
ma'kil. Bidjaya, porto comercial, base de corsários, centro intelectual e religioso 
e por vezes capital, foi, junto com Tlemcen, um dos polos do Magrebe central. 

Na região berbere oriental, os haféssidas perpetuaram a ordem almóada. Seus 
parentes foram reunidos sob a autoridade de um deles, que tomou o título de 
mazwar al-karâba. Os homens ligados ao exercício do poder, principalmente os 
governadores de província, recebiam o título de emir. 

Os haféssidas escolhiam os principais governadores regionais entre os paren- 
tes, principalmente os filhos primogênitos, que assim faziam sua aprendizagem. 
Os xeques tribais, escolhidos entre os membros de uma família ou clã que havia 
sido investida pelo sultão, comandavam o contingente de sua cabila e coletavam 
os impostos para o tesouro, beneficiando-se de concessões fiscais e doações de 
terras. O exército era bastante heterogêneo. Havia uma milícia urbana, uma 
andaluza, outra de mercenários turcomanos e outra ainda de cavaleiros cristãos 
que formavam a guarda sultanesca, praticavam sua religião e moravam num 
subúrbio da capital. Os renegados cristãos, escravos libertos em sua maioria, 
constituíam um sólido elemento militar; os generais eram, com frequência, 
escravos libertos ou renegados. O corso tinha papel importante: os navios eram 
armados pelo governo ou por homens de negócios. 

Túnis era uma metrópole em expansão. No século XIII, a kasaba (casbá) 
almóada foi reformada e transformada numa pequena cidade governamental. 
Por volta de 1240 foi construída a madraça de al-Samma'iyya, a mais antiga 
da África setentrional. As zâwiya multiplicaram-se na madina e nos subúr- 
bios. Na área do porto, elevavam-se os funduk de mercadores cristãos. Em 
Túnis nasceu o personagem mais representativo de seu tempo, Ibn Khaldún 
(1332-1406), cujo pensamento realista e sem apriorismo impressiona por sua 
modernidade. Sua “História universal” (Kitãb al-Tbãr) estuda primeiro a his- 
tória das cabilas árabes e de suas dinastias, e depois a dos berberes e de seus 
reinados. Constitui, para o período mais próximo da vida do autor, a fonte 
documentária fundamental. 


O Mali e a última expansão manden 
O povo manden (Mandenka ou Mandingo) compreende vários grupos e 


subgrupos, dispersos por toda a zona sudano-saheliana, do Atlântico até o 
maciço do Air, com projeções bastante profundas nas florestas do Golfo do 
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Benin. Nessa região, já existia um comércio regional e transaariano bastante 
ativo antes da chegada dos árabes, no século IX, como pode-se comprovar das 
recentes descobertas arqueológicas em Jenné-Jeno e Igbo Ukwu. No início do 
século XII, porém, o habitat dos manden era muito mais restrito. No apogeu 
do Império de Gana, ao findar o século XI, podiam-se distinguir três grandes 
grupos: os Soninke (também conhecidos como marka, wagore, wangara, jula ou 
sarakolle), fundadores de Gana, ocupavam as províncias de Wagadu (Awker), 
Baxunu (Bakhunu) e Kaniaga; ao sul, aos pés dos montes de Kulikoro, estavam 
instalados os sosoe, ou sosso, com capital na cidade de Sosoe; e, ainda mais ao 
sul, viviam os maninka ou malinké, do território chamado Mande ou Manden, 
situado na Bacia do alto Níger, entre Kangaba e Siguiri. 

Os soninke fundaram o Império de Gana, primeira expressão da expansão 
manden. Quando o império ruiu, sob os repetidos ataques dos almorávidas, 
os soninke já haviam se mesclado com os povos das margens do Níger, onde 
se estabeleceram. A busca do ouro levou-os, em direção ao sul, até a orla da 
floresta. 

A segunda expansão manden correspondeu ao surgimento do Mali. Par- 
tindo do alto Níger, os clãs maninka levaram a guerra até o Atlântico, a oeste, 
e estabeleceram-se na Senegâmbia. No século XIV, os mercadores mandenka 
introduziram o Islã nas terras haussa e, seguindo para o sul, chegaram a pene- 
trar a floresta, onde iam comprar de povos não convertidos ao Islã ouro e 
nozes-de-cola. Essa expansão dos mandenka no território haussa, e em direção 
ao sul, se deveu aos mercadores e aos marabus, enquanto na Senegâmbia, a 
oeste, foi, a princípio, belicosa. Com isso, as províncias ocidentais tornaram- 
-se um prolongamento do antigo Manden. O Império manden entrou em 
declínio no século XV. 

Qual era a situação do Sudão ocidental no início do século XII? Como se 
apresentavam os povos e reinos da região após a queda de Kumbi-Saleh? 

Desde meados do século XI, o Takrúr, como o Manden e outras províncias 
importantes, não mais se encontrava sob o domínio de Gana. Os reis do Takrúr, 
convertidos ao Islã, aliaram-se com os almorávidas. Mantendo o domínio sobre 
o Rio Senegal e o controle sobre as minas de ouro de Galam, o Takrúr por algum 
tempo tomou o lugar de Kumbi-Saleh como centro comercial. Nessa época, era 
o reino mais conhecido dos árabes depois de Gana. Antes da emergência do 
Sosoe e do Mali, foi o Takrúr que exerceu papel econômico de primeiro plano; 
no entanto o reino restringiu sua área de influência à bacia do Rio Senegal, não 
tomando parte na luta pela hegemonia, que opunha os soninke e maninka aos 
Sosoe. 


444 Síntese da HGA — Volume 1 


O Império de Gana não estendeu seu domínio ao Songhai. Foi no final do 
século XI que os songhai subiram o Níger, partindo de Kiúlkya, no Dendi, para 
ocupar a curva do rio, transferindo para Gao a capital, até então em Kiúkya. Em 
cerca de 1100, ao final do século V da Hégira, os tuaregues magcharen funda- 
ram a cidade de Tombuctu. Os songhai não tardaram a ocupar toda a curva do 
Níger. Sua instalação em Tombuctu fez dessa nova cidade importante ponto de 
cruzamento das rotas comerciais. 

A hegemonia sosoe foi de curta duração e situou-se entre 1180 e 1230. Ao 
findar o século XII, o povo sosoe, sob a dinastia dos Kante, entrou em guerra 
contra os muçulmanos. Os sosoe eram um clã maninka especializado na meta- 
lurgia do ferro. Desde meados do século XII, esse clã manifestou a firme vontade 
de repelir o Islã e impor-se no espaço soninke. De acordo com a lenda, o clã 
soninke dos jarisso (diarisso) tornou-se independente de Gana antes mesmo 
da queda de kumbi-saleh; os Kante tomaram o poder no Sosoe e no Kaniaga, 
e fundaram uma dinastia. O rei sosoe Kemoko, no final do século XII, juntou 
o kaniaga e o sosoe num só reino; seu filho Sumaoro (ou Sumanguru) Kante 
sucedeu-lhe no trono e deu prosseguimento a suas conquistas. 

As fontes orais permitem-nos conhecer, a partir de uma perspectiva interna, 
a história dos mali na região. Segundo a tradição, dezesseis reis precederam 
Sundiata Keita no trono. O último havia sido Mamadi Kani, que pode ser 
datado do começo do século XII.'Todas as tradições concordam em afirmar que 
os primeiros reis foram “mestres-caçadores” ou simbon, e todas enfatizam o fato 
de o Islã ter sido introduzido bem cedo no Manden. 

A guerra que opôs o Manden ao Sosoe situa-se entre 1220 e 1235. Se 
os escritos nos dizem pouco, a tradição oral sobre os feitos mais notáveis de 
Sundiata Keita é prolixa. O combate decisivo entres os dois grupos travou- 
-se em Kirina. A debandada dos sosoe foi completa; Sundiata Keita avançou 
sobre a cidade de Sosoe e arrasou-a. À vitória de Kirina consolidou a aliança 
entre os clãs maninka, e, embora essa guerra tivesse garantido a hegemonia 
da dinastia dos Keita, paradoxalmente foi o prelúdio da expansão do Islã, pois 
Sundiata fez-se protetor dos muçulmanos. Ibn Battúta relata-nos que Sundiata 
converteu-se ao islamismo. As tradições orais, porém, nele só reconhecem o 
libertador dos maninka. 

Assistido por brilhantes generais, Sundiata dominou quase todos os territó- 
rios outrora controlados pelo Império de Gana. Restabeleceu, assim, a unidade 
do Sudão ocidental. Seu filho e seus generais darão prosseguimento a suas 
conquistas anexando Gao e o Takrúr. 
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A tradição do Manden atribui ao jovem vencedor de Kirina a codificação 
dos costumes e interditos que ainda hoje regem, de um lado, as relações entre 
os clãs mandenka e, de outro, as relações destes com os demais clãs da África 
Ocidental. Em linhas gerais, a constituição e as estruturas administrativas que 
se consolidaram no Império do Mali foram implantadas por ele. 

Sundiata instalou-se no governo com os companheiros. Além de militares 
e homens de guerra, cercou-se de letrados negros pertencentes aos clãs de 
marabus, cujos membros eram “primos jocosos” dos integrantes do clã dos 
keita. É provável que durante seu reinado alguns mercadores árabes tenham 
frequentado a corte. 

Havia dois tipos de província: aquelas que se tinham unido, desde o início, 
aos aliados, cujos reis conservaram os títulos — caso de Gana (Kumbi-Saleh) 
e de Nema -, e as províncias conquistadas. Nessas últimas, ao lado do chefe 
tradicional, um governador ou farin representava o mansa. Sundiata Keita res- 
peitou as instituições tradicionais das províncias que conquistou; o caráter 
flexível de sua administração fazia com que o império se assemelhasse mais a 
uma federação de reinos ou províncias do que a uma organização unitária. Por 
outro lado, a existência de guarnições mandenka nas principais regiões garantia 
a segurança. Foi provavelmente Sundiata Keita quem dividiu o império em 
duas regiões militares. 

A cidade de Niani encontrava-se em território kamara. Foi após a vitória de 
Kirina que Sundiata Keita decidiu instalar a capital no território de Mani, então 
rica em ouro e ferro. À cidade desenvolveu-se rapidamente, tornando-se a capital 
política e econômica do império. Duas grandes pistas partiam de Niani: a rota 
do Manden, que apontava para o norte (Manden sila), e a rota das caravanas 
(Sarakolle sila), orientada para nordeste. Niani atraiu tanto mercadores negros 
quanto árabo-berberes. 

Devemos a Ibn Khaldiún a lista completa dos mansa do Mali, de meados do 
século XIII até o final do século XIV. Essa relação coincide, em muitos pontos, 
com a fornecida pelas tradições históricas do Manden. Em sua história dos ber- 
beres e nos “Prolegômenos”, mostrou toda a importância política e econômica 
do Mali no mundo muçulmano do século XIV. 

Mansa Músã I (1307-1332) foi o mais conhecido dos imperadores do Mali, 
e essa reputação se deveu à sua peregrinação a Meca em 1325 e, sobretudo, à 
temporada no Cairo, onde distribuiu ouro em tal quantidade que fez baixar 
a cotação do precioso metal por muito tempo. Essa peregrinação teve conse- 
quências importantes para a subsequente história do Sudão ocidental, Egito, 
Magrebe, Portugal e as cidades mercantis da Itália interessavam-se cada vez mais 
pelo Mali. Uma vez no trono, o mansa Misã tratou de consolidar as aquisições 
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dos predecessores e de fazer respeitar a autoridade central, contando, para isso, 
com a ajuda do general Saran Mandian. Este reafirmou o poder do soberano, no 
Vale do Níger até adiante de Gao, como também em todo o Sahel, conquistando 
a submissão dos nômades saarianos. 

Foi provavelmente em seu reinado que Walata ganhou importância e que se 
iniciou em Djenné e Tombuctu o processo de desenvolvimento que as transfor- 
maria, um século mais tarde, em centros urbanos de renome mundial. 

Em seu apogeu, sob os reinados de mansa Músã 1 e mansa Solimão, o Império 
do Mali abrangia toda a África Ocidental sudano-saheliana; diversos povos e etnias 
faziam parte, assim, de um único conjunto político. Os grandes nômades do Saara, 
especialmente os messufa, possuíam vasto domínio de pastoreio, que ia das salinas 
de Teghazza até a cidade de Walata. Eram os principais agentes do comércio do 
sal, e entre eles se recrutavam os guias das caravanas. À oeste, perto do Atlântico, 
os lamtiúna sanhadja e os godala, berberes, também exploravam as minas de sal 
de Idjil e o comércio transaariano. De Walata até a curva do Níger, estendia-se o 
território dos tuaregues. Todos esses povos nômades do deserto eram controlados 
por guarnições estacionadas em Walata, Tombuctu, Gao e Kumbi-Saleh. O vasto 
domínio saariano estava subordinado ao comando militar do sura farin. 

No Sahel se encontravam as cidades setentrionais do Sudão, como Takrúr, 
Awdaghust, Kumbi-Saleh, Walata e Tombuctu. Da foz do Senegal, no Atlântico, 
até a curva do Níger, viviam os nômades fulbe (fulani), criadores de bovinos. Em 
tempos mais antigos praticavam a transumância em espaço bastante restrito. Os 
agricultores sahelianos — tukuloor, soninke e songhai —, todos eles islamizados 
já nos séculos XI e XII, viviam em grandes aldeias. Nessa região de planícies as 
comunicações eram fáceis, o que favorecia a fundação de cidades novas e a cons- 
tituição de cultura comum, mesmo entre povos que não falavam a mesma língua. 

Os principais grupos da savana eram, de oeste para leste, os diolof (wolof), os 
mandenka (mandingo) e os soninke. Sabemos, pelos cronistas de Tombuctu, que 
o Mali era muito povoado, especialmente a região de Djenné. A oralidade como 
meio de transmissão era muito importante. Pode-se admitir que a população do 
Mali chegava, à época, a 40-50 milhões de habitantes. 

Uma cultura comum ligava os povos do Sahel sudanês. O quadro criado 
pelo império reforçou os pontos comuns e atenuou as divergências. Esse vasto 
império era, em última análise, uma espécie de confederação, na qual cada pro- 
víncia conservava ampla autonomia. O mansa era o chefe do governo e fonte de 
todo o poder. Cercava-se de altos funcionários e dignitários escolhidos entre os 
descendentes dos companheiros de Sundiata Keita. 
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No Manden, a aldeia ou dugu constituía a base do edifício político. Normal- 
mente, uma aldeia compunha-se de descendentes do mesmo patriarca. Várias 
aldeias, submetidas ao mesmo chefe, formavam uma província ou kafu (jamana). 
Os descendentes dos generais de Sundiata Keita constituíram a aristocracia 
militar; junto ao mansa, formaram um conselho cuja opinião pesava nas decisões 
do soberano. O griot era também personagem importante. 

O imperador sempre fez questão de exercer o papel de “pai do povo”; assim, 
ele distribuía a justiça pessoalmente em sessões solenes. 

Excetuando-se o griot, conhecemos mal os demais agentes do poder central. 
O mansa tinha a secundá-lo um lugar-tenente geral que parece ter sido o chefe 
das forças armadas. O santigui (senhor do tesouro) era uma espécie de ministro 
das Finanças. Sabemos pela tradição oral que todas as castas de ofícios faziam-se 
representar por chefes junto ao mansa. Este lhes dava ordens, que eles transmi- 
tiam às respectivas castas. 

O império era constituído por províncias e reinos vassalos. Cada uma das 
províncias conhecia a autoridade de um governador (ou farin). No século XIV, 
quando atingiu o apogeu, o império contava doze províncias. Dessas, as mais 
importantes eram: o Takrúr, Bambuku, Dia (Zaga ou Ja), Gao ou Songhai, 
Sanagana e Godala; finalmente, os Reinos de Gana e Nema, aliados de primeira 
hora de Sundiata Keita. 

Essa flexível organização provincial, baseada na incorporação dos chefes 
locais, foi responsável pela grande estabilidade interna do Mali. A segurança 
dos bens e das pessoas era garantida por uma política eficaz e por um exército 
que se manteve invencível durante muito tempo. 

À aristocracia, ou “nobreza de aljava”, dava preferência às funções militares. 
À cavalaria era formada pelos tontigui, ou “portadores de aljavas”. Desde Sun- 
diata Keita, a cavalaria era o corpo de elite, e ficava diretamente sob as ordens 
do mansa. A infantaria era comandada pela pequena nobreza. Cada província 
fornecia um contingente de homens livres; a existência de guarnições nas cidades 
e de numerosas forças nas fronteiras nevrálgicas resguardou por muito tempo o 
império dos levantes internos e das incursões dos vizinhos. 

O império dos mansa era conhecido, no estrangeiro, por sua riqueza em ouro; 
no entanto, a economia repousava essencialmente na agricultura e na criação, 
que ocupavam a maior parte da população. Plantava-se arroz, milhete, feijão e 
muitos outros legumes. À cada colheita, uma parte, ainda que simbólica, deve- 
ria ser oferecida ao mansa ou a seus representantes. A cultura do algodão era 
muito difundida no império no final do século XV. A criação de animais era 
a atividade característica dos povos do Sahel, como os fulbe. No século XIV, 
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porém, a maior parte dos camponeses do vale do Rio Níger também praticava a 
criação de bovinos, ovinos e caprinos. À pesca era praticada por grupos étnicos 
muito especializados: os somono, no alto Níger, os Bozo, no seu curso médio, e 
os sorko, entre Tombuctu e Gao, em território songhai. O peixe, defumado ou 
seco, era embalado em grandes cestos para ser vendido por todo o império, até 
a orla da floresta, bem no sul. 

O artesanato reservava-se às castas. O trabalho com o ferro era limitado aos 
ferreiros, com o metal, eles fabricavam ferramentas para arar e armas. O mansa 
possuía grandes forjas em Niani. Peles e couros, tratados pelos clãs de sapateiros, 
eram importados em grande quantidade pelos países da África setentrional. O 
trabalho do ouro era atividade honrada. No Manden, ela cabia a uma fração 
de ferreiros conhecidos como siaki, que residiam nos grandes centros urbanos. 
A tecelagem também florescia, movimentando grande comércio de tecidos de 
algodão que eram exportados em rolos das províncias para o sul. No Takrúr, 
uma casta especial, o cl mabo, dedicava-se à tecelagem e à tintura. Os artesãos 
praticavam a endogamia. Sob os mansa, as castas certamente tinham deveres, 
mas gozavam, igualmente, de alguns direitos muito precisos: nem o imperador, 
nem os nobres, e muito menos os homens livres podiam exigir deles mais do 
que era fixado pelo costume. 

O ouro, o sal, o cobre e as nozes-de-cola desempenharam papel importan- 
tíssimo na economia do Mali. O império possuía numerosas minas de ouro: 
explorava o ouro do Burem, do Bambuku, do Galam (no alto Senegal) e da 
região de Niani. Da mesma forma que os antigos kaya maghan, o mansa tinha 
direitos exclusivos sobre as pepitas de ouro. Begho, em território bron (na atual 
Gana), era grande centro de comércio de nozes-de-cola, ouro e cobre. O sal 
extraído em Teghazza e Idjil era vendido no varejo pelos Diula (comerciantes), 
em todas as partes do império; as regiões costeiras da Senegâmbia produziam 
sal marinho. Takedda constituía, então, o maior centro de produção e comer- 
cialização do cobre; o metal era exportado para o sul, onde era mais apreciado 
que o próprio ouro. 

Procurando nozes-de-cola e ouro, os mandenka estabeleceram postos nas 
estradas que levam das margens do Níger até Kong (na atual Costa do Marfim) 
e Begho (na atual Gana); também difundiram o Islã e a cultura mandenka até 
regiões distantes, no sul. Rezam as tradições haussa que o Islã foi introduzido 
no Sudão central pelos wangara no século XIV. 
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O declínio do Império do Mali 


Após o século XIV, dominado pela figura notável do mansa Kanku Músa, 
o Mali entrou num período de declínio gradual. Os séculos XV e XVI foram 
marcados pela mudança progressiva do centro de interesse do império para o 
oeste. Enquanto o monopólio comercial muçulmano permanecia intacto nos 
demais países do sul do Saara (Songhai, Kanem etc.), o comércio do Mali, a 
partir de meados do século XV voltou-se parcialmente para o litoral. Os mer- 
cados de Sutuco e de Djamma Sura (Djagrancura), às margens do Rio Gâmbia, 
substituíram os de Tombuctu e de Djenné, agora controlados pelos songhai. O 
sensível enfraquecimento das relações com o mundo muçulmano explica por 
que temos tão poucas fontes árabes sobre esse período. 

Após o século XIV, as relações do Mali com a África setentrional intensi- 
ficaram-se, em consequência da célebre peregrinação do mansa Kanku Músã a 
Meca. À introdução maciça da cultura islâmica perturbou os costumes do país. 
O século XIV, durante o qual se assistiu ao apogeu do império, terminou com 
o enfraquecimento do poder central. Enquanto isso, uma nova potência — o 
Songhai —, que suplantaria o Mali nas províncias setentrionais, desenvolveu-se 
no baixo Níger. 

Os primeiros atentados contra o Império manden foram movidos pelos 
tuaregues e por outros berberes, seguidos por Sunni “Ali e pelas tropas songhai. 

Vários grupos berberes dependiam do Império manden durante seu apo- 
geu, no século XIV. Alguns estavam em processo de sedentarização e pagavam 
regularmente tributos aos mansa do Mali; outros, entretanto, que eram nômades 
continuavam bastante rebeldes à autoridade central. A partir do século XV, os 
tuaregues, que após várias investidas conseguiram tomar Tombuctu (1433), 
apossaram-se da maioria das cidades do Sahel. Após privar o Mali das antigas 
dependências setentrionais, os tuaregues reforçaram, com o avanço para o sul, 
sua posição e seu papel no comércio transaariano, porém, a emergência do 
Estado songhai, com Sunni “Ali, foi um sério revés para eles. 

Como consequência das atividades militares tuaregues e da hegemonia son- 
ghai, a economia do Mali viu-se seriamente ameaçada. Todavia, o desenvol- 
vimento do comércio atlântico, com a chegada dos portugueses ao litoral, no 
século XV, deu-lhe novo alento. As províncias ocidentais passaram a desem- 
penhar papel importante no comércio, substituindo as províncias do interior. 

As províncias da Senegâmbia e o oceano tiveram papel apenas marginal na 
orientação geopolítica e comercial do Mali antes da descoberta portuguesa. A 
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partir do século XV, porém, estabeleceram-se laços diplomáticos entre os sobe- 
ranos de Portugal e do Mali, num momento em que as relações comerciais já 
eram intensas. 

As minas de ouro do Burem continuavam sob o domínio dos mansa do Mali; 
além disso, os comerciantes Wangara iam até a região ashanti à procura desse 
metal. Em pouco tempo, os europeus começaram a utilizar as possibilidades de 
troca entre as diversas regiões. Compravam cavalos no Futa para vendê-los na 
Gâmbia. Esse tráfico, que reforçou os exércitos manden, provocou o desenvolvi- 
mento de outro comércio: o de escravos. Diante da crescente demanda de cavalos 
por parte dos reis do Diolof (Wolof) e dos governantes mali da Gâmbia, os 
portugueses habituaram-se a trocar cavalos por escravos. As relações comerciais 
alteraram-se rapidamente, em detrimento dos africanos. 

Nas províncias ocidentais do Império do Mali, o comércio continuou intenso 
até o fim do século XVI. Entretanto, só uma parte especializada da população 
participava do comércio — os wangara —, já que a grande maioria era com- 
posta por agricultores e pastores. As florestas-galerias ao longo das margens 
abrigavam muita caça; no interior delas, onde a mata era menos densa, viviam 
enormes manadas de elefantes, cujas presas alimentavam o comércio do mar- 
fim. Assim como os manden (mandingo) orientais, os manden ocidentais eram 
grandes caçadores. À caça era inseparável da religião: um caçador reputado 
deveria, necessariamente, ser grande conhecedor da floresta, e esse conhecimento 
achava-se associado à magia. Nessas províncias ocidentais a criação de animais 
estava ligada à agricultura. Os camponeses eram, também, criadores de animais 
domésticos. 

A sociedade manden ocidental precisou confrontar-se à infiltração das cul- 
turas muçulmana e cristã. Essas influências externas perturbaram o equilíbrio 
tradicional; no entanto, o perigo mais grave era de ordem militar: enquanto os 
manden só tinham olhos para seu comércio e sua agricultura, desenvolvia-se ao 
norte a temível potência do Grande Ful. 

A partir do século XIII, os fulbe, que viviam como nômades no Termes, 
começaram a se infiltrar em direção ao sul. À princípio, submeteram-se aos 
chefes locais, mas acabaram se impondo às populações autóctones e fundando 
poderosos Estados. Assim, constituiu-se o Estado fulbe de Futa-Toro, sob a 
liderança de Tenguella, cujo filho, Koly, é mais conhecido. Koly Tenguella foi 
um dos personagens africanos cuja história virou lenda. Pode-se supor que Koly 
tivesse sangue manden. Liderados por Tenguella e por Koly, os fulbe denianke 
(ou deniankoobe) invadiram toda a Senegâmbia. As guerras entre os denianke 
e os mansa do Mali não estão datadas com precisão; sabe-se, apenas, que ocor- 
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reram entre 1481 e 1514. As tradições orais, tanto dos fulbe quanto dos países 
que atravessaram, dão ênfase ao grande número de guerreiros e de cabeças de 
gado, o que mostra que Koly não só conquistou, mas também se instalou no 
Futa, atraído pela fertilidade da região. 

A autoridade do Mali começou a regredir. Os exércitos de Koly e do pai 
investiram sobre o Bundu e, depois, sobre o Futa-Toro. Depois do Bundu, pai e 
filho se separaram. Tenguella foi em direção do Reino de Zara (Diara), mas foi 
derrotado, e Koly empreendeu a conquista do Futa-Toro. 

O velho império, atacado pelo leste e pelo oeste, precisou enfrentar ainda 
outra ameaça, não menos perigosa: a ingerência portuguesa na vida política 
do oeste africano. Após os primeiros contatos particularmente violentos com a 
África negra, os portugueses viram-se obrigados a mudar de política, diante da 
firme resistência das populações costeiras. Assim, empenharam-se, principal- 
mente, em ganhar a confiança dos soberanos locais. Os reis de Portugal envia- 
ram numerosas missões diplomáticas a seus homólogos da África Ocidental. 
Duas missões diplomáticas foram enviadas ao Mali. Os portugueses, porém, 
já começavam a se imiscuir nos conflitos internos dos países costeiros. Além 
disso, as missões de “amizade” eram, também, fontes de informação sobre a 
situação interna do velho império. Outra estratégia dos portugueses era ofere- 
cer vantagens comerciais aos pequenos chefes da costa, levando-os, assim, a se 
emanciparem da tutela do Manden mansa. Este foi o caso do Reino de Salum. 

No início do século XVII (1620-1624), o lugar da Gâmbia estava ocupado 
por três reinos: Salum, Wuli (Uli) e Kantor. O que restara do velho Império do 
Mali acabava de perder sua única janela para o exterior. Num último esforço, o 
mansa Mahmiúd do Mali tentou retomar uma base no delta central do Níger, em 
1599, mas fracasou. As províncias ainda subordinadas ao mansa emanciparam-se 
uma a uma. Segundo al-Sa'di, esse esfacelamento deu origem a cinco pequenos 
reinos.Os grandes beneficiários da queda do Mali foram os bambara. Reduzido 
ao Reino do Manden, o Mali contava apenas com as regiões de Kaabu, Kita, 
Dioma e Kyumawanya (Djumawanya). 


O Songhai do século XII ao XVI 


Ao fim de longa evolução de cerca de oito séculos, os songhai, estabelecidos 
nas duas margens do médio Níger, erigiram um poderoso Estado e unificaram 
grande parte do Sudão, permitindo assim o desabrochar de brilhante civilização. 
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Por sua posição geográfica às margens do Níger, na zona fronteiriça entre o 
Sudão e o Sahel, Gao, transformada num grande mercado cosmopolita, tornou- 
-se, no século XII, a capital do Estado songhai, acabando por eclipsar a antiga 
cidade de Kiúlkya. O reino que se estendia sobre as duas margens do Níger, de 
Dendi a Gao, era dirigido pelos Dia ou Za, provavelmente uma fração dos 
songhai miscigenada com berberes. No século XI, o Dia tinha o título songhai 
de Kanta ou Kanda. Evento de importância capital foi a conversão do Dia kos- 
soy ao Islã em 1019; o exemplo não parece ter sido seguido pelos songhai, que 
por muito tempo ainda permaneceram fiéis às suas crenças e práticas religiosas 
tradicionais. 

Provavelmente entre 1285 e 1300, exércitos manden conquistaram o Reino 
de Gao, onde entre 1324 e 1325 o mansa Kanku Miúsã construiu uma mesquita; 
sob a direção dos farin, Gao tornou-se grande centro comercial. À dominação 
manden não foi contínua. O Dia de Gao era, na realidade, um tributário que 
aproveitou as dificuldades do Mali para se emancipar. Parece que o final do 
século XIV marcou o término da dominação manden sobre o Gao. 

Uma nova dinastia — a dos Sunni — fundada por “Ali Kolon no século XIII, 
tornou-se independente e expulsou os manden de Gao. Os sunni eram guer- 
reiros. Os três últimos representantes da linhagem deixaram Gao e levaram a 
guerra na direção da rica região de Macina e do Império do Mali. 

Sunni 'Ali Ber ou Sunni “Ali, o Grande (1464-1492), mudou os destinos do 
Reino de Gao. Abandonou a política de pilhagem adotada pelos predecesso- 
res, substituindo-a pela conquista territorial. Para tal, contou com um exército 
experiente e bem estruturado, chefiado por homens competentes, sobretudo, 
uma cavalaria que foi a ponta-de-lança de suas conquistas. 

Como os predecessores, foi atraído pela rica região ocidental, pelas cidades 
nigerianas e pelo delta central do Níger. Conquistou sucessivamente Djenné, 
parte da região de Macina, onde abateu grande número de Fulbe (Peul ou 
Fulani), e, o mais importante, Tombuctu (1468). Atacou os tuaregues, recha- 
çando-os para o Sahel setentrional; no sul, empreendeu várias expedições contra 
os dogon, os mossi e os bariba. Em 1483, nas cercanias de Djenné, venceu o rei 
mossi Nasere 1, acabando com a ameaça dos mossi no Vale do Níger. Em 1492, 
ano de sua morte acidental, Sunni 'Ali dirigia um grande império que, centrado 
no Níger, estendia-se desde a região de Dendi até a de Macina. 

Este soberano organizou o novo império segundo o modelo manden. Criou 
novas províncias, confiadas a soberanos que se intitulavam fari ou farma (man- 
den) e koy ou mondzo (songhai). Nomeou um cádi para Tombuctu e provavel- 
mente para outras cidades muçulmanas. Todos esses agentes do leste estavam 
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diretamente subordinados a Sunni; dessa forma, o Estado patriarcal e consue- 
tudinário de Gao tornou-se um Estado centralizado que controlava todas as 
regiões do Níger. Sunni “Ali favoreceu o desenvolvimento econômico do jovem 
império e incentivou a agricultura. 

Sunni “Ali Ber enfrentou grandes dificuldades junto à aristocracia muçul- 
mana principalmente em Tombuctu. Os motivos de sua oposição aos ulemás 
eram tanto políticos quanto ideológicos. Acima de tudo, o imperador simbo- 
lizava a cultura tradicional songhai diante de forças novas: o Islã e as cidades. 

A morte de Sunni “Ali provocou uma guerra civil. Sunni Baare recusou- 
-se a se converter ao Islã. Um partido muçulmano, dirigido pelo hombori-loi 
Muhammad e seu irmão “Umar Komdiagho, revoltou-se contra o novo sunni e 
o derrotou. Muhammad Turé, ou Sylla, apossou-se do poder soberano com o 
título de askiya, fundando, assim, uma dinastia muçulmana. 

O Askiya Muhammad era de origem soninke, do clã dos Turé ou Sylla, prove- 
nientes do Takrúr. Apesar de iletrado, era muçulmano fervoroso e político sagaz. 
Apoiou-se sobre as novas forças para expandir e consolidar o império fundado por 
Sunni “Ali Ber; sua vitória foi a do Islã. Auxiliado pelo irmão “Umar Komdiâgho, 
consolidou o Império songhai, expandindo-o a seus limites máximos, de Dendi 
a Sibiridugu, ao sul de Segu, e de Teghazza à fronteira de Yatenga. 

O Askiya Muhammad foi um soberano esclarecido que se interessou por 
todas as atividades do império. Encorajou o comércio, que muito enriqueceu o 
país. Incentivou a agricultura; favoreceu, ainda, o desenvolvimento dos estudos. 

Dáwuúd (1549 -1583) teve um reinado longo e próspero, que correspondeu ao 
florescimento e ao apogeu do Império songhai. O império prosperou econômica 
e intelectualmente. O vale do rio foi intensamente cultivado e as grandes cida- 
des de comércio mostraram-se mais ativas do que nunca. À prosperidade geral 
trouxe grandes lucros ao askiya. Como o pai, Muhammad, Dáwiúd foi grande 
mecenas. No plano militar promoveu inúmeras campanhas de pacificação na 
região de Macina e a leste, combatendo principalmente os mossi. 

Com a morte de Muhammad III em 1586, seu irmão Muhammad IV Bano 
foi proclamado askiya, fato que terminou por originar uma guerra civil. Muitos 
irmãos do askiya revoltaram-se, entre eles o balama da região de Tombuctu, 
al-Saddik. Proclamado askiya em Tombuctu, foi, porém, derrotado pelo novo 
askiya de Gao, Ishak II, que reprimiu cruelmente a rebelião e dizimou os exérci- 
tos ocidentais. O império se viu, assim, moralmente cindido. A região ocidental, 
decepcionada, perdeu o interesse por Gao, e muitos príncipes songhai aliaram-se 
aos invasores marroquinos em 1591, três anos após a guerra civil. O Império 
songhai iria, assim, desmoronar, vítima das próprias contradições. 
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O Império songhai foi profundamente original quanto à organização política 
e administrativa. À forte estruturação do poder, a centralização sistemática e o 
absolutismo real são características que atribuíram uma coloração moderna à 
monarquia de Gao, distinguindo-a do sistema tradicional de federação de reinos, 
vigente nos impérios de Gana e do Mali. 

A monarquia de Gao sob os askiya fundava-se nos valores islâmicos e consuetu- 
dinários. Segundo os antigos costumes sudaneses e songhai, o toi (rei) era o pai do 
povo, dotado de poderes semissagrados, fonte de fecundidade e prosperidade. Já a 
tradição islâmica estipulava que o monarca de Gao, muçulmano desde o século XI, 
devia governar segundo os preceitos do Corão. Estas duas tradições combinavam- 
-se; dependendo da personalidade do soberano, predominava uma ou outra. 

O império era dividido em duas grandes províncias: Kurmina a oeste e Dendi 
a sudeste. As cidades de comércio, como Tombuctu, Djenné, Teghazza e Walata, 
gozavam de certa autonomia sob o governo de seus koy ou mondzo. As atividades 
comerciais e artesanais e a grande população requeriam a presença de muitos 
funcionários administrativos. 

A administração indireta concernia aos países vassalos ou tributários. O chefe 
do território era nomeado segundo os costumes locais e reconhecido pelo askiya. 
Os Estados haussa — Kano e Katsina —, o Reino de Agadez, o Império do Mali, 
a federação tuaregue Kel Antessar, a de “Magcharen”, agrupavam-se nessa cate- 
goria. Seus soberanos deviam pagar tributos periódicos, enviar contingentes de 
guerreiros quando o imperador pedisse e manter boas relações com Gao através 
de visitas, presentes e casamentos. 

Com estes vários sistemas de administração, o central, o provincial e o indi- 
reto, o Império de Gao conseguiu organizar as populações do Sudão nige- 
riano, manter pessoas e bens em segurança e alcançar grande desenvolvimento 
econômico. 

O Estado dispunha de importantes recursos para se consolidar e permanecer 
independente, e de uma força armada permanente, capaz de proteger o império, 
impor a vontade do soberano a seus súditos e dominar qualquer rebelião. Esse 
aparelho de Estado, poderoso e estável, não era, no entanto, despótico. À justiça, 
confiada a cádis quase autônomos ou a chefes consuetudinários, preservava a 
liberdade e os direitos do povo. 

A nobreza tinha vocação para as funções políticas e militares. Constituía a 
parte essencial da cavalaria. Os pescadores do Níger constituíam uma flotilha 
permanente no rio, de mais de 2 mil pirogas. O exército era a maior força orga- 
nizada do Sudão ocidental. 
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O soberano de Gao era rico e poderoso. À monarquia dispunha de recursos 
seguros e permanentes, arrecadados em todo o império e geridos por grande 
número de funcionários administrativos, sob a direção do kalissa farma. Havia 
diversas fontes de renda imperial, grande parte da qual era utilizada para a 
manutenção da corte e do exército permanente. 

Por sua localização geográfica no centro do Sahel sudanês, o Império son- 
ghai era uma região privilegiada para os intercâmbios transaarianos. O Níger, 
que o atravessava de oeste para leste, facilitava as comunicações, e seu vale fértil 
era intensamente cultivado. Assim, distinguem-se dois setores econômicos, 
um rural e tradicional do qual se tem poucas informações, e o outro urbano e 
comercial. 

As cidades do Sahel sudanês — Walata, Tombuctu, Djenné, Gao — centros 
do grande comércio transaariano, tinham contato com os grandes mercados 
do Saara e com as regiões mais longínquas, como a Europa mediterrânica. 
Do Vale do Níger, partiam caravanas transaarianas, estabelecendo rotas em 
direção ao norte. O comércio transaariano dos séculos XV e XVI orientava- 
-se principalmente para o Marrocos, a Argélia e a Líbia. No centro, as minas 
de sal de Teghazza e os oásis de Tuat e de Ghat eram as grandes etapas 
comerciais rumo ao Sudão. O comércio estava em mãos de mercadores árabo- 
-berberes e dos sudaneses wangara (manden), wakore (soninke), mossi, haussa 
e songhai. 

O comércio se fazia por trocas e mais frequentemente por intermédio de 
moeda de transferência: cauris para os pequenos negócios, ouro, sal ou cobre, 
conforme o mercado. 

Em suas estruturas profundas, a sociedade songhai assemelhava-se aos 
demais grupos sociais do Sudão ocidental. Sua originalidade baseava-se no 
desenvolvimento de uma economia comercial, a qual deu origem a uma socie- 
dade urbana com atividades diferenciadas, por sua vez um tanto marginal em 
relação ao conjunto da sociedade, fundamentalmente rural. 

Na cidade ou no campo, a sociedade songhai definia-se pela importância 
atribuída aos laços de parentesco. O elemento básico era a família. Os clãs 
agrupavam muitas famílias. As mais antigas eram de origem soninke. Poucas 
eram songhai, o que levanta o problema da própria estrutura do povo songhai, 
bastante miscigenado de soninke, berberes e outras etnias. 

A característica fundamental da sociedade songhai era a hierarquização, 
que dividia a população em nobreza, homens livres, membros de castas de 
ofícios e escravos. Fora do Vale do Níger, onde se encontravam as cidades 
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comerciais, os songhai e os demais povos do Império viviam de atividades 
rurais. Existia nos séculos XV e XVI uma densa população rural no Vale do 
Níger que vivia sobretudo da agricultura. Havia segurança e a fome era rara. 
O Islã não enraizou no campo: os camponeses mantiveram os valores locais, 
e as regiões mais rurais permaneceram ligadas às crenças tradicionais, apesar 
da islamização superficial. 

A grande expansão comercial permitiu o desenvolvimento da civilização 
urbana em toda a região do Sahel sudanês. Nos séculos XV e XVI, as três maio- 
res cidades eram Tombuctu, Djenné e Gao. Em todas estas cidades, encontrava- 
-se, ao lado de um núcleo songhai predominante, cuja língua servia de vínculo 
comum, uma população cosmopolita de árabo-berberes, mossi, haussa, manden 
(wangara), soninke, fulbe etc. 

O mundo urbano era constituído por uma sociedade hierarquizada segundo 
o modelo sudanês, mas entre os Songhai o critério de diferenciação era eco- 
nômico. À sociedade urbana compreendia três elementos básicos, os comer- 
ciantes, os artesãos e os religiosos, que viviam todos, direta ou indiretamente, 
do comércio. 

Implantado no Sudão ocidental desde o século XI, o Islã progrediu lenta e 
desigualmente, acabando por se impor na curva do Níger e na região do Sahel. 
Nas zonas urbanas, o Islã criou uma elite letrada que contribuiu para ilustrá-lo 
e reinterpretá-lo. No entanto, nos séculos XV e XVI, a grande maioria dos 
songhai e dos povos do império, que viviam no campo, permaneceu ligada 
às crenças ancestrais da região. Os songhai cultuavam os hole (duplos) e os 
espíritos que habitavam a natureza. Seu panteão era numeroso. Seus curandei- 
ros mágicos, os sonyanke, considerados descendentes da dinastia deposta dos 
Sunni, eram venerados pelo povo e protegiam a sociedade contra os espíritos 
maléficos e os feiticeiros tierkei. Todo chefe de clã promovia um culto aos 
mortos. 

Urbana e aristocrática, a fé islâmica acabou sofrendo adaptações para 
melhor se expandir; já se tratava, portanto, de um islamismo negro-africano, 
tolerante. O Sudão nigeriano conheceu grande florescimento intelectual nos 
séculos XV e XVI; o humanismo sudanês impôs-se como componente fun- 
damental do Islã universal. A universidade mais célebre foi a de Tombuctu, 
que nos deu os dois Ta'rikh. Essa cidade abrigava, no século XVI, cerca de 124 
escolas corânicas frequentadas por milhares de estudantes de todas as regiões 
do Sudão e do Sahel, que moravam com os professores ou em alojamentos 
especiais. 
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Os povos e reinos da curva do Níger e da 


Bacia do Volta, do século XII ao XVI 


O estudo da história dos povos da curva do Níger, do século XII ao XVI, 
gira em torno do surgimento e da expansão territorial dos reinos mamprusi, 
dagomba e mossi. Às informações que temos sobre esse conjunto de reinos são 
mais ricas do que as disponíveis sobre outras formações históricas da mesma 
região, como as sociedades nas quais o poder político não é centralizado. 

A história dos reinos mossi, que começou na primeira metade ou, quando 
muito, em meados do século XV, desenvolveu-se em três fases entre os séculos 
XV e XVI: uma fase de maturação (segunda metade do século XV), um perí- 
odo de conquistas (primeira metade do século XVT) e, finalmente, uma fase de 
estabilização (segunda metade do século XVT). 

Durante um período que parece ter sido preparatório para empreendimentos 
político-militares ambiciosos, os mossi restringiram suas atividades ao território 
meridional compreendido pelas imediações de Zambarga, Kinzem e algumas 
localidades menores. Após isso, as conquistas mossi se expandiram rapidamente. 
Na segunda metade do século XV, Naaba Rawa — segundo a tradição oral, um 
dos “filhos” de Naaba Wedraogo — assume a estatura de grande conquistador. 
Ele foi o fundador da única das formações políticas mossi que mereceu o nome 
de “império”, o Império de Rawatenga, que reuniu por pouco tempo sob uma 
autoridade única a maior parte do atual território mossi, existindo em sua região 
central considerável rede de chefarias locais. O Rawatenga, porém, não conseguiu 
manter a unidade. À única formação política coerente a sair do Rawatenga foi o 
Reino de Zondoma. Foi em grande parte às custas desse reino que se desenvolveu 
territorialmente o Yatenga, na segunda metade do século XVI. 

Dos conquistadores e fundadores de dinastias do final do século XV e 
começo do XVI, dois personagens se destacam particularmente: Naaba Gigma 
e Naaba Wubri. Naaba Gigma empreendeu a conquista da porção oriental do 
que é hoje o território mossi e estendeu sua influência até os confins atuais do 
Liptako, ao norte. Naaba Wubri foi o fundador da dinastia que ainda governa 
o Reino de Uagadugu (Wogodogo), cujos soberanos portam o título de Moogo 
naaba, “chefe do Moogo”, isto é, do conjunto do país mossi. 

Em meados do século XVI (em torno de 1540, nossa segunda data-eixo da 
história dos mossi,), sob a chefia de Naaba Kumdumye, neto de Naaba Wubri, a 
expansão mossi atingiu o apogeu, com uma penetração profunda — porém de curto 
fôlego — em território gurunsi. Com Naaba Kuda, filho de Naaba Kumdumye, o 
território mossi central adquiriu, na segunda metade do século XVI, sua fisionomia 
definitiva. 
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Quando Naaba Yadega, também neto de Naaba Wubri, atingiu a região 
de Gursi, numerosas chefarias mossi já se estabeleciam no atual território do 
Yatenga. A mais importante força política da região era o Reino de Zondoma. 
Depois de garantir sua base em Gursi, Naaba Yadega instalou uma segunda 
residência em Lago. No final do século XVI, seu segundo filho, Naaba Geda, 
libertou definitivamente o novíssimo Reino do Yatenga de qualquer vínculo com 
o Reino de Uagadugu. A partir de então, os dois grandes reinos mossi — o de 
Uagadugu e o do Yatenga — seguiriam destinos diversos, constituindo os dois 
grandes polos hegemônicos do território mossi e abrigando pequenos reinos 
vassalos em sua zona de influência. 

A história das instituições mossi é pouco conhecida, só podendo ser deline- 
ada a partir do final do século XVIII (Yatenga) e do início do século XIX (Reino 
de Uagadugu). À principal característica do sistema político mossi é a distinção 
social entre os detentores da terra (tengsobondo) e os do poder (naam). Os pri- 
meiros representam os autóctones, também chamados “filhos da terra” ou “gente 
da terra”; os segundos eram, em princípio, os mossi (isso é, os descendentes de 
Naaba Wedraogo), embora a esse respeito a divisão de tarefas entre autóctones 
e conquistadores nem sempre esteja isenta de ambiguidade. A distinção entre 
“gente da terra” e “sente do poder” liga-se diretamente à oposição entre o “senhor 
da terra” (tengsoba) e o “chefe” (naaba) — oposição que também repercute na ide- 
ologia religiosa, já que os filhos da terra se associam ao culto da terra, enquanto 
a “gente do poder” reconhece a supremacia divina de Wende, de origem celeste e 
talvez solar. A unidade da sociedade, em que o sagrado se associa aos autóctones 
e o poder aos conquistadores, é marcada pela união sincrética de Naaba Wende 
(naaba = “chefe”) e de Napaga Tenga (napaga = “mulher de chefe”). 

Podem-se distinguir três grandes grupos entre os autóctones: os povos 
gurunsi, de língua “voltaica” ou gur, aos quais podemos vincular os kurumba e 
que constituíram o principal substrato do Yatenga, anteriormente aos próprios 
mossi; os dogon (kibse, na língua moore); e os povos manden, entre os quais os 
mais importantes são os samo (nimise) e os bisa (busase). Senhores da terra, os 
autóctones têm a seu cargo os ritos anuais de fertilidade. 

No Yatenga, os detentores do poder, além do próprio rei, dividem-se em três 
categorias: a “sente da casa do rei” (nayiridemba), os “senhores da guerra” (tasoba- 
namba) e os membros da linhagem real ou nakombse, que constituem o grupo de 
onde sai o soberano. O Yatenga naaba tem a seu dispor quatro residências reais e 
vive numa delas. Cada uma das quatro cortes potenciais conta com um colégio 
de quatro nesomba. Os nesomba são nomeados pelo rei. O colégio de nesomba 
que estiver associado à residência real efetiva constitui o verdadeiro governo do 
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reino; falecendo o rei, também funciona como colégio eleitoral, competindo-lhe 
a escolha do novo soberano entre os candidatos ao trono, já que o sistema de 
atribuição do poder ignora qualquer regra de transmissão automática do mesmo. 

O que mais impressiona na sociedade mossi, tão heteróclita do ponto de vista 
histórico, é sua notável unidade linguística e cultural — unidade que se manifesta 
ainda mais na coerência da ideologia do poder e na profundidade de sua filosofia 
política. Trata-se de uma das grandes civilizações da África Ocidental. 

O que hoje sabemos das sociedades sem Estado, na mesma região dos mossi, 
não permite um recuo para períodos anteriores ao final do século XVIII ou 
começo do XIX devido à falta de investigações sistemáticas: entre a história 
recente e os mitos de fundação, permanece uma lacuna que o historiador deverá 
tentar preencher. Não há margem de certeza possível para discutirmos a história 
dessas sociedades nos séculos XII-XVI. 

As sociedades denominadas “voltaicas” ou gur devem seus nomes a clas- 
sificações linguísticas. Compreendem grande número das línguas que hoje se 
falam em Burkina Fasso e em vastas zonas setentrionais da Costa do Marfim, 
Gana, Togo e Benin. Considera-se geralmente que entre as línguas gur é possível 
distinguir considerável grupo mossi que, por sua vez, compreende três subgru- 
pos: mossi, dagomba e birifo-dagari-wile. O simples agrupamento das línguas 
segundo suas afinidades mostra, pelo menos, que línguas aparentadas são faladas, 
indiferentemente, em sociedades com Estado e sem Estado. 

Entre os povos da Bacia do Volta, Le Moal distingue, com base em apro- 
ximações culturais e regionais, os conjuntos mossi, gurunsi, bobo, manden e 
senufo, e reúne os povos do sudoeste da atual Burkina Fasso sob uma denomi- 
nação comum. 

Deve-se associar aos mossi os povos pré-mossi cuja identidade foi parcial- 
mente preservada. Classicamente, os antropólogos dão o nome de “surunsi” 
a seis sociedades de base segmentária: lela, nuna, kasena, sisala, ko e puguli. 
São-lhes associadas sociedades que se estabeleceram na região onde hoje se 
encontram os confins do Gana e de Burkina Fasso, como os talensi, os kusasi e 
os nankanse, povos culturalmente autônomos face às formações estatais vizinhas, 
mas que, do ponto de vista desses Estados, constituem sociedades tributárias 
e que passaram a fornecer à teoria antropológica o modelo do sistema político 
conhecido como “segmentário por linhagens”. 

Os povos de nome bobo englobam, essencialmente, os bwa e os bobo pro- 
priamente ditos. Nessas sociedades a organização política funda-se na existência 
de comunidades aldeãs autônomas. O mesmo ocorre com os samo e os bisa, 
por um lado, e com os dafin ou marka, por outro. Os dafin foram responsáveis 
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pela fundação de numerosos pequenos Estados centralizados. Dessa cultura 
são tributárias, em vários aspectos, as sociedades aparentadas aos senufo. Sob 
a denominação regional de “povos do sudoeste”, G. Le Moal agrupa os wile, 
os dagari, os birifo, os lobi e os dia, entre outros. Esses grupos, originários de 
territórios atualmente situados na República de Gana, atravessaram o Volta 
Negro, em levas sucessivas, a partir do século XVI. Eles possuem organização 
política segmentária, sem conhecerem formas de centralização do poder subor- 
dinadas à realeza sagrada. Além dessas sociedades de agricultores, vale lembrar 
que existiram sociedades pastoris — os fulbe e os tuaregues — na curva do Níger 
e na Bacia superior do Volta. 

Enquanto faltarem dados arqueológicos, tudo o que se conhece acerca da 
economia da Bacia do Volta, no período que se estende dos séculos XII ao 
XVI, é extrapolação hipotética construída sobre dados recolhidos por viajantes 
europeus do século XIX. 


Reinos e povos do Chade 


No século XII, a maior parte da região do Lago Chade era dominada pelo 
poderoso Reino do Kanem, conhecido em tempos muito remotos pelos viajantes 
e geógrafos árabes, desfrutando assim de maior renome que as outras entidades 
políticas situadas entre os nuba do Vale do Nilo e os Kawkaw da curva do Níger. 

Durante a segunda metade do século XI, surge no Kanem a dinastia Sefuwa, 
que teria descendido do herói iemenita Sayf ben Dhi Yazan. O fundador dessa 
dinastia foi Hummay (c. 1075-1086). Vários indícios fazem supor que tivesse 
origem berbere; já o nome e sua genealogia mostram ter ele pertencido a um 
grupo profundamente islamizado. 

Dos depoimentos dos geógrafos árabes, corroborados pelo “Diwãn” (tra- 
tado com a genealogia dos soberanos locais), pode-se inferir que na primeira 
metade do século XIII o Kanem já fosse um Estado fortemente estruturado, de 
sólida organização territorial. A introdução do Islã e a mudança dinástica não 
chegaram a ameaçar os fundamentos desse Estado, cujas origens remontam, 
provavelmente, ao final do século VII. 

Se acompanhamos a política matrimonial dos primeiros reis sêfuwa, tal como 
a delineiam as indicações do “Diwan”, observamos que a “desberberização” da 
nova dinastia vai de par com o progressivo aumento do peso político dos povos 
sedentários. Poderemos pensar numa evolução em três etapas, a qual teria levado 
ao reforço da base étnica dos reis sêfuwa. Na primeira fase, que vai do advento 
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de Hummay até meados do século XII, dois grupos nômades — os tubu e os 
kay — parecem haver desempenhado papel predominante. Na segunda, os dabir 
e os kunkuna substituíram os tubu e os kay na qualidade de principais aliados 
dos sefuwa. Foi depois dessa inversão de alianças que se afirmou — já numa 
terceira fase — a força política da linhagem real dos magomi. Pode-se pensar 
que, no começo do século XIV, os magomi tenham ofuscado os demais grupos 
sedentários do Kanem. 

O fechamento da linhagem real sobre si mesma poderia explicar, por um 
lado, o poderio do reino nos tempos de Dânama Dibalâmi (c. 1210-1248) e 
de seus sucessores imediatos. Por outro lado, também pode ter sido a causa da 
longa guerra contra os tubu, que começou durante seu reinado. 

Não se pode explicar o desenvolvimento do Estado do Kanem se ele for visto 
isolado do comércio transaariano. Não foi por acaso que o maior Estado do 
Sudão central se formou no terminal sul do grande eixo caravaneiro que passa 
pelo Fezzân e pelos oásis do Kawar. 

O “Diwan” se omite quase completamente a respeito da organização polí- 
tica do Kanem. Pode-se supor, porém, que, num primeiro período, que vai até 
o reinado de Dúnama Dibalâmi (c. 1210 -1248), os membros da família real 
ocupassem o primeiro plano no aparato estatal. Do século XIII em diante, os 
sefuwa afastaram os familiares dos postos-chave do governo, vindo a apoiar-se 
em elementos estranhos a seu sangue, eventualmente, em chefes locais. 

Sabemos que a rainha-mãe exercia papel da maior importância no Bornu. 
Não é por acaso, portanto, que o “Diwan” registra a origem étnica das mães dos 
dez primeiros reis. Mais tarde, a primeira esposa do rei (a gumsu ou ghumsa) 
tornou-se mais importante que as outras esposas, e era dentre seus filhos que o 
rei escolhia o herdeiro do trono (o shiroma). 

Não dispomos de informações precisas sobre a administração territorial, 
porém sabemos que, ao encerrar-se o século XV, a autoridade dos sefuwa era 
reconhecida por doze reinos tributários. A administração direta, por sua vez, 
exercia-se sobre um território mais restrito e, provavelmente, já estava a cargo 
dos escravos da casa do rei. Quanto à força militar, os textos fazem supor que 
o rei tivesse um exército permanente. À justiça provavelmente pertencia ao rei, 
da mesma forma que na corte do mansa do Mali, a despeito da conversão dos 
soberanos ao Islã. Quase todos os Estados da região foram influenciados pelo 
Kanem-Bornu, cuja organização política inspirou tanto os haussa quanto os 
kotoko e os bagirmi. 

O domínio do Kawãr revestia-se de importância ainda maior do que pode- 
ria sugerir sua posição estratégica no comércio transaariano por causa das 
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riquíssimas salinas de Bilma e Aghram (Fachi), que forneciam a seus senhores 
rendimentos consideráveis, graças à maciça exportação de sal para os países do 
Sahel. Como o Kawaãr era acessível a partir do Air, a conquista dessa importante 
etapa nas rotas comerciais acabaria por se converter num objetivo primordial 
tanto para os reis do Kanem quanto para os do Bornu. 

Para o comércio de longa distância, o grupo de oásis do Fezzân era mais 
importante que o Kawar: situando-se na intersecção de duas das maiores vias 
comerciais da África Ocidental, seu controle permitia governar tanto as tro- 
cas norte-sul (Ifrikiya/Trípoli-Kanem-Bornu) quanto o comércio leste-oeste 
(Egito-Gana/Mali/Songhai). O Kanem não dispunha de rota alternativa para 
suas trocas de longa distância com os países do Mediterrâneo: a maior parte das 
mercadorias que importava e exportava devia passar por ali. 

Provavelmente o tráfico de escravos tenha tido sempre papel de destaque 
no comércio do Kanem com o norte. Além dos escravos, as caravanas que se 
destinavam ao Fezzân e aos centros mediterrânicos transportavam alguns pro- 
dutos exóticos. Porém, o Kanem-Bornu devia sua prosperidade à agricultura 
em expansão, à criação de animais e às minas de sal, mais que aos rendimentos 
proporcionados pelo comércio de escravos. O artesanato também tinha papel 
importante. As importações consistiam principalmente em cavalos, procurados 
em função de seu valor militar. Do norte também se importavam produtos 
manufaturados e armas de ferro. Pode-se supor que entre as mercadorias ven- 
didas ao Sudão central também estivesse o cobre. 

O volume de trocas norte-sul dependia muito da segurança do grande eixo 
caravaneiro do Saara central. Na primeira metade do século XII, a segurança 
da circulação estava a cargo de três diferentes poderes: ao norte, do Reino do 
Fezzân, dominado desde o começo do século X pela dinastia berbere dos banú 
khatab; ao centro, dos chefes berberes do Kawar; ao sul, do Kanem. O vazio 
político criado pela queda dos banú khatab forçaria os reis do Kanem a intervir 
no Fezzin. 

Seria imprudente, porém, afirmar que no século XIII o Kanem fosse um 
vasto império dotado de sólida organização territorial. Não dispomos de 
nenhuma informação que permita determinar qual era a natureza do poder 
que o Kanem exercia sobre o Fezzân. Por outro lado, não se tem como total- 
mente certo que o Kanem dominasse, a leste, até os arredores do Darfir. A 
prosperidade do reino dependia mais imediatamente dos rendimentos oriundos 
do comércio transaariano. Ora, os escravos constituíam a principal “mercadoria” 
que se podia trocar pelos produtos importados do norte e eram obtidos atra- 
vés de incursões dirigidas contra os povos não muçulmanos do sul. Os reis do 
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Kanem, por conseguinte, não tinham interesse em facilitar a expansão do Islã 
além de certos limites. 

No próprio Kanem, o Islã não deitara raízes profundas antes do século XIII. 
Foi só a partir do reinado de Diúnama Dibalâmi (c. 1210-1248) que o Islã em 
sua forma ortodoxa penetrou nas camadas populares. Ele forçou alguns povos 
do Sudão central, especialmente certos grupos berberes, a se converterem ao 
Islã. Assim, na primeira metade do século XIII, a difusão do Islã andava de par 
com a expansão territorial. 

Diúnama Dibalâmi morreu por volta de 1248. Dispomos de pouca infor- 
mação sobre a extensão do Kanem e a expansão do Islã no período seguinte. 
Segundo algumas fontes, em meados do século XIV o Kanem ainda dominava o 
Fezzân. Takedda, sem dúvida, tinha um sultão independente. Por causa dos con- 
flitos dinásticos que eclodiram nessa época, o Kanem precisou dividir o controle 
sobre a rota das caravanas do Saara central. Quando, no final do século XIV, os 
bulala conseguiram conquistar o Kanem e romper o monopólio do comércio 
com a África setentrional, os séfuwa entraram no período mais caótico de sua 
história. O mais tardar no século XII, diversos povos do Kanem começaram a 
deslocar-se rumo a oeste, para se instalarem no Bornu, a oeste do lago. 

É difícil determinar a natureza das relações que existiam entre o Kanem e 
o Bornu antes do fim do século XIV. Entre o começo do século XIII e o final 
do XIV, o Bornu cresceu em importância, em comparação com o Kanem. Há 
fortes razões para supormos que o Kanem e o Bornu eram inicialmente dois 
reinos distintos, que desde o século XIII estariam sob a dominação de uma 
única dinastia, a dos Sefuwa. O Bornu conservara alguma autonomia, apesar 
da suserania dos reis do Kanem, e a antiga dinastia continuava a desempenhar 
papel importante naquele reino. Quando o poder dos sêfuwa se enfraquecia, a 
autoridade dos reis locais se fortalecia, para reduzir-se quando se fortaleciam 
os seus suseranos. O substrato étnico, porém, devia ser o mesmo nos dois 
Estados. 

Essa situação deveria modificar-se por volta do final do século XIV, quando, 
em consequência de ataques desferidos pelos bulãla e pelos árabes, os sêfuwa 
foram forçados a abandonar o Kanem, para se instalarem definitivamente no 
Bornu. O Bornu constituiu o centro do novo Império dos Sefuwa, e numerosos 
chefes locais parecem haver-se submetido a ele. Kakã tornou-se a nova capital. 
Os bulãla, por sua vez, fundaram um poderoso reino no Kanem que era mais 
extenso e poderoso que o Bornu; seu rei mantinha excelentes relações com o 
sultão do Egito no final do século XV. A derrota final dos bulala só ocorrerá 
frente a Idris Alawôma, na segunda metade do século XVI. 
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Os haussa e seus vizinhos do Sudão central 


A zona tradicionalmente habitada pelos haussa (hawsa) situa-se na região 
que vai dos Montes Air (Azbin), ao norte, até as bordas setentrionais do Planalto 
de Jos, ao sul, e da fronteira do antigo Reino do Bornu, a leste, até o Vale do 
Níger, a oeste. Nessa área, o haussa é a única língua indígena conhecida, desde 
tempos muito antigos. Atualmente é a língua dominante na zona das savanas 
do Sudão central. É falado por vários grupos que, miscigenando-se ao longo dos 
séculos, acabaram por ter a mesma identidade cultural. Juntos, deram origem a 
uma brilhante civilização. 

É provável que a origem dos haussa situe-se precisamente na região hoje 
conhecida como território haussa. Como etnônimo das populações do território 
haussa, o termo hawsa só apareceu nos documentos escritos nos séculos XVI 
ou XVII. Até então só eram conhecidas pelos nomes de suas cidades ou reinos 
(Kanawa, Katsinawa, Gobirawa etc.). Originariamente, o termo hawsa concernia 
apenas à língua materna dos habitantes do território haussa, onde as pessoas se 
autodenominavam hausawa: os que falam haussa. 

A aparição de Estados centralizados parece estar ligada ao estabelecimento 
de grandes cidades chamadas birane (singular: birni), como centros de poder 
político. A importância das cidades haussa variou, conforme a época. Exa- 
minaremos Kano, Katsina, Zazzau (Zaria), Gobir e Kebbi, que tiveram papel 
importante, principalmente depois do século XIV. 

Graças às suas crônicas, e à riqueza da tradição oral, a história de Kano é a 
mais bem conhecida. O território que mais tarde constituiu o Reino de Kano 
era dominado por pequenas chefarias, lideradas por indivíduos cuja autoridade 
se baseava numa jurisdição ritual. 

Acredita-se que a história de Kano tenha se iniciado no início do século XI. 
As tradições orais contam que Bagauda, supostamente filho de invasores vindos 
do leste, teria chegado à região de Kano no ano +999. Viveu e morreu em Sheme, 
após ter obrigado os autóctones a reconhecerem sua autoridade política. Seu neto 
Gijimasu (1095-1134) fundou Kano, aos pés do Monte Dala. Em 1200, os chefes 
de Kano já haviam submetido praticamente todas as chefarias da região. Durante 
o governo de Yaji (1349-1385), o processo de dominação da área e da população 
foi levado a bom termo. À expansão para o exterior foi marcada pela conquista 
de chefarias ainda independentes da região de Zamnagaba, e pela ocupação de 
Rano. À partir dessa época, Rano não mais recuperou a soberania plena. 

Segundo a “Crônica de Kano”, Yaji foi auxiliado, na guerra contra Santolo, 
pelo grande grupo de muçulmanos wangarawa (jula), recém-chegados à cidade. 
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Essa conquista completou a definição territorial do Reino de Kano. A “Crônica 
de Kano” descreve a luta entre a classe dirigente e o povo como um combate 
entre os muçulmanos e os adeptos da religião tradicional. A expansão de Kano 
era orientada para o sul; Kananeji (1390-1410) deu continuidade a essa política 
de expansão e, após duas campanhas, submeteu Zazzau. As relações com os 
Kwararafa eram aparentemente pacíficas. Os contatos com o exterior inten- 
sificaram-se. À influência estrangeira aumentou durante o governo de Dauda 
(1421-1438), com a chegada a Kano de um príncipe refugiado do Bornu, com 
seus homens e muitos mallam. 

Apesar de as guerras e expedições terem prosseguido por todo o século XV, 
as crescentes atividades comerciais dos kanawa passaram a ser mais importantes. 
Muitos religiosos muçulmanos foram atraídos a Kano pela crescente prosperi- 
dade do reino e por uma islamização acentuada da classe dirigente. Por outro 
lado, os reis de Kano foram obrigados a pagar tributo ao Bornu, e envolveram-se 
numa guerra contra Katsina que durou um século, sem que houvesse vencido 
ou vencedor. 

Existem bem menos informações sobre a história de Katsina. O território 
era ocupado, nos séculos XIII e XIV, por chefarias independentes, de língua 
haussa. A mais importante era Durbi-ta-Kusheyi, a partir da qual se desenvol- 
veu a cidade-Estado centralizada de Katsina. Com o sarki Muhammad Korau 
(1445-1495), provável fundador de nova dinastia, entrou-se num período his- 
toricamente mais estável. O sarki construiu uma nova cidade fortificada (birni), 
denominada Katsina em um importante sítio no qual se cruzavam muitas rotas 
comerciais, havendo também uma mina de ferro e um santuário, Bawada. O 
novo povoamento logo atraiu habitantes e comerciantes em trânsito que trouxe- 
ram mais riqueza e poder a seu senhor. Pouco a pouco, os chefes das redondezas 
começaram a pagar-lhe um tributo em barras de ferro. Partindo dessa sólida 
base econômica e política, Korau passou a mandar expedições para terras mais 
distantes, até formar um vasto domínio, o Reino de Katsina. Muhammad Korau 
é considerado, tradicionalmente, o primeiro dirigente muçulmano de Katsina. 
As campanhas militares de Katsina fora do território haussa concentraram-se 
na região situada ao sul do reino. 

O quadro da história primeva de Zazzau — também chamada Zaria ou 
Zegzeg — é ainda mais obscuro que o de Katsina. O material histórico é muito 
limitado para que se possa reconstituir razoavelmente a história política da 
região, e as interpretações feitas a partir das fontes existentes são contraditórias. 
Abdullahi Smith propõe uma explicação satisfatória para a história de Zazzau 
nesse período: na Planície de Zazzau, no extremo sul do território haussa, 
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foram fundados, pouco antes do século XV, alguns centros urbanos organizados 
administrativamente como cidades-Estado. Enquanto se desenvolviam politi- 
camente, duas cidades, Turunku e Kufena, passaram a exercer autoridade sobre 
as outras. Ambas eram independentes uma da outra, e assim continuaram até o 
fim do século XV, quando um dirigente de Turunku, Bakwa, tomou o poder em 
Kufena. Mais tarde, os reis de Zazzau, que governavam os antigos territórios de 
Kufena e Turunku, instalaram-se permanentemente na nova capital, construída 
no extremo leste do 4:rni de Kufena, e chamada Zaria. O Reino de Zazzau teria 
nascido, de fato, da fusão de Turunku e Kufena. A partir do início do século XVI, 
Zazzau começou a expandir seu território para oeste e para o sul. 

Zazzau era o Estado haussa mais meridional; Gobir, o mais setentrional. O 
território de origem dos gobirawa situava-se mais ao norte, a partir da região 
de Agadez, incluindo o maciço do Air. A palavra Gobir era empregada para se 
referir ao conjunto político formado pelos gobirawa. Os diversos grupos que o 
integravam sofriam, desde o século XII, a pressão dos tuaregues, que os haviam 
afastado para o sul. Alguns se estabeleceram nas planícies da região atualmente 
chamada Adar, e passaram a ser conhecidos pelo nome de adarawa. Outros 
grupos de língua haussa, que mais tarde tornaram-se gobirawa, também migra- 
ram para o sul, e criaram, em locais e épocas diferentes, o Reino de Gobir. À 
“Crônica de Kano” menciona a chegada dos abzinawa a Gobir na metade do 
século XV, e acrescenta que, a partir desta época, o sal tornou-se artigo comum 
no território haussa. 

As fontes escritas e orais são insuficientes para reconstituir de maneira mais 
coerente a história de Gobir ou o processo pelo qual se formou, neste reino, 
um Estado centralizado. O mesmo acontece com a cronologia. No entanto, já 
por volta do século IX, Marandet se destacava, ao lado de Gao, como impor- 
tante centro comercial e industrial, cuja base era o comércio transaariano; 
é possível, portanto, que Gobir se tornasse um Estado centralizado àquela 
época. Apesar da contínua pressão dos tuaregues, os gobirawa conseguiram 
desempenhar com sucesso o papel de defensores das fronteiras setentrionais 
do território haussa. 

Kebbi entrou para a história no momento em que essa área (a parte mais 
ocidental do território haussa) caiu, pela primeira vez, em mãos dos songhai, 
durante o reinado de Sunni 'Ali (1464-1492). Muhammadu Kanta, de Kuyam- 
bana, ao sul de Katsina, tornou-se governador de facto da subprovíncia de Kebbi 
(Império songhai), mas rompendo com os songhai, em 1512, estabeleceu a capi- 
tal em Surame, e encorajou as pequenas aldeias a se unirem e formarem cidades 
fortificadas. Ele próprio agrupou nove aglomerações separadas para constituir 
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Birnin Laka. Como base defensiva contra os songhai, fundou a seguir outra 
cidade, Birnin Kebbi. Após ter consolidado o sistema de defesa, Kanta voltou-se 
para o exterior. Ele não parece ter criado uma administração que integrasse os 
territórios conquistados à província metropolitana. Bastava-lhe que os Estados 
vassalos o reconhecessem. No século XVI, Kebbi tornou-se grande potência, 
que funcionava como uma espécie de Estado-tampão entre o território haussa 
e a Bacia do Níger. Kanta morreu em 1556. Com seus sucessores, de “império” 
que fora, Kebbi transformou-se em reino local, cuja autoridade sobre o território 
haussa desapareceu definitivamente. 

O período situado entre 1200 e 1600 deve ser considerado crucial na his- 
tória dos Haussa. Governos centralizados estabeleceram-se em meia dúzia 
de Estados, em torno de capitais fortificadas, que também eram importantes 
centros comerciais. Alguns desses Estados já começavam a se expandir e a 
atacar outros povos, no território haussa e no exterior. Os haussa desen- 
volveram então contatos com diversos grupos étnicos e Estados do Sudão 
central, como o Kanem-Bornu, o Império songhai, os jukun, os nupe, os 
bauchi e os kamuku. 

Um dos principais acontecimentos desse período foi a imigração em massa 
de povos e grupos de origens diversas, em diferentes momentos, e com diver- 
sos objetivos, para o território haussa. A maioria dos imigrantes era do Sahel, 
ao norte, do Bornu, a leste, e de partes dos impérios do Mali e do Songhai, a 
oeste. Entre os imigrantes encontravam-se pastores, pescadores, agricultores, 
mercadores, negociantes, religiosos muçulmanos, eruditos (7mallam, em haussa), 
e também alguns aristocratas. 

Por outro lado, o território haussa perdia população em escala nada negligen- 
ciável. A maioria dos emigrantes dirigia-se para o sul ou para o oeste. Embora 
os movimentos haussa tivessem começado no princípio do século XV, inten- 
sificaram-se somente após o século XVI, quando se transformaram em vasta 
diáspora haussa em diversas regiões da África Ocidental. 

Apesar de o Islã estar bastante disseminado pelo território haussa no século 
XIV, continuava sendo sobretudo a religião dos comerciantes expatriados, 
de pequenos grupos de mercadores locais e da elite dirigente, pois as massas 
continuavam apegadas às crenças tradicionais. Contudo, parece ter sido exata- 
mente no século XV que uma forte tradição islâmica começou a se estabelecer, 
principalmente em Kano e Katsina. Datam dessa época documentos de 
numerosos eruditos muçulmanos estrangeiros, muito ativos no território haussa. 
O mais conhecido e importante foi al-Maghili, de Tuat, no Saara. 
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Pode-se afirmar que o Islã se integrou nos esquemas religiosos africanos 
porque não era considerado religião estrangeira, ou incompatível com a visão 
religiosa haussa, e porque a sociedade muçulmana não reivindicava, nessa época, 
exclusividade para sua ideologia religiosa, estando disposta a acomodar muitos 
traços das crenças e costumes tradicionais. Por outro lado, a população rural 
continuou a observar a religião tradicional. No campo político, o Islã apoiou o 
processo de centralização em muitos Estados haussa, ajudando a enfraquecer 
a estrutura política tradicional, baseada no controle dos locais importantes de 
culto. Outro efeito da difusão do Islã foi o afluxo de grande número de eruditos 
e religiosos de várias regiões da África, o que motivou a propagação de novas 
ideias políticas, sociais, culturais, e o desenvolvimento da capacidade de escrever 
e ler em árabe, e depois em haussa, empregando o alfabeto árabe (sistema ajami). 
Esses fatores contribuíram para melhorar a administração do Estado, e aper- 
feiçoar várias práticas e operações comerciais. Enfim, a introdução e a difusão 
do Islã ligaram o território haussa mais estreitamente a uma área cultural mais 
vasta e desenvolvida. 

Apesar das diferenças regionais, a organização política haussa seguiu uma 
linha semelhante, nas diversas etapas de sua formação e desenvolvimento, base- 
ada na identidade cultural e socioeconômica, que se exprimia, sobretudo, por 
uma língua comum. Ao mesmo tempo, o sistema administrativo surgido nos 
Estados haussa, desde o século XIV, testemunha a influência do Kanem-Bornu, 
de onde vieram os modelos de muitas instituições e funções. 

À frente do país, o sarki (rei) tinha poder absoluto. Sua pessoa física era 
sagrada, ao menos teoricamente, pois o destino do reino estava ligado a ela. Era 
escolhido dentre os membros das linhagens reinantes. A sucessão de pai para 
filho era comum, mas existem vestígios de sistema matrilinear. O sarki dividia 
o poder com oficiais de alta patente. Alguns homens de linhagens aristocráticas 
eram membros do Conselho de Estado, nomeado pelo monarca. Por falta de 
documentação, é impossível reconstituir o processo de desenvolvimento do sis- 
tema administrativo haussa. À partir de 1530, muitos fatores, entre eles o Islã e 
os escravos, foram decisivos para o desenvolvimento de governos centralizados, 
por vezes ditatoriais. 

Quanto ao desenvolvimento econômico, contava com fatores favoráveis: as 
jazidas de minério de ferro ricas e bem distribuídas; os solos de quase todas as 
áreas do território haussa ricos e férteis; o território bastante povoado e a distri- 
buição da população regular. Além disso, a localização geográfica do território 
haussa, entre o Sahel e o Saara ao norte, a savana e a floresta tropical ao sul fazia 
dele intermediário no intercâmbio de mercadorias entre estas regiões. Graças a 
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estes fatores, o território haussa logo desenvolveu o artesanato e o comércio de 
longa distância. Mas antes de mais nada, os Haussa eram agricultores, sendo 
a agricultura o centro da vida econômica do país. À terra pertencia à comuni- 
dade (aldeia, vila, cidade). Nunca era vendida, e seu usufruto cabia aos que a 
cultivavam. Com o decorrer do tempo, três tipos de fazenda desenvolveram- 
-se no território haussa: as gandum sarkin (campos do rei), caracterizadas por 
grande extensão; as gandum gide (campos da família), e finalmente a gayauna ou 
gayamma (pequeno lote de terra pertencente a um indivíduo). 

Depois da agricultura, o artesanato era a atividade mais importante para a 
economia haussa, desde bem antes do século XIV. A indústria têxtil ocupava o 
primeiro lugar. O trabalho em metal era artesanato muito antigo, e os ferreiros 
tinham papel muito importante. Também a cerâmica era fabricada normalmente. 
O local preferido para os intercâmbios comerciais era o mercado (kasuwa). Há 
pouca informação sobre as moedas utilizadas nas atividades comerciais, mas 
pode-se supor que, nessa época, a troca dominasse as transações regionais. As 
principais unidades monetárias eram fitas de algodão — sawage, em haussa —, sal 
e escravos. À data de introdução dos cauris — farin kudi, ou seja, moeda branca 
— não é conhecida. 

Em virtude da evolução mais lenta dos governos centralizados nessa área, 
o território haussa entrou mais tarde do que seus vizinhos ocidentais — Mali, 
Songhai — e orientais - Kanem-Bornu — na rede de comércio de longa distân- 
cia. Mas, assim que tiveram condições, os Haussa aproveitaram plenamente 
as possibilidades que sua situação geográfica oferecia. O desenvolvimento 
do comércio enriqueceu a classe dirigente dos Estados haussa. No final do 
século XVI, após a queda do Império songhai, as rotas comerciais para o 
oeste tornaram-se inseguras, esgotando-se as relações entre o Songhai e o Air. 
Por outro lado, intensificou-se o comércio do território haussa com o norte, 
principalmente depois que Katsina, ponto final das caravanas transaarianas, 
tornou-se, mais do que nunca, a espinha dorsal da economia haussa, e, de fato, 
de todo o Sudão central. 


Os povos da costa — primeiros contatos com os portugueses 
— de Casamance às lagunas da Costa do Marfim 


Designa-se por Guiné a costa ocidental da Africa que vai da foz do Gâmbia 
ao delta do Níger. Uma das características desse território é a fragmentação da 
população em grande número de etnias. Com a influência crescente dos Man- 
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den (Mandingo), a frente das migrações impulsiona suas vanguardas para o sul, 
região das nozes-de-cola, do ouro, dos escravos e do sal. E, de repente, no século 
XV, o litoral do Atlântico passa a constituir uma segunda frente de contato com 
a Europa, em que logo irá predominar o comércio de escravos com a América. 
A partir de então, a história da alta Guiné irá se pautar pela interferência destas 
duas correntes históricas, nunca conciliadas, a cujas malhas os povos autóctones 
tentaram escapar multiplicando iniciativas no sentido de preservar sua identi- 
dade e controlar seu próprio destino. 

Os navegantes portugueses, que percorreram a costa em curtas etapas entre 
1450 e 1500, deixaram relatos detalhados sobre a população local. A costa é de 
modo geral baixa e pantanosa, com áreas de vasa muito propícias à rizicultura; é 
recortada por inúmeros cursos d'água provenientes do Futa-Djalon. O mar não 
teve papel preponderante na vida das populações costeiras, que permaneceram vol- 
tadas fundamentalmente para a agricultura; no entanto, havia os que se dedicavam 
à cabotagem e extraíam sal para vender às populações do interior. Mas todos esses 
produtos alimentavam principalmente o comércio regional de longa distância, o 
qual, a partir do momento em que a influência muçulmana abriu as rotas do Saara, 
foi obrigado a se adaptar ao comércio em larga escala com o exterior. Esse se 
baseava fundamentalmente no ouro sudanês — metal raro no mundo mediterrâneo 
desde a Antiguidade — e secundariamente nos escravos e no marfim. 

O ouro não está diretamente relacionado à alta Guiné, pois as principais 
zonas de exploração estão fora dos limites da região. Serão os artigos do comér- 
cio internacional que irão atrair os portugueses desde a “descoberta”, quando se 
abre a segunda frente de contato. O ouro, que não é extraído na região, será a 
mercadoria mais cobiçada. À travessia dele faz-se obrigatória a partir do instante 
em que a exportação do metal passa a ser dirigida, não mais para o norte, mas 
para a costa marítima. Logo os escravos tomarão seu lugar como principal item 
do comércio. 

Na zona da alta Guiné fronteiriça à Senegâmbia, em meio a uma rede de 
braços de mar e aos estuários do Rio Casamance e do Rio Cacheu, encontravam- 
-se os balante, os joola (diola) e os flup (felup), povos rizicultores que viviam em 
comunidades rurais autônomas. Nesta área, os banyun, ou bainuk (os “banhun” 
dos autores portugueses), são considerados autóctones. Até a metade do século 
XVI, a autoridade do mande mansa (imperador do Mali) estendia-se por toda 
essa costa; os biafada (que se dizem joola) e, mais ao sul, os kokoli (ou landu- 
man, ou landoma) constituíram-se em chefarias autônomas. Em meados do 
século XV, os biafada espalharam-se rapidamente até o mar. Chocaram-se com 
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os bijago, entrincheirados em suas ilhas, que, graças à superioridade naval, se 
impuseram, com invasões ao continente, até a era colonial. 

Mais para o interior, da alta Gâmbia aos contrafortes do Futa-Djalon, os 
ancestrais dos povos tenda dominavam vasta região, organizados em comunidades 
rurais autônomas. Do Rio Grande ao Rio Pongo, dominavam os landuman, os 
baga, os nalu e os capi (tyapy) e temne, todos rizicultores e também pescadores. 

Os navegantes portugueses que abordaram essas costas na metade do século 
XV atestaram que eram bastante povoadas. Não existiam, porém, vastos reinos 
entre os flup, os balante, os landuman, os nalu ou os baga; aqueles a quem 
os navegadores chamaram de reis eram antes patriarcas ou chefes de clã, de 
poder muito limitado. Essas populações eram adeptas da religião tradicional; 
não houve influência islâmica ao sul do Rio Grande. Os habitantes da região 
adoravam ídolos talhados em madeira; a principal divindade era chamada Kru. 
Também cultuavam os mortos. 

Ao sul do Monte Kakulima começava o domínio dos temne, ou temene, des- 
cendentes dos capi (tyapy ou “sapes”). A seu lado encontravam-se os limba e os 
bulom (bulem), e, mais atrás, para o interior, os kissi. Os bulom e os kissi falam 
a língua sherbro. Como os outros, estes povos estão organizados em grupos de 
linhagem e aldeias autônomas. Provavelmente entre os séculos XIII e XIV, a 
língua e a cultura temne difundiram-se um pouco para o interior, do noroeste 
do Futa-Djalon a Rokel, na República de Serra Leoa. 

Ao longo da costa, para além dos domínios temne e bulam, até o braço do Rio 
Bandama, encontram-se os povos Kru. Vivem num meio florestal que, até o século 
XVI, era praticamente impenetrável. Praticavam a pesca ao longo do litoral, mas 
sua agricultura era menos desenvolvida que a dos vizinhos do norte. No século XV, 
os portugueses encontraram os bassa e os kru bem instalados no litoral. 

Se observarmos a frente de contato sudanesa, destacam-se os manden; os 
fulbe (fulani) só intervieram marginalmente, e no fim do período. Os manden 
do sul, em contato desde tempos muito antigos com os povos da região, tiveram 
sua cultura fortemente influenciada pelos fulbe. Do século XIII ao século XIV, 
foi contínuo o avanço dos manden em direção ao mar, entre o Rio Grande e a 
costa da Libéria. Já muito cedo interessaram-se pela alta Guiné. Estão organiza- 
dos — principalmente os maninka e os bambara — em grandes aldeias por grupos 
de linhagem patrilineares, reunidas, por sua vez, em kafu ou jamana, pequenas 
unidades territoriais com caráter de Estado. No âmbito das aldeias, a base da 
vida política são as grandes sociedades de iniciação (jow). À estratificação social 
é relativamente bem desenvolvida, e a tradição de organização estatal como 
superestrutura arrecadadora de tributo dos kafi, bastante generalizada. 
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Provavelmente, o comércio de longa distância despertou o interesse do Impé- 
rio do Mali pelas rotas do sul que levavam à borda da floresta, mas, ao que 
parece, não houve controle político contínuo além da linha que ia de Kurussa a 
Kankan e até Odienné. No entanto, os soberanos sempre estiveram empenhados 
em estabelecer boas relações com os chefes da região da floresta. 

A leste do Futa-Djalon, que, parece, jamais esteve subordinado ao domínio 
do Mali, a expansão maninka deu-se fora do contexto imperial. Nas zonas mais 
próximas do império, uma lenta expansão de camponeses teria possibilitado 
a absorção dos autóctones. Mais ao sul, os primeiros a chegar teriam sido os 
joola. Com eles apareceram os primeiros focos do Islã. As contendas com os 
autóctones levaram-nos a recorrer aos guerreiros maninka, que organizaram 
politicamente o país e trouxeram camponeses, que assimilaram os autóctones. 

É a partir da primeira metade do século XIII, e no noroeste, que parece 
ter ocorrido uma série de importantes acontecimentos, que culminaram na 
formação de um núcleo de cultura maninka no Kaabu (Gabu), entre o Gâmbia 
e o Rio Grande. Do Gâmbia aos contrafortes do Futa-Djalon, sua obra será 
duradoura, por se basear num povoamento novo e na transformação profunda 
das sociedades indígenas. O Kaabu é cercado por uma série de Estados vassalos, 
povoados às vezes por não manden aculturados. Apesar de a língua e a cultura 
manden dominarem e se desenvolverem até hoje, o sistema político que se orga- 
nizou foi bastante autônomo em relação ao centro do alto Níger. 

O principal acontecimento para os maninka ocidentais será a chegada dos 
portugueses entre 1446 (descoberta do Gâmbia) e 1456 (descoberta do Rio 
Grande). Daí por diante o oceano torna-se a principal frente de aculturação, e 
seu significado para o Império do Mali muda completamente. O Rio Gâmbia, 
amplamente navegável, continuará sendo uma das principais vias de acesso ao 
interior do continente até o século XIX. A partir do fim do século XV (em 
1484-1485, em 1487 e em 1534) é essa a rota seguida pela grande maioria das 
missões portuguesas para chegar ao imperador do Mali. 

O Kaabu conseguirá apenas manter sua autoridade ao sul do Rio Gâmbia 
(Kantora) e se esforçará para se comunicar diretamente com os portugueses, 
mais ao sul, pelo Rio Cacheu e pelo Rio Grande. Tudo indica, porém, que, apesar 
das provações que irá atravessar no século XVI, continuará fiel ao Império do 
Mali, reduzido e privado de seus territórios sahelianos, mas ainda forte. Por 
volta de 1600, torna-se impossível qualquer comunicação entre o Kaabu e o 
alto Níger. 

A civilização dos jalonke, que ocupam o norte e o leste do maciço, espa- 
lhando-se, a leste, até o Burem, é do tipo manden, e sua organização, tradicional, 
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em linhagens patrilineares, aldeias e pequenas chefarias semelhantes aos kafu. 
Parte deles, pelo menos, deve ter estado sob o domínio do Mali. A oeste e ao 
sul do maciço, os Sosoe, ao contrário, parecem ter vivido isolados em pequenos 
grupos, e sua cultura parece ter se transformado pela influência dos povos mel. 
Assim, sua organização política, muito menos estruturada, deu espaço à socie- 
dade de iniciação simo, de origem temne ou baga. Pouco a pouco, no entanto, sua 
língua se impôs aos povos da costa. Nessa época, os baga e os nalu eram ainda 
bastante numerosos nos vales do Futa-Djalon. Dois fatores vieram romper seu 
isolamento, trazendo rotas importantes de comércio a seu território: a irrupção 
dos fulbe (peul) e a chegada dos portugueses à costa. 

Os fulbe, pastores seminômades de língua atlântico-ocidental muito próxima 
do seereer, entraram na região no século XV. Em meados desse século, grupos 
fulbe (peul) deixaram o Futa para atravessar o alto Senegal e o Gâmbia. Estes 
criadores de gado, então praticantes da religião tradicional, se instalam com seus 
rebanhos nos planaltos habitados pelos sosoe e pelos jalonke. Por volta de 1560, 
unem-se aos sosoe do Bena para deter a invasão dos mane. No fim do século 
XVII eles se unem aos muçulmanos. 

A chegada dos portugueses mudou o destino dos Sosoe. À partir do fim do 
século XV intensifica-se o tráfego de caravanas jaxanke (diakhanke), que atra- 
vessam a região para ligar as minas de ouro do alto Senegal (Bambuku) e do 
alto Níger (Burem) às margens dos rios. Os sosoe acompanham o movimento, 
rechaçando os baga e os temne em direção ao Rio Pongo e ao Bena, aonde che- 
garam em meados do século XVI. Entre eles aparecerão os primeiros núcleos 
de islamismo. 

A frente florestal do alto Níger ao Rio Sassandra é dominada por diversos 
grupos propriamente manden, como os koranko ou os maninka ao sul. Embora 
sem datas precisas, pode-se afirmar que lentamente se estabeleceu uma coloniza- 
ção de guerreiros, camponeses e comerciantes, que passaram a constituir o grosso 
da população, pela assimilação ou expulsão dos povos autóctones. Há indicações 
de que os grandes movimentos de população ocorreram nos séculos XIV e XV. 

A leste do alto Níger, o estabelecimento dos sankaran e dos toran, em con- 
tato com os kissi e os loma, data provavelmente do século XIV. Se é possível 
compreender a invasão mane, o estabelecimento dos konya e dos mau em tuba, 
na Costa do Marfim, deve remontar ao menos ao final do século XV. A região 
é povoada por clãs maninka. Estabelecidos diante da frente florestal, os manden 
tiveram de atravessá-la pelo menos duas vezes para alcançar a beira-mar. 

Os koi e os vai são manden que se estabeleceram na zona de florestas de 
Serra Leoa e da Libéria por volta de 1460. Foi a partir do alto Níger que clãs 
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maninka, dirigidos pelos kamara, alcançaram o mar na altura da zona fronteiriça 
entre a Libéria e Serra Leoa. Esses antigos sudaneses adotaram a civilização 
dos recém-chegados, mas parecem ter conservado estrutura política bastante 
centralizada. Adaptaram-se bem rapidamente ao novo mundo comercial criado 
pela chegada dos portugueses. Logo iriam sofrer a invasão de outros sudaneses, 
os mane, mas estes não iriam abalar-lhes o equilíbrio social. 

O segundo grande avanço dos manden em direção ao mar corresponde às 
famosas invasões dos mane-somba e kwoja-karu. À invasão mane contribuiu, 
sobretudo, para difundir as instituições políticas centralizadas e para estender a 
rede do comércio sudanês de longa distância. Superiores na organização política 
e militar, os invasores não eram numerosos nem estavam habituados à floresta. 
Só foram bem-sucedidos porque mobilizaram progressivamente os vencidos, 
produzindo um efeito de bola de neve, de tal modo que, em curto espaço de 
tempo, eram uma ínfima minoria que avançava pela força do movimento que 
haviam desencadeado. 

As ilhas do Cabo Verde foram colonizadas primeiramente em 1462 segundo 
o modelo da Madeira, mas em 1484 voltaram ao domínio da coroa portuguesa. 
Em razão do clima, o arquipélago foi rapidamente povoado por maioria de 
escravos comprados na Senegâmbia e Guiné. A economia das ilhas no século 
XVI baseava-se na criação de gado, na cultura do algodão e na tecelagem através 
de técnicas africanas. Logo, não mais contentes com importar escravos para uso 
próprio, as ilhas passaram a exportá-los para a América. Enquanto São Tomé e o 
Congo abasteciam o Brasil, as ilhas do Cabo Verde, a partir dos anos 1530-1540, 
voltaram-se para a América espanhola. Pode-se estimar em 3 mil o número de 
escravos anualmente exportados da região, parte deles em troca de tecidos de 


algodão de Cabo Verde. 


Das lagunas da Costa do Marfim até o Volta 


Só recentemente essa região despertou o interesse dos historiadores. As 
fontes portuguesas são as mais numerosas na região, para o período estudado. 
De 1471 a 1480, a região que vai do Cabo Palmas à foz do Volta foi explorada 
pelos portugueses, que entraram em contato com as populações locais; já em 
1481 começaram a construir o forte de São Jorge da Mina (Elmina), que lhes 
garantiu o controle efetivo sobre o comércio costeiro. 

O afluxo de mercadores africanos na direção de Elmina, quando os portu- 
gueses lá chegaram, comprova a importância do comércio na região; os manden 
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(mandingo) eram os melhores clientes da “gente da floresta”. Notemos ainda 
que os akan, os attie e os bron tinham interesse em tal comércio porque, sem a 
menor dúvida, havia depósitos de ouro em suas terras. 

Às pesquisas arqueológicas começaram há pouco tempo; alguns sítios foram 
abertos na República de Gana e na República da Costa do Marfim. Ao norte, 
lá onde a floresta se limita com a savana, escavações atestam que havia relações 
comerciais intensas com o Vale do médio Níger, relações que deviam ser antigas. 

Begho foi centro comercial de ligação entre a floresta e a savana — zona de 
contato, na qual se instalara, além dos bron, importante colônia de Maninka ou 
Jula. As escavações realizadas na área Nyarko, em Begho, parecem mostrar que 
esse sítio começou a existir por volta de 1100. Sabe-se ao certo que no século 
XIV Begho era um dos mais importantes mercados de nozes-de-cola; também 
há evidências do comércio de ouro entre Begho e o Mali. As relações com a 
floresta intensificaram-se no século XIV, período de apogeu, em que a demanda 
de ouro se tornou muito intensa. 

Do lado oeste, no território guro, a infiltração mandingo começara muito 
antes dessa época. Ao longo da linha de contato entre a savana e a floresta se 
situava a maior parte dos centros comerciais. Em Séguié, as tradições sustentam 
que os abê se instalaram nesse território pouco antes da grande migração akan 
do século XVIII. 

Tradicionalmente, os povos da área são divididos em dois grupos: os das 
lagunas e florestas e os que vivem no interior (floresta rala e savana). À língua 
kwa é majoriatária em ambos. 

Destacam-se três centros de povoamento (ou de dispersão): a região Chade- 
-Benue, território de origem; a região das lagunas, de onde partiram os akan 
da atual República de Gana; e o Adansi, onde se originou a última leva, que 
povoou o oeste (atual República da Costa do Marfim). A arqueologia dá pouca 
informação acerca desses movimentos populacionais. Esses povos chegaram 
às lagunas provavelmente muito antes do século XII. Ao findar o século XV, 
viviam em comunidades organizadas por grupos de linhagem, sob a autoridade 
de patriarcas, cujo poder era mais religioso que político. Eles mantinham rela- 
ções comerciais com os povos do interior. Todas as evidências mostram que não 
estavam isolados dos vizinhos das florestas próximas ou da savana; entre eles 
havia troca de sal, peixe, tecidos, ouro e cobre. Ao começar o século XVI, uma 
parte do grupo akan ocidental, principalmente os habitantes das margens das 
lagunas, era organizada por grupos de linhagem razoavelmente distintos. Muito 
pouco sabemos a respeito de suas instituições; os chefes, porém, já manifestavam 
clara tendência a afirmar seu poder político. 
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Os akan compõem a população básica dessa região. É razoável supor que, 
no início do século XV, começavam a desenvolver-se reinos akan tanto na costa 
como no interior: na costa, os reinos de asebu, Fetu, aguafo e fanti já estavam 
organizados para o trabalho e o comércio do ouro; no interior, Begho era a 
capital de um reino bron muito voltado para o comércio com os mandingo. 

Os reinos akan se estruturaram na passagem do século XVI para o XVII. O 
Estado akan é fortemente centralizado. Cada Estado compreende um número 
variável de cidades e vilas, sob a autoridade de um rei e de uma rainha. Cada 
Estado akan possui seu panteão, sendo o sacerdote muito escutado pelo rei. A 
rainha é associada ao exercício do poder. As necessidades de defesa fizeram que 
o papel da rainha fosse reforçado pela presença de um chefe militar que com 
ela partilhasse o poder; o aparecimento do rei marca, portanto, a passagem da 
sociedade organizada por grupos de linhagem a reino. Desde então, o rei passou 
a ter papel mais político que ritual. 


Do Rio Volta a Camarões 


Há oito séculos, a orla marítima da região situada entre o Rio Volta e os 
Camarões não tinha aspecto muito diferente do que tem hoje. A derrubada da 
floresta primária teve início há milhares de anos e acelerou-se com a difusão das 
técnicas de emprego do ferro, que favoreceu a passagem de uma economia de 
caça e coleta para uma economia agrícola. Essas tradições são particularmente 
fortes entre os yoruba — que, historicamente, talvez constituam o grupo mais 
importante de toda a área —, embora a análise dialetal de sua língua indique que 
a migração desse povo se orientou da floresta para a savana. 

Três grupos principais de dialetos yoruba foram identificados. Dois parecem 
apresentar características de maior antiguidade e, portanto, de estabelecimento 
anterior: o central (que compreende as áreas de Ife, Ijesha e Ekiti) e o do sudeste 
(que compreende as áreas de Ondo, Owo, Ikare, Ilage e Ijebu). No século XII, 
todos esses territórios se localizavam dentro da zona florestal. O terceiro grupo 
cujos dialetos eram falados pelos habitantes de Oyo, Osun, Ibadã e parte seten- 
trional da área de Egba, formava o grupo do noroeste, associado historicamente 
ao Império de Oyo, e parece ser menos antigo que os outros. 

Acontecimentos decisivos ocorreram entre +1100 e +1500, como consequên- 
cia da expansão de alguns grupos, que impuseram sua supremacia linguística, 
e às vezes política, a vastos territórios. O exemplo mais impressionante dessa 
expansão foi a formação de Estados territoriais importantes como os de Oyo, 
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Benin e Ife, mas nem sempre foi isso o que aconteceu; a dispersão dos ibo, por 
exemplo, não levou à constituição de um grande Estado ibo, mas a uma série 
de povoações independentes, organizadas por grupos de linhagem. Esse é o 
nome dado às sociedades onde não há poder centralizado, nas quais os clãs ou 
as linhagens vivem lado a lado, em completa independência. A autoridade do 
patriarca ou chefe do grupo de linhagem não era absoluta, e cada grupo explo- 
rava área mais ou menos vasta do território. Algumas técnicas agrícolas eram 
rudimentares e a procura de bons solos provocava migrações. 

Entre os séculos XII e XVI, nota-se um crescimento da população asso- 
ciado ao progresso técnico e ao surgimento de regime alimentar mais rico. Essa 
expansão também teve como resultado a exploração mais intensiva do solo e 
o surgimento de grandes aglomerações em aldeias. Sem que se possa explicar 
como, dessas aldeias originaram-se Estados, cidades bem estruturadas, com uma 
autoridade política bem individualizada. 

O fato de os Estados territoriais mais antigos de que temos algum conhe- 
cimento terem se formado por volta do século XIII atesta que, pelo menos em 
certas regiões, principalmente na floresta seca, as aldeias já estavam bem estabe- 
lecidas. Uma vez estabilizada, a aldeia crescia rapidamente, se o solo fosse fértil, 
tornando-se uma comunidade importante; a partir de então, fazia-se necessário 
montar uma organização militar eficaz. É bem provável que, mesmo nas regi- 
ões florestais, as rotas e os intercâmbios comerciais tenham sido importantes 
para o desenvolvimento das cidades. Uma vez constituída, a cidade se tornava 
um centro econômico ativo, que atraía comerciantes. Tudo leva a crer que as 
cidades se formaram num clima de rivalidade, quando não de hostilidade. As 
mais combativas aumentaram seu território absorvendo outras cidades e outros 
territórios. No entanto, a floresta, além de frear o expansionismo, contribuiu para 
limitar os domínios da cidade. 

Um exemplo de evolução para Estado sem qualquer influência exterior per- 
ceptível pode ser encontrado na transformação da aldeia autônoma dos ijaw em 
comunidade com características de um Estado. 

O conjunto de Estados que agrupava os povos de língua yoruba era o mais 
importante da região, pois estendia-se do Atakpame, a oeste, até Owo, a leste; 
de Ijebu e Ode Itsekiri, ao sul, até Oyo, ao norte. Suas origens são mais obscuras 
que as dos Estados ijaw, pois o prestígio de dois Estados yoruba — Ife e Oyo 
— impregnou as tradições dos outros. Admitindo-se que o berço dos Yoruba 
corresponda às regiões onde se falam grupos de dialetos do centro e do sudeste, 
é nessa área que devemos procurar as origens das instituições estatais yoruba. 
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A pretensão dos ife de serem os fundadores do primeiro Estado yoruba é 
com certeza convincente. Todas as numerosas versões — mesmo as provenientes 
de Oyo — da lenda de Oduduwa, fundador desse Estado, reconhecem a supre- 
macia de Ife. Estabeleceu-se, pelo método do carbono 14, que o carvão vegetal 
descoberto no sítio da cidade de Itayemu data do período compreendido entre 
+ 960 e +1160, o que confirma as considerações precedentes, pois esses vestígios 
são anteriores aos de todos os outros sítios urbanos yoruba. 

Segundo a lenda de Ife, uma primeira geração de Estados yoruba constituiu- 
-se no tempo dos netos de Oduduwa, que se teriam dispersado a partir de Ife; 
esses Estados eram: Owu, Ketu, Benin, Ila, Sabe, Popa e Oyo. É, no entanto, 
pouco provável que sua criação tenha ocorrido simultaneamente e da forma 
descrita na lenda. 

Um Estado yoruba típico tinha dimensões bem modestas, sendo quase sem- 
pre formado por uma única cidade e as aldeias próximas. Parece que mesmo 
Ife não chegou a dominar um vasto território. A grande exceção foi o Reino de 
Oyo, embora seu caráter “imperial” só tenha se desenvolvido um tanto tarde, 
talvez no começo do século XVII. Esse caso único pode, talvez, ser explicado 
pela topografia — savana típica —, que permitia uma facilidade de movimentos 
maior que na floresta. De fato, acredita-se que o desenvolvimento de Oyo tenha 
sido mais influenciado pelos Estados vizinhos da savana — Borgu e Nupe — que 
pelos Estados yoruba da região florestal. Ele teve de se afirmar primeiro frente 
a seus rivais do norte, antes de poder lançar-se à conquista dos yoruba. Pela lista 
de reis de Oyo, supõe-se que o reino tenha sido fundado no começo do século 
XV. O abandono da capital, sob a pressão dos nupe, durante o segundo quarto 
do século XVI, está bem determinado. É pouco provável que Oyo tenha atingido 
grande importância no fim do século XV. 

Considerando a posição central que Ife ocupa na história geral dos yoruba, é 
surpreendente que seja tão pouco conhecida. Uma primeira fase da história do 
Estado começaria por volta do século XI, caracterizada por um tipo de habitat 
disperso, pelo emprego comum de pisos de cacos de cerâmica justapostos, por 
uma indústria de contas de vidro e por uma refinada arte da terracota, especia- 
lizada na elaboração de figuras naturalistas, principalmente de cabeças huma- 
nas. O desaparecimento das técnicas de fabricação do piso e aparentemente 
também da arte da terracota deve-se provavelmente a uma catástrofe que teria 
abalado os ife no século XVI. A hipótese mais verossímil sobre a natureza dos 
acontecimentos que destruíram essa cultura parece ser a de conquista por uma 
dinastia estrangeira. Se essa interpretação da história de Ife for correta, a dinastia 
que reina atualmente é a mesma que se estabeleceu no século XVI, construiu 
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o palácio na sua atual localização e também os primeiros muros ao redor do 
centro da cidade. 

Não se exclui a hipótese de que a grandeza e a decadência dos Estados do 
Sudão ocidental nos séculos XV e XVI tenham influenciado direta ou indire- 
tamente a formação dos Estados yoruba na zona florestal do Golfo da Guiné. 
Sabemos que os nupe expulsaram os yoruba da antiga Oyo no começo do século 
XVI, e que, antes de voltarem à sua capital, três quartos de século mais tarde, 
os oyo haviam reorganizado suas forças militares, reforçando a cavalaria, força 
de combate dos exércitos dos Estados da savana. Os oyo tomaram dos Nupe o 
culto Egungun dos ancestrais e, possivelmente, algumas particularidades de seu 
Estado reconstituído também tiveram a mesma origem. 

O Benin foi o primeiro Estado dessa costa em que estiveram os portugueses, 
com o qual logo estabeleceram laços diplomáticos e comerciais. Localizado a 
sudoeste de Ife, acredita-se que o Benin tenha se tornado reino bem cedo, talvez 
desde o século XII. No século XV, ele parece ter sofrido uma transformação 
que, em certos pontos, lembra a de Ife no século XVI. Tanto a tradição do 
Benin como a dos yoruba atribuem o estabelecimento definitivo de um reino 
a um descendente da prestigiosa família reinante em Ife. Diz a tradição que 
alguns chefes do Benin pediram ao rei de Ife, Oduduwa, que lhes mandasse 
um príncipe, e o rei enviou-lhes o filho Oronyan. Isso aconteceu provavelmente 
por volta de +1300. Os poderes dos primeiros soberanos dessa dinastia de Ife 
eram limitados pelos poderes hereditários dos chefes autóctones, denominados 
uzama. No século XV, profundas agitações internas transformaram em auto- 
cracia essa monarquia de poder limitado, e o pequeno Estado tornou-se um 
grande reino. A tradição atribui essa transformação a um soberano chamado 
Ewuare. Ele teve papel crucial na história dos edo e exerceu grande influência 
sobre os vizinhos. 

À criação de um grande reino envolveu-o em guerras constantes contra os 
vizinhos. À frente das tropas, submeteu outras populações edo, grande parte dos 
ibo que viviam a oeste do Níger e alguns yoruba do setor oriental. 

Até hoje, a arte africana tem sido estudada quase que exclusivamente do 
ponto de vista estético, negligenciando-se, frequentemente, o contexto socioló- 
gico no qual foi criada. Com a civilização de Ife-Benin, temos ocasião de estudar 
uma arte africana em seu contexto histórico-sociológico. Em geral, a escultura 
em madeira domina a arte negro-africana, de forma que a maior parte das peças 
é de época recente; a brilhante exceção é a da civilização de Ife-Benin, onde se 
encontram obras de arte em terracota e bronze: daí a importância dessa região 
na evolução geral da arte negro-africana. 
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Cabeça em terracota (Owo, Nigéria). (Fonte: Shaw, T., 1978.) 
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Benin: tocador de flauta em bronze. (Foto Arquivo Werner Forman.) 
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À luz das pesquisas, uma ligação natural une a arte da terracota de Ife, 
ilustrada por figuras naturalistas, principalmente cabeças humanas, à cultura 
de Nok, que remonta à Idade do Ferro (no século V antes da Era Cristã). Isso 
é essencial e sublinha a grande difusão da cultura nok, que não deve ser cir- 
cunscrita aos planaltos de Bauchi; além disso, temos provas de intercâmbios e 
contatos contínuos entre os países da savana, ao norte, e os da floresta, ao sul. 
Assim, os célebres objetos em bronze e latão de Ife e do Benin são o resultado 
da evolução artística, iniciada pelo menos na Idade do Ferro, numa área cultural 
muito vasta. 

Ife é verdadeiramente a cidade-mãe de onde vieram a religião e a arte com 
a qual se presta homenagem aos ancestrais. Como o culto dos antepassados 
era o fundamento da religião tradicional, Ife criou uma arte para perpetuar 
a lembrança “daqueles que velam pelos vivos”. O grande número de figuras 
encontradas nos templos também sugere que algumas fossem objetos de culto 
nos próprios santuários, não se destinando a serem enterradas. Essa arte, porém, 
não ficou circunscrita à área do Ife-Benin. Foram feitas descobertas, não somente 
no delta do Níger, mas até no norte, nos confins de Nupe. 

Descoberto em 1939 no leste da Nigéria, o sítio de Igbo-Ikwu foi explorado 
em 1959 revelando quase 800 peças de bronze, completamente diferentes das 
de Ife-Benin. Igbo-Ikwu é um complexo urbano em cujo centro situavam-se o 
palácio e os templos. 

Há, certamente, algumas diferenças entre os achados de bronze de Igbo- 
-Ikwu e as obras de arte de Ife; no entanto, muitos traços comuns mostram 
que os dois centros eram parte de uma mesma cultura. De fato, como em Ife, 
estamos diante de uma monarquia ritual. Acredita-se que Igbo-Ikwu tenha sido 
a capital religiosa de um vasto reino, onde teriam sido depositados os tesou- 
ros, sob a guarda de um rei-sacerdote, Eze Nzi. Foram fornecidas várias datas, 
obtidas pelo carbono 14: 1075 + 130 (séculos IX-XIII); 1100 + 110 (séculos 
X-XIID; 1110 + 145 (séculos X-XIII). Assim, a cultura de Igbo-Ikwu antecede 
de pelo menos dois séculos a de Ife-Benin e todas as outras culturas com grau 
comparável de evolução até hoje descobertas na zona florestal. A cronologia de 
toda a região precisa ser revista. 

No final do século XV, quando os portugueses chegaram a essa costa, os 
Estados mais importantes eram Oyo e Benin. Havia também cidades inde- 
pendentes muito bem estruturadas, que incorporavam grupos de linhagem a 
governos menos elaborados. Benin e Oyo estavam se tornando reinos poderosos 
e expansionistas. O processo de formação de Estados acelerara o ritmo da intera- 
ção cultural entre as populações, favorecendo a difusão das instituições, práticas e 
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objetos cerimoniais, cultos religiosos e, provavelmente, tecnologia. A moldagem 
pela técnica da cera perdida, por exemplo, segredo cuidadosamente guardado 
e associado à monarquia divina, acabou, no entanto, se difundindo. As relações 
econômicas também adquiriram maior intensidade e complexidade: o palácio 
do soberano, com suas necessidades de suprimento e serviços especializados, foi 
um fator determinante dessa evolução. Além disso, os Estados estavam melhor 
equipados para organizar um comércio exterior, suprir mercados, organizar a 
coleta e transporte de produtos e garantir a segurança dos comerciantes que 
viajavam para longe. Graças à sua posição entre os Estados da região florestal 
e os da savana, Oyo controlava grande parte do comércio entre uns e outros. 
Assim, quando os portugueses desembarcaram na costa, no final do século 
XV, encontraram em Ijebu, Benin e entre os ijaw Estados bem estabelecidos, 
cuja economia já estava adaptada às necessidades do comércio internacional. A 
maneira como enfrentaram o desafio dos contatos comerciais, culturais e polí- 
ticos com os Estados europeus constitui um dos temas centrais da história de 
todos os povos dessa região nos quatro séculos seguintes. 


O Egito no mundo muçulmano 


(do século XII ao início do XVI) 


Esses séculos de história egípcia foram importantes para a evolução de 
grande parte da África — da parte que seria afetada pelo Islã. No Egito aiúbida e 
mameluco o Islã sunita adquiriu sua forma definitiva, que marcaria os princípios 
de comportamento e a estrutura de pensamento da maioria dos muçulmanos 
africanos. Até o antigo foco islâmico magrebino é tributário desse período da 
história egípcia: o desaparecimento do califado xiita do Vale do Nilo de certa 
forma aproximou do Magrebe o Oriente muçulmano, fonte tradicional de cul- 
tura e religião, contribuindo assim para o aspecto unitário que o Islã assumiu na 
África. O Cairo foi a grande escola desse islamismo. Os desenvolvimentos polí- 
ticos e culturais que as margens do Nilo conheceram nesse período concernem 
a grande parte do continente: à Etiópia, ao Sudão central e ao Sudão ocidental. 

Todas as regiões que constituíam a base territorial do sultanato aiúbida (e, 
com pequenas alterações nos limites geográficos, do sultanato mameluco) viram- 
-se reunidas sob a autoridade de Salãh al-Din Yiúsuf Ibn Ayyúb — conhecido no 
Ocidente como Saladino —, que assumiu o vizirato fatímida em 1169. Dois anos 
mais tarde, esse último vizir dos fatímidas egípcios proclamava a extinção do 
califado xiita, restabelecendo no Oriente a unidade de obediência aos abássidas, 
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sob a autoridade de Núr al-Din, frente aos Estados cruzados. Começava a surgir 
o espaço político do novo Império muçulmano. 

No próprio Egito, o novo poder, dirigido por Saladino, empenhou-se em for- 
mar uma classe de homens versados nas disciplinas religiosas, jurídicas e literá- 
rias, que veio a constituir um firme sustentáculo do Estado sunita. À construção 
do Egito sunita, que começara no ímpeto da contracruzada, fez-se num clima de 
pacificação política, em meio à paz e à prosperidade econômica proporcionadas 
pelo fim dos combates. 

A administração e o governo do Egito aiúbida não procuraram romper com a 
tradição fatímida. A despeito da orientação claramente muçulmana do aparelho 
político, os cristãos do Egito continuavam, como no tempo dos califas xiitas, a 
desempenhar boa parte dos serviços administrativos. 

Contudo, tanto o empreendimento político quanto a estabilidade do poder 
de Saladino e seus sucessores assentavam-se no exército. O exército de Saladino, 
composto por curdos e turcos, era considerado pelos egípcios como uma tropa 
de estrangeiros. 

O poder dos mamelucos turcos nasceu desses serviços por eles prestados ao 
Islã, que os príncipes aiúbidas, seus senhores, não tiveram forças para guardar dos 
perigos cristão e mongol. À ameaça mongol e o choque provocado no mundo 
muçulmano, já desamparado devido ao fim trágico do califado, marcaram de 
forma duradoura a constituição do sultanato mameluco e sua política: o Estado 
Mameluco foi simplesmente a perpetuação de uma organização sociomilitar de 
facto, que viabilizou-se pelo gênio militar e político de um dos emires do regi- 
mento bahrida, que tomou o poder pela força em 1260: Baybars. 

Aproveitando-se das tréguas proporcionadas aos muçulmanos pelas lutas 
internas entre os mongóis, al-Malik al-Zahir Baybars (1260-1277) destruiu as 
bases mais perigosas dos cristãos na Síria e na Palestina (entre 1265 e 1268, 
e novamente em 1270); e em 1277, já na Anatólia, onde as tribos turcomanas 
toleravam mal a dominação mongol, comandou uma expedição que veio a afir- 
mar o papel que o novo poder mameluco entendia desempenhar na proteção de 
todos os muçulmanos. Os grandes sultões que reinaram depois de Baybars — al 
-Malik al-Mansúr Kala'ún (1279-1290) e al-Malik al-Nasir Muhammad Ibn 
Kala'ún (1310-1341) — deram prosseguimento a sua empreitada. 

O Estado mameluco superara as ameaças tanto da Europa como da Ásia, 
que o haviam feito nascer; estendia sua hegemonia até os limites da Anatólia, 
libertada dos mongóis, onde a turbulência turcomana se dissipara no confronto 
com diversos principados. O principado dos otomanos, no norte, havia retomado 
sua velha tradição de luta e relações ambíguas com o que restava de Bizâncio, e 
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sua importância ainda era pequena. Nessa época, o Estado mameluco apareceu 
como a grande potência do Islã. 

Esse poder iria afirmar-se na África. As vias responsáveis pela prosperidade 
mameluca pertenciam, na maior parte, ao continente africano. O grande comér- 
cio com o Extremo Oriente continuava utilizando a rota do mar Vermelho e do 
Vale do Nilo. Os mercadores karimi deveram-lhe sua fortuna, e suas atividades 
estenderam-se à África Ocidental. Esses relacionamentos africanos são indis- 
sociáveis do conjunto das relações políticas e culturais. Pelo menos a partir de 
1261, quando Baybars se instalou no poder, os príncipes africanos e seus súditos 
começaram a fazer peregrinações a Hidjaz passando pelo Cairo. Suas visitas des- 
pertaram no público culto o interesse pela existência dos reinos muçulmanos da 
África. Já ao povo do Cairo chamaram mais a atenção as marcas de munificência: 
a fundação de uma madraça maliquita pelo soberano do Kanem, em al-Fustat, 
ou a largueza com que o mansa Miúsã do Mali distribuiu ouro, durante a sua 
peregrinação de 1324. O ouro do Mali contribuiu para alimentar a cunhagem 
da moeda egípcia. Também os sultões reservaram aos príncipes africanos uma 
boa acolhida, não sem a intenção de ampliar a influência política egípcia. 

Graças à grandeza e à prosperidade do Império mameluco, o poderio egípcio 
irradiava-se sobre a África. 

O móvel fundamental do Estado mameluco não podia deixar de ser o mesmo 
do Estado aiúbida: defender o Islã contra todos os ataques. Por outro lado, os 
ensinamentos sunitas haviam-se difundido pelo Egito; no Cairo, em Alexandria, 
em Kiús e até em pequenas localidades do interior, fundaram-se madraças que 
contribuíam para formar a classe de homens eruditos e religiosos desejada por 
Saladino. Constituíra-se, portanto, um meio sunita propriamente egípcio. O 
islamismo do povo comum coincidia com o da casta militar, o que reforçava a 
unidade política mameluca. O importante era garantir a coesão social e afirmar 
a glória do Islã. 

A glória do Islã era maior no Egito do que em qualquer outro lugar, pois 
o Cairo se convertera na residência do califado abássida restaurado. Tornou-se 
a nova Bagdá. Aquela cidade não era apenas a capital do Egito ou do Império 
mameluco: da Síria e de todos os países do Islã vinha-se transmitir em suas 
madraças uma cultura à qual o meio egípcio apenas começava a dar sua con- 
tribuição. Esse florescimento da sociedade muçulmana ocorreu sob a proteção 
dos mamelucos turcos. 

Pouco se conhece sobre a evolução do sultanato mameluco na sua segunda 
fase, que corresponde principalmente ao século XV; grande parte da história 
desse período baseia-se em conjeturas. Costuma-se situar a ruptura entre as 
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duas fases em 1382, quando se instaurou o poder dos mamelucos circassianos, 
e não há dúvida de que, à época, podia-se perceber que a vida política passava 
a obedecer a regras diferentes. Mas a transformação foi mais profunda e come- 
çou antes dessa data. Por outro lado, foi somente mais tarde, como resultado 
da grave crise que afetou o sultanato e o Egito no início do século XV, que o 
regime mameluco tomou outra fisionomia. Surgiu um novo Egito, que já não 
era mais o medieval. 

Houve mudança no modo de recrutamento dos mamelucos: o khanato do 
Kipcak, em decadência durante a segunda metade do século XIV, não tinha 
mais condições de fornecê-los em grande número. Procurou-se então recrutá-los 
especialmente na região do Cáucaso, e os circassianos, que não eram desconhe- 
cidos no exército mameluco, impuseram-se aos demais grupos em virtude de 
seu senso de solidariedade étnica e familiar. Seu exclusivismo acabaria reduzindo 
ainda mais a classe política real, o grupo em cujo interior podiam ser escolhidos 
os sultões: a raça, tanto quanto a rígida formação nos quartéis, era o que conferia 
o direito de acesso ao trono. Se a composição e a estrutura da casta militar se 
modificaram, os recursos tradicionais advindos do 1ktã' também reduziram-se. O 
Egito já começava a ser atingido por epidemias, como as de 1349 (a Peste Negra) 
e de 1375, que se tornariam frequentes no correr do século XV. Elas afetaram 
severamente os mamelucos, cujos contingentes tinham que ser renovados mais 
rapidamente, e também os habitantes das cidades e os camponeses egípcios. O 
resultado foi que, baixando o rendimento da terra, também caiu a receita do iktã. 

A verdadeira crise eclodiu depois da morte de al-Malik al-Zahir Barkúk 
(1382-1399): crise interna e externa, que por pouco não pôs fim ao sultanato 
mameluco. No exterior, a hegemonia mameluca viu-se ameaçada na Anatólia 
pelos otomanos. Apareceu um segundo perigo, ainda mais inquietante: na 
Ásia central, recomeçava o avanço mongol. Por outro lado, a casta militar se 
dilacerou em infindáveis rivalidades, sangrentas e vãs. Ainda mais graves eram 
os males que atingiam o Egito, responsáveis pela longa demora na solução da 
crise política. A insuficiência das cheias do Nilo e a fome que começara em 
1403, mais a peste de 1405, reduziram a população, arruinaram as cidades e 
paralisaram a administração. No alto Egito, os beduínos, berberes ou árabes 
dominavam. O Egito conhecia uma crise de amplitude raramente igualada 
em toda a sua história. 

Com os sultões Malik al-Mu'ayyad (141--1421) e al-Malik al-“Ashraf Barsbay 
(1422-1438), mamelucos de Barkúk, a administração recuperou sua regularidade, 
e o alto Egito voltou ao controle do poder mameluco. A renovação do sultanato 
através da exploração mais completa possível das vantagens do grande comércio 
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internacional conferiu à sociedade mameluca do Egito um vigor novo, uma 
estabilidade e uma paz que até então não conhecera — mas também lhe causou 
a dependência das relações de troca que a ligavam ao Ocidente. Assim, foi espe- 
cialmente no delta que floresceu a riqueza do Egito dos circassianos, no qual o 
animado comércio das cidades colidia com a pobreza dos campos. 

Foi somente sob Mehmed II (1451-1481) que se retomou o avanço oto- 
mano: a queda de Constantinopla (1453) foi festejada no Cairo, mas conferia 
ao Estado otomano em expansão a honra, embaraçosa para os mamelucos, de 
campeão do Islã, enquanto os protegidos turcomanos dos mamelucos na Ana- 
tólia tornavam sua causa indefensável na medida em que se aliavam com os 
ocidentais, para evitar sua absorção pelos otomanos. 

O destino do Império mameluco foi decidido numa única batalha contra 
os otomanos, em Mardj Dabik, ao norte de Alepo, em 24 de agosto de 1516. 
A morte, em combate, do velho sultão mameluco (al-Malik al-“Ashraf Kansúh 
al-Ghuri), as intrigas no meio da casta militar, o prestígio do novo protetor do Islã 
sunita e a indiferença dos egípcios transformaram em uma conquista completa e 
fácil o que, de início, parecia constituir apenas um limitado ajuste de contas. 

Quando a dominação dos otomanos se estendeu ao Egito, em 1517, foi 
todo um poder político que se esboroou. Um governador otomano instalou-se 
no Cairo, e confirmou-se o poder de um emir beduíno em Djirdja; assim se 
oficializou a distinção, que seria duradoura, entre o Egito da costa e o Egito do 
interior. Mas as estruturas sociais em nada se modificaram, mantendo-se assim 
por muito tempo. A sociedade mameluca sobreviveria, portanto, a si mesma, 
como vestígio de um empreendimento político e cultural que fora sua razão de 
ser e que detém um lugar de destaque na história do Islá e na da África. 


A Núbia, do fim do século XII até a conquista 
pelos funj, no início do século XVI 


São poucos, na história, os exemplos de acordos internacionais que se tenham 
conservado por tanto tempo quanto o hakt (tratado assinado entre dirigentes 
do Egito e reis da Núbia), que durante seis séculos foi considerado a base legal 
das relações pacíficas entre o Egito muçulmano e a Núbia cristã. Com todas 
as modificações e suspensões temporárias a que esteve sujeito, o hakt constituiu 
uma conveniente fórmula de interdependência econômica. 

Os períodos dos aiúbidas (1171-1250) e dos mamelucos (1250-1517) foram 
marcados por uma progressiva deterioração das relações do Egito com a Núbia. 
Podemos discernir dois processos que se conjugavam: por um lado, a pressão 


África do século XII ao XVI 495 


que os soberanos egípcios exerciam sobre o decadente poder núbio, e por outro, 
a penetração crescente de nômades árabes na Núbia, contribuindo para a desa- 
gregação de suas estruturas sociais. 

Segundo as fontes árabes, a geografia política da Núbia, nos séculos XII e 
XIII, mantinha-se semelhante à que fora descrita nos documentos mais antigos. 
Podiam-se distinguir dois reinos ribeirinhos: al-Makurra (Makuria em greco- 
-copta), que tinha capital em Dunkula — a antiga Dongola — , e “Alwa (Alodia). 
As fronteiras separando esses dois reinos situavam-se entre a Quinta e a Sexta 
Cataratas. Nos dois reinos, a sucessão ao trono era regulada sobretudo pelo princí- 
pio matrilinear, que reconhecia o direito hereditário no filho da irmã do soberano. 
Às instituições sociais e políticas da Núbia eram essencialmente de caráter étnico. 

A história das relações entre a Núbia e o Egito dos mamelucos deve ser 
considerada nesse contexto. Diante das pilhagens a que estava exposto, e da gra- 
dual perda de sua coesão interna, al-Makurra mostrou-se cada vez menos capaz 
de sustentar seu papel de vizinho cooperador, garantindo a paz nas fronteiras 
meridionais. Os mamelucos, por sua vez, investiram toda a sua força numa polí- 
tica que visava reduzir esse país à condição de reino vassalo. Suas intervenções 
foram facilitadas pela discórdia no interior da família reinante, que mais tarde 
se agravou devido à conversão de alguns dos seus membros ao Islã. 

Parece razoável pensar que a adoção, a partir do sultão Baybars (1260-1277), 
de uma política ativa de intervenção nos negócios núbios tenha sido motivada 
por preocupações com a segurança do Egito. Em 1276, Baybars ordenou uma 
expedição punitiva que venceu Dawud, e atribuiu o trono de al-Makurra a seu 
primo e rival, Shakanda (Mashkad). Em retribuição pela ajuda dos mamelucos, 
Shakanda aceitou certo número de obrigações, que praticamente representavam 
a substituição do 4akt tradicional por uma autêntica vassalagem. Além de condi- 
ções políticas e econômicas humilhantes incluídas no acordo, a Núbia teve que 
suportar considerável amputação de seus recursos humanos, que eram levados 
ao Egito como escravos. 

Reduzido à condição de reino vassalo de poderoso suserano, al-Makurra não 
conseguiu restaurar sua ordem interna. Novas expedições mamelucas se segui- 
ram. Os mamelucos devastaram e despovoaram o país, e assim debilitaram a 
capacidade de resistência do Estado ribeirinho contra os nômades, até reduzi-lo 
à completa ineficácia. Disso se aproveitaram muitos árabes, que se juntaram aos 
exércitos dos mamelucos, procurando butim que lhes proporcionasse vida mais 
fácil fora do Egito. 

O conjunto dos testemunhos que resulta dos trabalhos arqueológicos per- 
mitiu estabelecer, com segurança, alguns fatos concretos que se referem a essa 
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fase de hostilidades. Assim, parece razoável supor que o principal perigo eram 
os “grupos de saqueadores do deserto” — árabes, na maior parte, talvez também 
berberes, zaghâwa e outros. A penetração dos árabes foi o fator que mais con- 
tribuiu para destruir a antiga organização social e política da Núbia, e deflagrar 
um processo de transformação cultural de longo alcance. 

A história de “Alwa é ainda mais obscura que a dos últimos dias do cris- 
tianismo organizado no reino de al-Makurra. Sua decadência provavelmente 
seguiu o mesmo padrão da de al-Makurra: imigrantes árabes começaram a 
penetrar em regiões marginais, de onde terminaram chegando ao coração do 
país; casaram-se com seus habitantes e assumiram o controle das pastagens, 
dissolvendo, dessa forma, o tecido social e minando a autoridade central. Os 
ataques de povos negros do sul constituíram mais uma ameaça que pressionou 
o potencial do país e seus recursos humanos, talvez já reduzidos em função do 
comércio de escravos. Também a Igreja começou a estagnar no isolamento. Na 
segunda metade do século XV, a degradação geral permitiu que os árabes se 
instalassem no próprio centro do país, perto de Soba. 

À supremacia dos árabes não demorou a ser contestada. Em inícios do século 
XVI, apareceu na Guezira nova leva de migrantes, que descia o Nilo Azul. 
Eram criadores nômades pagãos, chamados Funj. Sem a menor dúvida, os dois 
grupos disputaram os direitos de pastagem na Guezira meridional, assim como 
a supremacia política. A vitória e consequente hegemonia couberam aos Funj, 
enquanto os árabes 'Abdallábi retornavam à sua posição subordinada. A supre- 
macia funj, à qual se associaram os 'abdallâbi, estendeu-se sobre grande parte do 
Sudão nilótico e inaugurou novo período na história do país. Gradativamente, 
os Funj se converteram ao islamismo. O grau de estabilidade política que então 
se atingiu facilitou o aumento ulterior do prestígio dos árabes, bem como a 
islamização efetiva da Núbia. 

A conversão islâmica da Núbia não foi um processo contínuo, que se teria 
desenvolvido progressivamente do norte para o sul do país. À propagação do Islã 
começou bem antes do período que ora estudamos, prosseguiu segundo ritmos 
desiguais nas diversas regiões, e somente se pôde dizer mais ou menos comple- 
tada sob os funj. Os meios que produziram a islamização foram numerosos: a 
atividade de mercadores muçulmanos, a infiltração dos árabes, assim como a 
pressão direta e, mais tarde, até o oportunismo, que se constata, por exemplo, entre 
outros fatos, no tratado de Shakanda e na conversão da casa real de Dunkula. A 
fé cristã perdurou ainda por muito tempo. É possível que a comunidade cristã se 
tenha mantido por várias gerações depois do final do século XIV. 

Existiram importantes causas internas para a debilitação do cristianismo 
núbio. Segundo opinião corrente, essa era essencialmente uma religião de elite, 
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sem raízes profundas na massa popular. O culto estava associado, em ampla 
medida, ao clero copta e a uma cultura estrangeira, excluindo os santos ou már- 
tires núbios. As inscrições funerárias que encontramos são todas em grego ou 
em copta. Porém, os afrescos também revelam, às vezes, rostos negros de bispos 
núbios autóctones. Tampouco se deve ignorar as inscrições pias em língua núbia, 
embora a devoção do clero não constitua um indício seguro quanto à fé dos 
camponeses. À persistência de crenças mais antigas que as cristãs é atestada no 
relato de Ibn Sulaym (século X), assim como pela sua continuação no islamismo 
popular sudanês de nossos dias. 

A Igreja núbia era associada ao Estado e a uma cultura urbana elaborada, 
mas achava-se isolada quase que completamente da cristandade estrangeira 
devido a seus vizinhos muçulmanos. À arte núbia parece indicar contatos com 
os bizantinos e mesmo, talvez, com os cruzados. Ao lado do monofisismo 
predominante e das ligações com o patriarcado copta, deparamo-nos também 
com elementos que comprovam ritos melquitas, mesmo em tempos mais recen- 
tes. Com o declínio e o isolamento da Igreja enquanto força social, as conversões 
ao Islã, que os poderosos recém-chegados marcaram como um sinal de prestígio, 
generalizaram-se gradativamente em meio ao povo, tornando-se um dos prin- 
cipais fatores de reintegração social. 

O resultado, depois do período obscuro que se seguiu ao desaparecimento dos 
Estados núbios, há de ter sido uma mesclagem racial em larga escala, na qual 
finalmente predominou a adesão à língua e à cultura árabes. A arabização do povo 
andou junto, porém, a uma africanização igualmente pronunciada dos imigrantes. 

A infiltração de numerosos grupos étnicos, que durante séculos deu-se de 
maneira pacífica, a partir do século XII se desenvolveu, convertendo-se em 
migração de massas. Posteriormente, numerosos nomes de etnias, que estavam 
entre as mais mencionadas pelos documentos medievais, desapareceram por 
completo, enquanto surgiam novas unidades. 

A Núbia sempre foi região importante, por estar situada entre as civilizações 
adiantadas do Mediterrâneo e as da África tropical. O desaparecimento de seu 
governo central e a mudança de religião, ocorrendo em meio à miscigenação 
ou aliança em larga escala de grupos étnicos e linguísticos, fizeram novamente 
desse país uma encruzilhada de influências, todas absorvidas e remodeladas até 
se tornarem as partes constitutivas de um conjunto novo e único. À sociedade 
que então surgiu já apresentava características étnicas e culturais semelhantes, 
em muitos pontos, às atuais, que fazem do Sudão uma entidade afro-árabe única, 
um microcosmo da África. 
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A influência cultural dos árabes e do Islã deu origem a certo número de 
inovações que se encontram intimamente ligadas. Entre elas, a passagem da 
organização matrilinear à patrilinear, e a procura — generalizada — de uma 
identidade árabe. A mudança linguística representada pela adoção do idioma 
árabe poupou apenas a Núbia propriamente dita, de Assuã até um limite situ- 
ado pouco adiante de Dunkula, na direção do sul; mesmo assim, o bilinguismo 
alastrou-se também nessa região. Por outro lado, os dialetos do árabe que são 
falados em toda a zona situada entre o Bornu e o Rio Nilo denotam marcadas 
influências africanas. 

Os Funj e seus sucessores implantaram as regras islâmicas (sharia) apenas 
gradativamente. A posição das mulheres mudou, e elas se viram eliminadas da 
vida pública. Novos hábitos surgiram quanto ao casamento e às demais cerimô- 
nias que marcam os acontecimentos da vida familiar ou social e religiosa. Desa- 
pareceram as artes visuais e a arquitetura da época cristã. Os imigrantes beduínos 
faziam pouco caso das belas artes; nada trouxeram, à Núbia, da delicadeza de 
gosto e das técnicas requintadas de seus correligionários das terras centrais do 
Islã. Por outro lado, as estéticas africanas autóctones subsistiram, continuando 
a manifestar sua presença nas artes menores e no artesanato. 

É indiscutível que as pessoas que abraçavam o islamismo ficavam a salvo 
da escravidão. À nova situação, caracterizada pela expansão do dãr al-Tslâm 
(mundo islâmico), exigia que se fossem buscar territórios de preação e compra 
de cativos mais ao sul e mais a oeste. No entanto, é provável que tenha havido 
poucas mudanças no emprego da mão de obra servil, que continuou a desem- 
penhar papel apenas acessório na vida econômica. Além disso, não dispomos 
de qualquer indício de que tenha ocorrido alguma alteração na tecnologia do 
trabalho agrícola, que se manteve simples. 

O desaparecimento do governo central, o empobrecimento da população e a 
preponderância do nomadismo constituíram, sem dúvida, sintomas de regressão 
social temporária. As estruturas étnicas foram reforçadas, em prejuízo do poten- 
cial crescimento de instituições estatais semelhantes às chefarias. Em compen- 
sação, os novos sistemas sociais e culturais adquiridos e desenvolvidos durante 
e após o período obscuro prepararam melhor os emergentes povos sudaneses 
para o ulterior desenvolvimento histórico nessa zona de contato entre as órbitas 
culturais árabe e africana. 
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O Chifre da África: os salomônidas na Etiópia 
e os Estados do Chifre da África 


A partir do último quarto do século XIII, a geografia política do Chifre da 
África tornou-se extremamente complexa. 

O Estado mais conhecido da área era o reino cristão, nas montanhas seten- 
trionais da Etiópia, que, em 1270, passara das mãos dos zagwe às da dinastia 
salomônida. Na época, as fronteiras setentrionais desse reino estendiam-se apro- 
ximadamente, ao sul, até os distritos setentrionais de Shoa; a oeste, até a região 
situada a leste do Lago Tana e do curso superior do Nilo Azul; e, a leste, até as 
bordas do Planalto da Etiópia. 

Mas, afora esse Estado cristão, existiam na região várias unidades políticas 
de importância e extensão variadas. Imediatamente a noroeste do antigo Reino 
zagwe, além do Rio Tacazze, os falacha (também chamados de “judeus da Eti- 
ópia”) parecem ter constituído um Estado independente, que estava constan- 
temente em luta contra as tentativas de invasão cristã. Parece que o Reino de 
Godjam, mencionado pela tradição, se localizava no setor montanhoso logo ao 
sul do Lago Tana. E, o que é mais importante, pelas tradições históricas da região, 
tudo indica que um Estado poderoso, o Reino de Damot, teria dominado um 
vasto território ao sul das gargantas do Nilo Azul. Quase nada se sabe sobre esse 
reino africano tão antigo, mas as tradições que o evocam mostram claramente 
que, muito antes do surgimento dos principados cristãos e muçulmanos na região, 
os reis de Damot exerciam hegemonia efetiva sobre todo o Planalto de Shoa. 

Também existiam na área principados muçulmanos estabelecidos ao longo de 
toda a costa que vai do arquipélago das Ilhas Dahlak, no mar Vermelho, à cidade 
somali de Brava, no Oceano Índico. A explicação para essa situação geográfica 
seria a importância estratégica do litoral para os intercâmbios comerciais entre 
o rico Planalto da Etiópia central e meridional, a costa da África Oriental e 
as regiões do Golfo de Aden e do mar Vermelho. Como consequência desse 
comércio, a partir do século XIII surgiram poderosas comunidades muçulmanas, 
que acabaram por constituir principados e vários Estados bem organizados, 
entre os quais destacaram-se, no interior, Shoa, Awfat (Ifat), Dawaro, Hadya, 
Fatagar, Bali e Adal. Apesar de os principais povoamentos da costa — Dahlak, 
Zayla (Zeila), Berbera, Makdashaw (Mogadíscio), Merka e Brava — parecerem 
ter se imbuído mais da cultura islâmica, foram as comunidades do interior que 
se esforçaram com maior constância — e sucesso — para criar um verdadeiro 
Império muçulmano na parte oriental do Chifre da África. 
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Os dados de que dispomos para reconstituir a história política e cultural 
das populações do Chifre da África concernem apenas à Etiópia e aos Estados 
muçulmanos mais poderosos, como os sultanatos de Awfat, Dawaro, Adal e 
Dahlak. Quase nada se sabe a respeito dos outros numerosos Estados que cer- 
tamente existiram na região, no final do século XIII. 

A exploração de algumas fontes árabes permite montar um quadro 
sucinto dos vários principados muçulmanos do litoral, que surgiram em 
função do comércio e que eram mais ou menos bem conhecidos e frequen- 
tados por mercadores e negociantes árabes. Situadas além do limite seten- 
trional extremo do Chifre da África, as Ilhas Dahlak, que dominam o Canal 
de Masawah, constituem, com as Ilhas Farsan, localizadas no litoral da 
Península Arábica, uma ponte virtual entre o Iêmen e a costa da Eritreia 
e também escala importante nas relações norte-sul do mar Vermelho. No 
século VII da Era Cristã, os muçulmanos ocuparam a maior dessas ilhas. 
Aproveitando as dissensões internas do mundo muçulmano no século XIII, 
o arquipélago pôde recobrar sua independência e constituir-se em emirado. 
Parece que ainda era independente quando da chegada dos portugueses, no 
início do século XVI. 

O desenvolvimento de vias comerciais que saíam do Golfo de Aden em 
direção ao interior do Chifre da África foi, desde o século X da Era Cristã, 
um dos elementos essenciais da história de todos os povos da região. À partir 
de meados do século XIII, o sultanato de Dahlak deixou de ser considerado 
como única saída para o mar Vermelho e a rota de Zayla começou a ser 
utilizada. Essa mudança capital na importância econômica de Zayla pode 
ser considerada fator determinante, não apenas para a emergência de Awfat 
como o Estado muçulmano mais importante entre o golfo e o Planalto de 
Shoa, mas também para o deslocamento gradual, em direção ao sul, do centro 
político da Etiópia cristã, o que resultou no advento da dinastia Salomônida. 

Yekuno-Amlak, fundador da nova dinastia “Salomônida”, era um dos chefes 
locais de Amhara. As tradições identificam-no unanimemente como o homem 
que pôs fim à dinastia Zagwe, em 1270. Havia muito que as colônias cristãs 
das províncias mais meridionais do Reino de Zagwe estavam integradas à vasta 
rede de relações comerciais com os principados muçulmanos distribuídos entre 
o Golfo de Aden e o Planalto de Shoa. Toda a região do alto e médio Awash 
era uma zona fronteiriça onde cristãos, muçulmanos e comunidades de religião 
tradicional vinham interagindo havia três séculos. A região parece ter feito parte 
dos domínios do famoso rei de Damot, que era um monarca pagão; a existência 
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de colônias cristãs e muçulmanas no Planalto de Shoa, ao norte do alto Awash, 
sempre dependia de sua boa vontade. 

Às vésperas da ascensão de Yekuno-Amlak ao poder tudo parece indicar a 
importância das comunidades cristãs de Amhara e Shoa como intermediárias 
comerciais entre as áreas muçulmanas e o resto do Reino zagwe no norte. A 
cooperação econômica com os comerciantes reforçava sua influência tanto na 
corte dos zagwe quanto no resto das terras cristãs. Tem-se a impressão de que, 
antes de se consolidar definitivamente como novo monarca da Etiópia cristã, 
Yekuno-Amlak constituiu sólidas alianças tanto com os cristãos quanto com os 
muçulmanos de Shoa. Tudo isso parece indicar que foi sua posição econômica, 
política e militar de destaque que capacitou Yekuno-Amlak a depor o soberano 
zagwe. À principal consequência de seu sucesso foi a transferência do centro 
da Etiópia cristã para o sul, para Amhara e Shoa. À partir dessa época, o reino 
poderia participar mais diretamente do rápido desenvolvimento do comércio 
entre o golfo e o interior da Etiópia. 

Os primeiros tempos da dominação salomônida foram muito difíceis, pois 
a nova dinastia teve de consolidar tanto sua autoridade dentro do reino cris- 
tão quanto suas relações com os povos vizinhos. Dois dos problemas mais 
incômodos eram: primeiro, a instauração de regras coerentes de sucessão ao 
trono e, segundo, a elaboração de política eficaz para as relações islâmico- 
cristãs, tanto no interior da Etiópia quanto no resto do Chifre da África. 
O problema sucessório foi resolvido com a criação de uma nova instituição 
no Monte Geshen, a “montanha dos reis”. Todos os descendentes varões de 
Yekuno-Amiak, exceto o monarca reinante e a progênie direta, ficavam detidos 
nos cumes da montanha. Dentro dos limites do Monte Geshen, os príncipes 
eram tratados com todas as honras devidas. Isolados do mundo exterior, a 
maior parte dos príncipes dedicava-se a estudos religiosos. Quando o monarca 
reinante morria sem deixar herdeiros entre os parentes imediatos, escolhia-se 
um príncipe do Monte Geshen, que subia ao trono. Assim, a “montanha dos 
reis” contribuiria, por todo este período, para garantir a estabilidade e conti- 
nuidade do reino cristão. 

Tarefa bem mais árdua era estabelecer relações harmoniosas com as colônias 
e grupos muçulmanos da região entre o Golfo de Aden e o Vale do Awash. Foi 
somente durante o reinado decisivo do enérgico Amde Tsion (1314-1344), neto 
de Yekuno-Amlak, que o reino cristão estendeu sobre a região o domínio militar, 
que se manteve durante os séculos XIII ao XVI. A conquista das províncias no 
interior dotou Amde Tsion de grandes reservas humanas para seu exército e 
garantiu-lhe o controle completo sobre os terminais das rotas comerciais pro- 
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venientes do Golfo de Aden. Assim o rei se encontrou em posição de superio- 
ridade para se impor ao conjunto dessas comunidades muçulmanas. 

O vasto império formado por Amde Tsion e governado por seus descenden- 
tes, sem muitas anexações territoriais, até o século XVI, não constituía, porém, 
um Estado unitário. Pode ser considerado, no máximo, como uma confederação 
bastante frouxa de grande número de principados, diferentes nos planos reli- 
gioso, étnico e linguístico, cuja coesão dependia principalmente da supremacia 
do poder central. Durante grande parte desse período, a maioria dos principados 
continuou a ser administrada por seus príncipes hereditários, sob a autoridade 
suprema dos imperadores cristãos. O grande exército era indispensável para 
garantir a submissão permanente dos territórios vassalos. No caso de a guarni- 
ção não conseguir dominar os distúrbios locais, o comandante apelava para o 
imperador, que mandava reforços de tropas estacionadas em territórios vizinhos; 
se o problema fosse muito grave, o monarca em pessoa liderava a expedição 
contra os rebeldes. Em linhas gerais, este foi o sistema característico do período 
salomônida, até o começo do século XVI. 

Os reis salomônidas administravam seus imensos territórios a partir desses 
acampamentos móveis. Onde quer que se instalasse, o acampamento real tendia 
a se tornar uma espécie de centro de intercâmbio de provisões e mercadorias. 
Assim, o número de pessoas que viviam no acampamento imperial era compa- 
rável ao de uma cidade média. 

Na verdade, a única autoridade que os imperadores podiam exercer de fato 
sobre os territórios vassalos continuou baseando-se no governo indireto. Nunca 
se consumou um sistema de administração imperial centralizado, e a vida coti- 
diana da população nas várias chefarias e principados continuou a ser regida 
pelos costumes locais. 

As conquistas de Amde Tsion também enriqueceram o rei e seus sucessores. 
Grande parte dessa opulência provinha dos tributos regulares arrecadados nos 
territórios vassalos. Os anais da época não esclarecem as bases econômicas do 
império, mas o grande número de concessões de terra que a história atribui 
aos reis salomônidas desse período parece indicar que um dos segredos de seu 
poderio era a distribuição de feudos aos muitos súditos fiéis, como recompensa 
por serviços prestados. 

Além disso, com a conquista dos territórios, muçulmanos das fronteiras do 
leste passaram a dominar o comércio. Adquiriram total controle militar das regi- 
ões do interior, de onde os muçulmanos traziam suprimentos de escravos habasha, 
vendidos no Oriente Médio. Também alguns países recém-conquistados forne- 
ciam ouro e marfim, citados como as duas mercadorias de troca mais importantes 
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da região. Finalmente, as terras férteis do Planalto Etíope supriam de cereais e 
frutas frescas as cidades litorâneas das duas margens do mar Vermelho. 

Uma das consequências marcantes do crescente poder do Estado cristão sob 
os imperadores salomônidas foi o renascimento da Igreja etíope e suas reno- 
vadas tentativas de evangelizar o interior da Etiópia. Com a ascensão da nova 
dinastia salomônida, em 1270, e o deslocamento do centro do reino para o sul, 
começaram a surgir em Amhara e Shoa setentrional muitas escolas religiosas, 
que logo se tornaram centros de propagação da fé cristã em todas as direções. 

Os séculos XIII ao XVI constituem o período histórico mais fecundo da 
Igreja etíope. Apesar de não ter conseguido implantar-se com firmeza e defi- 
nitivamente em todos os territórios recém-anexados, a Igreja se estabeleceu 
firmemente em muitas regiões onde sua influência ainda era, no final do século 
XIII, fraca ou nula. Não obstante as frequentes rivalidades, as ordens de Tekle- 
-Haymanot e Eustateos desempenharam papel notável nesse movimento de 
expansão. Mas muito mais importante foi a renovação espiritual e cultural 
no interior da Igreja etíope que foi acompanhada de perto e encorajada pelos 
imperadores. O mais notável foi o imperador Zera-Yakob (1434-1468), que 
contribuiu pessoalmente para essa produção literária e que é considerado autor 
de vários tratados de teologia. 

Nas últimas décadas do século XV, a superioridade tradicional do impé- 
rio cristão no equilíbrio de forças no interior da Etiópia e do Chifre da 
África começou a mostrar sinais de declínio. O reinado de Zera-Yakob 
marcara o apogeu da dominação cristã sobre todos os territórios que, no 
decorrer dos 150 anos precedentes, tinham sido conquistados por seus 
ancestrais. Seu reino marcou realmente o apogeu do desenvolvimento cul- 
tural, político e militar da Etiópia no fim da Idade Média. Mas só com 
grandes dificuldades conseguiu levar seus empreendimentos a bom termo, 
pois, por todos os lados, deparava com uma resistência organizada. Seu 
filho e sucessor Baida Mariam (1468-1478) procedeu ao abrandamento do 
poder centralizado que seu falecido pai quisera instaurar na nova capital 
de Debre-Berhan. No entanto, o afrouxamento das garras de ferro com que 
Zera-Yakob havia governado não tardou em resultar numa nova explosão 
de revoltas em muitas frentes. 

A primeira grande derrota sofrida pelo exército cristão na frente de Adali 
ocorreu no reinado de Baida Mariam, e pode-se dizer que, a partir desse período, 
o declínio do poderio cristão na Etiópia e no Chifre da África não cessou até o 
colapso final provocado pela djihãd do imã Ahmad. 
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O desenvolvimento da civilização swahili 


O período compreendido entre os séculos XIl e XV da Era Cristã é particular- 
mente interessante na história das ilhas e da costa oriental da África. Foi a época 
em que se formou na região uma comunidade étnica cuja melhor denominação 
seria população “swahili”. Foi também a época em que se atestou a existência de 
alguns Estados, cujos primeiros registros datam do século X da Era Cristã. Outro 
fato importante é que, nesse período, o desenvolvimento histórico e cultural da 
África Oriental não sofreu qualquer influência externa perturbadora. Como o 
período também se caracteriza por grande desenvolvimento cultural, é razoável 
considerarmos que a civilização swahili estava então em seu apogeu. 

No século XII, os Swahili não constituíam uma comunidade homogênea 
no plano étnico ou social. No plano étnico, sobre um fundo formado por uma 
população de língua banto, acrescentavam-se elementos do interior do conti- 
nente e do exterior, tais como árabes, persas e indianos, provenientes da costa 
setentrional do Mar da Arábia e do Oceano Índico. No plano social, havia dis- 
paridades, na medida em que existia uma classe dirigente isolada e distinta da 
massa de homens livres. A estrutura formal da sociedade continuava fundamen- 
tada em clãs ou grupos étnicos, mas continha elementos de diferenciação por 
classes. Embora considerados iguais aos outros, os membros da classe dirigente 
sobressaíam por serem ricos e porque suas funções tradicionais lhes conferiam 
influência especial. Ao lado da classe dirigente, encontravam-se outros indiví- 
duos que eram ricos, mas não tinham acesso ao poder e à influência atribuída 
pela tradição, pois sua riqueza se originava do comércio. Gente comum formava 
a massa da população swahili. Além disso, a sociedade swahili, no início do 
século XII, também incluía escravos. Mas seu papel dentro da sociedade não é 
claro; pode ser que fossem exclusivamente objeto de um comércio inter-regional. 
Devido à falta de fontes, nossos conhecimentos sobre essa civilização são falhos. 

A civilização swahili baseava-se em três atividades econômicas principais: a 
agricultura, a pesca marítima e o comércio. À agricultura — atividade da maior 
parte do povo — ao lado da pesca e da coleta de frutos do mar constituíam as 
fontes essenciais de subsistência da população. A banana, a durra (variedade de 
sorgo), o inhame, o coco eram culturas da região. Fontes portuguesas falam da 
pecuária (gado, ovelhas, cabras) e da cultura do algodão. A descoberta de fusos 
de terracota atesta a prática da fiação e da tecelagem. 

O oceano não fornecia recursos apenas para a alimentação. Fontes árabes 
informam sobre a coleta e a venda de pérolas, conchas, carapaças de tartarugas 
marinhas, âmbar. O peixe não só era consumido no local onde era pescado 
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como também era vendido, o que leva a supor uma atividade pesqueira em 
grande escala. A pesca e a coleta de frutos do mar estarão estreitamente ligadas 
ao desenvolvimento da navegação em suas duas formas: por um lado, na arte da 
construção de navios e, por outro, no desenvolvimento das técnicas de navegação, 
em particular da astronomia. Um estudo dos conhecimentos astronômicos da 
época mostra que eles só puderam ser desenvolvidos por meio da navegação no 
Oceano Índico; logo, há motivos para se acreditar que os navegadores africanos 
tenham dado sua contribuição nesse sentido. Por outro lado, a existência de 
diversas categorias de navios pode ser indiretamente deduzida do fato de haver, 
na língua kiswahili, grande variedade de termos para designar “navio”, e do fato 
de existir grande número de tipos de embarcação até o início do século XX. Caso 
essa hipótese seja verdadeira, ela invalida a tese de que os habitantes da África 
Oriental não praticavam o comércio marítimo no Oceano Índico. 

Os swahili do povo viviam em cabanas que se agrupavam em aldeias ou 
cidades. Mas os árabes também nos informam a respeito de outro tipo de civi- 
lização existente no litoral: a civilização urbana, mais refinada e ligada ao desen- 
volvimento do comércio marítimo. As cidades eram principalmente centros 
comerciais para onde afluíam mercadorias indígenas e onde aportavam navios 
estrangeiros. Eram também centros de propagação do Islã. 

O comércio era extremamente lucrativo: os bens importados eram objetos 
de luxo. Por outro lado, a abundância de produtos preciosos, como o ouro e 
o marfim, e a certeza de sempre se poder obtê-los faziam com que seu valor 
diminuísse. Além disso, a posição geográfica vantajosa favorecia a navegação no 
Oceano Índico e possibilitava a existência do comércio naquela parte do mundo. 

No século XII, supõe-se que as correntes comerciais da África Oriental 
passassem pelo Arquipélago Lamu e por Zanzibar. Escavações arqueológicas 
em Zanzibar mostram que o principal centro de comércio da área era a cidade 
de Manda, na ilha de mesmo nome, que floresceu nos séculos IX e X da Era 
Cristã e continuou ativa até o século XII ou mesmo XIII. Após esse período, a 
maior parte do comércio começou a passar por Kilwa. 

A descoberta de escórias de minério de ferro atesta a existência de fundi- 
ções. É difícil avaliar a importância dessas fundições apenas pelo testemunho 
arqueológico. 

As pesquisas arqueológicas efetuadas em Kilwa Kisiwani mostram o quadro 
de uma vida comercial bastante ativa. O principal produto de exportação era o 
ouro. Em meados do século XII, começou-se a importar da China porcelana 
song. Os produtos de importação mais característicos de Gedi eram cerâmicas 
islamíticas. Malindi e Mombaça eram centros comerciais menos importantes 
de onde se exportava ferro, e peles de leopardo e também peixe. 
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No começo do século XIII, Yakuút escreveu que Mogadíscio era uma das 
cidades mais importantes da África Oriental e que seus habitantes eram árabes 
muçulmanos que viviam em comunidades. Na época, Mogadíscio exportava 
ébano e sândalo, âmbar cinzento e marfim. O autor também notou a miscige- 
nação de sua população. Kilwa foi mencionada pela primeira vez com este nome 
na obra do autor. Nessa época, Kilwa e provavelmente a Ilha de Mafia eram 
governadas pela dinastia Shirazi. Em meados do século XIII, assistiu-se à luta 
entre Kilwa e o povo shanga. Como atesta a “Crônica de Kilwa”, essa cidade teria 
finalmente conseguido a vitória, o que aparentemente teve por consequência o 
desenvolvimento do comércio e da civilização swahili, que remonta ao início 
do século XIV e coincide com a ascensão ao poder, em Kilwa, de uma dinastia 
associada ao nome de Abu al-Mawáhib. Naquela época, Gedi continuava a 
negociar os mesmos produtos alimentícios; os principais clientes tanto de Gedi 
quanto Manda eram as cidades persas, principalmente a de Siraf. 

O comércio parece ter alcançado o apogeu no século XIV. A fonte mais 
importante em língua árabe sobre esse período é a obra de Ibn Battúta, que 
visitou a África Oriental em 1332. Ele descreveu Mogadíscio como grande 
centro comercial cuja rede comercial não era a mesma que a das cidades mais 
meridionais, mantendo relações com o Egito ou com a Síria, ao contrário das 
outras cidades da África Oriental. 

No século XIV, Gedi começou a importar novos produtos: manteve até 
meados do século XIV a importação de esgrafitos, vários tipos de celadons, de 
porcelanas brancas e todos os tipos de contas. O centro comercial mais impor- 
tante era Kilwa. 

O comércio marítimo que ligava a costa da África Oriental e as ilhas aos 
países da costa setentrional do Oceano Índico favoreceu os contatos entre os 
habitantes dessas regiões, enriquecendo-os. Essas relações comerciais eram parte 
de um processo mundial — e constituíam um ramo da grande via comercial 
que ligava o Ocidente ao Oriente, onde os portos da África Oriental não eram 
terminais, pois outra ramificação conduzia a Madagáscar. Sem dúvida, existia 
contato entre o litoral e os territórios auríferos do interior, próximos do Lago 
Niassa; dali vinha o ouro que chegava a Kilwa. À partir do século XIV, algumas 
regiões auríferas de Sofala passaram para o domínio dos sultões de Kilwa, que 
começaram a nomear governadores para a região. A antiguidade dos contatos 
é atestada por descobertas arqueológicas de objetos provenientes do litoral ou 
até de países não africanos. O exame atento das cerâmicas locais de Gedi e sua 
semelhança com uma das variedades de cerâmica encontradas no Zimbábue 
permitiram concluir que existiam relações entre o litoral e os proprietários das 
minas de ouro no interior do continente. 
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Mapa das rotas de comércio interno e transoceânico das cidades da costa da África Oriental (V. V. Matveiev.) 
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Os primeiros meios de troca utilizados nas relações comerciais foram princi- 
palmente os cauris, encontrados em todas as escavações, no litoral e no interior. 
Aparentemente, as contas de vidro e, mais tarde, a porcelana da China também 
desempenharam esse papel. Nas regiões de comércio mais intenso apareceu um 
novo meio de troca, na forma de moeda metálica, cujos centros de fabricação 
parecem ter sido Kilwa e Mogadíscio. 

Essa riqueza e esses contatos intercontinentais influenciaram o desenvolvi- 
mento econômico, social e cultural da África Oriental. Por um lado, as aldeias 
transformaram-se em cidades. Por outro, formou-se na sociedade swahili um 
grupo influente, que começou a competir pelo poder com a antiga nobreza, 
cujos domínios e influência eram associados a funções sociais tradicionais. Para 
reforçar sua posição, o novo grupo tinha necessidade de uma nova ideologia, o 
islamismo, conhecido através de contatos com árabes e persas. 

As condições concretas dessa difusão não são conhecidas; pode-se, no 
entanto, afirmar que o Islã não foi imposto à força, como durante a conquista 
árabe. Também não houve proselitismo em favor da religião muçulmana. É 
possível, então, pensar a conversão ao islamismo como voluntária, exprimindo a 
necessidade profunda da sociedade em adotar uma nova ideologia. 

A penetração do Islã começou, aparentemente, entre o fim do século 
VII e o início do VIII. No século X, al-Mas“údi mencionou a presença de 
muçulmanos, que falavam uma língua africana, na Ilha de Kambala. Atribui- 
-se a essa época a difusão do Islã pelas ilhas da costa da África Oriental: no 
século XIII, a nova religião começou a se espalhar pelo próprio litoral. Era, 
evidentemente, diferente da religião muçulmana dos países árabes, e essa 
religião coexistia com os cultos tradicionais. Esse fato é por si mesmo muito 
importante, pois ilustra o enfraquecimento e o desaparecimento de velhos 
laços sociais, que cederam lugar a novos. Além disso, pode-se supor que o 
Islã também era traço de realce na diferenciação com os outros africanos não 
muçulmanos. No início, o Islã marcava essencialmente as aparências, mas com 
o tempo sua influência tornou-se mais profunda, à medida que o número de 
adeptos aumentava. À prova externa dessas mudanças foi o crescimento do 
número de mesquitas. 

Os primeiros a abraçar o Islã foram, provavelmente, os ricos comerciantes, 
seguidos pela antiga nobreza e, finalmente, por certas camadas populares. A 
aparição e difusão do Islã levaram à adoção, nessa área da África, de traços de 
civilização aplicáveis ao contexto local, principalmente no comércio, na religião 
e na justiça. 
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Outra consequência da difusão do Islã foi o desenvolvimento das construções 
em pedra. O início da arquitetura remonta ao século XII em Gedi, Zanzibar e 
Kilwa. O primeiro período caracteriza-se por uma técnica de construção que 
consistia em assentar blocos de coral com argila vermelha. O único monumento 
da época é a grande mesquita de Kilwa. No século XIII houve poucas mudanças 
nas técnicas de construção em relação ao século anterior. Conhecemos, entre 
outras, três mesquitas em Kisimani Máfia e a parte norte da grande mesquita 
de Kilwa. No século XIV, Kilwa, principal centro comercial, passou por período 
de grande desenvolvimento na sua arquitetura. Começaram a utilizar pedras de 
tamanho mais ou menos idêntico, fixando-as com argamassa. Conseguia-se, 
assim, simplificar ainda mais a construção, apesar de sua qualidade ser natural- 
mente inferior à do século precedente. Surgiram novos elementos arquitetônicos. 
No entanto, parece que essas realizações limitaram-se a Kilwa. O monumento 
mais notável da época é o palácio — fortaleza ou centro comercial — de Husuni 
Kubwa. Esse monumento, único na arquitetura da África Oriental, é verdadeira 
obra-prima. Outro monumento notável do século XIV é a grande mesquita de 
Kilwa, reconstruída nessa época. 

Durante o século XIV, Kilwa foi coberta de casas de pedra e tornou-se 
uma grande cidade, mostrando sua crescente opulência. O desenvolvimento 
da construção prosseguiu na primeira metade do século XV, acompanhado 
por um aperfeiçoamento das técnicas. À casa com uma mesquita dentro dos 
limites de Makutani é típica da arquitetura da época em Kilwa. No reinado 
do sultão Sulaymãn Ibn Muhammad al-Malik al-'Ádil (1412-1442), a grande 
mesquita de Kilwa acabou de ser reconstruída, adquirindo seu aspecto atual. 
Os portugueses se impressionaram com o aspecto das cidades, cujas cons- 
truções em nada ficavam a dever às de Portugal, e com a riqueza de seus 
habitantes. 

Centros de intercâmbio comercial e de difusão do Islã, as cidades swahili da 
África Oriental eram também frequentemente unidades administrativas, capi- 
tais de pequenos Estados dirigidos por dinastias muçulmanas locais. 

Parece que a civilização da África Oriental, a civilização swahili, foi fruto 
do desenvolvimento comercial. O comércio, expandindo-se, permitiu seu cres- 
cimento e progresso; mas foi também seu ponto fraco, pois não estava ligado 
ao desenvolvimento das forças produtivas da região. Quase todos os bens pro- 
duzidos ou obtidos pela sociedade swahili — tanto os produtos de caça quanto 
o ouro ou o ferro — não se destinavam ao consumo interno, mas à exportação. 
Ora, o comércio por si só era insuficiente para assegurar a base dessa civilização 
e seu desenvolvimento. Bastava que as rotas comerciais fossem interditadas, os 
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circuitos comerciais interrompidos para, com a ruína do comércio, essa civili- 
zação perder seus elementos fundamentais. Foi exatamente o que aconteceu 
com as cidades da África Oriental. Avalia-se serem várias as circunstâncias que 
contribuíram para a decadência da sociedade swahili. Mas a causa principal da 
decadência, no nosso entender, foi a destruição do comércio marítimo pelos 
portugueses. 


Entre a costa e os Grandes Lagos 


No início do século XII da Era Cristã, a característica dos caminhos 
percorridos até então pela evolução histórica no interior da África Orien- 
tal parece uma surpreendente correlação entre ecologia e etnicidade. Ainda 
pouco numerosas, apesar das importantes migrações banto para a África 
Oriental durante o primeiro milênio da Era Cristã, as sociedades de língua 
banto concentravam-se, em sua quase totalidade, nas regiões mais chuvosas. 
Pode-se deduzir que, embora a maioria dos banto da África Oriental tenha 
adotado o cultivo de cereais e com frequência a criação de vários tipos de gado 
durante o primeiro milênio, suas comunidades ainda davam prioridade às tra- 
dições agrícolas baseadas no cultivo de raízes e tubérculos, introduzidos pelos 
primeiros imigrantes do grupo. Em compensação, nas planícies e planaltos 
do interior das atuais República do Quênia e República Unida da Tanzânia, 
dominava a agricultura mista praticada na África Oriental, que associava o 
cultivo de cereais à pecuaria extensiva. Em todo o cinturão setentrional dessa 
zona de solos, em geral, mais secos, a maioria das sociedades falava línguas 
nilóticas, enquanto os cuxitas meridionais eram os mais numerosos nas terras 
situadas ao sul. 

No interior imediato da costa da África Oriental, podem-se identificar três 
grupos banto principais: os sabaki, os seuta e os ruvu. 

No início do século XII, uma segunda e importante região de povoamento 
banto se estendia ao longo da borda meridional da África Oriental, próxima 
do extremo norte do Lago Niassa (Malavi). Na região montanhosa da ponta 
nordeste do lago é possível localizar a sociedade protonjombe. A língua njombe 
é a ancestral dos idiomas modernos ekikinga, kihehe, ekibena e sango. 

Toda a região da extremidade setentrional do Lago Niassa foi o ponto de 
partida de importantes movimentos de expansão banto e a área onde ocorreram, 
entre 1100 e 1600, migrações internas consideráveis. 
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Mapa da localização provável dos povos do interior da África Oriental no século XVI. (C. Ebret.) 
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Os mais importantes movimentos internos de população ocorreram na 
área njombe. Os primeiros wakinga penetraram, ao sul, em territórios antes 
pertencentes aos songe, enquanto um importante componente njombe era 
absorvido pela sociedade protonyiha. Em seguida, no século XVI, as duas 
principais estirpes de príncipes dos wanyakyusa e a casa reinante dos ngonde 
de língua ikinyakyusa foram constituídas pelos imigrantes wakinga. Também 
no final desse período, a região do corredor começou a receber imigrantes 
banto vindos principalmente do oeste e do sudoeste. Embora todos os banto 
da região houvessem conservado por muito tempo alguns princípios de auto- 
ridade, a unidade política local mostrava-se extremamente reduzida e relati- 
vamente instável. 

No início deste milênio uma terceira zona de contínua colonização banto 
situava-se às margens orientais do Lago Vitória. No século XII, encontravam-se 
comunidades banto no sudeste do Lago Vitória, desde Mara, ao sul, até o Golfo 
de Kavirondo, ao norte. Estas se relacionam de diferentes modos, e, desde cedo, 
com os nilotas e os cuxitas, nessa vasta região. 

Enquanto no interior do Quênia e da Tanzânia a maioria das comunidades 
banto havia se estabelecido em regiões com precipitações anuais de mais de 
1000 mm, no século XI algumas delas já começavam a se adaptar a climas mais 
secos. Eram, entre outras, os ruvu ocidentais e talvez um grupo de comunida- 
des de língua prototakama da Tanzânia ocidental. 

Várias sociedades nilotas e cuxitas meridionais predominaram no século XII 
no restante do interior do Quênia e da Tanzânia, misturando-se com algumas 
concentrações isoladas de banto. Tanto os nilotas quanto os cuxitas foram atra- 
ídos pela criação de gado, mas não eram pastores desinteressados do trabalho 
agrícola. No entanto, em determinadas regiões de poucas precipitações ou com 
chuvas mal distribuídas, como a estepe dos massai e vastas áreas do nordeste 
do Quênia, é possível que a agricultura tenha sido completamente ou quase 
completamente suplantada pela criação de gado. 

O contraste mais marcante com a situação atual reside na importância e na 
expansão das populações cuxitas meridionais, entre as quais os povos do Rift 
Valley oriental são, de longe, os mais numerosos. Parece que o traço comum a 
essas sociedades do Rift Valley oriental era a utilização da irrigação e do adubo 
na prática de uma agricultura baseada principalmente em cereais. Esses dois 
aperfeiçoamentos foram responsáveis pelo desenvolvimento de uma agricultura 
intensiva, de altitude, em que a banana era o produto básico. As comunidades de 
língua banto, na medida em que assimilavam os cuxitas meridionais, operaram 
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com sucesso a fusão da tradição banto de plantação com os métodos agrícolas 
cuxitas. 

A oeste de um eixo Quênia-Kilimandjaro estende-se, no interior do Quênia 
e da Tanzânia, a única grande região na qual a tendência geral à bantoização do 
período 1100-1600 revelou-se inoperante. Até depois de 1500, as sociedades 
nilotas meridionais, em particular os kalenjin e os dago, dominaram a região. 
Por volta de 1100, os protokalenjin e os kitoki controlaram o território situado 
a leste. Durante os dois ou três séculos seguintes, os Kalenjin espalharam-se por 
toda a largura do Planalto do Uasingishu, avançando a leste e a sudeste até as 
áreas do Rift Valley do Quênia central e meridional. 

Em consequência da complexidade desses eventos, os movimentos de popu- 
lação aparecem como fator constante das transformações históricas no interior 
do Quênia e da Tanzânia. No entanto, entre 1100 e 1600, é provável que os imi- 
grantes nunca tenham penetrado em terras totalmente desertas. Por conseguinte, 
a história de que participaram foi uma história de sociedades em conflito e de 
intercâmbios de ideias daí resultantes no curso da formação de novos grupos 
sociais e políticos. Um fator essencial que explica em grande parte a expansão 
particular dos territórios de língua banto é a capacidade de adaptação crescente 
e rápida à agricultura que muitas populações banto possuíam. 

Paralelamente a essas mudanças culturais e étnicas mais importantes, é pos- 
sível que alguns intercâmbios limitados entre povos tenham se desenvolvido de 
tempos em tempos em todo o interior da África Oriental; mas apenas numa 
região verificou-se a existência simultânea de diferentes espécies de excedentes 
de produção de tal importância que precipitaram a criação de verdadeiros merca- 
dos. Essa região era a dos montes Quênia e Kilimandjaro, onde os montanheses 
que praticavam agricultura intensiva viviam lado a lado com criadores de gado, 
cuja prática da pecuária era também intensiva; uns e outros coabitavam com 
grupos de caçadores-coletores. 

Um outro fator era a divisão desigual dos depósitos de minério. Mesmo 
durante o século XVI, os wageno do Pare setentrional estavam integrados ao 
sistema comercial planície-montanha pelo seu papel como principais produtores 
e fornecedores de ferro e utensílios de ferro; os thagicu parecem ter desempe- 
nhado papel semelhante nos arredores do Monte Quênia. Mas, na maior parte 
do restante do interior do Quênia e da Tanzânia, os mercados só viriam a cons- 
tituir uma característica regular da vida econômica bem depois de 1600, e mais 
por influências externas que locais. 
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A região dos Grandes Lagos 


Nossa intenção aqui é mostrar que a formação de Estados entre os agricul- 
tores antecede a vinda da maior parte dos grupos de pastores. Também preten- 
demos demonstrar que os dois tipos de povos conviveram em paz durante longo 
período, até o momento em que, no século XV, começou o grande processo de 
constituição de Estados, o qual por sua vez foi em grande medida responsável 
pela distinção de classes sociais ou castas na região. À esse respeito, é impor- 
tante assinalar que termos como pastores e agricultores não têm, aqui, significação 
étnica, mas apenas ocupacional. 

Por razões de conveniência histórica, nós dividiremos a história da região 
situada entre os grandes lagos da África em quatro partes: o complexo de Kitara; 
o complexo de Kintu; o complexo de Ruhinda, e o complexo de Rwanda (ou 
Ruanda). Empregamos o termo “complexo” para evocar, a um só tempo, a natu- 
reza multiétnica da região e a confluência das tradições culturais que constituem 
sua história. Mas, por outro lado, os quatro complexos ligam-se uns aos outros, 
estando associados no quadro da história geral da região. 

A história do complexo de Kitara, da perspectiva geográfica, cobre a maior 
parte dos atuais territórios do Bunyoro e do Toro, assim como as porções vizi- 
nhas do Nkore, Mubende e Buganda. Trata-se do mais antigo sistema estatal da 
região interlacustre, e sua história costuma ser pensada em função da chegada de 
três grupos de invasores: os batembuzi, os bachwezi e os babito. Essa apresen- 
tação histórica — que, em linhas gerais, reflete a divisão da história do complexo 
de Kitara em três grandes fases — deixa de lado, o que é muito significativo, os 
povos de língua banto, que predominam na região. 

A chegada da maior parte dos banto precedeu a dos três grupos de invasores. 
C. A. Buchanan sugeriu que as primeiras migrações banto para a região interla- 
custre se deram nos séculos X e XI. Alguns desses clãs banto participaram mais 
tarde da formação de pequenos Estados agrários, o que o autor associa ao período 
batembuzi da história de Kitara e, experimentalmente, data dos séculos X a XIV. 
Se tiver razão, no que se refere aos batembuzi, não estamos lidando com pastores 
imigrantes, mas com os mais antigos grupos banto presentes na área. 

À história do clã baranzi instaura uma ligação entre os batembuzi e a dinastia 
que os substituiu no poder sobre o complexo de Kitara — a dos bachwezi. 

O rei Ndahura (c. 1344-1371) foi o primeiro soberano do Império de Kitara. 
Sucedeu-lhe o filho Wamara (c. 1371-1398), que, por razões de segurança, 
transferiu a capital de Mwenge para Ber (Bwera). O reinado de Wamara foi 
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ainda mais agitado que o do pai, em grande parte devido à chegada de vários 
grupos de imigrantes. Estes incluíam os jo-oma, que em sua maioria vinham 
da região dos Montes Agoro; os clãs de língua banto originários do leste, asso- 
ciados ao complexo de Kintu; invasores vindos do sul; e, finalmente, os luo, que 
começaram a infiltrar-se no Império de Kitara partindo do norte do Nilo. 

Os bachwezi não eram nem bahima nem luo, mas sim uma aristocracia banto 
que se destacou em Uganda ocidental, nos séculos XIV e XV. Com a chegada 
dos pastores bahima e dos luo, durante o reinado do último rei bachwezi, esse 
império fracamente estruturado tornou-se heterogêneo, tanto do ponto de vista 
étnico quanto linguístico. As dificuldades de integração política suscitaram ten- 
sões internas, que terminaram levando à destruição o Império de Kitara. 

O complexo de Ruhinda tinha como centro geográfico o que hoje constitui 
o distrito de Kigezi, Ankole e o distrito de Bukoba, na República Unida da 
Tanzânia, assim como uma parte do Burundi e de Ruanda. No período que 
ora estudamos, os principais Estados foram Nkore e os Estados buhaya de 
Karagwe, Ihangiro, Kiyanja, Buzinza e Kyamutwara, assim como certas partes 
do futuro Reino de Ruanda, como Ndorwa. Apesar das fronteiras políticas e 
das barreiras linguísticas, essa região possuiu uma unidade histórica, que data 
deste período. 

As tradições parecem indicar que, por volta de 1200, viviam nas florestas 
os batwa, que se dedicavam à coleta e à caça de maior porte. Os agricultores 
banto então começaram a introduzir-se na região, vindos basicamente do sul e 
do oeste. Derrubaram partes da floresta e se fixaram, cultivando o milhete e o 
sorgo; praticavam a caça e trabalhavam o ferro. 

Inicialmente, os grupos de língua banto se organizaram segundo o esquema 
da família extensa, com os chefes de família constituindo a autoridade suprema. 
Reuniam-se para ministrar justiça e decidir questões relativas ao bem-estar da 
população. Mas, à medida que aumentou o número de imigrantes, o sistema 
clânico foi se desenvolvendo. 

Dessa forma, os clãs se tornaram organizações políticas dotadas de fronteiras 
territoriais. O chefe do clã também chefiava o território, que era designado pelo 
nome da família dominante. Os grandes clãs, como os bazigaaba, os bagyesera, 
os basigi e os bahanda, tinham um rei ou chefe (mwami), que exercia liderança 
tanto política quanto religiosa; respondia também pelo bem-estar da população 
e pelo estado do gado e das colheitas. O mais das vezes, tais mwami eram igual- 
mente fazedores de chuva. Parece que, no início do século XV, alguns desses clãs 
banto já tinham dinastias bem estabelecidas, como por exemplo, os membros do 
clã basiita, os barengye, os bungura, os bazigaaba. 
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Mapa da localização dos bachwezi e dos imigrantes. (B. A. Ogot.) 
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São poucos os reis dessa época cujos reinados podem ser datados com tanta 
segurança como o de Ruhinda. As dinastias de quatro Estados (Buzinza, Kyamu- 
twara, Karagwe e Nkore) pretendem descender de seus filhos. Combinando os 
cálculos fundados nessas quatro genealogias, obtemos as datas de c. 1405-1447 
para Ruhinda. As tradições kiziba citam Ruhinda na geração de c. 1417-1444. 

Para apresentarmos um quadro equilibrado da história de Ruanda, é indis- 
pensável que examinemos a história dos Estados e sociedades da época anterior 
aos nyiginya. Segundo as tradições, é quase certo que os primeiros habitantes 
da região fossem batwa, que viviam nas florestas, de caça e coleta; além disso, 
praticavam a cerâmica e a cestaria. Mais tarde, começaram a chegar agriculto- 
res. Os agricultores de língua banto cultivavam sorgo, criavam gado e abelhas, 
caçavam e ainda praticavam um artesanato rural. Organizavam-se em linhagens 
e clãs, sob a direção de seus respectivos chefes. 

No século XV, grande parte dos povos de língua banto estava organizada em 
pequenos Estados, de forma semelhante à descrita para o complexo de Ruhinda. 
Há elementos para se afirmar que algumas das linhagens já tinham gado antes 
mesmo de se estabelecer em Ruanda o clá dos nyiginya. É do consenso geral 
que, antes dos nyiginya, sete grandes clãs formavam Estados: Singa, Zigaba, 
Gesera, Banda, Cyaba, Ongera e Enengwe. Os três primeiros são considerados 
como abasangwabutaka, o que significa “os que estavam aqui antes de todos os 
outros”, ou seja, os primeiros donos da terra em Ruanda. 

De acordo com as tradições tutsi, o mais antigo Estado em Ruanda prova- 
velmente foi fundado pelas linhagens renge do clã singa. Compreendia a maior 
parte do território atual da República de Ruanda, com exceção da parte oriental, 
mas era muito frágil sua organização. Contudo, o que as tradições evidenciam é 
que os renge tinham elaborado um complexo sistema de monarquia ritual. Em 
meados do século XVII, todos os Estados renge haviam sido anexados pelo 
Estado de Ruanda. 

Assim, a autoridade de Ruanda não foi imposta a povos que viviam sem 
Estado. Esses Estados, de dimensões e poder variáveis, tinham desenvolvido 
instituições monárquicas, assim como ritos que visavam agir sobre a terra e a 
chuva. Algumas dessas instituições políticas e religiosas foram adotadas pelo 
jovem Estado de Ruanda à medida que ele foi se expandindo, nos três séculos 
seguintes. 

A importância dos banto na formação dos Estados na região dos Grandes 
Lagos também é atestada pelos estudos de migrações populacionais. Segundo 
D. W. Cohen, entre os séculos XII e XV vários clãs de língua banto deixaram a 
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região do monte Elgon-Lago Vitória. Não são claras as razões para essa grande 
migração. Mas esses emigrantes banto desempenhariam importante papel na 
evolução política de sua nova pátria a partir do século XII. Entre eles se contava 
o grupo dos clãs de Kintu, que parecem ter-se fixado ao sul do Lago Kyoga e 
foram responsáveis pela fundação de vários pequenos Estados, inclusive o de 
Buganda, na margem norte do Lago Vitória. 

Não sabemos se uma pessoa de nome Kintu realmente existiu. O que parece 
evidente é que essa personagem está associada a uma série de clãs de língua 
banto, que têm como totens o leopardo e o leão. Segundo as tradições do 
Buganda, os principais lugares em que Kintu se deteve correspondem às terras 
ocupadas pelo clã do leopardo, no Buganda. 

Esta reconstrução das histórias do Buganda, Busoga, Uganda oriental e Quê- 
nia ocidental durante o período considerado permitiu-nos enfatizar o ponto que 
levantamos no começo do texto: a saber, que vários pequenos Estados haviam 
sido fundados na região interlacustre, por agricultores de língua banto, antes 
que os grupos pastoris começassem a ter papel político importante. Parece que 
na área examinada, no período entre 1200 e 1500, as atividades dos pastores 
conservaram um caráter marginal. O Buganda, em especial, e, em certa medida, 
os pequenos Estados do Busoga, desenvolveram-se como Estados florestais, 
cujas economias dependiam mais da agricultura que de uma combinação de 
agricultura com pecuária, com seus consequentes sistemas de castas e estruturas 
de classes. 

Kimera (c. 1344-1374) é frequentemente identificado com a região do 
Kitara. Ele é considerado o fundador de uma nova dinastia na pequena che- 
faria do Buganda. A maior parte das controvérsias a seu respeito versa sobre a 
identidade de seu clã. O que devemos considerar importante não é a identidade 
pessoal de Kimera; deveríamos tentar entender o sentido das tradições relativas 
a ele ou aquilo que denominamos o complexo de Kimera. 

Essas tradições parecem referir-se às migrações de diversos grupos que fugi- 
ram do Império bachwezi para as florestas equatoriais, desde os tempos de 
Ndahura até a ruína daquele império. O próprio Kimera parece ter deixado 
Kitara nessa época. Com a morte de Kantu, a que se seguiu a queda do Império 
bachwezi, novos refugiados deixaram Kitara para se refugiar no Buganda, ou 
no Nkore. 

Contudo, todos esses clãs refugiados, pouco importando a data de sua che- 
gada, hoje se consideram como tendo pertencido ao grupo de Kimera. Kimera, 
liderando seus grupos refugiados, fundou uma nova dinastia e um Estado que 
unificou os 35 clãs de variada proveniência que se haviam estabelecido na região. 
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Todos esses clãs desejavam associar-se à realeza; daí nasceu no Buganda o cos- 
tume de cada clã oferecer esposas ao kabaka (rei), tendo assim oportunidade de 
lhe dar um sucessor. 

Por volta de 1500 assim se encerrava, na história do Buganda, o período de 
migração e implantação do novo reino. À sua consolidação e expansão perten- 
ceriam ao futuro. 


As bacias do Zambeze e do Limpopo, entre 1100 e 1500 


Pelo final do primeiro milênio da Era cCistã, os povos cujo desenvolvimento 
os situava na Idade do Ferro ocupavam a maior parte da região de savanas 
arborizadas que se situa entre os rios Zambeze e Limpopo, chegando até o 
Oceano Índico, a leste, e cobrindo, ao norte do Zambeze, os atuais territórios da 
Zâmbia e do Malaui. Descendentes de grupos de caçadores do fim do Neolítico 
ainda viviam em bolsões mais remotos da savana arborizada. Outros povos que 
praticavam a caça e a coleta, ancestrais dos grupos san de nossos dias, também 
ocupavam boa parte da região do Kalahari, ao sul e ao oeste das savanas arbo- 
rizadas. Os povos da Idade do Ferro, nessa vasta zona do sul da África Central, 
eram em sua maior parte camponeses que se dedicavam a uma agricultura de 
subsistência; sua produção de alimentos concentrava-se na criação de animais 
de porte grande e pequeno e no cultivo de cereais como o sorgo e o milhete. A 
caça e a coleta representavam importante papel na sua atividade econômica; a 
única forma de agricultura que eles praticavam era a itinerante, e dependia da 
cuidadosa seleção do tipo de terra adequada. 

Embora a mais antiga implantação da Idade do Ferro que se conhece nessa 
região do sul da África Central date do ano 200, as primeiras povoações de 
agricultores estavam muito espalhadas em áreas livres da mosca tsé-tsé, e as 
densidades demográficas médias eram extremamente baixas. Uns 1000 anos 
depois que os agricultores da Idade do Ferro Antiga instalaram-se às margens 
do Zambeze, algumas novas tradições culturais surgiram de ambos os lados do 
rio. Uma destas tinha por centro o Planalto de Batoka, no sul da atual Zâmbia. 
Essa região proporciona boas pastagens para o gado. Essas terras mais altas, a 
salvo da mosca tsé-tsé, bem irrigadas, tinham sido ocupadas por povos da Idade 
do Ferro Antiga, por volta do século IV. No final do primeiro milênio, seus 
estabelecimentos foram ocupados por camponeses da cultura de kalomo, cujo 
modo de vida era bastante similar ao deles; os novos ocupantes, porém, davam 
muita importância à criação de gado. 
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Ao sul do Rio Zambeze, as culturas da Idade do Ferro Antiga do primeiro 
milênio foram substituídas em várias regiões por novas sociedades, durante 
os séculos XI e XII. Delas, a mais conhecida possui o nome de tradição de 
Leopard's Kopje (Colina do Leopardo), estendendo-se do Vale do Limpopo, 
rumo ao norte, até a região de Bulawayo e pontos centrais da Bacia do Zambeze 
e do Limpopo. As aldeias de Leopard's Kopje são menores que os estabeleci- 
mentos agrícolas mais antigos. Figuras representando bois e a descoberta de 
ossos bovinos em algumas sepulturas fazem supor que esse gado tivesse mais 
importância do que nos séculos anteriores. Leopard's Kopje marca uma ruptura 
tão nítida com as tradições da Idade do Ferro Antiga, que parece quase certo 
que os criadores dessa tradição fossem imigrantes. 

Não se encontraram vestígios dos povos de Leopard's Kopje ao norte do 
Zambeze. Como seus predecessores, os primeiros homens de Leopard's Kopje 
viviam sobretudo do cultivo do milhete e do sorgo, bem como da caça e da 
coleta. Conheciam uma tecnologia rudimentar do ferro. Pelo final do século XII 
e começo do XIII, contudo, como a população aumentasse, iniciou-se o cultivo 
das terras mais férteis. Fundaram-se, então, aldeias que foram ocupadas por 
muito mais tempo, mudança que pode haver coincidido com o começo da lavra 
e do trabalho do ouro, porque os mais antigos objetos nesse metal descobertos 
ao sul do Rio Zambeze datariam mais ou menos do século XII. 

Em tempos posteriores, a cultura de Leopard's Kopje dá a nítida impressão 
de que a economia tenha se diversificado, tornando-se mais controlada. As 
principais atividades econômicas foram, então, a mineração, a metalurgia e as 
trocas comerciais, assim como a agricultura de subsistência. O poder político 
e a riqueza concentraram-se nas mãos de número relativamente pequeno de 
pessoas, que viviam nos maiores centros das principais localidades. Isso se 
comprova no famoso sítio de Mapungubwe, onde pequeno grupo de ricos diri- 
gentes ocupou, no século XV, o topo de uma longa colina baixa que domina o 
vale do Rio Limpopo. Pouco se sabe, ainda, a respeito das grandes tendências 
que levaram ao cultivo de solos mais pesados e à construção de moradias mais 
espaçosas e duráveis. 

Existem, por outro lado, vestígios de novas sociedades agrícolas em outras 
regiões ao sul do Zambeze. Para o lado do nordeste, havia a tradição de musen- 
gezi, perto dos confins meridionais do vale do Rio Zambeze e no planalto ao 
norte, enquanto a tradição de harare foi localizada na área de Harare. São duas 
sociedades camponesas que apresentam características sociais e culturais elabo- 
radas, semelhantes às de Leopard's Kopje após o século XII. 
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Cada uma dessas tradições culturais sobreviveu, com profundas modificações, 
até recentemente. À tradição de Leopard's Kopje cindiu-se em dois ramos, o 
norte e o sul, este último conservando-se até o século XIX. As línguas shona 
constituem a principal família linguística representada nessa área, incluindo pelo 
menos seis grupos de dialetos (chikalanga, chikaranga, chindau, chimanyika, 
zezuru e korekore). O shona não tem nenhuma relação direta com o banto 
do sudeste. Supõe-se, porém, que várias das tradições culturais descritas ante- 
riormente possuam ligações estreitas com algum dos grupos de dialetos shona. 
Assim, os povos de Leopard's Kopje estão ligados ao chikalanga, e a cultura de 
Harare ao zezuru. As tradições orais, de certa forma, autorizam-nos a pensar que 
a maior parte das culturas que acabamos de descrever, nascidas entre o Zambeze 
e o Limpopo na Idade do Ferro Recente, podem ser associadas a povos que 
falavam línguas shona. E foi entre eles que grandes transformações políticas e 
econômicas ocorreram, após o século XII. 

As célebres ruínas do Grande Zimbábue, perto da moderna cidade de Mas- 
vingo, simbolizam uma das partes mais notáveis dessas transformações. Elas 
são famosas tanto pela excelência de sua arquitetura quanto pelas teorias extra- 
vagantes que cercam sua origem. Hoje, todos os estudiosos sérios consideram 
que o Grande Zimbábue foi uma realização essencialmente africana, construído 
com material local e segundo princípios arquitetônicos desenvolvidos durante 
muitos séculos. 

Os vestígios da ocupação do Grande Zimbábue no começo da Idade do 
Ferro limitam-se aos estratos inferiores da longa sequência cultural que aparece 
na colina chamada Acrópole (Acropolis Hill), que domina o Grande Cercado 
(Great Enclosure), a mais impressionante das construções do Grande Zimbá- 
bue. O nível da Acrópole correspondente à Idade do Ferro Antiga foi datado 
de tempos anteriores ao século IV. Foi por volta do século X ou XI que povos 
da Idade do Ferro Recente instalaram-se no Grande Zimbábue. Pouco se sabe 
a respeito, já que foram encontradas poucas áreas ocupadas por eles além da 
implantação gumanye. 

A tradição gumanye ainda é mal conhecida. Os portadores dessa tradição 
instalaram-se no Grande Zimbábue antes que as grandes muralhas desse local 
estivessem completadas. Por volta do século XII, a cultura desse povo sofre 
nítida transformação. À cerâmica melhorou de acabamento, fabricaram-se figu- 
ras humanas de argila, e aumentaram muito as importações de contas de vidro e 
outros objetos. As construções de pau-a-pique tornaram-se muito mais sólidas, 
começaram a proliferar os adornos de cobre, bronze e ouro, e fizeram-se comuns, 
no Grande Zimbábue, muros e muralhas de pedra. 
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Por volta de 1300, já estavam lançadas as bases para um Estado poderoso e 
influente — um Estado cujo centro encontrava-se no Grande Zimbábue e que 
dominava uma vasta parte da Mashonalândia central e meridional. Parece que 
esse Estado, na sua origem, compartilhava numerosas tradições culturais com os 
povos de Leopard's Kopje, e é muito provável que essa identidade fundamental 
também se estendesse ao uso da mesma língua, o shona. 

As hipóteses tradicionais dão bem pouca importância às realidades de uma 
agricultura de subsistência e dos complexos mecanismos de decisão que contro- 
lam a orientação global da evolução social no Grande Zimbábue. As sociedades 
africanas da Idade do Ferro que viviam da agricultura de subsistência eram 
basicamente autossuficientes, embora certas matérias-primas fossem obtidas 
a uma distância razoável. É um erro pensar a origem do Grande Zimbábue, 
ou de qualquer outro reino africano, em termos de motivação puramente reli- 
giosa ou comercial. O mais correto é entender que ambos os fatores, assim 
como muitos outros que as escavações arqueológicas mal permitem identificar, 
exerceram importante papel nas sociedades da Idade do Ferro, quando suas 
perspectivas políticas e econômicas destas se ampliaram do espaço da aldeia 
para um horizonte mais largo. Para que tal evolução se processasse, era preciso 
que a sociedade no seu conjunto optasse por uma organização social e política 
mais hierarquizada. 

Sejam quais forem as causas profundas da expansão do Grande Zimbábue, 
não há dúvida de que se trata de monumento impressionante. A análise estrati- 
gráfica revelou elementos para dividir a história do Grande Zimbábue em, pelo 
menos, três fases. À ocupação mais intensa começou por volta do século XI, mas 
nenhum muro de pedra foi construído até o século XIII. O muro de arrimo, em 
pedra, do cercado ocidental, foi construído pela mesma época. Foi nos séculos 
XII ou XIV, também, que se ergueram as primeiras construções no vale que 
fica abaixo da Acrópole. 

O Grande Cercado, com suas muralhas maciças de pedras sem arrimo, foi 
construído no século seguinte. A muralha que o circunda tem uma parte central 
em pedra bruta, contida de ambos os lados por pedras dispostas horizontalmente 
sem argamassa. Está decorada com motivos de aspas (em ziguezague), num 
comprimento de 52m. 

Com exceção da torre cônica, estrutura excepcional de significado desconhe- 
cido, nada existe na arquitetura do Grande Zimbábue que fuja à prática africana. 
O caráter excepcional do Grande Zimbábue deve-se apenas às suas dimensões, 
porque se trata da maior dentre umas 150 ruínas existentes na região granítica 
situada entre os rios Zambeze e Limpopo. 
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No Grande Zimbábue, tem-se a impressão de uma autoridade política e reli- 
giosa extremamente poderosa, incontestada, cujo domínio sobre uma população 
rural dispersa pelo país baseava-se em alguma espécie de crença unificadora, 
compartilhada por todas as famílias, nos poderes do Mwari divino ou de outra 
divindade. 

As fronteiras do Estado do Grande Zimbábue ainda se encontram mal 
definidas, embora se saiba que sua base situava-se no centro de Mashonalândia. 

A influência do Grande Zimbábue e de seus estabelecimentos tributários 
fazia-se sentir muito além das fronteiras imediatas do próprio Estado. A 
prosperidade de Kilwa, na costa da África Oriental, seguia de perto as flutu- 
ações do comércio de ouro com Sofala. Sem a menor dúvida, a riqueza dos 
senhores do Grande Zimbábue cresceu e declinou acompanhando as fortunas 
do tráfico costeiro. Assim, o Grande Zimbábue havia contribuído, através dos 
contatos comerciais e do ouro que produzia, para a prosperidade e crescimento 


econômico não somente da costa da África Oriental, como de terras muito 
mais distantes. 


E 2 z 


A muralha do Grande Cercado, no A torre cônica do Grande Zimbábue. (Foto: 
Grande Zimbábue. Department of Information, Zimbábue.) 
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O funcionamento do comércio costeiro é mal conhecido. Nos séculos XIV e 
XV, porém, houve atividade comercial notável ao norte da Mashonalândia e no 
Vale do Zambeze. Na extremidade noroeste da Mashonalândia e na parte infe- 
rior do Vale do médio Zambeze, existiram estabelecimentos maiores, nos quais 
o trabalho e o comércio do cobre assumiram grande importância. No sítio de 
Chedzugwe, a metalurgia do cobre e do ferro não era secundária, já que ambos 
os minerais achavam-se em quantidade na região. Também se conheciam os 
têxteis, e se fabricava cerâmica de excelente qualidade. Os habitantes de Che- 
dzugwe mantinham relações com o Grande Zimbábue, e também com o Vale do 
Zambeze. Seus belíssimos lingotes de cobre e suas cerâmicas foram encontrados 
até no sítio isolado de Ingombe Ilede, onde, em 1960, realizaram-se marcantes 
descobertas, que nos ensinaram alguma coisa sobre os antigos mecanismos de 
comércio, tanto local quanto de longa distância. 

Quando o Estado do Grande Zimbábue está no apogeu, o sul da África Cen- 
tral acha-se no limiar da documentação histórica e da tradição oral. Pelo final do 
século XV, o Grande Zimbábue começa a ser abandonado por boa parte de sua 
população. As forças associadas ao poder econômico e político deslocaram-se 
para o sul e para o oeste, sob a chefia do poderoso clã rozwi. 

Mas esses acontecimentos políticos não bastam para explicar por que um 
sítio tão importante quanto o Grande Zimbábue foi abandonado de maneira 
tão rápida e inesperada. É possível que os campos circundantes tenham se 
tornado incapazes de manter sequer um circuito disperso de pequenas aldeias, 
e menos ainda a complexa superestrutura da população não agrícola residente 
no próprio Grande Zimbábue. Quando isto aconteceu, o mwene mutapa preci- 
sou partir, por mais sagrado que se considerasse seu local de residência. Parece 
muito provável que os desequilíbrios políticos do final do século XV tenham 
estado estreitamente ligados às limitações ambientais que sempre ameaçam as 
estruturas políticas ou religiosas baseadas na agricultura de subsistência e numa 
população rural dispersa. 

Por volta de 1500, portanto, o sul da África Central tinha passado por gran- 
des transformações políticas e econômicas. Um certo grau de unidade política e 
de estratificação social havia nascido entre os rios Zambeze e Limpopo, favore- 
cida pela intensificação do comércio de longa distância e pelas solicitações dos 
mercados mais remotos, e também pela evolução interna das próprias sociedades 
africanas. Estas transformações, especificamente africanas, ocorreram também 
em muitos dos Estados mais fortes da África Central e de outras partes do con- 
tinente. Mas sua viabilidade exigia a conservação de fortes redes comerciais e de 
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um sistema de agricultura de subsistência suficiente para alimentar a população. 
Estes fatores revelaram-se, numa análise histórica, determinantes para o cres- 
cimento e a prosperidade do Estado do Grande Zimbábue, e de seu sucessor, o 
Estado rozwi. O fio condutor da vida na Idade do Ferro continuou a depender 
da agricultura e de sua economia de subsistência, baseada nas diversas lavouras, 
na pecuária e na criação de pequenos animais. 


A Africa equatorial e Angola: as migrações 
e o surgimento dos primeiros Estados 


Para o período em questão e para o anterior, a utilização de dados linguísticos 
poderia ser fundamental. Se a expansão das línguas banto pode refletir a ocor- 
rência de grandes migrações, então estas terminaram bem antes do ano 1100. 
Tanto na parte nordeste da floresta e ao norte da curva do Rio Zaire como na 
Bacia do Ubangui continuava a disputa entre as diversas línguas, inclusive as 
banto; às vezes uma conseguia afastar outra, mas parece que isso acontecia sem 
grandes movimentos de população. Em outras regiões, a substituição das línguas 
autóctones pelo banto estava completada ou por completar-se, mas devemos 
supor que os imigrantes de expressão banto integraram à sua civilização muitos 
dos complexos culturais autóctones. E isso pôde acontecer sem provocar gran- 
des migrações, as quais parecem mais a exceção do que a regra, nessa parte do 
continente. 

Provavelmente, as primeiras formações étnicas regionais já existiam bem 
antes de 1500. O caso mais bem conhecido é o dos imbangala, formados pelos 
lunda, luba, ovimbundu e ambundu. 

Os dados ecológicos e arqueológicos permitem-nos afirmar que já antes 
de 1100 a agricultura era praticada por toda parte, com exceção do interior de 
Angola meridional e de algumas regiões florestais. As proteínas indispensáveis 
à alimentação eram fornecidas pela caça, pesca e coleta de lagartas e larvas. 
Animais domésticos — galinhas, cabras e cães — também eram criados em toda 
a região. No sul da floresta, criavam-se carneiros; e, pelo menos na parte inferior 
do rio, também gado de chifres e porcos. Certamente existia uma tecnologia 
agrícola diferenciada na floresta e na savana: nesta, a alimentação se baseava nos 
cereais, contrastando com as bananas e os inhames da primeira. 

A floresta era recortada por trechos intermediários de savana natural, ao 
longo da costa, entre o Rio Gabão e o curso superior do Zaire e dentro da curva 
deste último; nas proximidades dessas savanas intermediárias, assim como na 
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orla da floresta. O homem beneficiava-se, portanto, das vantagens de dois meios 
ambientes que, muitas vezes, se complementavam. 

Por toda a região, as técnicas artesanais já haviam assumido em 1100 as 
características que conservariam até mais ou menos 1900: metalurgia do ferro 
bem desenvolvida, a cerâmica, a fabricação de cestos, a tecelagem em ráfia, a 
tanoaria e a extração de sal do mar, dos mangues, de plantas ou ainda de sal- 
-gema. É possível que as minas de ferro de Munza, em Shaba, tenham sido 
exploradas desde cedo, e que tal fato estivesse ligado à expansão do Reino luba. 

Com essas técnicas, nasceu um comércio regional. As primeiras indicações do 
emprego de cruzetas de cobre como moeda aparecem no Cinturão do Cobre, por 
volta do ano 1000; até 1450-1500, essa prática se havia alastrado do Rio Zam- 
beze até o Lualaba. No século seguinte, o sal-gema de Kisama funcionou como 
moeda. Em Shaba e na alta Zâmbia, certamente houve mineiros-comerciantes 
especializados em cobre. E também deve ter havido um comércio de ferro e sal. 

Com o aumento demográfico que sucedeu à expansão e difusão das técnicas 
artesanais e do comércio, a sociedade organizou-se em linhagens patrilineares. 
De início, os grupos de fala banto agrupavam-se em aldeias bastante compactas. 
À autoridade na aldeia se baseava em princípios territoriais e, portanto, políticos. 
Assim, desde o começo, os povos de língua banto tiveram chefes políticos a nível 
de aldeia. Já os povos que adotavam a sucessão matrilinear de outras línguas que 
não a banto, dispersados pelo território da atual República Centro-Africana, 
viviam em aglomerações menores, sob a direção dos homens de uma linhagem 
que não chegavam a exercer sobre eles o poder de chefe. 

O Estado nasceu do fortalecimento da autoridade de um chefe de linhagem, 
que se revelou capaz de impor-se a outras linhagens. Tal Estado pode definir- 
-se como um território que englobava algumas aldeias que reconhecessem a 
autoridade política de um chefe. Este era rodeado de agentes ou funcionários 
que formavam o seu conselho. Nos primeiros tempos, o rei, como um líder 
político, conservava ainda o essencial de seus atributos de chefe religioso — daí 
o caráter “sagrado” que lhe era conferido. À medida que se multiplicaram os 
conselheiros, juízes, dignitários e guardas do chefe que se estava transformando 
em rei, tornou-se necessário organizar um sistema de redistribuição dos exce- 
dentes retirados dos produtores. Esses reis, chefes ou conselheiros arrebanhavam 
seguidores usando da generosidade. Assim se fez necessária a obtenção de um 
excedente superior ao normal. Havia terra disponível em abundância: a solução 
econômica esteve em requerer maior número de braços. O trabalho era o único 
fator que poderia ser mudado; vem daí, provavelmente, o estatuto do escravo 
doméstico. 
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Houve casos, porém, em que não nasceu um Estado, embora as condições 
sociais e ecológicas fossem favoráveis. Assistimos, então, à elaboração de dis- 
tintos sistemas políticos. Alguns valorizavam a igualdade acima de tudo e recu- 
saram-se a abandoná-la. Outros preservaram parte desse espírito igualitário, 
formando confederações de linhagens baseadas em associações ritualizadas sem 
chefe (o caso dos ngbandi). 

Todas as formas de autoridade detinham caráter sagrado. Não deve surpreen- 
der, portanto, que toda a realeza fosse sacralizada, nem que fossem semelhantes 
as concepções do sagrado — porque as bases religiosas eram as mesmas por toda 
a região. No entanto, existiam importantes diferenças entre os diversos reinos 
que se devem ao fato de eles terem nascido de processos independentes. 

A floresta não constituiu uma barreira entre as savanas do norte e do 
sul, e sim um filtro. Pelo menos duas rotas a cortavam: uma seguia a costa, 
enquanto outra era uma via fluvial, que partia do Kadei Sangha, tomava os 
rios Ubangui e Zaire, até chegar ao Lago Malebo (Stanley Pool). A navegação 
marítima já era praticada antes mesmo do ano 1000. Um dos exemplos mais 
conhecidos: antes mesmo do ano 1000, sinos simples, sem badalo, já tinham 
cruzado a floresta. Foram seguidos por sinos duplos do mesmo tipo, antes de 
1450; estes se encontram em Ife, durante o período clássico, e em Zimbábue, 
por volta de 1450. 

O principal sítio que comprova um desenvolvimento precoce das técnicas 
metalúrgicas é o de Sanga. Podemos afirmar que desde o século XI da Era Cristã 
se encontram sinais de considerável diferenciação social, confirmação indireta 
de que ocorria um fortalecimento das chefarias. Muito cedo se estabeleceu uma 
rede comercial que ia dos lagos do Rio Lualaba até o curso médio do Zambeze, 
na qual serviam como moeda as cruzetas de cobre. Como sabemos que o sítio 
de Ingombe Ilede mantinha ligações com o comércio da costa oriental, restam 
poucas dúvidas de que essa rede regional estivesse em contato com a do Oceano 
Índico desde antes de 1500. 

Nas savanas meridionais, os reinos luba e lunda definiram-se precocemente. 
Essas formações estatais se desenvolveram perto dos lagos do Lualaba. Shaba, 
região mineira também rica em recursos agrícolas, bem cedo viu nascerem chefa- 
rias que, estruturando-se, deram origem a reinos. As facilidades para o comércio, 
nessa região de savanas, podem haver estimulado o surgimento de Estados. 
Foram os luba e os lunda os primeiros a organizá-los. A esse respeito, a maior 
parte das informações de que dispomos provém das tradições orais. 

Reza a tradição que o Reino luba foi fundado por um certo Kongolo, que 
instalou a capital perto de Kalongo. Estima-se, vagamente, que o Estado luba 
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tenha aparecido antes de 1500. Resultou da fusão de diversos clãs sob a autori- 
dade de um chefe único. Não se conhece bem a organização política do reino, 
mas sabe-se que seus súditos se organizavam em patrilinhagens. Cada linhagem 
possuía suas aldeias e seus chefes tinham escravos. O Ailoto, ou chefe de linha- 
gem, reconhecia a autoridade do rei. O monarca estava rodeado de funcionários. 
À realeza luba fundava-se no princípio de bulopawe, ou “caráter sagrado”, inerente 
ao sangue real, que os luba chamavam de mpifo. 

Nos lunda pode-se admitir que toda a região que se estende do alto Kwango 
ao alto Kasai meridional e às regiões adjacentes da Zâmbia já praticava o sis- 
tema de parentesco perpétuo, um sistema complexo segundo o qual o sucessor 
“se tornava” seu predecessor, assumindo seu nome, suas relações de parentesco, 
seus encargos e prerrogativas. O sistema negava, assim, a passagem do tempo, 
para garantir uma coerência sem falhas e a continuidade de toda a ordem social. 
Permitia a perpetuação das relações de poder derivadas de alianças matrimoniais, 
conquistas, integração, e de acordos mútuos ou “fraternos” entre os chefes. Depois 
de 1500 se revelou poderoso instrumento na montagem de um autêntico impé- 
rio, congregando vários reinos sob a autoridade dos lunda. 

Devemos observar que essa região situada entre o Kasai e o Kwango é pobre 
em recursos naturais e provavelmente era pouco povoada, enquanto a leste, entre 
o Lualaba e o Luapula, já estavam sendo exploradas salinas e jazidas de cobre. 
Mais para o sul, o Vale superior do Zambeze dispunha de mais recursos que o 
território lunda, porém menos ainda que o sul de Shaba. Nessa região, porém, 
haveria de se constituir um Estado complexo: o Estado lozi. 

Finalmente, o mais tardar pouco depois de 1500, viu-se no planalto ao sul de 
Libolo um Estado kulembe, que talvez tenha sido uma das primeiras formações 
estatais dos ovimbundu. Sua organização era diferente: caracterizava-o uma 
associação de iniciação militar, o quilombo (%:/0nb0). Quanto aos outros ovim- 
bundu, talvez também conhecessem a instituição do ki/ombo, que se encontra na 
tradição relativa à fundação de Humbe, situado no sul de Angola. Ou o kilombo 
pode ter sido introduzido em Humbe pelos imbangala, que somente no século 
XVI vieram a constituir uma etnia diferenciada. Os ovimbundu falam uma 
língua banto do sudoeste. É possível que a formação de alguns dos 14 Estados 
ovimbundu tenha começado antes do século XVI; a língua, a presença do gado 
e o sistema de parentesco ligam essa civilização à dos povos de língua banto da 
Namíbia e do sul de Angola. 

Quando chegaram à região, os portugueses encontraram dois grandes reinos 
na costa, os do Kongo e Loango, e outro no interior, o Reino tio do “Grande 
Makoko”. As tradições registram que os dois primeiros se formaram pela fusão 
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gradativa de Estados menos importantes e que a dinastia de Kongo se origina 
no norte do rio, não muito longe da dinastia de Loango. Pode-se supor que esses 
reinos tenham nascido entre os séculos XIII e XIV. De acordo com O. Dapper, 
todos esses reinos se originaram nas regiões a norte do Lago Malebo, isto é, onde 
era o Reino dos tio. Essa afirmação é plausível, sobretudo porque a sucessão à 
chefia do Estado é bilateral entre os tio e os kongo, o que representa um caso 
único na África, quiçá no mundo. Segundo essa tradição, qualquer descendente 
de um dos reis anteriores poderia pretender o trono em igualdade de condições 
com todos os demais. 

Se for verdadeira essa origem comum, então os primeiros Estados a norte 
e noroeste do Lago Malebo já deviam existir antes do século XIV — talvez até 
mesmo antes do ano 1000. É razoável supor que as civilizações dessa região 
tenham começado a adquirir caráter próprio no norte, na orla da floresta, ou já 
na floresta de Mayombe. Essas civilizações se adaptaram à savana e, nos planal- 
tos bateke, até mesmo à estepe. 

Por toda parte se encontra o culto dos espíritos (ligados à terra) e dos 
ancestrais, considerados, uns e outros, como deuses. O comércio parece ter- 
-se desenvolvido cedo também nessa região, pois em 1483, quando chegaram 
os portugueses, já circulavam moedas. Existia uma aristocracia, e os trabalhos 
agrícolas eram efetuados por escravos. 

O Kongo merece uma descrição mais longa por ser o mais conhecido da 
tradição. Nimi Lukeni fundou-o quando cruzou o rio, depois de deixar Bungu, 
no Mayombe, e foi conquistar a chefaria ambundu de Mbanza Kongo. Ali ele 
“dividiu” o poder, e conquistadores e nativos se misturaram, “os nobres com os 
nobres, a gente comum com a gente comum”. 

Segundo a “Descrição do reino de Congo e das suas terras circunvizinhas”, 
de autoria de dois escritores do fim do século XVI, Filippo Pigafetta e Duarte 
Lopes, o reino dividia-se em seis províncias: Soyo, Mbamba, Nsundi, Mbangu, 
Mbata, e Mbemba, com a capital, no centro. Além disso, também dependiam 
diretamente do rei algumas chefarias. 

O país era densamente povoado e possuía sólida estrutura administrativa. O 
mani, ou governador, residia em Banza, que era o nome dado à residência do chefe. 

O rei do Kongo exercia grande autoridade, mas não um poder absoluto. 
Competia-lhe a nomeação dos governadores, excetuado o de Mbata. O rei era 
assistido por um corpo administrativo central, cujos membros ele podia demitir. 
Fora desse corpo ainda havia o senhor kabunga, que desempenhava as funções 
de sumo sacerdote e cujo antepassado fora senhor de terra na área da capital, 
antes de Nimi Lukeni. 
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Conhecemos a capital do Kongo e a vida na corte no século XV, graças às 
descrições pormenorizadas de F. Pigafetta e D. Lopes. Situando-se quase no 
centro do reino, a capital era uma praça-forte, da qual “se pode enviar rapida- 
mente socorro a qualquer região”. Cidade bem construída, cercada de muralhas 
de pedra, Banza era também uma grande metrópole comercial, onde se encon- 
travam as principais rotas comerciais provenientes da costa e do interior. 

A produção era comercializada, e o Estado a controlava. Deve ter havido 
longo período de intenso desenvolvimento comercial. Não existia especialização 
em tempo integral em nenhuma atividade de artesanato e as duas especialidades 
mais prestigiadas — tecer a ráfia e fundir o ferro — reservavam-se à nobreza. As 
principais rotas de comércio levavam à capital: de Luanda; do baixo Zaire; do 
Lago Malebo; do Mbamba; finalmente, de Matamba. 

À estratificação social é nítida. Existiam três ordens: a aristocracia, os homens 
livres e os escravos. À aristocracia formava uma casta, pois seus membros não 
podiam casar-se com plebeus. No interior das duas ordens livres, os casamen- 
tos serviam de instrumentos de aliança entre as famílias; parece que existiam 
casamentos preferenciais. 


A Africa meridional: os povos e as formações sociais 


A história da África meridional é dominada por dois problemas: em primeiro 
lugar, o das datas dos movimentos ou migrações dos povos; em segundo, o da 
natureza do poder, que implica a necessidade de definir suas estruturas, o que, 
por sua vez, remete-nos à origem dos reinos ou Estados. 

O período entre 1000 e 1500 foi decisivo para a história da África meridio- 
nal. Novos modos de vida difundiram-se após 1100. Os khoi-khoi tornaram- 
-se criadores de gado e se espalharam por vasta área. À importância do gado 
também aumentou consideravelmente entre outros povos, provavelmente de 
língua banto. É nesse período, ou mesmo antes, que se deve procurar a origem 
das grandes tradições culturais tão características dos povos de língua banto 
dessa região, os sotho-tswana e os nguni. As mudanças influenciaram profun- 
damente a vida nas comunidades de pescadores instaladas na costa, de pastores 
estabelecidos próximo do litoral do Cabo e de caçadores. Mas ainda nos faltam 
informações sobre esse período crucial. 

As línguas banto da África meridional pertencem aos grupos venda, sotho, 
tsonga, nguni e inhambane. O método léxico-estatístico mostra que a língua 
shona, venda, tsonga, inhambane e sotho-nguni são ramificações de mesma 
importância do banto oriental. 
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Não se pode afirmar que os banto tenham levado técnicas agrícolas supe- 
riores ou ferramentas melhores a toda parte. No entanto, talvez novas técnicas 
tenham contribuído para o crescimento da produção e favorecido novas formas 
de sedentarização. Deve-se admitir que por um longo período houve interação 
entre as línguas shona, venda e tsonga na região entre o Zambeze e o Limpopo, 
o que poderia explicar o grande número de termos aparentados em nguni e 
sotho, e também a semelhança considerável das práticas sociais (herança patri- 
linear, circuncisão e poligamia). Todos os grupos, afora os nguni, têm totens 
correspondentes às linhagens ou clãs. Os historiadores concordam quanto às 
migrações banto na África meridional, mas não houve invasão, e sim infiltração 
de pequenos grupos. 

A segunda Idade do Ferro, ou Idade Média do Ferro, ocorreu entre 1100 e 
1600. Esse período é representado por aldeias descobertas na região de Ole- 
fantspoort, em Melville Koppies e em Platberg. As culturas datadas da Idade 
Média do Ferro são, com certeza, de comunidades de língua banto (1100-1600) 
e quase certamente, segundo R. J. Mason, de povos sotho-tswana. Exceto no 
caso do estilo Leopard's Kopje, ainda não foi possível encontrar nenhum sítio 
onde a passagem do início ao último período da Idade do Ferro Antiga apareça 
claramente. O único sítio em que é possível verificar a transição fica em Eiland, 
no Transvaal central. 

A continuidade na região foi assegurada por mineradores e comerciantes, 
que eram também ceramistas, os “indígenas” das tradições orais, que os chama- 
vam de salang de shokane e os pretendiam diferentes — talvez porque fossem de 
cultura tsonga — e bem inferiores a seus conquistadores, estes, ligados à tradição 
política venda. Parece que, entre 1100 e 1500, houve, nas planícies do Transvaal, 
estabelecimentos agrícolas que comerciavam uns com os outros e trocavam seus 
produtos artesanais. As minas de Phalaborwa eram fonte de objetos de ferro 
num raio de pelo menos 30km, e fonte de cobre em distâncias ainda maiores. 
É provável que parte desse cobre tenha alcançado o baixo Limpopo e, por via 
terrestre, a costa. Tzaneen fornecia sal à região, e, mais ao norte, o cobre extraído 
em Messina era comerciado em ampla área. R.T. K. Scully levantou a hipótese 
de que a sociedade tornara-se Estado graças ao desenvolvimento da indústria 
metalúrgica de Phalaborwa e ao comércio dela resultante. As chefarias da Pla- 
nície do Transvaal, a princípio pequenas, tinham ainda de lutar com bandos 
de caçadores nômades e competir com chefarias vizinhas. Mas, no fim desse 
período, ou talvez no século XVII, a administração dos venda subjugou-as, 
unindo-as num só reino. 
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No triângulo ao norte do Rio Vaal, delimitado por Rustenburg, Klerksdorp 
e Johannesburgo, foram encontrados vestígios de um grupo de aldeias perten- 
centes à mesma tradição, numa escala de datas entre 1060 e 1610. As aldeias 
eram pequenas, compreendendo apenas de dez a vinte cabanas, ao menos nos 
três sítios estudados. 

Há também sítios do tipo N (um tipo de construção em pedra) ao norte e ao 
sul do alto Vaal, até o Rio Wilger, a oeste, e até o Drakensberg, ao sul e a leste 
com fortes evidências da economia mista de agricultura e de criação de gado. 

Os sítios de ocupação ao norte do Drakensberg mostram mudanças drásticas 
evidentes após 1100. O gado assumiu muito maior importância na economia em 
relação ao período anterior. O grau de organização local também cresceu. Os 
dados disponíveis correspondem à impressão geral transmitida pela tradição oral 
de que os Estados começaram a se constituir no século XVI. Se compararmos 
essa situação com a do veld (Phalaborwa), ou com a de Botsuana, as transfor- 
mações ocorridas perto do Vaal são ainda mais espetaculares. Como se explica 
tal fato? É bem possível que a chave do enigma esteja em Botsuana, onde as 
pesquisas de J. R. Denbow levaram à descoberta de mais de 150 sítios datando 
de 800 a 1300. As escavações empreendidas em dois sítios mostram uma evolu- 
ção local contínua da fase zhizo da cerâmica gokomere (Idade do Ferro Antiga) 
para os utensílios tautswe. A maioria dos sítios na Botsuana central (norte de 
Mahalapye) mostra uma pecuária intensiva. Os sítios de Botsuana mostram 
menos indícios de comércio com a costa da África Oriental após o ano 1000 
da Era Cristã. Após 1300 aproximadamente, o número de sítios descobertos 
decresce rapidamente, talvez porque o clima tenha se tornado mais árido ou em 
virtude de um deslocamento da região de incidência da mosca tsé-tsé, que teria 
forçado a emigração dos habitantes com seu gado. 

É muito tentador associar esse declínio populacional com o aparente 
crescimento demográfico que teria ocorrido no oeste do Transvaal ocidental e 
com as evidências de criação intensiva de gado. Contra essa hipótese pode-se 
argumentar que até agora não foi possível estabelecer qualquer ligação entre a 
cerâmica tautswe e aquela produzida nas margens do Vaal durante a Idade do 
Ferro Recente. No entanto, estilos mais recentes adotados ao longo do Vaal não 
devem necessariamente ser idênticos aos antigos estilos dos imigrantes. Uma 
nova expressão pode ter-se desenvolvido do contato entre o estilo indígena e o 
importado. Achamos que foi isto o que aconteceu. Mais tarde, uma mudança 
no meio ambiente natural ou humano (o desenvolvimento da organização polí- 
tica do Zimbábue) da Botsuana central levou à imigração em direção ao Vaal 
e ao aparecimento de modos de vida e de línguas característicos dos sotho- 
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-tswana. É provável que os povos que viviam parcial ou totalmente da criação 
de gado tenham se deslocado mais para o sul e para o leste e influenciado toda 
a população do sudeste e do sudoeste da África. 

Os khoi-khoi deixaram marcas profundas nas línguas nguni ocidentais e 
orientais, assim como influência bastante acentuada sobre o zulu e o xhosa. Eles 
devem ter ocupado um território que avançava em Natal, pois até as línguas 
nguni orientais foram afetadas. 

Os nguni começaram a se dedicar parcialmente à criação de gado, preferindo 
essa atividade à agricultura. Em matéria de criação de gado, a influência dos 
khoi-khoi foi bastante profunda, e os empréstimos de vocabulário indicam que 
eles aprenderam a tratar dos animais com povos menos numerosos. Do ponto 
de vista religioso, a influência khoi-khoi sobre os xhosa também foi marcante; 
L. W. Lanham o considera uma prova de que os khoi-khoi viviam em terras 
nguni, presença mais tarde confirmada nas regiões fronteiriças ocidentais pela 
sobrevivência de topônimos khoi-khoi. Fisicamente, os atuais Nguni são mesti- 
ços do tipo “negro” com o tipo “khoi-khoi”. A miscigenação é bem pronunciada 
entre os xhosa e os tswana. 

Se juntarmos os elementos linguísticos aos indícios biológicos, devemos con- 
cluir que, em dado momento, grande número de khoi-khoi viveu em Natal, ou 
que os nguni e os khoi-khoi tiveram contato íntimo mesmo antes de os nguni 
se instalarem em Natal, o que é menos provável. Parece então que os khoi-khoi 
tiveram papel importante e essa influência não se limitou aos nguni, mas se 
estendeu a grande parte da África do Sul e da Namíbia. 

Do ponto de vista linguístico, o khoi-khoi pertence ao grupo tshu-khwe, da 
família de línguas khoisan, que inclui também várias línguas faladas pelos caçado- 
res da Botsuana setentrional e mesmo uma língua falada na costa meridional de 
Angola. De fato, a língua khoi-khoi, dividida em dois ou três dialetos, era falada 
num território que, posteriormente, se estendeu do norte da Namíbia ao Cabo e, 
mais a leste, até o Rio Great Fish. Além disso, em determinado momento, deve 
ter chegado a Natal, como mostra sua influência sobre o nguni. R. Elphick observa 
que, consequentemente, o khoi-khoi era uma das línguas mais faladas na África, 
e que a homogeneidade linguística desse grupo parece indicar uma dispersão 
bastante recente e rápida a partir do berço dos tshu-khwe. Os khoi-khoi criavam 
gado de grande porte e ovelhas de cauda grossa, montavam bovinos e usavam bois 
para transportar seus bens e estacas para a construção de suas casas. Isso lhes dava 
grande mobilidade, característica que se ajusta à difusão de sua língua. 

Todos os antropólogos aceitam atualmente que os khoi-khoi e os caçadores 
pertencem à mesma entidade somática, o que confirma as conclusões tiradas a partir 


da linguística. Os khoi-khoi pertencem à população de caçadores da África do Sul. 
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Constata-se a presença dos khoi-khoi no sul da Província do Cabo em 1488. 
Tendo em conta a homogeneidade de língua em tão grandes distâncias, R. 
Elphick estima que os khoi-khoi não tenham chegado muito tempo antes dessa 
data. Os ancestrais dos khoi-khoi conseguiram obter gado em grande quanti- 
dade no norte da Botsuana, e provavelmente desenvolveram a raça afrikander, 
aprenderam a forjar metais, mas não a fundi-los, e abandonaram parcialmente 
seu modo de vida baseado na caça e na coleta. 

A expansão khoi-khoi afetou profundamente a vida de todos os habitantes da 
África meridional. Mencionamos seu impacto sobre os povos de língua banto em 
Natal e no Cabo oriental. A oeste, os khoi-khoi influenciaram os herero de forma 
também marcante. Parece que esses povos de línguas banto ocidentais encon- 
traram os khoi-khoi no oeste de Botsuana, de onde também emigraram para a 
Namíbia, porém, mais ao norte que os khoi-khoi. Não é possível precisar quando 
isso aconteceu, mas não se pode descartar a hipótese de uma data anterior a 1500. 

Politicamente, os khoi-khoi dividiam-se em grupos de clãs, e, às vezes, 
quando o número de cabeças de gado aumentava, formavam unidades políticas 
maiores, sob a liderança de chefes hereditários. Era frequente as relações entre 
as várias chefarias terem por base o tributo, pelo menos no século XVII, pois 
os khoi-khoi, do Cabo ao Kei, faziam parte de um único sistema de tributos. 
À organização política baseava-se na riqueza individual, enquanto o sistema de 
herança e o regime matrimonial só transmitiam parcialmente a riqueza de uma 
família para seus descendentes. Os pobres de determinado clã podiam unir-se 
para atacar um clã vizinho, apropriar-se do gado e melhorar sua situação. À 
medida que o gado crescia, fortalecia-se o sistema político, mas, se o número de 
animais se reduzisse, as tensões superavam os interesses comuns, os conflitos se 
multiplicavam e os chefes mais ricos tornavam-se as maiores vítimas dos ladrões, 
o que resultava na redução de sua riqueza e de sua autoridade no grupo de clãs. 

À presença dos khoi-khoi teve consequências mais profundas entre os caça- 
dores e criadores de ovelhas autóctones e entre os caçadores do litoral, porque 
todos viviam dos mesmos recursos, numa concorrência maior do que com os 
agricultores e criadores de gado. Com a chegada dos khoi-khoi, os criadores de 
ovelhas e possíveis criadores de gado bovino perderam seus rebanhos e voltaram 
a caçar, ou tornaram-se clientes dos khoi-khoi. Os grupos que viviam no sour- 
veld também foram dominados por eles. No interior, os pastores e os caçadores 
competiam com sucesso variável e se miscigenavam em graus diversos. 

O fato mais marcante do período que estudamos nesta parte foi, ao lado da 
difusão da língua banto, a expansão dos khoi-khoi na África meridional. 
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Madagáscar e as ilhas vizinhas, do século XII ao XVI 


Os componentes essenciais da população de Madagáscar já se encontravam 
presentes no final do século XII, apesar de outras ondas migratórias terem se 
seguido entre os séculos XII e XVI. O povoamento de Madagáscar faz parte do 
vasto quadro de relações entre o sudeste da Ásia e a África através do Oceano 
Índico. Muitas questões ainda não foram resolvidas; a determinação das con- 
tribuições africana, árabe, hindu e indonésia para o povoamento e a cultura de 
Madagáscar, por exemplo, ainda provoca muitas discussões entre os pesquisa- 
dores. Tentaremos esclarecer a lenta e complexa interação étnica e cultural que, 
no início do século XVI, deu uma identidade original à grande ilha. 

Parece certo que, após o século XII, Madagáscar ainda recebeu árabes, indoné- 
sios e africanos. As tradições orais de Imerina e de Betsileo evocam, a este respeito, 
as guerras que os reis teriam liderado contra as populações autóctones, designadas 
pelo nome de vazimba, vencidas e rechaçadas para o interior. Essas tradições com- 
portam listas genealógicas que remontam ao século XIV e até ao XIII. 

No entanto muitos estudiosos acreditam que as migrações neoindonésias 
dos séculos XIII e XIV só concernem aos merina; há muitas dúvidas quanto à 
existência dos vazimba, seus adversários de acordo com as tradições. De fato, 
para alguns, vazimba significa ancestrais; o termo serviria para designar, de 
forma vaga, as populações, sem dúvida negras, que precederam os indonésios 
nos planaltos. 

Tudo leva a crer que o surgimento dos reinos é posterior ao século XII. Antes, 
podem ter existido aqui e ali clis muito bem estruturados que constituíram as 
células de base dos reinos. O reino era a reunião desses clãs em grandes entidades 
fortemente hierarquizadas. 

No entanto, é verdade que Raminia, fundador do reino islamizado do sudeste, 
e seus descendentes tiveram grande influência. Segundo P. Ottino, o fundador 
desse reino seria originário do sudoeste indiano. Ao estudar as dinastias do 
oeste aparentadas entre si (maroserana, andrevola), E. Fagereng atribui-lhes 
uma origem comum indo-árabe. As tradições dessas dinastias associam-nas a 
estrangeiros que desembarcaram numa época tardia na parte sul da ilha, e que 
teriam emigrado em seguida para o oeste. 
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O entrelaçamento de migrações internas é ainda mais difícil de desembara- 
çar; parece que, uma vez na ilha, os recém-chegados continuaram a deslocar-se. 
Apesar de as entidades étnicas se terem mantido, a miscigenação é evidente, 
como testemunha a unidade cultural da ilha. 

A chegada dos últimos imigrantes da Ásia pode ser situada entre os séculos 
XII e XV. É provável que, no fim desse período, tenham desembarcado em 
pequenas ondas migratórias, espalhando-se na ilha ao longo de uma via mar- 
cada por sítios, hoje reconhecidos e estudados. Os relatos dos viajantes árabes 
do século XIII, e mesmo dos europeus no XVI, corroboram a hipótese de uma 
chegada tardia de imigrantes indonésios na costa leste. 

Num país tão vasto era possível que grupos humanos dispersos vives- 
sem isolados uns dos outros por bastante tempo, sem concorrência, enquanto 
nenhum deles manifestasse pretensões territoriais e políticas precisas. No 
entanto, gradativamente foram estabelecidos contatos e alianças matrimoniais 
entre os recém-chegados e os autóctones. Embora as tradições orais distingam 
claramente os merina, os betsileo e os sihanaka dos vazimba, em outros relatos 
passa-se, sem ruptura, de uma genealogia de reis ditos vazimba a uma de reis 
merina. Aceito a teoria de J.-C. Hébert, segundo a qual, os vazimba seriam 
simplesmente populações do interior com as quais os últimos chegados (os 
merina) e os sakalava estabeleceram relações jocosas (ziva). Assim, vazimba 
poderia designar um conjunto de populações mestiças de negros e indonésios 
que ocupavam as terras montanhosas antes dos merina. 

Os recém-chegados merina, betsileo e outros tornaram-se gradualmente os 
senhores do território e organizaram os reinos, que contaram com a contribuição 
econômica e cultural dos muçulmanos, os quais frequentavam, desde antes do 
século IX, Comores e Madagáscar. A influência árabe e muçulmana, ao mesmo 
tempo política, econômica e cultural, tornou-se muito forte na grande ilha e 
ilhas vizinhas, sobretudo nos séculos XII, XII e XIV. 

Com o desenvolvimento dos centros comerciais da costa da África Oriental e 
a expansão da cultura swahili, grupos de muçulmanos da costa da África Orien- 
tal começaram a frequentar Madagáscar e Comores. Um fluxo contínuo de 
intercâmbio desenvolveu-se, então, entre as duas margens do canal de Moçam- 
bique, mais tarde consolidado pelas “colônias” de populações muçulmanas que 
se instalaram nas Ilhas Comores e em certas regiões de Madagáscar. A atração 
exercida por Comores e Madagáscar foi bastante forte. Era cada vez maior o 
número de migrantes interessados no comércio do mundo swahili. 

No entanto, apesar de haver poucas informações na documentação escrita, 
há motivos para crer que a influência africana foi grande. À arqueologia provou 
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que as cidades costeiras foram, na realidade, fundadas por africanos e não por 
árabes. Deve-se usar de cautela ao se falar na influência muçulmana, pois os 
árabes, nesse caso, não estariam necessariamente envolvidos. Não há nenhuma 
razão para não se admitir a existência de relações antigas entre as populações 
negras da ilha e as do continente. 

Os empórios do noroeste malgaxe e de Comores apresentavam muitas seme- 
lhanças com as cidades da costa da África Oriental, tanto por sua configuração 
como pelo modo de vida de seus habitantes. Restos de fortificações comparáveis 
aos da costa da África Oriental foram descobertos no sítio de Mahilaka. As baías 
profundas que recortam o litoral noroeste da ilha, Ampasindava, Mahajamba e 
Boina, abrigam uma série de estabelecimentos comerciais (Mahilaka, Sada, Nosy 
Langany, Nosy Boina etc.), que mantinham relações estreitas com Comores e 
com a África e que participavam da cultura marítima swahili. 

Apesar de Comores e, principalmente, da Ilha de Anjuan provavelmente terem 
recebido imigrantes indonésios e banto, estes foram submersos por ondas sucessi- 
vas de populações islamizadas, originárias da costa da África oriental. Procurando 
estabelecer o domínio político sobre as primeiras populações, os recém-chegados 
deram novo impulso a sua religião. As colônias de muçulmanos do noroeste de 
Madagáscar formaram o grupo dos antalaotse, preponderante economicamente, 
à semelhança de uma poderosa “burguesia” comercial organizada em verdadeiras 
cidades-Estado, dirigidas por chefes ao mesmo tempo políticos e religiosos. 

Convém deixar claro que pouco sabemos da época dita vazimba além do 
que contam as tradições daqueles que rechaçaram as primeiras populações e 
lançaram as bases dos reinos. Entre os séculos XII e XV, à medida que os 
recém-chegados desembarcavam na ilha, integravam-se aos grupos existentes 
ou se organizavam segundo o modelo clássico dos autóctones. Desconhece- 
mos o processo em que se deu a interação entre as etnias africanas e asiáticas; 
em compensação, os documentos escritos mostram os muçulmanos swahili 
instalando-se em Comores e na ilha, e mantendo contato com a costa swahili. 

À agricultura é anterior ao período aqui estudado. Após o século XII, a cul- 
tura do arroz, do inhame, da banana e do cacau espalhou-se por toda a ilha. Os 
animais domésticos, bois e aves, eram de origem africana. À medida que a ilha se 
povoava, multiplicavam-se as aldeias e organizavam-se os clãs. À pesca era muito 
importante, e a piroga com flutuador lateral dava aos ilhéus um bom domínio 
do mar. À cultura do arroz era importante, constituindo a base da alimentação. 

À cultura material das regiões do sul, do oeste e de uma parte do norte parece 
ter sido predominantemente africana. Segundo C. Ravoajanahary, a cultura do 
arroz em campos inundados é uma técnica indonésia, enquanto a criação de zebu 
e a cultura do inhame são tipicamente africanas. De acordo com esse autor, foram 
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as últimas ondas migratórias do século XIV que introduziram os modelos polí- 
ticos e rituais que, a partir do século XV, favoreceram a formação dos primeiros 
reinos malgaxes, a princípio no sudeste, depois no sul, oeste e terras montanhosas. 
Pode-se supor que as estruturas de base já existissem no século XV: as famílias se 
agrupavam em clãs, por sua vez reunidos em aldeias mais ou menos autônomas. 

Apesar de a origem árabe dos príncipes que nas Ilhas Comores substituíram 
os fani não ter, aparentemente, apresentado qualquer problema, a das dinastias 
conquistadoras malgaxes apresenta alguns. Muitas tradições evocam os laços 
de parentesco que uniam as dinastias do oeste e do sul (maroserana, sakalava 
e mahafaly, zafimanara da região do Androy) às do sudeste (os zafiraminia do 
Anosy). À área de estabelecimento de grupos arabizados aparece como o berço 
de grande número de dinastias malgaxes. A tradição mantém a lembrança de 
migrações leste-oeste a partir do território antemoro, por um lado (migração dos 
zafiramba tanala), e do Anosy, por outro (migração dos maroserana). 

O estudo dos aspectos africanos da cultura malgaxe levou os historiadores a 
procurar no continente as origens de certas instituições fundamentais, como o 
culto de relíquias dos reis mortos (culto dos dady no território sakalava). A reli- 
gião é uma simbiose de elementos africanos e indonésios, sem excluir a influência 
do Islã, que continuou preponderante, principalmente nas Ilhas Comores. 

No panteão malgaxe, o primeiro lugar é ocupado pelo principal deus da 
Indonésia: Zanahary ou Andriananahary, nas regiões litorâneas, Andrianani- 
tra no interior. É a divindade mais poderosa, a que criou o mundo, formou a 
sociedade e concedeu os costumes. É a primeira divindade evocada nas preces, 
mas é um deus distante; para atingi-lo, os homens apelam para divindades 
secundárias ou gênios, da água e da floresta. O espírito dos ancestrais também 
é invocado; florestas, rochedos e árvores grandes podem ser lugares de culto. 
Além de oferendas, são feitos sacrifícios para as divindades. Entre as crenças, é 
preciso mencionar o feiticeiro, temido na sociedade. 

Como na Indonésia, pratica-se em Madagáscar o funeral duplo; entre os 
betsileo, os que carregam o morto dançam como possuídos, caminhando para o 
túmulo em ziguezague. Todos os elementos que hoje podemos analisar remon- 
tam provavelmente a essa época de síntese entre os séculos XII e XVI. 


Relações e intercâmbios entre as várias regiões 


Entre 1100 e 1500, a África foi um parceiro privilegiado nas relações inter- 
continentais do Velho Mundo. Tanto através do Mediterrâneo como através do 
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Oceano Índico, um comércio intenso, mais frequentemente intermediado pelos 
muçulmanos, ligava a Europa e a Ásia ao continente africano. Vários tipos de 
comércio organizado no interior da África já existiam desde a pré-história. 

Parece que no plano econômico e comercial a África estava em plena expan- 
são nos séculos XIV e XV; mas os contatos com o Ocidente abertos pelo trá- 
fico de escravos significaram a interrupção de um impulso vigoroso, que teria 
mudado o curso da história da África, caso o comércio se tivesse desenvolvido 
com mercadorias de fato. Grandes correntes de intercâmbios culturais atra- 
vessaram o continente em todas as direções, confundindo-se por vezes com as 
correntes de comércio. Não havia mais regiões isoladas, pois nem florestas nem 
desertos constituíam barreiras intransponíveis. O papel do Islã, tanto na difusão 
de ideias como no comércio, foi de extrema importância à época. 

Entre 1100 e 1500, o Saara serviu como zona de passagem privilegiada, e 
pode-se dizer que esse período correspondeu à idade de ouro do comércio tran- 
saariano. Do Sahel à savana florestal, as vias terrestres e fluviais completavam o 
sistema transaariano. Pesquisas realizadas em Burkina Fasso e nas Repúblicas 
de Gana e da Nigéria sugerem que se desenvolveram relações comerciais entre 
a África ao sul do Saara e o Magrebe. A área em questão situa-se na savana, e 
há muitas evidências arqueológicas de que era bem frequentada. 

Os nômades, senhores do deserto, foram muito beneficiados pelo comércio 
transaariano, pois as caravanas levavam-lhes cereais e tecidos em troca de carne, sal 
e água. As caravanas necessitavam de guias na imensidão do Saara; estes lhes eram 
fornecidos pelos nômades, que conheciam as rotas e eram pagos a preço de ouro. 

No século X, o rei de Gana era, segundo Ibn Hawkal, o soberano mais rico da 
terra, pelas reservas de ouro. No Sudão, acumular ouro era uma antiga tradição, 
ao passo que em Gana o rei tinha o monopólio sobre as pepitas encontradas 
nas minas. No entanto os sudaneses sempre mantiveram os muçulmanos na 
mais completa ignorância quanto à localização das minas de ouro e à forma de 
explorá-las. Hoje está praticamente estabelecido que, além das conhecidas jazi- 
das de Galam, Burem e Bambuku, o ouro das regiões pré-florestais e florestais 
alimentava o comércio setentrional daquela época. É sabido que o comércio de 
ouro do Mali foi muito importante na Idade Média. 

O sal teve um papel preponderante no comércio transaariano, bem como 
no de outras regiões africanas. Muitos dirigentes da África Ocidental tentaram 
abaixar seu preço. Oficiais alfandegários controlavam as exportações e importa- 
ções de sal. As minas de Teghazza supriam os mercados do Sudão ocidental; as 
regiões do Rio Senegal obtinham sal-gema em Awlil, mas a distribuição desse 
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sal dificilmente ultrapassava o interior da curva do Níger. Grande parte da renda 
da coroa provinha da taxação do sal, e isso se manteve no século XIV. 

O sal servia de moeda comercial para os sudaneses, assim como o ouro e a prata. 
Cortavam-no em pedaços para negociá-lo e era muito caro no Sudão. O sal-gema 
cortado em pedaços pequenos servia de brinde ou dinheiro miúdo para os comer- 
ciantes itinerantes. Da mesma forma, as nozes-de-cola provenientes da floresta 
serviam de moeda nos mercados das aldeias. Começa a parecer provável que os 
povos da floresta obtivessem sal por outros meios, como, por exemplo, pela queima 
de plantas salíferas. O sal também vinha da costa, embora em pequena quantidade. 

O cobre também era artigo importante no comércio da África Ocidental e 
de outras partes do continente. Pesquisas de anos recentes começam a revelar as 
formas mais antigas do comércio do cobre na África Ocidental. A possessão de 
uma mina de cobre no século XIV ainda tinha grande significado econômico. 

O relato de viagem de Ibn Battúta, que passou muitos meses em Niani, 
dá a impressão de que as cidades do Sahel e do Saara eram organizadas para 
servir ao mesmo tempo de pontos de parada e de centros comerciais. É o caso 
de Teghazza e de Takedda, principais centros comerciais do cobre. As barras de 
cobre eram utilizadas na região como moeda para a aquisição de madeira, carne, 
sorgo, manteiga e trigo. Ibn Battúta também diz que o povo de Takedda não 
tinha “outra ocupação além do comércio”. Essa gente todo ano viajava para o 
Egito, de onde importava todos os tipos de finos tecidos e outros artigos. 

De Takedda, Ibn Battúta partiu para Tuat numa grande caravana, com cerca 
de 600 mulheres escravas. Esse é um dado muito revelador, pois nos informa 
quantos escravos uma caravana podia transferir do Sudão para o Magrebe, e 
também que o objetivo do tráfico de escravos era fornecer empregados domés- 
ticos, às vezes bem especializados em algumas atividades, para a aristocracia 
árabo-berbere. Os soberanos sudaneses também importavam escravos, sobretudo 
do Cairo, para formar sua guarda pessoal. 

No período ora estudado, a exportação de escravos para os países árabes 
não constituía uma hemorragia, pois o que mais interessava aos árabes no 
Sudão era o ouro, cuja necessidade para cunhagem se fazia urgente ao redor do 
Mediterrâneo. O tráfico transaariano de escravos, se foi permanente do século 
VIII ao XVI, nunca ultrapassou certo limite. Para alimentar esse comércio, os 
soberanos guerreavam com o sul, preferindo poupar as reservas disponíveis em 
seus Estados. 

Os árabo-berberes não só procuravam ouro, como também marfim. As presas 
de elefantes africanos eram muito valorizadas na Arábia e na Índia. O Sudão 
também vendia peles, ônix, couro e cereais para os oásis do Saara. 
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Nas cidades do Magrebe, bem como em Ghadames e no Egito, havia dinas- 
tias de comerciantes ricos, verdadeiros “armadores”, que carregavam as caravanas 
transaarianas. É bem provável que o papel das comunidades judaicas nesse 
comércio tenha sido muito importante. A pesquisa de T. Lewicki revelou a 
participação dos judeus de Tuat já desde os séculos VIII e IX. 

No século XV, com a ofensiva da Reconquista, os cristãos estabeleceram-se 
no Magrebe. Muitos comerciantes italianos foram atraídos para o Sudão, pois 
sua riqueza em ouro tornara-se lendária. Mas o contato direto entre a Europa e 
o Sudão deu-se pelo Atlântico, no século XV, com os navegadores portugueses. 

Como resultado do comércio transaariano, muitos árabo-berberes se estabe- 
leceram nas cidades do Sudão: Walata, Niani, Tombuctu e Gao, entre outras; a 
maioria dessas cidades tinha um bairro árabe. Os casamentos criavam laços de 
parentesco. Os historiadores ainda discutem se foi pelo contato com os árabo- 
-berberes que se introduziu a filiação patrilinear no Sudão. 

A islamização da África negra nesse período não se deu pela violência, mas 
pacificamente, pela influência dos comerciantes árabo-berberes, os wangara e os 
haussa. Além do episódio belicoso dos almorávidas, houve poucas guerras com 
o objetivo de propagar o islamismo. À nova religião levava em conta as antigas 
práticas das sociedades tradicionais. Em virtude da tolerância tradicional dos 
negros, podiam orar até nas aldeias pagãs. 

Na cidade, o árabe tornou-se a língua dos letrados e cortesãos. Nasceu uma 
literatura africana de expressão árabe, que floresceu na curva do Níger, princi- 
palmente no século XVI, sob os askiyas. Do século XIV ao XVI, houve inter- 
câmbios constantes entre as Universidades do Sudão e do Magrebe. No século 
XIV, porém, o Cairo foi o grande centro de atração para os sudaneses; situado 
na rota de peregrinação, tinha muitos habitantes negros. 

Os soberanos do Sudão rodeavam-se de juristas e conselheiros árabes, que, 
em sua maioria, seguiam o culto maliquita. O papel cultural e econômico dos 
muçulmanos foi mais notável no sul do Saara. 

O Sudão central e os países da bacia do Lago Chade também estabeleceram 
relações ativas com o Magrebe, a Líbia e o Egito. Durante o período que estu- 
damos, nessa região encontravam-se grandes conglomerados políticos, como o 
Reino do kanem-bornu, enquanto as cidades haussa conduziam um comércio 
florescente entre o Lago Chade e o Níger. 

No século XIV, a política dos soberanos do Kanem era de abertura para 
o norte. Havia muitas rotas importantes do Chade para o norte. À primeira 
era a do Kanem para o Egito; a segunda rota, procedente do lago, passava por 
Bilma, indo para leste através do Tibesti, onde se exploravam pedras preciosas 
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no século XV, para alcançar Aswan e finalmente o Cairo. A terceira rota saía 
do Kanem para Ghãt e Ghadames; dali, um ramo ia para Túnis e outro para 
Trípoli. Essas rotas eram tão frequentadas quanto as ocidentais. Foram mais 
movimentadas nos séculos XV e XVI com a ascensão das cidades haussa e do 
Bornu, mas, quando grupos árabes se estabeleceram no Darfúr para iniciar o 
tráfico de escravos, as relações comerciais deterioraram-se. 

Nas regiões entre o Níger e o Lago Chade e nos arredores do lago, os prin- 
cipais itens de exportação eram o couro, os escravos e as presas de elefante. Os 
haussa foram os animadores do comércio no Sudão central, onde atuavam como 
intermediários entre a savana e a floresta, como os manden no oeste. É bem 
possível que os haussa muito cedo tenham estabelecido relações comerciais com 
os reinos e cidades do delta do Níger: Oyo, Ife, Benin e até Igbo-Ikwu; cada 
vez mais pesquisadores acreditam que grande parte do cobre usado tanto em 
Ife como em Igbo-Ikwu vinha do Sahel (Takedda). Em todo caso, os haussa 
estavam envolvidos no comércio de longa distância nessas regiões. Zaria, a 
cidade mais meridional, era a cabeça de ponte em direção às regiões florestais. 

Até há pouco tempo, a floresta era considerada meio hostil para todas as 
formas de estabelecimento humano; particularmente densa, a floresta equatorial 
era descrita como uma barreira semelhante ao Saara, senão mais hostil. Agora se 
sabe que a floresta não deteve nem os povos em migração nem as técnicas e ideias. 

Rotas comerciais atravessavam a floresta em todas as direções; torna-se cada 
vez mais claro pelas pesquisas arqueológicas, linguísticas e antropológicas que, no 
passado, a savana e a floresta complementavam-se. Os povos da floresta designam 
os manden (mandingo) como jula (Costa do Marfim) ou wangara (Gana), os 
dois termos significando comerciante. As rotas de nozes-de-cola eram salpicadas 
de cidades, habitadas parcial ou totalmente por jula ou haussa. É muito provável 
que os mandingo já tivessem estabelecido contato com os povos da floresta antes 
do século XIV. Os reinos de Kongo e de Begho, localizados na savana arborizada, 
eram postos avançados dos mercados de nozes-de-cola e de ouro das regiões flo- 
restais. A floresta é descontínua ao redor do Golfo da Guiné; nas Repúblicas de 
Gana e da Nigéria amplas clareiras se abrem em toda a sua extensão, do norte ao 
Oceano Atlântico. Nessas áreas, os contatos com o Sudão eram mais fáceis e mais 
constantes. Os comerciantes wangara e haussa tinham alcançado, já nessa época, 
o território ashanti e também o yoruba, passando pelo Bono Manso. 

Estamos diante de um comércio muito antigo entre a savana e a floresta. A 
floresta, portanto, não constituiu barreira, mas atuou como filtro das correntes 
econômicas, ideias e técnicas. Nota-se também, pelo estudo das tradições orais, 
que muitos povos da floresta eram originários da savana; as correntes de comér- 
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cio têm antiguidade remota. Muitos povos da savana reconheciam a superio- 
ridade, senão a profundidade, do conhecimento das populações florestais no 
campo da farmacopeia e no da arte esotérica da linguagem dos tambores. 

Quanto à África Oriental e Central numerosas questões se colocam para 
as pesquisas. Até agora, fora do Zimbábue, poucos traços foram encontrados 
dos artigos de luxo que chegavam aos portos do Oceano Índico. Pelo menos, 
podem-se distinguir nitidamente algumas correntes comerciais pelo interior, da 
Etiópia ao Zambeze. Um exemplo é o do comércio do sal. Todos os tipos de 
produção, de Idjil a Bilma, de Taudeni ao Air, competiam para suprir a África 
de sal. O sal de Danakil era um dos produtos das exportações axumitas desde os 
séculos III e IV da Era Cristã; é muito improvável que não o fosse nos séculos 
seguintes. Embora a produção desse sal provavelmente nunca tenha adquirido 
maiores proporções, é bem possível que o produto tenha sido distribuído ao 
menos pelas regiões vizinhas durante os séculos que nos concernem. 

Às informações são maiores sobre a mineração de sal no sul da República 
Unida da Tanzânia. As minas de sal de Uvinza no sudeste do país, ainda hoje 
exploradas, estendem-se por mais de 15km. A primeira pesquisa arqueológica 
revelou que em Uvinza havia intensa atividade de preparação e comercialização 
do sal antes de 1500. Foram encontrados recipientes onde se produzia sal por 
evaporação, através da fervura. À datação por carbono 14 indica que a mineração 
começou por volta do século V ou VI da Era Cristã e que teve continuidade. Em 
Ivuna, na mesma área, é certo que o sal foi produzido do século XIII ao século XV. 

A densa floresta equatorial não impediu as relações entre as savanas seten- 
trionais e meridionais, principalmente onde as mudanças climáticas e o trabalho 
do homem abriram grandes brechas. Os povos migravam em todas as direções 
sem que a floresta impedisse esses movimentos. 

Nas regiões florestais, os rios constituíam eixos de circulação permanente; 
apesar de cada grande setor ser controlado por grupos étnicos coesos e domi- 
nadores, as vias fluviais contribuíram, em grande parte graças aos pescadores, 
para a difusão de técnicas e ideias. 

Hoje sabemos com certeza que a exploração do cobre em algumas regiões da 
África meridional começou nos primeiros séculos da Era Cristã. O metal era extra- 
ído principalmente de sítios de Shaba, no noroeste da atual República de Zâmbia, 
no Planalto central do Zimbábue e, em menor escala, no alto Limpopo. As desco- 
bertas arqueológicas e as datações obtidas nos últimos anos não deixam dúvidas a 
respeito do comércio de longa distância de barras, cruzetas ou ligas de cobre. 
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Há numerosas evidências de que, por muito tempo, o cobre também foi bas- 
tante apreciado pelos africanos. Era usado como joia e o uso comum do cobre e 
de suas ligas como marca de prestígio político em várias regiões do continente 
é, provavelmente, muito antigo. Não se pode também descartar a ideia de que 
as cruzetas de cobre podem ter servido de moeda na África meridional. 

Ao sul da floresta equatorial, na savana arborizada, as riquezas minerais de 
Shaba provavelmente atraíram inúmeros povos. Não há dúvida de que foi ali 
que se desenvolveu a técnica de trabalhar metais ferrosos e não ferrosos. Como 
consequência, o comércio de longa distância expandiu-se rapidamente naquela 
região. Os reinos luba e o Império lunda floresceram na área de Shaba antes de 
1500. Estudos sobre as línguas e as migrações de populações, a análise dos mitos 
de origem e do sistema de parentesco, já possibilitam ter ideia dos problemas 
socioculturais da região. Parece cada vez mais claro que os homens viajavam em 
todas as direções, tanto na floresta como na savana. Essa pesquisa revela que 
Shaba foi um polo cultural de onde partiram vastas correntes de intercâmbio; a 
influência luba se fez sentir até nas províncias do Zambeze. 

Já no século X, escritos árabes mostram que os muçulmanos tinham conhe- 
cimento do ouro da África meridional, que então era explorado e provavelmente 
exportado. A arqueologia confirma e esclarece as fontes escritas. A mineração 
parece ter começado por volta do século VII, imediatamente ao sul do Zam- 
beze, no Vale do Mazoe, e ter-se expandido entre os séculos IX e XI por todo 
o planalto, de onde alcançou a região do Limpopo somente no século XV. De 
acordo com R. Summers, a maior parte das exportações ia para a costa através 
do Vale do Sabi em direção a Sofala; mas os dois outros eixos desse comércio 
passavam pelo Zambeze e pelo Limpopo. Muitos outros historiadores acreditam 
que a prosperidade do Zimbábue nos séculos XIV e XV pode ser explicada pela 
concentração do comércio no Sabi nas mãos de uma minoria rica. 

Os navegantes muçulmanos praticavam a cabotagem até Sofala já nessa 
época; ela só foi interrompida com a chegada dos portugueses, apesar de as 
rivalidades entre as cidades costeiras terem-na tornado talvez mais difícil. A 
cabotagem, que chegava a Áden, gerou correntes de exportação dos produtos 
do interior da África para os mundos muçulmanos, indiano e chinês e criou 
estaleiros, sobre os quais não sabemos praticamente nada. 

Apesar de a extensão do comércio do ouro no século XI ser discutível, nin- 
guém questiona sua importância nos séculos XIII e XIV. Nos séculos XIV e XV, 
o ouro teve papel predominante entre as mercadorias exportadas do planalto dos 
shona e entre os produtos vendidos para a aristocracia governante do Zimbábue. 
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No entanto, atualmente a maioria dos historiadores concorda com que o ouro 
não era a fonte da riqueza do Zimbábue e que provavelmente se deveria pensar 
antes no desenvolvimento da criação de gado no planalto ervoso e não infestado 
pela mosca tsé-tsé. 

Elementos recolhidos aqui e ali provam que as civilizações da África meri- 
donal estiveram interligadas e apresentam uma unidade incontestável. A leste, 
o Vale do Zambeze foi a via de penetração das influências do norte, inclusive as 
dos banto. Nos reinos que se expandiram nas savanas meridionais, o trabalho e 
o comércio dos metais tiveram papel primordial. Ao sul do Zambeze, podem-se 
distinguir duas áreas de intensa atividade cultural: o Planalto Zimbábue e, bem 
mais ao sul, o Planalto do Lughveld. 

Um outro aspecto do comércio interafricano vem assumindo grande impor- 
tância nos últimos anos. P. Vérin foi o primeiro a insistir nas relações frequentes 
entre Madagáscar, as Ilhas Comores e a costa oriental do continente. Sugeriu 
que, se a partir da costa numerosas influências ganharam as ilhas, alguns pro- 
dutos, como os objetos malgaxes talhados em cloritoxisto, podem muito bem 
ter se difundido ao longo da costa até Kilwa. Se se confirmarem as intuições e 
hipóteses de P. Vérin em futuras pesquisas será preciso reavaliar seriamente o 
que com frequência se tem dito dos limites meridionais das zonas de navegação 
africana e árabe no Oceano Índico. 


A Africa nas relações intercontinentais 


É difícil dizer o que os africanos, no interior do continente, pensavam de si 
mesmos, nos quatro séculos que vão de 1100 a 1500, à luz de seus referentes 
culturais, em constante mudança, e de suas tradições seculares. Começa-se a 
discernir quais transformações as sucessivas aculturações provocaram do ponto 
de vista da percepção do espaço na África. Hoje podemos afirmar com segurança 
que os wangara tinham uma ideia razoável da geografia do mundo muçulmano, 
e talvez até mesmo de todo o mundo conhecido na época. 

Graças às peregrinações de seus soberanos, vários povos da região sudanesa 
tinham conhecimento preciso do Magrebe, do Egito e até da própria Arábia, desde 
o século XIII. A existência de embaixadores negros residentes no Cairo por volta do 
final do século XV sugere uma forte presença de sudaneses naquela cidade. Às mar- 
gens do Oceano Índico, os zandj e os swahili deviam conhecer muito bem o mundo 
árabe oriental, a Índia e talvez mesmo a distante China. É bastante provável que 
comerciantes negros do Sudão e da África Oriental fossem em missões comerciais 
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até as cidades e províncias árabes. Ensinava-se geografia nas escolas de Tombuctu, 
e sem a menor dúvida os manuais de base eram os mesmos utilizados no Cairo. 

Por enquanto, temos mais informações sobre a maneira pela qual as culturas 
periféricas (o mundo muçulmano, tanto africano quanto não africano, e os mun- 
dos asiático, bizantino e ocidental) conheciam e “viam” o continente africano. 

Os muçulmanos conheciam a África. Mas, no século XIV, sua tradição cul- 
tural ainda refletia ideias antiquadas e conhecimento incompleto. Essa visão 
escolástica contrastava com o processo de descobrimento do continente que, já 
ativo no século XI, desenvolveu-se notavelmente durante o XIV. 

Os muçulmanos, senhores do comércio entre a Ásia e a Europa simples- 
mente em razão de sua esfera de influência político-econômica, também puse- 
ram a economia saheliana em estreito contato com o sistema mundial de trocas. 
Tanto direta como indiretamente, a África setentrional obteve importantes 
recursos — especialmente ouro — das regiões meridionais. Esse processo se desen- 
volveu vagarosamente, do século VII ao X, tornando-se mais rápido nos séculos 
XI e XII. As rotas meridionais ou “oblíquas” agora estavam ligadas às principais 
artérias do comércio muçulmano. Envolviam a África Ocidental à época dos 
impérios do Mali e de Gana; mas também o Air, o Chade, o Darfir e o curso 
médio do Nilo. Na região saheliana, no norte, a partir do século XI, organiza- 
ram-se Estados em cada ponto de convergência das estradas que vinham do 
sul, entrando cada um deles em competição com os vizinhos. A partir do século 
XII, os Estados cristãos começaram a tirar vantagens dessa concorrência e do 
enfraquecimento político e militar que ela acarretava. O espaço muçulmano e 
seus anexos meridionais então se viram ligados a uma área muito mais vasta, 
em plena expansão econômica — os países do Mediterrâneo ocidental — e, mais 
tarde, à Europa como um todo. Os mais notáveis efeitos dessa “revolução” foram 
sentidos do século XIII até o XV. O Mali e o Songhai organizaram minucioso 
sistema de controle das exportações e de taxação sobre os bens importados. 
Ademais, a diversificação das rotas de exportação e dos clientes, sistematica- 
mente procurados pelos mansa do Mali e pelos soberanos de Gao, certamente 
contribuiu para desenvolver todo tipo de relações entre o Sahel e seus parceiros 
rivais do norte do continente. Essa situação nova teve repercussões profundas 
e cada vez maiores nas relações entre a África setentrional e a tropical, assim 
como na condição interna dos reinos muçulmanos do norte. 

A pressão militar e comercial dos europeus cristãos ampliava-se. A mul- 
tiplicação de empórios ou feitorias, mais ou menos isolados do seu contexto 
magrebino e em permanente rivalidade entre si, mostra a importância que a 
Europa atribuía a seu comércio com a África. Desde essa época, a África, até a 
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faixa da floresta, passou a fazer parte do espaço de exploração econômica do sul 
pelo norte. Somente o Egito conseguiu controlar o comércio europeu em seus 
portos, de tal modo que suas sucessivas dinastias dele tiraram diversas vantagens. 

Concorrentes ferozes, os europeus não aplicaram os mesmos métodos no seu 
comércio com a África. Todos procuravam obter a balança comercial que lhes 
fosse mais vantajosa, mas suas possibilidades econômicas e estratégicas eram 
bastante variadas. Assim, durante muitos anos o Egito e a bacia oriental do 
Mediterrâneo, como pontos terminais das rotas comerciais asiáticas e médio- 
-orientais, interessavam os venezianos mais do que a África propriamente dita. 
No século XIV, a África magrebina e a bacia oriental do Mediterrâneo tinham 
grande importância para os genoveses. À conquista otomana, porém, expulsou- 
-os dessa última região, e eles passaram a se apoiar inteiramente no comércio 
com a África setentrional. Foram os espanhóis — muçulmanos ou cristãos — os 
primeiros a fornecer grandes volumes de açúcar. Isso os induziu a uma aproxi- 
mação com os genoveses, que mais tarde se associaram estreitamente à política 
portuguesa dos descobrimentos, introduzindo o plantio de cana-de-açúcar nas 
ilhas atlânticas ocupadas pelos portugueses e comerciando o açúcar produzido 
nas ilhas da Madeira e Canárias. Essa política dos genoveses fez os italianos 
irromperem no Estreito de Gibraltar e no Atlântico, despertando seu interesse 
pelas novas técnicas de construção naval, e levou-os a uma participação mais ou 
menos direta na exploração marítima. Esses fatos explicam todos os mecanismos 
da futura expansão portuguesa no Atlântico e prefiguram as consequências que 
tal expansão teve para a África. Os catalães, últimos a entrar em cena, limitaram- 
-se a multiplicar as pequenas operações, com baixo rendimento. Outros portos 
e países ocidentais se esgotaram tentando seguir esses exemplos. 

Foram o ouro e os escravos arrancados do seio africano que tornaram a pre- 
sença da África bastante evidente na economia mediterrânea. Do século IX ao 
XII, o ouro africano contribuiu sobremaneira para a excelência das cunhagens 
fatímida, omíada, almorávida, almóada e haféssida. Continuou a afluir para o 
norte da África, com algumas variações até o final do século XV. Mas fatos novos 
vieram pouco a pouco modificar essa situação em proveito dos europeus. Pelo 
final do século X, os cristãos espanhóis tinham começado a obter ouro do sul; a 
partir do século XIII, os lucros se acumularam. Uma ativa classe de comerciantes 
surgiu nos principais portos cristãos do Mediterrâneo e em algumas grandes 
cidades, como Milão e Florença. O poder desses “capitalistas”, que aumentou 
graças à organização de sociedades de negócios, capacitou-os a empreender a 
construção naval em larga escala e a armar frotas de tonelagem cada vez maior. 
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Desde o século VII, as incursões em território inimigo e a captura de 
escravos constituíram um dos traços constantes das relações belicosas entre 
muçulmanos e cristãos. Nos séculos X e XI, tal “mercado” foi particularmente 
favorável aos muçulmanos da Espanha. A tendência reverteu-se, a contar do 
século XII, à medida que aumentou a pressão militar e naval dos cristãos sobre 
os muçulmanos. Esse desequilíbrio deixou os cristãos com um número cres- 
cente de escravos a empregar ou vender, que incluía não apenas magrebinos, 
mas também negros da África setentrional ou mesmo de regiões mais ao sul. 
Sabemos, com certeza, que escravos “sudaneses”ou núbios eram importados por 
todos os países da África setentrional. Isso já é bem conhecido no tocante ao 
Egito, porém menos, por enquanto, no que se refere à África Ocidental. Não 
há dúvida de que os primeiros contatos entre cristãos e negros ocorreram por 
intermédio do mundo muçulmano. Durante os séculos XIV e XV, esse tráfico 
esteve basicamente em mãos dos mercadores cristãos. Os catalães eram mes- 
tres em tal comércio; desde o século XIV os mercadores do norte da Espanha 
enviavam escravos negros para o Roussillon. No século XV, a bacia ocidental 
do Mediterrâneo e Veneza, em menor medida, aumentaram suas importações 
de mão de obra negra, e a Cirenaica desempenhou papel essencial nesse tráfico, 
pelo menos de 1440 a 1470. Na segunda metade do século, 83% dos escravos 
que viviam em Nápoles eram negros. Também havia muitos negros na Sicília. 

Um fato importante foi o surgimento, no mercado mediterrâneo, de negros 
da Guiné. À competição entre os europeus então se acirrava. Já em 1472 as 
cortes portuguesas requeriam do rei que a reexportação de escravos fosse estri- 
tamente fiscalizada; essa nova mão de obra devia servir prioritariamente ao 
desenvolvimento agrícola de Portugal e das ilhas sob seu controle. Mas isso 
seria desconhecer o espírito de empreendimento dos italianos e dos catalães. 
Os genoveses e os catalães reexportavam e revendiam essa força de trabalho. O 
mercado escravo de Valência esteve bem suprido a partir de 1494. 

As consequências de tal afluxo foram muito sérias. À primeira delas foi a 
queda nos preços: os escravos negros passaram a ser vendidos aos preços mais 
baixos, e sua sorte foi descrita como a mais miserável de todas. Tornou-se habi- 
tual considerar o trabalho dos negros, árduo e confiável, como particularmente 
adequado para as tarefas agrícolas mais pesadas. 

No século XV, o crescimento econômico que a África conhecera no século 
anterior foi comprometido pelos graves acontecimentos que se sucediam na sua 
periferia. A luta pelo controle do Oceano Índico e a expansão otomana estive- 
ram entre os fatores de ruptura do antigo equilíbrio. À expansão europeia rumo 
ao Atlântico viria a constituir outro fator, com ainda mais graves consequências 
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para a África, responsável pela brutal interrupção, por séculos a fio, do cresci- 
mento que se iniciara no século XIV. 

A conquista do “Mediterrâneo atlântico” pelos europeus não se deveu a uma 
superioridade técnica destes. Hoje se tornaram evidentes as razões por que os 
cristãos se estabeleceram tão rapidamente no “Mediterrâneo atlântico”. A busca 
de ouro pode ter sido um fator importante, mas fica evidente que muito mais 
determinante foi a expectativa de se obter uma produção em larga escala de 
certas colheitas úteis — trigo, uvas e cana-de-açúcar — nas ilhas do Atlântico. 
Madeira, as Ilhas Canárias e por certo tempo os Açores, antes de ocorrer a 
expansão ao sul do Cabo Bojador, foram tomados pelos canaviais. Já no século 
XIII, o Marrocos exportava açúcar para Flandres, bem como para Veneza. Os 
esforços marroquinos para garantir ao Marrocos um lugar significativo no con- 
corrido comércio açucareiro deram-se um pouco tarde, quando, sob a pressão 
dos genoveses, pesados investimentos já haviam induzido um notável aumento 
da oferta de açúcar nas ilhas. Essa expansão ocorreu poucas décadas antes do 
desenvolvimento da produção açucareira americana, no século XVI. A exporta- 
ção da mão de obra africana esteve diretamente vinculada a esse esforço. 

Descoberto pela primeira vez na totalidade de sua conformação periférica, o 
continente em si mereceu pouca atenção de seus descobridores. Os portugueses, 
desapontados por encontrar tão pouco ouro, rapidamente reduziram a África ao 
papel de fornecedora de mão de obra. Assim, uma vez rompido o isolamento 
secular da costa oeste, começou a exportação para a América de parte consi- 
derável da população africana. As perspectivas econômicas do Novo Mundo 
pareciam infinitas; a Ásia, a que finalmente os europeus atingiram desviando- 
-se do Islã, agora fornecia especiarias, pedras preciosas, tecidos e porcelana. A 
América e a Ásia eclipsaram o continente negro nas preocupações dos brancos. 

Logo que conseguiram o firme controle das feitorias das costas do Marrocos, 
de onde importavam tecidos, cavalos e ouro, os portugueses contornaram o Cabo 
Bojador, em 1434. Levaram nove anos até dominar as técnicas de retorno pelos 
Açores; em 1443, a expansão ao longo das costas africanas tornou-se possível; 
54 anos mais tarde atingiram o sul do continente, e ao se completarem 60 anos 
navegavam regularmente o Oceano Índico. 


Conclusão 


Este tópico se encerra com o início da preponderância e expansão dos euro- 
peus. Os séculos XV e XVI constituem um período de mudança total, não 
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somente na história do continente negro, mas também na história geral de nosso 
planeta. Na verdade, iniciava-se nova era para a humanidade: a caravela leve com 
suas velas manejáveis, a pólvora de canhão e a bússola proporcionaram à Europa 
o controle do mar e de todo o sistema comercial do mundo. 

Os portos do Mediterrâneo caíram em letargia, apesar do imenso esforço dos 
comerciantes italianos, principalmente genoveses. Mas foram os espanhóis e os 
portugueses que encontraram as rotas marítimas para as Américas, o Sudão e as 
Índias. Com a circunavegação, os muçulmanos, que até então haviam desempe- 
nhado papel preponderante, cederam lugar aos cristãos da Espanha e de Portugal. 

Durante o período que vai do século XII ao XVI, a África teve papel prepon- 
derante na economia mundial; a descoberta da América por Cristóvão Colombo, 
em 1492, revelou novas fontes de ouro e prata aos europeus; as minas do Peru e 
do México logo superaram as do Burem, no Bambuku, do Ngalam e de Mwene 
Mutapa no fornecimento de metais preciosos. Três características principais 
marcaram a história da África no período que acabamos de estudar: primeiro, 
nos planos político e religioso; segundo, nos planos econômico e cultural; e, 
terceiro, o dinamismo histórico. 

Em primeiro lugar, houve o desenvolvimento de reinos, impérios e cidades. O 
Islã impusera-se através da arabização progressiva de toda a África setentrional; 
ao sul do Saara, a África negra não foi arabizada: nessa área, o Islã foi muito 
mais um acontecimento político do que religioso. No entanto, por toda parte 
favoreceu as relações comerciais. No Sudão, o volume das atividades comerciais 
provocou rápido desenvolvimento social, fazendo surgir uma nova camada, a 
dos comerciantes e eruditos negros. 

À religião tradicional, baseada no culto dos ancestrais, continuou a mesma, 
tanto entre os povos governados por soberanos islamizados quanto entre os não 
muçulmanos. A analogia do cerimonial de corte em Kumbi-Saleh, Niani e no 
Yatenga é significativa. Por toda parte, o soberano era tido como responsável 
pela felicidade e prosperidade do império, sendo esse o fundamento do respeito 
que os súditos lhe manifestavam. Daí alguns especialistas logo passarem a falar 
em “realeza sagrada” ou em “realeza divina”. Finalmente, é preciso sublinhar o 
espírito de tolerância dos reis negros que favoreceram a instalação dos árabo- 
-berberes nas cidades, ainda antes de se converterem ao Islã. Mas sua conversão 
não acarretou o abandono das práticas religiosas ancestrais. O mesmo pode ser 
dito do cristianismo e do fundo tradicional africano na Etiópia. Mas as duas 
religiões reveladas, o Islã e o cristianismo, ficaram em pé de guerra durante 
séculos. No entanto, apesar da tensão entre muçulmanos e cristãos no Chifre 
da África, o comércio nunca perdeu seus direitos. 
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No plano político, os grupos étnicos eram em sua maioria suficientemente 
estruturados para resistir às tentativas de assimilação: mesmo quando um dos 
grupos sobressaía e impunha sua lei, daí resultava não a fusão em torno do clã 
vencedor, mas a criação de uma federação de clãs, na qual cada um mantinha 
mais ou menos sua personalidade de acordo com o grau de estruturação. No 
norte e nordeste do continente, o Magrebe e o Egito tomaram-se partes distin- 
tas no mundo muçulmano. Após o breve período de unidade do Magrebe sob 
os almóadas, três Estados começaram a definir seus contornos: o Marrocos, no 
extremo ocidente, a Tunísia e a Argélia. Nessa área, é notável que a arabização 
tenha se generalizado muito lentamente. As cabilas eram uma realidade política 
e social, e os soberanos tinham de contar com os xeques, chefes de clãs ou cabilas. 

O Islã cimentou a ligação entre o Magrebe, o Egito e o Oriente muçulmano. 
No fim do período, o Islã apresentava claro recuo no plano político: os cristãos 
passaram à ofensiva na Itália e na Península Ibérica; caiu Granada, o último 
reino árabe da Espanha; os cristãos atravessaram o Mediterrâneo e lançaram suas 
primeiras bases no Magrebe. Na vanguarda da ofensiva cristã, os portugueses 
estabeleceram-se em Ceuta, no fim do século XV, querendo nitidamente fazer do 
Marrocos a cabeça-de-ponte para sua penetração na África. No final do século 
XV, os soberanos da Península Ibérica tomaram a iniciativa dos muçulmanos, por 
terra e por mar, e procuraram as rotas de acesso ao Sudão, rico em ouro. 

O caso da Núbia, onde o cristianismo foi desenraizado após longa luta, 
merece ser sublinhado. À arabização não foi feita pacificamente. O Sudão niló- 
tico sempre foi zona de passagem, área de contato entre numerosos clãs ou 
grupos étnicos negros. 

Antes de 1600, em toda a África, o estágio clânico havia sido alcançado ou 
superado e, onde quer que as condições o tenham permitido, criaram-se cidades, 
reinos e impérios viáveis. Desse modo, fundaram-se formações políticas origi- 
nais, enriquecidas por contribuições externas, conhecendo-se muitos métodos de 
governo. O passado africano conta com uma riqueza de experiências políticas. 
As diferentes etapas do desenvolvimento político mostram uma evolução que 
vai do clã ao agrupamento de clãs em reinos e ao agrupamento de reinos em 
impérios. 

É certo que, desde antes do século XII da Era Cristã, reinos e impérios 
haviam se desenvolvido na extremidade meridional do continente, ao sul da 
linha que vai da Namíbia à foz do Limpopo. O Estado, ou seja, um corpo 
político estruturado, já era realidade bem antiga nas regiões em questão. A 
civilização do Zimbábue-Mapungubwe parece ter muitas afinidades com a 
do Zimbábue. No antigo Transvaal, os sotho e os shona construíram grandes 
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monumentos em pedra; a civilização de Mapungubwe realizou a simbiose da 
cultura banto com a de povos mais antigos, como os khoi-khoi. O uso do ferro 
disseminara-se bem antes do século X; temos todos os motivos para acreditar 
que os túmulos da colina de Mapungubwe e arredores pertenceram a uma 
civilização que floresceu pelo menos entre os séculos XI e XV, senão mais cedo 
ainda, antes de entrar numa agonia longa e lenta sob os efeitos da instabilidade 
política e social causada pelo tráfico negreiro. 

As pesquisas indicam que talvez já se trabalhasse o ferro na África meridional 
antes da Era Cristã, o que veio abalar muitas teorias. 

Nos planos econômico e cultural a característica mais marcante é a intensi- 
dade das relações inter-regionais e intercontinentais estimuladas por mercadores 
árabes, persas, berberes, chineses, manden (mandingo) e haussa. Ao sul, os shona 
e outras populações das savanas subequatoriais desenvolveram um comércio 
florescente em direção ao Oceano Atlântico e ao Oceano Índico através do 
Congo, da região interlacustre e do Mwene Mutapa. 

Os soberanos negros estavam perfeitamente conscientes do papel econômico 
e político de metais como o ouro, o cobre, o ferro, cuja exploração era controlada. 
Esse aspecto é essencial, pois em muitos estudos e artigos sobre a África tem- 
-se a impressão de que esse continente era um reservatório de ouro para árabes, 
berberes e persas, como se os soberanos só existissem para servir aos estrangeiros; 
nesses estudos transparece a negação implícita da existência de Estados orga- 
nizados. Não é por acaso que os soberanos africanos proibiram, nessa época, 
o acesso de viajantes árabes às regiões auríferas! Cada parceiro lucrava com o 
comércio, baseado no princípio da igualdade. 

Certamente também não se devia ao acaso que, no Sudão, o maior soberano 
portasse o título de kaya maghan, rei do ouro, e, ao sul, seu homólogo de países 
ricos em ouro, cobre e ferro, de mwene mutapa, senhor dos metais. Esses sobe- 
ranos e seus povos sabiam perfeitamente que a prosperidade e a fama dos reinos 
fundamentavam-se nos metais preciosos. Graças ao ouro, ao cobre e ao marfim, 
os soberanos africanos obtiveram produtos e gêneros de primeira necessidade, 
como o sal, porcelanas chinesas, brocados, sedas e excelentes armas. 

A costa oriental, desde o Chifre da África até Sofala, se abre amplamente 
para o Oceano Índico, o que põe a África em contato direto com o mundo orien- 
tal e extremo-oriental. Se o tráfego marítimo permitiu a edificação de cidades 
comerciantes na costa, os reis do interior, principalmente os senhores dos metais, 
não deixaram de construir cidades e monumentos que não deixam transparecer 
nenhuma influência exterior. 
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No período que estudamos, o comércio baseava-se no intercâmbio de tecidos, 
armas e vários produtos provenientes das profundezas da savana e da floresta, 
vendidos até nas longínquas China e Indonésia. Essa era a importância do 
oceano que banha Madagáscar. A grande ilha realizou, como todas as cidades 
da costa, uma simbiose das culturas oriental e africana em todos os planos: 
linguístico, econômico etc. Com o comércio, novas plantas originárias da Ásia 
foram introduzidas na África, como o algodão, importado pelos árabes para o 
Sudão desde antes do século X. 

As atividades culturais e os intercâmbios inter-regionais jamais haviam atin- 
gido tal importância anteriormente: o comércio do livro florescia em Gao e Tom- 
buctu. Em todo o Sudão, do Atlântico ao mar Vermelho, nasceu uma literatura 
negro-muçulmana. Os reinos da Abissínia, do Bornu e do Songhai, do Takrir e 
do Mali desenvolveram uma literatura original, onde a teologia e a história ocu- 
pavam lugar de destaque; as cidades ao sul do Saara mantiveram relações culturais 
com as do norte por intermédio das peregrinações ou do comércio. 

Entre os séculos XII e XVI ocorreu a dispersão dos povos de língua banto 
por toda a África Central. Possuidores de técnica agrícola mais eficiente, graças 
aos instrumentos de ferro, a influência cultural banto não cessou de se afirmar 
em direção ao sul. Em 1497, quando Vasco da Gama dobrou o Cabo da Boa 
Esperança, a parte meridional do continente há muito já era sede de civilizações 
brilhantes: a agricultura e a criação de gado prosperavam. 

Apesar da grande importância dos metais nesse período, a agricultura era a 
base principal da economia dos reinos ao sul do Saara; a produção apoiava-se 
na exploração familiar das terras. No entanto, aqui e ali, existiam grupos de 
populações escravizadas que trabalhavam para os soberanos. Na África negra era 
mais comum o sistema de servidão, com tributos e prazos fixados pela tradição. 
Mas em nenhum lugar, nesse período, grupos de escravos foram explorados de 
maneira sistemática. 

À criação de gado, atividade principal em algumas sociedades, estava sem- 
pre intimamente ligada, nas regiões úmidas e de campos, à agricultura. À zona 
do Sahel sudanês era o domínio de percurso dos pastores; alguns grupos que 
chegaram a penetrar em terras ao sul tendiam a se sedentarizar: foi o caso dos 
fulbe (fulani) no Macina, no Futa-Djalon etc. 

Os ofícios, na África negra, eram reservados aos membros das castas, pelo 
menos na zona sudanesa; em outras regiões, como no Magrebe ou no Egito, 
organizavam-se associações de ofícios, verdadeiras corporações. À falta de docu- 
mentação escrita não autoriza falar da organização dos ofícios na África meri- 
dional, onde, no entanto, o trabalho em metal havia atingido alto nível. 
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Em geral, o modo de produção patriarcal prevalecia em quase toda parte. O 
chefe do clã, o chefe de cabila, o rei ou o imperador não eram tiranos, mas frutos 
de uma tradição que tendia a proteger o homem das extorsões ou arbitrarieda- 
des dos chefes ou reis. Nos séculos XIV e XV, no Magrebe, eram frequentes as 
revoltas das cabilas contra os coletores de impostos do sultão. Um fato muito 
importante é a existência de uma classe de mercadores, embrião de uma bur- 
guesia. Os mercadores, islamizados ou não, facilitaram as relações entre regiões 
e povos. Foi nesse período que se desenvolveu a vocação para o comércio de 
povos como os manden (mandingo) e os haussa. 

Após essas constatações, não se pode deixar de observar que a grande carac- 
terística do continente durante o período estudado foi um dinamismo histórico 
próprio. Não é possível explicar o desenvolvimento das civilizações no conti- 
nente, durante o período estudado, pela simples influência do Islã. Vimos que 
as brilhantes civilizações do Benin, do Congo (Zaire), do Mapungubwe e do 
Zimbábue desmentem tal teoria. Mesmo os Estados islamizados tiravam sua 
força moral menos do Islã que da tradição africana, mais viva que nunca. As 
populações autóctones da África setentrional, apesar de islamizadas e arabizadas, 
preservaram a identidade cultural. Foi o caso dos berberes, que, tendo aceito o 
Islã, conseguiram conservar a língua e alguns traços de cultura. 

Se o ouro, o cobre e o marfim ocupavam lugar de destaque nos intercâm- 
bios da África tropical com o resto do mundo, para o kaya maghan, o mansa e 
o senhor dos metais, a base da economia era a agricultura, pois os camponeses 
e os artesãos constituíam a maior parte da população. Os comerciantes e os 
dignitários formavam, na corte e nas cidades, uma aristocracia numericamente 
pequena em relação à massa de camponeses e criadores de gado. A propriedade 
privada da terra não foi a base da evolução social e econômica da África negra, 
como aconteceu com a Europa. Na África negra, antes da imposição da eco- 
nomia monetária, a terra era considerada um bem indiviso da coletividade. Os 
reis ou imperadores tinham “domínios humanos”, ou seja, terras exploradas por 
coletividades escravizadas; mas um exame mais atento mostra que se tratava 
mais de servidão que de escravatura. No entanto, em algumas regiões os escra- 
vos tiveram papel essencial na economia e no exercício do poder. Foi o caso do 
Sudão central, entre o Níger e o Chade. Nas cidades haussa, parte do exército era 
formada por escravos. André Salifou também distingue os escravos da coroa dos 
escravos domésticos. De modo geral, o número de escravos nunca ultrapassou 
o de camponeses. Os homens livres trabalhavam o solo por sua própria conta, 
mas homens livres e tributários deviam serviços ao soberano ou ao senhor local. 

Na fase atual das pesquisas podemos afirmar que: 
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1. Apesar de a economia fundamentar-se na agricultura e na criação de 
gado, a propriedade privada não era generalizada; o direito principal pertencia 
à comunidade. À classe de mercadores começava a realizar certa acumulação de 
capital, mas acabou não formando uma verdadeira burguesia. 

2.A África não era um continente subpovoado, fato extremamente impor- 
tante. O continente era muito povoado, principalmente a África ao sul do Saara: 
no Vale do Senegal, no delta interior do Níger, ao redor do Lago Chade, havia 
centenas de aldeias agrícolas, centros comerciais e cidades. As primeiras escava- 
ções arqueológicas nessas regiões permitem a afirmação categórica nessa questão. 

É difícil se fazer uma estimativa da população; no entanto, o grande número 
de cidades comerciais bem povoadas e a construção de monumentos como os 
do Zimbábue levam a supor uma população densa. Nessa época de expansão 
comercial, as cidades podiam totalizar 10% da população global do continente. 
No entanto, de norte a sul e de leste a oeste a população se espalhava desigual- 
mente, devido à existência de desertos e densas florestas. A África dessa época 
deve ter sofrido epidemias, períodos de seca ou grandes inundações, mas os 
documentos de que dispomos falam pouco de fome. Os viajantes árabes subli- 
nharam com frequência a abundância de víveres. Para o continente como um 
todo, pode-se estimar uma população de, no mínimo, 200 milhões. 

3. O comércio de escravos foi praticado antes de 1600 na África, mas os 
números envolvidos eram limitados. Não há nenhuma comparação com o tráfico 
negreiro que a Europa iria impor ao mundo negro a partir de 1500. 

Para melhor conhecer a história do período do século XII ao século XIV, 
as pesquisas devem se apoiar cada vez mais na arqueologia, na linguística, na 
antropologia e, também, nas tradições orais. Estas podem, por um lado, ser con- 
frontadas com os escritos e, por outro, podem guiar os arqueólogos em campo. À 
busca de manuscritos deve continuar; parece que existem bem mais documentos 
escritos sobre esse período do que se pensava. 
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